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APRESENTACÃO
.>

Brasília, Capital de um país aberto às idéias renovadoras,
centro de decisões políticas que nos projetam, com celeridade.
complexo mundo dos desenvolvidos, é bem o anfiteatro 'adequado
ao diálogo - o maís alto deles - entre filósofos.

E aqui eles estiveram, sob o patrocínio da Sociedade
Interamericana de Filosofia, reunidos em seminário.

Construída para ensejar -integração maior entre as Unidades
Federadas, Brasília simboliza, em suas linhas arquitetônicas
ousadas, o sentido de uma cultura em busca de novas fórmulas
de convivência humana, em que todos harmonicamente se
entendam e beneficiem dos frutos do desenvolvimento.

Aqui se fundou uma política de mobilização de recursos
naturais e humanos para a conquista, planejada e metódica, da
Amazônia e se promove a incorporação do Nordeste à economia
desenvolvida do Centro-Sul. Cuida-se, assim, de corrigir desi­
gualdades regionais, ao mesmo tempo em que se contemplam
as classes sociais com menor renda.

Guardamos, modelada pela História, a fisionomia que nos
distinguiu sempre, mas temos compromissos universais, huma­
nísticos e cristãos, de respeito ao homem, sujeito de direitos
impostergáveis.

Temos os nossos caminhos abertos pela peregrinação his­
tórica, não raro, singular, no Continente. Mas somos dependen­
tes do mesmo processo de mutação social da era tecnológica, que
cria valores insólitos e relega a pessoa humana. E é com o seu
destino que os pensadores, quaisquer que sejam as diferenças
de regiões, raças, ideologias ou cultos, se devem preocupar,



valendo-se dos meios mais eficientes de comunicação para o
intercâmbio fecundo de informações, estudos, formulações ­
de tudo que mereça debate intenso.

Ao vermos nações de cultura mais sedimentada em processo
de acelerada transformação e ao contemplarmos suas rígidas
instituições, nascidas de princípios hoje ultrapassados, a elas
desservindo por não atenderem à nova realidade, tememos pela
sorte do homem.

Neste mundo em desconcerto avulta a missão do filósofo.
Com a visão amplificada dos problemas. e suas causas, que
busquem iiS fórmulas humanizadoras a demarcarem os limites
do Poder do Estado e da ação do homem e os faça, recipro­
camente, responsáveís um perante o outro.

.AJj sociedades prosperam com novas formas de itercâmbio e
comércio, e, na medida em que se fazem mais ricas, menor é o
papel da pessoa humana, submissa a imperativos de estruturas
arquipoderosas .

Nesse contexto, já não se concebe atuando o Estado com os
condicionamentos jurídicos que não amparem o homem contra
as injustiças, nem garantam às sociedades a paz.

A solução dos grandes problemas relativos ao Direito e ao
Estado depende de um intenso trabalho de formulação criadora,
a fim de que, preservando-se os vaIares de nossa cultura, sejam
as ínstituições ajustadas às novas realidades sociais.

Citando Edmundo Husserl, Miguel Reale diz: "Somos her­
deiros de uma fundação originária que é, ao mesmo tempo,
refundação e transformação da originária fundação grega".

E, judiciosamente, acrescenta: "Em verdade, é ainda das
matrizes socrático-platônicas, ou das instituições anteriores,
quando a Filosofia brotava conjuntamente com o verbo poético,
que nos vem, direta ou indiretamente, o patrimônio do nosso
saber filosófico".

Fiéis às origens, temos o dever de perseguir a conciliação
entre as técnicas que a ciência criou e a finalidade humanística
e cristã das instituições. Direcionar a estrutura técnico-científica
no sentido do homem, é o muito reservado aos pensadores neste
final de século conturbado pela aceleração do desenvolvimento.

E é de assinalar-se que temas os mais importantes de inda­
gação filosófica foram discutidos e examinados pelo notável



plenário de Brasília, Capital que abrigou carinhosamente filó­
sofos de todos os Continentes.

Diante do exposto, o Senado Federal, pela sua diligente Scb­
secretaria de Edições Técnicas, achou oportuno mandar publicar
os trabalhos que integram o número 36 da Revísta de Informa­
çâo Legíslativa.

E estamos certos de que, prestando homenagem aos filóso­
fos, demonstramos o quanto o Brasil de hoje participa dos mais
altos debates, respeitando as divergências doutrinárias, com a
preocupação de colocar todos os valores da cultura a serviço do
homem.



PREFÁCIO

PreSlGcnt-e do Vl11 C()llf.'.re,~(J

lHteram~nu.iw.} de Fik)~I;i~

A iniciativa que teve o Senado Federal de publicar as comu­
nicações apresentadas à seção de Filosofia Social e Jurídica do
VIII Congresso fnteramericano, VI da Sociedade Interamericana
de Filosofia, é da mais alta significação, pois tal decisão vem
demonstrar não só o interesse da Câmara AUa do País pelos pro­
blemas básicos que condicionam as realizações do Direito e do
Estada, como também a sua compreensão do papel da cultura
filosófica como forma de autêntico entendimento entre as Nações
das três Américas. '

Na realidade, o C(Jngresso, que se realizou em Brasília, de
30 de outubro a 4 de novembro, superou todas as espectativas.
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pelo volume e a qualidade das teses debatidas, num diálogo aberto
e livre, representou um momento do maior significado na vida
filosófica panamericana, e, ao mesmo tempO, permitiu à repre­
sentação brasileira dar clara demonstração de que já não parti­
cipa mais, na troca das idéias universais, como simples ouvinte,
mas antes como protagonista e interlocutor, oferecendo o fruto
de relevantes contribuições originais.

Tal presença do pensador brasileiro fez~8e notar, entre
outros, no plano da Filosofia Social e Jurídica, onde se analisaram
alguns dos problemas fundamentais de nosso tempo, sem se
esquecerem as fontes primordiais do pensamento clássico.

Foi, assim, atingido um dos objetivos que determinaram a
fundação da SOCIEDADE INTERAMERICANA DE FILOSOFIA,
que surgiu por nossa iniciativa, em 1954, em São Paulo, por oca~

sião do Congresso Internacional de Füosofia que integrou as
Comemorações do IV Centenário da Fundação da Capital PauliJ­
tana - assegurar aos pensadores das Américas mais direto e per~

manente interco'mbio de experiênéias pessoais e nacionais no
tocante à meditação filosófica, como condição básica do desenvol~

vimento espiritual comum.

Fica, como se vê, a história da entidade máxima do pensa~

mento americano estreitamente vinculada a duas etemérides bra­
sileiras, pois o Simpósio de Brasília, integrado nas solenidades do
Sesquicentenário, conforme foi reconhecido por todas as delega­
ções, veio consolidar definitivamente <tqu.ela Associação, dando­
lhe novas e mais adequadas estruturas.

Como se vê, a presente publicação, sob a égide do Senado
Federal, vem coroar uma seqüência de atos de participaçâD
criadora do Brasa no sentida de dotar o continente americano
de uma entidade que se põe acima de divergências ideológicas e
doutrinárias, para expressar distintas formas de pensamento,
unidas e complementares, em raêiio dIJ propósito .comum de res~

peito aos valores da ciência e da liberda.de~



, - Fundamental na axiologia existencialista sartriana é a absolutização
da liberdade, estendida a toda a "subjetividade" ou personalidade humana.

Assim, para· ser deveras "sujeito" ou pessoa, o homem deve ter
liberdade no sentido usual de "livre-arbítriou ou livre escolha dos atos
voluntários e do juízo ou alvitre prãtico com que a consciência os motiva
ou recomenda. Mas, na opinião de Sartre, a liberdade de arbitrio por sua
vez exige duas liberdades mais radicais: 19) A isenção de uma natureza
humana definidamente universal; 29) A independência de Deus como
criador ou autor de tal natureza. Em suma, segundo Sartre, a condição
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a priori do livre-arbitrio é o ateísmo 'IradicaI", não se límitando a negar
a existência do Criador divino, mas, além disso e por conseqüência, rejei­
tando a existência de uma natureza humana universalmente qualificável
ou definivel.

2 - Por que recusa Sartre a natureza humana universalmente qualificâvel
ou definível? - J!: porque esta à vontade imporia uma "essência" definida
ou estrutura já qualificada e especificada, predeterminando-Ihe o modo
necessário ou pelo menos obrigatório de funcionar e com isso cerceando
a absoluta liberdade de opção do sujeito humano.

Nem por isso as necessidades e as obrigações são por Sartre negadas,
desde que lhe não pareçam incompatíveis com a absoluta liberdade de
opção ou auto.realização do homem. - Assim é que Sartre admite uma
"condição humana", ou seja, um complexo de limitações físicas, biológicas,
psicológicas e sociais, necessárias à vida humana, mas que lhe não impedem
a liberdade de opção ou autodefinição, senão antes a tornam necessária
e obrigatória. Assim p. ex. todo homem, por mais que lhe possa variar a
situação histórica, tem que viver num mundo fisico, social e histórico­
cultural, com inclinações biológicas, psicológicas, sociais e culturais. Mas
estas condições e inclinações náo impedem, senão que tornam necessária
e obrigatória a livre escolha de uma atitude em relação a elas, seja para
lhes transpor QU recuar as limitações, seja para as assumir ou renegar.
Por conseguinte, a "condição humana" deixa o homem radicalmente capaz
de se auto<ieterminar e projetar para o futuro, mesmo porque a inclinação
fundamentai condicionando o sujeito humano é precisamente a tendência
a realizar-se de modo independente e autônomo, por livre definição ou
engajamento.

3 - Mas para ser assim livre de se definir, tanto na raiz do ser como
nos atos, é preciso que o homem seja livre ou independente de um Deus
criador ou produtor da sua existência. Do contrário, o homem seria ­
como qualquer criação artística ou produto técnico·índustrial - apenas
uma "coisa" ou "objeto", cuja existência ou funcionamento é predetermi­
nado pela "essência" ou "natureza", imposta e preestatielecida pelo criador
ou produtor, conforme idéias ou projetos deste.

Em tal "objeto", portanto, a essência "precede" ou predetermina a
"existência", no sentido corriqueiro de realidade ou funcionamento atual.
Nestes termos, o homem já não poderia ser um "sujeito'\ consciente da
sua liberdade ou capacidade de se definir a si mesmo ou determinar a
própria essência. Pois, num "sujeito", a "existência", no sentido existen·
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cialista de liberdade, precede ou autodetermina a essência. É esta a tese
característica do existencialismo sartriano.

De tais princípios resulta que não é a "natureza" objetivamente pre­
determinada, mas sim, a liberdade subjetiva e indeterminada do homem
- tanto a radical como a atualizada na escolha - que é o fundamento
de todos os valores humanos. É esta liberdade, portanto, que soberanamente
cria todos os valores e obrigações morais.

Em L'Existentialisme est un Humanisme (Paris, Nagel, 1946), procurou

Sartre justificar essa moral absolutamente Iibertária contra certas objeções,
cuja discussão passamos a resumir em forma de diálogo.

4 - Primeira objeção: Essa moral absolutamente libertária é puramente
subjetiva, valendo só para o sujeito individual e não implicando nenhuma
obrigação geral para todos os homens. (p. 63.)

1~ Resposta: a} Sem dúvida, a moral existencalista sartriana é
"subjetiva" enquanto baseada na subjetividade humana, ou seja, na cons­
ciência que o homem tem da sua própria liberdade. Mas esta subjetividade
é uma verdade absoluta e incontestáveL (pp. 63-65) - b) Tal subjetividade
é a única garantia da dignidade humana, ou seja, da irredutibilidade do
homem a mera "coisa" ou 'objeto", sem capacidade moral. (p. 65.) ­
c) Mas a subjetividade humana não vale apenas para o próprio individuo,
senão também para todos os outros homens. Logo é inter-subjetiva. (pp. 65·
67). - d) A subjetividade, aliás, é objetivamente situada na "condição hu·

mana" e, neste sentido, universal, não por predeterminação, mas por livre
construção. (pp. 67-72.) - e) Assim se compreende que a !Oobredita moral

reconhece como única obrigação geral, fundada na própria subjetividade
humana, que em todos os seus atos, o indivíduo deve querer promover,
não só a própria liberdade individual, mas também e juntamente a liberdade
de todos os outros homens. (p. 83)

5 - Segunda objeção: Mas nestes termos, Você é livre de escolher qualquer
conduta, de modo que nesta moral sem Deus, tudo é permitido, como já
dizia Dostoievski. (pp. 72-73; cfr. p. 36.)

2\11 Resposta: Tudo é permitido, sim, contanto não seja contrário à
liberdade. Logo, nem tudo é permitido. Posso escolher qualquer conduta
conciliável com a obrigação geral de tomar como fim a minha própria
liberdade e a de todos os outros homens. Mas não posso tomar a liberdade
como meio de servir os meus caprichos gratuitos ou os meus instintos
animais, porque isto seria tomar como fim a escravidão dos desejos ou
das paixões, em vez da promoção da liberdade humana. (pp. 73-79.)
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6 - Tereeir. obieção: Assim. mesmo, Você não poderá julgar a cGnduta
obietiva de ninguém, já que deve querer e respeitar a liberdade subietivI
dos outros. (p. 79.)

3' Resposta: Vamos distinguir o ponto de vista lógico e o moral.

1Q) Do ponto de vista lógieo da coerineia • d. verd4ld., posso julgar
que erram, e portanto, são de má fé enquanto a si mesmos ludibriam:

a) os que defendem a 'gratuidade puramente subjetiva da conduta,
sem estímulo objetivo nas situações (André Gide), ou ainda a força irre­
sistivel das paixões, ou qualquer determinismo materialista. (p. ex.: o mar­
xismo.)

b) os que pretendem escolher livremente valores naturais que se
lhes impõem a vontade como obrigatórios (p. ex.: os cristãos e os ateus
partidários de uma moral "leiga" com obrigações naturais). Pois, isto é
contraditório: a livre escolha voluntãria só pode ser, enquanto absolutamente
independente de obrigaçóes preestabelecidas e impostas à liberdade. A
única obrigação moral válida, oriunda da própria vontade livre, é a de
promover, em todas as situações concretas, a liberdade própria e dos outros,
tomando-a como fim supremo e fundamento de todos os valores. (pp. 80-82).
Mas todos esses juizos são apenas lógicas e não propriamente axiol6gicos
ou juizos de valor moral.

2CJ) Do ponto d. vista axiol6gico-mor.l, pos~o julgar e condenar:

a) os que de má fé se ocultam a própria liberdade (os "covardes");

b) os que não reconhecem a liberdade dos outros, matando ou sufo­
cando-a. (São os "sórdidos", te, satauds, isto é, os "burgueses", escraviza­
dores do proletariado, bem como todos os "mandarins" do poder (pp. 82-86).

- Entretanto, não posso moralmente condenar nenhuma escolha au­
tenticamente feita em nome 11a liberdade, qualquer qu~ seja o seu objeto
concreto ou particular, p. ex.: casar ou ficar solteiro; querer filhos no
matrimônio ou evitar filhos, por aborto ou anticoncepcionais; ficar perto
da mãe como único arrimo ou deixar a mãe para guerrear os invasores da
pátria e vingar a morte do irmão, morto em combate; sacrificar a paixão
sexual à solidariedade humana ou preferir a paixão sexual à sociedade
conjugal; etc. etc. (pp. 86-89; cfr. p. 79.)

7 - QUarta obieçio: Mas, se Você não pode julgar ou condenar moralmente
nenhuma escolha, no seu objeto concreto e particular, desde que ela é
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feita por causa da liberdade do(s) sujeito(s) humano(s), então os valores
morais se reduzem a criações subjetivas da livre vontade. (p. 89).

4' Resposta: É preciso tomar as coisas como são (p. 89: jJ faut prendr.
le$ ChOSB$ romme elles sont), e reconhecer que, na falta de um Deus criador,
os valores morais são afinal criações subjetívas da vontade livre do homem.
Mas isto implica a possibilidade de criar uma comunidade humana (p. 90);
pois, s.ó enquanto não impostos a priori, mas livremente escolhidos, os
valores morais podem ser autenticamente humanos, ou se quiserem:
"humanísticos".

Mas é preciso não tomar "humanismo" no sentido fechado de culto
à natureza humana, podendo pelo progresso alcançar a perfeição, como
preconiza o positivismo de A. Comte; e sim, entender "humanismo" no
sentido aberto de respeito à liberdade humana, como criação constante
do homem, sem nunca poder pelo progresso levá-lo à perfeição acabada.
(dr. p. 79: nous ne croyons pas au progres ... )

Só neste segundo sentido pode o existencialismo ser um "humanismo".
Aliás, a moral existencialista acima esboçada é a única cabível ao humanismo
ateu radícal ou plenamente conseqüente; poís, para o homem emancipado
de Deus, bem como da natureza por Ele criada ou pré-fabricada, a única
moral cabível é a da "existência", tomada no sentido existencialista da
liberdade como fim supremo ou absoluto. E afinal de contas, quer Deus
exista ou não, a moral existencialista é a única conforme à realidade do
sujeito humano. (cfr. pp. 89-95.)

8 - Observações críticas.

Nesta breve nota não podemos analisar os sofismas e postulados mi­
tológicos ou antropomórficos da concepção de Deus sartriana. Límítar·nos­
emas a registrar as coisas tais como são na experiência comum.

19) Sem dúvida, o homem é um sujeito consciente e de livre arbítrio;
mas o domínio atual da livre escolha é obviamente limitado pelos atos
inconscientes e inadvertidos; e mesmo pejos atos conscientes, quando
reações reflexas ou impulsos instintivos.

29) Mesmo no seu próprio domínio, a livre escolha só pode entrar
em ação graças ao determinismo de uma necessidade psícológica ou de
uma obrigação moral. Assim, só por haver em nós a vontade psicologica·
mente inelutável de viver é que podemos)ivremente escolher um modo
concreto de vida, mesmo se este consiste em deixar·nos ao léu, sem escolha
decisiva, ou até quando a opção é pelo suicídio, ou seja, o modo de viver
pondo fim a esta vida pela frustração do desejo de viver melhor. Sartre
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reconhece esse determinismo psicol6gico como base do livre arbítrio ao
declarar que o homem é "condenado a ser livre" (p. 37), que o engajamento
é a única coisa permitindo ao homem viver (pp. 62-63), e que é impossível
deixar de escolher, poi~, a própria abstenção é uma forma de escolha. (p. 73.)

No que tange à obrigação moral, notemos que ela não se reduz ao
respeito da liberdade própria e alheia, mas abrange todos os valores ra·
cionalmente justificãveis, quer em geral, quer numa situação particular.
Entre tais obrigações gerais citamos o respeito à verdade, que não é
apenas um valor lógico ou intelectual, senão também um valor ético·moral,
impondo-nos o dever de procurar sinceramente o verdadeiro, não o ocul­
tando de má fé a nós mesmos, nem aos outros. Mas novamente é claro
que a obrigação moral de respeitar a verdade não nos impede mas ne­
cessita a escolher livremente a favor ou contra o dever. Do contrário,
tudo seria permitido, sendo impossível distinguir o bem do mal moral,
bem como condenar este último; o que também Sartre não admite.

Ora bem, às necessidades psicológicas e às obrigações morais dá·se
tradicionalmente o nome de natureza humana. Donde se vê que se a
"natureza" nos predetermina, é no sentido de necessitar a lívre escolha,
e não de impedir ou cerceâ-Ia. O mesmo é reconhecido por Sartre em'
relação à condição humana, a qual não passa de certo substitutivo da
natureza humana cujo sentido tradicional fora deturpado pelas concepções
mecanicistas e deterministas da essência do homem.

3~) A obrigação de promover e respeitar a liberdade individual,
própria e alheia, não é absoluta, como entende Sartre, mas condicionada
pela obrigação de promover e respeitar o bem çomum ou social racional·
mente exigível; como jâ se vê no dever de veracidade. Por isso, a moral
de Sartre não passa de variante do individualismo libertário, o qual por
certo não se limita à vontade de um individuo, mas confunde o bem comum
com a soma de todas as preferências individuais. Dai ser logicamente
impossível ao individualismo criar uma comunidade humana; pois a soma
total dos bens privativos não pode dar o bem comum. De fato, o individua·
Iismo sucessivamente nos deu: a exploração dos economicamente fracos
pelo capitalismo e o colonialismo burguês; o anarquismo russo; as ditaduras
do capitalismo e colonialismo estatal comunista e por fim as violências
crônicas da esquerda cultural, contestatória de toda ordem social estabele·
cida, capaz de subverter ou destruir, mas incapaz de criar e fazer progredir
qualquer "comunidade" humana. É deste anarquismo cultural, esquerdista
e contestatório, que a moral de Sartre foi juntamente um eco e estímulo.
(cir. Thomas Molnar, La gauche yue d'en face,· Paris, Seuil, 1970, mor·
mente pp. 87 e 112.)



LA TEORIA DE LA INSrlrUCION

And('~

Mi'nàa

INSTITVCIÚN

1. Definidón - El concepto institución siempre ha aparecido va~o e
impreciso. Para TIERNO GALVAN se presenta eon un carácter jurídico, como
un conjunto de normas que regulan una pluralidad de hcchas definidos por las
propias normas como jurídicas; v. gr., la compraventa. La atra tendencia - según
este autor -, preferentemente antropológica, presenta a Ia institución como un
conjunto coherente de usos, costumbres o práetícas que definen d comporta­
miento de nn grupo; v. gr., la guerra. Desde este punto de vista, CESARINI
SFORZA, estima que la institución son los ritos religiosos, o sea, el cOIljunto de
Jas acdones rituaJes cumpJidas en la práctica de uo determinado culto de la
divinidad. lmtitución es la propiedad, concebida camo un complejo de com­
portamientos uniformes de los hombres a las cosas que tienen un valor eeo­
nómico. Institución es la familia, en cuanto vida familiar, basada sobre vínculos
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de sangre y teniendo fines comunes todos 5US componentes, da lugar a compor­
tamientos unifonnes de parte de éstos.

Precisamente acentuando los caracteres sociológicos y jurídicos de la ins­
tituci6n, Ia definimos, como aquet cuerpo social, con per50nalidad jurídica o no,
integrado por una pluralidad de individuos, cuyo fin· responde a las exigendas
de la comunidad y deI que derivan para 5US miembros situaciones jurfdicas obje~

tivas - o status -, que los invisten de deberes y derechos estatutarios.

Tamhién el concepto instituci6n, ha sido aborda~o fiIosóficamente, dando
lugar a la teoría institucional, que presenta distintas corrientes doctrinales.

2. La escuela francesa - Maurice Hauriou es el autor de la teoria institu·
cionaJ. Considera que el Derecho no debe polarizarse exclusivamente en tomo
a la figura jurídica deI contrato, como venía sucediendo a partir de la Revolu·
ci6n francesa, tanto en la vida pública como privada. En aquéUa ~ través deI
pacto social de Rousseau; en ésta mediante la consagraci6n dei principio de la
autonomia de la voluntad en los códigos civiles. Adapta también una actitud
sociol6gica, pera trata de buscar un equilibrio entre 10 individual y los social.
Mas, a diferencia de LEON DUGUIT Y de JORGE GURVITCH, estima que es
necesaria una base metafísica para fundamentar la justicia.

El Derecho, por lo tanto, no tiene por objeto tan s610 la distinclón de lo
mía y de 10 tuyo, sino eI discemimiento de lo nuestro. Se parte de que los
hombres nevan una vida social y que, por la tendencia que tenemos a la solida·
ridad, nos vemos compelidos de una manera consciente o necesaria a agrupamos
y constituir entes colectivos, que se llaman instituciones. No es que con' ésta se
trate de desplazar la noci6n deI contrato deI campo dei Derecho; no, lo que
st; aspira es a relegarle a sus límites justos. Las relaciones jurídicas se plantean
en Ia esfera contractualen uu plano de igualdadj digamos mejor, dentro de
una igualdad fonnal; v.gr., el obrero contrata voluntariamente (?) con el em­
presario. Por el contrario, la instituCÍón se estructura jerárquicamente; v.gr.,
la relación de padres e hijos en la jnstitución familiar. Cada uno de sus miem~

bros desempena distintas funciones a través de sus situaciones juridico-objetivas
de status. PorelIo algunos han atacado esta figura jurídica de la instituci6n
queriendo hacer ver que es de corte totalítario; pera ai hacerlo se olvida que
50s miembros no se despojan de 5U l}ersonalidad individual.

Fue el estumo de la Administracl6n francesa, organismo en el seno del
Estado, lo que le Uev6 a Hauriou a entrever una serie de organismos cuyas
directrices trazó en 8U Théorle de rinstitution et de Úl foniÚltion ("Cahiers de
)a LouvelJe Joumée", NQ 4). La teoria institucional signific6 la reacei6n - como
sefialemos - contra las teorias voluntaristas y subjetivistas. que basan todo el
Derecho en el contrato; pero tambíén implic6 la reaceión contra la teoria de
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la personalidad ficticia, ° sea, de la personalidad jurídica como ente de ficción
o la suma de los individuas que la integran (Savigny), puesto que en la insti­
lución - teoría de base sociológica - se considera que subyacente a la personali­
dad jurídica existe siempre una personalidad social. Y, en fin, implicó una
reacción contra eI concepto estático deI Derecho, que supone basar éste en la
fígura deI contrato, que es un concepto jurídico cerrado, porque una vez con­
cluído entre las partes no existe, posibilidad de apertura sino de rescisián o
cumplimiento, mientras que la instituci6n - en expresión de GEORGES RE­
NAD - "es una bola de nieve que se hace"; es decir, que está siempre abierta
a nuevas contíngencías y adaptaciones. Inclusive implicá una reacción contra
la separación inflexihle y tajante de los' campos deI Derecho público y deI
Derecho privado.

La define HAURIOU: como "una idea de obra ó de empresa, que se .
realiza y dura jurídicamente en un media social; para Ia realización de esta
idea se organiza un poder que le procura órganos; por atra parte, entre los
miembros deI grupo social interesado en Ia realizacíón de la idea, tienen lugar
manifestaciones de comuniórt dirigidas por los organos del poder y reguladas
por un procedimiento". No se olvide que HA URIOU procede de la filosofía
deI idealismo, que trata de crear un nuevo método jurídico fundado sobre un
realismo espiritualista, que quiere superar la oposición entre el sociologismo
y eI nonnativismo. ]0 que le hace concebir la teoría de Ia idea encarnada
en la duración creadora, como esencia de la institución. Por eSQ dice que las
ideas trabajan: <eLas civilizaciones son el producto de las ideas, y no las ideas
el producto de las civilizaciones". Empero las ídeas t<:lU sóIo tienen funciones
si están "organizadas"; el organismo es precisamente e] hecho de una idea que
ha sometido a sí una materia y se ha hecho de ello unos órganos a ]9s cuales
están asignadas unas funciones coordjnadas; el organismo jurídk:o - la institu­
dôn - como el organismo biológico. CLAUDE BERNARD deda, que '~la vida
es una idea". La institución tambien es una idea. Así escribe HAURIOU: «eon
el término institución designamos todo elemento de la sociedad cuya duración
no depende de la voluntad subjetiva de indivíduos determinados".

Vemos, pues, como la instituci6n supone la agrupaci6n de un conjunto
de personas en torno de una idea directriz que los aglutina. Su forma consiste
en un sistema de equilíbrios, de poderes y de consentimientos surgidos de
]a idea, que se ha objetívado, que ha encarnado en una peculiar estructura u
organizacíón socíaJ, que es algo activo a través de los individuas que la
componen. De esta manera la instituciones representan en el Df'rf'f'ho b
categoría de la duración, de la continuidad )' de la realidad

!IAURIOU distingue 6n lo institucional dos grados: lJuV p"PIl" 1,,' _~ 1>.

institución - persoM, donde el adherirse Ias voluntades humanas a la idea di-
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rectriz originan on nuevo ser con personaJidad jurídica; y otro menos pleno,
Uamado institución - cosa, caracterizada sóJo por ser un principio de orientación
y Umitaci6n que no engendra comunidad propia; v. gr., una regIa de Derecho.
Mas para Ilegar a este estado ínstituGiooal, eu que surge la personalidad jurídica,
dentro deI grado de la instituci6n - persona, es menester que tenga lugar un
triple movimien~o: de interíorización, incorporaci6n y personificación. La idea
directriz la captan los individuos desde su posici6n subjetiva, por su carácter de
objetividad; por ejemplo, los futuros cónyuges se ven compélidos a la realizaciÓTl
deI matrimonio atraídos por la idea del hogar; es decir, se requiere que dicha
idea pase deI plano objetivo aI subjetivo y se ínteriorice en la mente de los
presuntos esposos por Ia conmoción que opera en las conciencias individuales
a su contacto.

Después viene el movimiento de incorporaci6n - que, como nos dice IOA­
QUIN RUIZ-GIMENEZ, no consiste más que en una contínuidad puramente
objetíva de la idea y su acci6n. Como es natural, esa traslación de la idea
objetiva aI estado de subjetívidad, provoca en todos y cada uno de los miembros
de la comunidad una tendencia a la acd6n, que, eo el ejemplo citado, impulsa
a la realizaci6n del matrimonÍo. La incorporación prodúcese cuando el elemento
poder obra para el bien común en el cuadro de Ia idea directriz juntamente con
las manifestaciones de comunión de los míembros dei grupo. En la instituci6n,
cuando los individuos se agruran eo tomo de la iàea directriz, tíenen que
posponer su egoísmo individua en pro d~ ese bien común que representa la
idca objetiva a la cuaI se adhieren y encarnarIa, por decirlo así, movidos por
la acci6n dentro de la subordinación ai podeI que exige toda organización in­
telectual. Esta es, una institución necesíta de una oIganizaci6n, que la forja
el elemento poder. EI movimiento de incorroración es resultado de la acción
de los miem6ros en eI sentido de asegurar e elemento poder, para que !a idca
directriz perdure, se adapte y viva de una manera objetiva.

. Finalemente, eI movimiento de persooificadón tiende a ajustar la conti­
nuidad subjetiva, imprimiendo a Ia instituci6n relevancia como unidad jurídica,
coo lo cuaI obtiene un triple beneficio la instítución-persona; poder expresarse,
poder obJigarse y poder ser respondable.

GEORGES RENARD, discípulo de MAURlCE HAURIOU, viene" a im­
primir un nuevo giro a la teoria institucional, por su profunda base tomista.
La concepción institucional dei Derecho no es más que la interpretacíón
jurídica de la filosofia social de Aristóteles y Tomás de Aquino. De aqui gue
afirma Renard, que esta teoría "no es más que Ia última valoraciçn jurídica
de la noción tomista dei bien comúu".

Establece la distinción deI deTecho subjetivo y deI estatuto, compendiando
en éste, los derechos y deberes jurí.dicos que dimanan de una situación jurí­
dico-objetiva de status; v. gr., de c6nyuge, padre, hijo, legitimario, propietario.
EI estatuto sigue la suerte de ta institución, adaptándose' constantemente a sus
vicisitudes, porque es el reflejo de la misma, a través dei cual se relacionan
sus miembros, mientras que el derecho subjetivo es la irradiación de la perso­
naUdad individual. Esta distinción, dice Renard, no es más que un nuevo
aspecto deI dualismo fundamental sobre el cual se basa·la esencia (leI Derecho y
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que resuena en todos los âmbitos de la economía jurídica: Ia persona individual
y la institución, can 10 cuaf son dos las {uentes originales deI Derecho: la
voluntad y W ídea. Sin embargo, nos indica, que estos dos sujetos deI Derecho,
no son iguales, ni de la misma naturaleza. AI contrario de lo que sostiene el
individualismo jurídico, que niega belígerancía en el campo del Derecho a la
persona colectiva, los instituciona]jstas, percatándose deI divorcio entre las rea­
lidades jurídica y social, tratan de reajustarlas, considerando que para ello se
hada necesario revestir a los grupos sociales de trascendencia jurídica.

Ahara bien, como acabamos de indicar, estas dos sujetos no son iguales,
ni de la misma naturaleza; pues eI hombre sobrepasa a la institución en toda
la altura que se separa una "fuente de ideas" - la razôn humana - de la simple
idea indepeodizada, alrededor de la cual se agrupan las voluntades humanas,
con el objeto de constituir el organismo jurídico de la ilistitu('Íón, Luego eI
plan institucional está por debajo dd plan de la per8onalidnd, y por ende, de
la vida, si bico por encima de la existencia bruta; el plan institucional ocupa lo
que se llama el 'plan de desarrollo". Y así como existen grados de personalidad
entre los hombre ("sui iuris", "aHeni iuris"; o nobles, villanos; o capaces, semi­
capaces, incapaces), de igual maneta se distinguen innumerables categoria deI
lado institucional.

La importancia de esta concepd6n institucional deI Derecho radica, entre
otras cosas. en que sabe conjugar en 5U contenido, el respeto a los derechos
de la persona humana y, aJ mismo tiempo, reconocer los que competen a]
grupo social. Habida cuenta de eIlo, eI hombre no se integra en la ínstitución
como las células en el organismo, sino que éI está a la vez en la instituci6n y
fuera de eIla; v.gr., es a la vez esroso, propietario, empresario o catedrático
de la Universidad. Es decir, que e hombre de hecho pertenece a uo número
plural de instituciones que SOn independientes entre sí. Mediante este proce­
dimiento tenemos que las personas se integran en instituciones y éstas se coordí·
nan entre si, porque existen imtituciones de personas v. gr., la família; e
instituciones de instituciones, v. gr " el município, que es compuesto deI con­
junto de familias. Todo este juega escalonado institucional culmina eo la
humanidad a sodedad universal.

EI acto generador de Ja institudón, según Renard, es la fundación. Esta
es la figura jurídica que él emplea como base de la misma. La institución es
como un fruto desprendido de la personalidad humana; es eI fruto de un
alumbramiento jurídico que se J]ama la fundación, Por este acto jurídico, la
persona individual generadora, queda sobrepasada en duradón, continuidad y
permanencia. Los hombres mueren, Ias generaciones se suceden, pero la fami­
lia y la nadón permanecen con 811 patrimonio, sm tradiciones y 5U destino. En
sentído análogo, se puede decir, que las instituciones viveu.

Considera también, este autor, que eJ contrato, el testamento y otras ma­
nifestaciones de ]a voluntad individual, pueden hacer más que sentar reglas
jurídicas, esto es, pueden a la vez transformarse eo "actos de creaci6n". Estas
aetos jurídicos individuales pueden engendrar un rlúevo sujeto de dereeho,
más o menos vigoroso; este sujeto de derecho no es otra cosa que una idea
separada de la persona o personas que le dieron vida. En consecuenda, pode­
mos decír, que la institución e." la comunián de los hombres en una idea.
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La idea. forma entre los míembros de una instítución uu ligamen interior,
que es 10 que verdaderamente hace un ser juridico distinto de eIros, aunque sea
sostenido por sus personalidades. Esta idea es, para Ceorges Renard, su bien
común. Por lo tanto, este autor, va más aUá en su concepción institucional que
su maestro, quieo centra la ínstitución, como vimos, simplemente en tomo de
la idea objetiva mientras que Renard lo hace girar en pos deI bien comú,~,

con lo cual da pie para subordinar su creación a que se cumpla coo los fines
que éste exige.

También tenemos a Delos, Profesor de Ia Facultad Libre de Derecho de
Lille, quien lleva a cabo una teelaboración de la teoda institucional de Renard
tratando de ampliar su campo ue base de insistir en la solidaridad entre la
Sociedad y la Filosofía deI Derecho. De esta manera la teoría de la institución
deja de ser un sector de la Filosofia deI Derecho para convertirse en una
teoría general instítucumal deZ Derecho.

Para él esta concepción implica uu realismo jurídico desde eI momento
que en toda realidad jurídica se descubre como sustrato una realidad sociológi~

ca. Por eSQ Ia regIa jurídica no puede estudiarse únicamente atendiendo a 5U

forma, sino que es menester tomar también en consíderación su contenído o
materia. Luego lo jurídico no es más que lo sociar que recibe una forma por la
intervenci6n de la autorídad, Esta aparece como cuerpo técnico debido a la
intervención de cuerpos organizados. .De aquí su carácter artificial, como eon­
secuencia de la industriosa intervención de los hombres; es una obra. de arte.
"Esta invasíón progresiva deI campo jurídico debe continuar hasta que sea ga­
nado todo el campo deI Derecho, Q sea, hasta que se haya reconocido Ia ver­
dadera contextura de toda la realidad jurídica ídéntica a la de la realidad social".
De esta forma nega a expresarnos, que '1a doctrina institucional no es un siste­
ma, sino interpretaci6n flexible de la realidad".

3, La escuela italiana - En esta dirección doctrinal nos haIlamos a Santi
Romano y a W, Cesarini Sforza, quienes se inspiran en la teoria orgânica de
O~to Gierke, de manera que responden a un normativismo jurídico.

Santi Romano expone por primera vez su posici6n en los Analli deUe Uni·
versitá toscane (1917-1918), que después reprocluce en 1945, siendo bien acogida
por la doctrina sobre todo su parte dedicada a "Ia pluralitá degli ordínamenti
giuridici" .

Apartándose de Hauriou, quien considera a la institución fuentes de dere­
chos, Santi Romano sostiene que existe una perfecta identídad entre la insti­
tución y el ordenamíento jurídico; es decir, que toda institución es. jurídica por
el solo hecho de nacer, de tener existencia, debido a que eo ella se produce
una estructuración interna a la que se someten sus miembros integrantes, ri~

giéndose así por uo principio de autoridad dd que dimanan derechos y obH~a'

ciones para los individuos adheridos a la ínstituci6n. Supera, por lo tant!i), la
concepci6n tradicional que condbe el Derecho como norma o conjunto de
normas. EI Derecho no es ya sólo la norma que se impone, sino la entidpd
misma que la impone, o sea la institución. Y·la objetividad de la norma es
un merO reHejo deI ordenamiento jurídico, que es e,I máximo grado eo que la
norma afirma su existencia y estructura.
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Para este autor, los elementos esenciales deI Derecho sou los seguintes:

Primem; EI concepto sociedad, pues lo que no supera la vida de] particular
como tal no es Derecho (ubí jus ibi societas), y, adernás, no hay sociedad en
su sentido estrido, sin que en la misma se manifieste el fenómeno jurídico
(ubi societas ibi ius). Por consiguiente, implica una unidad concreta distinta de
los indíviduos que en la mÍsma se íntegran.

Segundo: La idea de orden social, por lo que se ha de excluir todo elemento
que conduzca aI puro arbítrio a a la fuerza material. De este modo, toda
manifestación social, por el solo hecho de serla, es ordenada por lo menos
respecto de los coasociados .

Tercero: La organización, que es concepto necesario y sufióente para esta­
blecer en términos exactos aqueflo que es Derecho, entendido éste como ordena­
miento jurídico considerado compleja y unitariamente; pues mediante este tercer
elemento el grupo social pasa de una fase inorgánica a una fase orgáníca, Por
eSQ Derecho es, para Santí Romano, Ia organízacíón de una sociedad ordenada
a través de una organización o un orden social organizado (Norberto Bobbjo).

También se mueve en esta línea de pensamiento \Vider Cesarini Sforza,
quien publica su estudio Il dlritto dei privati, en la "Revista italiana per la
scienze giuridique", eo eI afio 1929, y se ha reproducido posteriormente (Mila.
no, Ed, GiuUré, 1963)" Salvatore Romano, en la "Presentación" de esta obra,
seiiala que d progreso constante que se observa de la doctrina institucional se
debe a la fe de sus sostenedores a pesar de muchas resistencias cuyas razones
no aparecen clarificadas muchas veces si las examinamos lóg.icamente,

Cesarini Sforza, nos define el derecho de los particulares, como "aque1
derecho que los mismos particulares crean para regular determinadas relaciones
de interés coleetívo a falta o insuficiencia de la lev estatal", Eu primem lugar, se
desprende de esta definici6n, la disociabilídad de los conceptos de Derecho y
Estado, puesto que se entiende por derecho de los particulares aquel derecho
que emana ni deI Estado ni de sus órganos; y, en segundo término, la expresión
derecho de los particulares no coincide con la de derecho privado, debido a
que esta última denota la presencia de la voluntad estatal regulando relaciones
entre los particuJares (v. g., la compraventa ), míentras que eJ derecho de los
particulares establece relaciones entre los mismos que no dimanan ni -directa ni
indirectamente deI Estado. Sín embargo, más adeIante nos da una definición
más amplia de esta materia sin referirse a los supuestos de "falta o insuficiencia
de la ley estatal", coo lo cuaI él mismo se presenta estas dos casos: I) Que el
derecho de los particuJares concieme a materias distintas de las que regula el
derecho estatal; y 2) que se refiere a las mismas materias pera reguJadas de
modo distinto o contrario.

Es de notar que eI ámbito deI derecho de los particulares se identifica eGn
el de la corectividad o cuerpos de organizaciones que se forma0 entre los par­
ticulares sin la intervención deI Estado; se podría por esto IlamarIo el Derecho
de las O1'gallizacíones: o sea, que según Cesaríni Sforza, se pueden usar indis­
tinti!I1ente los términos derechos de los particulares o Derecho de las. organiza­
ciones. Es menester entender por "organización", una unión de varias personas
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caracterizadas por el hecho de que éstas coopera0 a uo fio comúni es decir, que
se da una comuoidad de comportamiento independientemente deI fin particular
distinto que personalmente persigue o pudiera peTsiguiT càda uno de sus miem­
hros. De aqui que eI autor distinga entre los fines diversos de las asociaciones
y Ias institudones.

4. Aportacíones de 1ll Teoria Instituciorud - El concepto instituci6n ha
venido a enriquecer el campo deI Derecho aI incorporarle el principio de per$'O­
na social que hahía sido relegado a partir de la concepcióo individualista deI
Derecho que proclamara la RevoIuci6n francesa. Por eSQ nada de emano tiene
que, eo un principio, la instituci6n haya sido utilizada con excesiva prodigalidad
adoleciendo, por 10 tanto, de una exagerada imprecisi6n. Con todo, hemos visto
que los diferentes autores que se ban ocupado de la teoria institucional tratan
de configurarIa conforme a 5US ideologias. Así Hauríou 10 hace en tomo de la
idea objetiva; Renard la concreta en el bien común; Delos en e] realismo jurl.
dicOi Santi Romano en el ordenamiento; y Cesarini Sforza en eJ derecho de los
particulares.

De otra parte ia instituci6n ha venido a superar el formalismo jurídico, que
hahía reduddo el Derecho a una simple técnica sin alíento vital. Precisamente
José Zafra advierte esta riqueza de matices eu la institución que, según él,
escapan a la esfera deI Derecho (El Derecho como fuerza social, Madrid, Ed.
Rialp, 1964, 113). Aquí radica otra de sus ~randes aportaciones, puesto que
ha venido a dade Cflnteoido ai Derecho, que se Je hahía negado por Kelsen
con eJ pretexto de que eran materias metajurídicas, como si cI Derecho no fuera
creado por el homhre en fund6n de la comunidad, que no es uo agregado social
impersonal, sino uo vínculo entre personas humanas. Además el instituciona­
Usmo tambjén ha venido a desmentir aI positivismo, que culmin6 en la aberraci6n
de identificar Derecho y Estado haciendo deI hombre un ser subsumido en el
ente estatàl. De aquí que la teoria institucional haya puesto de relieve la nece­
sidad ética de} Derecho.
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CONSCIENCIA E DIREITO COMO

EXIG~NCIA EXISTENCiAL

,
Um modo de manifestar·se da consciência humana, o mais relevante

talvez, é a linguagem. Por outro lado, não é possível pensar na evolução
de uma ordem social sem relacioná-Ia com a formação da linguagem.
Hume compara a constituição das normas juridicas à formação das línguas.
Tampouco é admissível pensar na evolução de uma ordem social sem
pensar na constituição de normas jurídicas (segundo o significado mais
comum e usado do adjetivo "jurídico" como é apresentado em diversos
contextos linguísticos). Sob este aspecto, o direito também é manifestação
da consciência humana, referindo-se à consciência humana no significado
mais amplo da palavra. De acordo com este significado da palavra "cons·
ciência" não se poderia falar sobre nada se não se tivesse consciência
de alguma coisa. Não se poderia tampouco falar sobre o homem.

Como diz Heidegger, "a essência do homem consiste no seguinte:
que o homem é mais do que o puro homem".

Exatamente do ponto de vista que aqui me parece plausível e que
eu sustento - o homem atua a consciência que é mais do que o puro'
homem. Por sua vez, a consciência é a atuação do "mais" do que a pura
consciência. Já que o "mais" do qual a consciência (como consciência
de alguma coisa) é atuação, ultrapassa em 51 mesmo os limites de tal
atuação não é simplesmente algo do qual se tem consciência e portanto
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permanece um m~stério. Como seres conscientes nós viemos do mistério
e voltamos ao mistério. O mistério nos transcende, embora seja im~nente

na nossa consciência. Mas, deixemos de lado quaisquer considerações
deste tipo sobre o mistério; a verdade é que o fato de ter consciência de
alguma coisa é a condição que faz com que seja possrvel qualquer as­
serção: é por assim dizer, a condição de todas as outras condições. Sob
este ponto de vista é a condição primordial também de uma asserção que
queira ser considerada filosóflco-jurídi,ca. Ou aquilo que se entende por
direito é um fenômeno secundário da vida humana sem o qual eia pode
ria passar perfeitamente, ou trata-se de um fenômeno primário. Se é um
fenômeno primário e fundamental neste deve por consegujnte exprimir~se

diretamente a consciência, da mesma form<. <.Iue a consciência se exprime
na tingUagem.

/I

Tomando o termo "consciência" em seu sentido mais amplo não
somente teorético, não somente prático, não somente moral, evitando as­
sím todo reducionismo e errônea simplificação, pode-se dizer, que a cons­
ciência compreende o conhecimento, a sensação (e percepção) e a von­
tade. Isto é, de acordo com OS significados em uso mais comuns das
palavras "conhecimento", "sensação" e "\Jontade", o tato que eu tenha
consciência de alguma coisa equivale à interpenetração unitária do meu
conhecer, sentir (ou perceber) e querer alguma coisa.

No âmbito desta interpenetração unitârla cada um dos três modos de
atuação da consciência (conhecimento. sensação e vontade) pode preva­
lecer sobre 0$ ou-tros sem todavia anulá-los.

Aos três modos de atuação da consciência correspondem as três di­
mensões temporais do passado, do presente é do futuro. Basta pensar
que o conteúdo do conhecimento (desde que o conhecer seja distinto do
senUr e querer) é passado em relação ao ato de conhecer, o conteúdo da
sensação (desde que o sentir seja distinto do conhecer e querer) é pre­
sente em relação ao ato de sentir, o conteúdo da vontade {desde que o
querer seja distinto do conhecer e sentir} é 1uturo em relação ao ato de
querer.

Interpenetração do passado, presente e futuro: é este o tempo da
consciência como aqui interpretado. Passado, presente e futuro são di­
mensões positivas da consciência, dimensões essas irredutlveis umas às
outras na unidade da consciência, cada uma suscetrvel de prevalecer
sobre a outra sem anulá-Ia. Isto ao contrário do tempo do reI6g;0, pois

'sob o ponto de vista do observador de um pêndulo, "existir" é somente o
presente. De fato, as posições anteriores dn pêndulo não existem mais.
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As ,posições futuras ainda não existem. Mas o tempo do relógio é uma
objetivação do tempo da consciência e não eXiprime a consciência em si
e por si mesma, como fundamento da existência humana. Por conse­
guinte, a fim de que o direito tenha um caráter fundamentalmente existen­
cial é precíso que ele mesmo seja a atuação da consciência em sua uni·
dade e não apenas um mero resultado de conhecimentos empíricos e
analíticos.

Qualquer resultado do conhecimento, tratado em sentido estríto é
sempre o resultado de um processo de objetivação. A consciência é ao
invés disso, de outro lado condição de possibilidade e por ísso fundamento
de qualquer objetivação.

III

Pois bem, o direito é justamente um modo de ser da consciência e
portanto um modo de ser da existência no seu fundamento.

Ao contrário, reduzindo o direito a objeto de conhecimento, tratado
em sentido estrito e exprimível em proposíções empírícamente ou anali­
ticamente verificáveis, o direito resolve-se numa pura relação da proba­
bilidade entre dois tipos de eventos e com mais exatidão entre certos
comportamentos humanos previsto como sancionâveis e outros eventos
que consistam na aplicação de sanções: relação de probabilidade entre
comportamento e sanção. Se assim fosse, o centro jurídico de gravidade
consistiria na aplicação da sanção em conseqüência da verificação de
certos comportamentos: o direito seria afinal de contas sanção e por isso,
enfim. poder de apfícá-Ia; o direito resolver-5e-ia no poder e metaforica­
mantê falando, na força. Em relação à força, isto é, ao poder de quem
comanda, o direito seria pseudoconceito, o que equivale a dizer conceito
secundário e derivado. Conceito primário seria o poder, que sendo pri­
mário em relação do direito, juridicamente não poderia ser justificado.
Prioridade da força sobre o direito.

Os inconvenientes desta concepção "reduzívística" e erroneamente
simpliti-cadora são evidentes. Para nâo cair nesta concepção que qualquer
fl'cção jurfdica não conseguiria superar é preciso justamente averiguar
caso o direito seja efetivamente algo que preceda o conhecimento do
direito, isto é, se é - repito - um modo de ser da consciência e não
apenas um objeto da consciência.

Eu creio que o díreito seja um modo de ser da consciência como con­
dição de possibífidade de cada conhecimento e que portanto tenha uma
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sua dimensão existencial. Retornamos pois à consciência como "conh~

cimento - sensação - vontade de alguma coisa" de acordo com o que
já expliquei.

IV

Consciência é então consciência de alguma coisa. Uma consciência
que não seja consciência de algo, é consciência de nada. Uma consciência
de nada seria uma não-consciência, isto é, nada. A coisa e as coisas são
os conteúdos da consciênci'8 sem os quais a consciência seria uma pala­
vra desprovida de sentido.

O livro, a caneta, a érvore, a terra etc. são todas coisas que junta-­
mente com outras coisas constituem conteúdos imediatos da minha cons­
ciência, da de Fulano, Beltrano e Sicrano, de outros ainda. A "alteri­
dade", isto é, por assim dizer a relação entre o eu e os outros, é a raiz
exlstencial da coisa na sua "imediatez", a qual num certo sentido precede
toda mediação, toda reflexão e toda manipulação técnica e cientlfica. Os
caracteres de uma coisa de modo que se trate da coisa X e não da
coisa Y dependem do fato de que a consciência que tenho concorde mais
ou menos, com a ccnsciência Que outros têm. A coisa como conteúdo
da consciência é reveladora da "alteridade" existencial da consciência.
O "ego" implica o "alter" uma vez que se tenha consciência de alguma
coisa. Mesmo que eu estivesse emplricamente só com as minhas coisas,
a minha tmaglnação me levaria a pensar que outros, como eu, teriam
consciên'CÍa das coisas das quais tenho consciência, A consciência alheia
é deste modo implicada imediatamente na minha consciência como ele­
mento sobre o qual se baseia a consciência existencial da denominada
realidade das coisas contra toda ilusão, deHrio e loucura, Em resumo,
repito ainda, a consciência, sendo consciência de alguma coisa. tmplica
as coisas e as coisas implicam uma convergência para as mesmas do
"ego" e do "alter", isto é, do eu e de outrem. O fundamento das coisas
é a "alteridade" imediata da consciência e assim sendo. a minha cons­
ciência implica em si mesma a consciência alheia. Para Heisenberg
também a um nível diferente de argumento, isto é, de n(vel cientr1lco e
objetivado, a relação entre pessoa e coisa resorve-se na relação entre o
eu e o outro, isto é, entre pessoa e pessoa. Exatamente, segundo Hei­
senberg, "de, Mensch steht nur noch sJch serbel gegenOber". Isto me
parece verdade. "Continuamos a encontrar sempre", mesmo através das
coisas, "nós mesmos". Em certo sentido nas coisas o "'ego" encbntra
sempre o "alter" como "alter-ego". Segundo Heisenberg, esta é uma
situação "ontiea" mas na minha opinião a raiz disto pode ser encontrada
na "alteridade" como homogeneidade do "ego" e do "alter" através dos
quais se explica e atua a consciência.
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Já falei sobre o tempo da consciência e sobre os modos de ser da
consciência. Pois bem, estes dois modos de ser (isto é, exatamente "aIte·
ridade" e tempo da consciência) são os componentes do direito, se de
direito como creio se pode farar como inerente à existência humana e
como pressuposto de toda consciência científica do mesmo, tratada em
sentido específico. 1) o direito implica a "alteridade". 2) o direito implica
o tempo da consciência. Trata-se portanto de demonstrar ainda a plausi·
bilidade de ambas afirmações.

v

A linguagem, como dizia, é explicação, isto é, algumas vezes mani­
festação ou desenvolvimento da consciência. E no âmbito desta concreta
explicação, descobre-se a distinção do "ego" e do "alter". O "ego" im­
plica o "after" sempre pelo mesmo motivo pelo qual a minha consciência
é "consciência de alguma coisa". E a coisa da qual tenho consciência
para não ser pura ilusão subjetiva é aquilo de que outros como eu têm
ou podem ter consciência. Sublinho estas duas palavras "como eu". Quer
dizer que a "alteridade" pressuposta da coisa revera-se como homogenei­
dade existencial (isto é, do ponto de vista aqui defendido "ontoconscien­
cial"). Eu entendo por ontoconsciência justamente a consciência de algo_
A coisa é coisa real e não ilusória do ponto de vista de um "ego" desde
que o seja também para os outros. O eu e outrem jâ que concordam sobre
a denominada realidade de uma coisa revelam a sua homogeneidade.
Existe uma homogeneidade "consciencial" entre o eu e o outro que se
revela através da coisa (e das coisas) como conteúdo da consciência.
Mas esta homogeneidade não excluí a heterogeneidade também, acordo
e desacordo. O eu é homogêneo em relação aos outros, mas cada "eu"
é também heterogêneo em relação a cada "outro". A heterogeneidade e
o desacordo revelam-se por exemplo, a respeito dos fins aos quais estas
coisas se destinam. O acordo sobre a realidade das coisas não exclui o
desacordo sobre os seus fins e valores. No limite extremo, o desacordo
desde que se sobreponha ao acordo, pode coincidir com o "bellum
omnium contra omnes", isto é com a "guerra de todos contra todos" sobre
a qual falava Hobbes. Este límite é o paradoxo da conscíência aonde a
consciência nega a sua prôpria expficação numa confusão geral, Esta
negação pode conduzir ao suicídio da humanidade, isto é, a uma confusão
da consciência da qual a denominada crise do direito é sinal de alarme.
A homogeneidade do "ego" e do "ai ter" pode sobrepujar a heterogenei­
dade de ambos quando. por exemplo, o amor caridoso do "ego" para com
o outro é retribuído com o amor caridoso da outro para com o "ego".
Neste caso -ultrapassamos o direito. Ou então a heterogeneidade do "ego"
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e do "alterf'pode prevalecer sobre a homogeneidade de ambos e assim
sendo, no limite extremo, sobrevém o caos, o egoismo desenfreado e a
guerra de todos contra todos como confusão interna da consciência. Neste
caso-limite estamos além do direito por uma razão inversa em relação ao
caso anterior, ou embora não atinjamos o limite negativo de destruição
de toda ·norma jurídica, estamos justamente em situações de crises do
direito mais ou menos intensas, O direito nega a sua função quando,
como dizia Vicente Ferreira da Silva, "a falta de justificação filosófica ou
religiosa socialmente válida transforma todas as pretensões do direito
num ato de usurpação. de insolência e de agravo, num puro fato ffsico
sem qualquer fundamentação para a consciência" e "o jogo social se
transforma numa porfia de impedimentos mútuos, numa superposição de
prepotências, onde cada átomo isolado procura unicamente a sua expan­
são máxima". Poís bem, contra estas situações de crise e de degeneração
a função do direito, correspondente a uma exigência fundamental da
consciência, consiste na tendência de salvaguardar o acordo no desacor­
do. a homogeneidade na heterogeneidade. para impedir que a '~al1eridade"

como heterogeneidade anule a "alteridade" como homogeneidade. Sob
este aspecto o direito ~obre o plano "ontico" e empíríco manifesta-se co­
mo constituição de pactos e de acordos sob forma de normas' gerais (as
leis por exemplo) e de normas individuais (por exemplo normas contra­
tuais, sentenças de juizes etc.).

Oeste modo as regras juridicas se distinguem das coisas (por assim
dizer da essência ou da existência das coisas) nas quais é pressuposta.
cómo vimos acima a "alteridade" como homogeneidade e se referem como
dizia, ao plano de consideração dos fins (aos quais as coisas se destinam)
e. dos valores. Fins e valores são na verdade fatos reduzfveis em termos
de "dever ser" com relação à essência das coisas, isto é, tem termos de
dever fazer ou não fazer. E o "dever ser" implica a "alteridade" como he-
terogeneidade. implica o desacordo entre "ego" e "alter"

O que não exclui do ponto de vista da consciência que a razão da
constituição do dever ser seja aquela de impedir a prevalência da' hete.­
rogeneidade sobre a homogeneidade. Se houvesse homogeneidade como

.acordo absoluto não haveria evidentemente necessidade de pactos e de
leis inerentes ao que se deve El não se deve fazer. Entre parêntesis, falei
aqui sobre homogeneidade e heterogeneidade porque me referi à funda­
mentação, isto é, a uma ontologia critica da consciência. O dualismo de
amigo e inimigo sobre o qual fala Carl Schmitt se refere principalmente
à realidade "ontiea" e empfrica e não se identifica com a l'alteridade"
como fundamentação em sentido ontológico como penso seja este o
caso. A distinção entre amigo e inimigo é uma conseqüência, mas não
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a Unlca, da "alterídade". Sob o plano "antico" e sob o plano empJnco
a "alteridade" pode gerar várias e múltipfas situações (e não apenas uma:
aquela referente ao dualismo de amigo e inimigo). A amizade e inimizade
aliás são, por assim. dizer, duas tendências ao extremo, entre as quais
existem várias formas em que estas duas tendências podem misturar-se e
entrelaçar-se segundo os diversos graus de intensidade e tensão. Entre
amigo e inimigo não existe sempre uma diferença radical reduzível a
"sim" ou "não" mas inumeráveis diferenças de "mais" ou de "menos",
variáveis de acordo com as diferentes situações. Somente quando atinge
um contraste radical a diferença não é mais nem "ontiea" nem empírica,
mas ontologicamente relevante de tal forma que revelam na mesma o pa­
radoxo e a confusão da consciência. Mas !lavendo heterogeneidade e
desacordo é preciso impedir que o desacordo se torne absoluto impedin­
do assim qualquer possibilidade de acordo.

VI

Para uma fenomenofogía do direito como aqui me refiro, isto é, como
desenv~olv;mento da consciência, estas considerações que se referem à
"alteridade", se são imprescindíveis, não são de forma alguma suficientes.

t=: necessário tomar em consideração o outro argumento ao qual me
, ,

referia, inerente ao tempo. Sob o plano "ontico" e empírico, a fim de evitar
que o desacordo se torne absoluto e salvar a consciência do paradoxo
precísa que o ínteresse presente não prevaleça em certos casos sobre O

passado e sobre o futuro. ~ preciso vencer aquela tendência negativa,
todavia Inata, na natureza humana que produz o desacordo e o cáos e
Que consiste em não pensar no passado e no futuro, contanto que sejam
satisfeitos certos desejos imediatos e presentes. Assim também afirmava
Hume. Contudo, a possibilidade de vencer ou pelo menos limitar através
do direito tal tendência destrutiva é impensável do ponto de vista mera­
mente empirístico, no qual a dimensão concreta do tempo seja o presente.
~ admissível sob o ponto de vista de uma fenomenologia na qual, como
dizia, o passado, presente e futuro sejam os três modos ou momentos,
um em relação ao outro, positivos e concretos da consciência na sua ex­
plicação ou desenvolvímento. Deste ponto de vista o "dever ser" (como
dever fazer ou não fazer), expresso peJª exigência da consciência que é a
base do direito, possui o seu fundamento concreto na prevalência do'
passado e na prevalência do futuro sobre o presente; isto é, por exemplo,
na prevalência da vontade passada expressa por uma promessa em re­
lação ao momento presente da sua realização ou então na prevalência de
uma finalidade a ser atingida com a criação de uma proposta normativa.
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PO!S bem, eu entendo aqui com a palavra "simpatético" referir-me à
atitude de quem quer colocar-se o mais possível nas situações alheias,
reais ou hipotéticas, das pessoas que possam receber diretamente ou in­
diretamente os efeitos de suas ações ou decisões. Entretanto, pode acon­
tecer que em certos casos, em caso de um juízo ou sentença na qual se
deseje satisfazer uma exigência de igualdade, a partic;pação "simpatéti­
ca" (de quem julga) das situações presentes das pessoas que recebem 0$

efeitos de sua decisão deva implicar uma prevalência do presente sobre o
passado de uma tradição, ou so~re a consideração de valores e fins rea­
fizáveis no futuro. Para conc)uir: o direito pertence à mais profunda exis­
tência do homem, desde que se possa demonstrar, como creio seja possl­
vaI que neste se exprimem quer a "alteridade" da consciência quer a
dialética de interpenetração das dimensões temporais.

Esta conclusão é uma reafirmação da tese que defendi no inicio. Tal·
vez a asserçáo pareça tautológica. Mas pode ser que a filosofia além
de algumas contemporâneas análises positivístlcas da linguagem tenha
o caráter existencial de uma tautologia.

Todavia eu creio que não tem sentido condenar a tautologia como
desprovida de sentido, se partimos de um ponto de vista completamente
estranho àquele dos que procuram uma fundamentação do direito além
de uma análise puramente posmvlstica.

Acredito Que além de uma análise posifivística das proposições nor­
mativas exista o problema do cosmo jurídico do "K08mos de. Reçhls" ao
qual se referem ainda hoje alguns juristas alemães.

Creio que o problema de uma análise da estrutura do cosmo jurldico
implique o problema da estrutura do cosmo iurídico e acredito, outrossim,
que o problema do cosmo jurídico não seia reduzlvel a uma análise es­
truturalística exprimível em proposições exclusivamente anallticas e des·
critivas. Parece-me Que o problema da estrutura do cosmo jurídico ulfra~

passe os limites de uma análise estruturaHstica e implique o problema de
uma fundamentação do dtreito na consciência humana. Isto, na minha
opinião, é verdade porque o cosmo jurrdico não é somente constituldo
de normas, mas como sustenta e demonstra Miguel Reale com a sua teoria
tridimensional, corresponde à consciência concreta de conteúdos que se
artieulam na interpenetração de valores, normas e fatos. E nas interpene­
trações e decisões de juizes esta tridimensionalidade não pode deixar
de estar presente. Os estudos de Miguel Reale, teórico mas também
operador concreto em diversos campos do direíto são justamente o mais
válido testemunho desta teoria.
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espíritu. Sabemos que lo juridIco es una dimensión vital nuestra, algo en
que existe'huella de nuestra personalldad intima, activa y creadora. Es­
tas formuIaciones imperativas de una voluntad - la deI legislador - nu~

minada la inteligencia, están presididas por ideas y por fines objetivos.
Trátase de un arden que ajusta la convivencia con arreglo a la justicia, a
la seguridad y aI bien público temporal. Mientras en los fenómenos f1s1­
cos hay unas rígidas y necesarias conexiones inflexibles, en el Derecho
hay críterios racionales finos y dúctiles, susceptibles de violac16n y, s1n
embargo, necesarios moralmente. Esa realidad espiritual, externamente
plasmada en el vivir de los hombres, posee una estructura normativa
y teleológica.

Cuando se ha tratado de emplazar el Derecho dentro de los entes
no sensibles (y especificamente dentro de los valores) se ha caído en
los excesos deI racionalismo yusnaturalista. Por eI contrario, euando
se ha pretendido insertar el Derecho en la esfera deI mundo senstble,
se ha caído en los desvarios deI psicoIogismo, deI biologismo o deI sacio­
logismo jurídicos.

La experiencia dei Derecho implica signos de una realidad socio­
política - palabras, usos, costumbres - significaciones de regIas de vida
social, conductas debidas e indebidas, objetivaciones normativas de rea­
lidades existenciales.

La nueva ontologia "pluralista" dei ser, en armonfa eon la extensa
muItiplicación de datos y sectores de nuestra expertencia y vivencla, ha
proyectado sus Iuces sobre el Derecho. Aprovechando las ideas de la
filosofia tradicional, singularmente tomista, se preocupa de precisar por
vía inductiva la estructura 6ntica de la ~sfera, capa o región de lo
jurídico. En la fenomenologia de la conciencia y de lo histórico se ha
revelado la esfera peculiar deI ser espiritual~cultural de lo juridico,
condicionando por las otras esferas, pero sin embargo con sus leyes pro­
pias y sus finalidades de sentido y valor. Problema que no interesa.
sóIo a la inteligencia, sino a la voluntad.

EI Derecho es una regIa de vida social, una ordenación positiva y
justa, estabIecida por la autoridad competente en vista deI bien público
temporal. Trátase de un conjunto de leyes que tíenen por misi6n con­
servar la necesaria proporción en las relaciones esenciales a la. conviven­
cfa, mediante la previa atribución de lo que corresponde a cada quien.
En prmcipio, este orden está provisto de sanciones para asegurar su
efectividad.

No podemos desconocer el dato social deI Derecho, la reaUdad; pelO
tampoco podemos hacer deI Derecho un puro manejo técnico de hechos
ayuno de principioS' y de fines de razóp.. Sin un sistema de Ieyes morales
(gênero próximo) que rigen e~ cumplimiento de la justicia (última dife­
rencia) estableciendo derechos subjetivos y deberes jurídicos, no póde­
mos nunca entender, en plenitud, el fenómeno juridico.

El fenômeno jurídico se nos presenta ubicado en eI órden social
de la vida humana. Surge de la dimensi6n jurídica deI hombre.
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EI ser deI hombre estã más allá de todo carácter "cósico". Quienes
le consideran como cosa trascíenden eI carácter "cósíco" de su eseucia
para poder realizar esa misma afirmación. Entre los excesos deI mate­
rialismo "cósico" y deI espiritualismo a ultranza, cabe postular una
fenomenologia existencial. Partamos de la indiscutible existencia deI
sujeto y de la indiscutíble existencía deI significado. Quien niegue el
sujeto está presuponiendo aI sujeto pensante. El ser real del signifícado
es autónomo respecto aI sujeto. No podemos proceder arbitrariamente.
Respetamos vínculos, explicitamos, conceptualizamos y expresamos signj~

ficados. EI hombre no está aislado deI significado mundano, síno diri­
gido intencIonalmente a dicho significado.

El ser-en-el-mundo deI hombre es un estar presente en el mundo,
un estar familiarizado con el mundo. No se trata, en manera alguna, de
estar en el mundo como la sardina en la lata o el lápiz en el cajón,
El homtre es "morador", sujeto intencional, relación de ser, y todo
eUa de modo consciente. En nuestro ser es un problema nuestro ser.
Y no un símple problema congnoscitivo, sino también afectivo, volitiva,
activo. Hay una tonalidad primordial y efectiva que configura cada
existencia. Como sujeto valente habito eu un mundo que quiero con­
vertir en una morada mejor. Mi afán de plenitud subsistencial es his­
tórico y tine de historia cuanto me rodea. Este afán traduce el "aUh
no" y el "encaminamiento" a Ia plenitud. Mi autoproyecto se da eu
situación y en circunstancia. La intencionalidad funcional imposibilita
paner entre paréntesis la existencia efectiva deI significado. Husserl no
cayó en la cuenta de que la "vida-que-experimenta-el-rnundo" implica
un realismo fenomenológico. Se da un encuentro deI sujeto pensante
con el significado mundano. Desocultamos, descubrirnos significados
en el encuentro. Todo significado es término deI encuentro y resonancia
humana.

Desde el punto de vista de la fenomenología existencial, la justicia
se presenta como forma antropológica de coexistencia. Es el modo de
coexistir humanamente, de estar junto con otros en el mundo. EI derecho
es una dimensión originaria deI ser deI hombre. Proviene deI ser-todos­
juntos-en-el-mundo, Una antropologia jurídica parte de la materialidad
y corporalídad de las individualídades. Este factor limitador y excluyente
apunta hacia un orden mundano. La que UH hombre posee por derecho
no puede poseerlo el otro. El mundo espaciotemporal de los hombres
no se reduce a bienes materiales, sino también a valores espirituales;
verdad, libertad, amor, justicia. Lo jurídico es una dimensión deI mundo
personal. Presupone la índividualidad aisladora y delimitadora deI mun­
do material, pera se refiere a relaciones intersubjetivas y a finalidades
éticas.

Los hombres buscan inquietamente la realización de su estructura
vocacional. Compelidos por su nativa insuficiencía, por su constitutivo
desamparo y por su insoslayable afán de plenitud viven siempre de
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manera soçial. Asi se conserva0 y perfeceionan. Fundan agrupacionea
de radio creciente. Siempre que los hombres se ensamblan en sus ope­
raciones vitales, tratan de llegar a uo ajuste, a un enderezamiento, a
una· reetitud y derechura. Es el encuentro con lo justo, lo reeto. La
dimensión jurídica deI hombre dice relación, precisamente, a.l perfeeto
acoplamiento entre seres racionales y llbres. La justicia es una noclón
eje de la coexistencia. Cada uno de los seres que se aCQplan le corres­
pende, en justicla, un estado objetivo. De otra forma no podríamos es­
perar armonía. En este sentido primordial, iusticia es coordinaclón
reglada y derecho es lo justo objetivo. Adviértase que los vocabl08
"dereeho", "direito", "diritto", "droit", "recht", "right", "pravo", "ret'\
"dikaióo" etc.• aluden siempre a la idea de rectítud. Y rectitud no es
tán solo una posici6n y direcc1ón 'isic..a sino tamb!én, y acaso más, una
conformidad moral, una orientaci6n teleológica.

La aIteridad es esencial en todo fenómeno jurídico. No ha.y Derecholil
consigo mismo - salvo que se quierahabIar metafóricamente - ni tam­
poco Derechos en la esfera cósmica o puramente animal. E1 Derecho
implica pluralidad de té.rminos conectados, acoplamiento de igualdades,
supuestos diferentes que entraii.an, ineludiblemente, la alteridad. Todo
ello encarnado en personas humanas' comunicantes, actuantes y respon­
sables. La complicada red de acciones exteriores converge hacia un
módulo determinado. Este módulo, forma idea arquitect6nica es inse­
parable de la convivenc1a humana. Trátase de un faetor ontológico
constituído de justicia, segurldad, orden y bien público temporal. No
se puede vivir sin saber como es bueno vivir. Se 'precisa determinar lo
que corresponde a cada eual en el concieno de voluntades. Es menester,
además, encausa~ todas y cada cuna de las voluntades aI bien común:
conjunto organizado delas condiciones saciaIes, gracia aI cualla persona
humana puede cumplir su destino natural y espiritual.

De la estructura permanente deI 'hombre brota la dimensi6n de 10
justo. Y surge, precisamente, en la convivencia que se apoya en primarias
e indelebles exigencias humanas. Exigencias naturales que la: razón
descubre y ordena, servida por la voluntad en cuerpos legales concretos
y mudables, aunque siempre conectados a las supremas premisas. La
demarcación objetiva de las distintas posibilidades del obrar proviene
de una atenta consideración de la cabal naturaleza humana, en su
aspecto individual y social. Derechos subjetivos y deberes jurídicos su­
ponen eI reconocimiente· de "lo suyo" de cada quien. Se la libertad no
fuese una realida«l existencial, el Derecho resultaria un contrasentldo
ontológico. Los prógreses y regresos que jalonan la historia de los hom­
bres se finean en la""libertad que interioriza personalmente los valores
1urídicos. Si hay há.bitos justicieros es porque antes hay justlc1a obJetiva.

3. FUNDAMENTOS DE ANTROPOLOGIA JURíDICA

EI hombre justo-con-sus-semejantes tiene y no puede dejar de tener
derechos y deberes. No somos simples vivientes sinoconvivientes. Convi­
vientes históricos que moran en un mundo cultura!. Un mundo cultural
que se sustenta, en buena parte, por valores jurídicos. El hombre común
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sabe, en cierto modo, quê es la justicia, qué es la seguridad, qué es el
orden y qué es el derecho antes de que se 10 hàya dicho el iusfilósofo.
Sobre esta vida irrellexiva vendrá después la filosofía.

El otro tiene un derecho fundamental de existir y realizarse. Tengo
que asentir a su subjetividad como el otro tíene que asentir a la mia.
Exigencias mínimas de solidaridad y de amor. De otra manera no
seríamos hombres. Vivir significa donarse, "tener que ser para el otro".
Hay ccrrelatos subjetivos y objetivos de la exigencia mínima de solída­
ridad .y de amor. De los caracteres fundamentales de la naturaleza
humana: individualidad física, libertad moral y responsabilidad, racio­
nalidad espiritual, sociabilidad y rellgiosídad, derivan una serie de
derechos subjetivos públicos de la persona frente aI Estado.

Las instituciones jurídicas reunen y separan, ofrecen y ocultansu
sentido. Aquí está - delimitado y protegido - mi mundo frente aI mun­
do deI otro, de los otros y de la comunidad, y sinembargo, juntos cons­
truímos un mundo. De ahí el caracter ambivaIente deI derecho. La
feaUdad jurídica esta en eI ámbito deI ser, no deI tener. Estamos en
eI Derecho, antes de disponer de nuestros derechos. EI hombre es, en
buena parte, ejecutor y pastor de la realidad jurídica. Ai escuchar la
conciencia jurídica expontãnea, en la comunidad, surge la organización
deI Derecho.

Aunque no tengamos una supervisión panorámica sobre eI ideal
absoluto, tenemos un atisbo suficiente para proporcionarnos una con~

ciencia deI derecho natural o deI derecho intrinsecamente justo. Cuanto
más perfecto sea un orden jurídico, más se aproximará aI arden de lo
ético. Existe en eI derecho una intencionalidad 'hacia lo ético que no
cabe encubrir o preterir. EI aspecto regulativa se fija en regIas unifor~

mes. Intenta crear la regularidad inviolable y la justicia. Estamos en
eI mundo, en una de nuestras dimensiones, para orientarnos en un
aspecto constructivo funcional. Nos acompafiamos respetándonos nues­
tros derechos y forjando eI bíenestar colectivo. La fuente deI derecho
está en el hombre aunque el hombre viva en el derecho. Tratamos de
humanizar nuestras relaciones. Posiblemente la justicia no podrá reali­
zar iamás el ideal de humanidad, pera excluye la crueldad, la guerra,
las rinas.

Nuestra subjetívidad-personífícada-en-el mundo se interesa por su
ser. Es facticidad y es proyecto. Las cosas no se relacionan con lo que
es. El ser deI hombre, en cambio, es una "relación de ser". Heidegger
lo observa con su profundidad acostumbrada: "Das D~ein 1st ein Seieu­
des, das nicht nur unter anderem 8eienden vorkomnt. Es ist vielmehr da­
durch ontisch ausgezeichnet, dass es diesem Seienden in seinero Sein um
dieses, Sein selbstgeht. Zu dieser Seínzverfassung des Daseins gehort
aber dann, dass, es in seinern Sela zu diese, Sein ein Seinsverhaltnis hat".
(Martin Heídegger: "Sein und Zeit", pág. 12). La facticidad de mi de­
samparo ontológico y la potencialidad de roi plenítud subsistencial se
experimentan como unidad-en-oposición. Y en medio de esta intran~

quilidad fundamental sentimos el constante impulso de extendernos por
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encima de. nuestra. facticidad hacia ei cumplimiento de nuestra mãs
alta vocación per80nal. La justlcia - armonia de todos los proyectos de
vida - es lo que 11debe ser". La autoridad no se llmita a domesticar
aI lobo que hay en eI nombre, sino que trata de realizar positivamente
el bien público temporal.

4. ANTROPOLOGIA JURIDICA EXISTENCIAL

Para una Antropologia jurídica existencial, la determinac16n deI
hombre no es fruto exclusivo de leyes fijas e lnmutables, sino de "auto-­
cercioramiento" y de "autorreaUzación" constantemente renovados.
Tarea que se cumple cuando eI hombre encuentia /leu él mismo. para
él mismo como hombre, los fundamentos de! ardeu humano, los criteri08
de decisión humana para todos aquellos conflictos que residen, en gran
medida, en la estructura dei mundo mismo - advierte Malhofer - y no
sólllm en Ia estructura de au propia e imperfecta naturaleza humana"
(Maibofer: "Naturrecht als Existensrecht", 1963, pág. 40). Los proyectos
de sentido y de fin de] hombre - y esto no lo dice Maihofer - no brotan
de una libertad ilimitada, de una desnuda situaci6n sin presupuestos
vinculantes, limitadores y obligatorios de la vocación deI hombre. La
fenomenologia existentiva de la vida jurídica no puede olvidar las leyes
ontológicas deI mundo y las exigencias normativas de la condición
humana.

Cuando los positivistas niegan la existeneia dei Derecho Natural
están negando, a la vez, la existencia deI Derecho positivo en cuanto
normativídad. Porque la normatividad supone una preferencia. Y la
preferencia se funda en una va!oraciórl.

En el espiritu común de la agrupacíón humana se da el Derecho
como fenómeno espiritual. Es una exclusiva de las sociedades humanas.
Dentro de la conexión espiritual suprapersonal hay un sector de ideas
y tendencias comunes. Los órdenes de normas creadas - usos, moral so­
cial, Derecho - no se hallan desconectados deI orden "vivido" ontológico.
Los impulsos y contenidos ordenadores provienen de esa estructura viva,
real. La autocomprensión deI hombre sirve de imagen rectora o princi­
pio regulador deI Derecho. Autocomprensión que abarca las leyes ontoló­
gicas de] ser deI hombre, de la esfera cultural-antropológica, la estruc­
tura psicológica deI comportamiento eficaz, la Jibertad existenclal, la
"sociabilidad insociable" de que nos hablara Kant (Kant: "Ideen zu
siner allgemeínen Geschichte in weltburgelicher Abschit", pág. 9, Edi­
ción de Kúper). Entre eI aislamiento egocéntrico y el impulso de asocia­
ción - unificados contradictoriamente en unidad sineidética - oscila la
vida dei hombre. A más de la base constante determinada por las leyes
deI ser social, se da un espacio libre de posible autocomormaei6n confor­
me a vocacione históricas, singulares, cambiant~s. EI acervo ontológico
fundamental de las relaciones convivenciales tiene su influencia sobre
eI Derecho. La dimensión jurídica dei hombre completa, precisamente,
todos estas aspectos. En este estudio de Antropologia jurídica he queriào
contemplar el Derecho como una torma antropológica. de convivencia;
Derecho en estado naciente, si se me permite lá expresión.
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Caros colegas relatores e observadores.

Antes de tudo, quero congratular-me com os organizadores deste
~ncontro de pensadores das Três Américas, sobretudo na pessoa do
seu Presidente executivo Prof. Miguel Reale, dignissimo Presidente do
Instituto Brasileiro de Filosofia, e de seu coordenador-geral Prof. Irineu
Strenger.

Aproveito a oportunidade para prestar um preito de homenagem
a um dos mais ativos batalhadores do Instituto Brasileiro de Filosofia,
e de seu órgão oficial a "Revista Brasileira de Filosofia", Prof. Luis
Washington Vita, cuja morte prematura, foi uma grande perda para
o pensamento filosófico nacional.

A filosofia no Brasil deu gigantescos passos nas últimas décadas e
de há muito superou a situação de que o "Brasil não tem cabeça Filo­
sófica", assertiva feita no século passado por Tobias Barreto, que aliás
foi o primeiro filósofo brasileiro na acepção verdadeira da palavra. Os
vários congressos aqui realizados e as inúmeras obras filosóficas, pu·
blicadas nos últimos anos, por pensadores brasileiros, é uma prova in­
sofismável de que o Brasil já tem uma atividade filosófica considerável.
Não é por acaso que já temos hoje a disciplina especial de "Filosofia
no Brasil", instituída pela Pontificia Universidade Católica do Rio de
Janeiro, tendo sido nomeado regente da cátedra um entusiasta cultor
do pensamento filosófico nacional como é o Prof. Antônio Paim.

Quero abordar um tema importante para o Brasil e demais países
Latino-Americanos, que, talvez tenha validade também para os países do
~hamado Terceiro Mundo.

Trata-se do seguinte problema de filosofia social e jurídica: Quais
são as premissas filosóficas para· a criação de um modelo econômico,
politico e social ideal?

A EXPERl!NCIA MARXISTA

Hoje é ponto pacifico entre os cientistas sociais que o regime capi-.
talista, apesar de seus excelentes lados positivos, contém uma série de
deficiências do ponto de vista humano e de justiça social.

Uma observação atenta da história da economia política e da Fi­
losofia social dos últimos 50 anos, nos mostra que houve pelo menos
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duas importantes tentativas de superar as deficiências do capitalismo:
j nacional sOcialismo alemão e o socialismo marxista soviético.

A solução nazista fracassou e já não pertence a este mundo. Resta
saber se a solução soviética. é um modelo que possa nos presentear uma
,)pção mais indicada para os países que estão em vias de desenvolvi­
mento.

Sem querer cair em proselitismo político, peço permissão dos se­
nhores delegados para tecer algumas considerações objetivas a respeito
do modelo soviético de solução dos problemas sociais.

Para uma pessoa como' eu, que militou mais de 20 anos em vários
partidos comunistas (do Brasil, da França e da União Soviética) e que
durante 16 anos ininterruptos trabalhou na União Soviética e viveu
na intimidade com o. povo soviético, de 1950 a 1966, numa época im­
portante que vai de Stà1in até a subida de Khrutchiov, seria um crime
de lesa~humanidade e de egoísmo injustificável sIlenclar sobre esta
experiêncIa pessoal, rica J de ensinamentos teóricos e práticos. E, por
consideração puramente humanistica, vejo-me na obrigação de alertar
os pensadores do mundo ocidental sobre o que representa na realidade
a solução soviética dos problemas sociais.

Nenhum filósofo digno desse nome ignora que os fundadores do
socialismo científico Marx e Engels e seus epigonos Plekhanov, Lenin
e outros, pretenderam superar-- as deficiências do capitalismo. com a
instauração de um regime soclal mais justo e mais humano. Seria. ce­
ticismo infundado duvidar das boas intenções dos apóstolos do comu­
nismo moderno e de suas conquistas.

Seria cegueira ideológica não qu~rer ver os lados positivos da expe­
riência marxista na URSS: a independência econômica e política que
trouxe um desenvolvimento econômico sem precedentes, a ponto de
tomar a União Soviética no pais mais rico do mundo depois dos E.U.A.;
a revolução cultural que transfonnou os povos analfabetos da URSS
no povo mais letrado e culto do mundo; a assístêncta médico-hospitalar
totalmente gratuita para todos os cidadãos e mtlitas outras regalias
inteiramente gratuitas como habitação, transportes, creches, jardim
de infâncIa, escolas, igualdade de direitos para as mulheres em todos
os dominios etc., etc ... Tudo isso são conquistas positivas que ne­
nhuma pessoa bem infonnada poderia negar em sã consciência.

Mas, por outro lado, não seria menos cegueira ideológica não que­
rer ver os lados negativos da experiência comunista na URSS. O re­
gime soviético não deu os frutos prometidos e tão esperados peJa hu­
manidade. Tanto dispêndio de energia, tanto sacrificio de homens
inocentes e "culpados" - tudo isso foI em vão: Como diz muito bem
um provérbio russo: ftÂ monta:n.ha pariu um ratol>.

Como escrevemos no nosso livro "Mito e Realidade sobre a União
Soviética"> a maior crítica que se pode fazer ao regime soviético é
que ele teórica e praticamente não funciona mais. Por duas razões
principais, uma de ordem econômica e outra política:
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No plano econômico, a supressão do incentivo individual, do esti­
mulo material, que muitos marxistas soviéticos consideram erronea­
mente com-o um principio capitalista - quando na realidade é um
principio existencial para todas as sociedades e épocas - fez com
que, depois de passar o período de entusiasmo revolucionário - próprio
ao período imediato após a revolução - os indivíduos perdessem o inte­
resse pelo aumento da produtividade único elo que pode impulsionar
a sociedade.

No plano político, a supressão dos direitos democráticos e huma­
nos mais elementares - uma conquista dura da humanidade, depois
de séculos de lutas, fez com que. a sociedade que pretendia construir
a organização mais democrática e mais humana, paradoxalmente, se
tornasse, na realidade, a sociedade menos democrática e menos hu­
mana que se conhece atualmente no mundo civíIízado ocidental.

Os ideólogos soviéticos afirmam que construíram uma sociedade
nova, radicalmente diferente de todas que já existíram. Com isso pode­
se concordar inteiramente. De fato, em toda a história da humanidade
jamais houve uma sociedade tão opressiva, onde a violação dos direitos
humanos fosse tão radical e total. Nem mesmo Hitler, com todo o seu
furor, chegou aos pés de Stalin na repressão das liberdades humanas.

Os principios básicos do Partido Comunista Soviético se transfor­
maram, na realidade, no seu oposto: na política interna do Partido, o
centralismo democrático se transfonnou em despotismo autocrático;
na política interna do país, a ditadura do proletariado se transformou
em ditadura do bureau do Comitê Central do Partido, e a igualdade
de direitos, a soberania e a autodeterminação das repúblicas nacio·
nais se transformou em desigualdade de direitos e submissão total aos
interesses da Rússia,· na política externa, o internacionaiísmo proletá­
rio, em imperalismo russo; isto é, em submissão dos povos ao "diktat"
russo.

Para que a nossa afirmação não pareça destituída de fundamen­
tos, citaremos alguns casos:

A Constituição Soviética, em seus artigos 125 e 126, reza que a lei
garante a todos os cidadãos da URSS: a liberdade de palavra; a liber­
dade de imprensa; a liberdade de reuniões e comícios; a liberdade de
desfiles e manifestações públicas e o direito a agrupar-se em organiZa­
ções sociais. E nos artigos seguintes (127 e 128) garante: a inviolabili­
dade pessoal; a inviolabilidade do domicilio dos cidadãos e o segredo
da correspondência.

Tanto os cidadãos soviéticos, como as pessoas estrangeiras que vi­
veram por um tempo demorado na URSS, sabem muito bem que todas
essas garantias existem apenas no papel. Na realidade, todos os direi­
tos e liberdades acima enumerados são descaradamente infringidos. e
violados, em flagrante desrespeito não só à Constituição floviética, como
também aqs sagrados Direitos Humanos, aprovado'> p ~la ONU sem.
aliás, a retificação dos representantes da URSS.
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Uma prova irrefutável do que afirmamos acima está contida na
carta, que em maio de 1969, um grupo de intelectuais, professores e
cientistas soviéticos (a classe mais bem paga na URSS), desafiando a
prisão e a morte, enviou à Comissão dos Direitos do Homem das Nações
Unidas, em que denunciam as perseguições políticas e a violação dos
direitos cívicos básicos na União Soviética. E a perseguição aos inte­
lectuais continua crescendo cada vez mais, locupletando os campos de
concentração e manicômios com cidadãos completamente normais.

Para ilustrar a que absurdo e conseqüências funestas pode levar a
violação dos direitos democrãticos, basta citar o seguinte: Segundo a
teoria marxista~leninista, nas. sociedades divididas em classes antagô­
nicas (como a sociedade capitalista, por exemplo), a força motriz da
evolução ê a luta de classes. Nas sociedades socialistas, onde, por defi·
nição, não existem mais classes antagônicas, a sociedade só pode evo­
luir aplicando a crítica nas formas de autocrítica e critica mútua.

Pois bem, eliminando quase que completamente a critica - sua
força motriz, portanto - o regime soviético eliminou com isso as pos­
sibilidades de sua própria evolução. Hoje. não é o regime capitalista
que está estagnado - como gostam de afirmar os comunistas -, mas
é a própria sociedade soviética que está estagnada e em crise, pois uma
sociedade que elimina a luta de idéias, elimina sua própria força mo­
triz de desenvolvimento.

Como se vê, o regime soviético falhou até agora, justamente, por
não ter satisfeito devidamente as necessidades materiais e espirituais
dos seres humanos.

A crítica que se pode fazer ao regime capitallsta é ao contrário:
a liberdade sem limites oferecida a alguns, resulta em prejuizo para a
maioria da sociedade, formando assim dois pólos antagônicos: uma
minoria rica e uma maioria pobre.

Como equacionou muito bem o filósofo mexicano Leopoldo Zea.
no Congresso de Filosofia, realizado no MêJtico: na União Soviética.
em nome dos interesses do Estado, são sacrificadas as necessidades in­
dividuais de seus componentes. Nos Estados Unidos da América, em
nome dos interesses individuais, são sacrificadas as necessidades da
sociedade em geral.

NOVO VÁCUO IDEOLóGICO

Nestas circunstâncias, parece-nos que o mundo ocidental de novo
se encontra numa encruzilhada ideológica, como em 1945. Se, porém,
naquela época a situação pareeta mais simples, pois a alternativa se
apresentava entre o regime capitalista e o regime comunista, hoje a
situação é bem diferente e mais difícil: se as deficiências do sistema
capitalista são consideráveis, mais consideráveis são ainda as deficiên­
cias do socialismo marxista, seja tipo russo, chinês ou cubano. E após
50 anos de luta entre os sistemas, a sociedade baseada na propriedade
privada, com todos os defeitos que lhe são inerentes, ainda ,conUnua
sendo o menor dos males. O que não significa que ela seja aceitável
como modelo definitivo e insuperáve1.



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1972 4J

A situação em que se encontram os pensadores atuais foi muito
bem expressa pelo líder esquerdista Bendiz da Alemanha Ocidental:
"Sabemos o que não queren-ws, mas não sabemos o que queremos".
Formou-se assim um VáiUO ideológico e os filósofos e sociólogos, econo­
mistas e jurístas, se encontram de novo na obrigação moral perante a
humanidade de abordar a questão e tentar encontrar uma solução
mais justa, vale dizer mais humana. É tarefa urgente e de primeira
necessidade, tirar as conclusões filosóficas e sociais das experiências
político-econômicas dos últimos 50 anos.

Peço a permissão dos senhores delp.gados para expor à sua apre­
ciação critica algumas considerações de ordem filosófica e social sovre
os requisitos que, na nossa opinião, devem ser levadas em consideração
nas tentativas de construir uma sociedade mais justa.

OS MITOS AINDA PRESENTES

O que dificulta encontrar a solução ideal do problema social são
certos mitos ainda existentes a respeito da origem e essência do ho­
mem e da sociedade.

Como expôs magistralmente Augusto Cornte, na sua célebre "Lei
dos três estados", o homem primitivo, ignorando sua origem natural,
devido ao seu atraso cultural, atribuía sua origem a causas sobrena­
turais. Daí nasceu a concepção mítica e teológica do ser humano e da
sociedade, presente em quase todas as sociedades chamadas primitivas.

A concepção teológica traz no seu bojo alguns corolários, entre os
quais destacamos:

lQ) Teleologismo: uma vez que o homem e todas as coisas te­
riam sido criadas por um ser sobrenatural, eles teriam sido criados
com alguma finalidade.

20) Divinização do Homem: como o nomem teria sido criado à
imagem do seu criador, ele deveria ter uma essência divina, diferente
das demais coisas, e portanto ser superior a essas coisas.

3Q) Divinização do Estado: como o homem teria sido criado para
viver em sociedade, esta também deveria ter caráter divino e deveria
ser uma entidade superior aos próprios individuas.

49 ) Espiritualismo: como o criador seria de natureza espiritual,
a origem de todas as coisas deveria ser procurada no espírito e não na
matéria.

Logo o espírito seria primário, a matéria secundâria.

Assim, a concepção teológica deformava a tal ponto a ordem natu·
ral das coisas que era difícil ver a essência natural das mesmas.

Infelizmente, estes mitos estão ainda implicitamente presentes na
base de muitas concepções filosóficas e sociais modernas,' mesmo quan­
do seus autores não admitem explicitamente suas vinculações ideoló­
gicas com as concepções teológicas, teleológicas e espiritualistas.
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A DERROCADA DOS MITOS
Com a passagem da mental1dade mítica para o pensamento filosó­

fico na Grécia Antiga, fizeram-se as primeiras tentativas de explicação
naturalista da origem do ho~em e da sociedade, como vemos, por exem­
plo, nas doutrinas da Escola Jônica, na filosofia de Aristóteles, Demó­
crito, Epicuro, Lucrécio etc.

Após o advento do Cristianismo, a começar com Platina até a Re­
nascença, presenciamos no Ocidente uma volta à concepção mítica e
mística dos tempos anteriores ao pensamento racional dos gregos.

A começar do Renascimento, com o nascimento do espirito cientifi­
co com Giordano Bruno e Galileu, Ma.qUiavel e Hobbes, Ba.con e Spin~

za, os pensadores retomaram a tradição dos 1ilósofos naturalistas da
antiga Grécia. Vemos então, florescer o desenvolvimento do pensamen­
to naturalista nas teorias individualistas de Rousseau e Voltaire, os
materialistas franceses e os utilitaristas ingleses. Todos esses cIentistas
e filósofos direta ou indiretamente, combateram a idéia mítlca do cará­
ter divino do homem e a idéia da superioridade do Estado em relação
ao indivíduo, que numa outra linha do pensamento tinha atingido o seu
apogeu na clássica filosofia idealista alemã de Ftchte, Schelllng, Hegel
e seus epígonos.

A concepção teológica sofreu o mais duro golpe, nos tempos mo­
dernos, com a fabulosa descoberta de Darwin sobre a nossa origem a.n1~

mal. No campo da antropologia filosófica, a descoberta de Darw1n foi
talvez a descoberta mais revolucionária, cujas conseqüênci~ ideol6gi~

caa, ainda hoje são dificeis de prever. A descoberta da origem animal
do homem punha por terra, de uma vez por todas, as explicações teo­
lógicas e teleológlcas, bem como as idéias involucionistas do homem

-e da. sociedade, teorias essas inspiradas na teologia cristã., segundo a
qual o homem teria sido criado por um ser superior à sua imagem
perfeita e desde então só estaria decaindo cada vez mais moral e in­
telectualmente. Como diz muito bem Ralph Linton: <lA não ser que
a ciência toda esteja em erro, não somos anjos decaidos, mas animais
evoluídos" . .

Um segundo golpe contra a concepção teológica e seus corolários
foi dado por Marx e Engels.

Uma vez descoberta a essência natural do homem, a atenção dos
filósofos e sociólogos passou para o estudo da essência da sociedade.
Na descoberta de Darwin já estava implícita a solução do problema.
Uma vez que a sociedade é formada de homens e estes têm origem na­
tural, aquela também deveria ter a mesma origem. As concepções te0­
lógicas e teJeológicas sobre a essência da sociedade começaram a perder
terreno e foram pouco a pouco substituidas por teorias naturalistas.
Nasceram então várias escolas e teorias sociológicas que estudaram 08_
substratos fundamentais da sociedade, os fatores condicionantes, predo-­
minantes ou determinantes, da vida social.

Entre essas teorias cumpre destacar a doutrina materialista da
história, o materialismo histórico ou mais exatamente a interpretação
econômica da sociedade, descoberta por Marx. Engels não teve dúvida
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em afirmar que a descoberta de Marx de que a existência social deter­
mina a consciência. social, podería ser comparada em grandeza à desco·
berta da origem animal feita por Darwin.

Embora verdadeira ~m pontos essenciais, a doutrina marxista não
teve difusão entre os filósofos e sociólogos por várias razões, entre as
quais destacamos:

1~) Sua doutrina vinha estreitamente lígada à idéia messiânica
da vitória do proletariado sobre a burguesia.

2l.\) Marx e Engels e seus epigonos estavam mais preocupados em
derrubar o capitalismo do que estudar concreta e cientificamente a es­
sência do homem e da sociedade.

3~) Como já vimos nas páginas anteriores, o fracasso da experiên­
cia Marxista na União Soviética foi uma conseqüência do desprezo das
necessidades básicas do homem. A doutrina marxista era mais ideolo­
gia que sociologia, no sentido marxista do termo.

4<!-) O mito da superioridade do Estado em relação ao indivíduo,
tão evidente na filosofia de Hegel, passou sub-repticiamente para o mar­
xismo e se materializou nesse monstro chamado Ditadura do Proletaria­
do. Apesar de o marxismo pregar a supressão do Estado, na realidade
criou o Estado mais totalitário que a história conhece. Para justificar
essa monstruosidade que é o Leviatan soviético, Stalin afirmava que a
supressão ulterior do aparelho estatal exigia ° máximo desenvolvl­
mento prévio de seu caráter repressivo.

5~) Marx e Engels, empolgados em explicar toda a complexa vida
espiritual da sociedade como produto da vida material da sociedade
que eles chamavam de base econômica ou existência social, não se preo­
cuparam em explicar como surgia esta última. Isto é, deixavam de lado
o estudo das impulsões que geram a própria existência social. Justa­
mente foi este o problema que começou a interessar muitos filósofos,
sociólogos e psicólogos de orientação não marxista.

Assim, após as descobertas revolucionárias de Darwin e Marx, um
terceiro golpe contra a concepção teológica e seus corolários foi dado
pelas descobertas magníficas c da Psicanálise e da Psicologia Social. Os
filósofos, sociólogos e psicólogos, sobretudo anglo-americanos, se ocupa­
ram do seguinte problema: afinal de contas o que está na base de
nosso comportamento social, quais são as forças biológicas e psicológi­
cas que condicionam nossos modos de ser, agir, sentir e pensar de
determinada maneira na sociedade. A tese fundamental a essas escolas
era que a vida social com todas as suas instituições era fruto de certos
instintos e impulsões fundamentais do homem.

Estudando essas forças, descobriram uma série de impulsões que
batizaram com o nome de ínstinto. Então criaram uma porção de ins­
tintos: instinto de auto-preservação, instinto de perpetuação, instinto
sexual, instinto maternal,.. instinto paternal, instinto fíl~ial, instinto fra­
ternal, instinto conjugal, ínstinto gregário etc. Tudo era instinto. Abu­
saram tanto desse termo que alguns criaram até instinto de imitação,
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de saber, de beleza, de justiça, instinto poUtico, belicoso, criminal, ins­
tinto de propriedade, instinto transcendental ou religioso etc., etc.
Enfim, para tudo que o homem fazia, encontravam um instinto cor­
respondente.

Segundo o depoimento do psicólogo americano L. L. Bernard no
seu livro "1nstinct", a Study in Social Psychology, N. Y.) 1942, depois
de ter estudado 400 autores, identificou mais de 5.600 diferentes tipos
de comportamentos que foram caracterizados como instintivos. Entre
eles, 853 pertenciam à esfera das relações sexuais, 806 à auto-aflrmação
ou egoísmo, 697 ao espirito gregário ou de união, 403 à esfera das
uniões familiares. Assim, para cada desejo ou comportamento do h~

mem encontravam um instinto correspondente (Apud Hans Hiebsch
und Manfred Vorwerg, Einfuhrung in die Marxistische Socialpsycholo­
gie, traduçâo russa, Moscou, 1972, p. 95) .

Com o progresso das ciências biológicas, psicológicas e antropoló­
gicas, ficou claro que muitos dos chamados instintos nada mais eram
que hábitos, interesses e atitudes adquiridas pelo homem no decorrer
de sua vida social. Que esses chamados instintos longe de terem cará~

ter biológico e individual, tinham origem e essência social. Em outras
palavras, eram mais condicionados pela vida social do que condicio­
nantes desta. ~ nesse sentido que J. Dewey escreveu: "Os instintos
não fazem as instituições: são as instituições que formam os instintos".

TESES SOBRE A EsstNCIA DO HOMEM E DA SOCIEDADE

Quais as conclusões que podemos tirar dessas importantes desco­
bertas acima enumeradas de Darwio, Marx, Freud e da Psicologia Social
para o tema que abordamos? Com a devida vênia dos senhores rela~
res, pedimos permissão para expor à sua apreciação critica algumas
conclusões .

Em linhas gerais, as nossas reflexões, baseadas em pesquisas e ob­
servações dos fatos sociais, podem ser resumidas nas seguintes teses:

, ,

A sociedade é formada por grupos sociais, que, por sua vez, são
constituidos de seres individuais. Assim, em última análise, a socieda­
de é formada por seres humanos vivendo em grupos. Logo, para com­
preender a essência da sociedade, precisamos antes de tudo compreen­
der a essência dos seus componentes.

A quinta-essência de todo ser individual é o impulso de sobrevivên­
cia. O homem ê egoísta e individualista por excelência. seu máximo
principio é .8 auto-conservação ou sobrevivência individual, que se com­
põe de uma série de necessidades fisiológicas de carência e distensões.
sem a satisfação das quais o indivíduo perece.

Assim, por sua natureza originária, o homem é um animal irracio­
nal. É a vida em sociedade que o toma racional e humano) pois bl!osta
isolar·se da sociedade humana, e retoma a ser um animal irracion'al e
infra-humano, como se pode ver muito bem nos exemplos de zoantro­
pia, de "homines feri" e das <lcrianças~selvagens", como Amala e Ka­
mala, detalhadamente estudados por Singh e Zingg.
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Não conhecemos nenhum impulso no homem mais forte e primário
do que o de sobrevivência. Ele é inato, incondicionado e de natureza
biológica. Ele é a fonte, a causa primeira e última de todo o nosso
comportamento individual e social. É em função dele que nascem, por
um processo de reação em cadeia e formação de camadas hierárquicas,
todas as demais necessidades, desejos e interesses secundários de cará­
ter psicológico e social, e cujo conjunto determina, em última análise,
nossos modos de ser, agir, sentir e pensar, isto é, os grupos e as institui­
ções sociais, bem como as ideologias correspondentes.

Assim a própria sociedade, com seus grupos e instituições sociais,
bem como sua vida espiritual, nasce, em análises, em função desse im­
pulso primário. Pois os grupos sociais nada mais são que associações
que criam e mantêm certas instituições, que, por sua vez, são modos
de comportamento para satisfazer as necessidades e desejos básicos de
seus componentes. Nenhuma instituição surge sem que seja para sa~

tisfazer determinada necessidade individual ou social.
Do impulso ontogenético nasce o impulso filogenético e sociogené­

tico, em outras palavras, da nec.essidade de sobrevivência individual nasce
a necessidade de sobrevivência da espécie e da sociedade. Assim, a quinta·
essência tanto do homem como da sociedade, é o impulso de auto-con­
servação, de perpetuação ou sobrevivência. Tanto o indivíduo como a
sociedade é egoístico por excelência. O princípío da auto-conservação é
lei absoluta, tanto no plano individual, como coletivo ou social.

Quem melhor do que outro pensador exprimiu a idéia que defende­
mos foi o genial filósofo Spinoza quando escreveu que: "Toda coisa na
medida em que pode, esforça-se por perseverar no seu ser" (Btica, Parte
IlI, proposição VI) .

Se as necessidades e os interesses, tanto individuais como sociais,
variam no tempo e no espaço, conforme a sociedade, já a quinta-essên­
cia do ser (homem ou sociedade), que é a necessidade de sobreviência,
é invariável no tempo e no espaço e é comum a todos os indivíduos (in­
dependente da idade, do sexo e de raça ou espécie) e a todas as socie­
dades (independente de tempo e lugar).

Já vimos. que as necessidades básicas do homem geram hierarqui­
camente a vida social, a sociedade. Mas uma vez criada, a sociedade
adquire relativa autonomia, torna-se uma entidade relativamente inde­
pendente e nesse sentido a sociedade é algo mais do que a soma de
seus componentes, com necessidades e interesses próprios, como a água
é algo bem diferente do hidrogênio e oxigênio dos quais é composta.
A:s~m como os individuas têm suas próprias necessidades básicas,

ditadas pelo impulso de sobrevivência individual. a sociedade também
tem as suas próprias necessidades básicas, que óiferem das necessida­
des de seus componentes, mas que também são ditadas pelo impulso de
sobrevivência sociaL

A sociedade (a estrutura e superestrutura social), uma· vez for­
mada, envolve segundo suas próprias leis e influência dialeticamente
nas suas próprias causas, isto é, nas necessidades dos seres individuais.
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A socieda~e molda e lapida o ser individual, tornando-o uma pessoa
eminentemente social, isto é, um ser humano. A vida social faz nascer
no ser individual uma gama infinita de n.ecessidades, desejos, impul­
sões e interesses de caráter essencialmente social, tais como o desejo
de amOf, simpatia, prestígio, altruísmo, heroismo etc. lt assim que em
determinadas condições, o egoísmo individual pode se transformar em
altruísmo, isto é, em amor ao Alter, mas por amor ao Ego.

Assim, se é verdade que as necessidades biológicas do ser individual
determinam a existência social, é mais verdade ainda que as necessida­
des da existência social detenninipn o ser humano. Eis porque o ho­
mem é um ser essencialmente social e a maioria de suas necessidades
são de origem social.

Oe tudo que foi dito depreende-se que se a finalidade da sociedade
é servir o homem e satisfazer suas necessidades, essa satisfação toma
diferentes modalidades conforme o nível evolutivo da sociedade, confor­
me as suas possibilidades materiais. Cada sociedade, conforme as suas
conveniências e interesses próprios, oferece diferentes soluções para
satisfazer tais necessidades individuais do homem, mas sempre em fun-
ção do principio de sobrevivência. social. .

Como salientou multo bem Durkheim, hâ uma grande diferença
entre o ato e o modo de satisfazer uma necessidade. Por exemplo, o
ato de comer é fato ditado por necessidade fisiológica e tem caráter
biológico, particular e individual. Já o modo de comer é fato ditado
por conveniência coletiva e tem caráter geral, coletivo, social. sabemos
que em certas sociedades, por exemplo, era proibido as mulheres co­
merem diante dos homens. Ainda hoje, há·povos em que as mulheres
não comem diante dos maridos.

Outro exemplo: O homem tem necessidades sexuais que precisam
ser satisfeitas. O ato sexual em si não interessa à sociedade, mas esta
aproveita essa necessjdade individual em beneficio da sociedade, im­
pondo ao indivíduo modos ou formas socialmente aprovadas, conforme
a conveniência da sociedade no momento atual de seu desenvolvimento.
F.; assim que temos as diferentes fonnas de uniões poligâmicas e mono­
gâmicas, o tabu do incesto e da virgindade, a proibição do aborto e do
divórcio e outras instituições sociais visando ao aumento da natalida­
de, necessária para a sobrevivência.

A sociedade pode inclusive regular o desejo sexual e canalizar a
energia sexual ou o libido, de natureza biológica, para objetivos social­
mente úteis, como é o caso das diversas formas de atividades e idéias
sublimadas e espiritualizadas, tais como o amor, o altruismo, o patrio-
tismo, o heroismo. etc. .

Assim, a necessidade de sObrevivência é também a quinta-essência
da existência social, que, por sua vez, determina as diversas formas de
consciência social, isto é, as idéias iuridicas, políticas, filosóficas, esté­
ticas, éticas, religiosas e outras, cuja função é favorecer a sobrevivência
social.
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Como já frisamos, uma vez gerada, a sociedade adquire autonomia
própria, faros de cidadania, torna~se uma entidade jurídica e molda
seus próprios componentes. O criado torna-se criador de seu criador.
Assim, o homem social (societalizado) é bem diferente do homem indi­
viduaL A existência social e a consciência social condicionam no in­
divíduo uma sêrie de novas necessidades, desejos e interesses de origem
puramente sociais. Eis porque a natureza humana, a razão, o pensa­
mento e o conhecimento têm origem e essência social e, são portanto,
produtos da vida social.

Em virtude de que tanto a sociedade como o indivíduo se regem
pelo principio de auto-conservação, há uma contradição dialética, entre
o impulso de sobrevivência social e o impulso de sobrevivência indivi­
dual. Quando não há correspondência entre as necessidades da socie­
dade e as necessidades dos indivíduos, as primeiras sempre se impõe às
últimas, moldando-se e canalizando-as em função. das necessidades de
sobrevivência da sociedade, pois esta última é mais importante que a
sobrevivência individual. A sociedade, para sobreviver, não vacila em
sacrificar pm'te de seus componentes. Assim, nos períodos críticos, em
que a vida da sociedade corre perígo (guerras, revoluções, calamidades
sociais etc.! - que têm sido o estado normal das sociedades até hoje
- os interesses da coletividade sempre sobrepõem-se aos interesses in-
dividuais. Mas isso não significa que os homens existem em função
da sociedade. Ao cbntrário, é esta que, em última análise, existe em
função daqueles, pois, por sua função, a sociedade deve proteger e sa­
tisfazer as necessidades de seus componentes. Só quando a sociedade
volta à vida pacífica, o que até agora tem acontecido rara e fugazmen­
te, ela poderá cumprir sua verdadeira função. Portanto, em tempos
pacíficos, o regime social ideal é aquele que procura harmonizar o mais
possível os interesses da sociedade com os interesses dos homens. É
aqueJe que procura estabelecer a democracia e justiça social, realizar
os princípios da Liberdade, Igualdade e Fraternidade; é aquele que cria
as condições necessárias para o desenvolvimento polifacético de todos
os seus componentes; enfim, é aquele em que o livre desenvolvimento
de cada um é a condição do livre desenvolvimento de todos os compo~

nentes da sociedade e vice-versa.
Nenhum regime, por mais belo que seja seu nome, pode perdurar

por muito tempo se não satisfizer as necessidades humanas da maioria.
Já Lincoln dizia que é possível enganar parte do povo por todo o

tempo, o povo todo por algum tempo, mas não é possível enganar o
povo todo por todo o tempo.

Logo, se é necessário socializar cada vez mais o homem, com mais
razão ainda é necessário humanizar cada vez mais a sociedade.

Os principias de humanização da sociedade estão magistralmente
definidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada una­
nimemente pela Assembléia-Geral das Nações Unidas, no dia 10 de
dezembro de 1948, com algumas abstenções significativas.; entre as
quais incluem-se a União Soviética e seus satélites da Europa Oriental,



48 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

a Arábia Saudita e a União Sul Africana, de onde se infere que estas
sociedades, por sua estrutura, não estão em condições de satisfazer as
necessidades de todos os seus componentes e, por isso mesmo, não p0­
dem servir de modelos para uma sociedade ideal, pelo menos na forma
em que se apresentam hoje.

"As ideologias autoritárias - diz o ilustre pensador americano
Erich Fromm - não só ameaçam a mais preciosa conquista da. cultura
ocidental - o respeito pela originalidade e dignidade do individuo ­
mas também tendem a obstruir a crítica construtiva da sociedade mo­
derna e, portanto, as necessárias modificações.

A falência da cultura moderna não está no· principio do individua~

lismo, nem na idéia. de que virtude moral é a mesma coisa que satisfa­
ção do interesse próprio, porém na deterioração do significado de 1n~

teresse próprio; não no fato de as pessoas estarem demasiadamente
preocupadas com o interesse próprio, porém no de elas não estaTem
bastante preocupadas com o interesse do seu eu real; não 1W fato de
elas serem excessivamente egoístas, porém no de elas não :se amarem
a. si mesmas", - escreve o mesmo autor (Erich Fromm, Análise do
Homem, Ed. Dahar, Rio, 1968, p. 123).

Portanto, uma reforma para a sociedade social ideal seria aquela
que respeitasse os interesses reais dos seres humanos na etapa atual da
evolução econômico-cultural da sociedade em que viVem. Isso vale dizer
que as reformas e revoluções sociais não podem ser feitas arbitraria­
mente, sem levar em consideração as condições concretas de cada so­
ciedade. Isso quer dizer que nem tudo que é bom para a URSS ou para
os EUA seja igualmente certo e bom, digamos, para o Brasil. Cada so­
ciedade tem que encontrar seu "modus vivendi" concreto.

A história de todas ac; sociedades existent~s até agora é dominada
por um estado permanente de lutas de classes e de guerras entre si.
E por isso que até agora os interesses da sociedade têm prevalecido
sobre os interesses dos seus componentes.

Mas agora, com a perspectiva de paz perpétua que se abre diante
da humanidade, a situação mudará completamente: a satisfação dos
Interesses dos indivíduos estarão em primeiro plano. E a sociedade p,o­
derá se tornar verdadeiramente humana no sentido exato do tenno.

Pela primeira vez na História, temos a possibilidade de criar uma
sociedade verdadeiramente humana, em que o livre desenvolvimento
de cada um será a condição para o livre desenvo~vimento de toda a
sociedade e vice-versa.

De qualquer modo, para os paises do Terceiro Mundo, como o Bra­
sil, que dificilmente se verão envolvidos numa eventual guerra local
ou mundial, é possível desde. já criar a sociedade ideal que, inclusive,
poderá servir de modelo aos demais países.

Essa, pensamos nós, é a grande missão da nação brasileira que este
ano festeja jubilosamente o sesquicentenário de sua independência po­
lítica e o sexto aniversário de sua independência econômic~ e cultural.



ON THE MEANING AND JUSTIFICATION

Of POllTICAL FREEDOM

The concept of freedom, even when restricted to the politícal context,
has severa! uses, ínterpretatians ar meanings. Consequently, the sociat and
poJitical systems designed to implement .political freedam vary considerably.
In every case, however, political freedam involves a certain social aJ;ld legal
standing wíthín a set af rules and institutions (though one could be free in
other senses as well). That legal standing ís generally explicated in terms
of a set of rights, but düferent social orders recognize düferent rights and
they restrict rights on the basis oi different criteria. Neither slaves nor
ordinary persons had the rights of citizens in Rome. Seen in this way, the
problem of political freedom is this: What rights should members of a
polítical community have? Such a list Df rights would in effect spelL out
the boundaries of state authority and the legitimate use of state power.
There is disagreement aver what these rights should be, and over whether
they should be seen in merely negative terms (as restrictíng arbitrary
intrusion) or in positive terros as well. It is reasonable, some argue, to
restrain jndividuals or groups from the arbitrary use of power. This negative
action assures greater freedom for a11 by assuring the rule of law. Surely
this Hobbesean poínt is correct. But severa} related questions arise: Even
restriding one's concern to negative freedom, what is an acceptable cri te-
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rion for de~iding wbat constitutes an arbitrary intrusion?Sbould we go
beyond negative freedoms to positive guarantees of individual needs? Do
sub positive guarantees in a planned society ultimately destroy freedom? At
the center of these questions is the thesis that laws or rights, whether con­
ceived as positive or negative, must be appropriately formulated. That is,
they must not discríminate on irrelevant grounds. This is the major thrust
of both black liberationists and women liberationists. Our laws and social
policies (and eonduct) do often discriminate on irrelevant grounds. What
we need is a criterion(s) for justified or relevant discrimination, and laws
and policies based on that criterion(s).

Let us brief1y consider these questions. First, does the extension of
negative to positive freedom ultimately destroy freedom? Plainly, the ans­
we~ depends on what one means by freedom. Those who argue that it does,
generally do so on the grounds that a" welfare state continuously restricts
the areas of free acUon. State education, medicaI care, public transporta·
tion, the provision of a mínimal standard of living for all - lhese place
tremendous tax burdens and restrictions on citizens. They may effect
great good in terms of the welfare and security of the majority. But they
Jimít freedom, and if this continues, an individual's entire life will be
planned for him. Advocates of negative freedom or a lai... f.ire sta18 tnsist
that this welfare and security ís oiten purchased at the cost of freedom,
and fourther, that freedom as a value conflicts frequent1y with other volues
such as welfore, security, and the'extension of equality. I't'is no! that such
theorists are opposed to welfare, equality. and security. But they do not
want these values, which receive primary attention in a planned society,
to overrun and override freedom as a value. They opt for less welfare
md security regulations for the sake of freedom, a;nd they insist that we
recognize that these values often conflictJ and not disguise lhe conflict
by conflating freedom with welfare, seeurity, or equality (under the guise
of "positive freedom").

Advocates of positive freedom respond by pointing out that traditiona1
negative freedoms - freedom of speech, thougbt, press, assembly, associa­
tion, worship, movement, and so on - cannot come to fuIl fruition in the
Uves of persons until certain positive conditions accrue. A starving, unedu­
cated man will hardly be concerned with his fredoms of press and speech.
Furthermore. traditional negative freedoms were devised under historically
different conditions than those which exist today. They were nat designed
to meet the problems aí higIy industrialized and heavily populated states.
Under current conditions, nations which recognize merely negative freedoms
consign" millions of persons to mísery. Of course, many persons prosper
under suCh a system. [n faet they can and do use the system to enlarge
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their own freedom and welfare at the expense of those who are less able.
The thrust of the advocate of positive freedom is tliat this should not be the
case. There should be regulations imposed on the powerful whkh prevent
their exploiting the weak, and there should be a distribution of resources,
goods, and opportunities wlIiclI assures equality Df treatment. Therefore, a
politicaI system in which the state guarantees certain positive freedoms or
rights is indispensable.

Take a current example. Ecologists and environrnentalists have pointed
out the devastating effeet of population growth and man's growning tech·
nology on the environment. The growth of human population and the
p::>llution of air and water pose threats to the quality of human life,
indeed to its continued existence. 1f this is true, then it can be argued
with some force that 'new regulations and contrais on the use Df environmen­
tal resources must be initiated, not only on the national but a1so the inter­
national leveI. SuelI regulations would constitute further restrictions on
man's freedom. Indeed it may even be necessary to restriet the right to
have children. But many àrgue that those restrictions are necessary to
assure the welfare of a11 (indeed of future generatíons as well) and to extend
rights and freedoms to alI men. This line Df argument simply recognizes
that environmental conditions nave changed radically since earlier times
when there was an abudance of clean natural resources, and that these
facts and concern for human welfare requires additional structures ou
human adion.

The concept of po1itical freedom and criteria for justified restriction
of human adion continue to evolve in the light of changing circumstances
and in a give-and-take tussle with other ideaIs which we hold dear (equality,
welfare, and so on). Certain kinds of freedom, and the extension Df those
freedoms, require the imposition of state controls on individual action.
There i8 nothing paradoxical about this. It is a choire Df structured freedom
a~ against uns1ructured chaos. The question always is: How much structure
and for what reasons? Often, utilitarian reasons are cited ín defense of a
structure ar system of rights which guarantee certain kinds of freerlom of
action. Classícally, these freedoms were largely conceived in negative terms
- freedom of speech, thought, assodation, assembly, press, worship, and
so on, where the emphasis ls on te absence of interference or arbitrary
restraints. These negative freedoms or rights were often justified on general
pragmatic or utilitarian grounds, that i8, they were (are) seen as instruments
fer assuring individual and societal happiness. By restrícting the areas oi
legitimate intervention by. the sovereign or the state, these freedoms or
rights help prevent the misuse of state power: Certain types of free action
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become customary and predictable - no small matter in' planning one's
life and calculating consequences.

But utility is not the on1y fundamental norm invoked in justifying
freedam(s). The principIe of justice has played a paramount role. A Iarge
part of the history of the idea of freedom is a history of change in what
we consider to be arbitrary or justified restrictions. Put in terms of right&­
talk instead of freedom·talk, that history is one of changes in our eoncep­
tion of what should constitute human and legal rights. We have come a
long way from the concept of the divine right of kings (though the threat of
executive power remains). R••sons must be given for state or social con­
troIs, and recent history has seen radical new developments in what are
c01ljSídered to be relevant reasons. The quest for relevant reuons is the
quest for justice, i.e. the proper distribution of burdens and benefits. Race,
color, religion, sex, and so on have been exc1uded, in theory if not in
practice, as relevant reasons for certain modes of treatment. This bas
expanded the areas of freedom for millions of persons. How do we decide
- how should we decíde - on the relevance of reasons and criteria? TIDs
is the philosophical problem of sodal justice, a problem not unconnected
to that of political freedom.

There may be justüying grounds for freedom other than utility and
justice. Recall that Mill's total ethjc invoKes a concept oí man as a rational
being capable of freedom of choice and that he placed great value on a
society of autonomous, self-determining agents. It is questionable that this
ideal of society is straightforwardly reducible merely to the principIe of
maximízing happíness or to ~hat 01 justice. If not, then this sort of conBide­
ration OI' ideal constitutes another ground of justifieation for freedom. Such
ideal eonsiderations lead Mill toward (though he never quite gets there) a
deontologieal aeaunt of obligation, in whieh the ríghtness of an action is
not based merely on the calculation of its happiness-maximizing effeets.
Persons are conceived as rights·possessing entities, not merely because
such rights produce happiness, but because bumans are what they are.
As free beings (whether actual or potencial) who posses rights, humans
cannot (should not) be restricted in their actions or have their rights via­
lated without moral justification. lt is not that the rights are absolute
but rather that violation of them must be moraUy justified by showing that
there are overriding moral considerations or that the violation ís a special
exception.

Whether the ultimate norm to which appealis made in j\\stifyng free­
dcm (or, put another way, in justifying legitimate" restraints) is utility, jus-
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tice. the ideal of a society of autonomous, self-determining agents ar some
other; and whether the norms are teleological, deontological, or some
combination.. stiU, decisions of principIe - the application and extension
of these principies - must be continuously made. What constítutes harm
to others (Mill's principie)? Or injustice? Depending on the context, it may
be that having more than two children does. Or perhaps giving birth to any
children. Perhaps refusing to rake up one's Ieaves? Or not agreeding to
give ones's heart or eyes to medical banks? Or pouring chemical wastes into
rivers? All of these are possibilities, depending on context. The point is
that none of these principIes are self-applying. They are formal and largely
vacuous until applied to particular círcumstances ar problems. Decisions
in context must be made, and these must be decisions of principIe, as
Richard RaTe in5i5t5.. el5e we will not be playíng the moral game. These
decisions must also be made in the líght of changing conditions of human
existence (so poignantly expressed in recent years by ecologists). Such
contextual decisions or application is not the business of the polítical philo­
sopher or theorist, for his role is not political casuistry. But he can indicate
through his theory the need to keep conceptually before us the several
formal, moral considerations relevant to the question of restricting human
adion and he can indicate the empírical conditions and circumstances rele·
vant to such decísions of principIe.

It goe5 without saying' that this conceptual and empirical "pointing"
does not resolve the problem of political freedom, In fact, part of what
we have been saying is that (1) the various general criteria set forth as
legitimate restrictions on human action do not directly and simply provide
an answer to this question for alI such general criteria require contextual
decisions. (2) There are several different general criteria offered by political
theorists (and utilized by politicians and nations). These ~riteria sometimes
conflict. In faet, on occasion considerations internai to a given criterion Df
legitimate restriction may conflict, For example, it is surely conceivable that
a criterion of restrictíon which invoked both general utilitarian reasons
and those oi social justice, may in some context, force one to opt in favor
af general utility and override reasons of justice. Such cases would be
very complex and perhps would not arise often {I suppose I am expressing
a Míll-like hope that utility and justice generally coalese.}, But they do
sometimes oceUT. One's principIes of social justice, for example, may.isupport
freedom to engage in homosexual aets, to have abortions, to smoke mario
juana and $0 on while one's coneern for social utility (depending on one's
assessment of empirical faets) rriay support the opposite. Furthermore, a
general criterion of restriction may confiict (externetly, to continue our
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distinction} with another criterion, not because ane embodies considerations
which the other omits, but simply because of different emphases or priori­
ties on the considerations embodied in the criterion. Two different eriteria)
for example, may both include considerations of justice and utility but one
of them place higher priority on the latter. Or those criteria may conflict
when applied to 5ubstantive issues becau5e düferent emphases are given to
certain types of social (in) justice. The Soviet UniOD, for exampIe, seems to
be far mere concerned with eliminating social injustices which center
around economic, sexual, aind racial discrimination - hence, extending the
freedom Df millions in these areas - than in the extension of the franchize,
freedom of speech, press, and so on. This need not mean that she is
unconcerned about the latter (read the D.S.S.R. Constitution) but that, at
least at t]:üs stage of history, the former is judged as having priority over
the latter. Almost the opposite is true of the United States. Higher priority
has been placed on political rights and freedoms as opposed to social and
economie rights and íreedoms.

Nor should we forget that majority ruIe, though desirable in many
respects. can result in what Mill calls the "tyranny of the majority". Cer·
tain types of freedom are not without their cost in terms of other kinds 01
freedom. In a non·utopian worId, we must pay our money and take our
choice, not anIy between types of freedoms (though we have seen how
"positive" freedom seems to embody other values - equality, security, and
weIfare - which traditionally have been distinguished from freedom) but
between freedom and other values. .

The polítical theorist can help make these sorts of facts dear to uso
lie can draw conceptual lines between freedom and value-eoncepts related
to it. He can foeus OUI" attention on changing empirical coditions of human
existenee. He can indicate the sort of world to which one is committed if
he adopts this criterion rather than that. He ean, on a normative level,
argue for a certain eriterion of restriction witb severa! types of relevant
considerations built into the criterion and with -general vaIue priorities on
these types of considerations. He may, within a certain frame of ...' ....ne.,
be able to show that the adoption of one criterion rather than other is
the most rational course oí acUon. But he can give no final normative
solution to the problem, for there are different frames of reference and
different value priorities. The issue between the individualist and lhe
collectivist seems to be ever with USo There simply are philosophers and
politicians who pIace higher value on the individaul and his autonomy than
on the group and collective weIfare, and there are those who do just lhe
opposite (recall that, for Hegel, individuaIs are ....1 only as parts of a
group). There does, however, appear to be consensus·trends toward greater
concern for group welfare and social justice on a world·wide sea1e, this at
the expense oi what is called "arbitrary" freedom simpIy to do what one
wants and also at the expense of some "negative" freedoms (the freedom
not be interfered with). That is, even by theorist who reject the Hegelian
metaphysics of collectivism, there is a strong trend to view freedom in a
positive rather than a negative way.



A manifestação da consciência política e jurídica, com caráter
autônomo, entre nós coincidiu com certas formas de expressão, que
ganharam corpo e predomJnio, principalmente na Europa, tornando-se
conhecidas sob a denominação genérica de numinismo. Como corrente
mais vigorosa, dentro desse movimento geral da história, está sem
dúvida o jusnaturalismo, que ganhou contornos definitivos no sé­
culo XVIII e adquiriu manifestações concretas, quer em movimentos
ideológicos, quer em criações institucionais. Os reflexos desses prin­
cípios e idéias em nosso País, traduzindo-se em manifestações de sim­
patia, primeiro, de movimentos, depois, para afinal tomar formas
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orgânicas e institucionais, podem ser hoje identificados através não só
de documentos, como também através da influência que exerceram nas
instituições políticas e sociais do Pais. A esta altura, quando já temos
uma perspectiva ampla, que nos permlte abarcar os cento e cinqüenta
anos de nossa história politicamente independente. é possível seguir
as trilhas abertas em nossa cultura por certas idéias fundamentais e
verificar até que ponto são responsáveis por muitas soluções e atitudes
que o nosso povo insistentemente mantém. Entre os componentes mais
poderosos de nossa consciência política e jurídica, está. a nosso ver,
o Direito Natural, ou pelo menos certas manifestações da corrente do
Direito ?fatural, que se refletiram em nosso ambiente a partir do final
do século XVIII, se transfundiram nos estatutos fundamentais elabora­
dos poucos antes, durante e após o 7 de Setembro de 1822 e se incorpo.­
raram, definitivamente, às nossas estruturas sociais e políticas. O nosso
objetivo é, exatamente, identificar essas idéias matrizes e pô-las à
mostra, fixando os seus contornos principais e ainda mostrar algumas
das suas repercussões mais amplas e importantes.

1: uma constante, em todos oS processos históricos, que os fatos
mais significativos constituem apenas o momento conclusIvo de uma
longa e às vezes subterrânea gestação. As linhas ideol6gicas fundamen­
tais, que tomam· colorido jusnaturalista, e que aprofundaram na cons­
ciência nacional, começaram a ser traçadas nos decênjos últimos do
século XVID. Não é esta a opo~unidade de fazer um levantamento,
que a11âs seria de grande importância, das condições econômicas e
sociais que permitiram ou facUitaram essas manifestações. Basta res­
saltar que certos aspectos ideológicos encontraram, então. o· clima pro­
pício à sua recepção e divulgação, pois exis-iam certas soluções que
essas mesmas idéias vinham oferecer, independentemente de considera­
ções ou restrições de ordem geográfica ou hUmana.

Não se pode também perder de vista, o que se reveste de inegável
importância, que muitas das idéias que circulavam na Europa de então
buscavam preciosamente na América· as suas íustificações mais presti­
giosas. :s: o que ressalta, com grande precisão, das alusões feitas aos
indios americanos, notadamente nos escritores franceses da época, que
se preocupam em delinear organizações politicas em que se resolveriam
os problemas fundamentais relativos ao homem e à sociedade. A peoo
netração dessas idéias, em nosso País, se patenteia não só através dos
acontecimentos posteriores, que culminaram com o movimento de eman­
cipação política, a 7 de Setembro de 1822, como também das manifes­
tações que tiveram inicio com a Inconfidência e se estenderam depois,
em ritmo crescente, através da parte final do século XVIU, e se a.cen-
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tuaram durante a parte inicial do século XIX. O livro e outros tipos
de publicações foram os veículos principais dessa divulgação. Mas um
papel relevante, evidentemente, f.oi desempenhado pela transmissão
pessoal e direta, feita por brasileiros que iam freqüentar cursos em
Coimbra e mesmo na França, e de lá retornavam carregados de prin­
cípios líbertários e autonomistas, que encontravam nas idéias contra­
tualistas as suas fontes principais de fundamentação. Entre essas
idéias, como se sabe, havia um contingente apreciável, composto pelas
correntes várias do Direito Natural, mas de forma especial pela corrente
de caráter racionalista, que era precisamente aquela que havia dado
o contexto necessário para a Dec\a'Iação da Indellendência dos Estados
Unidos. Essas idéias, em seus diferentes matizes, tinham adquirido no
próprio Portugal, através das reformas pombalinas e na expressão sig­
nificativa da obra de Verney, uma contextura semi-oficial, repercutindo
amplamente no ambiente da Universidade de Coimbra, conforme se
pJde ver do relato preciso que nos deixou Teófílo Braga ("História da
Un'versidade de Coimbra").

Não é difícil, efetiV'amente, identificar nos famosos Estatutos muitos
traços do iluminista luso, em cujo pensamento o Direito Natura.l, na
forma então concebida, ocupa um lugar relevante. Não é de estranhar,
por isso mesmo, que um dos nossos inconfidentes, Tomás Antônio Gon­
zaga, haja manifestado uma especial predileção por esse tema fecundo,
a. ele tendo dedicado uma análise ampla e especial. O "Tratado de
Direito Natural" (Cf. a edição a cargo de Rodrigues Lapa, dentro das
Obras Completas, editadas, pelo Ministério da Educação, Rio, 1957),
é sugestivamente dedicado ao Marquês de Pombal, justificando-se esse
oferecimento por ser "amante da verdadeira ciência e dese)oso do cré­
dito dos seus nacionais", que "estimulou aos estudos dos Direitos Na~

turais e Públicos, ignorados, se não de todos, ao menos dos que seguiam
a minha profissão, como se não fossem sólidos fundamentos dela".
Nesse Tratado, a liberdade é indicada como um dos direitos naturais
básicos, aquele que, indiscutivelmente é essencial ao homem, embora.
o conceito de liberdade, tal qual vem exposto no volume, se prenda
mais às ca.racterísticas próprias ao escolasticismo.

De qualquer maneira, Gonzaga já a considerava um direito natural,
que o homem tinha por si mesmo. Sabendo-se que foi um dos partici­
pantes do movimento da Inconfidência, tendo tido mesmo uma atuação
relevante, adquire importância essa verificação. Que as idéias do Direito
Natural assumiram um relevo especial no mOvimen14>,· pode-se aliás
deduzir do acervo de livros recolhido pela devassa na biblioteca do
Cônego Luís Vieira, no qual se incluem os trabalhos de Montesquieu;,
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Voltaíre.. Rousseau, Burlamaqui {"Elementos de Direito Natural"}, M&.­
bly e'Droit Public"}. Vattel e outros. FoI naturalmente através da. li­
teratura francesa que se propalaram. entre nós, as idéias jusnaturau.s...
tas, que mais tarde encontrariam na Rerolução Americana. uma. de­
monstração de vitalidade, mais sensível a nba por servir como modelo
próximo a ser imitado. .8abe-se, aliás, que Tiradentes possuía um texto
da Declaração da Independência. dos Estados Unidos, cuia tradução
procurou obter e certamente conseguiu. Dentro desse contexto, adquire
certamente significação o lema da Inconfidência, de sabor inegQ.velmen~

te naturalista, que coloca a. liberdade como princípio fundamental:
"Libertas quae seta tamen". o conceito de liberdade, que no "Tratado
de Djreito Natural", de Gonzaga, bem como nas leitUN6 e retlex6es do
cônego Vieira, de Cláudio Manoel da Costa.. de Alvarenga, tinh&m um
alcance puramente abstrato, passariam, na formulação da Inconf1dên~

cía e especlalmente em Tiradentes, a assumir uma significação concreta,
encontrando na realidade politico-sociaJ brasileira de então a sua mo­
tivação existencial. As idéias do Direito Natural, que também tinham
uma. estrutura abstrata, enContrariam no contexto existente uma ex­
pressão de larga concretitude, simbolizando-se através do principio de
liberdade, entendida como autonomia, que por esse motivo passaria a
ser a tônica fundamental de todo o movimento da Inconfidência.. Com
argúcia, Fel1cio dos Santos retrata, nas. suas Memórias do distrito dia·
mantino, edição de 1924, pág. 201: "Nossa peq,uena sociedade, neste
canto do mundo, também logo se animou com o mesmo espfrlto de fi­
losofia dos enciclopedistas; seus livros eram. proc.urados com sofregui­
dão, e suas idéias de liberdade aceitas com tanto mais predileçio,
quanto mais tinhamos necessldade de vê-las realizadas." .Aa mesmas
correntes lriam eclodir, pouco depoJs. no Nordeste, ao impulso, sob~
tudo, de Azeredo Coutinho, cuja influência é ressaltada: por todos 06

pesquisadores. O seu seminário de Olinda .seria o berço da geração de
1817> que se agrupara antes em associações várias, nas quais se con~

gregavam figuras imbuídas do espírito da época,e onde se "discutiam,
à lU2 dos novos princípios do direito natural, os assuntos de política
geral e as condições particulares da ColÔnia, procurando-se congraçar
suas aspirações com as idéias da época" (Cf. OUveira Lima, Hútórla
da Revolução Pernambucana de 1817, pág. 72). Não obstante todas as
vicissitudes. essas idéí&s não arrefeceram, ao contrárlo~ mantlvera.m.~.se

e propa.lara.m~se, podendo Clóvis Bevilacqua, em sua Hist6rUz da. Fa­
culdade de Dí1'eito do Recife, salientar que se organizara. uma elite "no
seio da qual a filosofia do século XV111 e as idéias da revolução francesa
se ha.viam generaliza.do, havendo, também, uma. certa inellnaçâo para
os estudos de história. natural, que, infelizmente, não foi aproveitada"
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(pág. 21). Referimos os dois centros, Mínas e Pernambuco, mas o mes­
mo ocorria na Bahia, no Rio de Janeiro e em São Paulo. A manifesta,­
ção política, em todos eles, se confundia com os ideais liberais, mas o
cerne da ideologia geraJ era o Direito Natural, que servia, aliás, de
fundamento aos sistemas políticos propostos pelos próprios autores em
que todos os nossos revolucionários iam colher os fundamentos e os
estímulos para as suas reivindicações de autonomia.

Também não se pode perder de vista a circunstância de Silvestre
Pinheiro Ferreira, nos seus cursos, proferidos no Rio de Janeiro, haver
dedicado atenção ao Direito Natural, como se p~de ver das suas Pre~

leções, que a Grijalbo em boa hora reeditou.

Mais expressivas ainda são as considerações que ao assunto dedi~

cou Feijó, fixando~se numa linha que relembra, em muitos pontos, o
pensamento kantiano. Os seus Cadernos de Filosofia, que correspondem
em linhas-mestras aos cursos que ministrara em nosso Estado, abriam
assim uma nova linha de influência, mas nem por isso menos signifi­
cativa da predominância da idéia do Direito Natural. Dava, aliás, uma
precisa definição do Direito Natural, como sendo aquele que "é desen­
tranhado da natureza das coisas", diferenciando-se assim do civil, que
trata dos "direitos dos cidadãos". Dentre os direitos naturais, referia
Feij6 a liberdade, a igualdade, a segurança. Todos eles eram essenciais,
inatos. As reflexões de Feijó, sistematizadas nos seus Cadernos, quanto
ao pireito Natural, especificamente, se emolduram num quadro niti­
damente liberal, que faz lembrar, consoante já observou o Prot. Miguel
Reate, certas diretrizes do liberalismo kantiano. A posição de Feijó, em
relação ao tema de que estamos cogitando, é de importância fundamen­
tal, pois, como se sabe, as suas idéias não se limitaram a ser idéias,
mas se transformaram em motivos de ação e de diretrizes políticas e
sociais. É fácil compreender como, em 1821, se tornava possível sur­
gir o Decreto de 23 de maio, que merecidamente tem sido reconhecido
como a nossa Magna Carta. Esse ato expressa e sintetiza uma ideologia
dominante, ao proclamar, "éomo é de direito natural, a segurança das
pessoas", e ao reconhecer que o primeiro dos bens "é sem dúviija a
segurança individual". Proclamava como direito fundamental a liber­
dade e estabelecia os meios adequados para resguardá~la. Dava uma
atenção especial às prisões arbitrárias. Os reflexos dessa subestrutura
cultural se fizeram sentir, de maneira decisiva, na Constituição Imperial
de 1824, que no art. 179 consagrou "a inviolabilidade qos direitos civis
e políticos dos cidadãos brasileiros, que tem por base a liberdade, a se­
gurança individual e a propriedade".
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De acordo com a concepção dominante, de feitio jusna.turalista,
todos esses direitos eram inerentes à própria pessoa humana, conforme
ressaltou Pimenta Bueno, no seu Direito Público Brasileiro, vol. U,
pág. 390.

Expressam essa maneira fundamental de conceber o homem,
a. sociedade e os direitos individuais os debates travados no LegislatIvo,
notadamente os que se concentraram em torno do problema. da escra­
vidão. Também refletem essa orientação os diplomas legislativos que
surgiram na. mesma. época. como os referentes à Liberdade de Imprensa,
o Código Penal e o Código de Processo PenaL A liberdade de pensamen­
to. como uma das expressões. fundamentais da pessoa humana, enten­
dida como um dtreito essencial do cidadão, fora um dos pontos de a.tr1U1
e de polêmica, na fase colonial, razão por que assumiu um colorido ea­
pedal às vésperas da Independência e na fase posterior. Mereceu, por
isso mesmo, a consagração constitucional, na Carta de Direitos, bem
como na doutrina e na consciência de todos. Tão vivos se achavam,
no espirito dominante, tOOos e!&eS principios, que José de Alencar podia
afirmar, e ninguém o contestaria, que embora só através do Código de
Processo Penal de 1832 tivéssemos explicitamente consagrado o habeaJ
corpus, implicitamente a Constituição Imperial já o previa, como um
instrumento a serviço da liberdade pessoal. ~o sécUlo XVIII, como se
vê, formaram-se as grandes estnituras Jurídicas e pol1ttcas da Nação!
as quais encontraram as suas expressões Institucionais no começo do
seguinte século. Estas resultaram, fundamentalmente, da consciência
jurídica e política que envolveu a Nação, cujo colorido básico foi propi­
ciado pelos princ[pios do Direito Natural, concebidos na fonna então
dominante. O motivo essencial foi dado pela idéia de liberdade, bem
manifestada por Bernardo Pereira de Vasconcelos, numa fórmula que
ainda hoje ressoa em nossos ouvidos. Também se deve ressaltar que à
época foi posslvel tomar-se consciência plena de uma maneira especial
e caracteristicamente nossa de considerar o homem, bem ressaltada por
Sérgio Buarque de Hollanda: a valorização da pessoa humana, a noção
plena da. dignidade individual. decorrentes, talvez, de fatores socioiógl·
~os vários, mas que encontra.ram, nas ideologias jusnaturaUstas do
século XVII! e no embasamento institucional que forneceram, a sua
expressão definitiva. Essas idéias, que se tra.duziram em maneiras de
ser, de pensar e de senUr, trazem no cerne concepções básicas, a que
não se acham alheias idéias divulgadas pelas correntes jusnatural1staa.
Elas se mesclaram com a própria nacionalidade, formaram o arcabouço
de algumas das nossas instituições básicas, moldaram de certa forma
a consciência individual e e. própria consciência nacional e têm resistido
a todos os embates e transforma.ções por que tem passado a Nação.



lHE SCOPE OF lHE COMMUNITY

\. .: [I! i. \ \}:,.;.

. Philosophers variously conceive the moral community as induding some men
but not alI, as inc1uding all men but 110 other beings, and as induding aH rnen
and some.other beings. Aristotle exemplifies the first category. He advanced a
c1ass conception of morality which eHectively excluded sIaves from the commu­
nity. This is entírely consonant with his metaphysical hierarchy in which each
lower form is the matter or means for some higher form. A slave, then, is his
master's means, not an end in himself. To the contention that slavcry ís contrary
to nature, AristatIe replied that although aIl men are rationa!, some by birth
participate jn the rational principIe only enough to comprehend it, but not
enough to possess it, and these are naturally slaves. Toda)' we are likely to
deplore Aristotle's opinion, and to interpret bis ar~ument not as ratianaI, but
as a rationalizatioll. Viewed historkally, however, we may concede lhat slavery
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was relativ~Iy justified in ancient Athens. It was an anccepted institutionj it
would have beeo inexpedient to abolish it; and the labor of slaves provided the
leisme of citizens which flowered in Athenian culture, including philosophy. We
might even argue that Aristotle showed unusual insight merely to dis~ss the
problem.

A modero view in sharp opposition to Aristotle's is expressed in Kanfs
practical formulation Df the Categorical Imperative: "80 act as to treat humanity,
whether in thine own person or that of another, always as an end, never as a
means onIr." This imperative extends the moral community to the whole of
humanity. What we may call Kant's anthropological conception of morality
was appropriate to the modem world as Aristotle's class conception was to
Athens. Science, applied to commerce and industry, was making slavery and
even polítical tutelage inexpedient. Kant, moreover, as a student of geography
and anthropology, was aware Df the earth's geographic unity, its human díver­
sity, and the consequent urgency for a universal ethic. His postulate of the
rationaIity of alI men, his Categorical Imperative, and his Perpetual Peace are
alike philosophical anticipations of the moral unity of mankind which is requi­
red in the wake of the global voyages of discovery and trade.

Not everyone agreed with Kant. Some defended slavery on grounds like
Aristotle's, that some men are bom lackíng intelligence Or other traits compa­
rable with rationality, afid that such individuaIs in fact belong to a species
somewhat nearer the animais than normal men. Kant, however, has been vin­
dicated by modem research, which points to the biological unity of mankind.
Today, class morality is an anachlOnism, intelJectually and practical1y, and we
can only oHer psychological explanations for a reluctance to concede the moral
unity of mankind desires, perhaps unconscious, to retain personal and group
prívilege, or cultural lag in institutions and ideas.

If some crit:cs thought lhe Kantian scope of morality too wide, others
think it too narrow. The Categorical Imperative is importaot for its omissions
as well as its inclusions. The understood subject of "So act as to treat hurna­
nity ... " is every man, whiçh is proper, since every man ís a moral agent. But
granted that ali and OD]y men are moral agents, does it follow that the onlv
ent;ties within the scope of moral treatment are human' beíngs, as the te~
"humanity" suggests? May it not include animais, for instance? In this respect,
paradoxically, Mill's ethics is more universal than Kant's. Mill argued that the
moral agent should strive to seCl!re an existence as free flOro pain and as rich'
in enjoyment as possible, not only to ali mankind, "but so far as the nature of
things admit, to the whole sentient creatíon." It is better to be a human being
dissatisfied than to be a pig satísfied; yet to be a pig satisfied is better than
to be a pig dissatisfied. If Kanfs conception of the moral communily is
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anthropological, then Mill may be said to verge on an ecoIogicaI conception,
One which recognizes man's obligations to alI his fellow creatures.

Just as Kant's conception is appropriate to the new geography, 50 is Mi!l's
to tJ:1e new biology. As the former has led us to see that we live in a world-wide
human community, 50 may the latter Iead us to see that we live in a wider than
human community. Basic to t1Je new bio]ogy is the concept of the unity of life,
Somewhat as the "unity Df mankil'd" reveals the inadequacies of cla5s moraJity.
50 may "unity of life" reveaI analogous inadequacies in anthropological morality.
It is suH assumed that man is a higher spedes, not only in complexity, but aIso
in value, and pIants and animaIs are treated as mere means to human ends,
despite the faet that philosophers cannot agree On criteria of vaJue, and that
to the parasite of amebic dysentery, man is a rneam. ""Ve stil believe that
rationality distinguishes us, although ratíonalíty toa is a biological adaptat'on
to be judged by íts fruíts. It ís hardly a mark af rationality for a spedes to
subvert its own existence, yet many biologists hold that human surv~va] depends
upon a more intelligent and sensitive approach to the biosphere. The assum­
ption is not that survivaI is the uItimate value-there are probably circumstances
in which it is better for a man to die, and there may be cin:;umstances in which
it would be better for mao to become extinet-the question is about human intel­
ligence in present círcumstances.

Given knowJedge an~ raUonality, responsibility is roughly proportional to
power. A powerless infant has no responsibility; an omnipotent being, pace
certain theologians, would he completely responsíble; and we hold men and
natíons responsible in the degree of theír capabilities. Man now has the power
to exterminate various species af p]ants and animals. Thís new power ímpose.~

new responsibilities. Our paleolithic ancestors rightly hunted animaIs to feed
and clothe themse1ves. \Vhen man struggled for existence agaínst other spec'es,
he rnight without compunction have exterminated the locust. I\"ow that man
is the dominant species he can afford, iudeed may be obligated, to ask whether
the value accruing to the community fram the use of pesticides offsets the
ínjury it works to variom species. Quest'ons like this raise moral problems Df
great complexity and reveaI deep conflids in attitude. Everyolle agrees that
human interests, econornic, scíentjfic, and esthetic, must be taken into account.
But some regard the proposed ecological morality much as Aristotle might have
regarded Kant's anthropological conception, as ahsurd and sentimental, whíle
others hoId that the welfare of non-human species mU,st also be considered.

Since onIy individuaIs suffer, Mill's principIe of minimizing: pain cannot
apply directIy to speci~s, which are abstractions. But unity of life in the con­
crete signifies compJex interspecifíc' relations. To poison an insect population
may not hurt the insects much, but ít may paralyze the birds which (eed 011
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them. To extenninate the wolves which prey on a population of deer will not
oo1y hurt the wolves, it is likely to lead to widespread death by starvation among
the deer. To extenninate a specíes ar destroy a habitat without taking such
interrelations into account and considering altematives, is irresponsible.

The wider view af the moral community has its precedents. Primitive
religions almost uniformly incorporate a kind of ecological morality. Custom
and ritual emphasize man's part in promoting hannony among sun, stars, rain,
plants, and animaIs, a truIy cosmic conception of the commuoity. However
questionable their rationalizations, many oI these practices realistically tend to
conserve lhe balance of nature necessary to tribal prosperity. This apparent
concem for non·human entities may therefore readi1y be intetpreted as an
unconscious ada-ptation conducing to group survival. Indeed, my own concem
may be simílarly interpreted. But there exists today among "environmentalists" a
fulIy conscious ecological morality which extends the moral community to
include animaIs, and perhaps even plants soil, air, and water.

Although lhe theory of ecological morality-not to say of alI morality-is
still inchoate, it MS a growing Jiterature. An example is "Los ldeales Basico$
deZ Genero Humano,", a contributíoD by the biologist Alexander Skutch to the
Rroista de Filosofia tk la Universidad ck Costa Rica (IV, 13, 1963). Skutch's
ideaIs are fratemity, spírituality, chastity, and nhimsa. The basic obligalions of
fraternity are those of Kant's Practical Imperative. Spirituality is described as
'0. . . là capaeidad de que las semociones sean modifícadtJs por la percepcWn de
las relaciones," ;lnd also ", .' el conocimiento y ta apreciaci6n dei fJniverso dei
cual sOmos parte," Chastity is ..... el ideal de usar.nuestro poder de reprodu­
cción para producir hiias de la mas alta calidtul, y en número compatíble con
la capaeidad de la tíe"a para mantenerlos," As for the Hindu ideal of ahimso,
that of harming no living being, Skutch observes:

A pesar de que muchns individuos en occidente han simpatizodo con
este ideal, las religiones Y JiI.osofias Dccidentales lo han descuidado,
como parece evidente por el hecho de que nos vimos obligados a
regressar al oriente por su nombrc.

Ahimsa is obviousl.y an ecological ideal, but in Sku~ch's interpreation, so.
are spirituality and chastity. If spirituality means the modífjcation of sensato
ions by the perception of reJatíons, then the spiritual anti-vivisectionist wiU
deduct hom her pleasure in elegant furs lhe sufferings Df animals in traps. And
the chast man wiU nol be deceived by the fairy power of unreflecting lave
when he perceives the relation between excessive population and the impoveri­
shment of the earth. Ahim.~a is ao extreme ideal, but surely .sdence and symp
athy indicate a wider moral community.



DIREITO NATURAL DE CONTEUDO EM DEVIR

l.r'lz FEH'.'~"'lJO COl.LllU

1 . O direito natural sempre fez parte das especulações filosóficas,
tendo-se constituído de maneira perene em núcleo das preocupações filo­
sófico-jurídicas. ~ que a necessidade de fundamentar a ordem jurídica
historicamente constituída corresponde a anseios proful'Ydamente inculca­
dos no ser humano, fato que ultimamente tem sido objeto de fecundas
indagações fora do campo filosófico ou técnico-jurídico, porém de ordem
psicológica e sociológica (1). Essa fundamentação do direito positivo tem
sido encarada através dos tempos mediante duas atitudes básicas: objeti­
vamente, como fonte de validade formal ou material das normas de direito
positivo, ou subjetivamente, como critério valorativo pessoal, presidindo o
relacíonamento entre o indivíduo humano e a ordem jurídica positiva. O
direito natural se apresenta multifacetado, centro de preocupações cientí­
ficas de diversas ordens de conhecimento, relacionadas com o fenômeno
jurídico; assim, além da Filosofja Geral e da Filosofia do Direito, também
a Dogmática Jurídica, por mais "purista" que possa ser (~), é levada a
considerar a natureza e o fundamento do direito, o que via de regra tem
con~uzido ao direito natural; relacionada com a ciência dogmática do
Direito, a política legislativa busca no direrto natural a inspiração para as
atividades legiferantes; a prática judiciária e a hermenêutica do direito,
ainda que dentro do legalismo mais estrito e estremado, ou na oposta ati~

tude da mais romântica liberdade jurisdicional e), procura no direito na­
tural a justificação de suas atitudes. A sociologia jurídica, enquanto co­
nhecimento causal-explicativo, objetiva uma tipologia sÓclo·normativa dos
fenômenos jurídicos encarados como fenômenos sociais; ora, as leis da
evolução do direito que desta maneira se induzem relacionam-se certa·
mente com o direito natural, o mesmo acontecendo com o direito compa­
rado, enquanto procura, a partir da aproximação dos diferentes sistemas
jurídicos, descobrir as constantes da evolução do direito; além disso,
qualquer tentativa epistemológica de universalização da Ciência do Direito
conduz ao direito natural, seja pela via sociológica da redução do direito
a tipos normativos, seja pela via lógica de identificar os conceitos jurídicos
fundamentais, os elementos "a priori" de toda ordem jurídica.

Não obstante a multiplicidade de aspectos que possa apresentar, toda
a problemática jusnaturalista se desenvolve segundo as questões funda-
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mentais do.ser, vale dizer, como problemática de natureza ontol6gica, étl·
ca, lógica e metafísica. Ontologicamente, o pensamento jusnaturaHsta
indaga do ser real do direito natural, como alguma coisa queé dotada de
função norrmativa em sua mesmidade; o problema ético erwolve a consi­
deração do direito natural como leias, principio rector do ,direito empi­
rico; o problema lógico, a sua condição formal aprioristica como deter­
minante de todo conteúdo normativo empírico; e a problemática metaflsi­
ca o considera como ordem existencial dimaoante do homem e transcen­
dente a todas as experiências, valorações e possibilidades humanas, vale
dtzer, como ordem cósmica ou divina, dirigida para o homem, Mas essa
problemática está referida à existência humana de maneira prevalente,
no sentido de que integra essa existência a ponto de poder ser vivenciada
emocionalmente sob a forma de sentimento do justo, ou psicossocialmente
como "sentido Msico permanente do dever-ser" (.). Por conseguinte, toda
concepção jusnaturalista somente tem sentido se encarada sob um aspecto
funcional, de fundamento e limite de toda ordem jurldica empirica; assim
sendo, malgrado a multivocacidade do conceito de direito natural, é unl­
vaca a função do pensamento jusnaturalista, quer sob O aspecto objetiyo
de orientação normativa de toda ordem jurldica empirica, quer sob o as-
pecto de critério legitímador do direito positivo. "

A univocacidade funcional do pensamento jusnaturalista explica em
parte a decadência do mesmo pensamento a partir do momento em que
o apriorismo racionalista levado às últimas conseqüências pareceu afastar
o direito natural do seu denominador comum, o homem, afastamento que
se tornava mais eviden~e na medida em Que o positivismo, metodologica­
mente dirigido às coisas humanas, parecia reaproxímar o pensamento filo­
sófico do homem.

O renascimento da filosofia do Direito Natural em pleno século XX
processou-se sob a égide de um profundo humanismo, neo-humanismo,
como se convencionou denominar o movimento contemporâneo da valo­
ração das coisas humanas; mais ainda, evidenciou-se que o problema do
direito natural" é um problema referido ao direito, e não um problema
metajurfdico, que pudesse ser afastado das especulações jurfdicas e fi­
losófico-jurídicas em nome de um pretenso apego ao real, ao existente,
que são pOr sua vez dados igualmente discutrveis e relativos. Esta lição
restou, passado o surto de positivismo; das críticas formuladas à doutrina
Ó~ ó\~e\\o l'\a.tura\ p@lo p@l'\'õa.mento soc\ológlco e p<}sltMsta, (estou CQM~

tatação de que, se o direito é um fenômeno essencia}mente humano, a
sua fundamentação somente tem sentido na medida do humano; daqui
surge a principal característíca do pensamento jusnaturalista contemporâ~

neo, qual seja, a sua perspectiva neo-humanista, vale dizer, um direito
natural que decorre do homem e é dirigido para o homem. Assim, duas
tendências tradicionalmente em oposição e geralmente encaradas como
mutuamente excludentes são harmonizadas numa síntese superior, verda­
deíro milagre epistemológico que somente a dialética dos contrários pode
explicar satisfatoriamente: de um lado, a tendência sociol6gíco-juridica de
encarar o direito como um fato social passível de redução causal-explica­
tiva; do outro lado, a tendência metafisica de pesquisar o ser juridico ima­
nente e transcendental a todos os fenômenos históricos rotulados de "ju-
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rídicos"; esse novo direito natu ral neo-humanista vai buscar o seu susten­
táculo no pensamento dialético, na filosofia existencial e na moderna
antropologia.

A maior parte das posições doutrinárias que pretendem conceituar o
direito baseia-se no falso pressuposto de que um objeto que é dinâmico
em sua natureza pode ser reduzido a um conceito estático, universal e
"a priorj"; tal apriorismo é em verdade o causador de muita incompreen­
são sobre os fundamentos do direito. Tendo presente essa constatação,
procuraremos considerar, no conceito do direíto, as idéias que permitem
uma compreensão dialética do fenômeno. vale dizer, possibilitando a apre~

ensão dos seus elementos de vida e desenvolvimento, sem o que qualquer
tentativa de aproximação da realidade jurídica estará frustrada.

O Direito se apresenta como uma interação de três elementos: uma
regra de conduta dotada de certas características formais que a distin·
guem dentre todos os tipos de regras de conduta; uma relação entre os
membros da sociedade, cuja conduta é normada pela regra de direito;
um valor ou conjunto de valores que se pretende sejam realizados no típo
de conduta que a relação envolve. Elemento normativo, elemento relacio­
nal e elemento axiológico, eis os componentes do fenômeno jurídico.

A interação destes elementos assume, todavia, um caráter dialético,
pois não se trata de elementos estanques que podem ser compreendidos
separadamen1e, ou partes de um mesmo todo; a norma somente é jurídica
porque se refere a uma relação e" porque implica, na prática, em uma
imposíção de valores mais ou menos acatados naquele momento históríco
pela maioria dos membros da comunidade; a implicação é dialética por­
que deve ser compreendida em sua dinâmica, já que qualquer tentativa de
separação dos elementos acabará por destruir o objeto no seu todo. I::
nisso que a concepção aqui apresentada difere da teoria tridimensional,
de Miguel Reale, e da concepção egol6gica de Carlos Cassio; a trídimen­
sionalidade do direito é vista pelo professor da Universidade de São Paulo
como diferentes aspectos de um mesmo fenômeno, sendo que ri direito
pode ser estudado como um fato social, uma norma e um valor ("); a teoria
egoJógica reduz o fenômeno iurídlco à conduta, sendo a relação entre a
conduta e a norma uma reração de conceito para objeto; o papel da dia~

lética no egologismo é puramente metodológico, pois o processo de que
o espírito se serve para "compreender" a conduta jurídica é um constante
relacionamento entre uma conduta e os valores bilaterais ('õ). A tese que
ora expomos ultrapassa o egologismo, pois a dialética deixa de ser um
movimento do espírito para constítu;r um movimento do objeto, restituin­
do-se assim a dialét!ca ao seu devido lugar na essência mesma das cOisas,
já Que o estado normal dos objetos é o estado de movimento, sendo o "es­
tático" uma pura abstração, não condizente com o real. ~ evidente que
se o objeto é dialético em seu próprío "antas", o conhecímento que se
pretende ter desse objeto deverá ser um conhecimento que consiga absor­
ver a própria dínâmíca do objeto, vale dizer um conhecimento dialético (').

Assim sendo, no fenômeno jurídico, tal como se apresenta na reali­
dade, pode-se observar um elemento normativo, a ser estudado pela parte
da teoria geral do direito consagrada à norma jurídica; um elemento de
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conduta a quai se apresenta como uma relação social bilateralaatrlbutiva.
estudada. na teoria geral do direito, pela teoria da relação jurfdlca e seus
elementos; um elemento axio/6gico, estudado pela teoria da justiça e dos
valores juridicos (8).

No estudo do direito positivo, que é uma extensão ou especialização,
dentro da jurisprudência, da teoria geral, é mais dificaJ manifestar a tridi­
mensionalidade do objeto, pois, por força da tradição,·a ciência do direito
positivo se reduz ao estudo da lei e das outras formas de que a nOfma
jurfdica se reveste; com algum esforço, todavia, pode-se perceber o ele­
mento normatwo, dominante epistemologicamente, no estudo das fontes
formais do direito positivo, o eiemento relação na teoria dos direitos suba
jetivos e do dever jurldico, e todo o conjunto de institutos historicamente
elaborados e vinculados ao direito subjetivo, tais como as pessoas, os
bens, a responsabilidade, as ações, a coerção e a sanção, etc. Já o ele­
mento axiológico escapa ordinariamente à teoria do direito positivo, pois
os valores jurídicos se manifestam através das normas ou dos julgados;
não obstante, admite-se no direito processual uma teoria da justiça e da
eqüidade vinculada a técnicas judiciárias.

A concepção dialética do direito engendra algumas noções que se
afiguram como 'Permanentes, vale dizer, comunicam-se aos três a&pElctos
do fenômeno jurídico: a noção de atributividade e a idéia do justo.

A atributividade é nota essencial do direito e consiste na caracterfsti·
ca de a regra de direito, por ser precisamente de direito atribuir às pes.:
soas a cuja conduta se refere o poder, ou faculdade, ou possibilidade de
exigir ou obrigar que a mesma regra seja cumprida; a atributividade im­
plica na bilateralidade e illtersubjetividade, caractedsticas que põem em
relevo o aspecto relação, isto é, o 1ato de que o fenômeno jurldico se
caracteriza pela conduta de duas partes, das quais uma é titular de obri­
gações para com a outra, que é titular dos direitos subjetivos correspon­
dentes; por outro lado, a atributividade engendra a heteronomia e a coer·
cibilidade, caracteristicas que salientam o fato de a r'egra de direito en­
cerrar um comando. dirigido à conduta bilateral-atributiva, proveniente do
exterior, vale dizer, excluindo as motivações internas da consciência, que,
embora assumam importância jurfdica na medrda em que contribuem
para a estimativa da conduta em relação aos valores jurldicos, são irrele­
vantes para a efetividade dos imperativos juridicos; à teoria geral do
direito, enquanto teoria da norma, compete o estudo detalhado dessas
características do direito, quais sejam, a bilaterali'dade, atributividade e
intersubjetividade, a hetoronomia e coercjbilidade(~).

A idéia do justo é igua}mente essencial à compreensão do direito,
pois toda a organização iurídico-normativa, toda doutrina do direito, todo
ato de conduta rnserido no contexto furrdico-social tem por finalidade e
fundamento a realização de uma determinada concepção ideológica, ii1o­
sótica ou doutrinária, confessional ou não. Que se apresenta como justa.
Este fato não escapa, inclusive, à observação sociológica, e se apresenta
à luz de opiniões de sociólogos e juristas eminentes, que têm do direít9
uma visão mais sociológica do que filosófica ou propriamente técnico­
juridica, como fenômeno integrante do dire"o~f8to.8OClaf. Assim, já Fran-
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çois Geny constatava que o direito encontra seu conteúdo próprio e espe­
cífico na noção do justo, noção prfmária, irredutível e indeflnfvel (1(1).
Mais modernamente, Cláu'Clio Souto apresenta uma definição sociológica
do direito em que o "sentido básico do dever ser" é essencial (11). Com
efeito, as inúmeras concepções de justiça hesitam em dar prevalência ao
aspecto subjetivo, em que a justiça aparece como um sentimento, ou ao
aspecto objetivo, em que a justiça aparece como regra de ação. A con­
cepção axiol6gica da Justiça pretende ultrapassar ambas as posições,
coJocando-a onde ela sempre esteve, isto é, como um valor integrado à
conduta bilateral-atributiva.

Não se pode, por conseguinte, ter uma noção exata da regra de direito
abstraindo a relação de conduta a que ela se refere e os valores que
pretende realizar; da mesma forma, não se concebe um ato de conduta,
Que seja bilateral, sem que um imperativo externo à própria conduta ga­
ranta os seus efeitos e a conceba como um fenômeno jurídíco, e nem
se pode chegar a uma noção de justiça como mero conceito, desvin­
culado do objeto que lhe constitui o substratum, no caso dos valores ju­
r{dicos, a conduta relação.

De todo o exposto se depreende a dificuldade em encontrar uma
definição do direito na medida em que essa definição pretenda seruní­
versal e, ao mesmO tempo, abarcar o fenômeno jurídico tal como se
apresenta no mundo dos fatos. uma definição Que encerre toda a histori·
cidade e a própria dfalética do direito. Não obstante, o direito pode ser
concebido como a realização factual de valores de conduta bilateral
aceitos, em determinado momento histórico, peta maioria dos membros
de uma sociedade, sob a garantia de um sistema de imperativos-atributi­
vos. Mas antes e acima de tudo o direito é um fato humano: sem abordar
a questão da fonte material do direito, parece evidente que existe em
função do homem e só se justifica na medida em que contribui para que
o homem se realize como tal. Dentro dessa perspectiva. não há como
procurar os fundamentos do direito, isto é, as razões pelas quais o direito
obriga e há de ser aceito pela comunidade como direito. fora do humano.
Toda a problemática dos fundamentos do direito reside. por conseguinte,
na reci'proctdadee implicação dos fenômenos conceituados como Homem
e Direito, .cuja dialética está presente em maior ou menor grau em todas
as concepções que pretendem interpretar esses fenômenos; ora. tanto
uma compreensão errônea do em que consiste o direito, como uma con­
sideração do ser humano não condizente com a realidade, e se abarcar
todos os seus aspectos, conduzem a resultados igualmente falsos na
resposta à questão do "como" e "por que" o direito obriga. Tal contra­
posição entre o humano e o jurídico nos leva a considerar a natureza
humana como fundamento do direito, pois, se se trata de uma realidade
existente em função do Homem, essa função decorre do fato de ser o
homem o que é e como é. Finalmente, é evidente que essa fundamenta­
ção do direito na natureza humana não será válida se ficar excluído dessa
natureza Qual'quer fator, por írrelevante que possa parecer, mas Que est~ja

integrado na essencialmente humano e contribua para identificé-lo dentro
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da natureza; dai a importância dos aportes da antropologia contem­
porânea.

3. A idéia do direito natural pode ser considerada em relação ao con­
ceito de natureza ou ao conceito de direito, pois, se a definição de natu­
reza pode levar a teorías as mais variadas e até antagônicas, nada im­
pede que as doutrinas jusnaturalistas tomem como ponto de partida os
conceitos elaborados através da história do pensamento jurídico para
definir ou' pensar o direita: Segundo Erik Wolf, a concepção do Direito
como ordem da objetividade, vale dizer, como direito objetivo, pode con­
duzir à tese jusnaturalista da "Iex naturae" ou "Iex naturalis" dos antigos,
enquantO' que uma concepção Que considere o direito como ordem da
subjetividade levará à teoria de um direito natural subjetivo, identíficada
nos chamados "direitos do homem" das "declarações universais" (1:l);
as teorias do direito natural do "senso comum" repousam na idéia do
d~reito como ordem da consensual idade, isto é, um direito que é elabo­
rado naturalmente e que é apenas reconhecido pelo legislador ao trans~

formar-se em norma efetiva, como as teorias historicistas do "Volksgeist"
e asstm por diante.

As doutrinas jusnaturalistas fundamentadas na "natureza das coisas"
estilo referidas, não ao conceito do direito, mas ao conceito de natureza.
O vocabulário filosófico de Lalande nos apresenta onze acepções filoso­
ficamente válidas do termo natureza (1'~). Erik Wolf, como critério de
classificação das correntes jusnaturalistas, seleciona nove teses de con­
ceituação da natureza: natureza como ipseidade, como original~dade, co­
mo autenticidade ou pureza, como causatida,de, como idealidade. como
"criação". como impulsividade natural e como "natureza da coisa" (J4).
Essa natureza da coísa é definida pelo autor como "a ordem ou estrutura
necessária de cada ente segundO sua determinação ou função" ('li). Não
obstante. pensamos que a idéia de natureza das coisas está presente em
pelo menos outros dois conceitos de natureza, quais sejam, o de ipseidade
e o de impul'sividade natural.

Como ipseidade ou individualidade, natureza significa o ser próprio.
a essêncía do ente ou a sua mesmidade: como impulsividade- natural, ou
vitalidade, natureza significa o intuitivo e o instintivo, o momento irra­
ckmal da ex\stência em que a natureza se confunde com a própria vida.

A idéia de natureza da coisa, abrangendo a ordem necessária, a
ipseidade e a vitalidade, fundamentam numerosas correntes jusnaturalis­
tas: a partir da ordem necessária, ou estrutura irredutlvel do ente. desen­
volveu-se a idéia de uma "justiça das coisas", "a essência dasregularl­
dadas empirícamente conhecidas da existência social que se apresentam
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recorrentemente por necessidade objetiva dos dados, como um esquema
de ordenação constantemente reproduzida" (Hi), idéia central das concep­
ções de Hugo, Ihering e Dernburg (li); com fundamento na essência irre­
dutível das coisas desenvolveu-se uma concepção jusnaturalista individua­
lista, doutrina que ampara a pretensão do indivíduo a existir segundo seu
ser e a valer como aquilo que é; direito natural passa a ser a quintessên­
cia, o núcleo da existência jurídica concreta do homem; a concepção da
natureza como vitalidade fundamenta, outrossim, as teses do jusnaturalis­
mo vital, que reduz o homem ao puro instinto animal de conservação da
raça e outros; assim, o direito justificado pela "raça superior", pelo poder
econômico (o dinheiro governa o mundo), pelos privilégios da própria
nação ("wright or wrong, my country") e outras doutrinas de não saudosa
memôria.

o rápi'do panorama ora apresentado de algumas tendências jusnatu~

ralistas baseadas na natureza das coisas, as conseqüên-cíàs negativas de
algumas delas. levam~nos a considerar as razões desses desvios que po~

derão ser identífícados, menos na farta de coerêncía entre as premissas
relativas ao conceito de natureza e as conclusões referidas às concepções
jurídicas, do que em· uma análise errônea do em que consiste a natureza
humana, em uma visão insuficiente, porque isolada do contexto mais am­
plo formado pela existência espiritual e social, do que se deva entender
por "essêncla" do ente humano, individual e social.

4 . A inferioridade física do homem em relação aos outros animais é um
fato evidente e provado biológica e antropologicamente. Do ponto de
vista biológico, o homem é um mamífero inespecializado,' incapaz de so­
breviver pelos seus próprios meios às condições da vida extra-uterína;
mais ainda, é um animal fisicamente inadaptado, inadequado à natureza,
vale dizer, incapaz de um equilíbrio com a natureza, no que não foi favo­
recido pela evolução natural, dentro do conjunto dos animais superiores.

As concepções evolucionistas salientam o fato de que o desenvolvi­
ménto cerebral, dotando o animal-homem de uma arma invencível - a
inteligência - com a qual pode ele afirmar~se na luta pela vida e pela
preservação da espécie, provocou ao mesmo tempo a decadência do
corpo, dado a relativa desnecessidade do seu aperfeiçoamento, já que,
graças à inteligência, pode o homem suprir suas deficiências físicas por
meios artificiais; o momento evolutivo em que o animal-homem começa a
utilizar-se de meios extracorpóreos marca o inicio da cultura; esse mo~

mento talvez tenha começado com o simples aconchego, uns aos outros,
para aquecimento, o que sugeriu o uso de peles como vestimenta proteto­
ra contra o frio, ou então com o primeiro arremesso acidental de um



72 REVISTÂ DE IN FORMAÇÃO LEGISLATIVA

objeto (18), o que sugeriu a mulUplicação da força muscular; a história da
cultura, em suatase atual, não estê em condições de a.tirmar com seguran­
ça como se veri1icou essa p.assagem da vida animal para a vida cultural,
apenas sugere h~6teses; por outro lado, o relacionamento causal entre
o desenvolvimento cerebral e o corporal a que aludimos não é também
indiscutlvel; pode ter ocorrido que o desenvolvimento Intelectual tenha
realmente sido causado pela inferioridade flsica preexistente, mas nAo é
também improvável que o "germe" da inteligência tenha existido desde
as origens da vida e que, em dado momento da evolução animal, tenha
se manifestado e desenvolvido justamente no animal que apresentou con~

diçôes para tal, pelo processo de evolução natural. O que importa para
os nossos estudos é que o homem, reunindo c:o"po e inteligência, evoluiu
no sentido de um apeneiçoamento intelectual e de uma inferioridade f'~

sic.a cada vez mais acentuada no confronto com os outros animais e com
as próprias condições corporais de resistência ao mundo extracorporal.

Em contrapartida, o homem, inespecializado e lnadaptado, passa a
ser dotado de uma capacidade de fazer, que passa a ser mais importante
que a sua capac'dade de ser. Assim, o homem ·pode ser definklo com um
animal criativo, sendo a sua criatividade. no inicio da evolução, condicio­
nada à medida das deficiências corporais, desenvolvendo-se, todavia, no
senttdo de uma criatividade incondicionada, como simples atividade es­
piritual; o momento antropológtco-evo\utivo em que a criatividade deixa
de ser cond·jcionada maI"C8 o começo da arte; a arte é com efeito a mais
elevada forma de manifestação intelectual, porque envolve uma criati­
vidade incondicionada;· o fato "arte" comprova igualmente a assertiva de
Que a criativk:lade é uma necessidade inte\ectual, vale dizer. constitui o
nücleo do autenticamente humano. O homem é humano na medida em
que cria, o humano é mais humano quanto mais incondicionada for a sua
criatividade.

Esta adaptabilidade aberta e criadora se projeta no campo social,
aliás. já a definiçêo aristotélica da zoon poIltfkon aceita como evidente
peJa quase unanim)dade dos estudiosos da sociedade, envolve tal ilaçAo;
considerado n·a sua animandade, o homem pode assocrar-se por instinto
na medida em que necessita dos outros para sobrevt'fflr; considerado na
sua humanidade. ele se associa para realizar-se como criador. ~ evl~

dente que a associação instintiva ou a consciente não são nem estanques
e nem mutuamente excludentes; o importante é que a sociabilidade pode
fundamentar-se em qualquer aspecto, seja na natureza animal, seja na
natureza espiritual; por outro lado, sociabilidade impUca em comunicação,
e comunicação é um dos aspectos mais Importantes da criatividade; o
homem não cria somente para si, mas para o grupo ao qual pertence;
quanto mais refinada é a criação, mais se acentua 8 comunicaçAo; e volta­
mos à arte como o tipo mais incondic\onado e portanto mais refinado da
criação; ela é micia~mente participação, sem O que perdà sentido; é da
essência da obra de arte o ser apreciada, mesmo que, para tanto, o pró­
prio criador se transforme em contemplador de sua obra; dír~se~ia que
neste caso o artista reune duas pessoas, a que cria e a que participa.
embora isso efetivamente não ocorra e é improvâvel que tenha alguma
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vez ocorrido; o importante é que é da essência da obra de arte o ser
contemplada, portanto, é uma forma de comunkação inserida na natureza
social do homem; o próprio sentido biblico da criação do homem envolve
aspecto de participação na obra divina.

Dado o homem como animal imperfeito, do ponto de vista biológico, e
dotado de uma adaptabilidade criadora. do ponto de vista espiritual e so­
cíal, infere-se que a sua existência histórica é um contínuo de aquisições,
vale dizer, a História é criação. Tal assertiva nada mais é que a projeção,
na Filosofia da História, da teoria sociológica da evolução por aquisição
social; historioamente, o homem é produto de sua prôpr~a ação no mundo
e sobre o mundo, não tendi:> sentido qualquer regresso cultural, pois toda
cultura é produto da cultura anterior.

A conclusão Que transparece à luz dessas doutrinas, calcadas na
pesquisa antropológica mais atualizada, é que tudo aquilo que se refere
ao homem 'Participa iguarmente desse sentido de desenvolvimento por
adaptação e criação biológica e espiritual, social e histórica, em suma,
desenvolvimento antropológico e cultural (19).

Isto posto, há. que considerar o direito, ou melhor, o conjunto de fe­
nômenos a que se convencionou denominar direito, também dentro dessa
perspectiva antropológica; o fenômeno jurídtco é essencialmente humano
e social; mais ainda, é criação e comunicação, produto da História e da
evolução cultural da HUmanidade e também uma forma de comunicação
social.

Da integração dialé~k;a dos elementos que -compõem o fenômeno ju­
rldico, podem-se extrair algumas ilações: a primeira é que, mesmo se
considerado apenas em sua normativtdade, o direito é obra humana, pro~

duto daquilo que no homem é essencialmente humano, a sua atividade
livremente criadora; a segunda é que essa humanidade do direito não se
exaure no ato de criação, vale dizer, após ter sido criado não se separa
do criador; o ato de criação faz parte da essência do direito; o direito é
direito enquanto criado e recriado de maneira constante pelo homem, in~

tegrado à sua própria impulsividade vital; o direito é necessário à reali~

zação humana, e, como essa realização é o próprio Ser do homem, °di·
rei to integra este ser na medida em que contribui para a sua realização.

Assim sendo. existe um sentido de aperfeiçoamento no direito. que
deve ser colocado no devido rugar. A ordem jurídica não se limita à
conceptualização normativa da sociedade presente, prolongando a vi~

gência de valores passados. Ela de certa forma antecipa a incidência de
valores que o próprio homem cria. Essa dimensão da ordem jurídica que
se projeta para o futuro tem sido multo pouco considerada; uma das cate­
gorias do direito positivo que se p~sta a tal consideração é o planeja­
mento, espécie d~ cconstituição que se projeta para ° futuro; o sentido
fundamental das normas juridicas da planificação é regrar o desenvolvi­
mento econômico com vistas a acelerar a conservação de determinados
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objetivos que traduzem o bem-estar geral da coletividade; em outras
palavras, é a antecipação de valores futuros.

A conclusão a que se ohega é que a "'aHdada do direito està vil1'Cul'a­
da ao mesmo sentido de aperfeiçoamento que caracteriza essencialmente
o ser do homem; o direito positivo vale como tal na medKla em que se
insere na \areia global de realização do homem pelo seu próprio esforço;
é a natureza humana enfocada no sentido globíll de evolução.e autocria~

ção que proporciona o conhecimento dos critérios da validade material
do direito, a solução do problemà do direito justo.

5. Nas páginas .precedentes examinamos as linhas gerais das premissas
que podem conduzir à solução da ploblemática do fundamento do direito;
essas premissas reracionam~se, de um lado, com a adequada compreen­
são do em que consiste o direito, o que nos foi possival pela consideração
dialética dos elementos componentes do fenômeno juridico; de outro
lado, pela con$.~deração do homem em sua totalidade, enriquecida pelas
contribuições aportadas pela pesquisa antropológica e sistematizadas nas
escolas antropológicas contemporâneas.

Essas considerações permjtem~nos adiantar algumas implicações, no
que respeita ao tema abordado neste ensaio.

Inicialmente, o homem cria a sua essência na medtda em que se de­
senvolve; assim sendo, não existe uma natureza essência previamente da­
da, que se imponha ao homem e que este deva aceitar passivamente, ou
a ela conformar-se pe\a inexorabUidade de sua atuação; existe uma natu­
reza humana autocriada e criadora que, embora possa impor-se inexora­
velmente a partir do momento da sua criação ou d~ sua "descoberta", o
próprio homem a cria; uma natureza que participa ativa e passivamente
da criatividade dinâmica em que a "essência" do homem se exaure (20).

A filosofia existencial transmuta esse conceito do 'plano antropológico
para o plano metafísico, como "abertura para o Ser"; o das.ln é Ser na
medk1a em que é e na medida em q~ se comunica com o outro Ser, atra­
vés da cultura e da civilização; na hermenêutica existencial o conceito,
de abertura para o Ser traduz o próprio ser da liberdade do homem, como
dado imediato e primeiro da consciência. cuja demonstração é desneces­
sária. por ser esse dado o fundamento da possibilidade de toda a verda~

de (2l). Essa abertura para o ser, existencial, fundamentada na "criativi­
dade". antropot6gioca, coniere ao homem eminent-e dignidade na medida
em que implica na sua responsabilidade pela História e afasta todo deter­
minismo histórico; isto significa que todo condicionamento biológico, físi­
co. social, é condicionamento na medida em que o homem o aceita como
tal e renuncia a todo e qualquer esforço para modificé-Io; em sendo as-
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Sim, mesmo que aceitemos como demonstrável o condicionamento de or­
dem natural, mesmo assim fí.ca afastado o condicionamento histórico, já
Que aqueles condícionamentos passam a ser autocondicionamentos na
medida em que o homem participa das mudanças de situaçãO" biológica,
ecológica e social. O homem não pode nem mesmo renunciar a essa in­
fluência ativa, o que implica na sua total responsabilidade pelos aconte­
cimentos históricos; jamais um fato histórico de conseqüências funestas
para a humanidade poderá ser desculpado com fundamento em fatores
extra-humanos.

Em segundo lugar, o direito é produto da História, não o produto da
elaboração natural condicionada, mas o produto da criação livre do ho­
mem "aberto para o Ser" o Se corres'Ponde à própria dialética do direito
a coerência normativa e axiológica entre ele e a real,ização do homem
como tal, há que buscar o fundamento de sua validade material num di­
reito natural que, longe de traduzir a oposição entre o dado e o criado, se
integra no ,criado, iá que o dado em relação ao essencialmente humano
não existe, e o jurídico só existe dentro do essencialmente humano.

Não há, pois, que falar em direito natural dogmático, nos termos da
Escola Clássica e do Jusnaturalismo Metafísico, porque o apego a crité·
rios estimativos firmes, imutáveis e eternos, além de impossível na prática,
o que tem sido comprovado historicamente, contradiz a natureza humana
e fere a liberdade e dignidade criadora do homem.

Nesta altura, há que conceber o direito natural como critério de valo­
ração do direito positivo, com dois resultados possíveis; ou com vistas à
avaliação do "quantum" segundo o qual está esse direito positivo inte­
grado na tarefa de aperfeiçoamento humano, ou considerando-se que, em­
bora o resultado da primeira avaliaçãO se apresente como negatívo, ainda
assim, trata-se de obra humana, com vistas aos elementos estruturais e
vitais que, dentro da sociedade, levaram à ordem jurídica injusta segundo
os padrões da primeira avaliação. ~ tarefa eminentemente humana, é
obra em que o homem tem de empenhar~se com ardor, a descoberta des~

'se direito natural que ele mesmo cria, um direito em constante devir (~2),

como as coisas humanas e o próprio homem.
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LAW, PHllOSOPHY AND HUMAN RIGHlS

People everywhere are calling upon Law to solve virtuaIly aJl
the importaot problems Df modem rife. The Tesult is the emel'gence
of the modem WeIfare State. At toe same time, the traditional de­
mands for freedom from governmen tal restraint are growing. The
name Df this paradox h Human Rights.

The traditional demand for freedom or liberty, which was the chief aim
of the doctrine of Human Rights untíI the preseot century, was formulated
hy philosophers, chiefIy those of the Enlightenment. But current welfare pro­
grams caJling for governmentaJ ar legal action are not the work of philoso­
phers. They are polítical formulations made in response to popular demand.
Yet they too are framed in the traditional terms of freedom. The result is

that present day declarations of Human Rights are a hodge-poclge of aU the
cvils that beset humanity. Far {rom being direct, dear-cut enunciations of
fundamental polícy, they are vague, inconsistent, and rhetorical. They are
informed by no general ideas of what humanity does or should want. Their
emphasis is upon Ríghts but no one has a clear idea of what it means to be
truly humano I believe that the emphasis should be shifted to a cOncern for the
meaníng of the term Humanity. This '~s the business of phílosophers. When
lhey undertake to do it, then lawyers, social scientists, politicians and reformers
mn try to convert ideas of what jt means to be human into Human Rights.
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Why has contemporary Philosophy. failed so notably in this task? Part
of the answer, I Uúnk, is the above·mentioned emphasis upon the legal nature
01 the terro Human Rights. The oIder notion of "natural right" needed n9 legal
or governrnental enforcement. The right existed by nature, and government.
the natural enemy of the rigbt, was specifically wamed not to encroach upon
it. Three centuries ago, the idea of a natural right was the very stuff Df
philosophy. Sínce then govemment aod its laws have proliferated so hugely
that it ís felt that rigts must depend entirely upan governmental sanction.

LAW AND TECHNOLOGY

Ever since the middle of the last century, there has beeo a growiog
disinclination on the part. of pholosophy to concem ítself with law. This has
come about, I think for two reasoos. ODe is the very rapid developrnent of
the Philosophy of Law and the otheI is the overwhelming influence of science
and technology in modem life. I shal1 discuss each of these movements very
brief)y.

Legal philosophers are fond of saying that after Hegel, philosophy simply
abandoned law. During this time, phílosophy of Law has grown immensely,
and philosophy mere1y foUowed its ancient practice of allowing each of the
separare sciences to foUow its own rourse after sufficient specialization seemed
to make it difficult for philosopby to continue with it. In this way, natural
PhiJosophy became Physics, ment~} Pbilosophy became Psychology, and social
Philosophy became Sociology.

While Philosaphy Iost interest in Law, legal philosophers maintained ao
avid interest in philosophy. No serious philcsophical movement has escaped
the minute scrutiny Df the legaI phiJ~sophers. Roscoe Pound in his voluminous
writings noted and discussed a Iong list of Iegal-philosophical "isrns," attes­
ting to the concern of legal specialists for the impact cf philosophy on the
law. The literature of philosophy of law continues to grow in volume, but
no corresponding philosophicaI insights ioto the nature of law keep pace with
it. Philosophy of law simply devours new philosophical movements, acceptin~

responsabílíty for processing general philosophical ideas. into fonns relevant
for use in law.

It is easy to understand why philosophers preier to leave law and ~avem·

ment to traíned specialists. It is !Jnfortunate that this neglect af the generalists
belps accelerate the process that makes the philosophy of law a self-contained
speciality. Conversely, phiJosophers find themselves less and less able to engage
in reJev~mt social inquiry without confronting the massive complexity of law
and govemment.
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Science and technology have had a similar effect on another great branch
of pholosophy, namely Logic. Many years ago, the logician Andrew Ushenko
lamented the greed wíth which mathematics devoured logic. Logicians are
no longer phílosopllers. They are specialists harnessed to the needs Df the exact
or formal sciences. The philosophy of science i5 not philosophy. lt is scíence,
just as the phílosophy of law is not philosophy, but law. I think the time has
come for philosophy to regain its ancient prerogative. And while I am not
competent to teU phílosophy what to do about science, I do have some advice ou
the subject of law and government.

Fortunately, I am not alone in this concem. \Ve are witnessinp; a rebirth
Df interest in legal matters On the part Df certain members Df the philosophical
community. I caU attention particular1y to the activities of the international Asso­
ciation for Philosophy of Law and Social Philosophy. (I) Many of its members
are professional philosophers and theiT influence is being increasingly felt. StiB,
the major orientation of the group is toward law and despite its efforts there is

a ~rowing tendency to split inta the specialties as Polítical Philosophy, eon­
cerned with government, legal plrilosophy demanding a professionul knowledge
of law, and social phílosophy, oriented toward social action and sociologíeal
methods of investigation. Philosophy itse1f grows further and further mcay
110m these specíalized efforts.

Despite their technical competence, most legal, political and social philo­
sophers are still astonishingly conservative in thcir general philosophical
outlook. Most legal philosophers, for example, are sti11 hung up on the outworn
Íssue between Natural Law and Positivismo To general philosopers, this
is an astounding state of affairs, since they tend to think of Natural Law
doctrines as eíther outmoded ar else the concern of religiously oriented thinkers.
Positivism seems símply outmoded.

Human Rights appears to be the special prerogative af natural law
theorists, though positivists stoutly contend that the meaning and efficacy of
any Rip;ht whatsoever depend upon positj~ law. I consider this perennial
war of the opposites to be )argely irreIevant and hope that a general philosaphi­
cal re·orientation would dissolve the current impasse. But a warning is in arder.
Both natural law theorists and positivists assume that the basic problem of
Human Ríghts is how best to have them legaJly recognized and enforced.
There i5 a tacit agreement to "use" philosophy in the service of law in this
res-pect. As I have said previom'ly, it is a fundamental- assumption among legal
philosophers that alI philosophical learning whatever ís to be put to immediate
use for legal purposes.

(O - see Human Rigbts: A.mintaphlJ, (ed. E.H. Poll.ack. Je.y Stewart Pub. Inc.. BUf!a[o. N, Y.)
1971
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The bald statement of this basic assumptícin may we)) evoke the response:
why notf AJ] human intellectuaI behavior is in the public domain, to be used
freely by anyone who comes upan it. I do not quarrel with this response in
general. I merely suggest that it highlights tlle presentdifficulty: that there
is an immense demand for philosophicaJ insight on the problem of Human
Rights coupled with a very short supply of the commodity needed. This
"economic" dilema suggests the remedy.

Philosophy can, and if possible, should tum its attention to Human Rights.
lt must ask itself not how Humàn Rights may be le~a]]y implemented nor
what the conception of a Ríght means in lhe modem setting. Instead, it should
concem itself with the perfectly general problem of what 4Humanity" means
today. This is my thesis here, and what say hereafter is intended to explicate
it. lnsightful thoughts on what meu and women mean when they use the
concepts Human, Humanity, Humaneness are what is caUed for. Then legal
philosophers, enriched by new and exciting vistas of human potential can,
like their predecessors after the EnH~htenment, seek technical ways an4 means
to convert the new philosophic insights into ·law.

I canoot do mOre than sketch out briefly the program for such philosophy.
To do more would be to fa]] ioto my own trap as a legal phílosopher. Never·
theless, I may be allowed to ruo the risk Df suggesting a few lines of inquiry
f'or what we might call a new humanismo

What do humao beings roeao by the term Humanity? Does it include
the new minorities as special objects oí attentiao? Or are women, blacks,
browns, the poor, children, youths, the new nationalíties and the rest of the
dispossessed simpJy to be lumped tOj?;ether in the tradi~ioll of the oIder Humao
fiights doctrines as simply "ali men." Philosophy ís largely the business Df
adult males. Can there be detected a bias in the traditional fonnulations Df
Human Rights? Why should there not be a phenomenological amplificarion
of the term io its modero setting? Can there not be a línguístíc analysis to
establish non-reduodant aod consistent but vastly enriched leveIs of meanings
of the term - Human?

Existentialism's pre-occupatioll with a certain aspect of the humao condition
could be expanded. The pessimistic myths of Non-beiog and Anguish have been
explored. Whst about the optimistic counter-myths af Being and Jay or Hope?
Existentialism cannot come of age if it stays with íts present pre-occupation
with the problem of Non-being, an obvious reflection of the youthful Ego
obsessed with itself. Not oniy the pessimistic mood but also what we need
from existentialísts is the appIication of their method - the role of the ereative
artist as existentialist phiJosopher - a revival of a Jiaison bctWeen art and
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(Jhilosophy that has becn denied us sincc Antiquity. We need from existentialists
10 evocation of the image of the whole human being.

:'viarxists and other materialistic philosophers have nat been materiaJistic
~nough. \1ind is not a secondary epiphenomenon subordínate to matter, Mind,
ilnd not merely brain, is a prime material object. Consciousness is no Iess
primaI)' than action. Ideology is real 'lnd material. It matters. This is alI that
une çan sal' for the world, its supposed primary substr;lte. !\1etaphors borrowed
lrom eightcmth century physical science ""j)J no longer do, The older mate­
Jialistic numan beíng is anly part]y humano What does fuH Humanitas mean
in a modernized matcrialistic philosophy?

I tum now for a moment to the general intellechull movement known as
Bumanism, to ask what is íts "relevance to Dvr tneme, Humanism, at the
beginning of the modem era, ",,-as of immensp consequence in freeing pbilo50­
phy fram religious creeds and binding ideologies. lts subieet was ~\ifan. Its
inspiration was the c1assical models of Creek and Ruman antiquity, and ou the
basís of these models it cstablished man as responsible f ,. 'lis own fate and
thercfore as a free agent to choose: It opposed the Humanitíes to both the
Sc:iences und the Theologies and its influem'f> iIl the course of \Vestern systems
of education has been ínestimab.le. Strangely enough, Humanism has always
])ad an aristocratic cast, in the original mudeIs af antiquity. in the Renaissance
and in nineteenth and twentieth centurl' theories oi education und political
liberalismo

I regard the task af thi5 movemt:'nt to secularize tIle idca of humanity as
virtuul1y accomplhhed, even though Humanism's contribution to humanistic
goals, as contrasted with idealistic and materialistic ones, does form a large
,hare of what the concept "Humaníty" means not only for phílosophers but
also for human persons everywhere.

The probJem is to put Humanism in ;l modem settíng. Unfortunately,
in the modem world, many so-called "humanists" find themselves hostile to
lhe mades and methods of the vast bulk of underprivileged humanity. The
'"humanities" have somehow or other become inhumane, uppcr-class, privileged,
f'soteric, aristocratic, nostalgic, pessimístic, irrelevant.

I sbould nO\v líke to issoc a hrief set of watnings to Phílosophy if, as
] hope, it turns its attention to a new outline of the meaning oI Humanity. Ta
begin with, the new social sciences give the impression that they have pre­
cmpted the fie1d. Anthropology is the study of mano ls it not its main function
to de"~crihe humanity in the fuH extent of its existé~tíal being? If we want
to know what humanity i5 really like, should we no! turn to the anthropologists,
ethnoiogists, archeologists, and behind them to ecalo~sts, behaviorists, biolo-
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gists? What.is there left for the philosopher to do in the face of this imposing
array Df specialists much of whose study is the nature of the human being? Or,
after the psychologist, the psychoanalyst, the mytbologist, the historian have
had their say, is there anything left? Has philosophy, the queen bee Df the
sciences been overwhelmoo by her numerous progeny, so that she is no longer
fit to nourish by her own methods her primaI)' object, mankind?

I am afraid that my original question has been swamped. I wanted to
ask what philosophy had to say about the human part of Human Rights.
Now I find myselI confronted with the vastly larger question: What is phi1o~

sophy about? Does it have anything unjque to say about anything? Have nol
scíence and Iaw, lhe twin monslers of modem life, made it obsolete? Have not
the sodal sciences completeIy absorbed the problem of morality, as mathematics
has devoured Iogic, and art criticism aesthetics? And has not hístory more to
say about the history of philosophy than philosophy itself? What is left Df the
great reaIro of speculation on the nature of the good, the truc, and the beautiful?
Is the subject of Humanity too important to leave with íts inventors, the
phjlosophers?

The answer of course is Nol Now moTe lhan ever the art of the philooopher
is in demando Forsaking the sdences and the arts with their confused demands
for praeticality, the phílosophers sh{}\lld turo their attention to the creatíon·of
a new Utopia, the real and final praper ~usiness of the philosopher. Plato's
Republic is ao enduring monument of westero culture. Ris practical excursus
into legal, phi1osophy, namely in the laws,. is of antiquarian and specialist
interest only. His attempt to implement his ideas led rapidIy to his being
sold into slavery. Philosophers must free themselves fram confusions and
intricacies Df both Iaw and lechnology. The/grand vísíon of how humanity
should Hve awaits their creatíon. PhiJosophical ideas, stricdy utopian in charac­
ter are called for. And Iest anyone think that ideas are impractical, Jet me
quote my own philosophical mentor, Professor Edgar A. Singer, who said,
"Ideas are more dangerous than dynamite, more practical than guns or- butter."
And if further testimony 00 the power of ideas to move meo were needed,
consider the utopian vision of a dassless society of the philosopher, Karl Marx.

When professional philooophers see that it is both their opportunity and
theír obligation to create a new meaníng, a new phiJosophic meaning. for the
thing we cal! Humanity, then indeed a new doctrine of Human Rights wüJ
begin to emerge. And I suggest, in condusion, ihat perhaps the attempt to
fonnulate a purely philosophical understanding of what the human prt
of Human Rights means might lead in t:,~ to a clearer comprehension uf
what mankind intends the philosopher's fundiao to be.



Hace algunos afias, con motivo de la realización deI Tercer Con~

greso Nacional de Filosofía llevado a cabo eon l~ presidencia deI llus~

tre maestro Miguel Reale, en São Paulo, eo 1960, examiné en el mismo
los aspectos más destacados de su ius-filosofía haciendo especial hin­
capie eo uo paralelismo eoo el gTan Jusfilósofo Jerome Hal!. En una
apreciación que para entonces podia aparecer pecando de exagerado
optimismo, asseveraba que: la fundación filosófica de las ciencias ju­
rídicas fácticas en HaU y Reale permitian la elaboráción de un nuevo
modelo teórico para esas cienc1as que posibilitaba Ia superación de las
dicotomias de la ciencia social contemporánea. AsI por ejemplo, eo
Reale y HaIl la c1enc1a social no necesita optar por la dicotomia real­
cultural, o en su manifestación concreta por la sociologia aI modo de
las cicncias deI espiritu o la sociologia aI modo de la investigaci6n em­
pírica. Escapa agi, a la dicotomia que hoy se observa eo eI panorama
de la sociologia contemporânea entre la sociologia de tipo comprensivo
europeo-contlnental y la· sociologia discursiva norteamericana.
(lj Plurall$mo e LIberdade. EdIção SaT81t'1l - 8ão Paulo, 196J. pãg. lBQ-81.
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Asi es como ellos contribuyen valiosamente, a la convergencia
presente de esos dos tipos de especulación en la ciencia social. e} Pera
,a síntesis que avistábamos no se detenía en el plano especulativo. Y
lSí decíamos que, en Reale, el'fiombre es avisorado desde la perspec­
Jva integrativa de una cienda social, desde el prisma de la Cultorología
Jurídica y, es quien, en una dialéetica de implicación y polaridad, es
el portador de valores personaIes y comunitarios desde los que realiza
simultáneamente su destino personal en la comunidad. Y finalmente
que, como dice Reale, el derecho debe ser concebido como actuaUzación
creciente de justicia, de valores todos cuya realización posibiUte la afir­
mación de cada hombre según su virtud personal. Lo que importa
es determinar, eon todo eI rigor posible, el significado deI derecho a
la experiencia social e histórica del hombre. e)

Esas apreciaciones fueron más tarde no solo confírmadas por ten­
dencias históricamente determinables dentro deI panorama contem­
poráneo de las ciencias sociales, en un trance de apresurada síntesis,
sino fundamentalmente por el enmarcamiento del hombre y la socie­
dad actual en eI marco de una crisis de índole y caracteristicas sin
precedentes en el contexto histórico de la humanidad, donde el inte­
grativismo aparece, en su triple perspectiva de hecho, valor y norma,
como una vía fecunda de presencia existencial personal y comunitarla.

Y es precisamente esa crisis, la que alumbra hoy perentorlamente
la necesidad de poner a tono las instituciones jurídico-sociales con el
rumbo que busca liberar aI hombre y a la sociedad de su creciente co­
sificación. Es que las ciencias sociales en Reale no se constituyen en
modo independiente aI hombre y su historia, ya que hecho, valor
y norma, deben estar siempre presentes en cualquier indagaci6n sobre
el derecho respectivamente, como momento de los otras dos faetares.
De este modo, la Sociologia .JuTimea, que cuida las condiciones .de efi~

cada deI derecho, no pued.e dejar de apreciar la actualización norma­
tiva de los valores en el media social. (4)

Esa actualización normativa de que habla Reale, sígIúfica nada
más y nada menos que poner a las instituciones jurídico-sociales-po­
liticas, a tono con los valores y prácticas que sustentan la libertad deI
hombre, en un pluralismo abierto más aUã de toda unilateral ideolo­
gía en el contexto de un marco donde persona, sociedad e historia,
son conceptos correlativos, en una concreción dialéctica que torna
imposible la comprensión de un elemento con olvido de los otras.

~2) OI!>vld, Pedro R: PerspectlvllS de dos tllosoflas deI Dere'Cho IntegllB.tlvu Hall y Reale.
Ane.ts do m Congresso Nliclonal de Fllosotie.. SAo Paulo - Brasil.

(3) David, Pedro, ob. clt.
(4) David, Pedro. ob. clt.
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Por ello es que el historicismo de Reale, aquel que surge de l,as
perplejidades y desenganos deI hombre contemporáneo, no emerge en
sucesivos grados de un proceso unitario, ni se resuelve tampoco en la
totalidad deI proceso históríco sino que se funda en la historícidad
originaria deI hombre y de su alteridad.

Esa unidad abíerta deI integratívismo de Reale, es una llave de
fecunda posibilidad en cuanto se piensa en la crisís de nuestro tiempo,
y en el panorama de sociedades donde la progresiva cosificación deI
hombre, y la densidad de los conflictos valorativos a nivel personal,
institucional y social, han desgajado la mínima armonia, el consenso
mínimo de la vida colectiva.

En el mismo ordeu de ideas otro distinguido maestro integrativista.
Herrera Figueroa C') ha sugerido que la abstracción de un sistema
social puesto de espaldas aI cuidado de lo humano, supone un orde~

namiento aI servicio de lo confIictivo. Un buen sistema económico, por
ejemplo, es aquél que a1ienta la producción y distribución hacia un
bienestar óptimo para el mayor número de hombres sanos, física, espi­
ritual y mentalmente. Este sistema, en el fondo, se basamenta en el
cuidado dei semejante, en eI amor. aI prójimo, en la pretensión de
compIetud para todos.

Es que eI integrativismo, en esta dimensión no se agota en espe­
culaciones. Desde que postula un centramienfu en el hombre histórico,
aquí y ahora, en su triple dimensión fáctica, normativa y axiológica,
tiene que vérselas con el hom.bre de nuestro tiempo, y centrar su enfo­
que para develar y revelar 5U condición de libertado

En nuestra América, el gran cambio jurídico-social, y la enorme
visibilidad de los problemas de nuestro tiempo, han minimizado las
separaciones geográficas y cada una de nuestras naciones viveu como
propias las situaciones conflictivas de SUB vecinos. Y se palpan asi
loS inicias de posiciones compartidas deI hombre americano frente
à los problemas de su existencia personal y social. Hay una aspiración
colectiva de justicía compartida y equilibrada, una aspiración de paz
y de plenitud personal, familiar y social. Es como si una tríada de va­
lores nuevos y los inicios de renovadas normas y conductas, se gestarán
como improntas dei nuevo tiempo. Esos valores, más que valores de
grupo, clase o sectores,son aspiraciones comunes deI cuerpo social todo.

Esos nuevos valores, normas y conductas, por otra parte, están po­
niendo en crisis radical ai ordeu jurídico-sodal establecido.
l5) HeneT8. Figueroa. Miguel: PrIncipias de Psicopolitlca SOcial <en prensa),
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EI derecho, en tiempos de violento cambio tecnológico y social, es
eI primero en recibir el embate de las nuevas perspectivas. Normas y
prácticas que se han aceptado por largo tiempo, son euestionadas desde
su raiz por la nueva mentalidad. Y no es por azar que sean los j6venes
en los pueblos de nuestr8 amérlca como asi en otras partes dei mundo,
los que de forma casi frontal, y sin esquemas claros a veces para eI
cambio, hayan comenzado la rebelión contra eI orden jurídico-social. Y
de esa rebelión que los jóvenes llevan aI cuerpo social total, podemos
advertir un profundo deseo de poner las viejas nonn.as y valores a tono
eon la vida nueva. Es como si el viejo formalismo y. sus razones per­
dieran fuerza de pronto; se ven como profundamente injustos, y las s0­

ciedades aspiran a una j usticia y a una paz más real. Es como si de
forma infusa pera discernible, una nueva justicia se hace patente, una
justicia que no es Bolamente penniso que una clase o un grupo da a
otro para ejercitar SUB derechos y su tipo de vida, sino fundamental­
mente eI reconocimiento de nuevas dignidades. Este aIumbramíento de
una nueva concieneia jurídico-soc1al es percibida y se expresa, no en
una o varias direcciones de la vida social, sino que es una nueva di­
mensión deI arden social total. Desde la presión por nuevas formas ju­
rídicas en eI cambio poUtico, en eI campo familiar, en la organizaci6n
de los sistemas de administración judicial, esa concepción abraza tam­
bién los diseiíos 1ie politicas internacionales y la transmisi6n educativa.

EI integrativismo, a en la denominación de Herrera Figueroa, el
indivitrialismo, posibilita de un modo directo, la puesta a tono de ]88

instituciones jurídico-soc1ales eon los hechos deI nuevo cambio tecno­
lógico, social y moral. Esa armonía de norma, valor y hecho, que los
romanos hicieron posible en las mejores épocas de su historia por la
innovación y ereatividad jurldica, como también Reale lo ha mostra­
do (6) es una abierta posibilidad deI integrativismo. Esa armonía impl­
de tanto el diVorcio de facticidad y normatividad, como que los va1~

res jurídicos se proyecten a un horizonte esencialista desgajado de Ia
realidad socio-histórica, deI hombre en suma, en el mundo,

Por eIlo es que, frente a ste gran desafio de la rebeli6n institu­
cionalizada en contra de sistemas iurldic~sociales lejanos a las reali­
dades saciales donde rigen, una equilibrada concepci6n integrativista
no es BÓIo un modo de objetividad científica plenaria, sino aI mismo
tiempo, un instrumento de síntesis de razón y realidad, como Hall lo
habia sostenldo ya hace tiempo. (7)

(6) !te...., MIguel: Hor1",on!le. do Direito (' da Hlst6ria.. E<llçl.o Sen.lva, 19.5i'l, CciDcte~ de
tato, valor e norma do d~l'elto romano cla.slco. pâgs. 58-81.

(7) Hal], Jerome; RaZón y ReaJld'ad en el Det'Ei'Cho, EWt. Depalma. Buenoe Aires, llHll.



Eu 1910 José Vasconcelos pronunció su discurso sobre Don Gabino
Barreda y Las Ideas Contemporaneas. Su propósito era de sefialar los defec­
tos y lo que el consideraba eI defecto central de la Filosofia positivista im·
plantada en Mexico por don Gabino Barreda. Centrose la critica vasconce­
leana sobre la supresion total deI modo de pensar teologico en eI positivis­
mo. Para Vasconcelos esta equivalia a una supresion de lo poético. Asi
interpretada la posicion comteana era fácil para que, valíendose de las mas
recientes explicaciones de metodologia cientifica hechas por Remi Poincaré,
Vasconcelos pudiera mostrar eI papel importante que bacía en el estable­
<:imiento de las teorias físicas eI albedrio y capricho humanos. Estos esca­
gían de entre miles una sola similitud o analogia para servir de base a la
rigurosa deducción matemática. A más de se escogida esta semejanza, no
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era ella siempre la mas evidente y ocurrente entre los hechos presentados
aL sentido. En tales circunstancias, decía Poincaré, era .~'preciso que eI ma­
temático trabaje como artista". (I) Apoyándose en este triunfo sobre el po­
sitivismo determinó Vasconcelos de enfocar su filosofia desde el punto de
vista dei artista que, a pesar de la vedación de Comte, obraba en lo escon­
dido de las teorias científicas.

Concédase o no que la putativa refutación que Vasconcelos hizo deI
positivismo lo sea de veras, lo cierto es que tocó un problema de raiz mas
handa eu ei pensamiento de Comte. Y es que Comte pensó que el modo
teológico de pensar perteneciera a una época determinada de la evolución
humana y fuese ya, con el advenimiento de la ciencia positiva, definitiva­
mente suprimida. Contra la supresión deI modo teológico irguióse Vascon­
celos diciendo que "el sentido poético es una manera de interpretación que
no corresponde a un período determinado, sino a la naturaleza dei enten­
dimiento mismo". (~} Quísiéramos, por medio de un examen deI resorte
principal de donde surge la teoría de Comte, reivindicar semejantes dere­
ChDS para el modo de pensar metafísico.

Principiaremos con una breve descripción de la ley de los tres estados
cuanto a su aspecto epistemológico. EI propósito inicial y fundamental de
Comte era analizar eI modo de pensar científico. HaUo por un estudio
prolongado de las cíencias que el científico procede suponiendo hipóteses
que luego somete aI criterio de la naturaleza. Las hipóteses las deriva de
unas observaciones en que ha notado aIguna reguIaridad en los eventos
natul"ales. Mas como estas observaciones cundidoras de hipóteses reposan
a la par sobre observaciones y demás hipóteses se ve que ha de haber
sido un tiempo en que eI hombre miraba la naturaleza desprovisto de
hipóteses y desprovisto, por lo tanto, deI modo cientüico de ver la natura­
leza. De qué, eritonces, se servía eI hombre para explicarse el mundo ex­
terior? Hay que acordarse que la regularidad de los fenómenos, aunque
sea uu hecho fundamental, no es reconocible de prim,era vista. Es derto
que el inmenso trasfondo deI universo demuestra una regularidad inque­
brantable, pero precisamente por ser inquebrantable escapa a la noticia deI
hombre cuya atención es llamada primero por lo cambiadizo e irregular.
En principio son los fenómenos meteorológicos lo que ocupan su atenci6n
y estos demuestran la mas grande irregularidad, tanta que 5610 de nuestros
dias, armados con la estadística, hemos hecho una tentativa de someterlos
a Ia matemática.

Esta irregularidad la atribuye eI hombre primitivo a una causa anto­
iadiza como es su propria voluntad. Se imagina que son dioses los que
detrás de las aparíencias ahora se enojan ahora se encontentan para envi­
arnos o turbulencias desgarradoras o brisas frescas y calmadas. Y tan na­
tural es este modo de pensar que no lo sospecha defectuoso hasta no ir
poco a poco cayendo en la cuenta de que hay regularidades en los fen6me­
nos y estas no pueden ser efedo de un capricho divino. Es cuando, en~

tonces, pasa a un modo de explicación causal.
La expIicación causal, tal que yace debajo de las teorias modernas

cientificas, y digo por 'modernas' las newtonianas y no las contemporáneas,



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1972 89

€s supuesta ser determinista. Como tal, siguiendo el ritmo notado en la
tercera antínomía de la razón pura de Kant, tiende a suprimir la suposi­
dón de una libertad caprichosa. Diria un hegeliano que la suprime dialéc­
ticamente, entendiendo por esta frase que tiende a reaparecer y mismo a
implicarse en la afirmación de determinismo. Pero Cornte no era un hege­
liano y es de suponer que sóIo vió que la causalidad excluía la libertad y
lo caprichoso y por lo tanto vió una simples contrariedad entre ambos,
contrariedad que necessitaba mediarse por una posíción que participara de
la regularidad de la ciencia y lo uitramundano de los dioses de la teologia.
Esta la encontró en la metaiiska que todo lo explicaba por medio de las
"esencias" de las cosas.

Sin .duda ignorara Comte el largo desarrollo de la filosofía esencialista
durante la época neoplatónica y la edad media hasta el renacimiento. La
filosofía moderna en general se basa sobre una refutación de1 escolasticismo
renacentista en que jugaban dos opiniones contradictorias, la una que las
esencias de cosas materiales fuesen perfecta y directamente concebibles y
la otra que la explicación por media de la esencia de una cosa daba la ex­
plícación cabal de un fenómeno, ambas suposiciones a mas de ser falsas y
hasta ridículas, están contradiehas por los escritos de los autores de mas
respeto en la edad media, tal un Tomás de Aquino. (I) Comte se enfrentaba
eon la explicación ridiculizada por Mol1êre, que el opio duerme a uno porque
tiene la virtud soporífica. Esta explícación o mas bien dicho mueca de
expilcación no era otra cosa que una petíción deI principio tân obvia que ni
necesitaba refutarse. Sustituyó Comte unEl explicación causal y expulsó
estas "esencias" de la ciencia.

Pero tanto como ignoraba las matices deI esencialisrno medieval igno­
rara también las distinciones que manejaba eI Aquinatense aI hablar de
causa. Para Aquino la causa o es necesaria o es contingente, es incapaz de
ser impedida en su accion la causa o es impedible. Si es incapaz de impe­
dición es necesaria la ,causa, porque necesaria es la causa que no puede
no producir su efecto. Si es impedibIe es contingente y aun si se considera
una causa suficiente, si es capaz de ser jmpedida, es contingente porque
puede producir y no producir su efecto. (4) La existencia de causas impedi­
bles es a la raiz deI contingentismo de Aquino y no sólo de Aquino sino de
otros aristotélicos cuaI Alejandro de Mrodisias que tambien ve en la impe.
dibilidad de una causa su defeetibilidad. f') Una tal causa impedible pro­
duce- su efecto no siempre sino sólo en la mayoría de los casos de su apli­
cación. En una minoría de casos falIa y produce un efecto menguado y
defectuoso. Y aún así puede considerarse a los ajos deI Aquinatense una
causa suficiente. Dice en su comentario sobre el Peri Hermeneias de Aris­
tóteles, obra que data deI ultimo decenio de su vida, que el {uego es una
causa suficiente para encender leiHl, pero se puede impedir echando agua en
la lena. (") Y es de saber que tal falta de universalidad en los fenómenos
naturales era eI fundamento de la resístencía escolástica contra la mate­
matización de los fenómenos naturales. Sólo admitían la matematización de
los fenómenos celestiales y la luz, que emanaba de los astros, pues sóIo
estos fenômenos los consideraban, aunque por razones errôneas, regirse
con un determinismo perfecto.
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La interpret~ción de la causa suficiente como una causa contingente
)" no necesaria desaparece con Hobbes para quien es absurdo una. causa que
no causó nada. Para éI causa es que tiene efecto y la causa completa, ya
que puede impedirse una causa parcial, es siempre productora de un efecto.
Resulta así que sólo son causas las necesarias. Los fenómenos naturales
todos se desarrollan con perfecta universalidad y, aun a pesar de las pro­
testas de Hume, se sigue considerando la causa de nuestros dias como
causa necesaria aI menosprecio casi completo de la causa contingente.

La supresión de la causa contingente conduce la mente moderna a una
alternativa tan fatal como es falaz. O se salva la regularidad de los fen6­
menos naturales por la suposicíón de una causalidad infalible y universal
o se entrega al albedrío de la libertad, perdiend() asi la regularidad de los
fenómenos. Tal es la disyuntíva que se presenta en la tereera antinomia de
Kant y optan Kant y los modernos por la causalidad determinista a expensas
de lalibertad.

AI escoger el determinismo también suprimen el esencialismo porque
conocieron unicamente la forma renacentista de esta doctrina e interpre­
taron el aristotelismo a base de sus proprios conceptos que le eran en rea­
lidad ajenos. Esta falsificación los hizo pensar que la esencia o forma de
las cosas era una sustancia completa y espiritual que habitaba dentro de la
cosa material como un espanto en una casa abandonada, concepto para lo
cual no hay ni el mínimo fundamento en los textos aristotélicos,averroistas
o tomistas. Sin embargo, para suprimir totalmente la causalidad interior de
las esencias la filosofía moderna esgrimió la causalidad determinista que
todo lo explica por causas extrínsecas.

Todo esta va muy bien hasta que lleguemos ai siglo presente en que re­
cientemente se ha llegado a convencerse en eI seno deI positivismo mismo
deI contingentismo radical deI universo y hasta enunciar, en contradicci6n
exacta y direda de la formulación determinista deI principio de causalidad
que no todo lo que llega a ser es causado. Esta convicci6n, que participa aI
positivismo actual con varios autores marxistas, descansa sobre las espe­
culaciones hechas en torno a la teoria de quantum. Y lo curioso es que
coincide con Sto. Tomas al formular asi el principio de causalidad, porque
reiteradamente dice el filósofo medieval que no todo efeeto (diriase evento)
tiene una causa. (1)

La gran diferencia entre el positivismo y la teoria esbozada en la obra
de 5to. Tomas es que el positivismo al igual que Ciceron en su De F.to
deja intacta la cuestion porqué, si no todo es causado, ciertas cosas lo son
y otras no. Si esta pregunta no se da contestaci6n la mente quedará perpleja
y confusa y eI valor deI principio de causalidad será nulificado. Diria el
positivista que esta pregunta es de Ias que no deben plantearse y se enreda
en otro interrogativo - cumes son las que se deben preguntar? Y si con­
testa, «Las que no podemos responder son las que no debemos poner" I nos
quedaremos eon que sól0 podemos poner cuestiones que podemos contestar,
eon lo cua! habremos nulificado todo eI proceso de interrogar y, por lo tanto.
toda la empresa filosófica.
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Si por otra parte, espantados por este embarazo y temiendo contami·
narse por un contacto con el tomismo buscan el retorno aI determinismo
hallarán el puente interrupto. EI determinismo postula que toda causa es
necesaria. Esta noción d. causa no se puede identificar eon ningún ele·
mento separable deI complejo enjambre de la sensación, porque cada ele·
mento separable dei conjunto del proceso cósmico es impedible. Se hailará,
o por lo menos se da la posibilidad de que se ha1le, que este elemento se
frustra y no es seguido por su habitual efedo. Para que un tal elemento sea
de veras causa requiere integrarse con otros elementos necesarios para
formar una causa dizque "completa" que, si son finitos y numerables los
elementes que la componen, será también impedibJe y no alcanzará las
exigencias de una causa necesaria. Sólo sera necesaria la causa que en
efecto ha sido causa y ésta se conpondrá de la totalidad de elementos con·
tenidos eu el estado cósmico justo anterior aI momento en que el efecto
viene a la existencia. El mundo se gobernará, como 10 dijo Firhte, de modo
que si la piedra arrojada por el mar turbulento a la playa hubiera caído un
metro mas tierra adentro, el curso entero de los astros hubiera tenido que
ser totalmente cambiado desde un principio. En un tal universo, estrecha­
mente interconexo, es imposible encontrar un elemento singular y separable
que serviría para instanciar el concepto de causa. Pero tal elemento singu­
lar es 10 que exige e1 concepto de causa, pues causalidad es concepto que
sirve para constituir la experiencia como lo reconocio Kant. Lo absurdo deI
determinismo es que pierde esta exigencia fundamental deI principio de
causalidad. Pero no es menos absurdo e] contingentismo que rehusa expli­
carnos cuando se usa el princípio de causalidad y cuando no.

La obra de Aristóteles nos proporciona los elementos de una solución
que escamotea los extremos deI determinismo clásico moderno yel incierto
indeterminismo deI positivismo actuaL Para Aristóteles 10 no causado es lo
accídental en el sentido de 10 que ocurre infrecuentemente. Lo causado es
lo que se hace por la mayor parte deI tiempo. Asi lo accidental en vez de
ser algo es el falIo de algo, la falta y ausencia de lo debido y por eso dice
Aristóteles que aproxima el no ser.

No es que lo accidental sea por esencia malo - ocurren accidentes,
cua! las "mutaciones con éxito" de la biologÍa moderna que redundan en
un bien - pera por carecer de reguJaridad y repetibilidad ]0 accidental es
sin causalidad propia, aunque resulte por una combinación inesperada de
efectos eon causalidad propia y regular. Y se aproxima al no ser porque
el accidente no es algo que existe sino el defecto de algo. Vn mamífero
cuyos testículos no bajaron aI escroto padece un defecto porque resulta
estéril. Y no es algo que tiene sino la falta de algo justo como la ceguera
no es en realidad algo sino la falta de algo. Igualmente un mamífero que
naee eon un paladar sin cerrar padece eI defecto de algo y es incapacitado
para mamar. Dicho de otra forma un tal animal tiene un no algo, un no
ser. En cambio lo que llega a ser por la mayor parte tiene un° ser, es algo.
Es la culminación de la eficacidad de una causa que no fué impedida ni
frustrada. Es y existe plenamente dentro de los límites ie" su posibilidad
de existencia. Y como todo lo que es es algo, posee una algo-idad, una
esencia o naturaleza que es la fuente interior de su existencia actual.
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Se eree haber deshecho el fundamento de las esencias aristotélicas con
haber demostrado que no se conocen. 'I'al argumento, aunque sea eficaz
contra el escolástico renacentista y embara'loso para gran parte de los to­
mistas aetuales, carece en realidad de fundamento. No hemos de aquilatar
la realiqad segun nuestra facuItad de conocerla so pena de reducirla a1
exiguo radio drcundante de nuestras cabezas. Además Ammonius, Escoto
Eriugena y Tomas de Aquino afirman que no cODoeemos las diferencias esen­
rjales de las cosas sensibles. (I') Serian acaso ellos positivistas? Mas proba­
ble parece que eI fundamento para creer en la existencia de esencías dentro
de los individuos sensible fuese otro de lo que lo sospecha el positivismo.

En efecto es así. EI problema de la esencia fue enunciado por Empédo.
eles en su fragmento - "No hay nacimiento (physis) en las cosas mortales
sino mezcla y disolucion de lo mezclado. 'Naturaleza' es .un nombre inven­
tado por los humanos." EI filosofo de Akragas anticipaba a Hobbes por
unos dos mil anos y eon mas certero argumento. Si no hay entre las cosas
de este mundo verdadero transito deI no ser aI ser, engendramiento de
seres nuevos que no existían antes, no habría en el10s interioridad sino que
serían los juguetes de las fuerzas cósmicas, las cuales representaba Empé­
docles bajo el nombre incierto deI azar. Carecerían de ser propio y como
tales no serian propiamente algo. Tal es la situaci6n deI individuo en el
mundo sensible que nos rodea y en que estamos puestos nosotros, si es ver­
dadera la opinion de Empédocles y Parménides que nada Uega a ser de
nuevo. Cuando Aristóteles encontro el modo de resolver el problema par­
menideano y afirmar la realidad dei transito deI no ser aI sér para las
cosas particulares, se vió claro el camino para afirmar la existenda de una
esenda e interioridad de estas cosas. Por eso reitera Sto. Tomâs en su c~

mentario, sobre la fisica de Aristóteles que para los pre-socráticos no habia
diferencia esenciaI entre el artefacto y la ~osa natural y que para ellos
sólo la materia de un ser natural era naturaleza. Por eso el segundo libro
de la Física empieza definiendo la naturaleza como principio o causa interior
de las cosas naturaies,

. Quê inpediria el caos perfecto en un universo contingente sin esencias?
Que prestaria regularidad a los fenómenos si esta no es impuesta desde

afuera por una rígida cadena de causas extrínsecas? La cuestión al fondo
de la filosofía de Empédocles y de los positivistas actuales es si es posible
un universo en donde únicamente juega eI azar. La respuesta es que no,
porque lo azaroso, lo fortuito, lo accidental existe solamente como una ex­
cepción imprevisible. Si nada fuese previsible, nada seria comprensible, nada
regular. Desde el momento en que aparece una regularidad hay algo que
ocurre y podemos buscarle su causa.

Y si la causa extrínseca no 10 determina todo, porque hay que asumir
a fuerzas una esencia? Esta pregunta se la puede contestar por medio de
un ejemplo. De entre todas las flores la crysantémum sola florece en el
otono. Han encontrado los científicos que dentro de esta flor hay un "me·
canismo", como lo dicen ellos, que actúa ~()mo el gatUlo de un revolver y
dispara el florecimiento cuando la planta es expuesta a mas horas" de
oscuridad que de sol en un periodo de 24 horas. Tal "gatillo", siguiendo la
metafora "moderna, no es la esencía de la crysantémum. La esencia no nos
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pu{:de aparecer en una realizaeíón particular de la planta porque la esen­
cia es la base próxima de las posibilídades todas de la planta, de su flore­
cimiento y de su no florecimento, y nunca puede equipararse con una rea­
lización parcial de ellas. La esencia de un ser material es un poco orno
lo que Ortega y Gasset dijo son los bosques en EU Meditaciones dei Quijote.
Son incapaces de aparecer. No es este "gatillo" la esencia de la flor y tam­
poco es esta esencia un espiritu desligado de la materíalidad de la flor sino
el "gatillo" es un signo certero de la esencia. La pecuIiaridad de la reacción
de la crysantémum se explica por algo dentro de su ser, no por algo mera­
mente extrínseco y si no fuera por la defectibilidad de parte de tales causas
y extrínseca e intrinseca, el florecimiento de la flor seguiria con una nece­
!\ldad absoluta. Es decir, sin causa intrínseca es necesario e ineludible el
recurrir a un determinismo por medio de causas extrínsecas, pero la coope­
ración de causa intrínseca y extrínseca, bien que compatible con un determi­
nismo no lo implica necesariarnente y se halla mas cômodo con un contin­
gentismo.

El contingentismo que se describe aquí es el que se apoya en las esen­
cias ° naturalezas para escapar de la incoherencia deI positivismo ac1ual.
De esta suerte no solo preserva lo mejor deI positivismo, que era la con­
quista definitiva de un modo dent~fico de pensar que no buscaba una fácil
salida en esencias que no podían conocerse, sino reinstaura en su lugar
propio el concepto de esencia. Es un contingentismo esencialista y vive ple­
namente satisfecho con eI mundo científico de la actualidad y con Ias esen­
cias deI aristotelismo, curioso maridaje insospechado.

Pero es más. EI contingentismo esendalista se encuentra mas en casa
con el mundo científico de hoy que el positivismo y el marxismo actuales,
porque no se obstina en rechazar los conceptos medievales en su enteri­
dado Por lo tanto, puede echar mano a la distínción aristotelíca entre causa
necesaria y causa contingente para demonstrar la base de los hechos que
fundamentan la teoria de quantum y especialmente e1 principio de inde­
terminabilidad de Heisenberg, que Ias causas de este mundo son contin­
gentes. La razón de esta es que en la teoria de quantum se supone un trayec­
torio regular para el eléetron, trayeetorio que es interrumpido por el foton
de luz que necesariamente lo pega en eI acto de observación. La causa de
la regularidad dei eléctron no es necesaria porque entonces seda inimpe­
dible. Pero es impedido. Por lo tanto, es una causa contingente.

Por lo menos, entonces, sabemos que el mundo es contingente. En la
actualidad no se puede afirmar la existencia de causas necesarias y es aqui
quizá donde mas obviamente el contingentismo esencialista aqui propuesto
difiere de e1 propuesto por Aristóteles y Sto. Tomás. Ambos creian con uo
indice diferente de probabilidad que los delos eran eternos y poseían una
regularidad ininterrumpida. El Aquinatense expresa dudas acerca de esta
pera son dudas en eI ordeu epistemológico nada mas. Puede ser, dice, que
los delos cambian muy lentamente y no nos hemos percatado de su cambio
en el tiempo que los venimos estudiando. (!') El escolasticismo moderno, sin
embargo, caminaba directarnente hacia un universo en que no hay de nada
"':\usas necesarias proponiendose demostrar la no-incorruptibilidad de los
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astros. (lO) (La euesti6n de la existencia de Dios, que sería eI ser necesario
eon respeeto aI mundo contingente no se puede tratar dentro de los limites
de este ensayo y tiene que posponerse.) De esta suerte eI contingentismo
esencialista hasta los puntos delineados aqui y dentro de los limites de lo
que es evidente por medio de ellos se impone como la filosofia de nuestro
tiempo. Su tarea es de tentar de concertar las intuiciones diversas de los
sendos filósofos de nuestro siglo, aun de los que no asumen una base con­
tingentista o esencialísta, eon tal de formarse una vision deI mundo y deI
hombre y su destino.

EI primer fruto deI contingentismo esencialista seda necesariamente el
de vencer la oposición tradicional entre escolasticismo y positivismo, oposi­
don que en la America Latina metia una eUÍla de incomprensibilidad' entre
los dos principales grupos intelectuales y, según nos euenta Leopoldo Zea,
formo parte deI esfuerzo deI latinoamericano de suprimir 5U pasado espa­
fial, católico y escalastico. Pero suprimir 10 pasado es imposible. Hay que
vivirlo plenamente hasta que se agote naturalmente y al morir de a luz a
una nueva forma para la cual era la preparacion. Suprimir asi como se hizo
en Mexico era interrumpir eI desarroUo normal y, por lo tanto, abortarlo.
Pero la redencion de la situacíón consiste propiamente en que hay posibi­
lidad de re·integración desde una perspectiva nueva. El contingentismo
esencialista reconece la existencia de esencias, y asi salva lo esencia! de la
escolástica tomista. Pero aI declarar lo que es no solamente la verdad sino
también la auténtica posición de Sto. Tomás, a saber que las esencias de los
seres naturales no son canocibles para los humanos, niega una espuria ex­
plicación de los fenómenos por media de sus esencias lo mismo que el posi­
tivismo y se fia a la explicaciôn por medio de teorias matemático-fisicas.

Porque re-integra así dos posiciones antagónicas y ayuda a vivir el
pasado en su sentido actual, porque pretende demostrarse a base de los
hechos sup'uestos por el principio de indetermín~bilidad, y por estar libre
de incoherencia interna, el contingentismo esencialista se recomienda a la
mente deI americano de este sigla.

1. José Vasconcelos, Obr.. Compl.tll, volumen I, p, 41.

2, Ibid., p. 40.

3. De Ent. et Euentil, capo 5, n. 31; O. S.-iritualibul C,...turil, art. 11, ad 3.

4. Sto. Tomas de Aquíno, 1C1 Ari&toteU& '.ti KermeC1eil', lectio 14, D. 183.

5. Alejandro de Afrodísias, O. Feto, Supp'.mentum AristotttUcum, Vol. n, pars n
(Berlin, 1892) p. 168, line 5.

~. In Aristot.1i1 Pari Harmeneiu, lecWa 14, n. 186.

7 . Summ. Theolovil., I Pars, quees. t15, art. 6.

8. Cf. Nota 3 supra.

9. Sto. Tomas, Commentlrivm in Aristo"lls D. CI.lo, Lib. I lectio "l, n. '16.

10. Cf., Bernabe NavaI'l'o, La Introduc:clon d. I. Filosofia Mod.ma .n Mexlco (Me­
xico, 1948), p. 98.



In countries where they are not the ruling party, Communists
the world aver are in singular agreement that distributive justice can
be achieved only by total reorganization' of society. Strategies and
tactks employed to achieve that end are aU toa familiar. Utopian goals
are projected and the failure of the existing regime to achieve them is
alleged to be deliberate: injustice. Labor organizations, universities,
churches, and other institutions of limited purpose are sought to be
captured and used as instruments of political power. Law enforcement
is to be made ineffective; news channels controlled ar intimidated.
When necessary, sabotage, assassination, and guerrilla warfare are to
be used. Chile may be a partial exception.

Why is there such unanimity among Communists that economic and
social justice can be achieved only by victory in social war rather than
through legislative reform, polítical negotiation, or collective barga­
ining? Of course, the doctrine is well known: Under capitalism the
masses of the people can never achieve the material abundance to whích
they are entitled because those who control the means of production are
acting for their own profit, not for the benefit of the people; Law pre­
serves the capitalist organization of society and thus is an instrument of
oppression; Representative government is a façade behind which the
capitalíst elite rules. But why is the doctrine so persistently believed by
so many Communists?

It can not be because of historieai verification. Economic and
social refonn legislation has been massive and sustained in the coun­
tries of Western Europe and the Americas, and the position of the
worker has dramatically improved since Marx wrote. This paper will
suggest a theoretical reason for the persistence of the Communist doc­
trine that economic and social justice can only result írom complete
victory by one social class over another.

We begin with the dialectic. Since "alienation" is given such im­
portance by the Communists, Hegel's PHENOMENOLOGY OF MIND
suggests itself. Absolute Spirit progressívely externalízes each aspect of
itself in History and in Nature, in arder to come at last to self-conscious
knowledge of itself. The aspect of self that is ext€rnalized as explicit
object is, by reason of its "foreignness", self-consciously knowable. But
explicit object remains one with universal Ego, ar Spirit, and being self­
mçved returns again into its own unity. Every "moment", short of
complete self-conscious knowledge, contains the distinction between
universal knowing self, and specific, 'externalized object and also the
process by which the distinction is "cancelled anti transcended." (l) If
one may summarize, Hegel says that self-conscious knowledge alienates
object and knower, and this alienation must be overcome ata higher
leveI of understanding. .

Hegel. the Phenomenology at MJnd. 700-808. trans, J. B. BaIlHe, George AHen & Unwln.
:~ol'don. 2 n<!' ed. 1949.
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When Marx shifted from dialectical idealism to dialectical materia­
lism, problems arose with respect to human knowledge and intentional
acUon. The COMMUNIST MANIFESTO, published in 1848, is a call to
the workers of the world to arise, cast of! opression, and build a better
world. Therefore, Marx must have believed that his ideas would inform
and would guide intentional actions, and not just explain social chan­
ges that had occurred without human knowledge and intentional
actiou. On the other hand, in his developed theory Marx gave primacy
to material conditions over ideas as causative factors in social change.
In 1859 he said in the Preface to CRITIQUE OF POLITICAL ECONOMY
that men enter into production relations that are "independent Df
their will," and, "It i5 not the consciousness of men that determines
their existence, but, on the contrary, their social existence determines
their consciousness." ~ Marx, therefore, was not unambiguous and cons­
tstent on the íssue. Certainly, the primary historical impact of Marx's
ideas has been as guides to acUon. Since this accords with his own
early purpose, perphaps one should discount the later attempt to
achieve scíentific precision by eliminating human choice and read Marx
as assigning a role tohuman knowledge and intentional action (which,
after alI, need not include exercise of free will) in forming production
relations as well as informing the superstructure of society. However}
this much·debated question need not concern us at the momento

There i5 a further problem concerning human knowledge and
intentional action with respect to dialectical materialism, which i8 of
central concern for our present purposes. That i5 the distribution of
capacity to know and to act to reconstítute society, whatever scope is
attributed to the role of knowing and acting in social reconstitution.
Do alI persons in a society have such capacity, or only some? Perhaps
the closest analogy to Hegel would have been to place knowledge of
both old and new material conditions in the whole people of a nation.
The modeI might operate somewhat as follows:

Step One: Self-conscious knowledge of new material conditions of
productíon alienates alI those persons who would lose advantages by
change to the productíon relations implied by the new conditions and
also alienates all those persons who would gain no new advantages and
who would be discomfited by chauge.

Step Two: Persons who would gain new advantages under the
new production relations propose specific actions leading toward {uH
implementation of the new production relations; justify eacht prapased
action as necessary to economic and social justice in light of the new
material conditions; minimize, and agree in advance to Umits on, the
disadvantages that would be suffered by others; and propose procedures
to minimize any unsettling effects upon persons who would neither
gain nor lose by adoption af the new production relations.

Step Three: Persons who would lose advantages under the new
production relations agree to or reject each proposed actiou looking
toward adoption of the new production relations, and justify theír po-
2. Marx. A Conttlbutlon to the CriUQue of PoHtical Economy, 11.12. Internatlonal Llbrary

Publlllhlng Co. ed., 1904, tra%l.lllated lrom the Becond Oerman Edltlon by N. 1. Stone. Kerr
& Company. CblclIogo, 1911.
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sitions as necessary to economic and social justice either on the basis
Df the new material conditions 01' on the basis that the allegedly new
material conditions do not supersede the old conditions.

Step Four: A struggIe ensues in which proponents of change and
opponents of change exercise the power they can muster for the
purpose, including economic power, political power, the power of per­
suasion, and even physical force, within limits, however, set by a
concord of belief and historical experience that makes them one people
working through a moment of alienation toward a new and more
fruitful leveI of knowledge and experience.

Needless to say, this is not the C0urse that Marx took, However, he
was even less helpful on distribution of knowledge than he was on its
role in reconstituting society. It is necessary, therefore, to rely on infe­
rence. Marx viewed history as a series Df fights between opposing
classes, oppressor and oppressed, which resulted in common ruin ar in
revolutionary reconstitution of society. He e:xpressed this view in the
MANIFESTO and also in the later CRITIQUE DF POLITICAL ECO~

NOMY. C) From this view we must conclude that Marx assigned to the
dominant class in any historical period knowledge of only the material
conditions, or production ,relations, upon which its dominantle rested.
Knowledge of newly emerging material conditions, ar new production
relations, Marx apparently placed anly in the currently oppressed class.
"Revolutionary reconstruction of society" results from victory of the
oppressed class over the oppressors, the bourgeoisie sprouting fram the
medieval serfs and lJuilding a new structure of society in which bourg~

eoisie are dominant.
Karl Kautsky and the social-democratíc interpreters Df Marxism

understood the category of the "oppressed" class to refer to concrete,
flesh~and-blood persons. Kautsky argued that the "revolutionary re­
constitution" of society would take place after the working people had
actuany come to full knowIedge Df the possibilities implicit in new
conditions or production relations and, raising themselves economically,
intellectually, and morally by that knowledge, they reconstituted society
in a new and more just arder. ('I)

Lenin and the Bolsheviks, however, apotheosized the oppressed
workers iuto a class of abstract individuaIs. Under the Communist in­
terpretation of Marx, the oppression the workers had suffered wouId
not be the searing experience through which they would rise to recons­
titute society in accol'dance with their purified understanàing of the
possibilities inherent in the new material conditions, Instead, the theo­
retical knowledge and understanding of the intellectuals of the Com­
munist party would be substituted for the experience of the workers
and their own knowledge of their needs. Henceforth, for Communists
the "people" are not actual persons, but an abstract category in Com­
munist theory, strategy and tactics.

3. lbíd, pp. 12-13.
4. Karl Kacn"ky, THE DICTATORSHlf' OF THE PROLF.1'AIUAT. Tnls pamphlet was written

in 1918 to Wll.rn agll.Jnst the· path that LenIn anã the Bolshevlks were takmg. Se.. the
It~troduction hy John H. KR.~lts'cy to the Ann Arbvi" f'upedlR-:K ~d., Un[ver5ity of M1C!-lig-~lll

Preso, An Arbor. Mlchlglil'•. 1964.
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This is:why social change is a matter of social war for Communists,
and why any actual gain of actual workers under a non-communist
regime is deplored as a setback to Communist capture of full power,
which will lead to a reconstitution of society in accordance with Com­
munist theory rather than the actual needs of the real people. The
reconciliation of actual owners and managers and actUal workers and
reconstitution of society through progressive income tax, social security,
land reform, collective bargaining and other laws and institutions CAN
NOT accomplish the transcendence of the alienation of the workers and
the reconstitution of society in the Communistview because the
theoretical "people" will not be permitted transcendence of alÍenation
untU the power goals of Communist leaders are reached and the struc­
ture of society required by Communist theory is imposed.

Even after Communists have captured power in a state, the needs
for the people as understood by themselves may not prevail against
the theoretical needs of the abstract "people." Stalin slaughtered
mi11ions in his drive to bring alI the means of production, including
agricultural production, under the contraI of the Communist party.
In the middle of World War II when the German arroies had overrun
much of the southern plains on wich Russia depended for food grains
and were threatening Stalingrad and the Caucasían mountain passes
guarding Russia's only dependable oil supply, Churehill asked Stalin
if the stresses of the war were as great on him as the Collective Farm
policy. Stalin replied, IIOh, no, the Collective Farm policy was a terrible
struggle." (~) Robert Conquest has recently pointed out some startling
figures in the 1959 Soviet Census. In ~he age group 35-39, who were
in their early twenties in World War II the Soviet Census shOws a pro­
partion of 391 men to 609 women, indicating the heavy war casualties.
But in the age groups most affected by Stalin's purges of the 1930's
the proportíons are: 55·59 age group, 334 men to 666 women; 60-69 age
group, 349 men to 691 women; aver 70 age group, 319--681 women. (0)

Of course philosophers can not be held responsible for paranoid
uses of pawer which their ideas are adduced to ·justify. Still, it is a pity
that Marx did not follow Hegel's dialectic more faithful1y. providing
subsequent generations of social theorists and political activists with
not only the idea of alienation but also the idea of transcendence of
alienation and reconciliation of alI elements in a society. How !ruitful
such an idea might have been. It míght have served as a bridge between
philosophers who have studied values in relation to interests and con­
crete social conditions and those who have searched for enduring and
universal limits to positive law. What a contribution that would have
been to the social and legal philosophy oJ the twentiethcentury!

Instead, Marxism in íts Communist ínterpretation ia a metaphy­
sical íurisprudence, a relic of earlier centuries, while the rest of the in­
telectual world has moved on, as Pound noted, from abstract categories
of abstract persons to the "concrete claims of concrete human
beings. (1)

5. Whlston Churcntll. the Hlnge of F_te. '498. Hougbton Mlfnln. Naw York. 1950.
ti. Roben. ConQueBt. The Orest Tenor; Stalln's Purge of the Thletles. 534. Macmlllan, Lemdon. 1968.
1 ROjIcoe Pounl1. I JUrlsprudence. 528-.529, Wl!6t. St. Paul. Minn.. lQ59.
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1. Introdução: direito e valor.

Não se pode negar, como nos diz Miguel ReaJe (O Dir-eito como Expe­
riência, São Paulo, 1968, p. 140), que o trabalho do jurista deve ser quali­
ficado como dogmático, o que significa que a Ciência do Direito não pode
prescindir de "modelos normativos" postos heteronomamente, podendo a
sua validez ser contastada, em virtude de' um vício de forma. O dogma
implica, de fato, a sua posição em termos de uma "interferência decisória
do Poder". Esta decisão, porém, se de um lado manifesta um momento
de estabilidade e de certeza do direito, implica, por outro, uma "opção
axiológica" que "lateja no bojo da regra jurídica positivada" (Rea1e).

Uma conseqüência desta estabílidade instável pode ser observada,
por exemplo, na própria argumentação jurídica. Sua estrutura, como assi­
nala Viehweg, revela caracteres peculiares, na medidà em que os con­
ceitos e proposições que compõem o seu discurso tomam significação
na sua referência a aporias fundamentais, como é o caso do valor justiça
(Topik und Jurisprudenz, München, 1965, p. 69). A argumentação cha­
mada dogmática pode ser descrita como um pensamento com base em
opiniões, no sentido de que ela se atém a uma opinião fixa (dogma),
colocando-a fora de discussão, ao mesmo tempo, porém, que a articula
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de modo variado. Juridicamente isto se dá com o fito de garantir, para
um grupo social determinado, um comportamento o mais possrvel livre
de perturbações. Esta "função social" (Viehweg) da argumentação dog­
mática exige, de um lado, um cerne fixo e estével. que não pode ser
discutido (dogma fundamental), de outro, uma flexibilidade de pensa~

mento em torno deste cerne (interpretabilidade).

Existe aqui um dualismo patente. De um lado, reconhecemos que o
direito expressa um processo de estabilização de expectativas que não
podem ser instáveis, que têm, ao contrário, de ser pressupostas como
invariantes. Afirmar um direito instável é tão absurdo como construir com
pedras fluidas. Por outro lado, sabemos, também, que desde o momento
em que, por uma razão ou outra, haja desacordo quanto ê solução norma·
tiva de um conflito, surge o problema da regra justa. A questão da justl·
ça introduz na estrutura do direito um momento de flexibilidade.

A luz do que v.imos dizendo, temos de reconhecer que se o direito
é posto prevalecentemente como norma, esta não pode deixar de ser
considerada como uma solução ou composição tensional que, no âmbito
de certa conjuntura histórico-social, é possivel atingir-se entre ".xlg6ncia.
ulológlcu" e um "dado complexo de fatos" (Reale, op. cito p. 201). Todo
direito implica, neste sentido, um momento de estimativa, uma opção de
natureza axiológica, uma referência constitutiva de sua estrutura a uma
ordem de valor. Em que consiste, porém, eeta dimensão valorativa? Ou,
ainda, qual a estrutura da chamada dimensão axlológica do direito?

2. Valor: programa valorativo e campo'valorativo.

Valores, por exemplo, segurança, liberdade, riqueza, patriotismo. são
símbolos de preferência para ações indeterminadamente permanentes. A
este nível de abstração, eles podem ser entendidos, e, de fato, afirmados
sem inibições, como f6rmulas integradoras e sinté~icas para a representa­
ção de consenso SOCIaL Neste sentido, compreendemos que as normas
jurídicas constituam "modelos operacionais" (Reale), isto é, modelos que
não são meTOS esquemas ideais pois a normatividade que eles expressam
abstratamente se articula em "fatos" e "valores", resultando de um traba~

lho de a'eriçAo dos dados da experiência, tendo em vista a determinação
de um ttpo de comportamento possivel e também necessário à sobrevivên­
cia do sistema social. Por outro lado, é preciso, porém, assinalar que,
justamente quando ocorre a necessidade de estabelecer-se uma ação
ou projeto de ação, devemos decidir sobre um conflito de valores: para
isso, entretanto, não há, ao mesmo nivel de abstração supra mencionado,
nenhuma regra de validade genérica. Isto sign"lfica que se podemos abs­
trair pontos de vista valorativos, o mesmo não é possível quanto às rela­
ções, hierárquicas ou circulares, entre os valores. Neste sentido, os valo­
res inerentes â norma jurldica não são dados (Gegebenheiten), nem mes·
mo tarefas (Aufgegebenheiten), absolutos, mas postulados.

A palavra "postulado" não significa, det;de logo, relativismo axiológi­
co, mas quer dizer que 05 valores não são entidades independentes que
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permitem uma expressão unívoca, mas fatores que se determinam ­
instavelmente - num processo global. Neste processo, valores prima­
riamente postulados podem sofrer mutacões, já pela modificação nas suas
condições de "realizabilidade", já pelo aparecimento de novos valores.
Isto ímplica, como se pode imaginar. a possibilidade de proliferação dos
villores e o conseqüente aparecimento de contradições e conflitos em
larga escala.

O momento valoratvio representa, portanto, de inicio, para o direito,
iJO'l falor de instabilidade ou de indeterminabilidade. O valor básico da
vida jllrióica, conforme se reitera, é a justiça. Ora. a questão da justiça
mtroduz na estrutura da norma uma dupla relatividade. A idéia de uma
regra justa implica, de um lado, um problema de aiustamento a um estado
aa coisas aceito, a instituições fundamentais que constituem a base da vida
social cotidiana. De outro, porém, pode slgnitiçar a ânSIa de superação
de um estado de coisas, fundada em critérios que transcendem aquelas
instituíções. Estes dois aspectos que A. 8recht (Teoria Política - Rio
de Janeiro, 1965, vot. I, p. 197) refere como "idéia tradicional e transtra­
dicional de ;ustiça", nos permitem distinguir, no próprio conceito de valor,
dois momentos funcionais diversos que desejamos denominar programa
valorativo e campo valorativo.

Programa e campo valorativo constituem. a nosso ver, componentes
básicos da estrutura da dimensão axiológica do direito. O programa valo­
rativo deve ser entendido como uma delimitação da realidade (dimensão
fática), através de um projeto de sentido estimativo, de tal modo que se
estabeleça um recorte no volume dos dados reais, para os quais a norma
Juridica é determinante e que. deste modo, se tornam determinantes tam­
bém para ela. O campo valorativo, por sua vez, não se confunde com a
dimensão fática do direito entendida como os dados do mundo circundante
aos quais se refere um conjunto de quaiificaçóes. Consi5te, ao contrário,
apenas no 3mbito do real po~sível que constitui o conteúdo mEterial da
norma. Assim, quando falamos em norma justa, ou estamos pensando no
programa valorativo, enquanto projeto modificativo e demarcatório da
realidade visada, ou no campo valorativo, enquanto ajustamento à realida­
de visada.

Se nos é permitida uma comparação, tomando como exemplo o
modelo cibernético de informação. diríamos que a dimensão axiológica do
direito tem um canal de entrada (input) - campo valorativo - e um de
saída (ouptput) - programa valorativo. Assim. quando falamos que o
valor, no direito. constituí prisma, critério de apreciação da dimensão fáti­
~a, sobre a qual ele incide e na qual se realiza, devemos distinguir ai
dois movimentos distintos. Enquanto realização, o valor sofre um processo
seletivo externo na "recepção de informações". Enquanto apreciaçiof cor­
responde ele a um processo seletivo interno de "elaboração de informa­
ções". País bem: o processo seletivo externo constitui o campo valorativo,
o processo seletivo interno constitui o programa valorativo. Por último. es­
tes processos seletivos equivalem ao chamado processo de concretização
dos valores.
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3. Modos de concretização do valor: concretização finallstica e cond\­
cionai.

Toda concretização de valor, é nossa tese, consiste num processo
seletivo. Valores, como dissemos, são fórmulas integradoras e sintéticas
que não constituem um mundo abstrato e válido em si - mundo dos
valores -, mas são necessariamente dependentes: valores "valem p..."
no sentido de que se dirigem para alguma coisa (cf. o neokantiano Emil
Lask e sua "Hingeltungstheorie" em nossa tese "Die Zweidimensionali­
tat des Rechts ais Voraussetzung für den Methodendualismus von Emil
Lask", Meisenheim/Glan, 1970, p. 137 ss.). qs valores juridicos"valem~

para" os comportamentos sociais em termos desse processo de seleção
que chamamos de concretização.

A moderna teoria dos sistemas (cf. Luhmann: Sozíologie das poli­
t\schen Systems - em "Soziologische Aufklãrung", Opladan 1971, p.
162 55.) concebe o sistema social como uma estrutura complexa. "Com­
plexidade" é entendida como o conjunto dos comportamentos posslveis,
como a existência de alternativas, possibilidades de variação, conflitos,
ausência de consenso, donde se segue que a estrutura social "institu­
cionaliza", em certos limites, contradições, mudanças aa possibilidade
de sua ocorrência. A "complexidade" não pode, entretanto, em principio,
ser mais ampla que a própria capacidade do sistema em reduzi-Ia. Esta
capacidade de reduzir o âmbito das possibilidades, mas não de acabar
com elas, denomina-se "seletividade". Neste quadro, valores são fórmulas
seletivas que organizam um campo de possibilidades. Quando a partir
delas. uma é escolhida pela participação decisória do Poder, entendido
como "seletividade fortalecida do sistema" (Luhmann), e esta seleção
é aceita por outros como premissa de suas próprias decisões, temos uma
concretização juridica do valor. Embora a concretização repouse apenas
numa decisão, ela permanece visivel na sua "seletividade". Exatamente
este permanecer visivel de outras possibilidades é que funciona como
motivação: a aceitação por parte de outros ocorre à vista de alternativas
permanentemente estabilizadas, que constituem, para todos, uma situação
incômoda. As possibilidades de concretização no sistema jurídico, onde
a conex.ão de "complexidade" e "seletividade" é bastante aguda, depen­
dem, assim, de como as alternativas, que devem ser evitadas, se deixam
combinar umas com as outras ou umas contra as outras, mantendo-se
a sobrevivência.do sistema como condição da decisão. Com isto, a exten­
são e os modos de concretização variam conforme a "complexidade" da
totalidade do sistema, is10 é, o número das suas possibilidades.

Ora, conforme o modelo "programa-campo valorativo" através do qual
'pretendemos representar a estrutura da dimensão axiológica do direito,
existem para a concretização dos valores duas possibilidades limite: ou
ela se dá a partir do campo valorativo (input) ou do prpgrama valorativo
(output). Neste caso (output), o valor é posto como invariante e utilizado
como critério para a seleção dos diferentes comportamentos. O valor,
então, é estabelecido como fim e o modo de concretização pode ser deno­
minado flnaUstico. No outro caso (input), um comportamento ou· um con­
junto deles é estabelecido como invariante de tal modo que, sempre que



OUTUBRO A DEZEMBRO - '972 103

eJe ocorra, um valor determinado ou determinável aparece para justificá­
lo. Temos aqui um modo de concrefização que denominamos condicionar.
(Num sentido semelhante, referindo-se ao problema da "programação",
Luhmann, op. cit. p. 191, nos fal a em "Zweckprogramm" e "konditionales
Programm"). Concretização fina(ística e condicional constituem modos,
"tipos" fundamentais que delimitam nos seus extremos as possibilídarles
de concretização. Ambas, entretanto, combinam-se, na verdade. de ma­
neira múlHpla, o que torna a concretização um processo bastante com­
plexo.

De fato, estes dois modos típícos nunca se dão de maneira "pura".
Um sistema jurídico dado não pode jamais prescindir de um deles em
favor do outro. Contudo, é possível constatar-se a predominância deste ou
daquele. No direito moderno, das democracias oCidentais ,nota-se, por
exemplo, a ocorrência maís freqüente de concretizações condicionais, que
articulam determinadas ou determináveis conseqüências jurídicas a situa­
ções de fato definidas: Isto é, sempre que uma situação possa ser verifi­
cada, uma decisão ou ação correspondente deve ocorrer. Esta predomi­
nância, que não deve ser entendida como característica essencial do
fenõmeno jurídico, explica~se pelo processo de "positivação" (normas
jurídicas valem por força de decísão) que sofre o direito em nossos dias
e pela sobrecarga das responsab))jdades burocrátjcas, o que exige téc­
nicas de planejamento da atividade jurídica que possibilitem o estabeleci­
mento relativamente centralizado e relativamente preciso da correlação
"se ... então" e a delegação de sua execução, no sentido de que quem
pode demonstrar o "se", pode provocar o "então". Observa-se, neste
caso, uma subordinação da concretização finalistica à condicional, de
modo que, através dela, a massa dos conflitos axrológicos pode ser mais
eficientemente reduzida.

Esta predominância, entretanto, não pode dar-se de maneira absoluta,
sob pena de o sistema perder sua própri3 autonomia. Na verdade, a es­
trutura da dimensão axiológica do direito revela, em princípio, uma certa
ausência de coordenação e simetria nos modos de concretização, o que,
aliás, é condição da vida jurídica. Se a concretização condicional reforça
a estabilidade do sistema, ocorrendo, sobretudo, nos chamados "estados
de direito", onde o valor exerce mais uma função justjficadora, o que per­
mite a organização da vida jurídica num esquema mais ou menos estável
de regras e exceções, a sua predominânca pode, contudo, desencadear
processos não controláveis de concretização finalistica, que bem expres­
sam as insatisfações dos movimentos estudantis e, grosso modo, das novas
gerações em todo o mundo. Por outro lado, a concretização tinalistica,
própria dos "estado policiais", dos socialismos planificados ou de estados
em que o desenvolvimento industrial se tornou exigência forçada, pode
provocar, se predominante, uma série de dificuldades, desde que a mera
fixação de fins para a ação nunca ocorre de modo unívoco, mas funciona,
ao contrário, apenas como orientação necessariamente elástica para a
comparação e opção entre meios apropriados, não podendo a prescrição
ou proibição de certo fins constituir um jufzo merecedor de confiança
para a ação.
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Da nossa exposição decorre, como se vê, que a dimensão axiol6gica
do direito tem, um princípio, uma estrutura caracteristicamente instável,
já pera trexibilidade sígnificativa dos valores, já pela corrência não co­
ordenada e assimétrica dos modos de concretização. o que Quer dizer: a
concretização dos valores pressupõe, de um lado, a flexibilidade signifi:­
cativa, de outro, é, ela própria, enquanto momento de determinação da­
quela significação, trexível e instável. Segue-se dai uma dupla flexibilida­
de e ínstabilidade, o que caracteriza a relação ambivalente da dimensão
axiológica do direito em face da dimensão fática. Esta ambivalência con­
diciona, por sua vez, a participação decisória do Poder, enquanto "sele­
tividade fortalecida", refletindo-se de modo peculiar, na dimensão nor­
mativa.

Dissemos, porém, anteriormente, Que todo direito expressa um proces~
so de estabílização de expectativas que não podem ser instáveis. Ora, os
elementos constitutivos da dimensão axiológica do direito até agora aven­
tados não parecem suficientes para esclarecer como isto se dá. Devemos
reconhecer, portal')to, a existência de outros recursos no interior mesmo
da estrutura axiológica que expliquem aquela ocorrência. Quais são êles?

4. O papel da ideologia na estrutura da dimensão axiológica do direito.

Sabemos que um sístema juridico, numa situação concreta de decisão,
tem de simplificá-Ia, referindo as relações conflitivas a determinadas pos­
sibilidades. Isto exige, para além dos dois modos de concretização, um
processo de neutral1zaçio das relevâncias valoratiVas possíveis, o que se
torna concretamente necessário na medida em que a confiança ingênua
na validez dos fins tradicionais desaparece e a mobilização e diferencia­
ção da ordem social abalam os fundamentos seguros do consenso.

Este processo de neutralização se efetiva através de pontos de vista
ideológicos. "Ideologia" é, sem dúvida, um termo equívoco. No século 19
e na primeira metade 00 século 20, a reflexão sobre o pensamento ideo­
lógico nos conduziu à problemática. do conhecimento transparente, a si
próprio. Mannheim empreendeu, neste sentido, uma análise da ideologia
em termos de relação entre valor e ação como um conjunto de variações
possíveis num sistema le6rico, as quais se limitam mutuamente. Esta con­
cepção. contudo, contém um prindpio do qual ninguém se safa e que
acaba por tornar toda a investigação inconseqüente. A questão tem sido,
por isso, retomada por alguns pensadores (cf. Carl Friedrich: Man and his
Government. Ar. empirical theory of polltics - New York, San Francisco,
London. 1963, p. 83 sS.; N. Luhmann: Wahrheít und Ideologie, em Soziolo­
gische Aufklarung, ed. cU. p. 54 55.), os quas procuram propor uma inter­
pretação manifestamente funcional da ideologia. Nela se baseiam as con­
siderações seguintes.

Ideologia é, a nosso ver, um conceito de natureza axiológica. Ou seja,
o ponto de vista ideológico envolve também uma atitude valorativa. Só
que, enquanto os valores, em geral, constituem prisma, critério de avalia­
ção de ações, nas Quais eles se realizam, a valoração ideológica tem
por objeto imediato os próprios valores. Não desconhecemos, ao fazer
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esta asserção, que os próprios valores se julgam, na medida em que é
sempre possível submeter um valor a outro e, a partir dai, num processo
reflexivo, constituir ordens valorativas hierarquicas. Esta valoração, porém.
dada a reflexividade regressiva e circular dos valores - valores julgam-se
uns aos outros ad infinilum -- é necessariamente flexível e instável. A
valoração ideológica, ao contrárío, é uma atitude rígida e Ilmit3da. Ela
afua no sentido de que a funcào seletiva do valor na orientação da ação
se torna consciente e é, então, utilizada para valorar outros valores. Em
outras palavras, a valoração ideológica cria a possibilidade de se estíma~

rem as próprias esOmativas, selecionar as seleções, em última análise,
valorar os valores. Nesta medida, a valoração, de certo modo, se desacre­
dita coma tal, pois a ideologia estabelece condições para que os valores
variem conforme as necessidades e possibilidades da ação, ao garantir o
consenso daqueles que precísam m!'lnífestar os seus valores, aSRegurando­
lhes a possibilidade de expressão, mas, ao mesmo tempo, estabelece uma
instância que neutraliza a valoraçãO, na medida em que eia perverte o
valor, retirando-lhe a reflexividade infinitamente regressiva e circular.

Um exemplo deste papel da ideologia pode ser visto nos sistemas
políticos multipartidârios. Muitos deles desenvolvem esta espécie de
perversão dos valores dominantes, através da inversão de fins e meíos na
politica (o exemplo é de Luhmann). A ação política, diz-se, deve visar a
objetivos concretos. O Poder, nestes t8rmos, é dado aos politicos, na
forma de competências decisórias, que devem real izar aqueles objetivos.
Por outro lado, o objetivo dos partidos é obter e manter aquele Poder, de
tal modo que os programas partidários são elaborados a fim de alcançar
este objetivo. Os programas, assim, enquanto meios passam a subordi­
nar-se a este fim. Esta perversão, de natureza ideológica, neutraliza, deste
modo os valores na medida em que o instrumentaliza. O mesmo processo
pode ser observado em sistemas de partido único ou de hipertrofia do
Executivo.

Isto posto, podemos entender agora em que sentido a ideologia
atua, no interior da dimensão axiológica do direito, como um fator esta­
bilizador. 1sto pode ser observado nos dois modos de concretização men­
cionados. Através da ideologia, não só cada um deles, de per sí, se torna
mais compreensível, mas sobretudo a sua combinação nos sistemas se faz
mais transparente.

De fato, a valoração ideológica constitui um elemento importante da
concretização. Os valores, estabelecidos, na concretização finalística, co­
mo invariantes, têm de ser concebidos abstratamente, para deixar em
aberto as diversas possibilidades de ação. Ora, isto só pode ser alcançado
quando sua "seletividade" interna é dirigida aos comportamentos visa,
dos, que, de modo variado, podem ser cumpridos, de tal maneira que
eles próprios venham a funcionar como prisma para a seleção dos meios
apropriados. Vê-se, por aí, que a concretização finalística pode, em virtu­
de de sua flexibilidade abstrata, ocasionar dif;cllldades~ A idéia de que
o direito aos fins dá também direito aos meios perde sua força, na medida
em que o estabelecimento do valor, de per si, não constitui oríentação
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segura para a ação. Nesta medida, a valoraç.ão ideológica atua no senUdo
de neutrallzsr os programas valorativos, ao determinar quais fins, em
certas c(l'cunstãncias e condições, possibilitam a indicação dos meios e
sua justi1icaçao. Ela torna, assim, a concreHzação finalistica numa con­
cfetizaçêo-flnaJística CONDlCIONAL.

o mesmo pode ser dito para a concretização condicionaL Aí também,
a 1íxação de certos comportamentos, aos quais correspondem certos
valores justificadores s6 pooe ser alcançada na medida em que a "seletí­
v.dade" externa é dirigida aos valores que devem 'jus1ificar os comporta­
mentos de modo a constituir argumentos objetivos para a decisão. Isto
exige uma redução formal dos varores que garanta quais as possibmoades
óe decisão, para além dos casos concretos, Que devem ser abertas ou
btoqueadas, Também aqui a valoração ideológica atua no sentido de neu~

tralizar o campo valorativo, airavés da criação de expressões simbólicas
como regras de hermenêutica, ficções distinções formais. que, de certa
maneira, de instrumentos que são, passam a constituir verdadeiros oble­
1ivos da atividade jurídica. Com isso, a concTeUzação condicionaf se faz
concretilaçio-condJcionaJ F~NAUSTICA.

o efeito da valoração ideológica é. portanto, o de tornar rfgida a tlex(­
bílídade do momento valorativo. Ela explíca, a nosso ver, ao nfvefaxíológl­
co, a momento da dogmaticldade no direito, o seu caráter de estabilidade.
A ideolog{a fixa a regra poslt;\lada. dando-Ihe um cerne axiológlct> indis~

putável, de ta~ modo que ela. em princípio, não possa ser questionada,
permltindo·se apenas a sua dlscu$são técnico-instrumental, pois a ideolo­
gia manifesta uma superioridade valoradora. ao eliminar, artificialmente,
outras possibi)idades. A Inevitabilidade de múltiplas ideologias, por sua
vez, mesmo quando em confronto, não esconàe o seu relacionamento
mutuamente ~ndiferente, de ta! modo que, mesmo Quando elas se contra­
põem e se criticam, um verdadeiro diálogo entre elas nunca chega 3

realjzar~$e.

Evidentemente, o perígo de processo de ideo~ogização está numa
perda eventual de contato com a própria complexidade do sistema que
pode, no limne, tornar·se totatmente incontrolável. Este perigo é contor~

nável, na medida em que a neutralização ideológica permaneça formal,
ísto é, não Impeça, ao contrário, propicie o oportunismo do câmbio de
valores, Um dIreito totalmente tdeofogizado perverte o sentldo da justiça,
ao torná-Ia rígida e inflexível. 1510 é. a instrumentalização neutralizante
total da vida iurídica constituí uma utopia suicida que lê levou à morte
muitos sistemas politicos.
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Como paso previa aI ahordaje de una filosofía social y jurídica indivi­
trialista cabría desarrollar algo sobre el origen y las nacientes deI indivi·
dualísmo, labor que alargaría desusadamente un ensayo apresentar en un
Congreso científico. Pera, necesariamente alguna breve referencia debemos
labrar sobre la presencia deI individuo y, lo que la misma signifiQÓ, en la
historia de la filosofía social y jurídica, para desde ese enfoque visualízar
la presencia deI tridimensionalismo, que hunde tan profundamente en ]0

particular de la condición humana, hasta imponer a la misma su indivitria­
lizada realidad.

Veamos más pausadamente la cuestión. Lo individual, emerge como
10 dual que no se puede dividir, que es indivisible. Pero a esto, se impone
la pregunta. Qué es lo dual indiviso, aludido en lo individual? Y, desde
antes de Aristóteles, el interrogante fue tradicionalmente contestado, ex­
pressando que el dual1smo cuerpo.alma, componÍa indivisamente la humana
condición.

EI cuerpo en tanto soma y, el alma, aquel confluente de aprecíaciones,
juicíos y razonamientos, hacían aI hombre, conformaban.su estructura to­
tal, la presencia integral de una humanidad esencializada e inconformada
desde su punto de partida.
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La compositiva tridimensionada dej6 definitivamente atascado ai ra­
cionalismo sostenedor deI individuo y guia deI proceso individualista que
llega victorioso ai tiempo que empantanado en todas las áreas filosocieta­
rias e iusfilosóficas.

La filosofia social y jurídica de nuestro sigla, perfilada en manera segu­
ra en su segunda mitad, es abiertamente tridimensional. Reniega de todo
individualismo y ensancha sus horizontes existenciarios fenomenológicos al
acogimiento d~ un punto de partida fecundo, e1 deI indivitrialismo, el que
concibe la condición humana como un siendo, de un aIguien indivisible­
mente tridimensionado por un fondo vítal de 10 endotimico, una estructura
espiritual valorativa y una dimensión teorética cognoscente sociopersona­
litana, que cierra eI triptico, Iúcidamente concebido en díaléctica dinámlca.

La indivitrialidad, la tereera dimensión, para indivitrializar1a dirlamos,
10 sociopersonalitario, le viene impuesto a la condición humana recién por
la filosofia social y }uridica de la centuria que nos toca en suerte vivit,
por el tiempo deI hombre aI que se impone la presencia deI otro, de los
demás, en la estructura constitutiva de su proprio ser, en la edificación
de 5U siendo-con, como única posibilidad de lograr la plenitud de 5U ser.

En distintas palavras, la condición humana concreta está inmersa eo
su comunidad, es también dimensión societaria y personal, oonocimieoto
de los demãs en si misma, sola e intransferible nota de integraciõn hu­
mana.

EI indivi-duo, aquel dualismo cuerpo-alma que en su desintegración
pretende refugiarse en el dualismo naturaleza-valor y, posteriormente en
eI de soma-psique, no consigue superar la crisis traída por la sociedad de
masas, por la comunidad característica de nuestros dias. Ella, la multipli­
cada polis, impuso la presencia deI otro, de los demãs, de nuestros seme­
jantes, desapercibidos hasta las vísperas de los conglomerados multitudi­
narios.

El otfo, eI tu inefahle que alberga en el nosotrot de nuestro .Iendo.
por mucho que estuviera entraiiado siempre en nuestro ser, desdibujaba
su presencia en el alma. En ésta no contaba, pues era demasiado íntima
para albergarlo. En la psique, en el psiquismo eontó, pero no cabia, o en
todo ~aso, no acertaba a dis~ernir posiciones frente a lo espiritual valora­
tivo. Asi. el tu, de suyo fue en la filosofia individualista un algo extrafto,
o si no tal, cuanto menos, siempre UR alguien externo a la estructura socio-­
personalitaria con la que cerramos el circuito de esta nuestra humana con­
treta condición de mortales.
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Asi la filosofía sociojurídica, la filosofia a secas o la filosofía social
deI presente, está signada por lo indivitrial, es eminentemente indivitrialis·
ta. Vale decir, tiene como punto de arranque, un integrado todo indivi·
sible tridimensional.

Aquí, en el punta de partida, y de ninguna manera es casual o curriera
en âmbito de la filosofía jurídica y social. Miguel Reale, antes de sus Capí­
tulos XXXIV·XXXVIll de su Filosofia do Direito, expuso desde 1940 en
adelante las nacientes originarias de su l'eoría Tridimensional desarrollada
en varias libros, dos de cuales aqui interesan en manera especial; Teoría
tridimensional do direito (Saraiva, São Pat:lo, 1968) y Pluralismo y liberdade
(Saraiva, 1963). Reale, uno de los tridirnensionalistas más destacados víene
deI mundo deI derecho, más precisamente, sus primeras elucubraciones son
logradas a la vera de Ia filosofía del derecllo. Esta circunstancia, determina
una patentización mejor lograda que desde ningún oiro ángulo deI' saber
acerca de la tan positiva triptica de la condición humana.

Su definición de que la estructura esencial de ta experiencia jurídica
es tridimensional, puede traducirse expresando que la experiencia jurídica
es existenciaria y, consiguientemente. 5U estructura resulta tridimensiona·
da desde que toda compositiva humana de suyo es triádica, más concisa·
mente índivitrialista, indivisiblemellte integrada en uu todo triádico, El
aporte de Reale, claro y seguro eu el mundo deI derecho, la vigencia de
sus modelos jurídicos, la estructura fundamentadora de su fatCl·valor·nor~

ma, hace ya más de tres quinquenios ha sido evidenciada por nosotros como
una de Ias conquistas mejor lograda por la iusfilosofía de nuestro siglo.
EUo, sÍn mengua de los méritos de otros preclaros tridimensionaljstas como:
Enrique R. Aftalión, Luigi Bagolini, Pedro R. David, Wernes Goldschmid,
Jerome Hall, Luis Legaz y Lacambra, Luis Recas~ns Siches, Wilhelm Sauer
y tantos otros tratadistas que hoy se alinean en el tridimensionalismo.

Pero la impronta de una concreta y especifica tridimensionalidad nace
con Miguel Reale rechazando aquella genérica tridimensionalidad votada
hacia lo abstracto e insustanciaL También en él, se originan las polaridades
dialécticas que alimentan vetas hegelianas de la filosofia social y jurídica
indivitrialista. La historia como proceso existenciario, en el que sumergen
y confunden, 10 fáctico eon 10 axiológico y 10 normativo, muestra la silueta
integral de cuanto designa Heale como experiencia social dinâmica, vale
expresar. real proceso dI;: objeüvación, de organodinámíca de comporta­
mientos modélicos.

La consecuencia relevante de esta concepción, está dada por Reale en
el ejemplo de los modelos jurídicos, la norma jucidica especificamente, no
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puede ser .integrada con abstracción de los hechos y valores deI compor·
tamiento, sino integrada a un todo existendario caracterizado por nosotros
como indivitriádico y que en Reale, además de caracteristicas esenciales
funcionan como forma de conocimiento, de conducta ética (deontológica)
y de factor constituyente de la realidad (óntica). Por eIlo, enfatizamos que
ningún tiralismo, puede escapar de las exigencias exístenciarias del pro­
ceso psicopolíticosocial. No son meros adornos de ilusorio poder verbal,
pues para Reale, es ingenuo pretender que algún pensador no sea deudor
de contribuciones e ideas antecesoras desde que la originalidad filosófica
tiene sus propios perfiles.

De Miguel Reale en adelante, desde la comprensión tridimensionada de
Estado y deI Derecho a la concepción indivitrialista de todas las ciencias
dei nombre hay un estrecho paso que creemos inclusive, estã implícito
en muchos filósofos sodales.

La intención inüivitrialística responde a necesidades y a exigencias de
un proceso histórico social, que si bien lo originan meditaciones socioju­
rídicas y políticas, se expande hacia todas las ciencias tildadas como huma­
nísticas, vale expresar, hacia todas aquéllas en que el comportamiento dei
hombre se estructura como objeto propio de estudio y, consiguientemente
a las filosofías de las mismas.

Aqui en el objeto y en la confluencía de los fundamentos de las dis­
ciplinas humanas, cíencia y filosofia, no disputan prioridades. EUa nos per­
mite afirmar, ron verdad, que toda filosofia soci~ indivitrialista, conlleva
la intención de convertirse en ciencia estricta de la realidad endotimica­
axiosocíopersonalitaria. En la confluencia indivitriádica, tampouco ninguna
ciencia carece de fundantes raíces filosóficas y, ninguna filosofia jurídíca
ni social, da espaldas aI saber cientifico de sus disciplinas.

La dencia, atenida a la empiricidad de sus concreciones, conc1uye en
que no hay mejor teoria que aquella afirmada en la realidad de los hechos
científicos. Por su parte, la filosofia, tradicionalmente orientada a ]a ver·
dad independizada deI hacer práctico, aiJandona estas direcciones para abra·
tar la pre:ldr. "j conjugar sus desarrollos teóricos eon los empíricos concre·
tos de las acciones humanas. De este modo, tanto ciencia como filosofia,
rinden tributo a logos, axio y praxis, en todos sus logros.

Desde le índivitrialismo, tanto en sus perspectivas filosófico sociales y
jurídicas como de sus consonantes científicas, palpamos la presencia deI
Estado en e] comportamiento concreto deI ser deI hombre. En consecuen·
cia, la perspectiva indivitrialista hace penclitar la individualista, aquélla
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que concebia aI individuo frente aI Estado, como si se tratara de dos enti­
dades conforme lo postulaba con firmeza el liberalismo individualista.

En lo indivítríádico, el Estado se conforma desde la presencia y en el
mismo indivitrio. En tanto, alguien se instrumenta y norma hacia la justi­
cia se instituye corno derecho, vale decir, como estado, desde que derecho
y estado son sinÓnirnos. La política, como teoria de la realización de lo jus­
to, siempre se actualíza en estado y consiguíentemente en derecho en tanto
en cuanto dialectiza en los comportamientos humanos los valores jurídicos
que preside la justicia corno valor central deI plexo axiojurídico.

El indivitrio TIO tjene derechos en el sentido en que los tenía el indi­
viduo. Aquellos derechos inalienables con que se regodeaba ei liberalismo
racionalista a la postre resultaron vacua vocinglería de recitadores y retó­
ricos. EI iudivitrio es derecho en el sentido existenciario eu que su com­
portamiento instituy€ 10 jurídico, 10 político y, consiguientemente aI estauv.
Hay en lo indivitrial una auténtica puesta en marcha de la persona como
derecho y como estado. La condición humana, por serlo, es persona y en
esta no cabe exonerar su calidad de persona jurídica. Desde inversa pers­
pectiva, por mucho que elucubre el racionalismo jurídico, siempre detrás
de imputaciones de derechos y deberes, hay una persona humana que los
asutne. Esta verdad determina en lo indívitrial el hecho de que en la di­
mensión jurídica, aparezca siempre una especie de sombra dei comporta­
miento deI hombre. Donde está él, transparece ella denunciando su pre­
sencia.

Con eI estado acontece algo análogo. En el individualismo se patentiza
el dualismo deI individuo y de lo supraindivídual leI estado). Este era una
suerte de Leviathan de dimensiones y estructuras múltiples, pero algo su­
praindividual que muy poeo, o nada, tenía que hacer por eI individuo. Des­
de altipIanicie jndivitrialista el tema deI estado se transforma, se sJ.:' .... jetí­
viza al tiempo que logra su máxima concreta objetivídad. Son otras dicoto­
mias que quiebran la índivitrialidad. El estado es sustantivamente el indi­
vitrio, lo rnulti-indivitriaI, desde que en ei indivitrio conjuga lo comunitario.

'EI estado no es más una entidad externa y ajena deI indivitrio, ni éste,
puede enajenarse, alienarse o afranjarse deI Estado. Este es el indivitrio,
la corporación de indivitrios jugando sus roles sociojurídicos. El estado,
está en 10 índivitrial de pleno derecho, eon el azar de justicia que su pIe­
naria aetuación logre.

El rastreo de los orígenes deI indivitrialismo nos conduce a las naden­
tes de la filosofia de los valores. No tan lejos de aquellas valoraciones ines­
tructuradas concebidas corno virtudes por la filosofia tradicional, sino más
cercanamente a las posteriores explanaciones filosóficas deI valor, logra-
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das por eI neokantismo de Baden y, singularmente, por las confluencias de
éstos, sus epigonos Emil Lask y Gustav Radbruch y la filosofia existencial
ocupada de las vertientes filosóficas sodales.

Eso en notas generadoras imprecisas. En tónicas aproximadas, las apor­
tacíones de los autores aquí citados en especial el tridimensionalismo de
Miguel Reale, constituye un fundamental soporte deI indivitrialismo, por
mucho que éste haya logrado desarrollos alejados de toda filosofia social
y jurídica. Estamos refiriéndonos a fuentes y consideramos de importancia
reconocer las autênticas. Inclusive la dialéctica de implicación y polaridad
deI tridimensionalismo de Reale, subyace en el indivitrialismo desde que su
proceso dialédico deI fondo vital de lo endotímico aI que se opone la estruc­
tura de lo espiritual valorativo se integra en la institucíón de 10 SOclGper·
sonalitario que, a su vez en otra ronda dialéctica de 10 teorético cognos·
citivo sociopersonalitario se convierte en hecho vital en ulterior momento
deI proceso referido a nuevas funciones endotímicas que a su vez serán
controvertidas valorativamente en sucesivas oposiciones, afinadoras de lo·
gros cientificos y filosóficos sombreados por lo indivitrial.

Formulado un esbozo de las nacientes en que se origina Ia filosofia
social y jurídica indivitrialista. reconocida también la vocación cientifico
social deI indivitrialismo, debemos afirmar que sus perspectivas de futuro,
por responder a las necessidades de un mundo en transformación que se
dirige cada dia más hacia mayores contactos interrelacionales de toda índole.
son óptimas. Inclusive, afirmaríàmos, que el tiempo futuro abrirá promiso­
rios horizontes a Ia concepción indivitrialísta, por concordar ésta con las
exígencias de Ias ciencías sodales y de la filosofía, específicamente, la
social y juridica, de un manana cuyos albores nos preanuncia la hora en
que vivimos.

La presencia de indivitrialismo cierra definitivamente un largo cicIo,
eI del individualismo. Una sobrevivida etapa de racionalismo bloqueados
de hícídos conocimie)1tos personalitarios, a fuer de enceguecerlos encandi­
lados. Da término a un liberalísmo encadenador de libertades y, por último,
certifica con su seBo, la defunción de todas y cada una de las perturbadoras
dicotomías que han oscurecido eI horizonte de la filosofía social y jurídica
de nuestros días. Da cuenta de eIlos, desde dentro mismo de sus dubitantes
contradicclones dualistas.

Este solo cometido, el deI destronamiento dei regimen individualista
y sus ahogantes consecuencias, constituye a Ia intención indivitrialista en
una de 'las más peraltadas esperanzas, en área de Ia filosofia social y ju­
rídica.



LA tGUAlDAD DESDE EL PUNTO DE VISTA

FILOSOFfCO, SOCIAL Y JURIDICO
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La palabra "igualdad" tiene diversas acepciones, según se la con­
sidere en general o en ciertos planos específicos (como en el de la lógica
o en el de las matemáticas). Para los fines de esta ponencía, vamos
a considerar este término sóIo en su sentido genérico, para aplicarlo
después aI hombre en si mismo y en las relaciones con sus semejanws
en los campos político,. jurídico y social.

Una breve disgresión filosófica permitirá aclarar la noción de igual­
dad y su aplicación práctica.

Es necesario observar, en primer término, que la igualdad y lo
igual conceptos que podriamos Jlamar relacionales, dado que sólo sirven
para significar un tipo de nexo o relaci6n existente entre dos o más
objetos deI conocimiento. Es obvio que una cosa no puede recibir el
calificativo de igual por sí sola, sino comparativamente con respecto
a otra cosa, de tal modo que la igualdad consiste, precisamente, en el
modo de relación de dos o mas objetos que tienen entre sí ciertas ca·
racteristicas comunes o similares que permiten calificar tal relación
como una "igualdad". Hay que agregar que salvo que se hable en sen­
tido figurado o en forma impropria - esta relación no se establece eon
respecto a la totalídad deI ser de cada uno de los dos objetos que son
materia de la comparación, - lo que, en rigor, no constituiría una
igualdad, sino una identidad -, sino en lo que concierne a determina­
dos aspectos relativos a la naturaleza, a la forma, a la calidad, a la
cantidad o a la situación especto-temporal de cada ser.

Es de capital importancia, a este respecto, recalcar la diferencia
esencial existente entre las naciones de "identidad" y de "igualdad". En
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rigort la id~ntidad absoluta y pertecta sólo puede darse en cuanto cada
cosa es idêntica a si misma. (ldentidad ontológica). Dejando de lado
las identidades lógicas o matemáticas, que 8610 se pueden presentar en
un plano ideal, cuando se ponen en parangón dos cosas en e1 campo
real y existencial, el término s6Io puede emplearse en un sentido me­
ramente metafórico t para significar que ambas tienen un gran número
de rasgos comunes similares, pera j amás en una acepci6n rigurosa.­
mente precisa y exacta. En este caso, no cabe hablar, propiamente, de
identidad, sino de igualdad.

La afirmación de que dos objetos son iguales presupone su d1feren·
ciabUidad ( en cuanto sou dos cosas distintas, dotadas cada una de ellas
de ciertos rasgos característicos de que la otra carece) y, ai mismo tiem­
po, su analogía (en cuanto presentan, ai mismo tiempo, ciert08 atribu..
tos comunes, que baja algún respecto, permiten afirmar de eilas que,
a ese respecto, estãn unidas por una relaci6n de igualdad). Como anota
Garcia Maynez exponienda el pensamiento de Hana Net, "los objetos
que en uno o varias respectos son iguales, necesaria y simultáneamente
son, en otro u otros, diferentes". (1)

Para afirmar, pues, la igualdad de dos seres, es necesario situar la
comparación bajo uno o varias respeetos determinados y concretos,
expresos o tácitos, y a que la igualdaà total, o sea, la identidad, no
existe en la realidad fáctica. La iguaIdad, entendida en este sentido
relativo, puede caracterizarse en los siguientes términos: 19uoJdad
"respecto a" es la relación entre dos cosas que tienen, en tal re8pecto~

una propíedad común. (2)

El concepto filosófico de igualdad que acabamos de exponer es
particularmente fecundo para esclarecer los problemas que este tópico
suscita en relación eon el gênero humano.

De acuerdo eon lo expuesto, puede afirmarse que los hombres son,
a la vez, iguales y deslguales (3): son iguales, en cuanto a su natura­
leza o esencia de seres humanos; son desiguales, en cuanto a su em·
tencia, a las calidades accidentales y concretas de cada individuo.

Existe un evidente consenso general, en el orden práctico, en cuanto
a los principales atributos que caracterizan esencialmente ai hombre
- como gênero o prototipo - y lo diferencian de todos los demás se·
res de la escala biológica.

Precisamente I la igualdad de todos 108 seres humanos puede afir·
marse correctamente y sin ningÚDa restricción ni reserva, en cuanto ao
que todos particlpan de la esencia propia de la condición humana.

(1) Garcia Ma-:vne~, Edl,l8..l1o, "Igualc1ad Y JUlltlcla 'In el penaaznlento de IlaI1B Net", "VIANOa",
"Anuarlo de l"IJo«>t1a", MéK.loo, AAo a, n.o 9, pag8. 8-9 M. Fonclo de Cultura I.tonÓUllca.
MéK.lco.

\J) Cfr. Net. Ha.n&. "Olel.ehhe~t \lnd Ge.eeb.tl'a;UW'. Polnra.p1l.1IlOOer - Verl....AO., Zutleh,
UI41 , pag. 1$, clt. por GarCia Maynez, IldUAxdo. Ob. clt" pN:. 7.

(;I) err. Gat'Cla ),faynez, lldulLI'C1O. 00. clt., pAg. 10.
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Pera, esta eseocia abstracta se materializa y se concreta en formas
muy diversas en cada persona en particular, de acuerdo con el princí­
pio de individuación.

Cada indivíduo - eu la especie humana como en todos los niveles
deI ser creado -, es indiviso en si mismo y distinto de los demás, en
virtud de un variado y riquisimo conjunto de caracteres físicos y espi~

rituales, accidentales y concretos, que, sin alterar su estructura esenciaI
en ~anto ser humano, se sobreponen y se agregan a ella para constituir,
en cada caso, ase milagro que es la individualídad propia, intransferi­
ble y única de cada hombre.

De lo expuesto se deduce, pues, que la igualdad de los seres hu~

manos sólo existe en el plano de sus atributos esencíales y genéricos,
pero no en cuanto a sus características accidentales e individuales.
Los hombres son, por lo tanto, "iguales y desíguales a'la vez, vale decir,
iguales en ciertos respectos y desiguales eu otros" (4) Los hombres
son todos iguales desde el punto de vista de su condición humana; pera
son diferentes entre sí, en el arden individual, en innumerables aspec­
tos. tales como los que se refieren a su identidad física, a sus condicio­
nes intelectuaIes y morales, a su caráter, a su formación cultural, a sus
sentimientos, a sus costumbres, a su edad, a su sexo, etc. A todas estas
modalidades cabe agregar muchas otras, también individualmente dife­
renciadoras, que no se refieren a la estructura de la persona en sí mis­
ma, sino a su relación con el medio en que está insertada, como con
las complejas y variadas categorías de espaço y tiempo en que se desen­
vueIve la existencia deI género humano (V. gr., país, ciudad, lugar
físico concreto, época histórica, ciclo vital, posición y funciones, etc.).

De este doble e indiscutible carácter de igualdad y desigualdad ­
igualdad en cuanto al género y desigualdad en el plano individual ­
que caracteriza la relación existente entre los seres humanos, $e des­
prenden numerosas e importantes consecuencias, en el orden político,
social y jurídico.

En el campo político, ha surgido en forma vigorosa eI concepto
de igualdad, como una de las principales "garantías individuales",
especialmente en la época contemporánea. Los principios proclamados
aI respecto por el Acta de Declaración de la Independencia (1776) y
por la Constitución de los Estados Unidos y por la "Declaración de los
Derechos deI Hombre y deI Ciudadano" de la Revolución Francesa, se
incorporan a la mayor parte de las constituciones de los siglos XIX Y
XX. La "Declaración Universal de los Derechos Humanos", de 1948,
consagra en forma amplia y explícita esta misma garantia.

Las declaraciones constitucionales tienen, en gran parte, un carác­
ter meramente programático y acadêmico, ya que, en los términos abso­
lutos en que ordinariamente se formulan, son contradichas o limitadas
por el propio ordenarniento institucional u jurídico de cada pais.

(4) err. Garcill Maynez.. Eduardo. ob. cit., pág. 10.



116 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

En primer término, la organización del Estado plantea una inevi­
table antinomía entre la autoridad y la igualdad. Por una parte, se
establecen el Poder, los organismos de Gobierno y la jerarquia social;
por otra parte, se proclama que todos los hombres son iguales y tienen
los mismos derechos. Es deeir, unos mandan y otros obedecen.

Un segundo problema es el que se refiere a la difícil conciliacibn
entre las garantias de la liI:>ertad y de la igualdaà. Si la libertad se
mantiene amplia y colosamente, el desarrollo de la actividad privada,
especialmente en el campo social y econ6mico, debido a las diferentes
capacidades, situaciones y funciones de los oiudadanos -, genera fa­
talmente grandes desigualdades. En cambio, si se procura imponer la
igualdad a toda costa, nivelando y uniformando a todos los sectores y
elementos de Ia sociedad, se hace necesario un poder coactivo que, ine­
vitablemente, restringe y cereena la libertado No es Wla mera eoinc1­
dencia, en efecto, que la igualdad haya constituido una de las princi­
pales consign88 de todos los grandes movimientos revolucionarios, que,
en una primera etapa, han arrasado con la autoridad anterior, la je­
rarquia y el orden, para entronizar después, desde el Poder nuevos sis­
temas de autocracia y opresi6n.

Por último, es notorio que las "igualdades" específicas que consa­
gran 108 textos constitucionales no se cumpren, en la práctica en forma
Uter-al, sino dentro de eiertas modalidades y condiciones.

A nuestro juicio, Ia aplicac16n de .la pauta de. la igualdad, recta­
mente entendida, debe evitar dos escollos que la desvirtúan. mantenién­
dose en eI justo fiel de la balanza. Como lo hemos recalcado anterior­
mente, eI único plano en el que todos los hombres son esencialmente
iguales es el plano de au común naturaleza. origen y destino~ en lo
demás, cada hombre es un mundo propio, un «microcosmo", cuya in­
dividualidad establece fundamentales diferencias con sus semejantes.
Junto con asegurar la igualdad de todos 108 seres humanos en sus dere­
chos y obrigaciones esenciales, el Estado debe evitar cuidadosamente
incurTir en dos abusos: el de imponer favoritismos o restricciones que
reduzcan el campo de esta igualdad, beneficiando o perjudicando a
determinados grupos de personas en forma ilegítima; y el de extender
el campo de la igualdad esencia1 a materias accidenta1es y contingen­
tes, en las que debe primar la consideración de las diferenciais indivi­
duales.

~n resumen, para mantener eI principio en au recto sentido y al~

cance, es necesarlo evitar las desigualdades contrari88 a la igualdad
eseneial de todos los hombres e, inversamente, las igualdades que con~

tradigan la desigualdad accidental de los seres humanos.

Si examiuamos el sistema jurídico, en sus principales ramas, Pc>­
dremos advertir el hecho, aparentemente paradojal, de que las más
importantes instituciones deI Derecho no se furtdan eu la igualdad, sino
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en la desigualdad, en la díversidad de las situaciones y de las funcio­
nes en que las personas se encuentran concretamente en la vida social.
La explicación de este fenómeno reside en la circunstancía de que las
normas juridicas no operan en un terreno abstracto, como declaracio­
nes acadêmicas. sino que rigen la realidad de la vida humana y deben,
por lo tanto, ajustarse a los hechos, asumir la medida deI horobre in­
dividual y concreto, adaptarse a las rugosidades y alternativas de la
convivencia social.

Sól0 existe en el Derecho una igua.ldad general en lo que se refíere
a los derechos iundamentales de la persona, (1os que tambiên tienen
en cuanto a su ejercicio determinadas restriccíones y modalidades);
'Pera, en las demás materias el sistema jurídico no persigue colocar a
todos los seres humanos bajo el mismo cartabón, sino ajustarse a sm
desigualdades reales y concretas, para assegurar el Orden, la Paz, la
Seguridad y la Justicia, en suma, el Bien Común.

EI principio de la igualdad 5ólo puede entenderse, en este campo,
en el sentido de que quienes se encuentran en la misma situación, re­
ciban eI mismo tratamiento.

La igualdad se apUcará encuanto a que todos los que están dentro
de una misma categoría, grupo o sub-grupo, tengan, en relación a la
situacíón que ocupan y a las funciones que desempefian, los mismos
derechos y obJigaciones. Como anota acertadamente eI profesor Reca­
sêns Siches, "recordemos que la justicia exige que se dê a "cada uno lo
suyo", y no "a cada uno lo mismo" C)

En cuanto a los derechos humanos, como lo hemos subrayado, to­
das las personas deren recibir un mismo trato; pera, en los demás
aspectos, el Derecho tendrá que considerar las realidades individuales
de cada caso.

Para concluir, senalaremos que uno de los campos en que existe
mayor confusión en cuanto ai verdadero sentido y alcance deI princípio
de la igualdad es en el ámbito social y económico, en el que, dejando
de lado la serena refleXÍón filosófica, imperan a menudo consignas po~

líticas y demagógicas que dístorsionan los verdadeiros términos deI
problema.

En este plano, y desde diversos ángu10s de vista. se desarrolla ge­
neralmente una ofensiva "igualitarista" que, partiendo de una justa
crítica a las grandes desigualdades sociales, se pasa a la afirmación
de que es necesario promover una completa nive1ación de los seres
humanos, de modo que todos tengan lo mismo y vivan an las mismas
condiciones. Para realizar estas propósitos, se pretende a menudo, en
forma simplista, no elevar la condición de los que están en un uiveI más
bajo, sino desposeer a los que gozan de mejores situaciones, para re-
(1) Cft. Rece.séns Slches, Luis, "Tr~te.do General de Flloson~ deI Oerecn(J", EdLtortll.l Porrm.

a.A., Mér.1co, 1959. Pàg. 589.
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partir SUB bienea o sus rentas entre los demás. La. piedra angular de
las doetrinas sociales reside, si bien se observa, precisamente en la
cuestión de la igualdad.

Para poder esclarecer en debida forma este punto, debemos partir
deI principio básico sentado en la primera parte de este trabajo. Como
hemos dicho anteriormente, los hombres son, a la vez, iguales y des1­
guales: son iguales en su condición esencial de seres humanos, en au
dignidad como persona, en sus derechos fundamentales; son desiguales
en todos los aspectos concretos y accidentales de la individualidad pro­
pia de cada cua1.

De esta tesis se desprenden importantes consecuenc1as en el orden
social y'econ6mico.

Desde el punto de vista de los derechos humanos, la autoridad pú~

blica, como gerente deI Bien Común, debe promover las condiclones
necesarias para que todos gocen de los niveles y formas de vida corres­
pondientes a su àignidad como personas, especialmente, en euanto a
que cada ser humano tiene el derecho inalienable de disponer de una
cuota de bienes y rentas por lo menos suficiente para su existen­
cia y para su cumplida realización espiritual y material, individual y
social. Todos tienen derecho a lo que podríamos llam.ar una usltuaci6n
vital básica", concepto que incluiria un conjunto de circunstanci~ in­
dispensables para una vida realmente digna, libre y humana, como
son las relativas a nna adecuada participación en la cultura y la edu­
cación, a una vivienda apropiada y a una renta que permita satisfacer
en forma permanente y sin zozobra ni estrechez las necessidades de la.
persona y de su familia. La gran lacra de las sociedades humanas no
consiste, a nuestro juicio, en que haya desigualdades, - las que nunca
podrãn desaparecer totalmente -, sino en que exist8n sectores cuyos
niveles de vida estén por debajo de esta "situación vital básica" y que
incluso se encuentren al margen de una esperan:ta razoable de un me­
joramiento afectivo.

Pera, realizado el principio de que todos tengan ese bienestar bási­
co, de carácter espiritual y material, - que les corresponde por su igual
calidad de personas, para eI cumplimiento de sus destinos como tales,
entra en iuego eI segundo aspecto deI principio planteado, o sea, el que
ineluye las exigencias propias de la desigualdad concreta de cada in~

divíduo.

Por eneims de ese revel básico deI que todos tienen derecho a pa.r~

ticipar, las diferencias de capacidad natural, de educación, de aptltu­
des, de actividades, etc., existentes entre los seres humanos, originan la
díversidad jerárquica y funcional de las personas.

Las multiplicidad y variedad deI ser constituye uno de los sellos
caracteristicos de la creación en todos los ámbitos y en todos los niveles.
Es interesante anotar que, en la medida en que eI ser acentúa y enri-
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quece sus caracteristicas propias, se eleva en la escala de la perfección,
que culmina con Dias mismo, ser Absolutamente Unico eu sí mísmo e
Infinitamente Diferente a todo cuanto exista.

Las sociedades humanas participan también, eu su propio plano,
de la riqueza y la diversJdad deI mundo. Cada persona es un "microcos­
mos" único e irremplazable, aI que corresponde su propia posición y
SUS propias funciones en la organización social. Como en un mecanis­
mo de relojería, mientras más bien organizada es una sociedad, más
diferenciadas son las funciones que desempefian sus diversos integran­
tes, en cumplimiento de los objetivos que cada uno debe realizar. Es
característica a este respecto la importancia, la extensión y la comple­
jidad que reviste la aplicación principio de la división deI trabajó en
las sociedades civilizadas. Inevitablemente, los lugares que ocupan~ y
las actividades que realizan las personas, en los distintos âmbitos de
la convivencia colectiva, traen involucrados diferentes niveles jerárqui­
cos, culturales, saciales y económicos.

El igualitarismo completo sólo es concebible en una manada de
animales, ya que sún en las tribus más atrasadas existen algunas di­
ferencias de situación y de funciones, que se van acentuando a medida
que avanza el progreso, hasta alcanzar la amplísima diversidad y es­
pecialización de los modernos Estados.

En una socíedad correctamente organizada, deben reflejarse en
debida forma los dos aspectos de la condición humana: la igualdad
en lo esencial y permanente y la desigualdad en lo accidental y tempo­
ral. Todos deben gozar de la "situación vital básica" de que hemos ha­
blado; todos, también, deben tener las mísmas posibilidades vírtuales de
circular libremente, como en un sistema sanguíneo, por. toda la estruc­
tura social, a través de una auténtica igualdad de oportunidades, para
que puedan destacarse y ascender los que reunan las condiciones ne­
cesarias para mejorar de niveI. Pera, salvadas estas exigencias funda­
mentaJes, cuya satisfacción debe promover eficazmente la autoridad pú­
blica, cada cual deberá ocupar un lugar y desempenar unas funciones
diferentes, de acuerdo eon Ias características, y vocaciones propias de
cada indivíduo. De esta manera, se producen lógicas diferencias y je­
.rarquías naturales, tanto de orden social corno de orden económico, de
acuerdo eon la naturaleza de las funciones que las personas, y los res­
pectivos grupos o estamentos, cumplen dentro de los distintos niveles
de la sociedad. La extraordinaria riqueza y diversidad de las situaciones
humanas, que deriva de los faetores seííalados, no es un mal en s1 ­
como no lo es, tampoco, que las ruedas que componen la maquinaria
de uu reloj sean de diferentes tamaftos y formas -, sino que constituye,
por eI contrario, una condición necesarla de la organízación y deI
progreso de los grupos sociales. Es condición de la organización social,
porque sin la existencia de una jerarquia y de una amplia diferencia­
ción de las funciones que desempenan los individuos, la sociedad no
constituiría un conglomerado ordenado y armónico, sino una masa
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homogênea y amorfa. Es también un requisito deI progreso, porque
e1 arden social y e1 principio de la dívisión deI trabajo son factores
condicionantes deI desarrollo y adelante de los pueblos; y, además,
porque la existencia de niveles desiguales representa el mâs poderoso
acicate para. el esfuerzo y el espírito de superación de los individuos.

Es indudable que, dentro de la complejidad propia de la estructura
yel funcionamiento de las sociedades, a menudo no se cumple e11deal
de que cada persona ocupe el puesto y desempene las funciones que 1e
corresponderían de acuerdo con sus condiciones y con su vocación. Hay
veces en que se advierten personalidades valiosas injustamente poster~

gadas o indivíduos sim merecimientos colocados en situaciones relevan­
tes. El otden jerárqulco y funcional de la sociedad suele también des­
quiciarse, aI amparo de una libertad exagerada, permitiendo que las
desigualdades Bociales y económicas excedan sus limites naturales. Un
insuficiente desarrollo económico, una producción inferior a las nece­
sidades deI país o de una región, por ejemplo, pueden contribuir a en­
gendrar la lacra de que haya grupos de indivíduos reducidos a vivir en
condiciones inferiores a los niveles vitales exigidos por su dignidad de
seres humanos.

Ni eI socialismo dictatorial y aplanador, que suprime la llbertad a
pretexto de realizar una utópica 19ualdad, ni el individuaJismo an&r.
qui'liante y egoísta, que exalta la Uberta.d en términos que hacen más
profundas e injustas las desigualdades, constituyen soluciones adecua­
das deI problema. EI primero, atenta contra la desigualdad individual;
eI segundo, vuInera la igualdad esencial deI género humano.

Uma política social realista, justa. y equilibrada, debe partir dei
hecho incontrovertible de la igualdad esencial de los seres humanos y
de sus diferencias individuales en el plano existencial. La organizaci6n
de la sociedade debe respetar, a la vez, la igualdad y la desigualda.d.
cada una en el plano respectivo. EI limite de, las .desigualdades se en­
cuentra en las exigencias de la naturaleza esencialmente igue.l de los
seres humanos, que reclama que todos gocen de um nível de vida que
alcance, por lo menos, eI margen indispensable para que cada cua!
pueda cumplir eon plenitud su propio destino.

La autoridad pública y eI sistema jurídico deben procurar, median­
te un deéidido estimulo aI desarrollo cultural, social, econ6mlco y téc~

nico, - y, aI misro/) tiempo, a través de una política tributaria que
asegure una razonable y equitativa redistribucíón deI ingreso -, que
nigún miembro de la comunidad viva en condiciones incompatlbles
con su dignidad humana. Pera, por encima de ese nível básico, el de­
senvolvimiento de las vocaciones y de las capacidades personales, am­
parado por una legítima líbertad individual y de empresa, generará esa
riquísima y compleja gama de diferentes situaciones y niveles cultu·
rales, soc.iales y económicos, que constltuye, a la vez, el testimonio 1
el motor deI progreso de las grandes sociedades civilizadas de·nuestro
tiempo.



POLlTICAL PHILOSOPHY IN lHE U. S l:'

IS LlBERAUSM IN CRISfS?

Observers Df tne passing scene in the United States have intermitten­
tly flashed the apocalyptic message that the end of liberalism ;s at hand.
Their proclamations Df imminent doom for the liberal outlook have been
íssued generally not on provisional but in categorical terms not that libe­
raJísm will die if it supporters should fai! to stanch thís wound or that
one, but simply that liberalism as a body political and social is luing on its
desthbed.

The practice of issuing buJletins on the sinking condition of the libe­
raL philosophy is Df recent vintage. Regarding liberalism in the first
three decades of the present century, John Dewey w10te in 1929, in the
magazine Outlook and Jndependeot, that the trend In that period had been
downhill. "For thirty years, at least", he said, "the story of liberal move­
ments in this country ís one of temporary enthusíasm and then steady
decline."

Eleven years later, in 1940, Come" University's George H. Sabine, au­
thor of the best~known history Df polítical theory, repeated thaf American
Iiberalism since the tum of the century had shown signs·of being on lhe
downgrade. " ... for at least forty years," Sabine said in his contribution
to a cooperative volume on cultural history, "the opinon has existed tha!
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Jíberalism had served its term .,. Today lts position is more problematie·
than ever and lts future more threatening." Sixteen years after Sabine's
report, C. Wright Mlns saio in The Power Elite (1965) that what Dewey
and Sabine had found to be true for 30 and 40 years, respectively, was
then true of 50 years. "Over 'the past ha/f-Century", according to MiIIs,
"liberalism has been undergoing a moral and intellectual decline of serious
proportion."

In the year in which MiIIs presented his gloomy appraisal, Charles
Frankel, of Columbia University, referred to past crises of Ilberalism and
said that the crisis then occurring was unique. Frankel wrote, in his book
"The Case tor Modern Man":'

It is not surprising, to be sure, that liberalism should now be under
reconsideration by liberaIs; it has beeo reconsidered and revised by
successive generations of liberais ... And liberalism, It need hardly be
sard, has never needed criticism more than now, But what is unprece­
dented is that liberal voiees should be speaklng, as they now are, in such
strange accents, in the accents of Burke and Kierkegaard and Dostoevsky
and Heidegger... , A current .01 criticlsm that runs back to the reaction
against the Freneh Revolution has touched the American shore,

In 1962 Norman Cousins agreed that Iiberalism was undergoing re­
consideration after noting that "Historically, the word ("liberal") ha,s been
invested with poUtical magíc, he added, on his Saturday Revlew paga:.
"In recent years, however. there has been an aftort in some quartars
to use the term liberal as a nasty word." Three years Iater, Leslie W.
Ounbar also concurred. Dunbar told an audience at the Universlty of Mi­
chigan: "Uberals - whoever they are - are contemporarily in bad raepu­
te, Tha political left sneers at them, Negro polemieists bait them, segrega­
tioniste snarl at them, and the political right accuses them of every imagl­
nable sin,"

The majority of Amerícan voters in November 1968 rejected the Presi­
dential candidacy of vaunted \iberal, Hubert H. Humprey. When Richard
M. Nixon was chosen as President, the outcome of the election was decla­
red by many observers to constituta a repudiation of liberalism by the
electorate. Garry WiUscommented in his Nixon Agenl.t.. that "The libera'
Eastern Establlshment fouOO that was not needed on election day," He
described as irretrievably lost the exhllaration experienced by liberais
earlier in the '\960's, notíng that "Nothing was left of Camelot but the
c;fream; and the princess shattered aven that when she remarrled."

This flood of bulletins reporting a serious crisis liberalism Is only a
8ma" sampling. Numerous other pronouncements give the sarne diagnosis.
But the appraisals of Iiberalism's state of health are by no means unanl­
mously gioomy. On the contrary, findings that liberallsm ia 8troog are
almost as prevalent, In fact, some writers defend both diagnoses, conten·
ding that libera/ísm is in crisls in some respects and is vibrantly alive in
others.
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James MacGregor Burns went 50 far as to say that the majorlty Df
scholars in this fierd had found liberalism to be not dying but a living,
generic trait of ideology in America. In his 1972 book Uncommon Sense,
Burns wrote: "Most Ame~an Scholars exploring the web of the American
belief system - Parrington, Louis Hartz, Perry Miller, Richard Hofstadter,
Arthur Sch1esinger, for exemple - have located in the American expe­
rience a wide and persistent adherence to an individualistic liberalism."

Louis Hartz, of Harvard University's department of government, devo­
ted his book The Liberal Tradítion in America (1965) to arguing that libe­
rafism is the sole American tradition. The United States, he contended, is
a nation that was built in the liberal image. A year later Arthur Schlesin­
ger, Jr., writing in the Reporter, referred to "the liberal tradition in this
nation" not as the soJ~ ar dominant tradition, but as one which 15 at least"
as .old as the Republic itself."

According to a 1958 book on liberalism by J. Sawyn Schapiro, of
New York's Cíty College, "most" American leaders trom the beginning
have been tlberar, witl1 result that "political conflicts in America have
been between "conservatives," ar liberaIs of the right, and "progressives",
or liberaIs of the left.

In 1964 David Spitz, professor of political science at Ohio State Uni·
versity, explicitly rejected the position that liberalism was undergoing a
crisis.

He presented his case as folJows in a book on the liberar idea of
1reedom:

... The liberal demand5 that alI claims to truth be heard. His comit­
ment is to the method of rational inquíry, not the specific results that
may at any one time emerge from such inquiry. Hence, his basic value is
the value of free inquiry; his basic attitude, the skeptical, or at [east the
~nQuiring, mind..

And if this is the meaning of Iiberalism, as I believe lt most commonly
is, then I deny that thera ís a crisis of IIberalism. I admit, as one í5 bound
to admit, lhat no! many adherents flock to its causes; for liberaJism 50
understood offers no royal road to certainty, no cheap ticket to political
salvation. Sut this constitutes a challenge, not a criSIS ... Thus, those
who were moved to raise the question of the health of Iiberalíam have
been sharply divíded in their findíngs.

Now it has been necessary, in the foregoing, collation of depositions,
to specify in what sanse the word "libera/Ísm" is used. The purpose thus
tar has been mereJy to seek out witnesses and to natice what said. That
process has provided a backdrop of communiqués in which the word
"liberalism" means diffarem things to different observers: For an effort
to appra;se their conclusions, it will be necessary to begin with a defini­
tion.
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In the assessment which is to be attempted hera, a certain definitlon
of libera/ism wíll be presupposed. The assessment will then apply to
that deHnition. /f vaJld for that definltion, it will not necessarily be valltl
for others. But at lea5\ it may bring out some useful truth, provided the
definition that is presupposed· is viable.

The presuppased definition, the viability which a reader may judge
intuitiveJy (in the absenee of a detailed discussion). is: LlberaUun t- lhe
belie' that individuais and instftution, including goverrwnents, should 10
ael - or fetrain trom aeting - as to liberate as many IndMduals .s~
ble from as many shacklea as poastble, without overtumlng baste social
machlnery. "Shackles" hera means circumstances which prevent an in­
dividuaI trom fuJfilling his constructíve potentiaJities. "Construetive poten­
tialities" are possibilities, talents, aspirations, aims, desires, and hopes
of any one individual the fulfíllment of which will not impede, and may
anhance, líke fulfi/lment on the part of others.

The chief medt of this definition is the faet that it embraces the out·
look of liberaIs who emphasize organized or governmental power and
acUon for Hberating purposes, as well as the outlook of liberais who em­
phasíze reduct!an af societal ar governmental hidrances to enjoyment of
the fu" life.

In the ligot of the definition Stlggested, lhe question whéther libe­
rali5m is week ar 5tron9 may be seen to consist of subordinate questions,
corresponding to the elements which comprise the def/nítioo. These ele­
ments are an and, a means, and a limifation on the means. The end set
forth in lhe defínition is promotion of the liberation of as many individuais
as possibles. The means is individual or organized aetion, or decision to
refrain from acting. The limitation on the means is a ban on lhe overtur­
ning of basic social machinery.

To test the heaJth of líberalism, it is necessary to consider the follo­
wing questions aooul lhe e\ements listed:

1. Is the end laudable? Is it widely deemed to be laudable?

2. Is the means etfetive? It is widely regarded as effetive?

3. Is the limitation proper? Is it widery a,ccepted as proper?

lf the answers to these questions are ali affimaUve. then IIberalism
is strong and is not in crisis. If the answers are ali negativa. then libera­
tism às in a sad state. If the answers are mixed, then the judgment of
Iiberalism's state 01 health also must be mixed.

That the end described in the definition is laudable, almost follows
from the de1inition. Unshacklíng of people from what prevents davelop­
ment of their "constructive" potentialítíes ;5 generally approved even by
those who labal themselves nonliberals or anti-liberais. For nonliberals
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and anti-liberais oppose not fultfilment of constructive potentialities (and
measures, or noninterventlon, aimed at promoting such tulfilment), Dut
rather fulfillment of potentialities (and measures, or inactíon, which may
result in oromoting or permitting such fulfillment),

We thus have an affirmative answer to the first of the three questions
that can open the door to an understanding of the sick or well status of
liberalism. In this sense.. Iiberalism is well and not in crisis.

The second question is, (a) Are governmental and other decisions
(involving actions or inactions) which are liberal in beíng aimed at promo­
ting constructive fulfillment usuaUy effective in promotíng the constructive
1ultillment (or weJJ-beJng) ar everyone, or at least as many as possible?
and (b) Are liberal leaders and legislators usuany refiable in favoring truly
Iiberatíng measures? in view, of the prevaJent dissatisfaction with govern~

mental decisions taken in the name of liberation, and with the actual moves
over the years of leaders advertised as beíng liberar, it is not likeJy that
many Amerícans wilt want to give an inqualitied attrrmative answerto either
part Df this questiono At the same time, few will want to brand every effort
or dedored policy aimed at promoting constructive fu!fiJlment (or well­
being) as turning out to be a total failure.

Prooably a mixed answer would be needed to represent a widespread
appraisal of Iiberalism's effectiveness. Such an answer might be framed
in terms such as these:

a. Some decisions, actions, and pronouncements which are almed at
promoting constructive tulfilrment were effective, in varying degrees.

b. Others were not sígnificantfy effective, or even, in their imple­
mentation, may have resulted in more harm than gaod.

c. Some liberal measures may actually have promoted, at least
in specific cases, fulfillment of evil potentialities.

d. What the government, othar organized groups, and individuaIs
should do in the future is to be more careful to adopt measures calcula~

ted genuíne'r to promote fulfillment Df good potentialities, ar Jikely at
least to discourage fulfillment of bad potentialities.

This mixed answer to the second question suggests that American
liberalism is in one respect sick and in crisis; in another sense, well. It
is sick and in crisis because lt has not been nearJy as effective as its advo­
cates hoped lt would be: and disillusionment with liberatism is therefore
widespread. American fiberalism ;5 well, however, a1 least as regards this
second Question, in the 5ense that many people still feel that it the right
measures were chosen, aimed at liberatíng people from their shackles,
those measures would be effective.

The third question asks whether It 15 right to confine liberating efforts
to those preservative of basic social machinery; that is, those which stay
away from revolutionary or radical overturning of institutions. 11 the right
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answer to this question ls no, ar \1 most people believe that the answer
is no, theri liberalism is in trouble. Here, as in the analysis of question 2,
it is Important to make a distincUon. 11 by "basic social machinery" one
means deeply underlying elements of "liberal Western cultura" such as
machinery aimed at self-determination of peoples, fulfiUment of individual
rights, and promotion of self-befterment, then the answar that most Ame­
rieans would give js: Yas, we should preserve any machinery wnieh g9­
nuinely promotes these things, and any efforts to improve conditions
should be liberal in the sense of not overthrowing sueh machinery. It,
however, by "basie social machinery" one means regidified conventions,
which preserve inequality 01 opportunity, hamper movement between so­
cial strata, and obstruetneeded social, change, then many Americana
would say: No, efforts to improve conditions should not be bound by the
requirement of preserving such machinery.

Our three questions are now answered, though superficially to be Bure.
The afflrmative answer to the first question, about the liberal 90a', sug~

gests that Iiberalism is not undergoing a crisis. Sut the mixed answers
to the seeond and third questions indicate that Iiberalism in some res­
pects is and in other raspects ia not undergoing a crisis.

In brief, the answer to the question whether Iiberalísm is in crisls ia
Yes and no, as 10llows:

1 . No, liberalism is not in crisis in that (a) the aim of liberalism
(promotion of the fulfillment of people's constructive potentialities) ls both
laudable aM recognized as laudable, (b) the means chosan by liberais to
elfectuate that end are sometimes at least partially effective, and (c) the
requírement of liberalism that basic social machinery be preserved is
partly valid and approved.

2. Yes, Iiberalism is in crisis in that the means choseo by liberais
to effectuate their end is somatlmes inffectlve, and lhe raqulremos of
liberalism that basic sacial machinery be preserved ls partly not valid
and not approved.

Some candidates for oftice and some writers on polítical philosbphy
have stopped referring to liberalism and have begun to talk instead about
"popullst" and "progressiva" kfeas. Part of the reasan for thís, presuma­
bly, is the ambiguous status of liberalism. It seems safe, however, to
surmise that, under whatever oame, the urge to achleve a batter effec:­
tuation of the admíttadly laudable goal of Iiberalism will survive the pre­
sent crisis.

Joseph Kraft reported in a recent column: "A populist tide is running
in the country and ali the aspiring politicians are running with it. So are
most of the media ce\ebrities:' What this means, if the above analysis
is correct, is that leaders and citizens are again hoping that, with a view
toward furthering the goa/ of liberallsm, batter means than those tried
previously, ar more diligent application of means already on the books,
wlll be given a chance.



Lo Realidod Cultural como Infroestructura

Del Razonamiento Juridico

l-~:l·.~· I \ ,\!fi r

El Derecho es un fenômeno social. En esta están conteste todos los autores.
Es quizás una de las pocas cosas que es un lugar común en la consideración
dei problema jurídico. Pera precisamente, porque nadie niega la naturaleza so­
cial deI Derecho, queremos partir de este dato fundamental para afirmar que
la infraestructura dei razonamiento jurídico, no la podemos encontrar en la nor­
ma misma, sino en el mundo en que vive dicha norma. Es precisamente, eo
este sentido, en que debemos tomar el aporte de la escuela hist6rica: El derecho
no es algo fosiIizado, no es algo muerto, muy por eI contrario, el Derecho es
vida, el Derecho es el hacer de los puebros. De acuerdo con esto, resulta in­
fantil pretender extraer exclusivamente de los C6digos' Ia soluci6n a los múlti­
pIes problemas que se le pueden presentar a los hombres viviendo en sociedad.
Esta no es factibIe por cuanto es materialmente ímposible no 5610 Ia, prevísión
deI futuro, de lo cual ha tomado condencia el propio legislador de todos los
países deI ~Jobo. como lo demuestra la disposici6n consagrada en casi todos
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los C6digo~ Civiles eu el sentido de que eI Juez puede recurrir a los "princípios
generales deI Derecho" e ya más claramente como lo senaIa eI Código Civil Suizo
pueda convertirse, eI mismo, en Legislador: "Cuando en la Ley no se encuentra
dísposición alguna, decidirá aI Juez. " según la regIa que establecería si fuera
legislador". Esto as una consecuencia directa de la obligatoriedad en que se
encuentran los Organos del poder público de °decidir los casos CODcretos que
Jleguen a su conocimiento, a menos de incurrir, en caso conttario, en respoD­
sabiUdad por denegación de justicia: Dice en ese sentido eI art. 9 deI Código
de Procedimiento CivíI Venezolano: "EI Juez que se abtuviere de decidir 50

pretexto de silencio, contradicción o deficiencia de la ley, de oscuridad o am­
biguedad en sus términos... será penado como culpable de denegación de
justicia". (Corresponde dicho artículo ai 4Q deI Códo Napolcón: "Le juge qui
refusera de juger sous prétexte du süeDce, de l'obscurité ou de I'insuffisànce de
la loi. pourra etre poursuivi COIDme coupable du déni de justice".

Otra afirmaci6n que nadie discute es la de que el Derechó por ser un
fenómeno social, persigue fines sociales, es decir, el derecho no es un Iin en si
mísmo. EI Derecho como eIlenguaje es un instrumento° Las dírectivas que com·
ponen aI Derecho, y que se valen deI propio lenguaje, no buscan fundamental­
mente más que ejercer influencia: mandar. EI Derecho, como expresi6n linguís­
tica, no es descriptivo sino prescriptivo, no nOs informa, sino que nos ordena,
nos ordena un comportarniento determinado. De acuerdo con la misma fonua
linguística de expresarse el Derecho podemos ver que se trata de un instru­
mento de regulacíón social. EI Derecho se dícta, no para damos consejos, ni
para comunicar verdades, sino para mandamos. Pero este instrumento, que no
denota Ia realidad de unos hechos, ni describe el modo como dichos hechos
acontecen en la realidad, si prescribe un deber ser. En el "SOLLEN", PROPIO
DEL DERECHO, se prescribe una conductaj una conducta, que entre otras
posibles conductas, ha sido seleccionada como la deseable. Es deeir, que el
mismo carácter normativo deI Derecho, es un elemento más, que la dá peso a
nuestra afirmación de que eI Derecho es un instrumento de regulación social,
que busca realizar fines, fines estas que obtienen carácter jurídico en el SOLLEN
de la proposici6n normativa, pero que anteceden a ésta y se encuentran por lo
tanto fuera de ésta. Senalar, cuáles son los fines dei Derecho, es un problema,
que no pretendemos abordar aquí o por ]0 menos el análisis de todos los posi·
bles fines deI Derecho. Pero, si queremos afirmar, que uno de Ivs fines d~I

Derecho, que nadie se atrevería a negar es e] de estabIecer el ORDEN. EI De­
recho es una directiva que ordena uo ordeno Por eso, los sectores reaccionarios
cuando hablan de orden, lo asocian con eJ "peso de Ia ley". EI Derecho busca
consagrar una orden, eI orden necesario, para que el ''hombre'' y la "sociedad"
puedan cumpJir sus fines, que son, sin duda los fines pelá ideología dominante
o de la classe dominante. Podemos unir Ias dos afinnaciones en una sola y decir
que el derecho es una fenómeno social, que no es un fin en si mismo, sino, uo
instrumento de reguLicíón de Ia conducta humana, que mediante directivas, bus­
ca como fin fundamental estable~er el arden a objeto de que la "sociedad" o la
ideología dominante pueda realizar sus fines,

De acuerdo con lo anterior, eI razonamiento o jurídico no puede perder de
vista los aspectos antes seiíalados. Y cuando hablam06 deI razonamíentr.> jurldi.
co, no nos referimos el Derecho en el puro nível de la interpretaci6n y apli-
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caClOn dei mbmo, sino también a nível de la creación, bien sea la creaClOn
legislativa de! poder constituyente o constituído, o bien dei Organo que para
no incurrir en denegación de justicia, decida el caso concreto que se presenta
a su consideración.

Es decir, que el Derecho tiene una infraestructura, que constituye un dato
de] cua] no Se puede desligaI incluso cl legislador originario y en esta infraes­
tructura (} meior con el auxilio de esta infraestmctura podemos realjzar un me­
jor razonamíen to jurídico.

Sefiafábamos, cluC habJamos de un razllnamiento jurídico no sólo a] nivel
deI Juez, sino tamhién ai nivel dd legislador por dos ra2ones: a) Porclue la rea·
lidad cultural (tradición de cultnra o razón, como lás denomina Ross), es una
reaJidad q!le E'8tá presente ('n el espíritu de] legislador, cuando realiza la vaJo­
ra<:Íón general de la conduda en abstracto, que plasma en la norma general
y que por lo tanto, ésta, penetra sin lugar a duda dicha valoración jurídica.
b) Porque esa realidad cultural, que surge de muchas circunstancias que pos­
teriormente analizaremos, es e1 hilo conduetor que guía la técnica deI legislador
clwndo f'Jabora el Ordenamiento jurídico como un todo. Es decir, que la téc­
nica legislativa viene a dar forma, como el artista da forma aI mánnol, mediante
una técnica, que pone en fUDcümamiento no sólo un lenguaje especial, sino tam­
bién un procedimiento determinado, a un material, que por el mismo hecho
de ser social, es nccesario tomar en cuenta, no porque sea racional como diría
Hegel, sino porque no setÍa racional, desconocerlo.· Es decir, clue cualquier
pretensi6n de explicar e1 derecho partiendo únicamentc de la valídez (enten­
dida desde e1 plinto de vjsta de Kelsen, que rednce d Derecho a una relación
ascendente <lue finaliza bruscamente en la Grunclnorm), desconociendo la rea­
Iidad cultural como infra-estructura dei Derecho, implicada desconocer que el
Derecho es un fenômeno social y como tal obtiene su carácter de razonable,
predsamente en su refcrencia a ~sa socíedad. De aClIerdo con esta, podemos
dedr (í!lC eJ Derccho no es simplesmente norma sipo realidad cultural y para
que un Derecho sea tal, tiene que reBejar Ia rcalidãd cultural. No es jurídjca
UDa norma que hoy pretenda establcccr cf Derecho de pernada, como no es
jurídico el mandato que pretende liminar la lluvia. Por El/;OS argumentos creemos
que no razona juridicamente un legislador cuando pretende desconocer la infra­
estructuTa jurídica constituída por la realidad cultural.

La afirmacÍón de esta, tiene su hase etl la expe'tiencia histórica de mucho~

pueblos. En este sentido nos ilustran los autores soviéticos, que abordan el
problema jurídico, no ya desde un punto de vista teÓrico, sino desde un punto
de vista pràctico. Los teóricos dd Derecho de la U .R. s. S., una vez triunfante
la revolución socialista, se dan a la tarea de buscar cl mejor Derecho para la
revoluciOn, pensando que mediante decretos Se podían solucionar los ingentes
problemas <Lue confrontaban. Esto, que sin dud~ repres?ntaba una ligereza y
{{ri de!iconocimiento dei mismo Marxismo, no les dió resultado v debieron dietar
leyes acordes con la realidad cultural de la Rusía Pos-revolti'donaria, que no
podía romper totalmente cOn Ia Rusia Pre-revoiucíóharta.

~

De manera, que en este sentido consideramos ql,le no sólo cs importante
la intniestructura cultural como instrumento jdófi~ par~ razonar jurídicamente
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aI nível de quien dehe aplicar e interpretar el Derecho, sino de quien debe
~rearlo. .

Ahora bieD, si. d legislador debe fundarse eo la realidad cultural como in·
fraestructura deI razonarniento jutídico, resulta superfluo seguir hablando o
hablar deI espíritu deI legislador o deI espíritu y razôo de la Constituci6n o de
ma ley. Es la inhaestructura cultural, la que Je infunde vida a una ley, pera
esa vida no es más (lue una vida otorgada en calidad de préstamo por la reali­
dad cultural, realidad cultural que es cambiante como los huéspedes de un
hotel.

Es muy fácil demostrar la presencia de esta realídad cultural a nivel deI
intérprete. Cuando, los Organos dei poder público deben decidir los casos con­
cretos que l1egan a su conocimiento, cuando deben resolver sobre la base de
textos que por muchos anos no han cambiado literalmente, no acuden en rea­
lidad a esa invenciQD "codificante" de la "voluntad deI legislador", sino que tI)­
man como fundamento para la ínterpretación de la propria realidad social. Los
valores sociales de la ideología en eI poder, que son los valores dominantes
como muy bien lo· senala Marx, vienen alIenar el contenido de términos elás­
ticos como son los de MORALIDAD PUBLICA, BUENAS COSTUMBRES, etc.,
términos que han podido permanecer literalmente inalterados en una legislaci­
ón determinada, pero que cambian sin duda en manos deI intérprete: la misma
expresión recibirá una interpretación distinta hoy a fines deI sigla XX, a la que
recibió a comienzos de este mismo sigla.

La realidad cultural, que como seiíalarnos cambia permanentemente, resul­
ta de la interacción de muchos fadores, dentro de los cuales sobresale·y es. de­
terminante la realidad econômica. En este sentido es famoso el célebre prólogo
a la Crítica a la EconomÍa Política de Carlos Marx, en donde seiiala que tanto
el Derecho como el Estado no son comprensibles en si mismos y que. por 10
tanto debemos recurtir, para Ia explícación de ambos, a las relaciones materiales
de producción. Claro está que la realidad econ6mica es importante, pero eso
no significa que sea lo único; incluso el mismo Derecho coadyuv~ ai desar­
rollo de la reaHdad cultural, por cuanto el propio Derecho puede favorecer a la
organización de nuevas formas saciales con lo cuai contribuye, como es el caso
de los processos revolucionarios, a la .estabilidad de la rrueva realidad cultural
que puja por imponerse. Esto lo ha sostenido Engels.

La realidad cultural, es pues el resultado de Ia interacción de mucbos facto­
res; religiosos, políticos, geográficos, climáticos, etc., pero en donde el deter­
minante es sin duda alguna el faetor económico. Aceptamos, el criterio de Ross
sobre la tradidón de cultura, pero sefialando como aspecto fundamental de
la misma la realidad económica.

Ahora bien, volviendo el planteamiento original podemos concluir seõa­
lando: que siendo el Derecho un fenómeno social, que no es tln fin en si mismo,
sino un instrumento de regulación de la conducta humana, que mediante directi­
vas busca como fin fundamental establecer el orden a objeto de que la soeie­
dad o la ideologia dominante pueda realizar sus fines. Si esta es así, como
lo hemos tratado de demonstrar en el anterior análisis, quiere decidir que ra­
zonar jurídicamente, es razonar conforme a la realidad cultural, que se da en
la sodedad o eo una sociedad determinada a objeto de que la misrna pueda
cumplir los fines [lUe se propone.



ESTRUCTURAS SOCIALES Y FORMAS

DE SABER JURIDICO

La idea metódica que preside muchas de Ias investigaciones en la
sociología deI conocimiento es la de una correlaciôn estructural entre
las formas concretas deI saber y el medio social en que se producen.
La expresión más radical de este correlacionismo se da en Marx, pero
aparece igualmente en los estructuralistas, asi en Levi-Strauss, e) para
el cual es perfectamente pensable la transformación de la estructura eco­
námica o de las relaciones sociaIes a la estructura deI Derecho, el Arte
o la Religión, o en Lucien Sebag, f) quien busca una conexión en las
relaciones entre infraestructura y superestructura, estimando que los
diversos planos de la realidad se definen por la organización de un
cierto número de elementos homogéneos con un léxico y una sintaxis
propia, y de ese modo los conjuntos simbólicos diferentes se integran
a través deI sujeto actuante y los elementos de cada domínio están
en reIación con su correspondiente en otro.

EI llamado estructuralismo genético, representado principalmente
por Lucien Goldmann, C) ha sustituído el tradicional método de la
historia que presenta ésta como una suma de acontecimientos más o
menos notables dispuestos según una serie lineal, por una concepción
en la que aparece como historia de las transformaciones necesarias
de los comportamientos significativos de los hombres que la hanhecho,
lo cua] implica el estudjo de la vida intelectual y consciente de esos
hombres y la investigación de correlaciones entre las transformacio~

nes que ha sUfrido y las de los atros sectores de la realidad; de suerte
que todo intento de plantear para un periodo dado, el problema de
la historia de la sociedad global no podría alcanzar u.n uiveI positivo
más que en la medida en que se identifica con un estudio positivo y
significativo de los problemas que sehan planteado a los hombres de
la época estudiada y de las tranformaciones que ha sufrido la es­
tructura misma de estos problemas. La hipótesis estructuralista ge·
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nética tiene, pues, como uno de sus principias fundamentales la afir­
mación de que todo comportamiento humano tiene un carácter de
estructura significativa, que es preciso hacer accesible mostrãndola, en
sus rasgos generales, como una estructura parcial, que no puede ser
comprendida más que insertándola en el estudio genético de una es­
tructura más vasta, cuya génesis es lo único que permite dilucidar la
mayoría de los problemas que se pIantea el investigador desde el co~

mienzo de su trabajo; y a su vez el estudio de esta estructura más
vasta exigirá su inserción en otra estructura relativa que le abraza,
y así sucesivamente.

Hay, sin embargo, un término, un factor determinante en última
instancia, aI que se reducen -todos los demás. Este reduccionismo im·
plica una opción metafísica, que los estructuralistas han realizado en
favor de la t€sis deI materialismo histórico. EI estructuralismo no es
necesariamente marxista ni antimarxista, pero los estructuralistas son
marxistas, porque el materialismo dialéctico propícia un planteamienw

to estructuralista.

Contra esta vinculación entre estructuralismo y concepción ma­
terialista de la historia se ha reaccionado desde una posición que, por
una parte, sigue' siendo estructuralista y, por otra, se basa en una
nueva "lectura" de Marx. La concepción marxista de la histor1a Ueva
a cabo el estudio de las superestructuras - el conjunto de institucio­
nes jurídicas y políticas - y de las ideologías. - los discursos que
les sirven de justificación o aval - despe la infraestructura - la base
material o econômica - investigando la refracción que ésta eierce
sobre el edificio que cabalga sobre ella (por ejemplo, la forma mer­
cancía en la esfera jurídica, filosófica, literaria, etc.). "La infraestruc~

tura totaHza los diversos niveles de una formación histórico-social;
les concede coherencia y unidad de ser y de sentido, ejerce, pues, una
función dominante sobre el resto deI cuerpo social y cultural; y el
descubrimiento de la misma constituye el supuesto deI conocimiento
de ese cuerpo social". (4) Ya se entienda la relación entre infraestruc­
tura y superestructura de manera inmediata y mecanicista o de modo
mediato y dialéctico, su planteamiento implica una lectura deI Ca­
pital a la luz deI materialismo histórico. Ahora bien, par~ Eugenio
Trías este esquema no sólo no es obligatorío sino que ni siqu1era ha
sido fielmente seguido por Marx. e) Este se limitá en el .Capital a
investigar la infraestructura, sin referirse temáticamente aI vasto do­
minio deI edificio que se dice cabalga sobre ella. Una vez concebida
la esencia deI sistema capitalista, Marx se atuvo a la investigación
de las formas visibIes y las ideologias de dicho sistema. Pero pasa por
alto la idea de su material~mo histórico, que ese sistema sea más que
un sistema el sistema de los sístemas, la esfera de las esferas. Pero si
Marx ha recortado un sistema que es el deI capitalismo, igualmente
es posible recortar otros - lingüisticos, de parentesco - que tienl;!D
también su ideologiay sus formas conscientes. Es decir, 10 mismo que
deI sistema capitalista se puede, através de las formas conscientes eo
que se presenta, recortar un sistema, por ejempIo, lingüístico, esta-
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blecer su estructura profunda mediante un sistema conceptual y co­
nocer su ideología correspondiente.

Es posible, pues, evadirse de] materialismo histórico y de todo in­
tento reduccionista de privilegiar un sistema, (por ejemplo, el eco­
nómico) erigiéndolo en rango de causa o fundamento total. El re­
duccionismo tiende a inemrir en un espejismo consistente en conside­
rar un objeto bien conocido, o aI fin conocido, como objeto privilegiado.
El reduccionismo salta indebidamente de una opcíón metodológica a
una declaración ontológica; se pierde de vista el conjunto de operacio­
nes mentales y de artifícios que permiten la objención de un objeto,
se le reifica y se le atribuye un rango privilegiado y, además, se le
convierte en causa y fundamento de todo. (';)

Pero no hay que privilegiar una zona de la realidad sino construir
un modelo inconsciente que permita concebir las distintas zonas co­
mo transformacianes. La investigaclón de la ideologia sería la inves­
tigacíón de un nivel de la realidad; estudio de las racionalizaciones
mediante las cuales se justifica o explica lo mismo una cierta per­
cepción de la forma - en el discurso psiquiátrico - como un cierto
sistema económico. La explicación de la ideologia se llevada a cabo
desde dentro, considerándola como un constituyente deI sistema que
el análisis recorta como objeto susceptible de tratamiento autónomo.
Y no habría un dominio - la superestructura ideológica - que ca­
balgaria sobre una base económica y que totalizaria una multitud
de domínios (filosofia, arte, relígión, literatura) sino una multitud
de domínio - sistemas deI parentesco, lingüistico, artístico, juridico,
econômico... - cada uno de los cuales integraria su ideologia cor­
respondiente. (')

Para Trias, este proceder es también 'marxista. n Marx esbozó
un tipo de práctíca científica que Ias modernas corrientes estructura­
listas han desarrollado cumplidamente. La estructura profunda per­
mite compreender lo superficial y distinguir lo que parece ser y lo
que de hechoes, asÍ como compreender el tipo de explicación que se
da de ella inicialmente, excesivamente apelada a lo visible - la ideo­
logia -. El fenómeno ideológico es un discurso en el que no se rebasa
el nivel superficial: la forma en que aparecen las frases de un discurso,
la forma en que aparecen las relaciones sociales, las instituciones deI
parentesco; la ideología se queda en el nível de las terminologías en
que se explica el sistema; es un modelo, pero consciente, pero des­
conoce el nivel de profundidad Que subyace a las apariencias y el or­
deu inconsciente que subyace a las conciencias y que explica esa con­
ciencia.

Naturalmente, cabe otra reacción contra el materialismo, que con­
siste eu invertir el signo de la opción metafísica, en optar por una
concepción idealista, que afirma la primaciía de las ideas. 8implífi­
cando las cosas diríamos que para Trias el materialismo histórico es
válido para explicar eI sistema capitalista, peronon sistema lingüis­
tico; para la posición idealista ala ue me reflero, incluso el sistema
capitalista seria un producto de determinadas ideas y no deI movi-
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miento de una infraestructura económic8. Conviene, sin embargo,
mostrar el riesgo inherente a esta actitud idealista - deI que tanpoco
la contraria está exenta - de caer en afinnaciones puramente ver­
balistas, fáciles de rebatir con "hechos" y por eIlo insusceptibles de
toda comprobación empirica. La necesidad de evitar este peligro, tanto
como eI opuesto de "reduccionismo materislista", no me parece que
deba nevar a negar validez a toda idea de correlación entre estruc­
turas saciales y formas de saber. (9) Pues, 8I1 primer lugar, se trata
de relación recíproca - por eso es correlación - lo que excluye todo
determinismo unilateral y absoluto. Y es evidente que eu ciertas estruc­
turas sociales predominan unas formas de saber que no son las pre­
dominantes bajo una estructura diferente, no las determinan casual~

mente, ni unilateraImenté, pero las propícian, lo que prueba la exis­
tenda de "afinidades electivas" entre unas y otras. A su vez, habria
que investigar las raíces ideológicas dela estructura social en cuestión,
esto es, hasta que punto las ídeas han sido determinantes en su con­
figuración. Un caso típico de investigación en este sentido ha sido
el llevado a cabo por Max Weber en eI estudio de las relaciooes entre
eI protestantismo y el capitalismo. Su tesis es que eI protestantismo
ascético, esta es, eI puritanismo, ha sido el factor determinante en
la creación deI "espíritu deI capitalismo". "La ética protestante y eI
espíritu deI capitalismo" es eI título deI famoso libro, traducido por
mi aI espanol. (10) No es que eI protestantismo sea, sm más, la causa
"deI" capitalismo. Pues, en primer lugar, hay formas de capitalismo
que no tienen que ver con eI protestantismo (todas las formas de "ca­
pitalismo aventurero" "';""'""""" financiero, monopolístico - que se han ma­
nifestado en todos los tiempos y culturas). Pero, además, eI "capita­
lismo burguês" - que es el que Max Weber considera - es un hecho
económico que tiene, sus causas de orden económico (las transfor­
maciones que provocaron en Inglaterra un incremento deI comercio
de la lana, el descubrimiento de América, eI afán de lucro provocado
por la discristianizacián, etc.). Pero esta fueron conyunturas ofrecí­
das a hombres concretos que vivían en un determinado contexto hls­
tórico-social, eu el que operaron o no determinadas ideas por las
cuales aquelas se apropiaron, en un caso si y en otro no, de una posi­
bilidad comÚll. Y así, eI católico espano! o el católico taliano reaccion6
de modo distinto que eI hugonote framcés eI calvinista holandês o el
puritano inglés ante una misma posibUidad de orden económico, es
tiecir, no créo un espíritu econômico que significase el esfuerzo y des­
pliegue de una poslbilidad coyuntural econômica en el sentido deI ca­
pitalismo burguês.

La tesis de Max Weber ha sido prolongada por Müller Ama.ck (11)
en eI sentido de buscar en eI hombre y sus actitudes metafísicas eI
faetor determInante en última instancia de las transfonnaciones en
el arden social, político y económico y representar si una posición
idealista, merodicamente rigurosa y cientificamente documentada..

Desde la segunda mitad deI siglo XIII, empieza a madurar en
Europa un fenômeno histórico de gran envergadura, que es la eman­
cipación de lo soci~l resnecto de lo político, hasta erigirse en potancia.
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real independiente. Lo que se está considerando en ese momento es
el Estado absoluto. La sociedad, dice J. Conde (!~) es el nombre per­
sonificado que lo social empieza a adaptar en su lucha contra lo
político, o sea, contra el Estado absoluto. El Estado absoluto es el re­
sultado de un proceso de concentración de poder político que se inicia
con la aparición en Europa de esa forma de organízación política,
singular y nueva en la Historia, que se Uama el Estado moderno.
Dentro de esa organización desde ella y, luego contra ella, se consti­
tuye el concepto de sociedad. Esta es una realidad tan moderna como
el Estado. En la Edad Media no existia el Estado y por eso, tampoco
la sociedad. EI nacimiento de la sociedad da lugar aI nacimiento de
esa ciencia nueva que es la sociología. Esta presupone la constituciárn
de un modo específico de la realidad social, o sea, la sociedad, que
esta realidad se enfrente ai hombre de cierta manera, - en la forma
que late tras el vocablo revolución - y que el hombre se enfrente con
eUa desde una mentalidad singular, la de la ciencia positiva.

Esta nos permite entender las dos categorías que, desde Toen­
nies, e:J) han desempenado un papel importante en la Sociologia, la
comunidad y la sociedad. Esta es la manera específicamente moderna
de usar UJn concepto que siempre se expresó con la misma palabra
porque es la forma como la realidad social se presenta aI hombre
moderno; aquélla, la comunidad, es la categoria con la que el hombre
moderno aprehende la reaUdad social previamente a la constitución
de ésta como "sociedad", Eu función de esta dicotomia, que seria
preciso completar con la introduccián de la "organización" como ca­
tegoria adecuada a la captación de la forma más actual de la realidad
social, (H) tiene sentido el planteamiento de una rela.ción o correla­
ción entre estructuras sociales y formas de pensamiento. Todo saber,
en efecto, aún el más "desinteresado", presupone la inserción deI sabia
en una realidad social a la que interpreta a través de una categoría,
o de la que tiene una idea que sirve ya para simplemente aceptarla,
ya para justificarIa, ya para: criticarla y, en este caso, incluso para as­
pirar a transfonnarla o a la instauración de otra forma de realidad
social. La correlación entre estructuras sodales v formas de saber
va, pues, fundamentalmente referida a esas grandes categorias, si bien
conviene advertir que éstas no son sólo estructuras objetivas de una
reaJidad dada naturalmente y existente aI márgen de todo emp€fio
huma~10, sino esquemas de interpretación en los que actúa un com­
ponente ideológico que destaca un elemento de aquella estructura, lo
marca con un signo positivo de valor y lo presenta como lo exclusi­
vamente característico de una realidad que de suyo es mucho más
compleja. La formación de las situaciónes políticas y económicas, es­
cribe Müller Arnack (l") no tine su origen en la voluntad de los
hombres de alcanzar una determinada clase de métodos económicos,
sino que proviene de una opción radicada en su concepción deI mun­
do. De aquí resultan cansecuencias ni queridas ni afirmadas, pero
que despliegan una lógica inmanente. EI feudalismo es una consecuen­
ela de la dualidad Iglesia-Estado. De aquella concepción dei mundo
deriva también la ausencia de una técnica racional, el caracter ru-
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dimentario de la economía política, la no racionalización económica
de la empresa, la creaclón de una economia artesanal dirigida. La de~

bilidad en el ámbito de la empresa y la torpeza deI orden estatal por
la escisión deI poder, es el destino de un orden que no dlõ primacía
a la tarea de dar forma a lo terrenal y cuyo deseo más profundo era
ordenar lo supratemporal. Es la metafísica dominante de cada época
la que determina las formas políticas y el estilo de las actívidades eco­
nómicas. La metafísica creó la oposición entre Estado e Iglesia uni­
versal; en esta oposición cristalizó eI reparto estamental deI poder en­
tre eI clero, la nobleza y las ciudades. La técnica medieval y el pen­
samiento económico nunca franquearon los límites que les trazaba
la concepción deI mundo. Esta, pues, ínfll1yó decisivamente sobre la
realidad. El advenimiento y aceptación de la Reforma sigtlifica para
los pueblos que la aceptan, la disolución de los vínculos impuestos
por la concepción deI mundo, que en la Edad Media senalaban un
orden fijo a las formas políticas y a método técnico-ecooómico. En
tanto que los países que se mantienen católicos no experimentan nin­
gún cambio en su forma intema y se resisten eficazmente a un orden
nuevo hasta el sigla XVIII, las áreas protestantes se convierten en
zonas de invasión de un nuevo estilo político y económico. El Rena­
cimiento y eI Humanismo habían provocado ya un aflojamiento en
la estructura de la iIU~gem medieval deI mundo, pera la Reforma.
eon la eliminación de kl aQtiguo, exige nuevas concepciones deI mundo
en una intensidad religiosa mayor de la que mostrá el catolicismo de
la postrera Edad Media. El calvinismo y el luteranismo contrastan,
dentro de ella, durante los siglas XVI y XVII no 5610 por sus creencias.
sino por las convicciones políticas y eI espíritu econômico. La fuerza
más radical en la construcción de un nuevo orden deI mundo es el
calvinismo. Eu sus zonas se cumple, deI modo más evidente, la tran~

sición hacia un nuevo estilo político y económico. En él se forja eI
"espíritu burgués" y el nuevo tipo de hombre que apunta en eI Re­
nacimiento se configura como burgués. Este va dominando por una
razón económica; la "razón privada" que Conde (la) ve desarrollarse
eu el seno deI Estado absoluto - y legitimada por la teoria de Hobbes
- contra la razón pública, es fundamentalmente razón económica.
Pero, segtin Müller l\rnack, (li) lo económico no es solo el "facto!
natural", sino que tiene también un estrato espiritual, no sólo as
10 dado aI hombre sino lo que el hombre hace incluso en lucha CODi
los elementos naturales por una voluntad económica que se construye
su espac10 vital; y justamente aquí, lo económico se inserta en la cor·
riente variable de la historia y patentiza el cambio de las decisiones es·
pirituales aún en lo económico cotidiano.

El tipo humano de burgués es en gran parte el producto de 181
reforma. protesta.nte, deI calvinismo, concretamente, pero ya en el siglo
XVIII se ha perdido eI enraice religioso y es un tipo secularizado.
Su expresión filosófica más rotunda está en la filosofía kantiana. En
SUS reflexiones sobre ~l Centenano de Kamt, Ortega supo poner mag­
níficamente de relieve esta característica deI pensamiento kantia­
no. (lS) Kant, dice, no se pregunta qué es o cual es la reaUdad j quê
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son las cosas, quê es el mundo. Se pregunta por el contrario, cómo es
posible el conocimiento de la realidad, de las cosas, deI mundo. Es
una mente que se vueve de espaldas a lo real y se preocupa de st
misma. Con audaz ra~a1ismo, desaloja de la metafísica todos los
problemas de la realidad u ontológicos y retiene exclusivamente eI
problema del conocimiento. No 1e importa saber, sino saber si sabe.
D:cho de otra manera, más que saber, le importa no errar. Toda la
filosofia moderna brota como de una simente, de este horror aI error,
a ser enganado, a "étre dupe". El hombre anUguo parte de un senti·
miento de confianza ante e1 mundo, que para él es, de antemano, un
cosmos, un ordeno El moderno parte de la desconfianza, de la suspi­
cacia porque - Kant tuvo la genialidad de confesarlo con todo rigor
científico - eI mundo es para él un caos, un desorden. La filosofía
moderna, produeto de la suspicacia y la cautela, nace deI burgués.
Es este el tipo de hombre que va a desalojar el temperamento bélico
y va a hacerse prototipo social. Precisamente porque el burgués es
aquella especie de hombre que no conha en sí, que no se siente por
sí mismo seguro, neeesita preocuparse, ante todo de conquistar la se­
guridad. Ante todo, evitar los peligros, defenderse, precaverse. El bur­
gués es industrial y abogado. La economia y e1 derecho son dos disci­
plinas de cautela. En e1 eriticismo kantiano, afirma Ortega, contem­
plamos la gigantesca proyeceión deI alma burguesa, que ha regido
los destinos de Europa con exclusivismo creciente desde el Renacimi­
ento. Las etapas deí capitalismo han sido a Ia par, estadias de la
evolución eritieista. No es un azar que Kant recibiese los impulsos
decisivos para su definitiva creación de los pensadores ingleses. In­
glaterra había negado antes que el continente a las formas superiores
del capitalismo. Y aqui Ortega se cuida de subrayar que esta afirma­
ción suya no signifíca adhesión a Ia tesís deI materialismo histórico,
de la que dice que está cien veces convicta de errar. Lo que quiera
decir no es que la filosofia critica sea un efecto deI capitalismo, sino
que ambas cosas son creaciones paralelas de un tipo humano dande
la suspicada predomina.

Cuando hablamos, pues, de realidades sodales, de estructuras so­
ciaIes, debemos pensar que se trata no de algo que, sin más, es dado
aI hombre, sino de algo que es también obra deI hombre, aún cuando
haya alcanzado un grado de objetivación tal que represente un poder
heteronómico sobre el mismo, algo en lo que e1 hombre ya no se re­
eonoce y que, sin embargo, y por lo mismo, puede influir y determi­
nar de algún modo su pensamiento. Las realidades y estrueturas so­
ciales son configuraciones concretas de la realidad, en la que por una
parte, entre 10 real-natural, por ejemplo, los datos geográficos, y lo
humano-natural como por ejemplo el afán de lucro, pero también, una
concepción del mundo implícita ° expresa, una actitud ante los va~

lores y un sistema de ideas que sou la expresión inmedia ta de una y
otra. También eso configura la realidad, pero ésta adquiere una con~

sistencia propia, y se presenta a la condeneia como un° poder aparte
y relativamente autónomo. Entonees surgen las ideologías que son las
interpretaciones de esa realidad, cuya estructura profunda debe co~
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nocer eI pensamiento verdaderamente cientifico; pera este debe á cons·
tatar cómo en ese nivel de la profundo e "inconsciente" hay también
ideas humanas en obra.

EI burguês es el homo relígiosus secuIariado eI calvinismo; y
cuando,\o porque, se ha perdido eI entronque religioso, su espíritu pue­
de extenderse también a los pueblos que no aceptaron la Reforma, en
la medida en que as realidades económicas tienen su legalidad inma­
nente y la coyuntura fué la misma para unos pueblos y otros. Sm em­
bargo, la reacción no es la misma y Espana es una clara muestra de
eUo. Puede haber ejemplos, cómo no, de espíritu econômico en algunos
arisrocratas deI sigla XVIII y, sobre todo, deI XIX, (19) pera el es­
piritu espanol deI sigla XIX no es el deI burgués. Todo esto tiene su
reflejo en la larroa deI pensamiento jurídico y político.

La sociedad es la categoria ideológica con la que el burguês in­
terpreta la realidad social. Esto, como hemos insinuado tiene dos mo­
mentos; uno es la diferenciación de la sociedad frente aI Estado, por la
primacia creciente de la razôn privada frente a la razón pública, y
la razón privada ~s fundam~ntalmente razôn económica;y ya hemos
visto cómo Max Weber, pero no sólo él, explica suficientemente este
fenómeno como consecuencia irremediable de la ética puritana. En la fi­
siocracia y en el liberalismo económico. el orden económico es un orden
natural con sus leyes propias. EI ordeu natural es un conjunto de leyes
que, por voluntad divina, gobieman eI mundo y forman una especie
de código eterno y universal, cuyas disposiciones están grabadas, en
forma evidente, en la condeneia de cada uno, y deben ser respetadas
por las leyes positivas las cuales, no son sino sencillos aetos declara­
tivos de las naturales, con el fin de garamtizar la libertad y la pro­
priedad individual, consecuencias necesarias de las necesidades de los
hombres y de la diversidad de sus aptitudes. Su política se resume en
el "laisser faire"; "laisser passer" esto es, en la liberta.d absoluta, que
es conforme en el ardeu natural por eI cual cada produetor, guiado
por. eI propio mterés, atribuye a la prosperidad general, sin necesidad
de minguna sugerencia gobemamental. Esto es uno de los supuestos
decisivos de que na'Lca \8 sociologia como ciencia. Dentro de ésta ­
y es el segundo momento - la categoria "sociedad" representa la ideo­
logía, esta es, la manera como esa realidad social se ve y se interpreta
a si misma Em función de los valores que asume y trata de realizar
los intereses de los individuas, su seguridad, su igualdad fundamental
eon respecto a los demás, su libertad y autonomia. Son valores que
tienen vigencia eu la ..sociedad" si bien en la estructura de ésta se
dan tambián, necesariamente obstáculos y frenos que paralizan e im~

piden su realización, y esto es lo que ya no ha visto la ideología; con
lo cual ésta se convierte en "legitimadora" de la situacióu porque 0010
opera con su dimensión valiosa - esto es la valiosidad de los valores
a que aspira y que en parte realiza.....;... pero ignora la negatividad de
la estructura en crden a hacerlos efectivamente realizables en di·
mensión plenitud. EI concepto que Toennies expone de la sociedad
recoge esta ideologia y su preferencia por la "comunidad" es una lorma
de denuncia contra eUa. La ides deI orden por eancurrencia es un
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elemento esencial de esta ideología, en la que el contrato adquiere
preeminencia radical como forma de las relaciones jurídico-sociales.
El contrato social se convierte en esquema de interpretaci6n racional y
en criterio supremo de justificación de la realidad política. El Estado
burguês liberal de Derecho presupone el dualismo de "Estado" - que
es el aparato de poder burocrático-administrativo y mUitar heredado
deI anUguo régimen - y "sociedad", que es el âmbito deI libre juego
de las relaciones interindividuales, de la economía y también el de
la competitividad política. "Primacía de la Ley" significa respeto a la
libertad y posibilidad de coexistencia de las libertades de los hombres,
iguales encuanto tales ante la ley; significa también garantia· de la
seguridad, en eI sólo sentido de que cada cual sabe a qué atenerse,
incluso en cuanto a correr los inevitables riesgos de su libre iniciativa
y su espíritu de empresa. Pera a la estructura de la "sociedad" corres­
ponde tambien una exigencia integral de "racionalización", de que
todo sea exactamente calculable y previsible, lo cual afecta tanto a
la idea que se tiene deI trabajo hum8Jno como aI modo de entender
las regulaciones jurídicas de una "sociedad" montada sobre la econo­
mia capitalista. El Derecho de la época de la sociedad, que es una
sociedad capitalista, tiene que crear conceptos adecuados para recoger
las nuevas realidades económicas acomodándolas a categorías tradí­
cionales, pero desfigurándolas esencíalmente - como ha ocurrído por
ejemplo, con el concepto de la "sociedad anônima" - y, en general,
se funda en eI principio de la racionalización basada sobre eI cálculo,
sobre la posibilidad de cálculo, eU) y el pensamiento jurídico, positi­
vista y formalista, aparece dominado por un "estílo logicista" que da
expresión conceptual y confiere dignidad de teoría a esa necesidad de
cálculo y esa exigencia de racionalízación. Impera el afán de construc­
ción y sistematizacíón lógica y lo que no encaja en categorias lógicas
es considerado inexistente en el mundo deI Derecho. La "jurispruden­
eia de conceptos", el formalismo de la filosofia jurídica neokautiana
y la teoria pura deI Derecho desponden a este estilo de pensar.

EI cual no ha de considerarse como un simple reflejo de los in­
tereses subyacentes en la infraestructura econômica, por cuanto que
esta misma debe en parte su configuración a factares ideológicos, a
manifestaciones de un espíritu que ha condicionado formas de pen~

samiento, y entre ellas el "Derecho natural" que, en su expresión ra­
cionalista, se basó en una interpretación abstracta y a histórica de
la naturaleza humana; y como los principias de ínterpretaciÓIl eram
diferentes, el elemento fue solo el íntento de construir, more geometrico,
un sistema cientifico deI Derecho, expresión de un orden abstracto y
racional opuesto - incluso con violencia romántica - a la irraciona­
lidad de las ordenaciones existentes de la sociedad. Y eso es cabalmen­
te lo que hizoposible el paso de la mentalidad jurídica deI jusnatu­
ralismo aI positivismo, una vez que la raciQnalídad aspirada adquirió
realídad en el Estado uacído de la Revolución francesa, manteniéndose
el mismo "estilo" lógico, formal. y constructivista.

A medida que él pensamiento sociológico impuso eu las conscien­
cias lo que había de "i'1eológico" eu la categoria de la "sociedad" y
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patentizó la crisis en que se el1cuentra la realidad en cuyo seno se
forjá esa ideología, el estilo Iogicista de pensamiento jurídico inici6
también su crisis y se revela a su vez como ideológico. Cada vez mãs,
la sociología trata de penetrar e informar el ámbito deI pensamiento
jurídico y político y eI sociologismo propende a sustituir la filosotía
por la sociología. Dentro de esta tendencia general viene a reaparecer
la idea de "comunidad", cargada también de 'tinte ideológico que, a
veces, sirve para ocultar realidades organizatorias y autoritarias bien
acusadas. Eu el campo deI pensamieuto jurídico se patentiza un "estilo
sociológico" cuyas manifestacicm.es son distintas formas de "jurispru­
dência sociológica" que no deben confundírse ton la sociología ju­
rídica en sentido estricto, teorías como la de la institución, las con­
cepciones deI Derecho como íngeniería social y todas las tendencias
favorables a la "socialización deI Derecho" y, en general, todo lo que
se ha hablado sobre la "crisis deI contrato", función social deI Derecho,
crisis de la división deI Derecho en público y privado, etc. Lo que hay
de sociológicamente subyacente en todo esto es un efectivo movimi­
anto social que ha puesto eo crisis una realidad social en la que pre­
ponderaban los grupos de estructura asociativo~contractualyuna ideo­
logia que interpretaba según ese esquema el conjunto social - lo cual
le conferia una legitimidad, por lo que hay de valioso en los valores
afirmados de libertad e igualdad -; pero ese movimiento no habia
cristalizado en nada relativamente definitivo y era más bíen un trán~

sito hacia una forma nueva de la realidad social que es la sociedad de
masas, cada vez más industrializada y tecnificada y en la que dominan
las estructuras de organización. Concebir esta realidad, en globo, sólo
como organización, sería a su vez, incidir en pura ideología tecnocrá­
tica. Pero es evidente que hay una presencia, a veces agobiante, de
la organización, que se corresponde estructuralmente eon formas ju­
rídico-políticas propias y con formas de pensamiento adecuadas aI sen­
tido de estas tendencias. Tocqueville e1) habfa previsto genialmente
ya en la prímera mitad deI siglo XIX, la evolución de la democracia
americana en el sentido de una sociedad masificada en la que cada
vez se ahogaría más la persanalidad individual y que culminaria en
el establecimiento de un Estado de bienestar y providente. especie de
despotismo paternalista compatible con las libertades políticas y el
dogma de la soberania nacional. Y Cournot (:!~) verá próximo el "fin
de la historia" y el advenimiento de una época de "poshistoria" a ba­
se de orgM1ización y administrativización creciente de la vida pública,
eon elimina.ción de la política y declive de las ideologías. Tema este
último que hoy está en primer plano porque es evidente que a una
50ciedad de masas te corresponde una prímacía de la organización y
nn pensamiento tecnificado y tecnocrático. El estilo de pensar hoy
dominante es el cíentifista. La proclamada "r,nuerte deI hombre" por
el estructuralismo es una manifestación más de este pensamiento que
quiere romper - incluso en el marxismo, de acuerdo con Althuser ­
con todo resíduo de humanismo. En el pensamiento jurídico; esto se
expresa en el' influjo deI neopositivismo y el uso de los métodos lo~

gísticos y estadísticos. La influencia de la sociologia empírica norte­
americana es otra manífestación de la misma tendencia cientifista.



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1972 14J

Pera, aI fin, el movimiento social sigue su curso y cuatndo aún
todas las sociedades no han alcanzado las cimas deI desarrol1o econó­
mico y social, o porque nó han llegado a él, se inicia, dentro de las
propias sociedades desarrolladas la crítica de la sociedad de consumo,
de los valores vigentes en ella y de las formas de cultura a que da
lugar. Se denuncia el cientifismo como una forma de conformismo
social; frente aI pensamiento racional y tecnificado se afirma la validez
de un pensamiento que no tiene inconveniente en llamarse "mítico"
y "metafísico" e:1

) porque, e definitiva, expresa una racionalidad su­
perior a la dei orden social vigente. Desde ângulos intelectuales an­
tagónicos, Marcuse e4 ) y Sciacca e) vienen a coincidir en gran parte
en la crítica a las formas cientifistas de pensamiento y a las estruc­
turas sociales que las sustentan. EI auge alcanzado por la Sociologia
crítica en los últimos anos es la contrapartida deI crepúsculo de las
ideologias en las sociedades desarroIladas.
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1. Pode-se reiterar, por ser verdade, o que foi escrito por Cruz Costa a
respeito da influência na Filosofia Positivista de Augusto Comte, e seus
discípulos, no Brasil, isto é, que ela existiu mas, "não foi tão forte, como
se poderia supor" (1). Porém, no concernente ao Estado do Rio Grande do
Sul, assiste razão a h'an Lins, quando fala na "extraordinária infiltração
positivista no Estado Sulino" (2). Essa influência foi realmente marcante ten­
do se feito sentir não somente no campo teorético, mas principalmente no
plano da produção legisJabva e da ação política, e mesmo, embora com
menos significação, na pregação religiosa..

A presente comunicação ao Congresso Interamericano de Filosofia tem
o propósito de fazer uma rápida análise de três aspectos -, ainda não
sufícientemente estudados pelos historiadores do pensamento filosófico bra­
sileiro, - que bem mostram o influxo das idéias do filósofo de Montpellier
no extremo sul do Brasi], ponto de encontro fraterno da América de origem
espanhola cotn a América de formação lusitana. Trata-se de estudar, com
a b~evidade imposta pela natureza e destinação deste artigo, a presença
da filosofia positiva na Constituição Sul~Riograndensede 14 de julho de
1891, enfatizando-se ter o comtismo auspiciado o aparecimento das primei­
ras normas que incorporaram o nascente proletariado no contexto na ordem
jurídica brasileira. Estudar=se-á, ainda, o positivismo religioso, isto é, a pre­
sença do Apostolado positivista, no Rio Grande do Sul. E, por fim, se dará
notícías do positivismo no campo da pesquisa jurisfilosófica, especialmente,
na obra de Fernando Antunes, professor da Faculdade de Díreito de Porto
Alegre, até 1930.
2. É matéria de certo modo já estudada, a da inegável presença do ideá­
rio positivista na Carta Magna dQ Estado do Rio Grande do Sul de 14 de
julho de 1891. Como é pacífico esta Constituição foi obra de Julio Prates
de Castilhos, um del'oto confesso da Filosofia Comtista. Como muito acerta­
damente escreveu João Neves, nela o seu autor "vazou a suma das suas
convicções filosófícas, inspirando-se nas lições de Augusto Comte, cujos prin­
cípios professava desde estudante" (3). A presença do pensamento do
Mestre de Montpellier é, sem dúvidas, facilmente encontrável na Lei
Constitucional mencionada, seja, de forma clara e textual, em vários dis­
positivos, seja de modo subjacente, embora evidente, nos princípios que
a inspiraram, e lhe compõem a estrutura. '

Não tendo a intenção de repetir análises já feitas por outros, vamos,
com relação ao que podemos chamar de aspectos políticos, relevar três
nuances de, ainda alta significação, no Brasil dos Tempos presentes. Em
primeiro lugar vamos destacar a fisionomia autocrática da primeira Consti­
tuição gaúcha, na qual ao Poder Executivo, praticamente se atribui inclu­
sive o poder de legislar, no que traduz a tese positivista da Ditadura Repu·
blicana. Em segundo lugar vamos analisar a primazia histórica nos textos
(U CRUZ coaT..... - "Pa,noratna <:la Hi"tória de. FilO8(1fia no Brasll" - Ed Cultura. fls, 41,
lZ) IVAN LINS - "Hl$tórle. <lo Positivismo no Bras]]" ~ ed, Cll3., ECl. Ne,c,. Os. 200,
13 I IVAN LINS - ob, cit fls. 193,
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constitucionais de normas em defesa do operário, evidentemente inspiradas
na pregaçâo de Augusto Comte da incorporação do proletariado nos qua­
dros da nova sociedade, formada pelo liberalismo e pela revolução indus·
tria!. E, por último o dogma da liberdade profissional, também, presente
na Carta Magna Castilhista, em seu artigo 71 § 54?, onde é óbvia a presença
das lições do positivismo ortodoxo.

Como é sabido, o filósofo de MontpeBier, ante as crises que. como
decorrência do liberalismo político, sacudiram a França nos primeiros decê­
nios do Século XIX, postulou a necessidade de governos estáveis e dura­
'louros, insurgindo-se contra o dogma iluminista do direito individual, e o
Estado Liberal, que, com bas~ nele, se organizara. Júlio de Castilhos basean­
do-se no pensamento de Comte, com evidente intenção de reforçar a autori­
dade, no contexto estatal, na sua Constituição esvaziou totalmente o chama­
do poder legislativo. A Assembléia de Representantes tinha, em verdade
apenas uma função, aliás, privativa: votar e decretar o orçamento. Podiam,
é certo os membros da mencionada Assembléia apresentar projetos de lei,
mas a sua conversão em Lei propriamente dita estava na dependência de
um referendum popular. :€ isto, na prática. aos tempos de Júlio de Castilhos,
era inviável, posto que o partido situacionista controlava uma amplamente
ma}oritária área do voto popular. A rigor, legislar era de competência ex­
clusiva do Poder Executivo. A possibilidade de controle da Ação Legislati­
va de Poder Executivo formalmente consagrada no artigo 32 da Consti­
tuição Castilhista, ao prever a possibilidade de, pelo voto da maioria das
Câmaras Municipais, ser revogada uma lei, constitui outro texto, sem efi­
cácia, dado o domínio que os partidários do Chefe do Poder Executivo
exerciam nas Câmaras de Vereadores, e a disciplina rígida que orientou o
Partido Republícano Rio-grandense, por mais de 40 anos de governo em
terras ri.ograndenses.

Não se pode dizer, - se feita uma anãlise sem preconceitos ideológi­
cos, - Júlío de Castilhos tivesse pretendido conciliar na Carta Magna por
ele elaborada a autoridade com a liberdade. Em verdade, Júlio de Casti~

lhos elaborou uma Constituição de deliberada e clara fisionomia autocrá~

tica. Os textos em que alguns estudiosos, - geralmente arautos român~

ticos do liberalismo (1), - procuram respaldar a afirmativa desses intui~

tm; conciliatóríos, bem vistas as coisas, eram normas destituídas de eficá­
cia nos quadros reais em que deveriam, e foram, aplicadas. O que Júlio
de Castilhos e seus sequazes republicanos quiseram, - e conseguiram
por muitos decênios, - foi implantar no Rio Grande do Sul uma dita­
dura esclarecida, cuja preocupação maior foi a de realizar o preconizado
por Augusto Comte, isto é. a ordem, como condição insubstituível e ne­
cessária para o progresso. EIJ:l tudo isto está evidente a presença do
positivismo. A primeira República Riograndense, em verdade, foi obra de
um grupo de homens que haviam forjado as suas convicções nas obras de
Comte, sob a liderança de Júlio de Castilhos que chamava o Filósofo
de MontpeIlier, de Mestre dos Mestres. (2).
(J) A tese, da concHfacAo entre autoridade e UberdAde na CortsUtulçAo OMtlllsta é lIullten­

tBda por JoA<J Neves da FontouNl.. conforme se j)Ode ler in IVAN LIN8. op.clt.fill. 193 e
w;r;>.1in~.

f2) In IVAN LINS - ob. ciç, fls. 188.
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De induvidosa relevância histórica é o contido no artigo 74 da Cons­
tituição Castilhista de 1891. (1). Este texto constitucional representa na
América, e talvez no mundo civilizado, a primeira norma inserida numa
Constituição em defesa do trabalhador. É de ressaltar-se que recém-saíra o
Brasil do regime escravagista, e que, ainda, haveriam de pesar mais de 25
anos para o advento do socialismo na Rússiâ, e para flue se concretizasse a
institucionalização da República de natureza social democrática, como a
Alemanha de Weimer. cuja Constituição data de agosto de 1919.

Como é notório o fundador do Positivismo havia desde jovem enfati­
zado a necessidade da incorporação do proJetariado na nova sociedade que
se estava formando como produto do liberalismo e da industrialização. Com·
preendera Augusto Comte que o operário nesta nova forma societária se
havia tornado um indefeso, constituindo-se, vistas bem as coisas, uma nova
forma de escravidão. Por ter entendido que o trabalhador estava apenas
"acampado" nesta nascente sociedade. e que era necessário fazê-lo realmente
entrar, O Mestre de Montpellier fez desta tese, um dos postulados mais im­
portantes de sua doutrina filosófica. E foram os partidários riogranden­
ses do comtismo os primeiros a procurar concretizar esta nuance do
ideário positivista.

Particularmente, com relação ao Brasil, o texto do artigo 74 da Consti­
tuição Gaúcha de 1891 é o embrião das normas que, em defesa do operaria­
do, se encontram na Constituição Federal de 1934, e nas diversas leis que
consolidadas em 1943. constituíram uma das mais avançadas legislações tra·
balhistas da época. Aliás. é de acentuar-se que esta legislação, tanto o texto
constitucional, como as normas ordinárias recém-mencíonadas, também, tive­
ram direta inspiração positivista, posto que elas se devem a homens de
formação comteana da mesma grei política e do mesmo Estado de JÚLIO
DE CASTILHOS, como por exemplo, os ilustres sul-riograndenses Lindolfo
Color, Primeiro Ministro do Trabalho no Brasil, e Getúlio Vargas, que na
condição de Chefe da Nação Brasileira inspirou estas transformações de
sua estrutura legislativa. E, Getúlio Vargas, como já se acentuou, foi um
estadista que permaneceu, até o fim da sua vida, fiel às suas idéias positi­
vista. (2)

Também, de inequívoca origem posWvista é o dogma da liber~

dade profissional consagrada na Constituição Sul-riograndense de 1891,
em seu artigo 71, parágrafo 5'·' (3). Nos termos desta norma constitu­
cional estatui-se que, no território sul-riograndense, é livre o exercício de
todas as profissões de ordem moral, inteJectua1 e industriaL Conseqüên~

cias deste postulado positivista, no próprio texto da Grundnorm gaúcha
de 1891 se podem divisar nas disposições contidas no artigo 54 da Cons­
tituição Castilhista, onde se preceitua que os Juízes de comarca, para
serem nomeados, o serão em virtude de concurso, mas "sem dependência
de diploma". Aliás, o dogma da liberdade profissional criou para o go­
verno riograndense atguns probtemas, príncípaLmente no concernente

'1' GILBERTO FREIRE. in "Ordem e Progresso", vul I, pHg :34.
\2) O texto do artl~o 1\, j 5." da Conslitulçao CastilhHit-a .. 0, se~uJnte: "nlill sào admItIdos

tr..nlbcln no srrviço do Estddo 0::30 prlvllégios de diplomas e8CQ]asticos ou Bí'.BdêmLcos. quais­
quer (lne seja[n. sendo livre no sell terr\tório o exercicto de tàdas aS profl.&SÕes de ordem
n10ral. rntclcrtua! e ludllSnLal

I J i O artl~[) ~4 cla COlJstltulção Ca.stilhista ~m o seguinte teor: "ficam suprimidas quaisquer
di~tl:J{:(W':-' J..'urre u:;. funcionários publiros de Qua-àrú':l e OS simples jDrna.lelroo. e.stendendo-se
a l'~!!-" H:; \'anta~ens que- gozarem aquéle~.'·
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ao exercício da medicina. A respeito, ocorreram numerosas polêmicas,
e, em 1926, o assunto repercutiu em um Congresso Médico realizado em
Porto Alegre, com a presença das mais expressivas figuras da medicina
brasileira. A reação contra o superado princípio foi, por vezes, tão vio­
lenta que se cogitou saber, considerando a fisionomia autocrática do
regime, se náo representava uma autêntica forma de conduta subversiva.
No entanto, os próprios positivistas, em pronunciamento firmado por C.
Torres Gonçalves, J. L. de FarJas Santos e A. Homem de Carvalho, enten­
deram lícito o debate, em face do grande princípio da liberdade espiri­
tual, que, no entender dos mesmos, constituía um "patrimônio da so­
ciedade moderna". (1).
3. O positivismo, no seu aspecto religioso, também, - se fez presente no
Rio Grande do Sul. As primeiras reuniões dos crentes da Religião da Huma­
nidade teriam ocorrido na residência de Joaquim José Felizardo Junior, em
Porto Alegre. Este cidadão é tido como o fundador da propaganda religiosa
positivista no Rio Grande do Sul, e até sua morte, em 1909, foi o líder do
Cornlismo no Sul do Brasil. Porém, a partir de 1910 começou a ganhar
corpo a idéia de se construir uma séde positivista, incluindo-se nela, uma
capela para o culto da religião de Augusto Comte e Clotilde de Vaux. O
"Correío do Povo", jornal que se edita em Porto Alegre, na sua edição de
4 de dezembro de 1910 publicava uma circular firmada por J. L. de Farias
Santos, A. Homem de Carvalho, Ozóno de Azambuja CIdade e C. Torres
Gonçalves, em que se solicitava o concurso dos positivistas "para a cons­
trução de um edifício que sirva de séde à propaganda positivista no Rio
Grande do SuI"; passando dos propósitos à ação foi adquirido um terreno
à municipalidade de Porto Alegre, sito na atual Avenida João Pessoa, nas
proximidades do campo da Redenção. Este terreno ganhou posteriormente
maior dimensão em virtude de doações feitas por Virgínia Torres Gonçal­
ves e Carlos Torres Gonçalves, em 16 de janeiro de 1914, conforme se
depreende do noticiário do jornal "A Federação", antigo órgão do Partido
Republicano Riograndense, nas suas edições de 19 a 20 de fevereiro de
1914. Todavia o inicio da construção da capela retardou. Somente em 1925
é que realmente, começaram os trabalhos, embora, o lançamento festivo
da pedra fundamental tivesse sido feito em 19 de janeiro de 1912, data
comemorativa do 1149 aniversário do nascimento de Augusto Comte. E, em
26 de dezembro de 1926, praticamente se inaugurava, embora incompleta,
face ao plano original, a capela positivista, com uma comemoração do 79
centenário subjetivo de São Francisco de Assis, tendo sido oficiante o velho
lidador posítivista Carlos 'forres Gonçalves.

Atualmente, a capela positivista encontra·se, no concernente aos bens
materiais, sob a guarda do médico Salvador Petrucci. E, embora, não mais
se tenham realizado atos propriamente religiosos, a capela positivista de
Porto Alegre, tení sido ponto de reuniões de ilustres riograndenses que
cultuam a filosofia de Comte, destacando-se entre outros, o jâ mencionado
Salvador Petrucci, o historiador gaúcho Artur Ferreira Filho e o médico
Moysés Westphalen.
4. No campo teorético a influência positivista no Rio Grande do Sul se
pode constatar em alguns estudos de filosofia jurídica. E, se fez sentir clara
(11 In "NDtlcla da prQlIaganda po!!ltI,,~sta no E&taclo cio Rio Grande do SUL"; - &e6U!l10 hlll­

tórico correspondente ao 16.Q e 17.° &I10S (UH4 11 1915) - ns. 18 e 19.
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e confessada na obra de Fernando Antunes, que foi professor da então,
Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre.

A filiação de Fernando Antunes ao positivismo de Augusto Comte é
manifestada em todas as suas monografias, mas está declarada no seu in­
teressante trabalho intitulado "Concepção de Philosophia de Direito",
que integra o livro jurídico do Centenário, e que, foi editada, também,
em separata (50 exemplares) pela Livraria Americana, em Porto Alegre,
em 1922. Nesta monografia, o saudoso Mestre Riograndense, embora não
aceitando os aspectos religiosos da doutrina de Comte, endossa "in to~

tum" os postulados propriamente filosóficos da mencionada teoria. A
verdade, escreve Fernando Antunes, "é que Augusto Comte, o verdadeiro,
o são Augusto Comte só deve ser considerado como um grande filósofo,
um dos maiores de todos os tempos, e não como uma espécie de persona­
gem hierática, archíteto de uma nova religião.

Para a glória sua, e eviterna, basta ser ele o fundador de uma philo­
sophía scientífica ... " (1). E, diz mais o professor riograndense: "A mais
clara e mais bela classificação dos conhecimentos scientíficos é, incontesta··
velmente, a de A. Comte; nela em síntese harmoniosa vemos refletida a ima­
gem objetiva do Universo, desde as relações espaciais e temporais dos
corpos celestiais até as relações dos factos sociais no complexo ambiente
da vida humana col1ectiva". (2).

Partindo destas premissas o professor Fernando Antunes em sua
"Concepção da Philosophia do Direito", dá a Jurisfilosofia uma conceitua­
ção que se pode dizer posta em ortodoxos termos comtistas. - A investiga­
ção fílosóíica em geral, e como consectário a da Filosofia do Direito, em
particular, não tem por objeto, o mundo dos fenômenos. Estes são estuda­
dos pelas diversas ciências. Estas nos fornecem, como resultado, generaliza­
ções enfeixadas em sínteses determinadas, isto é, em sínteses especiais li­
mitadas a um determinado setor de fenômenos. A filosofia toma como seu
ponto de partida estas sínteses particulares, isto é, os resultados do traba­
lho das ciências, para, afinal, organizar uma sistematização integral dos
dados científicos, a fim de se "tornar possível uma interpretação inteiriça
de todo o phenomenico" (3). Mas, entre as sínteses parciais realizadas
pelas ciências, e a sistematização integral e definitiva da Filosofia Geral,
são necessárias sistematizações intermediárias, que seriam as chamadas
Filosofias Particulares. Estas são espécies de estudos filosóficos prepara­
tórios para a sistematização superior que constitui a filosofia propria­
mente dita.

A Filosofia do Direito, obviamente, dentro deste enquadramento, é uma
das filosofias particulares. Não tem ela por objeto estudo dos fenômenos
jurídicos. O objeto de seu trabalho é constituído pelos resultados da pes­
quisa científica sobre o direito. Partindo destes dados, que se encontram
já sistematizados, em termos de síntese científica, procura dar uma nova
organização sistemática aos mesmos, para, por fim, integrar o Direito na
totalidade dos fenômenos e do conhecimento.

Segundo Fernando Antunes a Filosofia do Direito se desdobra em
dois momentos. No primeiro deles, exerce uma dupla funçàorelativamen-
(1) FERNANDO ANTUNES, in "Cóncepçã.o da. l'hllo50phla do DIreito", fls. ~.
(21 FER.NANDO ANTUNES. in "ob.c1t. fls. 36.
(3) FERNANDO ANTUNES. In "ob.clt. fls. 60.
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te aos resultados da pesquisa científica do Direito: uma função critica, e
uma função seletiva. No segundo momento realiza uma tarefa integradora
do jurídico no cosmos, e na totalidade da ordem cognitiva.

A função crítica da jurisfilosofia consiste no exame e julgamento dos
resultados da pesquisa cientüica. Trata·se de valorar estes resultados, para
aferir sua capacidade a fim de servirem a novas generalizações. Trata-se
"de uma supercrítica: uma espécie de experimentação intelectual dos dados
cíentÍficos" (1). A função seletiva, por sua vez, consiste em escolher dentre
os dados aproveitáveis, aqueles que realmente podem servir para a opera­
ção filosófica das generalizações mais vastas. Selecionados estes dados, a
Filosofia Jurídica parte, pois, para a sua sistematização, e ultimando sua
tarefa, como filosofia particular que é, integra o direito na ordem. fenomê­
nica e na ordem gnoseológica. Deste modo, o Direito poderá ser, graças à
jurisfilosofia, contemplado como um fenômeno integrado, de um lado na
ordem geral dos fenomenos universais, e de outro lado, dentro do "Quadro
Geral do Saber Humano" (2).

Conclusivamente, partindo de tais premissas, o professor Fernando
Antunes afirma que a Filosofia do Direito, "tendo por objeto os dados da
sciência jurídica e por função a crítica e seleção dos mesmos dados, empre·
hende e coordena generalizações, as mais vastas possíveis, sobre o direito,
a fim de integrá-lo, como phenomeno, no systema geral dos phenomenos
universaes, e, como conhecimento, no systema geral dos conhecimentos
hUmanos." (3),
5. Não será demais, antes de concluir as presentes linhas, perguntar-se
o que resta, ainda, do Positivismo no Rio Grande do Sul e no Brasil. Poder­
se-ia responder invocando a Otto Maria Carpeaux, quando escreveu que a
"História do Positivismo ainda não acabou" (4), ou a J. Cruz Costa quando
fala da existência, entre nós, de um "positivismo difuso", produto de uma
relação entre a índole da Filosofia Comteana e o conjunto de condições que
marcam e impelem a vida histórica brasileira. (5).

Realmente, o Positivismo está ainda presente na vida Nacional. Não
se trata de presença de seus enunciados teóricos, mas, de guia inspirador
dos novos rumos que <> Brasil Moderno está a procura.

A República Positivista querida por Teixeira Mendes e Miguel Lemos
não se realizou no Brasil. Pode-se dizer, que foi esboçada no Rio Grande do
Sul. Porém, à nova República que se está a forjar, para que o País Conti­
nente encontre instituições adaptadas à sua realidade, não são de todo estra­
nhas, embora sob indumentária mais moderna, certas idéias de Augusto
Comte. Não se pode esquecer que os militares que fizeram a Revolução
de 1964, todos os lideres, (Castelo Branco. Costa e Silva, etc.), foram alunos
da Escola Militar de Porto Alegre, em uma época em que era vigente a
Constituição Castilhista, e o Positivismo era filosofia oficial. E por significa­
tiva coincidência, convém destacar, que nem mesmo duzentos metros sepa··
ram a Escola Militar de Porto Alegre da Capela Positivista, onde se cultuou
a lição e a memória de Benjamim Constant.

r1 i FERNANDO ANTUNES, in ob. clt. fls. 70.
(21 FE&NANDO ANTUNES. in oh. clt. fls. 70.
(31 FERNANDO ANTUNES. In oh. cito fls. 72.
r~1 in çauz COSTA. "Contl'jblüÇiQ A HistórIa das Idéias no BrasU", e de "Civlllzaçlo Br,,·

sllelra ". tIs. 273.
15 J In "CRUZ COSTA". ob. clt. fls. 274.



DIREITO, CULTURA E EXISTENCIA

(OU SOBRE A INSTRUMENTALIDADE,

DA TEORIA EGOLOGICA DO DIREITO)

.-\.1 .. \',U)\»:) '\1 TO

1 - "Foge-se a tudo, menos a !lIDa metafbica", diz, (:O!n inspiração arbtoté­
!ica, () poeta Mnrilo Mendes. Se a expre~sào atual é a do poeta patrício, a tese
já bnha sido versada por Aristóteles, é claro que sem () uso da palavra metafísi­
ca, que .~tlrge - é verdade (lue a S('U propósito e para rotular a mais importante
de suas obras - séculos após a SHa morte, por obra de um s(:'u discípulo distante
Andronico de Rodes, querendo organizar Ilma ediçao completa de suas obras.

A verdade em qllesUio L· das que não se pode negar wm reafirmá-la, e Comte
e todo positivismo passado ou presente ilustram ex ublln<!antía, essa situação
análoga à de quem quisesse pu!ar para fora da própria sombra, pois se TJaT<1
fazer metafísica há fllll' fazer metafísica, paradoxalmente, para não fazer meta­
física há também que fazer metafísica. Agnosticismo, positivi~mo. empirismo ló­
gico, são nomes diversos, entre ontros, dessa forma insinuante e autocontraditó­
ria de metafísica negativa ou de uma metafísica que se ignora a si própria.

Para v,iver, o homem precisa de fazer metafísica. Ela é, assim, como um
órgão vital, instrumento da própria vida, como bem o viu Ortega, por isso criador
de uma metaHsica da razão vital, flue é lima das formas possíveis da filosofia
existencial de nosso século.

A visão científica do mundo é, por definiç~lO e por es.~l-neia, limitada. Há
que completá-la - e aí está a função vüal da metafísica - com lima visão tota­
lizante que não escapa de ser - consciente ou náo- uma visão meta-física. O
homem comum, por mais ignorante e rude, nüo pode prescindir dessa necessida­
de vital. Ele "sabe" que Deus existe ou não; que o mundo é frnto de um plano
inteligente de um Demiurgo ou obra do acaso e da circunstancialidad('; que
a realidade é tal qual ti pen:ebemos com nossos sentidos ou, talvez, diversa;
que há lima só vida e (' esta <pIe vivemos agora Ol! que algo nos espera no "ali
délà" do ultratumba; que a vida humana é governada por nossa deliberação
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racional e volitiva ou, ao contrário, quem a governa é o fatalismo do destino
ou o determinismo das condições materiais de vida, do organismo, da libido,
do regime alimentar, da sociedade, da raça ou da cultura, e, assim, ele estará
instalado sempre, necessariamente, em uma das grandes vertentes do pensa·
mento metafísico, apenas assumindo aí uma feição vulgar ou popular e, pois,
a-crítica. Por isso, Paulino Garagorri, discípulo de Ortega, nos fala de "Parcidoja
de! Filósofo", que consiste no fato de que toda gente tem uma filosofia e o fil6~

sofo, paradoxalmente, não na tem, e como não pode viver sem esse órgão vital,
tem que criar uma, por isso fazendo surgir mais uma visão do mundo, mais ou
menos original conforme o grau de sua força criadora.

O que na vida em geral é essa necessidade totalizadora da metafísica a
teoria geral do direito o é na forma especial ou no ângulo especial da vida de
certas pessoas, que são os profissionais do direito. Se na vida em geral foge­
se a tudo, menos a uma metafísica, na vida profissional do direito foge-se a
tudo, menos a uma teoria geral do direito.

Boa Ou má, o jurista prático ou o técnico do direito está, a cada passo,
pressupondo uma visão geral ou totalizante do direito, mesmo que ele seja
um especialista minudente em algum ramo ou tema particular do direito posi­
tivo de um sistema nacíonal. Nem aí, ele escapa de pressupor essa visão totali~

zante de uma - boa ou má - teoria geral, por mais que ele até a ignore e ainda
que não dê a menor atenção a tais estudos, o que é bastante freqüente, pois
embora indispensável e imprescindível, a teoria geral sozinha não resolve qual­
quer questão forense e, como tal, não lhe basta em seu mister profissional

Por exemplo: um juiz trabalhista pode passar a vida sem se envolver com
assuntos relativos ao direito penal, mas qualquer especiaIísta terá de enfrentar
a realidade - quando não o conceito - de relação jurídica, que ele entenderá
ou como sempre bilateral, envolvendo sempre su;eito ativo ou pretens(.r, como
titular da faculdade ou do direito sub;etivo, e su;eito passivo ou obrigado, como
titular do dever iurídico ou prestação, ou, ao contrário, admitirá que eSsa rara
conjunção de dois sujeitos somente ocorre nas relações de direito subjetivo
rewtivo como nos direitos obrigacionais, mas não em relações de direito sub.
;etivo absoluto, como nos direitos reais (1). Nesse caso, entende que a relação
jurídica se passa entre o su;eíto e a coiYa, desafiando, assim, a bilateralidade,
a sodalidade e a própria humanidade essencial do jurídico. Num caso ou noutro,
ele estará situado numa das correntes da teoria geral a propósito do tema rela­
ção juridica ou do tema sujeitos de direito. Temas, ambos, inequivocamente, de
teoria geral.

Também o mais especializado dos juristas práticos terá, em algum momen­
to de seu tirocínio profissional, encontrado maior Ou menor dificuldade de achar
a norma que conceitue convenientemente o caso. Então, ele terá ou a certeza de
que se encontra diante de uma lacuna do ordenamento, ou, se sua teoria geral,
ainda que implícita, é mais rigorosa, dará por suposto que lacuna não pode ha­
ver, porque o ordenamento é uma plenitude hermética, e resolverá () caso com
aplicação do princípio ontológico do direito: "tudo que não está juridicamente
proibido, está juridicamente facult~do". Como sempre, nos dois casos, estará
embarcado numa teoria geral, quer ele o saiba, quer náo.
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Aqui e alí, o jurista prátíco duvida da validade de certa norma. Será válído
o contrato? Será realmente esta a lei vigente ou outra mais recente já a revo­
gou? Tal decreto não será ilegal? Tal lei não será inconstihlCiona1? Eis aí um
bando de problemas práticos que não serào resolvidos sem uma teoria do orde­
namento jurídico. Boa ou má, refinada ou gross·eira, ló~ica ou incoerente, sempre
alguma teoria geral.

Por vezes, é lima insuficiente teoria geral, que se tem de abandonar na hora
do praxis, porque incoerente. f: o caso do jurista prático que adota a teoria da
existência de lacunas no ordenamento, mas,' como juiz, apó.~' um tirocínio profis­
sional de, por vezes, quarenta anos de magistratura, nunca lhe ocorreu ter de
mandar as partes resolverem sua <juerela "lá fora", porque acaso o ordenamen­
to não apresentasse qualquer norma para o caso por se tratar de uma suposta
lacuna. E; evidente que, no caso, temos uma teoria geral confessada ma.~ não
seguida, e outra ocultada, talvez ignorada, mas por imposição da lógica e da
praxis, realmente pratícada e aplicada.

O mesmo ocorre a quem sustente rplC toda norma jurídica é geral, mas
impetra uma ação direta de inconstitm.:ionalidade ou alega que uma sentença
foi contra legem, ou que um contrato é ílegal. Em todos os casos, ele está reco­
nhecendo a diversa quantídade lógica dos íuízos normativos e está também reco­
nhecendo a maior força lógica das normas mais gerais, às quais as menos gerais,
até as individualizadas como as sentenças e os contratos, devem ater-se, delas
derivando-se e nelas se fundamentando, tal como a conclusão de um sílogismo se
fundamenta nas premissas. Entretanto, é possível que esse me.9mo profissional
do direito jamais tenha suspeitado que as normas sao íuízo, e, como tal, tenha
ficado jnercialmente aderido à visão vulgar e ainda hoje teoricamente dominante,
que snpõe serem as normas imperativos ou mandados,

Tudo isso comprova que o jurista teórico e sobretudo prático não pode
dispensar uma teoria geral. Ele sempre estará fazendo uso de alguma teoria
geral implícita. Ora, é melhor, portanto, que ele tenha à ~ua disposição uma
teoria geral rigorosa, porque lógica e antologicamente fundada, ao invés de
uma visão vulgar e incoerente acríticamente assimilada pela ciencia jurídica tra­
dicional, que não pode resistir à mais superfidal das análises e tem, por vezes,
de ser substituída na prática, de maneira inconsciente, como aconteceu em
alguns dos exemplos acima mencionados. Se a 'teoria geral é um instrumento
vital e, poís, ímprescíndíveI a vida profissional do direito, tal cOrno a metafísica
é um órgão vital imprescindível ao próprío viver humano, então - é óbvio ­
esse instrumento deve ser conscientemente formulado e utilizado, e não .mbreptí­
cia '€ inconscientemente vivido, deve ser lógica e ontologicamente fundado, para
ser um instrumento teórico de rigor e precisão e não uma visão popular da
normatividade jurídica, acríticamente assumida pela teoda jurídica tradicional.
Ora, a teoria geral do direito habitualmente em uw não tem mais qualidade
de rigor e precisão como vamos demonstrar exemplíficativamente, no parágrafo
n'? 2 dessa comunicação. Urge, pois, assumír - se já existe - ou construir ­
Se acaso não está ainda à nossa disposição - uma rígorosa teoria geral do
direito que possa - por fundada lógica e ontologicamente - petrechar instru­
mentalmente a atividade profissional do jurista.

Nossa tese é que essa teoria geral já existe - pelo menos em desenvolvi­
mento - e é fruto de uma teoria que "no cree en una filosofía deI derecho a
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secas, sino en una filosofía de la ciencia del derecho" e que, como tal, foi
constituída como um petrechamento teórico para instrumentar a atividade
pragmática do jurista - a teoria egol6gica do direito. .

Não há de ser mera coincidência que essa teoria jurídica tenha seu funda­
mento na filosofia fenomenológico-existencial, exatamente aquela metafísica que,
na expressão ortegueana, descobriu ser a metafísica um órgão vital sem O qual
a vida humana (biográfica e não a puramente biológica ou animal) simples­
mente nào pode ser. Tal como a filosofia existencial por redescobrir - após
o intermezzo positivista - que o homem é um animal metafísico, cuidou de
fazer a melhor metafísica possível, fundando-a na própria existência humana
(]tle exige a metafísíca como uma necessidade ineludivel, também a teoria
egológica, de base existencial, verificou que sem a visão totalizante de uma
teoria geral não se pode atuar na praxis jurídica, e concluiu, com base nessa
verificação, (]ue uma teoria geral rigorosa haveria de partir de uma verificação
ontológica do direito como objeto cultural egológico, vale dizer, existencial,
ponto esse onde se esclarece o porque do título e do subtítulo dessa comunica­
ção: "Direito, Cultura e Exish~ncia (ou sobre a instrumentalidade da Teoria
Ego16gica do Direito )",

A bom entendedor, esse título promete a comprovação da tese de que a
teoria egológíca é a rigorosa teoria geral de que o jurista necessita, e que, pois,
.~lIa instrumentalidade decorre, como conse(Iüencia necessária, do fato de que
a ontologia egológica nos revela o direito como objeto cultural egol6gico, assim
<lssociando intimamente Direito Cultwal e Existência.

Il - Desde que Hans Kelsen demonstrou ser a norma um juízo, até a
constituição da moderna' lógica deôntica, que não é senão a formulação ma­
temática de uma lógica das proposições normativas, só se tem feito fortale­
cer a concepção antiimperativista das normas, embora o próprio Hans Kelsen,
lia polemica contra Cassio, tenba vohado a uma curiosa fonna de impera­
[ivismo. l';ão obstante, a concepção ainda dominante nos meios profissionais
jurídicos é a equivocada teoria tradicional, que concebe a norma como uma
mdem do legislador, em que pese o fato da existencia notória de normas
consuetudinárias, onde, por suposto, não há qualquer legislador, e onde, por­
tanto, o imperatívismo demonstra o seu caráter primitivo como personificação
e antropoffiorfil.açâo do fenômeno consuetudinário, tal como o animismo pri­
mitivo era lima antropomorfização personificadora dos fenômenos naturais.

A tese dominante quase que unanimemente no pensamento jurídico' do
século XX, é, ainda, a imperatividade. E nào seria de espantar que uma teoria
geral, (lue parte dessa concepção primitiva da essencia da norma, não pudes­
Se fazer muito hoa figura em tudo que signifique o rigor lógico que se faz
necessário como estrutura fundamental ue uma autentica teoria geral do direito.
Alguns pontos capitais servirão a demonstrar a falta de rigor lógico da teoria
geral ao uso no pensamento jurídico do século. Servir-nos-ão de exemplos,
;Hlui, a suposta generalidade como caráter essencial das normas, a famosa
leoria das lacunas no ordenamento e a concepção correspondente que admite
a existência de conduta extrajurídka COmo conduta indiferente ao direito e
<linda a famigerada doutrina do sujeito único que é levada a admitir a relação
iurídica "sujeito-coisa", desafiando, assim, a bjJaterídade, a social idade e a pró­
pria humanidade essencial do direito.
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Isso poderá mostrar a insuficü\ncia da teoria geral em uso. As razões dessa
insuficit~ncia são óbvias e podem ser resumidas em dois grupos. Umas decor­
rem do caráter assbtemático e, pois, pré-científico, da teoria geral constituída
por especialistas dos vários ramos dl) direito, em particular o direito civil. O
fato de CjLle tais especialistas já se ponham do ângulo de sua especial pers­
pectíva implica, necessariamente, a perda de uma vocação universal que há
de caracterizar a teoria por isso mesmo chamada geral. Outra série de fatores
decorre de que. exatamente por ser geral, a T.G.D. sozinha não resolve ne·
nhuma questão forense, não responde ao qlrid ;w'is e, como tal, '"não dá cami­
sa a ninguém". Daí que da seja antes obra de filósofos do que de juristas,
donde () hiato entre !lma rigorosa teoria geral e a prMica diuturna dos juris­
tas, com evidente prejuízo desta, que perde em rigor lógico e sistematieidacle"
Se se tratasse de uma cit'Dcia natural, o fato de uma teoria menos compativE'!
e()m os fatos logo se refletiria na dominação da natureza e até a guerra fria
contribuiria para demonstrar a supremacia técnica. da teoria mais rigorosa e,
pois, mais ajustada. Suponha-se que llma rias ])()tencias em choque na atual
guerra fria ainda adotasSt:' Ptolomeu. Certamente já teria perdido a disputa
peja conqllista do espaço, pois com geocentrismo não se pode chegar à llla.
~1as, no plano dessa ci(~ncia da conduta que e a ci<'ncia" jurídica, nem a guerra
hia nos vem em socorro, e isso simplesmente pOHjUe direito é conduta e, com
a melhor teoria geral OI! com pensamento primitivo, os processos são suhs~

tanciados e as questões são resolvidas." ta'vez até mais eXlJeditamente. Ima­
gillE'-sC que ainda usássemos ordálías. Deixaríamos de ter decisões judiciais
por isso? r\ão, é evidente. E elas seriam talvez mais rápidas, por não envol­
,'erem longos e discutidos processos. Por que duvidar {lue uma teoria geral
imperativista, e, pois, tão primitiva como as ordálias, possa estar hoje ainda
em função, sendo tranqüilamente ensinada ex catedra e ainda mais tranqüi­
lamente aplicada?

f. doutrina corrente, mesmo llOS melhores jmistas de jurisfilósofos, a tese
que aponta a generalidade como um dos caracteres essenciais da norma jurí­
dica, ao lado da ímperatividade. As raízes desse equívoco são a clássica
definição latina de lei (c não de norma) como "genemle praeccptlJm", e a
identificação exegética de todo o direito com a \ci. \-tesmo depois que esse
preconceito exegético foi superado, continuou inercialmente, no espírito dos
Juristas e h'óricos do direito, a idéia de que a norma jurídica é sempre e, fatal­
mente, norma geral. Depois de Kel:5cn, ('m cuja obra ficou patentemente as"~en'

tado o caráter normativo das normas individualizadas, tais as sentenças e os
contratos, somente poderia continuar a sustt'ntar a ~eneralidade d'i norma
jurídica [Juem jamais se tivesse" interrogado soore a natureza da norma. Desdt,
(iue essa natureza se patenteou como um jllÍ70 de dever ser, também se pa~

tenteou a evidencia de que tal juízo - assim como os juízes de ser - pock
~cr, quanto à {Juantidade: universal ou geral, particular e individualizado, ('on­
forrnt' () úmhito de validez pessoal das normas, <Iue cOffcsponde, na lógica
do dever ser, à extensão dos conceitos e à lluantidade dos juízes na lógica do
ser. Ademais, como construir a estrutura hierárquica do ordenamento jurídico
<;t' todas as normas jurídicas são gerais'? l\ão é, exat~mente, a sua maior OH

menor generalidade (lHe as püe acima e abaix-o, respectivamente. na estrutura
piramidal do ordenamento? Se todas as normas são gerais, terâo o mesmo
grau na hierarquia e, por conseguinte, não há tal hierarquia, mas um COrTI-
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pleto igualitarismo 'nonnativo, não se podendo, pois, falar mais de leis incons­
titucionais ou de decretos ilegais, etc.. . .

A vexata quaestio das lacunas.da ordem jurídica tem absorvido os talen­
tos de muíto jurista ilustre. Todos eles não perceberam que a incidência da
nOrma sobre a conduta cinde esta ultima, de modo apodítico, em "um con­
tínuo de licitudes e um descontimro de ilicitudes", já que "tudo que não está
juridicamente proibido está juridicamente facultado". E' esse último princípio
não permite sua conversão no correspondente "tudo que não está juridicamente
facultado está juridicamente proibido", porque este é incompatível com a
Hberdade em que a conduta consiste. Por isso o Prof. Carlos Cossio rotulou
.-.quele princípio como princípie ontológico do direito, já que ele revela o
ser (antos) do direito como con.duta, pois, se o direito fossem as normas,
nada existe na essência das normas que impedisse a conversão do princípio
ontológico, tal como na conduta, a liberdade. E que não se suponha que a
máxima aplicável à administração pelo direito administrativo do munde> libe­
ral - Prohibíta íntellíguntur quod rum permissum - é a conversão do prin.
dpio ontológico e, pois, sua negaçio. Ao contrário disso, ela é a confinnação
daquele princípio porque somente aplicável a urna pessoa jurídica - a admi­
nistração - que, como tal, simplesmente NÁO TEM CONDUTA. E tanto é
assim que o mesmo direito administrativo liberal estabelece, em relação aos
particulares, (que eSses sim, são indivíduos e, pois, têm conduta) um principio
diametralmente oposto - Permissum vmetur quod non prohibitum, que é o
próprio princípio ontológico.

Desse modo, resolve o problema da hermética plenitude do ordenamento
jurídico, ordenamento que, assim, se exibe isento de lacunas lógicas, como tam·
bém Se demonstra que não há conduta humana indiferente ao direito, pois
toda conduta há de incidir ou na área restrita do proibido ou na sempre muito
mais extensa do facultado jurídico.

Os que continuam afirmando que' há conduta indiferente ao direito e à
qual não caiba uma das quatro p(l~sí....eis Stualificações jurídicas como modos
dç ser do direito; faculdade, prestação, ihcito ou sanção, incluiriam, certa­
mente, nesse universo a-jurídico ou da conduta extra-jurídica, o fato de eu
estar agora escrevendo esta frase. Certamente este seria um fato indiferente
ao direito para os que assim pensam, dirigindo seu pensamento jurídico por
uma teoria geral anacrônica e a-lógica. Entretanto, se alguém se dispõe a im­
pedir~me tal conduta, ver-se·á lo~o que tenho eu um recursO à ordem jud.
dica para reivindicar o meu direito de escrever aquela frase como exercício
de minha liberdade jurídica. Os Kelsenianos diriam que só então, graças ao
ilícito - milagrosamente graças ao ilícito, deveriam dizê-lo - aquela minha
conduta passou a interessar à ordem nonnativa. O que não explicam os jurís­
tas kelsenianos é porque extraordinário milagre impedir uma conduta que era
extra-jurídica pode constituir-se num ilícito. Não é óbvio que tal impedimento
é ilícito porque a conduta impedida iti era lícita como autêntica faculdade
jurídica, desde que não estava proibida, já que "tudo que não está juridicamente
proibido está juridicamente facultado"? E, se era uma faculdade, era um dos
modos de ser do direito, e, pois, não constituía conduta indiferente ao direito,
coisa que, por suposto, não há, já que direito não é senão conduta naquele seu
ângulo especial da interferência inter-subjetiva, ou seja: naquele ângulo cO-
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existencial em {lue o meu fazer interfere com o impedir ou não impedir dos
',HltroS sujeitos humanos.

:E: exatamente a falta dêsses "outros sujeitos humanos" o que desqualifica,
lógicamente, a teoria do sujeito único. A esse respeito, coexistem, no pensa­
mento jurídico atual, as concepções mais canhestras. Há quem encontre dois
suieitos - ativo ou pretensor e passivo ou obrigado - nas relações de direito
subjetivo relativo, tais, as obrigacionais e potestabvas, mas, não consiga divi­
sar senão um único sujeito - o ativo - nas relações do direito subjetivo abso­
luto, tais os direitos reais, intelectuais e de liberdade ou personalíssimos.

Há quem, como Edmond Picard - mais coerente, embora mais aberran­
te - não veja nem nos direitos obrigacionais senão a presença de um único
sujeito - o ativo ou titular - tendo de reduzir o sujeito passivo à condição de
coisa, numa especie de escravização teorética de todos nós, desde que entre­
mos, como sujeitos passivos, numa determinada relação de direito subjetivo
relativo, tal um contrato. ;\lão é outra a proposição de Picard no próprio
título do item sobre o assunto: "Segundo Objeto possível de Direitos; os
outros sujeitos, especialmente os Homens".

O absurdo fundamental dessa concepção é a admissão de uma relação
íurídica entre um sujeito e uma coisa, Com isso, ela anula a sociabilidade,
a bilateraIídade e a própria humanidade ou inter-subjetividade essencial do
direito, já que a relação sujeito-coisa poder-se-ia passar com um Robinson
absoluto, que jamais tivesse tido o menor contacto com outros seres humanos.
Não percebem, tais autores, que se eu tenho direito ao uso e ~ozo de minha
l.'ropriedade é porque os demais, como sujeitos passivos, estão obrigados a
respeitar esse meu direito a usar e gozar do que me pertence.

Se a concepção é a dominante, que aceita a. dualidade de sujeitos nas
relações de direíto subjetivo relativo, embora admita um só e único sujeito
(o ativo) nas relações de direito subjetivo absoluto, temos, então, a mais total
íncoerencia, como um alto preço que se tem de pagar pela mais total ausência
de ontologia jurídica. Ou, então, o pensamento jurídico desses senhores atribui
ao direito uma curiosa ontologia. Caprichosa ontologia, a de um ente que, àt;
vezes, é bilateral. .. Muito mais engraçado é ainda quando os corifeus dessa
teoria que nega a sociabilidade do direito são... sociologistas... Não será
agora evidente o caráter ideológico de uma teoria que faz o direito de pro­
priedade não envolver qualquer relação com senhor ninguém? ..

lU - A atitude fenomenológica de quem começa a tratar do direito
com disposição descritiva, mediante uma "fenomenologia da sentença" (objeto
inequivocamente jurídico) é o fundamento ontológico de toda instrumentali­
dade da teoria e!!:016gica. O normativismo, hoje dominante, seja em sua pers­
pectiva tradicional mais ou menos exegética, seja em sua formulação mais
rigorosa, obra de Kelsen e seus seguidores, parte sempre do lugar comum
socialmente acatado e vigente de que direito é norma. Nesse ponto, sua se­
melhança com o geocentrismo de Ptolomeu é extraordinária. Ninguém precisa
l,'lrovar o óbvio. E parece tão óbvio que o direito é norma e que norma é um
imperativo, como sempre pareceu óbvio ao ilusório depoimento de nossos
sentidos, que é o sol que gira diàriamente em tomo da terrâ e não o con­
trário. E todos sabemos cOmo foi difícil aos corifeus do heliocentrismo provar
que sua teoria, aparentemente arrevezada e absurda, era, porém, a correta.
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É a mesma razão óbvia que dispensava o geocentrismo de qualquer prova
de ser a terra o centro do sistema astronômico, que também dÜipensa o nor~

mativismo de provar que direito é norma. Dá-se por suposto que todos estão
vendo o que é óbvio. Por isso é que nenhum normativista, nem mesmo o mais
refinado e rigoroso deles, que é, sem dúvida, Hans Kelsen, jamais gastou uma
5Ó página de seus escritos para provar que direito é norma. E, entretanto, esta
e a tese básica do sistema que adotam. É verdade que Hans Kelsen tem a
escusa teórica de sua atitude metodológica neo-kantiana, segundo a qual o
método constroi o objeto, verdade a meias que o neo-kantismo de Marburgo
exagerou e violentou, como se pode provar cOm a simples experiência mental
de tentar aplicar metodologia normativa a qualquer objeto natural como, por
exemplo, na pergunta irrespondivel que Cassio fez certa vez a Kelsen, quando
de sua visita a Buenos Aires em 1949: "Por qué no le se ocurre damos con
verdad el sistema normativo de Ia caida de las. hajas en otoiio?" (2)

Apesar da escusa metodológica de KeIsen, a evidência é que a ootologia
\uridica do normativismo e, toda ela, de caráter pré-temático; uma vigência
social que passou de maneira a-crítica para a teoria jurídica, tal como a con­
cepção imperativista das normas.

Mesmo a ontologia das nOrmas não foi tentada com rigor, pois de outra
maneira não se pode conceber como é que Kelsen sustenta que a norma
jurídica nào é um imperativo porque é um, juízo, enquanto a norma moral,
apesar de ser igualmente norma, seria de caráter imperativo e não judicativo.
E flue não se alegue em defesa do chefe da Escola de Viena a sua posterior
atitude, na qual, com base na distinção entre "Normas de direito" e "regra!;
de direito", diz que aquelas são imperativos sim, mas dos quais se abstrai o
wnteúdo psicológico. Quem acompanhou a fenomenologia comparada do im­
perativo, do juízo e da norma realizada por CoS'sio (3), verá a evidência do
despropósito de tal afirmação, pois se a um imperativo se retira seu conteúdo
psicológico, a intenção imperante, não fica coisa alguma ou fica um simples
dizer, ie.: um juízo.

.A vantagem da teoria egológica começa por sua atitude fenomenológica
inicíal, sua teoria dos objetos, onde descritivamente se patenteia a diversidade
essencial entre os objetos ideais (a-temporais e a-espaciais) como os objetos
matemáticos e lógicos, os objetos naturais (reais, mas indiferentes aos valores)
e os obietos culturais (também reais, mas positiva ou negativamente valiosos).
A simples verificação descritiva dessas três zonas ontológicas deixa evidente
que o lugar do direito é entre os objetos culturais.

Disso já se tinham inteirado todas as posições culturalistas, mas por igno­
rarem a específica ZOna cultural em que o direito incide, punham a perder o
achado ontológico, (lue, assim, não tinham qualque.r repercussão instrumental
no que diz respeito à elaboração de uma teoria geral do direito como armação
ou travejamento teorético de uma ciência jurídica e sua correspondente praxis.
O caso de Recaséns Siches e sua obra capital em filosofia J'urídica, que, em
suas várias metamorfoses em diferentes livros, continua sen o Vida HWTUU14,
Sociedad y Derecho, é patente (4). O acerto de ter visto ortegneanamente o
direito como vida humana perde-se, por completo, em Recaséns, quando ele
condui que o direito é vida humana objetiVlUÚl; mundanalizada, pois. Isso faz
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com que o kitor de Recaséns sinta, de maneira palmar, que a base existencial
de sua ontologia jurídica não frutifica em nada em matéria de teoria geral
do direito, pois, n~ssa matéria, sua obra é pouco mais (lue uma fastidiosa
repetiçao de Kelsen. E, como explicar (lue um filósofo da existencia possa re­
petir o logicismo racionalista de Kelscn em matérias como direito subjetivo,
dever juddico, sujeitos de direito, pessoa jurídica, e tantos outros temas de
teoria geral?

);ão se há de aplicar a mesma crítica ao aproveitamento de Kdsen pela
teoria egológica, também de base existencial, pois tal aproveitamento se dá
interpretando a teoria pura corno lógiw jurídica formal, após a descoberta
fundamenta! de Cassio - e essa sim, uma grande cnntribui(,:;-w à fi\osofia exis­
tencial - que o logos da conduta, do Daseín, é um logos normativo ~ a norma
como pensamento da conduta, íe: enquanto liberdade. St>, na considera(,:áo de
lima realidade existencial como o djreito, a teoria pura é um logicismo,
não há mal que se aproveite os seus acertos - por vezes inconsdentes ­
re-interpretando-a como lógic,t jurídica formal. O erro do logicismo é cxtrava­
zar da lógica, donde nunca deveria tn ~aJdo. ;\ão há, pois, nenhuma incol1­
gruéncia de uma filosofia existencial se recoloca () lo~icismo no seu devido lu­
gar, ie: na lógica. A teoria pura não explka cabalmente a inteira e polimorfa
realidade humana do direico, mas, sem dúvida, tem acertos capitais na di­
mensão racional dessa realidade humana - a norma. pensamento da conduta
f'm (lue o direito consiste.

As concepções tridimensionalistas pretendl>rn emendar o equívoco onto­
lógico do culturalismo - e não por acaso o próprio Recas'éns aderiu recente­
mente ao tridimensionalismo - mediante a revela(;ào das tres dimensões ca­
pitais de todo objeto culhlraJ - norma, valor e fato.

Como (lue desfazendo a dupla purificação <I (lue Kelsen submetera o di­
reito, o tridimensionalismo conclui (Jue o direito é norma, va\or e fato. i\las nao
há objeto cultural que, como fruto da vida hmnana, não seja tambt:m norma,
valor e fato. A caneta com (iue escrevo, por exemplo, como vida humana obje­
tivada, objeto mundana! na tipologia de Cossio, é, também, valor. fato e nor­
ma. Que é fato, nem é preciso explicar. Que envolve uma valoração, também
não se discnte, já que o faú-la, O vend(Lla, o comprú-la, o conservá-Ia c o jo­
gá-la fora quando já imprestáveJ são autenticas vaJora<;,ões. E quem a fez,
quem a vendeu, quem a comprou, quem a conservou, quem agora a está usur[)­
dQ e amanhã a lançará ao lixo por imprestável, como terá pensado sua con~

duta em cada caso, ~enã(} mt'diante normas:' Agora mesmo, quando iniciei
esta página, o (l\le penseí como pensamento de minha conduta foi a seguinte
norma técníca: "se (lucro escrever det,;o tomar a caneta" e foi atnlvés de nor­
mas como esta, (lue pensou sua conduta cada um dos que tiveram algllm<l
participação na existencia dessa humilde caneta esferográfica. Quem a conce­
heu. quem a desenhou, quem comprou a patente de sua invent;'ão, quem esta­
beleceu a fábrka que a fabricou, cada um dos operários que trabalharam nas
várias tarefas de Slla fabricaç:ao, enfim todas as vidas humanas que de algum
modo se objetivaram nesse objeto cultural mundana!, como a minha se vai
pt'nosamente objetivando nas tinhas que com ela V01\ agora escrevendo, pen-
al'ólm suas condutas CDm ;lniJJogas normas técnicas.
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E, cOrJ:l isso, estamos em condições de verificar que o direito não incide
nessa mesma zona de obietos culturais - os mundanais - em cuja estrutura
o suporte fático ou substrato é um pedaço da natureza como canetas, mesas,
estátuas, papeis, edifícios, utensílios, máquinas etc. Não é pois, vida humana
objetivada como pretendeu Becasoos, kelsenianamente pensando nas normas
como o ser do direito, mas existencialmente interpretando as normas como
padrôes culturais e, como tais, esquemas de vida humana; objetivada, pois.

Retire-se toda norma positiva mas, preserve-se a coexistência humana, que
já aí está o direito, como entendimento societário, pois algo eu poderei ou não
poderei (porque os outros me impedirão) fazer. Aí está o lugar ontol6gico do
direito: a vida humana vivente nésse especíal aspecto ou nessa especial faceta
que a vida humana tem, que é a interferência de condutas, ie: o meu fazer, quan­
do o enfoco do àngulo do meu fazer e do impedir ou não impedir dos outros
sujeitos humanos.

Quão substancialmente distantes estamos, nessas bases, de uma teoria ge~

raI ainda vigente e atuante, que identifica o direito como uma ord'em do le­
gislador e, pois, fá-lo depender da existência de um Estado. Pelo menos, tal.
teoria geral já não é tão geral assim, pois exclui milênios da experiência jur
rídica da humanidade. " Os incontáveis séculos da experiência humana nesse
planeta que antecederam a es(Crita, o Estado, a legislação. À luz de tão sim­
plória teoria geral, o direito foi um acaso na existência humana, algo que po.
deria plenamente não ter chegado a existir, como durante tantos milênios
não existiu ...

Como vida humana vivente - conduta em sua interferência intersubjetiva
- o direito é um objeto cultural, mas (te um tipo especial, porque um objeto
egol6gico. Seu substrato é, não um pedaço da natureza ao qual se fez aduir
um sentido, mas um momento de minha vida (mi vida em sentido ortegueano),
do meu eu biográfico). donde o nome de egol6gico.

Assim, a filosofia existencial (de base fenomenológica), logra, pela pri­
meira vez, por O direito em seu lugar pr6prio: cultura e existência. Cultura,
não a cultura mundanizada como vida humana objeHvada (objetos- munda­
nais) mas como vida humana vivente, existtJncia, Daseín - objeto egol6gico.
Desse modo, a teoria jurídica iria superar a fundamentação pré--temática de
todo normativismo, que dá por suposto, sem qualquer prova, a visão popular
de que direito é norma, incorporando também a visáo antropomorficamente
primitiva de que as normas são mandados ou imperativos. (5)

IV - Se a teoria egoJógica é, até aqui, a única com fundamento ontol6giA

co, pois o n<.lrn1ativismo jamais deu provas de sua suposição de que direito é
norma, nem mesmo se mostrou capaz de nos evidenciar qual a verdadeira
nawreza da norma, que confundiu com o imperativo, os efeitos hão de se
fazer sentir numa rigorosa teoria geral do direito, que, a cada passo, há. .de
remeter-nos a essa ontologia reveladora do direito como interferência inter­
subjetiva de condutas.

Tomemos alguns exemplos para eSSa demonstração, propositadamente dei~

xando de parte as famosas antinormas da ciência jurídica tradicional, resolvi­
das pela teoria egológica, por já terem sido tratadas conveniente e aprofunda.
damente pelo próprio Cassio.
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o primeiro dos nossos exemplos diz respeito à norma jurídica e sua posi­
tividade. Por que tal norma é jurídica? Por que além de jurídica é positiva?

Se a norma é o pensamento da conduta como conduta, ie; como liberda­
de, (por isso o único logos capaz de pensar o Dasein e, pois, a própria razão
vital, apesar de Ortega não ter visto essa evidência) então a norma jurídica
há de ser aquela que pense a conduta em sua interferência intersubjetiva. Sua
fórmula completa será "Dado o fato temporal deve ser a prestação pelo sujeito
obrigado em face do sujeito pretenSO'r, ou, dada a não prestação, deve ser a
sanção pelo funcionário obrigado em face da comunidade pretensora". A inter­
ferência de condutas está aí pensada tanto na endmwrma ("pelo sujeito ohri­
gado em face do sujeito pretensor") como na perinornuu ("pelo funcionário
obrigado em face da comunidade pretensora"). O seu caráter disjuntivo (ou)
também menciona a interferência de condutas, porque o ilícito cometido pelo
sujeito obrigado à prestação é o acontecimento que, d'evidamente apurado por
processos culturalmente condicionados e, pois, variáveis ao sabor de tempo e
lugar, equivale ao fato temporal da perinorma, que desenlaça o dever de san­
cionar para o funcionário o'brigado em face da comunidade pretensora.

É, pois, devido a ter de pensar a interferência de condutas que a norma
jurídica tem de ser bilateral. Ela é, necessariamente, um facultamento para
uns ao mesmo tempo em que é uma proibição para outros. Não há pois como
conceber relação jurídíca unilateral, e nisso está a convalidação ontológíca da
teoria que enxerga sempre dois sujeitos (ativo e passivo) em toda a relação jurí­
dica e, ao mesmo tempo, a rejeição ontoló~ica da teoria da relação sujeito­
coisa nas relações de direito subjetivo relativo como os direitos reais.
O normativismo de Kelsen chega ao mesmo resultado, não há dúvida, mas não
tem fundamento ontológico para justificar ·seu acerto. Daí que o acerto nesse
ponto da teoria da relação jurídica não se confirme na fónnula da norma ju­
rídica proposta pelo mestre de Viena: "Dada a não-prestação deve ser a san­
ção" (por quem? em face de quem? E. evidente que a bilateralidade não está
aqui formalizada).

Também na inda~ação sobre o por que uma dada norma jurídica é positi­
va temos de retornar à descoberta ontológica db direito como realidade de con­
duta, faticidade, positividade existencial, enquanto Kelsen e todo outro nor­
mativismo nos conduzirão a um círculo vicioso.

De fato, qual a resposta de Kelsen à per~unta sobre por que uma norma
é positiva? Sua resposta será: porque foi posta pelo órgão competente.

. Mas, se agora indagamos por que o órgão é competente, a resposta será
a própria revelação do círculo vicioso: - porque foi criado segundo a nonna
positiva que lhe deu tal competência.

O problema da positividade simplesmente não é problema para a teoria
egológica. A conduta é, de si, positiva, porque é um fato, embora humano e,
pois, significativo. Não há que perguntar, pois, pela positividade do direito,
uma vez que se direito é conduta e conduta é fato, a pr6pria expressão direito
positivo já é pleonástica. O que cabe é perguntar se determinada norma é
positiva ou não conforme ela logre conceituar a conduta existente em dada
r;munidade ou não. Se logra, é uma nonna verdadeira, se não, é um pensa-
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menfu nurmativo que não logra conceituar convenientemente seu objeto - a
conduta em interferencia intersubjetiva.

Outro ponto em que a teoria egológica demonstrou ·sua instrumentalidade
é na fundamentação ontológica da exclusividade jurídica do princípio dinâmi­
co·formal ou processual do ordenamento jurídico. Kelsen foi quem melhor viu
que se todo oIcienamento normativo - mora] ou técnico, por exemplo - está
regido pejo princípio estático-material, que exige coerencia de conteúdos entre
as normas de diversas hierarquias, somente o ordenamento jurídico também
está regido por outro princípio, o dinâmico·formal ou processual, que dá fun­
damentação formal às normas inferiores e dirige a derivação formal das supe~

riores, estabelecendo O quem e o como da criação de novas normas jurídicas.
Também Kelsen, com sua teoria da oorma de habilitação demonstrou a supe­
rloridade deste princípio sobre o outro, comum a todo sistema normativo. De
fato, se uma norma inferior não tem fundamentação material, mas um tribu­
nal de última instância a confirma em sua validade, ela foi habilitada. O prin~

cípio estâhco-materia\ não foi atendido, pois já vimos que lhe falta fundamen­
tação material, mas se o príncípio dínâmico-formal ou processual foi atendido,
pois aquele tribunal era o quem competente e a forma processual era o como
próprio, a norma foi habilitada e mais uma vez se pode perceber a superiori"'l
dade do princípio dinâmica-formal ou processual sObre o estático-material.

O que a teoria pura não pode explicar é o porque dessa superioridade;
E não o pode, por falta de ontologia jurídica, por falta de uma base ontológica.'

Façamos um experimento mental de caráter, aliás, apodíti.co, como ocorre.
sempre com a manipulação fenomenológica, e vamos tentar empurrar para
dentro de um sÍ!;tema ético uma disposição de caráter processual, porque rela­
tivo ao quem competente para le/.?;islar normas morais.

Imaginemos o Cristo reunido com os apóstolos e distribuindo competên­
cias éticas entre aqueles seus diletos discípulos. Aproximando-se de Pedro, e
tendo em vista que este viveu em toda a sua amplitude a experiência do ma­
trimônio (que faltava a Cristo), pois casou e enviuvou, Cristo determinou:

«- Pedro, tu regularás a ética matrimonial que os cristãos devem
seguir".

Será tal nOrma uma norma moral ou jurídica? Parte ela de um moralista
e não de um chefe de Estado Ou legislador ("meu Reino náo é dêste mundo'").
A competência CJue ela estabelece é para criar normas morais e não jurídicas.
Entretanto, tal norma - todos o sentimos - é norma jurídica e nào moral.
O que Cristo deu aS. Pedro, na hipótese, não foí a "moral de criar normas
morais, mas, inegavelmente, o direito de criar normas morais.

Qual a razão de que tal norma criada por um moralista seja norma jurí­
dica? Nenhuma outra teoria jurídica que não a egol6gica tem resposta coerente
para tal questão. Ao egologismo, entretanto, basta apontar outra vez para sua
ontologia jurídica - conduta em interferencia intersubjetiva - para verificaI'
que tal nOrma é jurídica porque pensa a interferência de condutas. De fato,
ao dar tal CQmpetem:ia a Pedro, tal norma não apenas cria para Pedro tal
direito como para todo cristão, inclusive os outros apóstolos ali presentes, o
dever de acatar a narmaçáo moral do casamento que S. Pedro está autorizado
a promulgar. Se direito fosse norma e não interferência de condutas, não have.
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ria um porque fora das normas que fosse a razão pela qual tal norma é jurídi­
ca e não moral. O normativismo, me3'mo o kdselJÍano, não tem resposta para,
tal pergunta e tem de limitar-se a decretar, como faz Kelsen, que só o direíto
regula sua própria criação normativa. Mãs, por que'?,. ,

Desde os romanos que os juristas falam de aplicaçãO, para mencionar o
relacionamento da norma à conduta, (aos fatos, como preferem dizer, outra
vez por falta de ontologia jurídica, os normativistas tradicionais, sem elementos
para nos explicarem por que tais fatos são -sempre conduta humana),

Ma's, qual é a natureza desse relacionamento de norma e conduta que se
chama aplicação'r

Kelsen foi, outra vez, quem esteve mais próximo de atingir o alvo, quando
demonstrou que aplicar é derivar (uma norma menos geral de outra mais
geral), Assim é que a constituição se aplica quando o legislador cria uma lei,
esta, por sua vez se aplica, quando o executivo a regulamenta e uma sentença
aplica a lei e seu regulamento, mas, Kelsen tem de parar nesse ponto sob pena
de encontrar-se com oS fatos e desmentir uma de suas duas famosas purifica­
ções. De fato, se perguntamos se da sentença, como norma individualizada,
outra norma se deriva, Kelsen já não tem mais meios de continuar falando
normativamente, mas há de colidir com os fatos, que sua teoria pura tinha
expulsado do mundo (só normativo) do direito, por um decreto metodológico
de orogenia neokantiana. Entretanto, é ai que se situa a forma mais plena de
aplicação, pois todas as anteriores (derivações) não tem sentido senão para
preparar essa real aplicação das normas a uma conduta determinada. E, justa·
mente nesse ponto, acaba a explicação normativa de Kelsen.

Foi a teoria egológica que rewlvcu a questão, demonstrando que se a
norma é um juízo ("todo juízo diz algo a respeito de algo", ensina Hl1sserl),
o algo sobre que ela diz algo é sempre uma conduta, E coma todo juízo para
o pensamento (lógica) é conceito para O conhecimento (gnoseologia), é óbvio
(lue a norma é o conceito cujo objeto é a conduta. Qualquer norma. A Jurídi­
ca é o conceito que pensa - como já vimos - a conduta compartida ou a inter­
ferência intersubjetiva, donde sua peculiar estrutura lógica de uma disjunçád
proposicional, como também já vimos.

]\Tão fô.~se a ontologia ego16gica e não poderia caber u{!ui essa rêsposta
gnoseológicu ou de lógica transcendental, como Cossio a prefere rotular.

Aplicar é um ato de conhecimento, O relacionamento norma-conduta é um
relacíonamento gnoseológíco, é a mesma relação de conceito a objeto. Apenas
um conceito normativo porque um objeto que é uma experiência de liberdade.

Na conduta sem norma (só por esforço de abstração) tudo é permitido.
Aplicando-se a norma jurídica à conduta compartida é que eu terei o conhe­
cimento dessa conduta como faculdade, prestação, ilícito ou sanção, que são
os quatro modos de ser do direito. E o que é possível com a norma jurídica
positiva s6 o é porque a conduta se integra com a' norma que é seu pensa­
mento, verdade existencial de althsima ressonàncía cuja descoberta se deve
à ontologia íurídica egológica.

Vinte e cinco séculos de tradição juris-fi1osófica conservaram a justiça
como valor moral. Entretanto, todos sentimos que o justo é o valor espedficn
do direito, A própria etimologia o comprova: de jus, justum t' justitio
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Somente a ontologia egológica encontrou a fundamentação conveniente para
qualificar tanto a justiça como os demais valores bilaterais de conduta como
valores jurídicos.

Como çhegar a esse resultado se admitimos que direito é norma? Ao con~

trário, se o direito tem um ser independente da vontade de legisladores e
governantes e esse ser é a interferência de conduta'S de sujeitos humanos, 50-.
mente os valores que o sejam de conduta e não de coisa e que, além disso,
sejam büaterais, poderão ser valores jurídicos.

Eles não são muitos, e formam () plexo axiológico-jurídico, a respeito do
qual Cossio descobriu relações e evidências axio!ógícas realmente inesperadas,
e que, por outro lado, exibem uma potência que é raro encontrar nesse IDQ:o.

vediço terreno axiológíco. São eles a ordem e a segurança, o poder e a paz,
a cooperação e a solidariedade, de cuja melhor combinação surge a justiça,

Não cabe aqui uma dissertação, por mais sintética que pudesse ser, da
axiologia egológica, (6) mas ela completa, em perfeita harmonia, a visão global
do direito, com a vantagem de voltar a permitír ao jurista falar de justiça
em termos de verdade (e aO juiz falar de verdade em termos de justiça) sem.
qualquer recurso à hipótese metafísica do jusnaturalismo - que é algo sem
qualquer base ontológica que lhe faculte a mais mínima verificação empírica
- e sem muito menos, qualquer subordinação do direito à moral, já que 09

valores bilaterais de conduta são os valores da interferência de condutas em
que o direito consiste.

Já os gregos e romanos sabiam que u justiça é alterida~e. Mas como igno-·
ravam o ser do direito como interferência de condutas, não poderiam carade;
riur os valores de alteridade como autênticos valores jurídicos. Também isso
é - em outro plano até mais humanístico do que a pura base 16gica e onto16­
gica da teoria geral do direito - mais uma imperecível conquista egol6gica.
E, a seu modo, uma fonte inesgotável de instrumentalidade, agora na vertente
axiológka da profissão íurídica, onde a axiologia egológica vaí buscar a melhor
justiça possível numa dada situação co-existencíaL Uma ax:iologia realista e
instrumental, portanto, porque implantada na existência e com fundamento
ontológico, e não inspirada ou absorta na contemplação de diáfanas idealidades·
de uItramun~os platônicos ...

Finalmente, outro ponto capitaL A sua falta de fundamento ontol6gico faz,
do normativismo uma presa fácíl do comprometimento ideológico. Onde há
fatos, onde uma intuição t'Onfínna o conceito, não cabe a consciência falsa
da ideologia. E exatamente onde falta a intuição, que somente os fatos nos·
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podem dar, que se insinua a ideologia. É por aí (lue deslisa Q cQmprometi~

menta ideológico. Onde cabe a verificação experimental, temos ciência natural
e não ideologia. Onde cabe a demonstração apodítlca, temos lógica, matemáti­
ca e nào ideologia. Onde, porém, o conhecimento vulgar canonizou uma "ver·
dade", tal como a de que direUo é norma ou a de que norma é imperativo,
aí estão inont1ados os interêsses de lima camada ou situação social, sobretudo
os interesses do poder. Todas as concepções normativistas têm sido ideolo/1;ias
solidárias do poder sodal constituído em cada momento histórico. O caso do
exegetismo dos comentadores do Code Napoleoo é apenas o exemplo mais
antológico. e evidente a solidariedade de uma ta! teoria com o novo poder
burgues que em França tinha tomado o governo c legislava um direito novo,
talhado de acôrdo com Os interesses jndividualistas da nova classe de proprie­
tários. Ao responderem que direito é lei e exegese é uma busea da vontade
subjetiva do legislador, os exegetas exprimiam a ideologia do poder burguês
recentemente instalado em França graças à revolução.

Uma das conseqüências mais fecundas da atitude ontológica - porque fe·
nomenológica, descritiva - que a teoria egológica nos pode exibir é, exata­
mente, esta de, revelando a \'erdadeira face do direito como interferência
de sujeitos humanos, estar armada de um antídoto contra toda ideologia jurí­
dica, sempre fundada na concepção "vulgar" ou "espontânea" do normati­
visma.

Mas, este é um tema sobre o qual Cossio só nos deu algumas das primícias
de sua meditação, lIue apenas aparecerá por inteiro no livro que tem há cerca
de dez anos para publicação e que não por casualidade leva o título de
Ideologia e Direito.

Em todos esses pontos, temos visto que a teoria egológica faz derivar de
sua ontologia jurídica as razões de acerto de uma teoria geral coerente e
sistemática, (lue a cada passo re-convoca suas bases ontológicas para dar
razão de sua certeza. É exatamente o que falta a uma teoria geral tradicional,
carente de maior coerência e si.~tematkidade e, mesmo, faz também falta à
teoria .geral de base kelseniana, apesar do rigor lógico bem maior que esta
pode exibir se comparada ao normativismo tradicional e mais ou menos es­
pontàneo de nossos juristas práticos. A falta de intuição jurídica fadual, e o
c(]uívoco de supor o direito um objeto ideal como são as normas (por serem
juízos), deixa todo normativismo tão sem fundamento empírico como todas
as teorias geocêntricas, que tiravam sua força da aparência e da ilusão. Em
muitos pontos, sem dúvida, essa ilusão funciona como realidade, porque é o
reverso de um efeito provocado pela realidade mais profunda, que se esconde
sob ~ais aparências. Tais, por exemplo, a alternância de dia e noite, meses,
estações e anos que o geocentrismo atribuia aos movimentos do sol, e que
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afinal eram verdades como movimentos reais da terra que o heliocentrismo
veio a descobrir e demonstrar. Também com norma e conduta ocorre, na teoria
jurídica, um paralelismo análogo, e como a conduta é <:oro os particulares que
se trata, o jurista tem a impressão de que a ele apenas as normas dizem res~

peito, motivo pelo qual persiste na suposição popular de que direito são as
normas. Em alguns pontos - e devido, mesmo, ao fato de que a norma inte>­
gra a condu.ta como seu pensamento - não há maíor problema, tal COIJli) G

antigo teórico do geocentrismo que explicava inverno e verão como 'afasta~

mento e aproximação do sol em seus movimentQS em torno da terra, o que
não era verdade, pois os movimentos eram da terra e não do sol. mas que
dava certo, porque o efeito era o mesmo. Em outros pontos, porém, tanto Q.

geocentrismo alí como o nonnativismo aqui, não podem apanhar os fatos em
sua inteireza e em plena coerência, porque lhes falta, exatamente, essa intuiçãG
real do ser que somente uma ontologia conveniente lhes poderia proporcionar.

Foi o que ocorreu ao normativismo em todos esses exemplos, donde, por
outro lado, a. teoria egol6gica saiu segUIa e engrandecida, demonstrando ser'
o fundamento teórico conveniente da rigorosa teoria geral que o nosso sécuIG
está chamado a produzir como necessidade íneludível se queremos realizar
uma ciencia jurídica como ciência de rigor, sem necessidade de fazê-la, à
força, nem uma ciência matemática, nem uma ci~cia natural. Simplesmente
uma ciência cultural deste objeto real. cu,ltural que é a interferência de
condutas, mas que pelo peculiar de um objeto que é vida humana vivente­
(e não objetivada), tem âe tratá-lo ao nível de :sua presentitude criadora e,
pois, há de fazê-lo através desses especiais juizos que são os juízos de dever
ser, vale dizer; as 1UJ1'1I1lJS.

NOTA.S

1) TOdos os conceitos grifados con.tidos ne:sse período são, inequivocamente, de
teoria geral.

2). Ctr. Kelsen-Cossl0 - Pro/)Zemas Escogtdos de Teoria Pura deZ Derecho ­
Buenos Alres - E'd. Gullhenno Kratt - 1952 - p. 121.

3} A demonstração fenomenológica de que as normas não sã.o imperativos. mas
juizos é feita por Cassio in La Norma 11 el Imperativo (Nota$ Analíticas para
su Estudio) Instituto Nacional de Estudlos Jurídicos - Madrid - 1960. De
nossa parte abordamos o assunto in Teoria Geral do Direito - ed. Tempo
BrasIleIro - Rio - 1966 - capítulo II.

4) O mal:l recente JIvro de teoria geral do direito escrito por Recaséns, confirma
ainda uma vez as observações que aquI são feItas. Ctr. Recaséns Slches ­
lntroduccíón aZ Estudo det Derec/lo - México - 1970

5) SObre nossa crítica à. doutrina imperativlsta como prlmitiv1smo cfr, nosso
ensaio "A Teoria Imperativista das Normas como Pensamento PrimIt1vo na
TeorIa Jurídica", pubUcado pela Livraria Cruz, de Braga. Portugal. como
separata da revIsta Scientta Jurídica tomo XX n.OII 112-113 - setembro-dezem­
bro de 1971.

6) Tentamos tal síntese no en.saio "A Teoria Egológica como Filosofia da CiêncIa.
do DIréito" publicado no llvro Teoria do Direito e Sociologia. do Conhectmento
- ed. Tempo Braslleiro - RIo - 1965.



EL DERECHO COMO ORDEN

NORMATIVO CONCRETO

EDUARDO GARCiA MÁY"EZ

1. Definición de ordeno Orden es el sometimiento de un conjunto de
objetos a un critario ordenador cuya aplicación condiciona las relaciones
de esas objetos entre si y permite realizar las finalidades deI ordinante.

2. Estrucfura. Todo orden presupone: a} un conjunto de objetos; b) un
criterio ordenador; c) la sujeción de aquéllos a éste; d) las relaciones
que de tal sujeción derivan para los objetos ordenados; e) la finalidad
perseguida por aI ordinante.

3. Noc;ón de "objeto". Empleo el término en su sentido más lato, que
as el que le da lógica. Designa, en consecuencia, todo lo susceptible
de recíbír un predicado cuarquíera. No está, pues, limitado a cosas, ni
a objetos psíquicos, ideales o de cualquiera otra especie. Se aplica,
asimismo, a la conducta, por lo que no debe tomarse como referible sólo
a lo no personal. Para que pueda hablarse de lo que expresa, dentro de la
teoria que voy a exponer, el único presupuesto es que los "objetos"
entre ros que existe o pretende instituirse un orden, sean - como dice
W.D. Oliver - discernibles entre si e idénticos a si mismos (1).

4. Criterio ordenador. EI criterio ordenador está necesariamente referido
- y sólo puede aplicarse - a lo susceptible de ordenación, esta es, a
los objetos deI ordeno EI término que en este momento elucidamos debe
también tomarse an sentido latísimo. Abarca todo principio cuyo empleo
pueda conducir a la ordenación de un conjunto de entidades; o saa
condicionante de un orden ya realizado (con o sin la intervención hu­
mana): principios lógicos, regIas técnicas, leyes naturales, pautas esti­
mativas. normas de conducta, etc. Pero es claro que la naturaleza deI
orden depende esencialmente de la deI criteria ordenador. Si éste es un
principio o un conjunto de principios lógicos, el orden a que se apliquen
participará, a tortiori, de la índole de la pauta ordinante. Y si la última
es una norma o un conjunto de normas, ai orden será, por ende, de
natu raleza normativa.
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El criterio ordenador tiene, pues, por una parte, que adecuarse a
la índole de lo ordenab/e y, por otra, a los designios de quien lo ha
tormulado. La segunda especie de adecuaclón hál/ase limitada por la
primara, eo cuanto la finalidad dei ordinante axcluye er uso de medias
incompatibles con la naturaleza de aquello que se pretende ordenar.

5. Eficscia dei ordeno De acuardo con la lesis de Nicolai Hartmann sobre
la astructura de los procesos finalistas (2), podemos senalar, an lo que
a los órdenes no naturales atane, tres momentos o tapas: a) el de \a
"concepción" deI arden; b) ai de la elección de los medios para el logro
de la finalidad; c) el de la "realización efectíva" dei orden previamente
proyac\ado. .

En el primer momento, aI fin a que se aspira es sólo un plan o
provecto del ordinante. Antes de acometer su realización, tiene ase suieto
que seleccionar los procedimientos cuyo empleo habrá de conducirle a
la finalidad deseada. En esta segunda etapa se produce - como dica
Hartmann - la "determinación retroactiva" deI mediei por el fin. ya que
la indoJe deI propósito condiciona la deI camino que el 5ujeto tisne que
segulr para la implantación dei ordeno Este último 5610 resulta eficaz, y
5610 es orden auténtico, cuando, por aplicación de las regias constitutivas
deI criterio ordenador, los objetos que se pretende ordenar quedan
efect\vamente somatidos a ese critario.

la paIabra orden encierra, como se colige de lo que antecede. d()s
sentidos que conviene distinguir con pulcrltud. En el primero suele apli~

carse a fas regIas constitullvas def criterio ordenador; an ai segundo, ai
t'$$ul\ado deI proceso de ordenación. Todo orden - an el segundo sentido
de la voz admite diversos grados. Estos dependen de la forma o medida
en que los objetos se ajusten a la pauta ordenadora. En aI caso de los
ordenamientas normativos, por ejamplo, su mayor o menor perfecci6n
están condicionadas por el grado en que la conducta se cina a las normas
que la rigen. Cuando, en el propio caso, se 'lama "orden" ai coniunto
de tales normas, el vocablo asume ai primero de los dos sentidos; cuando
lo que designa no es ese conjunto, sino la situaci6n creada por ai cumpli·
miento de los preceptos que regulan la conducta, adquiare la segunda
significación.

Descúbrese asi una diferencia entre los órdenes eÓlicos y fOI de
caráter personaf. Si er material ordenable está con5tituido por realidades
1lsicas, la ordenación 5610 puede ser obra dei ordinante o, an general, de\
encargado de aplicar las regIas dei ordeno Si, por el contrario, lo que se
pretende ordenar es la conducta humana, la colaboraci6n de los some­
tidos resulta lndispensable. Hay entonces dos posibilidades: 1~ la de que
la observancia deI criterio ordenador y las regias que )0 con5tituyen o
de él derivan sea potestativa; y 2~) la de que sea obligatorla. EI último
caso es ai de los ordenamientos normativos. Relativamente a ellos con­
viene igualmente establecer dos hip6te5;s: a) la de Que el cumpJJmiento
de los debares que dimanan de las regIas deI arden pueda, y b) la de
que no pueda imponerse an forma coactiva. En el primer caso, ai sistema
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de aplicación exige a veces (como ocurre con 105 ordenamientos juridi­
COS), el concurso de órganos a quienes se encomienda la función de
declarar oficialmente la existencia de las oblígaciones impuestas o de
los derechos conferidos por las regias deI orden y, también, si eflo es
preciso, la de imponer coactivamente lo resuelto por tares órganos.

6. Relaciones condicionadas por la aplicación dei crilario. ordenador.
Cuando por "orden" se entiende no sólo el conjunto de regias constitutivas
o derivables de la pauta ordenadora, sírlO la resultante deI sometimiento
- libre o impuesto - de los objetos ordenados a esas regIas, tal situa­
ción necesariamente se traduce en una urdimbre de relaciones: por una
parte, de los objetos con las regias de ordenación; por otra, de esos obje­
tos entre si. Las segundas dependendo de [as primeras, an cuanto el
sometimiento aI criteria ordenador condiciona la existencia de una serie
de nexos entre los objetos del ordeno

7. Finalidad dei ordeno Los órdenes estalJlecldos por el hombre tienden
siempre a un propósito. De acuerdo con la concepción cristiana, el de la
naturaleza sirve, por su parte, a los designios de Dias (a).

Los ordenamientos humanos (únicos a los que ahora deseamos re~

ferir nuestro análisis) asumen, en todo caso, carácter mediai, ya se trate
de los d~ índole técnica, ya de 105 de natura!eza normativa. Desde este
punto de vista, apareéen como medios o instrumentos de realización de
los propósitos de su creador. Se ordena no por ordenar, sino para con­
seguir, a través de la ordenación, determinados objetivos.

8. Orden cósico espacial. Análisis de un ejemplo. Apliquemos las ideas
expuestas a uno de los tipos más sencillos de orden, que cabría lIamar
arden cósico espacial. Por tal entendemos la sujeción de un conjunto
de cosas a un principio ordenador que condiciona, de acuerdo con los
fines deI ordinante, el lugar que a cada una de ellas corresponde. Ejem­
pIos; el orden de una habitaclón, un archivo o una biblioteca.

Decír que una biblioteca "está en orden" significa que los libros
ocupan todos el sitio que, de acuerdo con el criterio ordenador, a cada
uno conviene. En otras palabras: la reaHzacíón dei orden está condicio­
nada por la aplicación de la pauta ordenadora a1 material ordenable. Y
tal aplícación determina el surgimiento de una serie de nexos de coexisten~

ela entre los objetos ordenados.

Para "poner en orden" una biblioteca no basta con ordenar los libras
de acuardo con ciertas regIas. sino que es necesario conservar el orden
ya establecido a través de una serie de actos que no sólo hacen posíble
tal conservación, síno Que permiten el crecimiento de la biblioteca o, lo
que as igual, la sujeción, a1 critario ordenador, de más y más libras. Esta~

mos, pues, ejemplicando con un orden abierto, cuya subsistencia exige la
intervención constante de determinadas personas. La tarea de estas con­
siste en aplicar una y mil vecas aI cri teria ordenador, esta es, las regias
deI mismo, lo que revela la conveniencia de distinguir entre actos de
formulación y de aplicación de tales regIas. El que formula el sistema
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clasificatorio as una especie de legislador que establece - Jn abstrecto­
los procedimientos de clasificación; ai que ordena los libros, ao cambio,
limitase a aplicar dichas regIas. para asignar a una obra el sitio que le
corresponde en la biblioteca y, en general, para registraria en los catálo­
gos. describirla, etc., el bibliotecario tiene que \levar a la práctica, sin
olvidar las características de cada volumen, los procedimientos que dari­
van de la pauta ordenadora. Eí "orden" de una biblioteca no es, empero,
el conjunto 98 las regIas de ordenacl6n, sino la situaclón que resulta dei
someti.mento, a tales regias, dei ma1er\al ordenable. Conceblr un orden
no es lo mismo que realizarfo. Par eso es pos~ble, en casos como aI
dei ejemplo, que el autor de l.a pauta 'ordenadora ssa un sujeto distinto
deI encargado de aplicar el sistema clasificatorio.

9. Orden técnico y ordan normativo. Los procedimientos de ordenaci6n
con que acabamos de ejemplíficar pertenecen a la c1ase de las regt..
técnicas, o preceptos de las arte.. Damos este nombre a los prlnclpfo.
de orden práctico que seiiatan medios para ai logro de fines. Sa trata,
como expresa Rodolia Laun (4), de proposiciones sobre una necesídad
condicionada: la de hacer uso de tales o cuales procedimiantos, en la
hipótesis de que se pretenda obtener talo cual finalidad.

Los órdanes cuya finalidad deriva de la aplicación de regIas de una
a más artes pueden recibir el calificativo de "técnicos", y ser contrapuas·
tos a aquellos cuyos tines se logran a través deI cumplimiento de normas.

los órdenes creados por aI hombre únicamente sirven a los propó­
sitos que su creador les asfgna cuando sus regias se basan en el cono­
cimíento, y permiten la aplicación, de legalidades constitutivas de olros
órdenes, humanos o no humanos. AI hablar de los segundos no queremos
referimos solamente a la legalidad causal de la natura\eza, sino a cual­
quiera otra independiente dei sujeto aplicador, pera de la que éste puada
serv;rse para la obtenci6n de sus desiderata.

La distinción entre órdenes humanos y no humanos revela, como
escribe Helmut Kuhn, que la noción de orden no designa s610 algo dado
que podamos conocer y, en cierta medida, utilizar, sino una empresa o
ttrea ao que el hambre participa "como individuo, como pueblo, como
humanidad" ("). Frente aI arden que encuentra en el mundo o que él
mismo craa en el decurso de la historia, ai individuo conserva siempre la
Iibertad de la rebeldía. "Pues no 5610 as un ser ligado aI orden o craador
de éste, sino también un rebelde". EI sacun djmiento deI yugo en que las
ordenaciones humanas pueden traducirse - advierte el mismo filósofo ­
tiene muchas veces un sentido creador, en cuanto no se produce· como
"simple negaci6n" deI orden, sino como abandono de un orden determi­
'nado eo beneficio de otro más perfacto. Y ai "desgaste histórico" de las
ordenaciones contrapone, de tal suerte, "el ardo ordfnans ai ordo ardi.
natua" (11)

Estas palabras no sue/en referirse a las ordenaciones de carácter
técnico (aunque ello tambien es posible); normalmente aJuden a aquellas
en Que la pauta ordenadora consiste en un conjunto de prescrlpqiones.
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L1egamos así a la nociõn de orden normativo. Por tal entendemos, an
sentido genera', la subordinación de la conducta a un sistema de normas
instituido por el ordinante para la realización de valores.

Aun cuando lo mismo el establecimiento de un orden c6sico que el
de un sistema de normas exigen la intervención de seres capaces de
conducirse en forma inteligente, entre los dos tipos de ordenación hay
diferencias radica/es. Uno lo es de cosas, mientras que el otro regula el
comportamiento de las personas. EI criteria ordenador - si por ahora
prescindimos de los órdenes referidos a la voluntad o ar entendímíento
divinos - es en ambos casos creación humana. Pero los "objetos" ­
en aI sentido latísimo, ya definido, ,dei término - diferen esencialmente.
En los ordenamientos dei primer grupo se trata de entidades materiales ­
libras, documentos, monedas, cuadros -; en los dei segundo, de seres
dotados de personalidad. Estas no sólo tienen conciencia de su posición
dentro deI orden, sino que pueden someterse espontáneamente a él (lo
que implica el reconocimiento de sua validez); intervenir en su creación
deI algún modo (autonomia) y condicionar en gran medida su eficacia.
Pero, ai prO'pio tiempo, en cuanto capaces de autodeterminación y de
juieio, pueden también poner en tela de duda su fuerza oblígatoría negarle
justificación y vif:!/ar sus preceptos.

10 , La conducfa como "objeto" de regulación de los ordenamientos
normativos. Lo ordenable, en el caso, no es un conjunto de entidades
materiales, sino la conducta de las personas. Esta se convierte, para
expresarlo de otro modo, en "objeto" de la regulación establecida por
las regIas deI ordeno

Si por conducta entendemos el ejercicio que el hombre haee de su
Jibertad, la eficacia de los órdenes normativos dependerá en alto grado
de la forma que tal ejercícío asuma. En el caso de los órdenes cuya obser­
vancia no puede imponersa coactivamente, las posibilidades son sólo dos:
cumplimiento o desacato. Cuando el carácter sui generis deI orden permite
fa imposición forzada, la efícacia de las regIas deJ sistema no deriva
sólo de manifestaciones de obedjencia, sino de actos de aplicación. EJlo
supone que, a falta de sometimiento voluntario, los aplicadores de aquellas
regias pueden echar mano de porcedímientos coercitivos.

Otra consecuencia que 'a naturareza de fa conducta tiene para los
órdenes de que estamos tratando, es que dada la estructura teleológica
de', obrar - los sometidos aesos órdenes sólo pueden cumprir (o violar)
sus normas, si transforman an fines suyos el cumplimiento o la víolacíÓn.
Ello implica, además, que la obediencja espontánea está condicionada
por el reconocimiento de las regIas dei ordeno

Lo que imprime a los sometido5 a un sistema normativo el carácter
de personas es, como ensena Nicolai Hartmann, la posesión de dos atri~

butes: une es el Iibre arbedrío; atro, la capacidad de intuir. y realizar
valores (7). En cuanto ai ser personal ostenta dichos atributos, puede no
soJamente elegir entre el cumplimiento y la violación, sino examinar los
títulos de legitimidad de las normas que rigen sus actos. Está, puas,
igualmente capacitado para considerar las ex]gencias deI ordinante como
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prescripciones que la voluntad dei deslínatario reconece cual si fueran
obra suya.

EI autor de la ordenación no es en todo caso persona distinta de
aquellas a quienes se aplican las regias deI ordeno En los órdenes iurldicos,
por ejemplo, los sujetos a qU\91"1eS la reguladón se dirige desempenan
el doble papel de ciudadanos y de súbditos. Son lo primero en cuanto in·
fervien - directa o indirectamente - en la formulación de los preceptos
deI sistema; lo segundo, en cuanto tienen el deber de cumplir lo que tales
preceptos disponeo.

Otro aspecto de la conducta que necesariamente influye an los órde·
nas normativos es su estrucwra bipoJar.' Los paios dei comportamiento
son aI hacer y ai omitir. Cuando aI ordinante vaIara positivamente aI hacer,
pera sólo el hacer, prohíbe el ()mitir~ cuando vaIara positivamente el
omitir, pero 5610 el omitir, prohíbe el hacer. Si, por el contrario. desea
asegurar la Iibertad deI sujeto actuante, permite tanto la acci6n como la
omisión o, lo que equivale a lo mismo, convierle la posibilidad de e8coger
entre ambas formas categoria\es de manifestación de la conducta ao
facultad jurídica deI sujeto.

En los casos en que las valoraciones deI hacer y el omitir (relativa··
mente ai mismo comportamiento), 50n de signo contrario, se habla de
conducta prohibida si se permite s610 la omisrón, y se dica que ai com·
portamiento está ordenado (o que es obJigalorio) cuando la ejecuci6n es
lícita y la omisión se veda.

La conducta humana es lnterpersonal, y este atributo se refleja tam­
bién an las normas que la ragu\an. Hablando estrictamente, el hombre
s610 puede conducírse en relaelán con seres personales, bien la propia
persona (deberes consiQo mismo), bien cualquiera otra para la Que tenga
consecuencias o a la Que se dirija la actividad deI obrigado.

Lo dicho se aplica lo mismo ~I empreo de regIas técnicas que a la
condueta que se traduce en er cumplimiento de regIas obligatorias. Vol­
víendo ai ejemplo de la biblioteca encontramos que si bien los objetos dei
orden son cosas materiares, los critarios que permiten ordenarlos no se
hallan dirigidos a asos objetos - lo que no tendría sentido - sIno a
las personas a quienes se encomienda la ordenación. EI orden impuesfo
a los libros es s610 un medio ai servicio de finalidades humanas, por lo
cual las operaciones que tienden aI logro de éstas pertenecen siempre a
la esfera de la práctica.

La referencia a la líbertad de los sometidos a cualquier orden regu·
lador dei comportamiento depende, en forma necesaria, de la naturaleza
de aquellos sujetos. Lo dicho vale, por igual, para quienes aplican regias
técnicas con la mira de realizar determinados propósitos y para los 50­
metidos a un sistema de normas. Pues sun euando soa cierto Que las
regIas aplicadas en el primer caso dan expresión a una necesidad condi·
cionada, también es verdad que su empleo o no empleo depende dei
albedrío humano. Por otra parte, el uso de aquéllas está ai servlcio de
ciertos designios, y presupone Que el sujeto aplicador iuzga que 50n
valiosos.
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11. EI derecho como orden normatívo concreto. Si aplicamos, ai caso
deI derecho, las ideas anteriormente expuestas, encontraremos que el
arden jurídico no es, como afirman casi todos los autores (~), un simple
conjunto de normas, sino un orden concreto que deriva deI sometimiento
normal de la conducta a ese conjunto de normas. EI orden que dimana
de la observancia - o aplicación, en su caso - de los preceptos dei
sistema no debe, pues, ser identificado con el que a través de sus múl·
tiples relaciones - ostentan (as normas de aquél. Asi como no puede
decirse que el arden de una bibljoteca esté constituJdo por el sistema
clasificatorio, el de la comunidad jurídicamente organizada tampoco se
confunde con el de los preceptos integrantes deI sistema normativo. Una
biblioteca sólo está ordenada cuando los libras que la forman ocupan
todos aI sitio que, de acuerdo con el sistema de clasificaci6n, a cada uno
corresponde. De igual manera, el orden jurídico concreto o real necesap

riamente dimana de la sumisión, a los preceptos der sistema, de la con­
ducta de los destinatarios de esos preceptos, ya se trate de los partieula·
res, ya de los encargados de establecer o aplicar las normas vigentes. Si
este enfoque es correcto, el término orden jurídico no debe referirse a
lo que nosotros denominamos sistema normativo; en realidad sólo conviene
aI concreto o real que deriva de la eiicacia de las normas an vigor. Pera
entonces resulta que la teoría tradicional aplica aquel término, más que
aI orden juridico tota', a un elemento de éste, conviene a saber, el que
forman los preceptos dei sistema. Sólo cuanto éstos son cumplidos o
aplicados, el orden jurídico se convierte en realidad, y los aetos de
cumplimiento o aplicación asumen el carácter de medios respecto de las
finalidades de! ordinante (Ia sociedad jurídicamente organizada).

El valor explicativo de nuestro parangón no se agota con lo ante­
riormente dícho. En el caso de una biblioteca, er orden de la misma
depende de que los libros ocupen el lugar que, de acuerdo con el criteria
ordenador, a cada uno conviene. Si imaginamos que, an cíerto momento,
todos los volúmenes se hallan en aI sítio Que el sistema de clasiticación
les sefíala, podremos afirmar que, aI menos relativamente a tal momento,
el orden de la biblioteca es pertecto. Pera esta perfección desaparece
si alguno o algunos de los libras no están donde les corresponde, porque
el bibliotecario tos ha c/asificado mal o no ha sabido colocarias en el
lugar debido. Los órdenes de carácter cósico 50n, pues, per'ectíbles, y
lo propio cabe decir de los de naturaleza normativa. EI que a través de
los últimos se pretende instituir está condicionado siempre por la mayor
o menor eficacia de sus normas, o, 10 que 8S igual, por el grado y medida
en que los destinatarios ajusten a ellas 5U conducla. Pera el sometimiento,
libra o impuesto, a un conjunto de regIas, si bieo condiciona ta efícacia de
estas últimas, nada indica acerca de la bondad o valor de 5U contenido.
Análogamente, el orden real de una biblioteca o un museo deriva de la
aplicación deI criterio ordenador aI materiar ordenable (libras en un caso,
cuadros en el otro); pero el hecho de que los libros o los cuadros ocupen
el sitio que de acuerdo con el sistema de clasificaci6n les co"rresponde,
no es garantia de la bondad de ese sistema. Si ordeno lOs cuadros de
un museo de acuerdo eon su precio, o los libras de una biblioteca aten­
diendo a su tamafío o aI colar de sus tejuelos, y tanto aquéllos como
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éstos quedan sometidos a esas regIas de ordenaci6n, podré decir Que
he realizado mi propósito, mas no que el sistema de clasificación sea
bueno o mala. La eficacia de un orden no es, pues, índice de 5U valor.
Del mismo modo, la de una regia de conducta o todo un conjunto de
regias, tampoco permite afirmar que éstas sean IntriMeCamente valiosas.
Para atribuirias valor intrínseco tengo que atender, no a la eflcacla deI
orden, sino a las flnaJlded.. que la apricación de las susodichas regIas
permite realizar. En ai caso concreto de un orden jurrdico puede perfec­
tamente ocurrir que la ef\cac\a de' sistema normativo, más que resultado
de aetos de cumplimiento, sea consecuencia de aetos de imposición. Y
entonces es muy probable que los destinatarios, más que ligados por el
derecho, se consideren sometidos aI poder. Por ello hemos escrito en
otTa parte (li) que \a seguTidad juridica no puede simplemente consistir
en la imposición de los preceptos en vigor, porque la única seguridad
genuina es la fincada an la justicia. Si la realización (a través de aetos
de imposición o de obediencia) de un sistema legal Julto es un valor
positivo, la de un sistema legal Injusto es un valor negativo. Aun cuando
no se acepte que los valores que el legislador pretende realizar sean
objetivos, o se diga que no es posible probar que lo sean, resulta evidente
que los destinatarios de las normas no pueden dejar de plantearse el
problema de la bondad o justlcia intr/nsecas de tales preceptos, y que
sue julcios acerca dei contenldo de esas prescripciones o, en general, de
las oriundas de las fuentes ~formaJes, determinan en buena medida los
aetos de obediencía o de desacato y, por ende, la mayor o menor eficacia
de la reglaci6n normativa. Si esto es asl, ai estudio deI orden lurfdico
concreto o real da una sociedad no debará Iimitarse ai examen y sistema­
tización de los preceptos que el poder público considere obligatorlos,
ni - en acmud sociológica - a la eomprobación de su eficacia; tendré
también, para ser exhaustivo y descubrir el espfritu deI sistema. que
tomar en cuenta las finalidades perseguidas por los c.readores de esaa
normas y, por tanto, los valores que a través de estas ultimas pretenden
aquéllos realizar.
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(9IE. Garcia Máynez, LaI deflnlcl6n dei derecho, Unlversldad Veracruzana, ~ .d.,
Xalapa, 1960, ca9. VII, 'I, págs. 200 y slgulentes.
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Terá a filosofia algum papel a desempenhar na atual
luta pelo desenvolvimento, em que se empenham as nações
do mundo contemporâneo?

A pergunta poderá parecer absurda para os que tiverem
da filosofia o conceito de um saber universal e abstrato,
desligado de quaisquer implicações históricas, sociais e con­
cretas.

Pelo contrárío, essa questão se impõe como básica
para aqueles que vêem na filosofia uma reflexão em pro­
fundídade sobre os problemas do homem e sua circunstân-



174

DESEN·
VOLVIMENTO:
PROBLEMA
CENTRAL

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

cia. E uma das características da filosofia contemporânea
é, precisamente, a adoção de uma perspectiva sociológica
e histórica, graças à qual começam a ser analisadas as con·
dições sociais da vida humana, que haviam sido, em regra,
abstraídas pelas filosofias do passado.

Dentro dessa perspectiva, pode e deve ser colocada a
questão: qual o papel que a reflexão filosófica poderá ter
na luta pelo desenvolvimento?

o desenvolvimento é o grande problema que hoje
desafia o mundo, dividido entre nações poderosas, em cres­
cimento rápido, e nações pobres, em estagnação ou pro­
gresso lento. Quem o reconhece é a própria ONU, que,
por decisão unânime, denunciou a gravidade e extensão do
problema, e para caracterizar seu caráter prioritãrio, de­
nominou os anos de 1960 a 1970 a "Década do Desenvolvi·
mento". Decorrido esse período e verificada a persistência
do problema, que continua a desafiar a capacidade dos
organismos nacionais e internacionais, fixou-se o mesmo
objetivo fundamental para os próximos dez anos, designa­
dos pela ONU como a "Segunda Década do Desenvolvimen­
to" - (1970 a 1980).

FILOSOFIA Qual o papel que a filosofia poderá ter em face desse

E DESENVOLVI· problema c~ntral do mundo contemporâneo?

MENTO
A primeira contribuição da filosofia poderá ser a pró­

pria definição de desenvolvimento, pois este, envolvendo
aspectos econômicos, sociológicos, políticos e culturais, exi·
ge, para sua caracterização, uma visáo mais ampla do que
a simples consideração setorial da economia, da sociologia,
da política, da ética ou de outras ciências da cultura. A
conceituação ampla dQ desenvolvimen~o é uma tarefa da
filosofia. Por isso, podemos falar de uma "filosofia do de­
senvolvimento", cuja reflexão compreenderã pelo menos:

a) o ~studo dos pressupostos filosóficos do desen­
volvimento;

b) a conceituação do processo de desenvolvimento
em seu sentido mais amplo;
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c) a caracterização e análise de aspectos fundamen­
tais do desenvolvimento e do subdesenvolvimento nos di­
ferentes campos da cultura.

PRESSUPOSTOS FILOSOFICOS DO DESENVOLVIMENTO

li!: VALIDO O

DESENVOLV'·

MENTa?

Uma das contribuições da filosofía para a análise do
problema do desenvolvimento é, sem dúvida, a reflexão
sobre os pressupostos fundamentais desse processo.

É válido e desejável o desenvolvimento?

Não, respondem as principais concepções ou filosofias
do oriente e suas continuadoras no pensamento grego-ro­
mano.

Sim, é a resposta bíhlica, inspiradora das filosofias
judáica e cristã.

Realmente, as cosmOVlsoes orientais, essencialmente
imobilistas, conduzem a uma atitude incompatível com a
idéia de desenvolvimento.

BRAMANISMO Para o velho bramanismo e seus múltiplos sistemas,
a realidade fundamental é Brahma, potência e reaHdade
suprema, que informa e rege todas as coisas. O mundo
dos fenômenos é pura ilusão. A meta final de toda aspi­
ração humana é a perda da individualidade própria e o
eterno retorno a Brahma.

BUDISMO Na mesma linha, a concepção budista pode ser sin-
tetizada nas "quatro verdades sublimes", em cujo descobri­
mento consistiu a grande revelação de Budha, o antigo Prín­
cipe Sidharta;

lI?} a dor é universal;

2C?) a origem da dor é o desejo da existência;

3!f) o fim da dor é a supressão do desejo, o aniquila­
mento da existência, o "nirvana", estado final de extinção
completa do ser, única felicidade a que deve aspirar o ho­
mem;
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49) o meio de libertação da dor é a contemplação da
verdade universal das coisas e a prática da mortificação.

E a filosofia de Confúcio, representativa das tradicio­
nais concepções chinesas, afirma a i~portância fundamen­
tal da "lei do dever", que, na sua imutabilidade, regula
todas as relações particulares e públicas, individuais e so­
ciais.

Diante dessas concepções imobilistas, que ligam o des­
tino humano a um retorno inalterável e eterno, torna-se
sem sentido qualquer idéia de desenvolvimento e progresso.

Essas concepções prolongam·se no pensamento grego
e romano, como o mostram, entre outros, os estudos de
MIRCEA ELIADE, sobre "O mito do eterno retorno" (l).
P. DUREM, sobre "O sistema do mundo" (01) e, entre nós,
ADOLPHO CRIPPA, sobre "Humanismo e desenvolvímen­
to" (3), obra premiada pelo Departamento de Cultura do
Estado, da qual, por sua importância ~ oportunidade, trans­
crevemos algumas citações.

EUDEMO dizia que, segundo os pitagóricos, "eu lhes
narrarei a mesma história com o mesmo bastão na mão. e
vocês estarão sentados, como estão agora, e todas as cOIsas
se verificarão do mesmo modo" (4).

NEM:€SIO, expondo o pensamento dos estóicos afirma:
<-Haverá outra vez um Sócrates e um Platão, como tam­
bém eada um dos homens que com eles viveram, e os mes­
mos amigos e concidadãos. Todos eles terão as mesmas ex­
periências. .. e isso não acontecerá uma só vez, mais mui­
tas vezes, ou melhor, esse processo de repetição não terá
fim" (r.)

HESIODO distingue cinco idades do mundo, dentro da
mesma visão regressiva: "a idade do ouro, na qual a piedade,
a justiça e a paz dominavam a convivência dos homens; na
idade da pr;1ta, estas virtudes desapareceram, porque os
homens se revoltaram contra si mesmos, numa interminável
guerra de extermínio; na idade "heróica", o processo se
detém, porquanto nas guerras, os heróis triunfam; na quin­
ta idade, a do ferro, nenhuma virtude nem dignidade sub­
siste". (A)
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o Código de iv1anu refere·se às idades do mundo, que
se sucedem em rítmo de degradação e corrupção desde a
idade do ouro, de plena felicidade, até a presente idade do
ferro. onde reinam o sofrimento e a miséria.

Profundamente distinta é a concepção cósmica que
decorre da Bíblia e foi sendo desenvolvida pelo pensa·
mento cristão. Deus atribui ao horr.em a grande missão
de dominar e transformar a natureza: "Sujeitai a terra"
(Gênesis 1,29)

Como observa DANIELOU, o mundo da natureza é
dado ao homem para que ele o ponha a seu serviço. Deus
criou o homem para cultivar a terra (Gen 2.6). Assim sur·
ge um traço fundamental da antropologia bíblica: nada é
mais conforme à vocação bíblica do homem do que o tra­
balho, pelo qual ele transforma o mundo material. Nesse
sentido, diríamos que nada é mais bíblico do que a técnica.
O seu desenvolvimento está perfeitamente conforme aos
desígnlDs de Deus,. mesmo quando ela é obra de homens que
nele não crêem" (7),

No mesmo sentido, afirma MARITAIN; o "sujeítai a
terra" surge como um dos fins naturais da história do mun­
do (8), E o Concílio Vatícano II: "Quando cultiva a terra com
o trabalho de suas mãos ou por meio da técnica, para que
ela produza frutos e se torne uma habitação digna da famí­
lia humana, e quando participa conscientemente da vida
dos grupos sociais, o homem realiza o plano de Deus, mani·
festado no início dos tempos, que é o de dominar a terra
e completar a criação" (9).

Após a consideração desses textos e tendo presente "
idéia de que, na cosmovisão bíblica e cristã, a humanidade
constitui uma única família, assim conclui o citado estudo
de A. CRlPPA: "A consciência ocidental foi formada por
tais idéias. Pode-se dizer que, hoje, em todo o mundo a
consciência dos homens as aceita e vive delas, pelo menos im­
plicitamente. Pode·se, por isso, falar em "consciência hu­
mana" alicerçada em tais idéias. Elas são certamente os
pilares da idéia de progresso e desenvolvimento, enquanto
processo que se prolonga de um inicio fixo, a um fim ne­
cessaria, envolvendo todos os homens, dos primeiros aos
derradeiros. O fato de esta idéia ter sido estruturada filoso­
ficamente na época do iluminismo racionalista não muda a
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situação determinada por tais dados fundamentais. Os ilu­
ministas, inicialmente, e os marxistas, depois, beberam
tais idéias com o leite da cultura que os gerou e alimentou.
A idéia de progresso, tal como foi formulada no ocidente
e hoje é compartilhada em todo o mundo, não podia ter sur­
gido dentro das mundividências pré-cristãs e extra·bfblicas.
É fruto da visão do mundo e da história que se configurou
inicialmente na consciência do povo hebreu, por obra da
Revelação, e foi formulada em termos cada vez mais expU­
cit,::s na vivência e na reflexão cristãs" (10).

CONCE,rUAçAO DO DESENVOLVIMENTO

Outra contribuição da filosofia para o problema do de­
senvolvimento será a conceituação desse processo.

Evidentemente, o desenvolvimento não se limita ao sim·
pIes crescimento econômico. O aumento da riqueza de um
pais pode concentrar-se em mãos de pequenos grupos ou
setores, e ser acompanhado da miséria de grandes massas.
Ninguém ousaria qualificar esse processo como de desen­
volvimento.

Com o propósito de corrigir e ampliar esse conceito,
a análise integrada do desenvolvimento tem sido ensaiada
por sociólogos, que procuram substituir a perspectiva eco­
nômica por outra de natureza sociológica. Sob esse aspecto,
o desenvolvimento se caracteriza como transição dos tipos
de "sociedades tradicionais" para at; "socíedades moder­
nas" (11).

~ possível ampliar, ainda mais, o campo desse estudo.
A essa conceituação econômica e sociológica do desenvol·
vimento têm sido opostas críticas, fundamentadas em di­
ferentes filosofias da vida. MARCUSE, pretendendo 'repre­
sentar o inconformismo das novas gerações, denuncia na
moderna sociedade industrial e de consumo a imposição
de um tipo de homem unidimensional e desumano.
LEBRET, incorporando os conceitos econômicos e socioló­
gicos de desenvolvimento, dentro de uma perspectiva hu­
manista, define esse processo como "a passagem, para cada
um, de condições de vida menos humanas para condições
mais hUmanas". Só é desenvolvimento autêntico aquele
que atinge "o homem todo" e "todos os homens". Dentro
dessa perspectiva coloca-se o conceito de JOAO XXIII:
"quandQ as estruturas e o funcionamento de um sistema
econômico comprometem a dignidade humana dos que nele
trabalham, enfraquecem o sentido de sua responsabilidade
ou impedem seu poder de iniciativa, esse sistema é injusto,
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ainda mesmo que a produção atinja altos níveis (desenvol­
vimento econômico) e seja distribuída conforme as normas
da justiça e eqüidade (desenvolvimento socia!)". "A justiça
deve ser respeitada não só na distribuição da riqueza, mas
também nas estruturas econômicas, em que se desenvolve
a atividade produtiva. f: exigência da própria natureza que
os homens, no exercício de sua atividade produtiva, en·
contrem a possibilidade de atuar com responsabilidade pes­
soal e aperfeiçoar o próprio ser", (1~)

A luz de uma filosofia humanista. só é autêntico de­
senvolvimento aquele que é feito com a participação cons­
ciente e pessoal dos homens que integram a comunidade.
Não se trata apenas de um desenvolvimento para os ho­
mens, mas também, pelos homens. Não basta dar a todos
uma parcela dos bens produzidos. A condição e a dignidade
do homem não são respeitadas se ele se limita a receber
passivamente os beneffcios do Estado, de organismos in­
ternacionais, da empresa ou de outras entidades. Porque
o homem não é simples "objeto", mas "sujeito" e "agente"
da vida social.

No próprio conceito de desenvolvimento, insere-se,
portanto, a exigência de iniciativa e participação ativa, e,
conseqüentemente, de superação das condições de simples
subordinação e dependência. O que vale para os homens
e as nações, Ê preciso não esquecer que, historicamente,
a situação de subdesenvolvimento liga-se à relação entre
"calonias' e "metrópoles" ou, em acepção mais ampla, à
relação entre "sociedades periféricas" e "sociedades cen·
trais" .

Por isso, o processo de desenvolvimento, sob muitos
aspectos, confunde-se com o de superação da dependência,
nos planos político, econômico e cultural. Nesse sentido,
desenvolvimento é processo de crescimento interno, fun­
damentalmente autônomo.

Cada nação precisa adquirir capacidade técnica, cien­
tífica e cultural, para analisar com competência própria
seus verdadeiros problemas e tomar, ela mesma, as deci­
sões fundamentais que orientarão o seu destino, O desen­
volvimento depende da capaddade de cada país para tomar
decisões que sua situação requer. Não existe qualquer
processo de vasos comunicantes, que permita a uma nação
desenvolver outra.

Aqui se coloca, dentro de cada país, a importância
fundamental do saber - filosófico, científico, técnico e ar·
tístico - para a promoção e sustentação do desenvolvi­
mento nacional.
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Com razão, HELIO JAGUARIBE, colocou como epí­
grafe em seu estudo sobre a "Filosofia no Brasil", as se·
guintes palavras de ALBERTO ZUM: "Nosso problema
agora e outro, Trata-se de superar a condição de colonia­
lísmo cultural, em que temos vivido até hoje, para assumir
a autonomia e a responsabilidade de uma elaboração
própria" .

Essa superação da dependência cultural e a elaboração
de um pensame~to próprio sobre os nossos verdadeiros
problemas é exigência fundamental do desenvolvimento,
pois este, depende da capacidade de cada país para tomar
as decisões que sua situação requer.

E a tarefa da filosofia a esse respeito consiste, em
primeiro lugar, em despertar a consciência do problema.
Existe realmente entre nós esse colonialismo ou depeno
dência cultural no campo da ciência, da técnica, das artes,
da filosofia? Tal situação impede ou dificulta nosso desen·
volvimento? É possível superá-lo?

Ouçamos de início alguns depoimentos:

É de GILBERTO AMADO, a seguinte página da "His­
tória de minha infância": - "A esse tempo, isto é,. há
sessenta anos, o Brasil não produzia um metro de seda,
um sapato, um novelo de linha; tudo vinha do estrangeiro.
Nos caixões nomes indecifráveis para mim. Calçado só
inglês, fazenda de senhora, merinó, gorgorão; xales de lã.
a seda persa, a roupa dos homens, no clima tropical, feita
de tecido inglês, para a Inglaterra invernosa. Pergunto·
me: como aguentavam o calor? As senhoras, quando tira­
vam as sapatinas, usavam em casa pantufos de lã tufada
como se estivessem na Sibéria. Anos depois ainda vi, no
Rio, Quintino Bocaiuva à porta do Watson, à esquina da
rua do Ouvidor, de sobrecasaca de fazenda pesada e luvas.
Quando olho uma fotografia de José do Patrocfnio, noto
a gola "croísé" e me pergunto como podia o tribuno su­
portar l)OS discursos do Recreio Dramático, na campanha
abolicíonista aquele abafamento no corpo? Imagino, os rios
de suor correndo; suo com ele. Em Pernambuco, nós es­
tudantes da Faculdade, envergávamos fraques, redingotes.
Na Rosa dos Alpes, loja de Castro e Silva, vejo à porta
um médico conhecido, Arthur Costa, de cartola lustrosa
como as que vi depois na Europa, no inverno. O senador
Rosa e Silva só andava de cartola; à redação do "Diário
de Pernambuco" i Aníbal Freire não chegava senão de
fraque e cartola. Como suportávamos isto? Tudo vinha do
estrangeiro, os hábitos principalmente. Salvo gente do po­
VO, nunca vi, em Pernambuco, no meu tempo, ninguém
de roupa leve". (p. 40).
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No mesmo sentido são as observações de OLIVEIRA
VL\NA, sobre o colonialismo culturaJ: "No Brasil, cultura
significa expatriação intelectual. O brasileiro, enquanto é
analfabeto, raciocina corretamente e, mesmo inteligente­
mente, utilizando o material de observações e experiências
feitas sobre as coisas que estão ao derredor dele· e ao
alcance dos seus sentidos e sempre revela inalterável fundo
de sensate... Dêem-lhe, porém, instrução, façam-no apren­
der o francês; levem-no a ler a História dos Girondinos. de
Lamartíne, no original ~ e então já não é o mesmo. Fica
"homem de idéias adiantadas", cai numa espécie de êxtase
e passa a peregrinar - em imaginação por "todos os gran­
des centros da civilização e do progresso". Se, acordando-o
da hipnose, damos-lhe vm safanão e desfechamos à queima­
roupa uma pergunta concreta e precisa sobre as possibili­
dades da siderurgia no Brasil, ou sobre o valor seletivo
do zebu na pecuária do Triângulo, ele nos olha atônito,
num estado de imbecilização sonambúlica, ou então, entra
a dizer coisas disparatadas sobre rebanhos ingleses e aus­
tralianos; ou desenvolve, um pouco confusamente, os pri.
meiros capítulos de uma filosofia das aplicações do ferro
na economia contemporânea. Sobre o "nosso" problema
siderúrgico ou sobre o "nosso" problema pecuário ele nada
dirá, porque nada sabe, nem mesmo poderá saber, dado
este estado particular do seu espirito". (1:~)

Essa dependência cultural é assim descrita por AFON­
SO ARINOS: - "Tão grande era a fascinação que as idéias
e a literatura da França exerciam sobre o Brasil, no século
passado e no começo deste, que o processo de rebeldia
contra nossos hábitos mentais começava sempre por uma
rebeldia contra a influência francesa. Os grandes homens
que queriam marcar uma liderança original principiavam
por se afastar da incrível rotina francesa. Tobias Barreto
foi levado aos seus "Estudos Alemães" para destacar-se
do conformismo ambiente. Sua atitude era mais ditada
por ódio ao ofícialismo intelectual afrancesado do Brasil.
do que por verdadeira originalidade de espírito. Com Rui
Barbosa a rebeldia antifrancesa era herdada do pai (... )
na casa paterna se familiarizou com as leituras inglesas,
embora fosse o francês o "exclusivo pão espiritual" da
mocidade brasileira. Mas estas excessões confirmavam a
regra. E a regra era a vassalagem intelectual à França.
Era a existência desta espécie de imigração intelectual".

O fenômeno não é apenas de ontem, nem se refere
somente às concepções antiquadas ou conservadoras. CAIO
PRADO JUNIOR, cuja liderança intelectual no movimento
marxista brasilejro é jncontestável, dedicou grande parte
de seu estudo: "A Revolução Brasileira" à denúncia do
transplante de conceitos como "estrutura feudal", a figura
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do "camponês" e outros tipos, válidos para o quadro euro­
peu observado por lfARX, mas inteiramente estranhos à
realidade brasileira. (H) .

Do lado americano, não é menos franco o reconheci­
mento e a denúncia de soluções transplantadas e igual­
mente inadequadas à nossa realidade. Foi esse o Si:!ntido
do famoso discurso do Presidente Nixon, que, em feve­
reiro de 1970, definiu a nova política externa dos Estados
Unidos. Comentando esse discurso, o Embaixador daquele
pais no Brasil, Sr. BUR.KE ELBRICK, assim se expressou:
"O Presidente Nixon deixou bem daro que os Estados
Unidos, em suas relações com a América LaUna, passarão
a adotar uma atituàe diferente. Não vamos dizer a nin­
guém como resolver seus próprios problemas. Devem exis­
tir soluções locais e não solução "made in U. S. A. ". (Re­
vista "Veja" nl;} 4, de março de 1970, .p. 5). Donde se
condui que, até essa data, tais soluções constituiam proce­
dimento usual ...

E os e.x~mplos poderiam ser multiplicados numa pes­
quisa histórica de nossas idéias e outras manifestações
culturais (I:'). Contra essa vassaJagem nos diversos campos
da cultura - explodiu, em 1922, a famosa "Semana de
arte mod-e.rna". quando o pais comemorava o Centenário
de nossa Independência.

E aqui se situa o papel insubstituivel da Filosofia, como
reflexão crítica e em profundidade sobre os diferentes se­
tores de nossa cultura.

Não se trata. evidentemente, de desprezar os estudos,
as reflexões e os conhecimentos elaborados em quaisquer
épocas ou em qualquer parte do mundo. Em todo problima
há aspectos universais e reflexões, cuja validade não '\stá
limitana por fronteiras ou épocas. Mas as questões con­
cretas apresentam sempre uma caracterização diferenciada
e própria. E, se a sabedoria deve voltar-se para a vida
real e escIarecê-Ia, não podemos nos contentar com a re­
peti~ão de princípios e reflexões, divorciadas da realidade
concreta ou elaboradas em função de situaçôes que náo são
as nossas. Como diz ORTEGA Y GASSET, não viemos à
vida para dedicá·la ao exercício intelectual, mas. vice-versa,
temos que. e.xerdtar nosso intelecto, pensar, ter idéias so­
bre o que nos rodeia. mas tê-las de verdade, isto é, ter as
nossas" .

Os problemas brasileiros possuem realidade própria e
exigem solu~ões e métodos de estudos adequados a essa
realidade. Nâo podemos estudar .nosso processo de desen·
volvimento econômico e social empregando esquemas euro­
peus ou norte-americanos (1fl). Não podemos aplicar à cria0­
<;a QU à juve.ntude brasileira testes de PIAGET elaborados
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com bases nas crianças francesas. Não podemos estudar os
problemas da mortalidade no Brasil, fundados em critérios
e dados de pesquisa realizada em outros países. Não po­
demos aceitar, sem preocupações e resistências, a invasão
dominadora de um cinema estrangeiro, divorciado de nos­
sos problemas, a nos apontar realidades e valores que não
são nossos, a dificultar a tomada de consciência de nossa
situação real e gerar atitudes de alienação e de fuga. E,
principalmente, não podemos continuar importando passi·
vamente tecnologias estrangeiras para nosso desenvolvi­
mento, sem disciplinar seu aproveitamento e adaptação e
planejar sua substituição por processos nacionais. Enquan­
to não tivermos uma tecnologia brasileira, adaptada a nos­
sa realidade e elaborada por nós mesmos, continuaremos
a ser dependentes e caudatários de outras economias. O
exemplo do Japão, nesse sentido, é impressionante. Me­
diante um meticuloso trabalho de estudo e adaptação das
tecnologias estrangeiras às condições e necessidades do
país, o Japão vem elaborando sua própria tecnologia, E,
nos últimos dez anos, conforme relatório oficial da ONU,
dispensou 2.141 processos técnicos de fabricação, impor­
tado dos Estados Unidos, 381 da Alemanha Ocidental, 268
da Suíça, 94 da Inglaterra, 118 da França, 86 da Suécia e
44 da Itália.

Evidentemente, não se trata de rejeitar a contribuição
técnica, científica ou filosófica de procedência externa.
Mas, sim, de evitar recebê-la sem espírito ~rítico e elabora­
ção própria. O que se impõe é recusar o puro transplante
e realizar um esforço de reflexão em profundidade sobre
as implicações sócio-culturais das doutrinas, concepções,
hábitos, processos e métodos de qualquer origem. E, prin­
cipalmente, sem desprezar a contribuição cultural externa,
levar a efeito um trabalho de elaboração própria e de re·
flexão crítica sobre nossos problemas e nossas realidades.

Esse trabalho só pode ser feito pelos próprios brasi­
leiros ou por aqueles que, integrados em nosso meio, te­
nham "a vivência e a consciência de nOSS0S problemas".
Essa reflexão crítica sobre os aspectos fundamentais de
nossa cultura é uma das grandes tarefas da Filosofia em
nossos dias. Essa é a principal responsabilidade dos que
se disponham a contribuir para o desenvolvimento do país,
no plano difícil, mas fundamentai, da construção de uma
cultura brasileira, em seus múltiplos aspectos.

Esse objetivo não será alcançado se continuarmos a
ensinar e estudar filosofia empregando os métodos usuais
de simples assimilação de doutrinas e sistemas. Ninguém
adquire competência ou formação filosófica pelo fato de
conhecer tais doutrinas.
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o importante é desenvolver o espirilo critico e a ca­
pacidade de reflexão em profundidade em todos os setores
de nossa cultura.

A focalização de temas brasileiros e a reflexão em pro­
fundidade sobre as questões básicas de nossa realidade
cultural, no campo da educação, da sociologia, da eco­
nomia, da política, do direito, da técnica, das artes, etc.
representam um passo necessário para a superação de
colonialismo cultural e elaboração de um autêntico pensa~

menta filosófico no Brasil.

CONCLUSOES

Algumas conclusões sintetizam o presente trabalho:

1 . como reflexão em profundidade sobre os problemas fundamentais
do homem em suas circunstâncias concretas, a filosofia tem, hoje, um
papel a desempenhar na luta pelo desenvolvimento, que é o problema
fundamental em que se empenham, em nossos dias, os homens e as nações;

2. o desenvolvimento pressupõe uma filosofia de progresso e trans­
formaçào do mundo, tal como decorre do ensinamento bíblico e cristão
e é recusado pelas fílosofias imobilistas do oriente;

3. ampliando o conceito econômico e sociológico de desenvolvimen·
to, uma filosofia humanista o conceitua como a passagem para níveis mais
humanos de vida, abrangendo o "homem todo" e "todos os homens"; den­
tro desse conceito, destaca-se a exigência de "participação ativa" no pro­
cesso de desenvolvimento, em oposição à mera recepção passiva de bene­
fícios;

4. nesse sentido, o desenvolvimento depende da capacidade de cada
país para tomar decisões que sua situação requer, o que exige a superação
da condição de dependência ou subordinação de tipo colonial, no plano
político, econômico ou cultural;

1> . essa capacidade de tomar decisões próprias evidencia a impor­
tância fundamental de uma cultura nacional no campo filosófico, científico,
técnico e artístico para a promoção e sustentação do desenvolvimento;

6. as manifestações do chamado "colonialismo cultura}" represen­
tam aspectos de subdesenvolvimento e dependência, nos diversos planos
do saber, de que são exemplos a cultura alienada de nossa elite, o trans­
plante inadequado de doutrinas, métodos e técnicas, a invasão maciça do
cinema estrangeiro, etc.;

7. sem desprezar o aproveitamento inteligente das contribuições ex­
ternas, é preciso recebê-las dentro de uma clara consciência de que so­
mente uma cultura autenticamente nacional permitirá a tomada de decisões
próprias e adequadas ao verdadeiro desenvolvimento do país.
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quando prefixam para todo e qualquer país uma etapa "feudal" que existiu na
Europa precedendo o "capitalismo" - Porque isso ocorreu na Europa, não se pode
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sil daquela revolução democrática burguesa destinada a eliminar os "res­
tos feudais" supostamente presentes em nosso país. O fato contudo, é que o
Brasi1 não apresenta nada que legitimamente se possa conceituar como "restos
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dal". Se por essa designaçáo entendemos algo mais que um simples rótulo de
sabor literário, se lhe pretendemos dar, como devemos, um conteúdo econômi­
co e social, preciso e adequado , que permita conclusões de ordem poUtica, e
particularmente de natureza revolucionária, então o conceito de latifúndio fe~
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La expresión lógica de la valoración jurídica es la de un juicio
prescriptivo. Es evidente que las dimensiones semánticas de sentido
(connotación) y referencia (denotación) sou distintas según se trate deI
discurso descriptivo (indicativo) o deI discurso prescriptivo (directivo).
EI enunciado que expresa la re!ación causal 'eI calor dilata los metales'
es verdadero a nivel denotativo (taIes y tales metales aI ser calentados
se dUatan). La relacíón causal se expresa con el verbo ser o con cual­
quier otro verbo equivalente. Asi, eI enunciado 'eI calor dilata los meta­
les' es una variante deI enunciado descriptivo 'los metales calentados
(calientes) son metales dílatados'. En eI enuncíado 'la puerta está
~bierta', la paIabra está es equivalente a es, aunque la diferencia semân·
tica en nuestro idioma pueda servir de base a des arroI1os importantes
en la "lógica deI cambio" . Eu efecto, el enunciado 'la puerta está abierta'
es una modalidad de la relación 'la puerta abierta (es decir, 'la puerta
que ha sido abierta' está (es) abíerta'). En el discurso prescriptivo es ne­
cesario distinguir las sentencias imperativas, las àeónticas y las anancás­
ticas. Las sentencias deónticas son las que con!-ienen verbos auxiliares
deónticos. Los principales verbos deónticos SOTI 'debe', 'puede' y 'tiene que
no'. La relación normativa o imputativa se expressa, básicamente, con el
verbo 'deber ser' (solIen). La relación anancástica se expresa, a su vez,
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con el verbo 'tener que' (Müssen, aunque es posible el uso de sentencias
deónticas para enunciar relaciones anancásticas. Si digo 'para que la
cabana sea habl.table, debe calentarse" no expreso una norma sino un
enunciado anancástico (von Wright 11ama enunciado anancástico a aquéI
que indica que algo es (o no es) una condición necesa.ria para otro algo).
En consecuencia, 'tiene que' es una palabra anancástica. 'Debe' es anan~

cástica o deóntica (Wright, G. H. von: Norma y Acción..., MadrId, Tec~

nos, 970, Trad. por Pedro García Ferrero, p. 109). Lo que se ha dicho
puede resumirse asi:

LEY NATURAL - A es B - CAUSALIDAD - SER (SEIN)
NORMA - A debe ser B - IMPUTACION - DEBER SER (SOLLEN)
REGLA TECNICA -- B tiene que A - FINALIDAD -- TENER QUE

(MüSSEN)

Es de observar que las relaciones descriptivas y prescriptivas (causales,
imputativas y teleológicas) pueden expresarse con sentencias indicativas,
imperativas, deónticas y anancásticas, sin que tales sentencias sean,
desde el punto de vista lingüístico, exclusivas. Lo importante es que las
relaciones de causalidad, de ímputación y de finalidad, constituyen la
estructura lógica de la ley, de la norma y de la regIa técnica, respectiva­
mente (Wright, op. cito pp. 112 Y sgtes.). Analieemos eI ejemplo de von
Wright 'si quieres hacer la cabana habitable, tienes que calentarla', de
acuerdo con los diversos tipos de sentencia estudiados:

A La cabana (aI ser) calentada es habitable

B La cabana debe ser calentada

C La cabana tiene que (ser calentada)

La primera sentencia es indicativa o descriptiva; la segunda dOOn­
tica~ la tercera anancástica. Lo característico de la primera es su auto­
suficiencia. (*) Su formulaciõn, como dice von Wright, es "un enunciado
acerca de las condiciones de vida de los hombres. La verdad que eI
enunciado afirma es una especie de 'primitiva ley de la naturaleza'''. Las
sentencias B y C sou insuficientes y exigen un 'fundamento veritatívo',
El <fundamento veritativo' seda "la contestación verdadera a la pre-­
gunta de por qué (o para qué) la cosa en cuestión debe o puede o tiene
que no hacerse". En la sentencia B la pregunta a contestar seria 'por
qué debe ser calentada la cabana'; en la sentencia C <para qué tiene
que ser calentada la cabana'. En eI caso B la existencia de una norma
es el fundamento veritativo deI enuncIado normativo. Utilizando eI
lenguaje de von Wright podriamos decir que 'la cabana debe ser calen-
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tada' es un enunciado verdadero si existe alguna norma que prescriba
o permita hacer lo que el enunciado dice. Es obvio, siu embargo, que
la insufícíencía deI enunciado es todavía aparente, pues Ia existencia
de la obligación o deI permiso exige, a su vez, un fundamento de verdad.
No basta decir que la norma existe si no que debemos decir también por
que se ha dado esta norma (permiso). La contestación a esta última
pregunta "hace referencia a los fines y objetivos de la autoridad que
otorga el permiso". Hace referencia, igualmente, a los enunciados des­
criptivos que están eu la base de la relación anancástica correspondiente
y, sobre todo, aI enunciado que 'constata' la 'competencia' de quien
otorga el permiso. En el caso C la pregunta a contestar sería 'para qué
tiene que ser calentada' la cabana. La relación anancástica exige, nece­
sariamente, la respuesta a esta pregunta, pues todo enunciado anancás­
tico "indica que algo es (o no es) una condlción necesaria para otl'O
algo". Eu la medida en que el 'fundamento veritativo' de un enunciado
normativo tiene que referirse a objetivos y fjnes, la relación anancástka
es siempre 'ingredíente' de dicho fundamento. EI análisis precedente
nos permite concluír que el discurso prescriptivo se caracteriza: lQ:
Porque su sentido radica en inducir aI 'interlocutor' a realizar una de­
terminada acción; 29: Porque su verdad o falsedad no puede verificarse
en forma directa, sino a través de su respuesta a la "situacíón objetiva
existente, a la concatenación de los fenómenos, a la necesidad objetiva,
etc." (Kopnin, P.V. La naturaleza deZ juicio y sus formas de expresión

en el lenguaje, en ellibro Pensamientó y Lenguaje, Montevideo, Edício­
nes PuebIos Unidos, 1959, Trad. por Augusto Vidal Roget, p. 406). En
una palabra, para saber si un directivo es verdadero o falso es preciso
comprobar, ante todo, si son verdaderos o falsos los enunciados indicati­
vos que entran en el directivo y le sirven de fundamento. Este plantea­
miento recuerda la idea de Morris Cohen sobre la incompletez simbólica
de los enunciados de valor y eleva, a un nivel eminente, la categoria de
estructura en el mundo normativo. La expresión lógica deI directivo
tendría entonces, la siguiente estructura: a R b: Entendiendo por a el
sujeto lógico; por b el predicado; y por R la relación entre los términos
deI directivo (destinatario deI direetivo (a) y pensamiento acerca de la
acción que dicho destillatario debe realizar (b). Sea, por ejemplo, el ar­
tículo 52 deI Código Civil venezolano, que a la letra dice: "No se permi­
te ni es válido el matrimonio entre hermanos... ". La estrutuctura lógica
de este juicío sería: a: pensamiento acerca de la persona o personas a
quienes va dirigido el directivo; b: el propio directivo: R: referencia deI
directivo aI sujeto que lo formula y aI destinatario. La referencia deI di­
rectivo a quien lo formula es esencial en el discurso prescriptivo. En
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efecto, las normas son, en cuanto prescripciones, la expresión o mani­
festación de voluntad de una autorldad - norma eon respecto s. la con~

ducta de algún sujeto (sujetos) -norma. La tooría voluntarista d~ las nor­
mas "no nos obliga, sin embargo, a aceptar una. concepclón antropomór­
fica a teom6rfica deI Estada como ser dotado de voluntad" (Wright, op.
cit., p. 135). Como puede verse, la relacibn en eI directivo es mulWorme.
La relación exige: un sujeta obligado; u.n sujeto que formula el dtrectivo;
y uno o más enunciados que completan eI significado deI directivo y que
constituyen su fundamento de verdad. En el enunciado normativo que
consideramos (art. 52 de) Código Civil venezolano} eI directivD prohibe
el matrlmonio entre hermanos. Dicho dírectivo está conectado .propo-­
sicioha1mente, bien eon enunciados indicativos como fel matrimonío en­
tre hernianos ateeta la normalidad de la descendencia' o 'la exogamia es
una necesídad básica de la estructura social' (Malinowski); bien con un
juicio de vaJor o con unadirectriz (Ha.yakawa) (el matrimonla entre
hermanos es ~amlnoso o inmoral). {U) La verdad de la prohil>ición
puede ser controlada, ta.nto con los juicios indicativos básicos, como con
la directriz, sólo que en está última hipótese el problema de la verdad
deI juicío se desplaza hacia la competencia de quien lo emite. La co­
nexión proposidonal aparece, pues, ya se trate de un julcio indics.ttvo o
de un juicio de valor, como la TfJtio legis (razón suficiente) del di.rectívo
j urldíco. Pero la conexión proposicional no sólo sirve para verificar la
verdad del directivo, sino tarnbién para estabelecer su sentido; de aUí
la necesidad de la interpretaci6n sistemática. de loa directivos. Ahora
bien, como la conexiôn proposici.onal muestra la relación deI dtrectivo
eon los fines y objetivos de la Butoridad ~ norma y con la competencia
{je ésta, dicha. relación resulta re.conducida, en ultima instancia, a los
juicias indicativDs que constatan la eficacia deI orden establecido. De 10
anteriormente expuesto se concluye: que el directívo presenta una triple
conexi6n: a) con el sujem que io formula; b) con el sujeto (sujetos)~

norma; y c) con los juicios indicativos o de valor que sirven de funda.­
mento de verdad a los enunciados normativos. Las relaciones a) 'J b)
son pragmáticas y constituyen j respectivamente, la poaititJídad Y la
vigencia deI directivo. (U*) La relación c) es semá.ntica y constituye
la. valide2 deI djrectivo. Aparte de estas relaciones es preciso reconocet'
la dímensión sintáctica deI discursa direetivo, aunque en el caso deI de­
recho, por no ser un sistema analítico formaliZado, su corrección síste~

mática (coherencía y ct\mpletez) no pueda alcanzarse por via puramente
sintáctica (Kalinowsk.i). El esclasecimiento de las rela.ciones pragmáti­
cas, semánticas y sintácticas en el lenguaje deI derecho requiere una.
inve8tigs.ci6n intel'-Y metadisciplinaria (Psicologia, Sociologia, Antropo-
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logía, respecto de la dimensión pragmática; Biología, Axiologia, Etica
Social, respecto de la dimensión semántica; Lógica, Semiótica, Episte­
mologia, respecto de la dimensión sintáctica). Tales investigaciones per­
filan, corno dice Kalinowski, la tarea semântica en la que consiste la
dogmática jurídica, a saber: "la definición deI sentido de las normas ju­
ríticas". Analicemos, por último, la relación entre validez y verdad en
vou Wright. "La validez de una norma." no es la validez relativa a la
validez de otra norma. Es la validez realtiva a la existencia de otra nor~

ma, jerárquicamente relacionada a la primera en un determinado as­
pecto. En este respecto, la validez es distinta de la verdad. AI decir que
una proposiçión es verdadera 'con relación a' otra proposición, dificil­
mente podriamos querer decir otra cosa, sino que si la segunda propo­
sición es verdadera, entonces la primera proposición es también verda~

dera. La primera proposición 'obtiene' su verdad de la verdad, caso de
que la tenga, de la segunda praposÍción". AhaTa bien, si la exístencía de
una norma es el fundamento verítativo deI enunciado normativo, por
qué debe mantenerse, en forma estricta, la distinción entre validez y
verdad? No acepta eI propio von Wright que la referenda (denotación)
es eI hecho que hace verdadera la proposición expresada en la senten­
cia? Y si la existenda de Ia norma es un hecho, de modo que los funda­
mentos veritativos de los enunciados normativos son determinados he­
chos que hacen que tales enunciados sean verdaderos, cómo se compren­
de la distinción entre validez y verdad? Admitir ei sentido que von
Wright atribuye a la validez en este contexto es reconducir el problema,
como 10 hace el propio Kelsen, aI nivel pragmático. Validez seria, enton­
ces, 'equivalente a' positividad, valga decir, a la promulgación de la
nonna por la autoridad competente, o a vigencia, en cuanto vinculación
prospectiva de la norma con eI sujeto (sujetos) -norma. Pera esta signi­
ficaria referir el fundamento de verdad deI enunciado normativo aI nivel
pragmático" Tal tesis, como el mismo von Wright 10 ha mostrado, parece
no ser defendible .

NOTAS

(*)" todo juicio enunciativo se ha formado como respuesta a una pregunta
y puede comprenderse su estructura sabiendo como se ha formadQ el
julcl0 en cuestión, o sea, analizando un sistema de juicios" IKopnin, P. V . :

La Naturaleza deI juícío y sus formas de expresión en el lenguaje, en el
libra PensamJento y Lenguaje, Montevideo. Ediciones Pueblos Unidos, 1959,

Trad. por Augusto Vidal Roget. p. 395) .

(U) También los juicios de valor pueden ser indicativos o descrlptivos. Es tarea
de la Etica social descriptiva, en cuanto AxiologÍa Positiva, describir com-
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pTensivamente el dato cultural que aparece como ingrediente deI funda~

menta de verdad lDelgado-Ocando, J, M,; Una Introducclón a la EtlCB

SOcial Descriptiva, Maracaibo, Facultad de Derecho de Ia Universldad deI
Zulia, 1965, pp, 62 Y sgtesJ

( ••• ) "EI análisis pragmático deI lenguaje. " se ocupa deI acto de discurso con­

siderado como un acto humano que se dirige a la producclón de eiertos
efectos" (Ross, A.: Lógica de las normas, Madrid, Tecnos, 1971, Trad. por
JoséS. P. Hierro,p. 15).
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SUMMARY

In this paper we sustain that the truth value af a directive 1s founded on
indicaUve iudgments. The analysls of the truth foundation of the d1reetive
requires the treatment of the pragmatlc, sernantlc and syntactlc relatlonsof the
directlve speech. In consideratian of the law, the poslt1vlty (relaUon of the
directlve to the authority) and the efficacy (relation of the dlrectlve to the
sub)ed.) are pragmatic relations and the validity (propositional conections of

the directlve) is a semantic relation. The syntactlc dimenslon of the dlrectlve
speech is also an 'ingredient' of its truth foundation although the systematlc

correctness of the directive speech, not beíng a formal deductive system, cannot
be attnlned by, erely syntactic means.



POSITIVIDAD y IISABER ABSOLUTO"

EN EL JOVEN HEGEL

r~S("J~'hi. dt~ FliosotLi
t:l 1 IV':"I"\':11'-1.l1 Cent.ra! d~· \·~·r:~/.ut::'ia ('ar;l\.i

"En mi formación científica, que comenzó con los intereses s"bal­
ternos deI hombre, debía necesariamente ser lIevado hacia la cier:cía,
y aI ideal de mi juventud debía necesariamente convertjrse en una forma
de reflexión, transformarse en un sistema; me pregunto ahora, mientras
todavfa estoy ocupado en ésto, cómo se pueda encontrar un media para
volver a una accrón sobre la vida de los hombres." (1) Son palabras impor­
tantes escritas por Hegel en una carta a Schelling, en novlembre de 1800,
poco antes de dejar Francfort. En e[las Hegel comunica ai amigo el
perfil esencia! de su propia yocacjón filosófica: si los intereses eJemen­
tales que impulsan la vida histórica de los hombres se hacen transpa­
rentes a sí mismos mediante la reflexión filosófica, ésta última como sis·
tema debe hacerse saUdaria de! destino deI hombre y de la historia.

Propósito de estas notas es eJ de esclarecer el modo y la medida en
que Hegel permaneció fiel ai propio proyecto. EI último escrito hegeliano
dei período de Francfort, el Ilamado Systemfragment de 1800, ofrece, para
la verificación, un conveniente punto de partida. Contemporáneo de la
carta a Schelling, el 5ystemfragment parece representar aquella etapa en
la que la "formación científjca" hegeliana culmina en la "forma de la
reflexión" y se asoma la transformación en "sistema" de los ideales juve­
niles. En cuanto a 5U contenido si escrito continua el lnterés originaria y
dominante por las formas de la conciencia religíosa, característico dei
Hegel de Tubinga y Berna. Empero, el enfoque de las páginas publicadas
por Nohl nos presenta a un Hegel más bien empenado en determinar el
ritmo dialéctico de una fenomenologia de la conciencia religiosa, cuyo
sinuoso movlm iento harta en el principio de la 'escisión', (Trennung) sI pro­
pio horizonte fundamentante y de comprensión.
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Derivada dei ambiente cultural deI neo-humanismo alemán, la noci6n
de 'escisión' caracteriza inicialmente, durante los anos dei Stlft eo
Tubinga, la situación en la que hombre y naturaleza - desacralizados a
causa dei alejamiento de los dioses - se han hecho 'cosas' y perdida
la intimidad deI nexo orgânico, sufren la recíproca separación y oposición.
"Como Schiller y Hólderlin, aI inicio de su itinerario Hegel mira hacia
atrás aI mundo grlego que todavia gozaba de la 'viva unidad' perdida
ahora en la escisión" F). Este "mirar hacia atrás" a los "Iejanos dias dei
pasado" (:J) oculta en cierto modo la dimensi6n deI tiempo presente. Pero
ya en Berna, y luego con mavor rigor en Francfort, la relación entre
pasado y presente se invierte, y se perfila el problema de la interprEr
tación de la Trennung como estTuctura de la época presente y principio
de la historicidad dei hombre. En efecto, la consideración cada vez más
clara de las contradicciones presentes en la sociedade cristiano-burguesa
comporta dos resultados: por un lado, la conciencJa dei carácter irra­
cuperable de la perfección deI mundo clásíco el genio dei pueblo griego
'lha huído de la tierra" (4); por el otro, la noción de la función constitutiva
de la 'escisión' raspecto dei presente y de la historia en general.

La mesura de la crisis deI ideal neo-humanística se da en su propio
perderse en la ucronfa deI mito. Lo que es típico de la sociedad presente
es la "escisión más alta", an cuanto en ella "cada uno retoma comple­
mentamente a si" y el individuo posee inmediatamente en su saber su
absoluto. Este es el "princípio superior de la edad moderna". Pera el
mito de la perfección clásíca se hace historia: "Platón no ha enunciado
un ideal - observa Hegel-, sino que ha comprendido en su interior ai
Estado de su tiempo. Pero este Estado es pasado - la república pla­
tónica no se puede realizar - porque él carecia deI principio de la
absoluta singuJaridad" (n), Precisamente porque la 'escisi6n' es la locons­
titución fundamental de la nueva época" (11) y ésta está separada de la
antigua, comienza Hegel a considerar la 'escisión: en cuanto tal como ai
fundamento de la historicidad. La 'ascisión' ha producido la pérdida de
la "unidad inmediata de lo universal y de lo singul;llr" y el ingreso dei
Espiritu en la historia: en efecto 5610 mediante aquella pérdida "ai
Espíritu es purificado deI ser inmediato" y "empieza aqui 8 ser eo r-mmto
saber"(i').

EI proceso que une las páginas hegellanas de Tubinga y Berna con
las de Francfort y Jena, hasta la Fenomenofogía dei Espíritu, podria
quizás expresarse sugiriendo un ltinerario que va desde la conciencia de
la irreversibilidad dei tiempo como condición natural dei ser histórico,
hasta la idea de ra historicidad como estructura dialéctica y tetos dei
tiempo irreversible. Con mayor precisión aún podría senalarsa an ai mismo
proceso dos etapas metódicas. En Tubinga y Berna, las primeras formu­
lacJones de la critica de la antropologia judáico-cristiana y dei carácter
'positivo' deI cristianismo estáo tcda\lía vinculadas a los esquemas de la
polêmica iluminista. Bajo la influencia de ésta, Hegel parte de la contra­
posici6n entre naturaleza der hombre y objetivídad dei mundo hist6rico,
entre la raz6n universal y los particulares 'contenidos' político-religiosos.
En el dUrftiger Zeit, la alienación humana que se sublima en la 'positi-
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vidad' religiosa tiene la consistencia de un acontecimiento histórico con­
tingente e irracional, Que sígue ar desgarramiento de la armonía bella y
feliz de la polis griega cas; tan sóJo según la necesidad de la implicación
material. No es casual que la Vida de Jesús, con la que se cierra el período
de 8erna, esté inspirada en la ética kantiana y que en ellaHegel contra­
ponga aI destino Que amenaza la libre autonomia dei hombre desde fa
realidad objetiva de la tradición deI judaíco, el mensaje absoluto y libe­
rador de la pura ínterioridad. fI reconocimiento dei fracaso de Jesüs frente
a su destino, el reconocimiento de que su palabra liberadora se convierte
finalmente en precepto positivo y alienante, abre en Francfort la segunda
etapa deI itfnerario de Hegel. Intolerante frente aI mundo, incapaz de
'vivir en situación', la interloridad deI hombre se ha transformado aMora
para Hegel en la ilusión trágica deI 'alma bella', en un alejamlento esteril
deI mundo.

Hombre y mundo: "un solo golpe los crea a los dos", dirá más tarde
Hegel en la Realphilosophie de Jena (X). La naturaleza opuesta y com­
plementaria dei sujeto y dei objeto no caracteriza tan sólo un momento
de la historia, si no su mismo principio, la condición oríginaria de la his­
toricidad como ser de la histora dei hombre. La 'escisión', en cuanta
estructura dei existir simultáneo dei sujeto y dei objeto, aparece en la
nueva perspectiva como aquello por 10 cual aI hombre sale fuera de la
condición inmediata de su existencia natural, y como aquell0 en lo cua!
ai Mombre ha de descubrJr el fundamento y la razón de su ser hístórico­
social.

La insisitencia con la que Hegel, entre Francfort y Jena, verifica la
validez ontológica y formal de la 'escisión', con un registro de perspecti­
vas y materiales diversos, utilizando un número cada vez mayor de refe­
rendas contemporáneas, atestígua el hecho de que la Trennung ya no es
'fjgura' exclus;vamente tipificadora de una concreta situación deI devenir
histórico, cual sabía sido anteriormente la crísis de la libertad de la polis
griega. En ei contrapunto de la difícil dialéctica de los temas francforteses
deI amor, la vida y el Todo, Hegel viene articulando el contorno conceptual
de la Trennung como categoría dei horizonte de la historicidad.

Cuando mãs, con un proceso simétricamente inverso, aquel mismo
mundo antiguo se viene ahora reduciendo a denotar a una 'figura' dei
Espíritu (Ia "tranquila eticidad" de la Fenomenología), aun cuando le
otorgue Hegel el varor de encerrar en la riqueza no articulada de su Geíst

- I~ idea de la totalidad histórica.

Respecto de sus posibles contenidos objetivos, la noción de Trennung
se destaca como categoria constitutiva dei ser histórico en la medida en
que la polarlzación dei sujeto y objeto inherente aI concepto de 'esc;sión',
se considera como la forma en la que se manifesta la producción de la
objetividad teór;co~práctica por parte deI hambre. La cultura (Bildung)
y la reflexión, que son las potencias gracías a las cuales el hombre
abandona la inmedlatez natural, no pueden ejercerse sin que, aI mismo
tíempo, se produzca el distanciamiento y la oposíción entre el sujeto y
la realidad de! mundo natural y social. Por consiguinte, "cuanto más se
amplia la cultura, cuanto mãs se vuelve multiforme el desarrollo de las
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exteriorizaciones (Ausserungen) de la vida, ao el que puede entrelaz8rse
la escisión (Entzwaiungl. tanto más se agiganta la fuerza de la escisión,
tanto más se consolida su atmósfera de santidad" (li). Consecuencla de la
progresiva afirmaciõn de la cultura, como proceso de formación dei
hombre y de su dominlo teórico-prático sobre la naturaleza y las relacio~

nes sociales, as la progresiva 'reificaci6n' de las 'exteriorízaciones' vita­
las: a un momento dado, ellas aparecen, eo su existencla, como inde­
pendientes de la totalidad dei proceso que las ha producido y, raspecto
a sua naturaleza, contrapuestas entre si por una relación de absoluta y
recíproca exclusión.

EI fenómeno deI 'extraflamiento' (Entfremdung) no manifiesta so\tr
mente el hecho de que cada una de las determinaciones nacidas de la
'escisión' se relacione con las otras como un alienum con otro aHenum.
Más bien el 'extranamiento' se produce porque eo el progreso da la
Bildung se ha perdido paulatinametne la noción deI Todo, dei cual los
términos mismos de la contradicción derivan y dependen. Entonces,
además de haberse producido la 'consificación' dei sujeto y dei objeto
en 'naturalezas opuestas', se hace patente la experiencia deI recíproco
condicionamento y surge por consiguinte la exigencia de encontrar an
un nuevo alienum la razón de todo ente. EI hombre que existe para s{
como opuesto, no puede pensar "ningún determinante sin el determinado
y viceversa", de manera que ni él ni el mundo son incondicionados: "nin­
guno lIeva en sí mismo la raiz dei propio ser, cada uno tiene solamente
una necesidad relativa". En cuanto relativas, las naturalezas opuestas no
pueden ser frente a las demás y respecto a si mismas sino "en virtud de
una potencia extrana" (durch eina fremde Macht), única, que goza por si
misma de una absoluta existencia independiente (lO). Pera, Questo que
91 hombre "no pane nada en su objeto que no esté en él mísmo", la
existencía de "un objeto extrano conciliador" de la 'ascisí6n' es la exte­
dorización absoluta de su "mala conciencia - la conciencia de la divi­
:.ión". "Ahi donde el hombre concilia lo inconci!iable, allí hay positividad"
(II~. la "positividad" es por lo tanto la forma mistificada y alienante de la
conci/iación, en la medida en Que ésta puede realízarse en el âmbito de
una particular situací6n histórico~cultural y según la modalidad propia de
la 'conciencia desd\chada'.

la dialéctica hegeliana de la "escisión" se cierra eo circulo: la "posí­
tividad", esto es: la mediac\ón que se verifica en base ai procedimiento
de la Entfremdung, es el limite extremo dei proceso de separací6n, y as
aI mismo tiempo la forma según la cuai la totalidad puede ser vivida y
pensada en el horizonte de la propia 'escisión'. De esta manera, la inter­
pretación que Hegel oheca an Francfort de la 'positividad' aparece des­
vinculada de la originaria refereneia a los contenidos de la religiosidad
cristiano-judáica. Es la medida en que Hegel se aleja de los textos de la
lIustración, de Rousseau y de Kant, quizás su crítica de lo 'positivo' pierde.
como ha observado Lukács, agresividad polêmica. Pera, en cambio, las
coordenadas categoriafes de la 'escisión' dilatan 5US propias artjcula~

ciones hasta producir un esquema de comprensión de la totalidad hls·
tórica. Así ocurre, por ejemplo. en el siguiente texto deI joven Hegel sobre
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"el amor": "frente a la unificación no desarrollada estaban la posibilidad
de la separación (Trennung) y el mundo"; cultura (Bildung) y reflexión,
en su desarrollo, han producido cada vez más oposiciones, hasta que la
reflexión "opuso aI hombre la totalidad deI hombre mismo" (das Ganze
des Menschen se'bst ihm) (12). No es difícil vislumbrar en la última frase,
en contraluz, las antinomías de la razón kantiana, la diaféctica dei Yo y
no·yo de Fichte, la separación deI citoyen y de! bourgeois, es decír: los
nudos difíciles y apasJonantes de la cultura y la socledad contemporánea.
Es un momento crucial en la formaciól) de Hegel: temaíizados metafísi­
camente los originaríos íntereses culturares, el 'sistema' acepta, para poder
seguir aferrando la vida de los hombres, el reto de las estructuras so­
ciales, políticas, cognoscitivas, en las que se configura la existencia dei
mundo de la época. En la confrontación, está en juego et destino de la
filosofia hegeliana como 'saber absoluto' y, através de ella, el destino deI
hombre y de la historia.

Con el Fragmento de sistema y COn ros escritos publicados adejados
inéditos en Jena, se abre para Hegel el capítulo de la crítica de las formas
abstractas de la conciliación, en las que la 'positividad' as ocultada pero
sin que se supere realmente la existencia de las contradicciones que
desgarran la conciencia dei hombre cristiano-burguês. Con una lucidez y
un rigor siempre en aumento, los pasos sucesivos de la hermenéutica
critica hegelíana remiten a un trabajo paralelo de sistematización espe­
cuJativa. Así como el análisis de la 'positividad', en cuanto Enfremdung
y falsa reconciliación de la totalidad, depende de la definición dei movi­
miento dialético de 'a 'escisión', de igual manera las nuevas apJicaciones
criticas dei concepto de 'positividad' están condicíonadas por el descubri­
miento de la 'duplicacíón dialéctica de' Todo en cada una de las determi­
naciones en las que este mismo Todo existe como separado. En virtud de
la 'duplicación', cada uno de los opuestos de la 'escisiôn' reproduce en
SI mismo el movimiento de la separación, de manera que la naturaleza
de cada uno resulta complementaria a la deI opuesto y en esa se con­
vierte. Fijada, por ejemplo, la separación deI objeto y sujeto según la
contraposición de los puntos de vista deI particular finito y deI infinito
universal, la recíproca exclusión y las identidades opuestas son negadas,
demostrando cómo para lo particular "lo universal es necesaría y eter­
namente algo extrano, algo objetJvo (ein Fremdes, ein objetives)" (1~).

los puntos de vista contrapuestos de la subíetividad y de la objeti­
vidad, a los que la más alta escisión de la época presente ha reducido

.Ia posibilidad de representación de la totalidad, "parecen poder subsistir
uno ai lado deI otro, de modo que necesaríamente, cuanto más tuerte
es la separacíón, tanto más puro es el Yo, y tanto más extenso es a la
vez el objeto por encima y más aliá dei hombre (H). Aplicado a las dos
formas dei saber que reflejan el desgarramiento dei hombre y dei mundo,
la religión y 'a mosofía deI entendimiento, el esquema de la 'duplicación'
dialéctica sanciona el carater accidental de cada una de aquellas figuras
teoréticas. "Depende dei caso - observa Hegel - hacia cuál lado se
inclina la conciencia de! hombre"; si hacia la representación deI Dios
objetívo o hacia la autoconciencia deI Sujeto transcendental ('r,). Et hombre
puede sustraerse a la indíferencia de la accidentaJidad de las 'figuras' sólo
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asumiendo una determinación deI Todo como absoluta, esto es, volviendo
a caer en la 'positividad' y en la 'escisión', an ta que precisamente está
arraigada aquella accidentalidad. Toda determinación es an efecto "el
producto de la reflexión; y se puede por consiguinte mostrar de cada una,
en cuanto puesta, que con lo que algo es puesto, ai mismo tiempo otro
algo no as puesto y es excluldo" (HI). Aún más, "si la separación as
infinita" como sucede con la cultura y la reflexión de la época, "entonces
el fijar deI subjetivo y dei objetivo es indiferente. Pero la oposición per­
manece: absoluto finito contra absoluto infinito" (11).

Es mlly importante no descuidar el parámetro específico que Hegel
utiliza en su critica de Kant y de Fichte, para poder captar aI significado
autêntico de la polêmica y su interna rerevancia doctrinal. Lo que orienta
y sost;ene la crítica hegeliana dei formalismo kantiano o deI idealismo de
Fichte, no es tanto - o no as todavia - la 'diferencia' especulativa,
cuanto más bien la toma de conciencía histórico-critica dei decisivo con·
diclonamlento que la totalidad 'enajenada' dei presente ejerce respecto
de las 'figuras' de la razón 1i\osófica. En los sistemas "de la DGCtrlna de
las costumbres y dei Oerecho natura''', observa Hegel, "en la fija y abso·
luta polaridad de la libertad y necesidad, no se puede pensar an ninguna
síntesis. " Ia opos;ci6n permanece absolutamente fija aún bajo el colo·
rete der progreso infinito" (I~). Pera hay algo más: la alternativa que estas
dos filosofias pretenden contraponer a las matafísicas o teologias dei
Ser no es en rigor sino 'ideológica': una vez aceptada la lógica de la
separación absoluta, "este ser dominado por el objeto inmenso es lo que,
como relación, se sigue aceptando" (19). EI Sujeto que se conoce a sI
mismo como un opuestb y que en la oposición infinita ai objeto se define
como Absoluto, na aceptado para su propio constituirse y sabarse la 16gica
de la separaci6n. Mas por ello, en cuanto él es principio absoluto de la
subjetividad, es también y a la vez principio de la existencia infinita de la
obietividad. Desde este punto de vista, ai supuesto kantiano-fichtiano dei
Yo como principio de resolución o superací6n de la Trennung originaria,
no puede ser interpretado sino como la conclusión de un proceso de
Enttremdung, de la que son manífestaciones las formas especulativamente
más abstractas de la 'positividad' contemporãnea.

En ello reside la accidentalidad o indiferencia de las 'figuras' de
ta fé religiosa y dei intelecto especulativo respecto deI horizonte proble­
mático y la estructuTa de la época. Los sistemas filosóficos de la subie­
tividad, no menos que los de la teologia obJetiva, terminan por ser testi­
monios dei mismo fenómeno de 'a 'escisión' deI hombre y de la sociedad
contemporánea. Por ser testimonios de la 'escisi6n', Kant y Fichte son
los filósofos de la época; mas por quedar prisioneros de la 'escisión', allos
mismos no pueden sino proponer una 'negación' de la objetividad al1e·
nante, que se convierte inexorabtemente en 'negación de la negación' y,
por conseguiente, ao una confirmaci6n tanto más radical cuanto más abs­
tracta "de la más alta escisrón" de la época moderna.

Con Kant y Fichte "la especulación como filosofia ha eliminado aqur
la oposición, pero como sistema ha elevado un limitado ai absoluto, que
estaI según su iorma habitual y conocida" (2G). De ahl la ambigua rela-
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ción de las fHosofías de Kant y Fichte con la época. Respecto a la con~

ciencia inmediata y a la cultura de' tiempo, se les debe reconocer' el
mérito "de haber hecho la escisiôn mucho más rígida y de haber refor~

zado aún más la exigencia de la unificación en la totalidad" F1). Baja
este punto de vista, las filosofias dei criticismo y deI idealismo recogen
y expresan especulativamente eJ impulso revolucionaria de los tiempos
nuevos. Pero consideradas como 'sistemas', en cuanto significan la posi­
cíón de "una forma deI absoluto" (:!2), las filosofías de' Yo termínan por
ocultar el carácter revolucionaria de ia época baia el manto de una cultura
de transicián: y "Ia desdicha dei período de transición consiste" ­
escribe Hegel - "en el hecho de que este reforzarse de la nueva cultura
no se ha dei todo purificado dei passado, en lo cual consiste también la
positividad" (23).

De regreso de su máxima curvatura teorética aI mundo histórico~

cultural, en un preciso empeno de análisls crítica, la diaféc1ica de la
escisión y de la positividad dei joven Hegel se concluye en una última y
decisiva indícación especulativa: aqueJla por la cual se hace, patente la
exigencia de una filosofia que desarrolle con coherencia y rigor ta ten­
dencía especulativa de Kant y Fichte. Filosofia como "saber absoluto",
dirá Hegel; esta es: fífosofia que precisamente por conservarse "sometida
aI destino de su tiempo", ai desgrarramiento infinito de los opuestos,
logra el "último acto de la reflexión filosófica" y alcanza ta conciencia deI
aniquilamiento de las oposiciones.

EI período de Francfort se cierra con aI anuncio, todavia formulado
via negationis, dei saber absoluto como superaclón de la reflexiÓn. En el
Systemfragment Hegel sostiene que la filosofía debe terTf1inar en la reli~

glón, en cuanto esta última "no pane el ser deI infinito como un ser de
la reflexión. como un ser subjetivo u objetivo" e4

). A partir de esta afir­
macíón, en los escritos de Jena anteriores a la Fenomenologia el pro~

grama deI saber absoluto adquire paulatinamente un perfil más elaborado,
una nueva y más abíerta dimensión. Nuevos intereses obligan ai pensa­
miento dialéctívo hegeliano de Jena a aferrarse a la realidad deI tiempo,
a la vida de 105 hombres. EI joven Hegel se empena ahora en el análisis
de campos particulares de experiencia, participa de los problemas dei
Estaqo y de fa sociedad de Alemanía, se compromete eon los temas de
ta economía y de la vida ética en el mundo contemporáneo. De aqui que
la filosofía jenense de Hegel fuerce los confines de las puras estructuras
teoréticas y se proyecte a sí misma, en cuanto saber absoluto, como crí­
tica de la época y conciliación teórico-práctica deI hombre y deI mundo.
En la nueva perspectiva, la superaciôn de la reflexión no es sólo un ejer··
cicio interno a la especulación: esta superación debe más bien confi­
gurarse en la actividad mediante la cual la razôn reconoce y se apropia
de la crisis de la tatalidad, presente en la época. Si la filosofia consi~

derase la disgregación de ~a totalidad como el "sistema de la negati­
vidad", como aqueJla objetívidad ilimitada y precaria a la cual se le con­
trapone la subjetlvidad absoluta de la autoconciencía, la existencia misma
de la filosofía quedaría reducida a (a pura "apariencia formal tanto de
conocimiento como de Jeyes", consistiría "en una libertad vacía, como
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la de un huir". La verdad dei principio filos6fico no podria ser diversa de
la nOAverdad de aquel desgarramiento sino "arrogánosa la forma y oon­
solidándose eo ella" (25).

EI problema inicial de la filosofia es pues, según Hegel. el de cues­
tionar el supuesto mismo de la reflexión, por aI que la presencia de la
razõn en la historia se vuelve i~cierta, esto es: la separaci6n absoluta de
sujeto y objeto, de teoria y praxis dei hombre. Solo en la medida an qUE

el concepto se abre a la realidad y se enriquece con el movimientodel
ser histórico-socia\ dei hombre, sólo asi el sistema de la razón puede
asumir la funci6n y e\ valor de término media de la reconciliación. En
razõo de todo esto, el s.abev de la filosofia que se sabe implicada en la
historia y en la realidad deI tiempo, puede constituirse como saber abso~

luto precisamente porque asume para si la responsabllidad de la critica
de la escisión que sufre la época presente. La justificación dialéctico­
histórica de la filosofia como "saber absoluto", reposa pues en la afir­
mación hegeliana de que "Ia totalidad (Tolalftal) es posible en la mês sUa
plenitud de vida (hõchsten Lebendfgkelt) sólo cuando se restaura proce­
d/endo de la más alta dlv]sión (aus der hõchsten Trennung)H (26).

Hegel ha formulado as( en sus lineas esenciales la estructura interna
dei saber absoluto y ha descubierto, en la dia\éctica dei mismo, la única
posible respuesta a la preocupación que habla manifestado aI amigo
Schelling en la carta de noviembro de 1800. "Cuando la potencia de la
unificación desaparece de la vida de los hombres y las oposiciones han
perdido 5U relación viviente y su acción reciproca y alcanzan la inde­
pendencia. entonces surge la necesidad de la filosofia (das BedUrtnls der
Philosophie)" F'). Frente a los membra disiecta de la 'escisión', "ai único
íntarés de la razôo es superar estas oposiciones que se han consoli­
dado" (2H). Frente a la potencia mediadora de la razón, la axistencia de
la escisión sigue siendo necasaria, pero s610 como "fuente de la exigencia
de la filosofia y, en cuanto cultura de una época, como el aspecto con­
dicionado. dado de la' figura (GestaJt)" de la unificación (2\1).

En el pasado, "Ia cultura (BUdung) de las diferentes épocas ha esta·
bleeido en diversas formas estas apuestos", pero an la actualidad ai
desmembrarse de la totalidad y ai consolidarse de la separación ha pene~

trado e incidido incluso en la unidad misma el ser y la concíencia dei
hombre; "'as contradicciones que en aI pasado ... eran an diversa manera
importantes y habian atraído todo el peso de los intereses humanos, se
han convertido con el progreso de la cultura (Fongang der 8Hdung) en
la forma de la contradlcclón entre razón y sensibilldad. inteligencia y
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naturaleza y, en relación con el concepto universal, entre absoluta subje­
tividad y absoluta objetividad" (~O). EI "sufrimiento dei hombre", "'a
muerte perpetua" del hombre cristiano-burgués "que e/ tiempo ha Hevado
a un mundo interior", "Ia contradicción que se vuelve cada vez más
grande entre lo desconocido que los hombres buscan conscientemente
y la vida que les es ofrecida y permitlda y que ellos hacen propia", son
argunos de los signos de la angustia deI tiempo. En la cultura y la rafle­
xión de la época la angustia se ha traducido y perpetuado en la 'positi­
vidad' de1 aislamiento y de la separación: en ellas "la universalidad es
so/amente existente como pensamiento. ya no como realidad" (~l). De
esta manera el dürftiger Zeit ha lIegado a ser una suerte de 'plenitud de
los tiempos': la incertidumbre de la historia totalmente menesterosa puede
aparecer como la plenitud de un presente abierto aI futuro, como la posi­
bllidad de realizar el destino dei hombre y de la historia. Respectó de
esta sígnificacíón histórico·universal dei tiempo presente, el saber abso­
luto no puede proponerse ni fundamentarse sino mediante una radical
aceptaci6n de su propia historicidad, de 5U reducción a la medida deI
tiempo presente. La separación de sujeto y objeto deja de tener para la
filosofía el valor de 'escísión' absoluta y sólo puede aparecer como "la
forma en la que la originaria unidad se conserva hisfóricamente en base
a las condiciones del mundo moderno". de modo que "no existe ninguna
posibiladad de salirse de la esc;sión, poniéndose e una o de olra
parte" (~2).

Ante [a realldad histórica de la 'escisión', la firosofía arriesga su
último significado humano proclamándose como aquel "comprender lo
que as" (~~), que se opone ar "absoluto fjjarse de la esc;s;ón por obra
dei entendimiento" (H). Con eJ10 no desaparece la existencía de la 'esci­
sión', sino su ser enajenado y su reflejo en la positividad de la 'conciencia
desdichada'. Por encima de ésta y mediante la idea de totalidad que le
brinda la razón filosófica, el hombre reconquista la libertad de sí mismo

4

y de sus determlnaciones históricas, re-conociendo "el ser-devenido dei
mundo intelectual y real como un devenir y el ser de este mundo, en
cuanto producto, como Un producir" e"j. En euanto reapropiación de [a
totalldad objetiva por parte deI hombre y de su 'trabajo'. Ia idea de la filo­
sofia es la misma idea der "hombre en generaJ " , y "el saber de la filoso­
fia es la inmediatez restituida" de la unidad de sujeto-objeto, bajo la
forma de la mediación. En cuanto pensamiento de la necesidad autêntica
y no mistificada dei tiempo presente, la filosofía es ahora y respecto de
la época, el concepto de la "historia dei mundo", el saber 1:1e la absoluta
posibilidad de que el devenir de la historia sea, hoy y manana, como es
necesarío que sea (~':).
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CREATIVE EXCHANGE AND

COEXISTENCE BETWEEN

PEACEFUl

STATE5

The parts of a stable atom are bettcr integrated than the ('eUs of. an
animal organismo The cells of an animal organism are better integrated than
two persons in lave. Two persons in love are better integrated than any
two·nalion states that have cordial relations with one another. In short, the
processes of physical and biological evolution On our planet have produced
relativeIy stable {orms of dynamic equilibrium at the leveIs of atoms and
animaIs organisms - whereas the relations benveen persons and the relations
between' nations-states are relatively unstable, unintegrated, and even des­
tructive. How can we make them less destructive, more stable and better
integrated, 50 that the integration is not inertial but is creative, nat oppressive,
but instrumental to the fulfilIment af inJividual persons and nations-states?

It is nece5sary first to distinguish three complex events; creative exchang;e,
the creative event, and the creation of the world of value.

Creative exchange i5 the reciprocal expression and reception of Cjualitips
and meanings by two persons in such a way that their minds, their interpsychic
relations, and their perspectives of the world are created anew. To some
degree persons can voluntarily and conscíously intend aod contraI such
exchange; they can, (or example, exert eHort to speak and to listen eHectively.
At the same time, as Henry N. \Víeman has pointed out, persons are límited
in theír power to creat ne\\! perspectíves. A "creative event" transforms man\
awareness and personality in a war that man's knowledge and intention cannat
do. "Man cannot exercise his imaRinatíon to envision what is ínacces5ible to
the imagination prior to the transformation which gives his mind the added
reach."l The emerglng oi new perspectives, the expanding of the appreciahle
world, and the deepening of communally shared perspectives - aH comprizing
the "creative evene' - are, in their concrete content and form, unpredictahle
and to some extent uncontrollable. Man does exercise control at the poiot
where he does ar does not provide the conditions conducive to the working
cf the creative eveot - the physical, biological, and psychic conditions.

However, the çreative event alone is nat enough to produce an objective
world of value. Even if conditions afe conducive to the working of the creative
event, it remains man's responsibility to act upon the newly created perspectives.
And to ad in a war that advances value, he require.~ reliable criteria and
directives of value. There are two such directives: (1) provide those conditions
that wiII facilitate the creative event, and (2) provide those conditions that
wiH facilitate the creative advance of mano The first directive alone does not
give guidance about decisions concerning man and his environment in Rn
ohjective worfd' of value. i\Jan must choose. He must choose to understand
and to produce the conditions conducive to the creative evento Forced to act,
he must also choose for specific guidance among those perspectives generated
hy the creative evento It is not suffident to say he must choose those perspecti­
ves which conduceto the working of the creative event: for the creative
event alone generates a range of perspectives which may be used for good or
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evil purposes. And it provides no guidance as to what man ought specifically
to do about changing himself and bis world. Man must decide what kind
af persans, what kind of world, at lhat time and place, so far as he can
teU, will be fulfiUing for mano Ou the other hand, the second criterion a]oDa
may easily pass over ao important consideration, namely, that to survive and
to fulHU himseif, man as individual and species must recognize that his reality
and va]ue consist nol in the seemingly secure, fixed ago, class, Dr nation-state
but in his self-giving to creativity on which he depends for his genuine securify
and fu1Hllment.

The creation oi a world of value means (1) those processes which change
things and events and produce mao-to-man and man-to-nature ralations 50

that man's generic potentialities as man are progressively realized; it means
those processes by which man's needs are progressively fulfiJkd. It means
(2) that these processes increasingly produce relations of mutual reinforcement
and enhancement between persons and persons and perscms and non-human
nature. lt means (3) that these processes inc1ude the "creative event" plU8
the adions af persons and the events of non-human nature. Let me expIain
these three meanings.

1 Individual man is characterized by a certain structure of possibilities
which define him as a member of a distinctive\y human species. Man has the
potentialities for feeling, thinking, and acting in particular ways. He is po­
tentiaIIy emphatic, communicative, linguistic, cooperative, pIayfu}, conscientious,
individualized, thoughtful, dominant, detached, committea, etc. Someone may
answer that he is also potentially indiHerent, uncommunicalive, domíneering.
etc. These JaUer potentiaJíties, however, are not universal, are not necessary
to his human nature, and díminish and destroy his very life. In Fromm s
terms, they are "secondary" potentialities, 2 These human potentialities are
rooted in man's biologícal needs and his social and ecological re]ations, and
they are evoked, shaped, and fulfilled in certain of the bioligic iodividual's
relations with others and with nature. Such reIations may be summed up
under the term "iulfiUing exchange". To survive as an organism - i. e., to
eat, drink, shelter himseJf, protect himself from injury, etc. - lhe individual
must interact in mutuaHy reinforcing ways with odier persons ~nd the natural
world. Mareaver, to elaborate, differentiflte, and integrate his potentialities
as not merely an organism but a human organism, he must under~o exchange
of just that kind which is conducive to such development. Mau may af CQurse
have destructive interactions with nature and with other persons: he rnay
erade the soil, kill the plaot and animal life, and polJute the water and au;
and he may one-sidedly dominate, submU to, or withdraw from others. Such
interactions uo not pramote the realization af man's generic potentialities,
and they do not fulfiII his humao needs.

2 Creative exchange produces increasingly reinforcing relations between
persons at the leveI of qualitative meanings (perspectives).

Creative communicatíon from one person to another by rneans of lip­
guistic signs which signify felt qualities (sense, images, emotions, etc.) and
their relations ta one another involves the innovating of perspectives, the
integrating of them withín the persan, the extending of the world as felt
and understood, and the increasín~ of the domain of shared perspectives. All
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such creativity, however, remains at the leveI of perspectives. It is psychic
and interpsychíC transformation of a creative kind. The rerspectives thus ~e­

nerated and integrated are not evil in themselves but evi becomes a func:tion
Df such perspectives when man uses them to obstruct the working of ereativity.a

3 By the saroe token, perspectives not anIy carry a quality of intrinsic
good when they are entertained; they become instrumentally good in so far
as they stírnulate and guide man to change himself and the real world in
ways that support and reJease this psychic and ínter-psychio creativíty. A
material world Df a certain kind is essential for sllch support and re1ease. That
world must íl!dude man's interpenetration with the ecolo~ical environment
in ways that discem and deveJop the e1aborate web of relations that sustaim
the arder Df inorganic nature, living things, and man. It must include the bodily
interactions of men and socíeties in ways that sustain personality material1v
("economícally" in tIle narrow sense). Thís material, ecological, economic
base, essential to the creative event and man's fulfillment, must be developed
out of man's decisions and responsibiJity. Awareness of what is to be done,
and perspectives ~uiding adion, must be ~enerated in the sensitive and res­
ponsive exchange Df perspectives, the integration Df perspectives in individual
persons, and the developrnent of an integrated and common plan of action
in dealing with specific conditions. And this psychic and interpsychie creativity
must be followed by an integrated comIDon action that produces conditions
promotíng better interpersonaI exchange, the freer working af the creative
event, the fulfjJlment of the generic needs of persons, and mutualJy reinforcing
material relations betweenpersons and persons and persons and environment.

In most parts of the contemporary world the primary obstruetions to the
creatíve flllfíllment of men are material. Most peopJe are hungry, poorly eIothed
arrd sheltered, iU, exposed to the adversities of nature, and unemployed, poorly
paid, or otherwise lacking the means for materíal ímprovement. The pervasive
cause behind such material deprivation is feudalísm, capitalism, or some com­
binations thereof which produces the material and psychic exploitation of the
great masses by foreign imperialists with spies and armies, local landlords and
capitalists, comprador classes, and parasite groups who attach themse!ves to
the ruling class.4 Such rule is accompanied and reinforced by a rule at the levd
of perspectives; the masses are imprisoned in illiteracy, or else the idea-medía
are dominated bytbe ideas of the ruHng c1ass, suppressing (bllt not forever)
radical and humanistic ideas among the masses.

In such regiom, where the masses are both material!)' and psychically
dehumanized, tlle cause is not removable by mere perspeetives isolated from
action nor by mere action unguíded by perspeetives. Because man is a psycho­
material being and because his deprivation ís both material and psychic, a
transformation of his deprivation requires an interpenetration Df perspectives
and economic system, of theory and practice. Perspectives expressed, shared,
and integrated among the masses must pertain to the material conditions of their
own oppression and liberation; as they guide collective action with respect to
changing material conditions, these changed conditions wiH in tum release
new perspectíves ín a creatíve dialectíc of ideas and acHons. This revolutíonary
liheration Df man is a special case of his generic liberation which has occurred
'IrlUghout history.
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As Wieman has pointed out, man is limited in his power to creat ne\V
perspedives and to contm\ the "creatíve event" that transforms man's
awareness and mind and personality in a way that man cannot. The implications
of this insight are far-reaching for man in the modem world. Self-centeredness
for personality, nation, of class i5 an error. Man's fuIfillment lies in the direction
of his self-giving to a natural creaUvity that innovates, integrates, and socialize»
pf'rspectives. In the rhythm of his üving, man receives, mediates (meditates),
and acts; he 1S dependent, detached, dominant; he is created and he creates.
Powerful men under capitaJism have tended to suppress the first phases of
this rhythm. Their excessive dominance has become domination, agression, and
exploitation. Their creativity has produced a military-industrial complex, armed
with the atomic bomb and chemicaJ and biological weapons, and, in the case
of the United States, aimed at dominating many parts of the world. '111::
gwwing power of such tcchnology threatens to destroy mankind as some men
make personal, national, and elas!> power the center of their lives and forget that
the right use of power is to fuHilJ the demands of a total ecologicaJ and humani­
zed system of which man is a part. A necessary step in this fulfillment is the
elimínation of class dominance and unchecked national sovereignty.

Individual man is a J'ependent and also independent variable in a vast
and complicated social·ecological system. While man depends on the creative
event, for example, for the transfonnation of bis mind, he a1so depends 00

man's coHective action in coJIaboration with non,,·human nature in arder to
create a world in which the demands of the whole ecological system are pro-­
gressively fulfiUed. Awareness of our dependency on nature and the creativity
that works in nature and society over and beyond our power to imagine or
make {'arries with it a corresponding; responsibility to pTOvíde the conditions
for supporting and releasing- that creativity for ourse1ves and our posterity. Mau
has a power to create the conditions of society and non-human nature which
hinder Or facilitate his fulfiUment. Without man's own progressively trans­
formed reasons to it, and without man's transformed understanding and practicc
with regard to making the conditions on the pJanet more condudve to his
fuHillment-man wiU destray himself.

For billions of years of physical and hioIogicaI evolution on our planet,
.creative forces have been rearing the human organism toward the height
where it has arrived today. With its unique selective sensitivity to the qualities'
and forros of the environment, with its braín's power to store informatíon,
with the brain's cells' capacity to communicate with one another and to integrate
items of information in new lanns, with its reflexive and instínctive respons~s

af adjustment to the world, with its sensitivity and responsiveness to other
pprsons, with its capaeity for language-systems and for linguistic communication,
with its manual and motor abilíties - this organism, our very own, is uniquely
equipped to create a wúrH af "alue. The whole of the evolutionary past seems
to have been preparing this species to assume the task Df feeling, understanding,
and organizing a new world of value throughout the whole planet. We still
hnve much to learn in realistically and constructívely usíng this equipment
with which we have beeo endowed. But the direction of creative fulfillment
is ínflicated in our empathic and sensitive bodies, ln our marvelJously intricate
brains where intrapshychic creativity takes place, in our social needs and
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dispositions, in our deep lave of nature, and in our colleetive power to phm
and to act.

Under favorable conditions the brain in the human body fundions effí­
cicntIy as a receptacle for the innovative und integr,ative wórk of creativity.
But the development of creative relations between persons, between societies,
and between persons and societies in relation to externaI nature, is more
djfficult to achieve. It requires the guiding, voluntary activity of the br:lin
and the cooperative activities of individual personalities and Df governments
Df national states. Such are the tremendous tasks now facing mankind 011

OUI planet.

II

Let us IlOW turn to one of these tasks, that of improving the reIation~

between states of different social systems, to examine the bearíng of what we
have said about creative exchange upon the questíon Df peaceful coexisteuc-e
between states.

A nation-state ís a graup of persons occupying a common territory and
sharing a common tradition, common language, common interests and values,
and common government. A certaín minimum of creative exchange and common
action among such persons is rec!uisite to national hllnity. The interests and
values of a given nation Dr govemment, however, may c1ash with those of
another nation or íts government. \Vhat to do in the event of such cIash?
A common response to such dash in the past has been international war.
Thinkers have thus suggested ruIes Dr laws which ought to goyern the behavior
of nations and their governrnents in their relations to one another. Sir Thom35
Barday has summarized "the three chief principIes Df interstate intercourse

on which internationallaw is based" as follows:

L Recognition of each other's existence and integrity as states.

2. Recognition of each other~s índepcndence.

3. Recognition of equality, one with anather, af alI independent states,"
Such principIes are general and abstract; they require interpretation in conerete
circumstances. For exemple, what are the Iimits of national sovereignty, which
the first principIe upholds? And when do the internaI changes Df a statc
(upheld by the second principIe) begin to affect contiguous states? Nevertheless,
such principIes specify some of the minima! conditions for peaeeful coexistencc
between states.

.Lenin employed the concept of peaceful coexistence between diIferent
social systems because he saw that a sodalist state in a world of capitalist and
f~udal states must accomodate itself to the political reaIities and must do
aH it cun to reduce the possibilities oI war and hence the destruction of socialismo
PeJcefu1 coexistence for hirn meant the rennunciation of offensive war as an
instrument of national policy, the use of negotiation in international disputes,
mutual respect for the sovereignty, independence, and equality of states, the
promotion of trade and other economic exchan~e between states, and cultural
exchange. Thus peaceful coexistence in Lenin's sense has the negative purpose
of preventing war and the positive purpose of building bonds of mutual support

·"veen peoples,
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The success oi both purposes of peaceful coexistence requires creative
e"çhange between persons in govemments in different nation-states and between
citizens in different nation-states. It also requires constructive and common
adion by governments 'lnd citizens of different nation-states. Whether go­
vemments engage in peaceful coexistence depends too on the widespread and
felt dernands of their citizens for it: a democratic nation is likely to demand
it, an undemocratic one, noto

The proces of settlement of the Cuban missile crisis in 1962 is an
example Df how communication betwenn government leaders can produce
a soJution to a problem where the otherwise undeterred clash of national interests
might issue in the destruction of mankind. The result of the communications
between President Kennedy and Premier Krushchev was an agreement that
Kennedy would lift the American blockade of Cuba and promise that there
would be no invasion Df Cuqa by the U. S. or anyone else> while Krushchev
would remove the Soviet missiles and bombers bom Cuba. Kennedy's decision
in turn wa's influenced by the creative exchange of the Exeeutive Committee
of the National Security CouneiJ. At first, as Robert F. Kennedy pointed out in
Thirteen Days, almost everyane wanh.d the President to order an air attack
on the míssile sites. Two men dissented - Robert Kennedy and Robert McNama·
ra. GraduaIIy their minority viewpoint came to prevail. But what if they had
not dissented? And what if the President had not encouraged dissent and opeo
diJ;cussion of the alternatives? And what if President Kennedy and Premier
Krushchev had not communicated so as to get eaeh othf"r's perspective and
reach a practica] agreement? The world of mankind migth well have been
blown to bits.

AbstenHon by natíons from the violation of other natians' land, sea, and air
space is a basic condition for the building of constructive relations of value bet­
ween nations. Wilhaut that, lhe peoples of the violated nalion are impeded in
their freedam to develop creatively in their cown way. (On the interpersonal
leveI, lhe counterpart is the bodily or mental domination of one person and his
living space by another.) The invasion of the United States" armed forces ínto
cauntries in southeastern Asia is an example of the flagraot violation of other
nations' space. Four million vietnamese have been killed, maimed or made
hQmeless by that invasion. The Israeli ínvasion and occupation of Arab countries
in 1967 is another example.

The solution to violations af thís kind does nol lie in a utopian criticism
of nationalism or in proposals for a nationless world. In fact, since World li,
wíth the decline of coloníalism, nations and sentiments of nationalism have
increased. The soIution lies in agreement of government. to honar the princir
ples of international law in which the integrity, independenee, and equality
of other nation are respected. Such agreement, if it is to be enforceble mo­
rally and militarily, must be the outcome of the consultation, discussion, and
oreative exchange Df government lealders. People throughout the world are
agglomerated iota nations, and national loyalties often run counter to ideolo­
gical ar religious one-think of the national differences among communist
statesj national differences among Christians, and national differences among
capitalists. Demonic nationalism wherein a nation regards itself as an uItimate
vaJue and authority is a great evil and it may yet destToy us. But we mustl
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now seek not to eliminate nations but to mod(fy men's and governments'
supreme loyalty to theír nations in the dirt'ctíon of a loyalty to the fulfíllmcnt
af uH men and to the crcative exchange and cooperation necessar)' to adúeve
that.

To do that, government must not only abide by the elementary principles
of intcrnational rdations. They must promotc positive relations between their
natiollS and uther nutions. Economk trade, cultural and scientific, exchange,
competitioll in sportes, and joint \vork on commOl1 problems are pathway". toward
such positíve relatíons.

Consic1cr, for t'xample, the positiol1 of the Uniteel States toward China.
For t\\'l'llty,threc years the government of tIl{' l:nited States has refused to
recogníze the existence of the People's Republic of China, a nation comprizing
Oidourth of tlw world's popu!atíon. Yhis is a víolation of the m()~t elementaI
('onditions of ínternational rt'Jatiom, for it is a denia! of the w'ry existem'c
of all indepf'ndent and !ong established state. But in addition: and as a
consc(juence, therc is no trade behveen thE' t""O nations and virtually no com­
munication in scientific, cultural, and otn!'r 'iTeas. Thi.~ absence of ínteTcollfse,
\vhich has been both instrument and consequence of the American govern­
mE'ntal policy of the isolation and containment of Chinese communism. has
dislocated American reIations with manr other Asian nations. lt has been a
causal factor in destructive and futíle w:trs of Arnt'rican aggressíon in Korea, ,;
Vietman, ., and other southeastern Asi<111 nations. A rL'StJlt has heen ignoranc€
and prejudice among the American peopIe ahaut China and other Asian
countries, making it difficlllt for )1 pnbJic to develop a Jeverage Df criticism
against the inhuman policies of its government in Asia. A similar ignorance
prevails in the United States with respect to Latín America, accompanyin~

the exploitation in the decade of the 1950's \\'hen U. S. firms invested $6,179
mil1ioll in Latin America but took home 511,083 millíon. ~

The initiatian and expansion of activities of economic and cultural ex·
change depend~ on the cordiality of government leaders tO\vard such activi,
ties, anel an the creative exchange and cDoperation of lower-eehelon persons
in government as well as leaders ín industry and business, culture, science.
and other arcas. That leadershíp can op<:'n the \vay for trade, traveI, and
other comrnunicatiom between citi7.em Df different natiom. The massive and
creative cxchange of citízens of one nation with citizens of other nations wil!
he1p to forge the ties that will hind the pcoples oi the world into an emerging
unity in thought and practice.

The mlltuaI reinforccment Df natirm-statcs is necessary and important
for alI states. But the big powers have a special role to play in providing
leadership. a worthy example, and a clímale of good will Ín lhe warle! for other
natiam. Thc peaee and eoopcratian bctween natiam in the last half ccntury
have heen jeopardized by the antagonism between capitalist and <:ommunlst
states. particlllarly between the Sovíet Union and the Unitcd States. Today
this antagonism !las reached the point where these two superpowers possesg
the nuclear powcr to destroy the peoples of the world many times over. It
is therefore vitally important that their leaders and pe<lples reach understan­
ding and practice coopemtion. Some advances have already becn made in
this direction-the lntcrnational Geophysical Year (1957-1951'0), the Antarctiça
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Treaty, the )ntemational Years of the Quiet Sun (1964-1965), the US-USSR
agreement 00 eultural and scientific exchange (1958), the US-USSR limited
nuclear test-ban treaty (1963, the treaty on non-proliferation of nuclaar
weapons (approved by the UN General Assembly, 1968), and the US·USSR
p\ans for an iuternational docking system for spacecrafts (1970), Relative to
what must be done for man's survival and fulfillment, these are small bcgin­
niogs. Rut they indicate what cooperation i5 possible when persons Df dif­
fereot nations have the readiness to enter into genuine creative exchange.

Meu in governrnent normaHy do not arld! cannot advance faI beyond what
the perspectives d their people will tolerate in dealing with other ~overn'

ments and nations. Creative elCchange and cooperation between citizens of!
different nations are therefore important in advancing peacefuJ coexistence
aod constructlve relations between nations. Such relations can not onIy en­
coura~e frit'ndly relatioos among ~overnments~ if extensíve, they can hdp
to prevent government from backsliding into hostile attitudes and policies
when lhe people themselves demand a continuance of good relations with
other natíons.

A large number a{ persans in the world taday are friendly toward stran­
ger.~ from other nations and are ready to enter into creative exchange and
even cooperation with them. Most persons recognize the dangers and evilll
of war and the necessity for ínternational cooperation in dealing with the
world-wide problems of war, poverty, í1Iiteracy, pollutian, and lhe like. What,
then, are the obstructions to developing this reservou of coocem and good
will in the diredion af lhe creatian af a world of valu.e? Let us 1ist the obs~

tructions at the le~l Df government first, and then the obstructions at the
levei af peaple-to-people exchange, with a suggestion of solutions in each
casco

i} Unchecked, anarchic national sovereignty. Nation-states have and
ought to have a certain kind af self-determination or sovereignty. To exíst,
they must maíntain this integrity, this continuity in space-time, and this lnvio­
lability agains~ interference and domination from the outside and againstl
divisiDn hom the inside. (Even 50, such "sovereignty" is not ultimate; to be
justified, ít must serve the fuIfillment of man). But sltch sovereignty for nations
is quite diHerent from the freedom to do as they please in their relations
with other nations, Here, today, the latter kind of sovereignty Df nations
can mean anly ODe thíng: vast destrllction. The only rightful sovereignty for­
persons and nations ís the ereatian Df an ecosystem Df vallle, with its demands
for man's commi.tmcnt to creative exchange, the creative event, and coopera,.
tive actívíty toward human vaJue. National and class arrogance are a threat
to the existence of the species. \Ve must educate ourse]ves and otheIs as to
the causes, conditiom, and removal of this threat.

2) War as a way of expansion Df the nation, and the institution Df
armaments. Most of the $200 biIlion per year spent on armaments by the
nations is spent by the DnUed States and the Soviet Union. It ís impera0­
tive for these g,overnment and others to take steps together toward peaceful
coexistence and disarmament. As citizens and as governments we must seek
peaceful ways of .~cttling disputes between nations, especially be.tween the
Iarge nations (as they are influentia' ín determining polícy fOi" small nations),
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\\Te must eclucate our fenow citízens and our governments about the dangers
of armarnents and war and thc necessity and promíse of peaceful coexístence.
Since the end Df Wor]d \Var n the United States has spent Sl,OOO billion
on warfare-ao eHort which has simultaneously sought to extend the empire
Df hígh finance around the world and to halt "communism"-meaning by the
lafter an;: rt'formist government such as thos:: in Gllakmala and the Domini­
('ao Repnblic, overthrown by U. S. aid.

3) The dominance of material motiv(:'s. AlI nations, large and smaIl,
drivf' to rnaintain their own securitv anel safetv. In a world Df scan.:itv where
the fulfilmcnt Df material needs '( food, shelter, dothing, etc.) be~omcs a
somce af anxictv, tl1is dríve CaTl casílv kad to tJw dfort to dominate the
land, resource.s. ~nd peoples of other n'ations, especially where the latter are
less po\verful and are nearby. The extreme case af such damination is impe­
rialism, calonialism, and war. The United States torlay is the capital illustra­
tian of thi.s. One solution af this dominance of material motives is the or~~

nizatíon of production anel distrihution of material gooels and services in
ways that make enough availahle for ali persons on the planet. The most
probable and humanistic ,vay of doing this is sm.:ia1ism. And the anIy way
of preventing government in saciatíst nations from becoming expIoitive of
ot1](:'r nations is to dewJop a gemrine democraey there, that is, methods of
creative exehange. anel cooperation for the fulfillment of man.

4) The incrtial, impcrsonal, and uncreative charader of largc goyt'rn­
mental systcms. Bureaucrati<: imperviousncss to innovation and changc scems
to characterize aH govcrnments of any síze. This is one reason \vhy the mo­
mcntllln of thc maehínerv of armament and \Var is difficu]t to arrest: it is
conneded to the ('omp'~x and ponderous machinery of big government.
Sollltion: mnch more c1emocratic.:, creative government at local leveis, and maré'
responsiveness of big government to the peop1e at the local leve1s.

5) The concentration of cconomic and polítical power and hence of
hasi<: decísion-makíng in the hands Df a few persons . A certaín hierarchy oi
power and responsíbility for decísion-makíng is ine.scapable in any large social
.system. TIle first soJution í.~ to socialize the basic means of production and
distribution in society. Such public ownership anel contro! removes one form
oI cconomic power from a small dass of mcn. In a socíalized economy, it
is then necessary to maintain so far as possible the channels of communication
bet\\'~'en leaders anel led. cxperts and lavmcn, cxpericnced and inexperil'ncc,l
parents anel chíldren. governors and peopJe.

6) CO\'t'Tnmental restrietiollS on trave\. cllltllral exchangc, communi­
catio\l, anel otlwr conclitions necessary for creativc exchange hctwecn pcrsolls
of different natiam>

Lct lIs now look M the obstructions to a better world at the levei 01
pcoplc-to-pcoplft exchange.

1) Ignorance and stercotypícal prejudices concerning other nationsand
the peoples of other nations, Most people in the \Vorld remain bound to
their national territories, Thcy are thus prey to the prejudices of their national
tradítion, the news media, anel political propaganda within thcir own nation.
Sollltíon: many-dimensional education about other nations and peoples, cor·
H'sponel\"nce, friendship socíeties toward othl'T nations. .
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2) Lacl< of time and money for traveI to other natiolls. Solution: lifting
the le\éel of the eCOllomy and socializing benefits, releasing the energies of
people for wider creative exchange.

3) Ethnocentrism. SoJution:' educatíon in the cultures of other nation9
ano in tne importance of creative exchange among peoples.

4:) The language barrier. Solutíon: teach languages to children at the
age when they can easily learn them.

5) Non-creative forros of communication. Much of our daily speech is
a phatic coutine for locating us in a fixed relation to other persons, relilt'
ving anxiety, or passing the time. Some eommunication is ;exploitive and
manipuJative, playing 00 the emotions and impulses of others ín arder to get
what we want flOm or thraugh thero. Some communication is expressive Df
peI'v(\sive preoccupations of ego-resentment. ambition, dread, greed, eto.
Solutíon: give creative exchange the right-of-way in human reJations; cultivate
it in families, neighborhoods, nations, and governments; make it central in
edu~ation.

These suggestions for the improvement of communication across the
boarders of nations may not appear re!evant to the masses who are hungry.
nouseless, sick. and il1iterate. RevoJution and economic liberation seern to
be their prime task. Yet enHghtened and humanistic perspectives are requi.
site for the guidance of aJ] sodal change, and perspectives arise and are
partiaHy tested through communication. Much of the revolutionary ferrnent
in the world today is the consequence of the new mades of communication­
the press, radio, teledsion-which have brought the most adcanced ideas from
afar into the most backward arcas. AcUoo. whether revolutíonary or other~

wise in intent, is blind and doomed to failure jf it is not guided by informed
and humanistic perspectives. Perspectíves, however noble in aim, are empty
and ineHcdive if they are Dot cODstantly applied' and tested in social practice.
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Of IUSTITIA ET fURE

C:[ GUATRO NOÇÕES DO DlGE5TO, 1,1.

QUem estuda o djreito romano segundo os programas usuais, en­
contra uma dificuldade que o espreita bem no limiar do curso: entender
certas noções fundamentais; a menos que as pOssa criticar à luz da his­
tória da filosofia do direito. Os manuais, (1) em sua maioria, abrem com
tais noções, no que seguem afínar o exemplo do Digesto. (~) Com efeito,
no início deste se afinham definições como, por exemplo, as de direito,
Justiça, jurisprudência e d;re;to natural. Na elucidação desses conceitos,
o estudioso, desarmado daquele conhecimento histórico-filosófico, é fa­
cilmente conduzido a certas falácias, entre as quais a uma comparação
entre à direito romano clássico e o moderno em que o primeiro lhe apa~

rece como inferior. Essa não é porém a única dificuldade que o roma~

nista enfrenta. Outras se vão apresentando no trato das fontes de cog­
nição e no confronto com um direito moderno como o brasileiro. Observa
que, entre um e outro, nem tudo são paralelismos. Estas correspondên­
cias não passam, muitas vezes, de aproximações verbais ou de similitu­
des entre institutos apenas quando considerados isoladamente. Freqüen­
temente, entrevê o romanista, aqui ou ali, divergências de importância,
que parecem derivadas de princípios. Pode então ocorrer-lhe a suspeita
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.
de que o espírito do diTeito Tomano difere do esplrito do direito em que ele
se formou e cuias categorias. o cond,cionam tão comptetamente. Instruí­
dO na disciplina iurfdica de sua época, tende a consklerar e a iulgar
unicamente com os critérios aprendidos os resultados e os procedimen­
tos do trabalho jurídico dos romanos. Esse modo impróprio de estudar
o que se poderia chamar - com certo abuso de linguagem - de .......
mas romanos (entre os quais avulta o direito clássico) é responsável por.
várias distorções. Felizmente já vai adiantado, em nOSS05 dias, o exame
de tais distorções e a avariaçao de suas conseqüências. (~) De dúvidas
como essas surgiu, para o autor, a necessklade de investigar a verdadeira
significação das noções mencionadas acima. Por isso, entre os resultados
desta investigação, estará uma resposta a dificuldades que encontrou no
direito romano.

Mas no espaço que mediou entre os problemas que o motivaram e
a conclusão a que chegou, o autor procurou dissipar suas düvidas pelo
estudo da história do diretto e da história da filosofia jurídica.

Este trabalho contém parte do resultado desses estudos, que, a seu
Juízo demonstra a necessidade de lima repetição da teoria clássica do
direito natural.

Mas a esta opção chega o autor somente depois de afastar várias
outràs alternativas, que lhe ofereciam as teorias modernas do direito.
Com esse fim uma de suas tarefas consistiu em refazer a crí1ica do pen~

sarnento filosófico-jurídico que presídiu à formação do direito moderno.
Só assim, ao termo desses estudos, parece-lhe possível retomar a leitura
do Digesto para interpretar de modo coeren!e o texto em exame. Mas,
para delimitar o assunto considerem~se apenas, entre as fundamentais,
aquelas quatro noções: ius, lua naturale, iustitia e iurisprudentia.

1 . O direito, ius, é tomado, em primeiro lugar. em sentido genérico e
como um objelo. (1) ~ entendido como o justo, aquilo que é justo, a
relação justa, o estado de coisas que aparece como justo: bonum et
aequum; é também o que é útil: quod uUle est. Ademais. o gnero iUI com­
porta várias espécies: direttc natural, das gentes, C') civil... (11) Em se­
gundo rugar. o termo ius tem ainda várias significações de menor impor­
tância (locus in quo ius redditur ... l. Mas em correlação com o obieto
lus, sobreleva, entre todos os demais significados. lua enquanto c~nhe­

cimento, discernimento do que é justo, ação de separar o que é justo
do que é injusto; a arte do justo; ars bani si aequi. (') Por outro lado,
quem é capaz de reconhecer o que é justo, distinguindo-o conseqüente­
mente do que é injusto; o que sabe descobrir esta relação: o que é obje-
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tivamente bom, justo, útíl; e age para realizar nas coisas e entre as pes­
soas o que é justo - tal homem se qualifica igualmente como justo, é
um homem justo. Ele pratica e cultiva a justiça, iustitiam colit.

2. lustitia é essa vontade firme e continuada, esse modo de ser de
uma pessoa que consiste em querer sempre dar a cada um o que é seu. (H)
No homem que discerne e realiza, com firmeza e permanência,· o que é
justo, atribuindo a cada um o que é seu; nesse homem assim constituído,
assim disposto, e que assim age habltualmente na sociedade em que
vive, se reconhece esta vontade, esta intenção, esta virtude: a justíça.

As ações de quem consolidou e mantém em si (transformando-a pois
em hábito) a disposição de atriouir aos outros o que lhes cabe e compete
são ações em geral e provavelmente justas. Sím, porque pode aconte­
cer que aquele que tem o firme hábito da justiça, isto é, de distinguir e
conceder a cada qual o seu, possa enganar-se na atribuição efetiva das
cotas, ao ensejo da partilha social. Assim, embora sua vontade se tenha
desenvolvido e orientado como justiça, nesse caso de erro involuntário,
não terá agido com justiça, pois a atribuição efetiva, resultante de uma
determinada ação do homem justo, não consistiu em dar o seu a cada
um. Ao contrário, o homem injusto por hábito (que tem o vício da injusti~

ça) pode - atribuindo o seu a cada um - numa dada situação concreta,
e até contrariamente à sua intenção viciosa, agir com perfeita justiça,
pois fez efetivamente o que era justo, bom e útil. Porque o seu ato foi
adequado e apenas consagrou um estado de coisas considerado justo
em si mesmo; porque não alterou ou ent~o restabeleceu uma situação
ou uma relação objetivamente boa, útil, bem proporcionada, em suma,
justa, por isso mesmo esse ato é justo. Um momento embora, seja por
erro, por interesse, acaso ou capricho, agiu com justiça, pois a sua
atribuição de algo a alguém foi perfeitamente adequada à boa e justa
situação, isto é, à ordem na~uraJ das coisas. De onde se tira que a
justiça é um medium rei ri) ou mesmo medium in rebus, é um justo meio
nas coisas. Pelo menos, esta justiça de que aqui se faia no Digesto.
Da conformidade de um íuízo à ordem natural de justiça advém-Ihe, e a
quem o pronuncia, a qualificação de justo. Há, portanto, uma justiça que
pertence predominantemente à moral individual e que qualifica o homem
dotado da virtude da justiça e que existe neJe, mesmo quando comete in­
justiças sem o querer. Mas a justiça de que se trata num livro de direito
como o Digesto tem um sentido particular, onde predomina a caracterís­
tica de obíetlvidade. O juiz foi justo quando soube reconhecer aquela
mediedade entre pessoas e coisas que repousa na ordem natural. Seu jul­
gamento é justo porque se conformou ou simplesmente exprimiu uma
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proporção objetiva, talvez preexistente, em que as coisas exteriores já
se equacionavam antes do seu conhecimento delas e da sua sentença.

3. lurisprudentia. Entre os que praticam a justiça, entre os justos, há
os que dela se ocupam de modo eminente e a cultivam por ofício, a promo~

vem entre os demais e até mesmo a encaram como um valor, por assim
dizer de religião. Cuius merito quis nos sacerdotes appellet. São os juris·
consultas, \ufispruden\es. Junto à virtude de justiça, coexiste neles a
virtude da prudência; os conhecimentos gerais, tanto de caráter prático
e teórico como de ordeni espiritual; os conhecimentos especializados
de jurista, isto é, a tecnologia do direito; e o saber rigoroso do justo e do
ínjusto. A jurisprudência (1") é, portanto, uma virtude desenvolvida em
um conjunto de conhecimentos teóricos e praticos com o fim de descobrir
(ll} cientificamente o justo e reaUzá-Io num meio social dado.

4. No mesmo texto encontra-se o termo it'1 naturafe. que indica uma
espécie, como se viu, do gênero direito em sentido objetivo. Mas eis
que aí se apresentam coisas precisamente equívocas, isto é, que têm de
comum apenas o nome, o qual porém designa, no texto, três noções
diversas. Pela ordem de entrada em cena destas noções no Digesto, há
primeiro a definição de U/piano, (I::) tão surpreendente em aparência com
seu torte traço de naturalismo estóico, reduzindo essa idéia à sua expres­
são material mais simples. Em seguida, vem a noção de ius naturale subsu­
mida na definição de lUS genlium, (1:1) pois esta contém a idéia, quase su­
pérflua no contexto, de razão natural. Por último, a definição de direito
natural que parece apenas acrescentar ao conceito genérico e objetivo de
direito examinado acima, uma idéia de imutabilidade, (H) no tempo, ou no
espaço, que talvez esteja em contradição com os atributos de dinamismo,
criatividade, f1exlb\lidade em se ajustar a sucessivas situações, que bem
caracterizam o direita romano. Se se quisessem perquirir outras lugares
nas fontes romanas, haveria que registrar novas noções, como aquele
direito natural de aspecto mítico que os romanos situam nas origens da
história dos povos e segundo o qual "todos os homens nasciam livres
desde o começo"; l';') ou aqueloutro "constituído por uma espécie de
providência divina". {!li} que traz já o sinal da império cristianizado.

Este título do D\gesto tem tida um curioso destino entre as mãos de
juristas, filósofos e teólogos. Os romanistas consagram-lhe sempre algu­
mas páginas em seus manuais e comentários. Entre eJes tem-se enco!'!tra­
do ultimamente o preconceito de que constitui peça acessória, quase um
ornamento postiço, pórtico de aparato, florttura filosófica. (17) Em nossos
tempos mereceu, porém, a monografia de F. Senn. (1~) Com ele não
faltam autores que lhe reconhecem importância essencial, como a melhor
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introdução ao direito romano, súmula da filosofia ou das filosofias desse
d\reito, verdade"lro tratado resumido da teoria geral que o estr~tura (1\")

O enunciado mesmo do título, "sobre a justiça e o direito", foi muitas
vezes repetido em obras célebres, acabando por designar, no decurso
dos SéCUlOS, um conjunto de problemas clássicos sobre os princípios do
dIreito" [~"} O texto ora examinado, possui, além do caráter de aporia,
dificuldade que suscita indagação, como acima se disse - apenas a
significação de um ponto de partida.

Com efeito, esse trecho dá algumas indicações para uma orientação.
Cntre nós, R. Porchat rI) deteve~se cuidadosamente no seu estudo. E
em sua tradução das Institutas de Justiniano. S" Vampré r~} mostra bem
o acicate de um dos problemas que lhe colocava Ulpiano: "O texto diz
claramente que os animais têm direitos e que ° direito natural é comum
aos homens e aos anímais". E exclama: "Doutrina absurda e insustentá­
ve' perante o direito moderno". Comenta: "Os intérpretes procuram ex­
pi icar c conceito do direito natural dizendo que o texto significa que há
certos direitos derivados da natureza animal do homem, como a pro­
criação, a legitima defesa, etc. e que por isso são chamados naturais;
mas o texto é claro e não deixa dúvidas", Em seguida Vampré assinalo
3 contradição entre a definição de Ulpiano e uma passagem de Hermo·
geniano: "O Fr. 2 de sfafu homJnum declara que todo o direito é consti­
tuído por causa dos homens". Alvitra uma saída para salvar a coerência
de Justiniano: "Os romanos não viam contradição entre esse texto e o
das Institutas, porque entendiam que o direito natural não é constituído,
mas preexistente ao homem". Isto é, Vampré quer dizer: não é consti9

tuído pelo nomem para os homens, mas constituído pela natureza :::lara
todos os animais (inclusive os homens)" E não deixa de professar suas
convIcções que sào as do tempo: "Excusado é dizer que o conceito do
direito natural é inadmissínl modernamente: só há direito entre homens;
o direito é produto da luta e da cultura, nasce segundo causas necessarlas,
porém, não na1urais, no sentido de independentes da vontade humana""

Mas a explicação de Vampré, em seu final, é inteiramente condicio­
nada por seus pressupostos filosóficos. E por isso é limitada e incom­
pleta. Não situa a defíníção de U(píano em seu contexto histórico. afas­
tando-se assím dos dados indispensáveis à sua exata compreensão.

Reconheça-se como insuslentável, perante o direito moderno, a "dou­
trina" que inspirou a definição de Ulpiano, Embora! Absurda ou não, ela
ocupa um lugar obngatório entre as noções tradicionais do direito na­
lura). F') Ainda mais: oriunda da primeira metade do século 111, introduz
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numa fonte da impor\ànClB do Digesto preocupações teóricas que vinham
de longe na filoso1ia grega e na experiência jurr'CIica romana e que se
destinavam a permanecer, talvez para sempre, no pensamento ocidental.
Formulou claramente ponto de" vista que se incorporaria em nossa época
a certos matizes do sociologismo jurfdico. (24) Significa o texto que o
comportamento instintivo da espécie humana obedece aos mesmos me­
canismos biorógicos do mundo animal, onde se observam as regularida­
des próprias dos fenômenos naturais. Tais regularidades, interpretadas
como normas, reduzem as relações instintivas dos animais sociais a uma
legalidade em que se assimilam processo biológico, costumes sociais e
regras ético~jurídicas. O direito aparece nessa doutrina como lei natural
da conduta gregária, estrutura rudimentar do corpo social, seja animal,
seja humano. Essa concepção, que exprime a crença do ubl socletas, IbI
ius. procura explicar a vida social e surpreende o direito ordenando a
sociedade. Mas não encara a possibilidade de uma sociedade anterior à
existência do direito. Não considera a hipótese de agrupamentos de que
seja ausente o fenômeno jurídico. Entretanto, como já se tem assinalado
em sociologia juridica, acompanhando as pesquisas de várias ciências
humanas, pode-se supor existam sociedades sem direito, instintivas, como
sociedades animais. prl) Todavia, as conclusões deste tipo, por" sedutoras
que sejam, comporlam sérias atenuações. Esses estudos devem ser trata­
dos com cautela, para e."itar que "se humanizem em nosso espfrito as
sociedades animais". (~fl~ Nesta classe de concepções pode-se incluir
a definição de Ulpiano. E pelas razões expostas convém afastá-la do
presente exame. Contudo, se esse gênero de pesquisas e conjecturas pode
parecer ousado, é imprescindível dizer que ele tem avatares instalados
milenarmente sobre fundamentos (se é que de .fato os tenha) talvez mais
frágeis.

Também antecedentes conjecturais constituem a concepção, Inspi~

rada nas religiões, na lenda e na poesia, daquele direito natural que se
pretendeu existir numa fase inicial ou obscura do passado humano. (27)
Em Roma, nos tempos clássicos, filósofos e poetas" idealizam uma primi-

.tiva idadQ de ouro, onde vNsria uma comunidade perfeita. Mais tarde os
Pais da Igreja vão recordar o paraíso terrestre, "estado primitivo anterior
ao pecado em que se teria desconhecido a propriedade privada". (~N)

O mito da cidade ideal será uma constante ao longo da história, concor­
rendo com a lenda do bom selvagem e tantas outras utopias. FI}) Seja
como for, é quase impossível descrever-se o direito pré-histórico ou éo­
nhecer com rigor O antigo direito das grandes civilizações. {~O} A esta
categoria de concepções pertence, sem dúvida, a que se contém nas
Institutas de Justiníano e segundo a qual os homens nasciam livres. Pl)
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Pelas características que acima se evidencíam também esta noção de
jus naturale se excluirá das presentes considerações.

POdem·se em seguida aproximar duas noções: a de Paulo e a de
Justiniano. Têm ambas em comum o atrihuírem ao ius naturale a imu­
tabilidade no tempo. Diz a primeira: o que é sempre justo e bom. E a
segunda: que é sempre firme e imutável. D1stinguem~se ambas, porém,
em que Justiniano faz os preceitos de direito natural "constituídos por
uma espécie de providência divina". Uma e outra diferem, obviamente,
da definição de ius clvUe, que cada nação constitui para si, útil a todos
ou à maioria e que se muda por consenso ou por lei. r~~) O ius natura'e,
nesses dois passos, aparece, portanto, como imutável também no espa­
ço. Mas Justíniano sugere ainda que essa imutabilidade tem sua origem
na vontade de Deus _ E esta concepção estava destinada a uma posteri­
dade que dura até hoje. Parece inscrever-se no pensamento teológico do
direito natural. QUalificando-se como cristão esse conceito justinianeu do
ius naturale, divinamente constituído, refoge ao âmbito milenar do direito
romano anterior e não padece comparação com as noções vigentes no
período clássico. Por isso deb<ar-se-â de lado essa inflexão teológica
do íus naturale. Por último, definição convizinha às precedentes, a de Gaío.
Para ele há, junto ao direito civil, um outro comum a todos os homens,
observado de igual modo por todos os povos e que se denomina, por
ser de uso entre toda gente humana, direito das gentes. Ao mesmo tempo
diz-nos Gaio que o ius gentium é constituído pela ratio naturatis. Inter­
vindo a razão natural, fica bem claro que no seu entender ius gentium
e jus naturale são termos equivalentes a designar a mesma coisa: esse
direito natural de que se trata. Sem analisar tudo o que implica a ex­
pressão ratio naturalis, deve-se salientar que, se O direito natural - das
gentes de Gaio está presente em todos os povos, não diz que é eterno
(semper) como o fazem Paulo e Justiniano. Gaio obtém o seu conceito
de direito das gentes - natural induzindo~o da observação das socie~

dades juridicamente organizadas. Verificou que, em cada povo, uma par­
te de seu direito apresentava características comuns ou iguais às que
podia registrar também em todas as outras nações, De onde a ilação:
há um direito comum a todos os homens. Considera-o, portanto, uni­

versal mas não o qualifica de eterno. Sua fjliação à escola sabiniana, que
se admite de formação estóica, pode explicar o recurso à idéia de razãõ
natural, lagos ou ordem da natureza fisica, ou ainda vontade divinizada,
criadora e ordenadora, De resto, por seu aspecto de pro-vidência (pró­
nóia) a ratio naturalis permite· aproximar, de certo modo, a definição de
Gaio à imediatamente anterior, das Institutas de Justiniano Seja como
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for, a ordem jurid\ca natural resulta aqui de um ato de razão. Deriva do
principio racional da natureza, que a criou e a governa. Do exposto po­
de~se concluir que as principais concepções de ius natur&te não se iden­
tificam nem se harmonizam nos textos romanos, embora esta ou aquela
apresentem um ou outro elemento comum. Umas resultam apenas de
observação, a que outras acrescem a generalização. Gaio verifica que
o direito natural é o mesmo das gentes, que se observa entre todos os
povos e todos os homens: uma forma universal de ordem social, de um
lado, e de ordem humana, de outro. Imutável apenas no espaço. Ulpia­
no generaliza: um direito comum a todos os animais. Subordina o social
e o humano aos determinismos biológicos. Sua ordem jurídica natural,
sem nenhuma referência a qualquer caráter de invariabiUdade espécio­
temporal, reveste-se de necessidade. Com a noção de um direito natural
originário, próprio de uma fase inicial da sociedade, ele aparece como
uma etapa encerrada da história, que precedeu a ordem jurldica positiva,
Em oposição a um direito eterno, apresenta-se, portanto, como um direito
que pereceu. Mas se Paulo o concebe invariável no tempo, é somente
na isolada definição de Justiniano que o direito natural, fundado vaga­
mente na providência divina. exsurge como firme e imutável no tempo e
no espaço, Aqui e ali, nas noções examinadas mostram-se expressa­
mente ou deixam-se deduzir com clareza o conceito filosófico ou teoló­
gico, a crença profunda, () pressuposto, em suma, que serve de princfpio
de explicação ou de justificativa moral. A natureza, a razão natural, al­
guma providência divina... Tal é, precisamente, do ponto de vista da
presente investigação, o aspecto que interessa. O leitor atento desses
raros textos redigidos pela mão sóbria dos juristas romanos, percebe
logo que por trás das frases quase eUticas - que escondem muito mais
do que revelam - encontram-se não só tantas convicçõe18 caras ao povo
romano, como também um variado pensamento dificilmente sIstemático.
mas decerto haurido nas fontes helenísticas da filosofia, Caberia ao his­
toriador, empregando os recursos das ciências socíais. retraçar a signi­
ficação daqueles pensamentos e crenças. O presente estudo, porém,
p'ertence apenas à história da filosofia do direito.

NOTAS

(1) Cf. Correia, p.,. e Sc\a~a, G., Manual de Direito Romano, Rio, s. data, §§ 3-5; Morelr.
Alves, J. C., Direito Romano, 3~ ed., 1<1 V., Rio, 1971, §§ 62-66 e 71; Cretel'a Jr••
J., Direito Romano, 2~ ed., S. Paulo, §§ 7-14; Kaler, M., Romlsches Prlvatrechl (Eln
Studienbuch), 5. Aufrage. München u. BerUm, 1966, §§ 3, 4, Romlsches Privatrecht,
§§ 5, 6, 13 11, 4&-50, 52, &6 li, m, 196 IlHV. 197, 198 I; DI Mano. 5., Istltuzlonl di
Dirilto Romano, 5~ ed., MlIano, 1966. §fi I. V-VII.

(2) Cf. O. 1, 1. De iustítla et ime.

(3/ Stroux, J., Rõmische Rechtswiss6nscnatt u. Rhetorik. Eduard Stlchnote. Potsdam,
1949; Budrand, W. W. and Me Nair, A. O.. 2nd., ed., Cambrldge 1952 1st. ed. 1936.

(4) D. 1,1,11. PauJus libra quarto decimo ad Sablnum: lus pluribus modhl dlcltur: uno
modo, cum id Quod semper aequum <te; bonum asl ius dlcitur. ut est ius naturale.
altero modo. quod omnlbus !lut plurlbu5 in quaque civltale utlle est, uI est Jus
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civile. nec minus IUS re<:te appellatur in cÍllítate nostra ius honorarium. praetor

quoque íus reddere dícitur etian cum iníque decernit, relatíone acílicet facta non
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salva maieslate ímperii sui salvoque more maiorum ius diC rEI constitU"it, is locus
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(5) D. 1,1,1, § 4: lus gentium ast, quo genles humanae utunlur: quod a natura1i

recedit. facile inleligil lica!: quia illud omnibus animalibus, hoc soHs hominibus
inter se commune sit.
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unde nomen iuris descendat. est autem a iustitia appellatum: nam, uI eleganter
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(8) D. 1,1,10. Ulpianus libra primo regularum: lustitia est constans et perpetua voluntas
lus suum cuique tribuendi. §1, luris praecepta 5unt haec: honeste vivere, alterum
nan laedere, suum euique Iriauere.

(9) A expressão encontra-se em S. Tomãs. Corresponde à lustíça como virtude estran­
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atque iniuste scientía.

j11) Berger, A., Dictionary of roman law, lurisprudentia.
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(14)' V. supra, p.2, n.1.
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sunt naturati luri eontrariae. lure enim naturali omnes homines ab ini\io Ilberi
nascebantur.
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Algunas (onsideraciones Acerca de La Noción

de Igualdad Juridica

Las ideas de la iguaIdad y de la desigualdad humanas han coe­
xistido y evolucionado paralelas, pera en sentido inverso, a través de
la larga Historia de la Humanidad. Así, en un comienzo, la noción de
igualdad fue una excepción eon relación a la regIa de la desigualdad
humana; hoy, gracias a la evolución favorable en la conscieneia deI
hombre, de Ia idea de la igualdad de todos los seres humanos - que
ha cristalizado en la DecIaración Universal de los Derechos deI Hom­
bre de 1948, la Deelaración Americana de los Derechos y Deberes deI
Hombre deI mismo afio, la Convención Europea para la Protección ne
los Derechos deI Hombre y de las Libertades FundamentaIes de 1950
y las constituciones nacionales contemparáneas; cristalización que se
había iniciado, principalmente, eon la Declaración de Independencia
de los Estados Unidos de Norteamérica de 1776, la Declaración de los
Derechos deI Hombre y deI Ciudadano de 1789 y las prímeras constitu­
ciones de los Estados latinoamerícanos - vemos que la noción de la
igualdad humana se convierte en la regIa - extendiéndo-se por ana­
logía, de las personas naturales a las personas jurídicas - y la idea
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de la desigualdad en la excepción, excepci6n que deberá tener siempre
una justíficación que sea compatible con el concepto de la dignidad
de la persona humana, tal como es reconocido actualmente por la
consciencia jurídica universal. ya se trate de desigualdades afectando
a un ser humano o un grupo de seres humanos, por si mismos. ya se
trate de desigualdades afectando a una persona jurídica o varias perso­
nas jurídicas, formadas evidentemente por hombres.

Entonces, en la actualidad y en la grau mayoria de las naciones
civilizadas, como lo senala el jurista inglés H.L.A. HART (1), se
acepta "eI principio de que prima facie los seres humanos tienen dere­
cho a ser tratados con igualdad", derecho que para n080tr08, como
para muehos otros, es uno de los pilares fundamentales. junto eon el
dereeho a la libertad, de todos los demás derechos de la persona.

Pera, qué es la igualdad? Una relación de "intermutabilidad"
entre dos o más seres, en aI menos uno de sus aspectos o elementos.
Luego, la igualdad no es absoluta. sino relativa. No hay seres total­
mente iguales (idénticos), o sea en todos sus aspectos o elementos,
sino seres relativamente iguales, es decir, coincidentes en alguno o
algunos de sus aspectos o elementos (semejantes). Tal definici6n y
relatividad de la igualdad es aplicable con referencia tanto a las per­
sonas naturales como a las personas jurídicas.

Si la igualdad entre las personas, natUrales o jurídicas, no es abso­
luta, tampoco lo es la desigualdad. Siempre habrá alguno de SUB as­
pectos, o elementos en el cual coincidan, permitiendo decir, que son
semejantes. Entonces, es ese mínimo de similitud lo que. en las per­
sonas naturales, constituye la igualdad esencial de todos los miem­
bros deI género humano, igualdad que permite justificar a las regIas
jurídicas que prohiben dar relevancia a ciertas diferencias naturales
o culturales existentes entre los hombres, tales como la raza, el color,
eI sexo, la lengua, la religión, etc.

Abora, si lo anteriormente expuesto, es cierto, la cuesti6n funda~

mental es la determinación de los aspectos o elementos en los cuales
son semejantes las personas. O más exactamente, la consideración de
ciertos aspectos o elementos de éstas, como "esenciaIes" o "relevantes"
y la estimación como "accidentales" o "irrelevantes" de los demâs.

Para ello, en el campo deI Derecho, se reeurre a numerosas regIas
de justicia concreta, que ofreeen los criterios de distinción permitiendo
declarar que dos o más personas son iguales a los efectos de aplicarles
el tratarniento previsto en una de dichas regIas de justicia concreta. Es­
tas regIas son formuladas y estabelecidas juridicamente por los que
detentan el poder en la comunidad, conforme a sus concepciones e
intereses a la vez que influenciados por un determinado contexto
histórico-social.

Entonces, la utilización de determinados criterios de reIevancia.
como la consideración de ciertas personas como iguales o desiguales
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juridicamente, son cuestiones esencialmente axiolôgicas, pues impli­
can la formulación de juicios de valor por media de actos de voluntad
de caráter jurídico, a los cuales sirven de vehiculos de sentido, las
normas de una constitución, una ley, un reglamento, una sentencia,
etc., en fin, normas jurídicas generales o individualizadas, según los
casos.

Ahora, bien, las expresiones jurídicas de la noción de igualdad~

a través de la Historía deI Derecho, han llegado a "standardizarse", es
decir, generalízarse y universalizarse. Asi, en casi todos los sistemas
jurídicos existen; comúnmente a nível constitucional, una serie de
reg'las jurídicos-generales que se refieren a la igualdad. Por ejemplo:
el llamado principio o garantia de la igualdad ante la ley; la prohibi­
ción de las distlnciones fundadas en el sexo, la raza, eI calor, la lengua,
la religión, las opiniones políticas o cualesquiera otras opiniones, la
condición social o económica, etc., la prohibición de crear y gozar de
privilegios o fueros; la garantia de la igualdad de acceso a los empleo$
públicos; el principio de la igualdad en las cargas públicas; la norma
de la igualdad entre marido y mujer; la regIa de la igualdad entre
hijos legítimos e ilegítimos; la garantía de la igualdad en los impues­
tos; la regia "a trabajo igual, salario igual"; la garantia de la igualdad
ante las jurisdiccioues o ante la justicia~ el principio de la igualdad
de las partes en el proceso; etc. Asi pues; tales regIas o otras semejan­
tes, son consagradas positivamente o admitidas suprapositivamente, eu
los diversos órdenes juridicos deI mundo.

Es necesario senalar aqui, que esas diferentes formulaciones jurí­
dicas de la noción de igualdad estãn fundamentadas en las dos pri­
meras regIas antes enunciadas, que constituyen los principias jurídicos
de la igualdad ante la ley de la igualdad en la ley.

EI primero de ellos lo definimos como e! deber de aplicar las nor­
mas jurídicas generales a los casos concretos I de acuerdo a lo que ellas
mismas disponen, aunque esta sea djscriminatorio e); y eI segundo,
como la exigencia de que en una norma o un conjunto de normas jurí­
dicas generales 'no haya distinciones fundadas en criteríos de relevanw

cia, cuya utilización esté prohibida por normas constitucionales, lega­
Ies, consuetudinarias, o bien, por principios jurídicos suprapositivos
(principios generales deI derecho, tradición de cultura, principios de
derecho natural inherentes a eierto estadio de la evolución de la Hu­
manidad y e a una determinada región deI mundo) .

Ahora bien, el principio de la igualdad ante la ley puede ser
jurídicamente establecido en forma expresa, O bien existir ímplicita­
mente en la noción de norma juridica general (3), dado que la misma
está compuesta de un supuesto de hecho (o a.ntecedente) formulado
de modo general (in abstracto) aI cual se imputa o coordina una conw

secuencla jurídica (o consecuente) también definida de manera gene­
ral. Y cuando hay una aplicación correcta, es decir, regular, de la
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norma jurídica general a los hechos (o sea, conforme a lo que eIla
misma consagra), se acuerda a todos los casos concretos pensados o
previstos en eI supuesto d.e hecho, el trata.miento previsto de modo
general en la consecuencia jurídica. Asi, se puede decir que el prin­
cipio de la igualdad ante la ley existe, en la medida que la relaclón
jurldica entre antecedente y consecuente (o sea, la imputact6n de la
consecuencia jurídica ai supuesto de hecho) establecida en una norma
jurídica general, sea respetada aI nível de la aplicación de ésta, li 10lf
casos concretos; ya que pensamos que la igualdad ante la ley es una
exigencia hecha a todos aquellos' que aplican las normas juridiCQ.8 ge­
nerales a los casos de especie, núentras que la igualdad en la ley es
una exígencia dirigida ta.nto a los que CTea,n las norma.s jurldicas gene·
rales como a. los que tas a.plican a. los casos concretos, haciendo notar
con relación a esta última., que el número de las fuentes jurídicas de
tal exigencia variará conforme a quienes sean los destmatar10s de la mfs·
ma. Asi, eI constituyente se senttrá obligado únicamente por la prohibi­
ción de utilizar determinados criterios de relevancia, derivada de princi­
pios jurídicos supraconstitucionales; si se trata deI legislador ordinario,·
tal prohibición podrá venir, no 8610 de esos principias. sino tarnbién de
normas constitucionales; respecto de los órganos que gozan deI pod~r

de reglamentar las leyes o de otros 6rganos facultados para dictar
normas jurídicas de caráter general, la obligación de respetar la igual­
dad en la ley podrá derívarse, tanto de los principios y normas antes
enunciados como denonnas legales Y cOIUluetudinarias; y en tin, en
eI caso de los que aplican las normas jurídicas generales a los casoS'
particulares. la exigencia de la igualdad en la ley vendrá, ya sea de!
orden jurídico-positivo general o de principios juri<ü:cos supraposltivos,
pero siendo indispensable seiiaIar eon relación a los encargados de apli­
car las normas jurídicas generales, que solamente son llamados a hacer
respetar tal exigencia si son ;ueces y como tales, ejercen el rol de
conectares de las leyes, reglamentos y demás conjuntos de normas
jurídicas generales. Por eiemplo: declarar la inconstitucionalidad de
una ley que consagra una discriminación establecida en base a un
crlterio de distinción cuyo uso es prohibido por nonnas constttucio­
nales, o a falta de una tal prohibición jurídico-positiva general, decla­
rar la inaplicabilidad de las normas legales discriminatorias, en Dom­
bre de principios jurídicos metapositivos, si la utiliza.ción de los crite­
rios de relevancia empleados para crear las distlnciones legales, está.
prohibida por esos principios.

Evidentemente, el principio de la. igualdad en la ley, no implica
la igualdad absoluta de todas las personas en las normas juridicas



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1972 227

generales, sino la ausencia de discriminaciones basadas en criterios
de relevancia prohibidos positiva o suprapositívamente. Entonces, en
una norma o un conjunto de normas jurídicas generales, pueden haber
eiertas desigualdades que tengan por objeto ayudar a las personas
socialmente desfavorecidas (principalmente en el orden econámico),
estando fundamentadas, tales desigualdades jurídicas, eu 10 que lla~

mamas eI principio de igualación social, o como dice el profesor Ch.
PERELMAN, de "l'égalisation des conditions" (4), O sea, un principio de
compensación de las desigualdades sociales.

Ahora, la igualación o compensación resulta de la elevación o
promoción de las personas desfavorecidas socialmente y de la limita­
ción o disminución de las personas socialmente favorecidas. En el
primer caso, significa la concesión a los desaventajados socialmente,
de uno o varias beneficios positivos, por ejemplo: el beneficio o auxi­
Jiatoria de pobreza, que permite litigar, a los que de otra manera no
podrían hacerlo, por falta de los medias económicos necesarios para
ello. En el segundo, consiste en la exigencia a los socialmente favore­
cidos, de un aporte económico y social a lacolectividad, mayor j que el
que se pide a los que se encuentran en una sítuación social contraria
a la de eHos. Esta constituye entonces, un beneficio negativo (a la vez;
que positivo por sus consecuencias) a favor de los desaventajados de
la comunidad. Un ejemplo: la aplicación de la regIa de la proporcio­
nalidad de los impuestos con referenda a la capacidad económica de
los habitantes y que puede llevar a la exoneración de algunas catego­
rías de éstos, implica que los pobres contribuyan a1 Fisco, menos que
los ricos (esa es al menos la intención de aplicar dicha regIa, aUJlque
a veces, la realidad sea otra) _

Asi pUes, el principio de igualación social, sería con relación a la
exigencia de la igualdad en la ley, como la otra cara de una moneda,
ya que si se trata igualmente a una persona pobre y a una rica o cua-l
lesquiera otras personas que se hallen entre sí en una situación fáctica
de desigualdad, a las que se encuentran en desventaja - débiles socia"
les -, se las convierte además en débiles jurídicos, no habiendo en~

tonces, una verdadera igualdad en la ley. Es necesario por esto, tra­
tarjas desigualmente de modo a compensar las desigualdades soeiales
en favor de las personas más débiles, a fin de que exista una auténtica
igualdad jurídica, en sentido material, no simplesmente formal.

En relación con lo antes expresado, queremos citar aI Profesor Ch.
PERELMAN quien escribe: "Paur diminuer les disparités, génératrices
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de trouble, de tension et même de révolte, qui exlstent entre lea lnd1..
vidus ou les groupes, membres dwe communauté natlonale ou lnter..
natJonale, on recourt de plua en plus à un traitemente inégal. c'est.-êr
dtre priviléglé, pour avantager ceux que le sort ou I'h1sto1re a trop
longtemps défavorisés. Et ceci en lnvoquant le prlncipe de l'égalité
devant la 101, compria dans le sens de l'égallBation des conditions.

Les exemple.s de cette façon d'agir, au nom de l'égallté, sont léglon
et deviennent de plus en plus fréquents à Dotre époque.

Accorder une exemptlon d'impôta à ceux dont las revenus sont
1nférteurs à un certain minlmum, instaureI un impôt progresslf sur
le8 revenus et lés suceessions, réserver da emplois à des invalides de
guerre, retarder paur les prisonniers de guene l'lge d'adm'ssib1Uté II
certalns emplois" abaisser les exigeneea pour 1'admlsslon de noirs dana
les Unlvers1tés améncainea, aeeorder des bourses d'études aux enfanta
de famllles pauvres, voUá entre tant d'autres, quelques privUêgea jU&o
tifiés par le fait qu'Us v1sent à d1m1nuer des dlsparités de départ. ã
traltement de faveur accordé à des paya sous-développés par des pays
rlches, un quota égallsateur accordé au groupe llngulstique, d'une com·
munauté billngue, qui n'est pu sutnsamment représenté dans certalns
emplols clvUs et milltaires, tout ceci vise à diminuer une lnégaUté de;
conditions que 1'on trouve in)uatifiêe. La valeur alns1 recherchée n'est
pas nécessalrement l'étab1issement d'une égallté parfalte, qw.seralt
non seulement tyrannique et nulsible, mais aussJ parfaltement llluso1re,
que l'établissement d'un équllibre harmonieux et pac1l1que entre les
éléments du corps social de la communauté nationale ou lnternatlonale.
que de trop graves disparttés rtsquent d'ébranler.

L'appel à l'éga.lité, qui exprim.e plutôt une tendance à l'égal1Batlon
entres dans, nos moeurs, ne conceme cette to\s n1 la séeur1té jurldique
ni 1e rejet de l'arbitraire. mais vise à. atténuer des disparités dangereu­
ses pour l'équllibre social ...

... L'égallsatlon des concUtlons correspond à une vue synthétlque
des sttuations, que }'on juge contrairesà l'équfté et à l'équllibre harmo­
nieux, et par la juste, d'une socleté" (~).

Por otra parte, es necesario agregar que los principIos de la igual­
dad en la ley y de igualación social, tales como los hemos definido,
no son verdaderamente eficaceB, uno s1n el otro. As1, sfn el primero, e1
segundo seria falseado, tarde o temprano. ya que la prohibic16n de utl­
Uzar determinados eriter10s de distlnclón. como por ejemplo. el sexo,
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la raza, la religión, las opiniones políticas, la condlc16n social econô­
mica, etc., es un instrumento necesario para derribar las barreras que
impiden el ascenso social de algunas personas o grupos·de personas~ y
por ende, una eíerta igualación social. Mientras que el principio de la
igualdad eo la ley~ sin eI principio de 19ualación social, se quedarIa
muy probablemente. en una simple declaraeión formal, es decir, al nivel
de una igualdad jurídico-formal sin consecuencias eu la realidad social,
donde continuarian a existir graves desigualdades sociales~ pues no
basta prohibir determinadas discriminacíones. Es indlspensable tam­
bién, igualar las gentes, mediante la promoción o elevación de lo social..
mente desfavorecidos y la disminuclón ° limitación de los aventajados
de la coIectividad.

Entop.ces, si el primer principio tiende a negar1es el carácter de
"esénciales" a ciertas diferencias, aI segundo, busca poner de retieve
determinadas desigualdades sociales, a !in de suprimirIas o compensar­
las. Y la acción de ambos, hace posible alcanzar una cierta igualdad/
entre los miembros de la comunidad.

Abora bien, en la aplicación de dichos principias, los jueces desem­
pefian un gran rol, ya sea que adopten una posici6n revolucionaria.
es decir, a favor de los mismos, ya sea que integren el partido de
los conservadores estando en contra de los citados principios y a favor
de las desigualdades sociales y/o jurídicas que se tratan de eliminar,
manifestandose su actitud aI respecto, o bien por sentencias tendientes
a darle vigancÍ8; o sea, eficacia, a las normas jurídicas generales y
principias juridicos suprapositivos que buscan la realizaei6n de la igual'"
dad en la ley y la igualación· social o "l'égalisation des eonditions",
o bJen. por falIos que negándoles a tales normas y principios
jurldicos su vigencia, proclama0 el mantenimiento de las desi­
gualdades que los mismos pretenden suprimir. Esto último se observa
en los paises de la América Latina, donde numerosas normas jurídicas
generales, casi siempre de carácter constitucional, dletadas eon la fina­
lidad de erradicar graves desigualdades sociales y jurídicas existentes
en esos paises, no son aplicadas judicialmente o lo son en forma conser-­
vadora, con lo cual aquellas normas, se convierten en "normas-fachada"
que dan buena conciencia a los que se benefician de ese orden de cosas
y disimulan ante la op1nión pública internacional y hasta nacional,
violaciones de la dignidad humana.

Luego, las normas jurídicas generales que establecen una. regIa
de igualdad, dicen. 10 que los julces u otros funcionarios eneargados
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de aplicarIas a los casos de especie, a.firman que "ellas dicen", por 10'
que la eficacia de tales normas, depende de la interpretaclón que I~

mismos - contorme a SUS creencias, concepciones e intereses y condicio­
nados por circunstancias espacio-temporales - les den.

Entonces, la consagración legislativa y la reallzaci6n jurispruden­
cial y social de los principias de la igualdad en la ley y de igualación
social, en eI respeto dei principio de la igualdad ante la ley, pero te­
niendo en cuenta la tensión dialéctica entre la seguridad jurid1ca 'Y la
equidad, nos permitirá verlticar la siguiente afirmación de G. RAD­
BRUCH: "El Derecho es voluntad puesta ai servieio de la Justlcia. Pero
Justicia quiere decir igualdad. Todas las personas deben ser juzgadas
conforme a criterios preestablecidos y por sus jueces naturales. 8i las
leyes no se proponen la realizaci6n de la Justicia, el Pueblo no les debe
obediencia, y los juristas deben tener eI coraje de negarles su caráter
jurídico" (6).

Empero, los juristas deben hacer más. Deben establecer los medios
jurídicos que permitan realizar los cambias sociales que se revelan neee­
sarios e inevitables en las sociedades contemporáneas, por los caminos
los menos violentos, ya que, en nuestra opinión, es a los hombres de
Derecho, en tanto que legisladores, jueces, abogados. teóricos y fUósofos
dei Derecho, a quienes mãs corresponde, hoy en dia, la tarea de con­
tribuir a la vigencia efectiva, no BÓIo dei derecho a la igualdad, sino
también, deI derecho a la libertad como posibilldad de realización y
verdadero desarrollo de las virtualidades deI ser humano. .
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LA CRISIS DE LAS CIENCIAS DEL DERECHO

1. Teoría de las dencias o epistemología.
Corresponde a la filosofia y particularmente dentro de ésta a la teoria

de las ciencias o epistemologia, investigar la estructura de las ciencias (l),
es decír, el método y la forma deI conocimiento cientifico, asi como tam­
bién e1 conocimiento de lo real e ideal 'y el significado de la ciencia para
la acción. No representa poca cosa 10 que se ha avanzado en esta rama
de la filosofía desde Kant hasta nuestros dias. Sobre todo se han de­
marcado las fronteras entre el conocimiento filosófico y el estrictamente
científico n pero a costa de vencer a gigantes deI pensamiento como
Hegel que reducia las ciencias a la filosofía, o como Augusto Comte que
identificaba la filosofía con las dencias, puesto que para él la filosofía no
era sino la "síntesis de las dencias", o como Herbert Spencer que en
este punto coincidía con e1 positivismo comtiano. También se han alínderado
las ciencias en cuadros bien definidos. Ahora os dable hablar sin lugar a
equívocos de ciencias formales, ciencias naturales y ciencias deI espíritu C{).

Por ciencia suele entenderse ora el proceso de investigación o conoci·
miento, ora el resultado de este proceso, vale decir, la suma de todos los
conocimientos producidos por él en una determinada región o dominio de
objetos (4}. Tal vez sea más importante y significativo el proceso de inves­
tigación o conocimiento que el resultado deI mismo, pero sin perder de
vista su necesaria y estimulante reciprocídad. E] proceso de ínvestígación
o mecanismo espiritual de conocimiento, es a la larga la historia de las
ciencias con sus altos y bajos, sus remansos y cursos violentos, sus momen·
tos positivos y negativos, sus crisis profundas y sus fuerzas creadoras. El
ritmo de crecimiento de cada dencia o grupo de ciencias, no es ciertamente
igual. Algunas han marchado y creddo a mayor ritmo que otras. Se ha
hablado, por ejempIo, deZ siglo de oro de las matemáticas (:i), o de las
ciencias exactas, e inclusive deI siglo de oro de la historiografia, pera no
se puede hablar en los mismos términos de la casi totalidad de las dencias
deI espíritu.

Fueron los siglas XVI, XVII Y XVIll verdaderamente revolucionarios
en el orden dei conocimiento deI Universo. Copérnico, Keplero. Galileo y
Newton descuorÍeron y formularon las leyes de la mecánica celeste. EI
éxito de las ciencias exactas fue secundado por el éxito rotundo de la
química y la biologia en el siglo XIX. Pasteur y Darwín pueden considerarse
como los símbolos de] progreso de las ciencias de la composición de la
materia y de la vida. La imagen deI Universo y deI hombre netamente
científica precípitó la caída de las filosofías especulativas, especialmente la
deI idealismo alemán que va de Fichte a Hegel, passando porSchelling.
No es de extrafiar que, en estas drcunstancias, alcanzara absoluto predo­
minio eI modelo de las ciencias exaetas primero y luego ei de la biologia y
la psicología experimental en el campo de las llamadas ciencias deI espíritu.

El modelo de conodmiento de las ciencias naturales empero entrafiaba
un peIigro: e1 de naturaIízar Ia conciencía y reducir lo ideal a mera facti·
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cidad. Edmundo Husserl justamente advirtió los peligros que entraiíaban
eI naturalismo y el historicismo, y emprendió vigorosamente la investi­
gación de la esencia de la conciencía, deI conocimienl0 científico y filo­
sófico y aun de la historia, la sociedad y la cultura. En su critica deI
historicismo chocá Russerl nada menos que con W. Dilthey (li), quien desde
otro punto de partida y con métodos distintos habfa emprendido la critica
deI naturalismo y la fundamentaci6n y estructuraci6n autónoma de las
ciencías deI espmtu (7).

La ciencia misroa, como ya se dijo, estã sujeta en su devenir a sublimes
ascensos y a caídas impresionantes. La crisis general, que todavia conmueve
a la civilízaci6n ocddental, afecta también a la ciencia (l'). En la física, la
concepción newtoniana deI universo ha sido rectificada o corregida, si no
sustituida deI t\}do, por la teoria general de la relatividad de Einstein (9).
A! sistema ptoIemaico de la historia con su consecuente teoria dei pr'ogreso
y sus categorías naturalistas de la lógica deI espacio, ha opuesto estruendo·
samente Oswald Spengler el sistema copernicano de la historia con su
lógica dei tiempo y sus conceptos fundamentales de todo io orgânico (lO).
Ni eI modelo naturalista ni eI historicista estilo decimonónico conservan
vigencia ahora en las ciencias deI espíritu.
2 . Teoria de las ciencias deI derecho.

Las dencias deI derecho sou también materia de reflexión filosófica.
En eiedo, la teoria de las ciencias o epistemoIogía no 8ól0 tiene por objeto
el análisis de las dencias formales y naturales, sino también eI de las
ciendas deI espiritu, donde necesariamente hay que ubicar a las ciencias
deI derecho.

W. Dilthey asignaba a las dendas deI espíritu como su campo temático
propio eI conocimiento de la realidad histórico-social y como su método
adecuado la comprensión (das Verstehen). De esta manera las ciencias deI
espíritu quedaban contrapuestas a las ciencias naturales tanto por su objeto
como por su método. La naturaleza se explica, la realidad históric~socia1

s~ comprende, según reza la bien conocida fórmula diltheyana. Y dividia
a su vez las ciencias deI espíritu en ciencias de la organizad6n exterior de
la sociedad y dendas de los sistemas de cultura. Las ciendas deI derecho
pertenecen a las cienc.ias que estudian los sistemas de cultura, per\} el
derecho mismo es "un hecho que constituye la eondición de todo hacer
congruente de los individuos y en el cual ambos elementos, sistemas de la
cultura y ol'gani7.ación exterior de la sociedad, se hallan todavia juntos" (11).

Eduardo Sllranger, discípulo de Dilthey, ha llevado las ciencias deI es­
píritu a un grado de mayor unidad y solidez. Como su maestro Dilthey
"establece dos grandes dimensiones en la rica variedad cósmica y en eI
mundo deI saber: naturaleza y espíritu, ciencias naturales y ciencias dei
espíritu. AlIá, en la cleneia natural, eI "objeto físico es creado en eI aeto
de conoeer; aqui, en las ciencias deI espíritu, nace un objeto espiritual en
eI comprender" . AlIá domina el principio de causalidad; "aqui lo relevante
son los valores, los objetivos, la índividualidad" (l:!). La ciencia dei derecho,
como la ética, se inordina en eI espfritu normativo.

La Escuela Neokantiana de Raden con sus jefes W. Windelband y H.
Rickert contribuye también a trazar los limites que separan· a las ciencias



OUTUBRO A DEZEMBRO -- 1912 233

deI espíritu de las ciencias de la naturaleza, y a sentar las bases deI dua·
lismo metódico de Emil Lask y Gustavo Radbrnch de tanta importancia en
la filosofía jurídica y en las ciencias dei derecho. "La metodología de la
dencia empírica deI derecho, considerada bajo el aspecto estrictamente
metódico, pertenece, según Lask, no a Ia filosofia deI derecho, sino a la
filosofia de la ciencia, en cuanto ella no trata inrnediatamente deI tipo de
valor "Derecho", sino deI tipo de valor "Ciencia". A pesar de eso, no es
neresario senalar, cómo este sector de la doctrina especial de la ciencia,
encuadra objetivamente en el âmbito de la filosofia deI derecho" (l.~).

Radbruch incluye la metodologia de la dencia deI derecho en l~ parte
general de la filosofía deI derecho. La ciencia deI derecho "es una ciencia
cultural comprensiva", es decir, que se inserta en las ciencias deI espíritu
de conformidad con el neokantismo de la Iínea Windelband-Rickert (H).

Para dar con una epístemología jurídica de envergadura es necesarío
llegar a la teoría egológica deI derecho, la cua! es por principio una tema­
tizaciôn de la Ciencia Dogmática deI Derecho. Reiteradamente aparece a
través de casi toda la obra polémica y ciclópea de Carlos Cassio la diluci­
dación en términos filosóficos de la naturaleza, estructura y metodologia
de la ciencia jurídica. Desde la Plenitud deI ordenamiento iut'Ídico hasta la
Teoria de la verdad iurídica, que recoge el ciclo de conferencias que el
ilustre maestro argentino dictara en la Universidad Autônoma de México
y en donde condensa como en un punto focal su pensamiento jurídico, los
numerosos y siempre actuales libras de Cússio insisten, ahondan y amplían
el tema de la epistemología jurídica.

AI respecto son muy dicientes las ideas entresacadas de la Teoria
egológica dei derec:ho que citamos a continuación: "La ciencia Dogmática
tiene que ser el tema en cuyo torno gire Ia Filosofía deI Derecho" (\5). "La
Teoria egológica aspira a autenticar la Ciencia deI Derecho, franquéandole
sus horizontes, pera sin desconocerla; antes bicn, refirmándola en su pleno
sentido jurídico. Aspira a que el objeto de conocimíento de la Ciencia
jurídica sea, de verdad, conocido por conceptos dogmáticos de rigor metó­
dico, certeza constrictiva y validez universal" C';) y finalmente; "EI objeto
de la Filosofía deI Derecho es la Ciencia deI Derecho" (1').

La Epistemologia Jurídica es para Miguel Reale "una parte de la Filoso­
fia deI Derecho, que tiene la tarea, en primer lugar, de determinar su
objeto, para saber, por ejemplo, si se trata de una ciencia que tiene por
objeto normas, hechos sodales, o la conduda misma, etc,". "Y en segundo
lugar, de determinar el campo de investigación científica deI derecho en
sus conexiones con la Economía Politica, la Sociología Jurídica, la Psicologia,
la Teoría deI Estado, etc." (IN).

3 . La crisis de las ciencias deI derecho.

La Ciencia Dogmática deI Derecho es el paradigma de las ciencias
jurídicas. "En nuestros países, escribe René David, el Derecho público no
tiene el grado de perfeccíón ni el mismo valor que el Derecho privado;
éste continúa sienqo el verdadero Derecho y, por tanto, la formación deI
jurista y el imperio deI Derecho sólo pueden ser asegurados por el estudio
deI derecho civil" (Tjl). En estas eírcunstancias no es impropio hablar en
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singular de la crísis de la ciencia deI derecho, porque la crisis deI modelo
supone la de las imitaciones.

La existencia de la ciencia dei derecho ha sido siempre una existencia
precaria desde su origen hasta. nuestros dias. Nunca ha acertado a captar
con exactitud su objeto de investigación ni a elegir su método adecuado.
Su brújula no le ha seflalado su verdadero Norte. Ha oscilado peligrosa·
mente entre el derecho concebido como norma y el derecho concebido
como hecho. Muy tardiamente, pero todavia a modo de ensayo, tentativa­
mente, han aflorado diversas tendencias jurídicas encaminadas a superar
la contradicción crónica de que adolece la orientación de la llamada cienela
dei derecho.

Una cienda, cualquiera que ella sea, consta de dos elementos esencia·
les: el obieto y el método. El objeto de una ciencia es eI conjunto de entes
ideales o de fenómenos propuestos ai conocimiento. Y el método de una
ciencia es la dírección que toma eI conocimiento cuando se verifica sobre
un objeto determinado. La dencia deI derecho debe constar también de
lOS elementos esenciales de qualquiera ciencia, es decir, de un objeto y un
método. Hasta el presente, aunque parezca paradójico, no ha sido tarea
fácil determinar de manera concr~ta cuáles son exaetamente el objeto y
el método de la ciencia deI derecho. La crisis de la ciencia deI derecho
consiste justamente en esta gran inexactitud.

EI positivismo juridico, que se vanagloriaba de haber fijado eon exac­
titud el objeto de la ciencia deI derecho en el hecho de I. ley, resultó al
fin y a -la postre una gran írustraei6n. Como todo el mundo lo sabe hoy,
el positivismo jurídico no fue lln movimiento jurídico llIÚvoeO sino ooa
tendencia düusa que abarcaba con una etiqueta común tres variedades
jurídicas: el normativismo, eI sociologismo y el psicologismo, cada una de
las cuales entendía en verdad el objeto de la ciencia del derecho de manera
muy distinta. Ni el historic.ísmo iurldico de Savigny, que anduvo tan cerca
de objeto de la ciencia deI derecho, ni el racionalismo jurfdico de Ihermg
y Windscheid, ni eI psicologísmo jurídico de la Escuela de la Exégesis, Di
e~ sociologismo juridico de León Duguit y M. Hauriou, pese a su prestigio
y a su vastísima influencia, hicieron auténtica ciencia deI derecho.

CuâI es en definitiva la situaciõn de la ciencia juridica contemporânea?
Una respuesta a este interrogante ha ~nsayado Alf Ross en su libro Hacla
una ciencia realista dei derecho. Ross procede ideológicamente deI realismo
jurídico escandinavo, que se ubica a si mismo dentro del empirismo filosó­
fico. La ciencia deI derecho es una cíencia social empírica. El derecho es
un hecho social de dobIe faz: acción y norma a un mismo tiempo. Del dere·
cho como acción se ocupa la sociología jurídica y dei derecho como norma
la ciencia dei derecho propiamente dicha. Ross empero conoce también la
teoria pura deI derecho. Reconoce a Hãgerstrõm y a Kelsen como los dos
maestros que han ejercido sobre él una influencia perdurable (20). Ross
ha tratado de superar el dualismo de realidad y vaUdez 'eo el derecho, dua­
lismo en cuyos extremos coloca la teoría jurídica realista y la teoria jurídica
idealista. La ciencia jurídica contemporánea está en crisis para Ross porque
se encuentra ante eI dilema:' EI derecho o es norma. o es hecho. O teoria
pura deI derecho o realismo juridico, es decir, en último término, o Hans
Kelsen, o Jerome Frank.
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El dilema de Alf Ross es incorrecto, La crisis de la ciencia deI derecho
no está en la perpIejídad ante los términos extremos deI dilema sino en la
superación de la ciencia Dogmática Jurídica mediante una nueva con­
cepción deI derecho mismo y de los instrumentos de su conocimiento. Con
razôn anota Miguel Reale que se afirma cada vez más "la exigencia de una
Ciencia Jurídica concreta, permanentemente ligada a los procesos axiológicos
e históricos, económicos y sodales, que se puede observar en múItiples direc·
cianes, bajo variadas formas y expresiones, tales como "infra-estructura eco­
nômica", "experiencia jurídica", "realidad del derecho", "hecho-normativo",
"jus vivens", "derecho como conducta", "derecho como ordenamiento", 'de­
recho como hecho, valor y norma", 'socialidad deI derecho", "jurisprudencia
de los intereses", "Jurisprudencia de los valores", etc. e1

}.

Nuevas concepciones tanto ontológicas como gnoseológicas deI derecho
con proyecciones lnmediatas en la ciencia del derecho son la teoria egológica
deI derecho, la teoria tridimensional deI derecho - tridimensionalísmo espe­
cífico y concreto - el integrativismo jurídico, el tríalismo jurídico, etc.

El dilema de Alf Ross no sólo es incorrecto sÍno también extemporáneo.
Hace un cuarto de sigla sus términos extremos: teoria pura deI derecho y
realismo jurídico. fueron rebatidos por la teoría egológica deI derecho. En
efedo, en contra deI racionalismo jurídico, Cassio sostenía que el objeto
de la ciencia jurídica no son las normas sÍno la conducta humana en
interferencia intersubjetiva. El asunto es claro, aunque haya sido la piedra
de escándalo deI racionalismo o formalísmo juridico. Las normas - para
Carlos Cossio - son conceptos mediante los cuales pensamos la conducta
humana en su interferencia intersubjetiva. Cosa análoga ocurre en todas
las ciencias de hechos, sea la física o la química, donde los conceptos y
juicios están en función de los objetos a los cuales se refieren. Lo que
interesa a estas ciencias no son conceptos vados sino llenos. Y en contra
deI empirismo jurídico Cossio afirma que los objetos culturales y entre
éstos los objetos egológicos - conducta bumana - constituyen un objeto
de experiencia distinto radicalmente de los objetos naturales. "Mientras és·
tos, dice eI maestro argentino, constituyen una experiencia de necesídad
gobernada por la identidad de las causas con los efec1os, la conducta huma·
na constituye una experiencia de líbertad donde la creación de algo original
surge a cada instante. Es por esta que a la conducta como conducta, es
decir, a la conducta en su libertad, no la podemos pensar como un ser,
según la pretensión deI empirismo, sino como un deber ser existencial" (~'2).

La crisis de las dencias deI derecho persistirá indefinidamente, mien­
tras los juristas no se pongan de acuerdo sobre la eseneia deI objeto de las
ciencias deI derecho y sus métodos peculiares y mientras la fuerza de la
inercia intelectual e:<} retenga a la legión de jueces y abogados cautivos
en las posiciones tradicionales ora deI normativismo ora deI sociologismo
o de su especímen el realismo jurídico.
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EL HORIZONTE DE LA ACTUAL FILOSOFIA

DEL CONOCIMIENTO

(Panorama V Prospecto)

FRA"CISCO tv1IHÓ QlJI:SADA

CONCEPTO DE RAZóN Y HORIZONTE FILOSóFICO

Sin peligro de unilateralidad pued decirse que la historia de la filosofia
occidental es un largo meditar sobre el concepto de raz6n. Desde que en
Grecia algunos hombres comienzan a formular conocimientos que deben ser
aceptados por todos porque tienen validez necesaria y universal, se comienza
tambien a meditar sobre la naturaleza, las posibilidades y los límites de
aqueUo que hace posible t'5toS conocimientos. Partiendo de ciertas evidencias
racionales que utilizan como principias de fundamentación, los griegos crean
el milagro "dei conocimiento científico. Primero la matemática y la astronomía.
Luego, com menor rigor, pero con indudable espíritu científico, la geografia,
la medicina. la historia, la ~onomía, la sociología, la ciencia política. Por
último la física. El desarrolJo de la ciencia conduce el pensamiento hacia
ciertos problemas limites que no pueden ser tratados coo los métodos cientf­
ficos y que obligan, de manera inevitable, a orientar el conocimiento racional
hacia si mismo, es dedr hacia el esclarecimiento de los principios que lo hacen
posible. E1 eseIarecimiento filosófico de los principias, ]a e5tructura y el
dinamismo de la razón, remite, a su vez, aI oooteaido dei conocimiento científico
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y contríbuy'e a su ampliaci6n y a su forma cada vez más clara y exacta. Los
pensadores helénicos comprenden, de esta manela, que eJ esclaredmiento dei
concepto de raz6n es ímptescindíble para que pueda cumplirse eI ideal de
vida racional que ha dado arigeo al conocimiento cientifico. En torno de este
concepto se desarrolla una tradición que rebasa su propia historía y contribuye
a formar una de las vigencias constitutivas de la Cultura Occidental. (I)
A través de esta herencia eI Occidente inicia la inmensa aventura dei conoei·
miento racional sistemático y organizado, que culmina en la institucionalización
deI quehacer científico y que incide de manera espetacular sobre la march:l
de 5U propria hist6ria. Este movimiento recibe su carácter y su sentido de una
fundamental meditaci6n sobre la ra?-6n Yel conocimiento racional que determina
las pautas metodok1gicas aplicables y las metas que deben alcanzarse. Y la
meditad6n sobre la raz6ri es inflguenciada a 50 vez por la marcha deI COllo.

cimiento científico, que en su desarrollo progressivo y multifacético va en­
contrando problemas que remiten de manera directa a los conocimientos que
la raz6n puede lograr sobre si misma. A través de este proceso se van formando
los grandes movímientos filos6ficos, las escuelas tradicionales, que a pesar
de 5US divergencías y caracteres irreductibles, tienen siempre una inevitable
y medular coincidencia: eI tema de la raroo. Incluso los movimientos irracio­
nalistas como la filosofia de Nietzche s6lo tienen sentido desde el horizont~

deI conocimiento racional, su importancia consiste en negar las posibilidades
de la razón, en rechazar el ideal de vida racional heredado de Ia Cultura
Helénica. Rechazo que se lleva a cabo de manera brillante y apasionada uti­
lizando con habilidad argumentos racionales ...

Debido a este tema central, las grandes etapas dei pensamiento de Occi­
dente se han caracterizado por un determinado horizonte desde el cuaI se
va conformando la visi6n qpe el hombre tierie de su propia ramn y que
preside de manera directa o indirecta, lócida o implícita el desarroDo dei
conocirniento filosófico y cientifico. Conforme el conocimiento racional logra
resultados concretos, a medida que el conocimiento científico se va consti·
tuyendo de modo cada vez más amplio y sistemático, el horizonte se va
dinamizando y va adquiriendo diferentes trasfondos. Estas modificaciones 50fl

a veces complejas y diHciles de comparar. Pero dentro de esta complejidad
es posible distinguir rasgos caracteristicos que imponen perspectivas comunes
a las diferentes épocas históricas. Conforme avanza el conocimientoracional,
las perspectivas se complican, se cruzan y entrecruzan y se transforman, a veces,
de manera impredecibJe. Pero en e1 horizonte general se descubren siempre
ciertas constantes, cíerto complejo de invariencia, se descubren marcos de­
terminados en los que la proliferación de formas se mantiene dentro de pautas
unitarias. Creemos que hay perspectivas generales y constantes desde las
cuales la razón se ve a si misma, y que eUas son euatro: el racionalismo, eI
empirismo, el pragmatismo y el historicísmo. Los grandes movimientos filosófiços

\1) NQ puede nega.ne que Qtraa eu~t.uraa. como lA Blnàú y la. 81nlca.•demu de 1. lteI6n1e& y
I. Occldental. d_rroIlan tambléo fIlloeo!taa oomp11cadu en las que lIe elllNentrall
protundaa med.ltaclones IIQbre 111 I"IIZÓn y 6\1& poslb1l1dadllll. Pel"O. Ilal vez pOrque la me<U­
1aClón no nega a eer verdadersmente IIetemAt1ca. ll<) lQ\P'&o dev.nol.m laa poelbUldJ4"
dei c:onc>cUnlento racional y el ejeTel..lo de la nr.c.lonrJldal1 no culmina en la con8t1tuclón
de vordAderaa teorias cllmtlflees cuya evoluclon. exige. a 8U vez, ultetloree eaclMeCIttLlet1to11
de la (unclón racional.
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de Occidenle pueden ubicarse siempre, de manera F;eneral, dentro de alguna
O algunas de estas grandes perspectivas.

LA ACTUAL FILOSOFIA DEL CONOCIMIENTO

Y EL CAMBIO RADICAL DE HORIZONTE

Empero, eo los últimos afios, a través de uo proceso que se lmC1R en
el primer tercio deI siglo pasado con el descubrimiento de Ias geometrías
no euclideanas y que culmina a comienzos deI presente con la crisis de la
matemática y de la física clásica producida por la aparición de las paradojas
de la teoría de los conjuntos y el advenimiento de la física relativista y cuántica,
se llega a una siruación que parece anunciar nn cambio radical de horizonte.
Este pwceso, generado por el proprio dinamismo deI conocimieoto racional,
conduce a resultados que no encuadran dentro de ninguna de las perspectivas
c1ásicas. Las desconcertantes consecuencias que mencionamoo, han querido
ser aprovechadas por todas las escuelas, han sido interpretadas cOmo pruebas
defínitivas de que talo cual perspectiva desde Ia cual se concebía la razón
era la única que revelaba Ia verdad. Pero los más li!?;eros análisis de estas
pretensiones permiten comprender su inadecuacíón, permiten convencerse de
que elIas se derivan únicamente de una incomprensión deI proceso. Si se
profundizan los análisis se llega a la conclusi6n de que la única posibilidad
de encontrar unidad y sentido aI proceso que ha creado la presente situación,
es encontrar una nueva perspectiva, diferente de todas las anteriores e irredueti­
ble a cualquiera de ellas o a cuaJquier combinacíón de ella·s, desde la que
pueda verse a sí mismo el conocimiento racional. 0, lo que es lo mismo,
sólo reelaborando el concepto de razón, será posible (si es que lo es) com·
prender ]0 que ha sucedido.

APARENTE EFICACIA DE LAS ANTERIORES

PERSPECfIVAS

Si los hechos se tornan en bruto, sin mayor análisis, parecen enmarcarse
dentro de los diversos marcos clásico,.;. EI único que parece definitivamente
rebasado es el racionalista. Pero todos los demás dan la impresión de ofrecer
posibilidades interpretativas. Así, eI empirismo parece poder explicar el adve­
nimiento de las geometrias no eúclideanas y de las nuevas físicas. Las in­
tuiciones que paredan fundamentar la verdad de los axiomas euclideanos no
eran síno generalizaciones de Ias estructuras empíricas deI campo perceptivo.
Pero no tienen ninguna validez necesaria. Como todas las verdades conceptua·
les, su último fundamento reside en la experiencia sensible. Lo mismo sucede
con la física. La física dásica parecía haber descubierto la estructura de la
realidad subyacente. Los principios de la mecánica newtoniana daban la
impresión de que las leyes físicas, en sus formas más generales, eran impuestas
por la. estructura misma de ]a raz6n. Sin embargo, la física relativista y la
física quántica muestran sin lugar a dudas que los famosos principios de la
física newtoniana no eran sino generalizaciones tomadas de la experiencia y
que nuevas experiencias mostramn que las generalizaciones habían sido de­
masiado amplias.
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El pragmatismo aprovecha tambien los· resultados a su favor. Lo que
sucede es que los grandes principios en los que crey6 el racionalismo cJásico.
las verdades eternas fundadas en la esencia de la raz6n, que tanto impresio­
naTon a los filósofos dei continente durante los siglos XVII Y XVIII. no
erao sino instrumentos útiles para la acción. Pero cuando las circunstancias
físicas y humanas cambia0, esOs principios ja no sirven. Por eso tienen que
ser desechados y reemplazados por nnevas ,princípios. que permitan oríl"ntarse
mejor dentro de las DUevas condiciones imperantes. Por esa, incluso, principios
de tan raneio abolenl?:0 como eI dei tereio excluído, están hoy dia dejándose de
lado y están surgiendo Duevas lógicas, distintas de lá c1ásica. con principios
y estructuras diferentes. EI cambio es pues, total, no sólo en la física y
la matemática, sino en la 16gica misma que es la expresión más directa de
la J1azón. Y este cambio se debe a que la razón ~o es sino la facultad que
tiene el hombre de elaborar principias, es decir regias, que Ie permitan actuar
con éxito eu relación a su circunstaucia.

El historicismo esgrime tambien argumentos propios. No ~-e trata de que
los principios de la razón sean generalizaciOlles empíricas, meros instrumentos
de la acción. La razón tiene sus dinamismos propios. Pero estos dinamismos
varían radicalmente de época en época. Y, precisamente, )0 que caracteriza
a una época es que toda ella constituye una estruotura armoniosa., en la que
funcionan de manera coordinada los principias racionales, junto con las vigencias
éticas, estéticas, sodales, políticas, religiosas. Cada época es uo todo unitario,
cerrado en si mismo, que nace, se desarrolla, llega a la plenitud cuando los
hombres que la viveo alcanzan la condeneia de lo,~ principias (en eI ca~o

de la filosofia, los grandes sistemas filosóficos Ilegan a una concepci6n madura
de la razón) y luego decaen y mueren. Los princípios racionales comienzan a
fallar, Ia.s vigencias de todo tipo comienzan a perder intensidad, eI edifido
se resquebraja, la estruetura funciona mal, de manera inármonica. Hasta que
llega un momento en que la cultura imperante se disuelve, muere, y surge
una nueva cultural con nuevo!> principios raciona]es, nuevas vigencias. Un
nuevo ser histórico I1t:no de vigor y sentido remplaza a la moribunda forma,
mera rezago de ciclos terminados. Esto es, precisamente, )0 que estamos con~

templando en los últimos aõos. Por eso nos sorprende tanto que viejos prin­
cipias racionales estén; dejando de teDer validez, mientras surgen nuevos
princípios que antes no habían sido utilizados. Estamos asistiendo a la muerte
de una época y aI advenimiento de una nueva.

LA INADECUACION DE LOS MARCOS CLA81COS

Pero cuando se anaIiza con seriedad la sítuaci6n, no es necesario profun­
dizar mucho para comprender que los marcos dásicos son inadecuados para
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dar cuenta de lo que ha sucedido. Que d racitmalistllo rirísico. incluso haio
su atelluada forma K,tntíall<l estt~ cldinitivanwllte terminado, nadie lo dllcl,L.

\las igualmente terminados estún lns otros esquemas. Yl'amos lo (I'll' slll·(·d('

c(,n cada uno de dlos.

Comencemos con el empirismo. Es c:it'rto que las evidellcias de l().~ a:\Íolll<lS

euclideanos no se flJrldan ('[I principios raciollales (o en l'struetura s apriuri

de la .~t'mihilidad) como se creia. Fero tampo('o cOHsist(, l'll IJlJa abs!racción

de la estruc:tura deI campo perceptivo, viSIl<lL pm's est(' CampI) tinll' 1111 ~1

estructura proyectiva y no mdrica, ~lellos aúll pl1e(\(' iun(\arsl' ('11 la ('strllc1un

del campo perceptivo tadil. piles t'll ('sk campo 110 til'Jll' cahida la prolonga­

cíÓlI infinita dt' las redas. rero deiando de lado estas {'omideraciolU's ('1 l1<'e11o

es que toda la evoJul'Íón de la modl'rJl<l fifosotía dt, las nl<ltl'mjtiea~ constilu \ c

un golpe mortal para el empirismo. Hov día C~ ya lIn lugar cOllllÍn en 1o,>
círculos especializados que d l'ono<:imiento matt'lllútico nn PlH't!l' ckri\ars,·

p(,r generalízadones y comhinadón de datos (asociaciolles) dc la (':"Iwril'llci:l

sensible. Y en l'uanto a la l~ienc:ia empiril'a, hDY tamhien l'S llll lugar Cllllll'llJ

que los conceptos rrimítívm de las teorías· físicilS no plledt'll Sl'r inlL'rprctadm

empíricamenu'. La verdad de [os principios físicos Sl' estahl(,l'(' d(' lll;lllt'r~1

indirtda, mecliantt la verilicacián Y cOllfrontal'ión dl' algllnas de 'olIS com","

cueneias dedudivas COll los datos empíricos. Pl'rtl ha~' mAs. l,os cambios radi­

calc.s de las tc'orías físicas modemas. ('11 relación a la física dási(';l, se c1"hc(l
a una sola causa ~ la necesidad de explicar fenômenos que no podia explicar

la física c1ásÍl:a. Y "explicar" knÓrnf>IlOS es t/(;'(/rlCir las proposiciOlH's que 1m
cllllIleian de las proposíciont'.S que etl11l1ci<m lo" prill('ipios c1e la teoria (jlllllu

COl1 proposieiones que enuncian otros. fenúmenos). O sea, para ('xplicar lo,

fenómenos, hay que utilizar ]a lógica, Y la lógica que se h~l utilizado para

explicar los fenômenos que no podía explicar la fí.~i('a dúsica. JIil sido ('X;l('t;l­

mente la misma ló~ica que utilizá sit'mpre la física clásÍC'a: la lógica hh aknh ..
eS dedr, nada menos· y nad,1 más '1\1(' la lógica aristotélica. Las nlll'\·as k)g;(';t,

no aristotélica.~, por ejemplo la.' trivalentps, que algllnos t'lllpirista~ hillJ pro­

puesto como nuevo instrumento decluctívo de la física, no hall t<'lJic1o Jl illgUII,.

fecundidad. Se plIede prescindir por completu de ellas. Si se analiza la "'>­

tructura epistemológica de la teoría dI' la relativiebd () ele la física qu,illticil

se ve de inmediato que ambas utilizan la mísmn lógica que lltilizaroll Gali1t'I),

Newton y Laplace.

La pusición deI pragmatismo es mudw mús~ólida qllc la de! empirisl\llt.

Peru hay un límite flue parece ser insalvahle dentro de esta posición: la falta de
deseripción de las, IllH'vas cücun~t(1Hd{Js re(jles (1IHé' hall impul'sto eI camhio de los

princípios racionales. Porque es muv fàcil dt'eir lllle las lógicas no aristót{'licas
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surgen dehido a que son ne~~sarias para que la acc:ión humana tenga éxito. Pero

10 que no se vc nada claro es cuales son los hechos qne han hecho este surgi­
miento posible II ()hl1~atorio. Es muy sugestivo dedr que la razóo tiene uo
nílcleo profundo que ca'si no ca~hia, porque l'orresponde a lIna estructura
general de la relaeíón entre acción y realidad, y una superfície cambiante flue

se trasforma a' ritmo rápido porque se utiliza para Hdiar con las estructnrus
variables deI complejo acción-realidad. Pero si nos pregl1ntamos por nn ejemplo
que permita ilustrar estas diferencias de profundidad, no encontraremos uno

solo. POf(IlIe los cambío,5 (Ille se han produddo entre los principios de razón

no se deben a <:ÍrCl1nstancías e~ternas sino aI propio dinamismo de la raz6n.
Es el propio cOllocimiento mcímral que al seguir IHI curso irnpuesto por mUI:

dinámica lmramellte interna ha J>roducidn los desccmcertantes carnbios ohser­
vados. Por ejernplo, porque han sur~ido lógicas que han dejado de lado e1
principio dd tereio excluino? Ha sido porque en la realidad ~e han observado

C<lSOS en que este· principia \lO se eumple? AI reves, hoy todas las escuelas
filosófico-matemáticas están de acuerdo que, en relación a los conjuntos finitos

(y a los conjuntos recursivos) e1 tertium non datur se cumple necesariamente.
Y la realidad sólo se capta a través de conjuntos finitos de elementos relado­
nados de una li otra forma. Las lógícas no aristütelicas han surgido como ('on­
secuenda ckl desC.'ubrimiento de las paradojas de la teorÍa de los conjuntos.

Los íntuicionistas rechazan el tertium, para hacer posible una reconstrucdón
de la matemática lihre de toda çontraclicción posible. O sea rechazan eI tertilllll

para aplicar eI principio lógico de no contradicción. Dejan de lado un prill­
ópio de la razón, para cumplir otro. Se trata de una dinâmica inter'na deI

eonocimiento racional qUI: no es impuesta por ning-unu llecesidad de nuestra
acción ~obrt' ('I mundo. Desde eI plinto de vista pragmático, el principio deI

lerdo exduído l'S 1111 princípio ntilisimo para la aCl'iÓn, absolutamente imprescin­
dible para t<o'nel' ~xito pn los provectos de la vidOl. real. Y sin embargo ha
sido puesto en tela de jnicio por exi~el1cias puramente teórkas.( I)

Cuando se unalizan los hechos en un primer nivel de profundidad, se
descubre, como vemos, que la situ<lción !lO sólo no puede ser interpretada desde
el horizonte pragmati~ta sino que nos neva a una interpretación contraria. Lo
que sucedc cs que, debido a un proceso puramente racional, producidü por
d propio <lvall(.'c dr! (.'onoc:imiento. se ha debido limitar eI âmbito de aplicación de
JIincipios (jue, desde el punto de vista de Ia eficacia de la aceiÓn, sou de

contundente utilidàd.

(I) !lI orlgeln de las lóglcQB no aristótellcas no es únlcamente kI necesslllad ele salivar la
cOllSlJ;tencla de la matemátIca, Eu algunos casoo se debe a una ml!U'a generallzaclón l1e
la lógica blvalente. como en el sIstema de lóglca. pollvalente de Ro&er y Tu;rquClte.en
otros se del:>e a I.. necesldad de esclarecer el concepto de probab11ldad, corno en el a!st{!ma
de Relchenbach ilógicas pollvallltes de infinitos va!ores), En el primeI' ca.so. para todoa
~os valores de n, es impt'escLndlblc que 10$ prluclplOS ele ldentldad y de no contnldlclón
llueden ll. sal'Vo. Y ..n el segundo caso. para que 5ea posible la IÓglC4 proba.blllstlea, debe
utlllzarse, cama ftmdamento, la lógIca blvalente, '
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Los anteriores argumentos hacen innecesaria la discusión de la interpre­
tación hütoridsta. Pues según el historiclsmo un principia racional puede

variar de llna cultura a atra sin ninguna "razón". Si hubiera una conexión
racional entre las variaciones, no serían puramente históricas sino racionales,
y las razones dd cambio serían los principias racionales más profundos, los

princípios constitutivos de UIl conocimit'nto suprahistórico. Esta es 10 que en
realidad ha sucedido. En los cambios descritos, no hay ninguna arbitrariedad.
Las Iimitaciones deI principio del tereio excluido, o deI l'Jrincipio de compren­
hensión de Cantor, los cambias de los axiomas de la geometria, los cambias
de los principios de la física, tienen todos un sólo y mismo origen: Ia aplica­
ción de principias racíonales acertados como indubitables. En el caso del tertium

y deI principio de comprehensión, para evitar contradicciones, en el caso
de las geometrias no eudideanas, porque se descubrió que la supresión del
quinto postulado de Euclides no conducÍa a ninguna contradicc:ión, en el caso
de la física pOIllue se tenía que explicar Im fenômenos y toda exp1icación de
fenómenos utiliza principias lógicos.

Razón e historia - El despliegue de un nuet:o horizonte

Lo asombroso de la situación descrita es que los resultado:; del análisis
apuntan hacia un horizonte racionalista. Porque, corno hemos visto, todo 10
que ha sucedido se ha debido única y exclusivamente a consecuencias produ­
cidas por UI' dinamismo racional puramente interno. Eu este dinamismo lo
característico ha sido que se ha tenido que ÜlvaJidar la vjgenda o, más hien,

limitarIa, de ciertos principias racionales, para mantener la vaHdez de otros.
ASl, ]a Jimitación deI principio deI tertium hecha por los intuidonistas, se ha
debído fi su afán (común a todas las escuelas filosófico-matemáticas) de man­
tener la vigencia del principio de no contradicción. Todo eJ gigantesco proceso
de la moderna fi]osofía de las matemáticas recibe su sentido de] afán deses­

perado de salvar el principio de consistencia, lo qne significa que los mate·
máticos y mósofos que han intcrvenido en el han considerado que el principio
de DO contradicción tiene un valor absoluto. Si no hubiera sido asi, no les habría
preocupado mayormente el descubrimiento de paradojas en la teoría mateIlHí·
tica fundamental. El descubrimiento de las geometrías no euclideanas se deh:ó
aI simple hecho de demonstrar que la supresión de nn axioma geométrico no
conduce a contradicciones. Y la impresionante crisis de la física c1ásica y e1
nacímiento de la revolucionaria física relativista y cuántica se debió a un

hecho muy símple y muy conservador: a querer seguir explicando los nuevos
fenómenos descubiertos. Este afán explicativo no era sino el mismo afán qU~

impuIsó a los físicos clásícos a elaborar sus teorÍas. EI instrumento explicativo
era exactamente el mísmo: la lógica bivalente, es decir la l6gica aristótelic1.
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Desde Inego, una lógica que rebasa la mera teuría dei silogismo, pero de todas
maneras bivalente, y, en último término, aristótelic.:a. Donde está el derrumbe
de! radonalismor Donde están los datos empíricos de los que se pueden de­
rivar la lógica, la matemática y la física? Donde estáo los éxitos de la acción
<lue hnponen el cambio de los principios racionales'~ Donde está el paso de
una epo<.;a historica a otra con príndpios rac.:ionales diferentes, irrecogno.~dhles?

Hagamos lo qHe hagamos, no podemos salir deI ámbito dei racionalismo, pues
tenemos que ret:onocer que todo eI proceso se depe a la aplicación de principio"
racionales <Jue se consideran necesarios, universales, y de validez suprahístórica.

Radollalisrnc, si. Pem racionalismo histórico. Pontue ai fin y aI cabo, algo
ha sucedido. Si no hubit'ra sucedido nada, entonces no se hahria produddo
d tremendo movimiento sísmico que ha estremecido la denda y la fílowfb
cn 101; últimos aí'los. Pero la gravedad deI sismo no se dt'be a que el edifício
de la razón St' ha derrumbado, sino a que eomenzamol; a damos cuenta de
I{Ue la m.:áll no e,~' estática sino diruimÚ:u. Desde luq~o, esto hahía sido ya
dicho varias veet's por los filosofos (I), peTO Jluoea se hahía llegado a esta
consl'(:lI~ncia a través de un pTOceso dentífico. Una ('usa es decir como los
histori('istas que los prindpío.s de la razôn son cambiantes y alra es mostrar,
'utilizando la propia historü, dei (;onodmiento Jógic..-o y matemático que se
trata de un dinamismo no arbitrario de la propia rawn. Ponlue 10 que se eu·
trevé no e.~ eI heeho hntto de tln cambio de los pdndpios racionales sino la
existencia de un dinamismo racional que se desenvuelve a través de mecanismos
de gran profundidad. Estm mec:anismos no se çaptan aún daramente. Pero
si st' anali'l.il. a fondo lo que hei sucedido es inevitable Uegar a la conclusión
de que só!.o 1111 radical cambio dt' horizonte desde d qual se pueda ver la razón
bajo una llueva perspectiva hará posihle la com\)rensión de lo <lue es ef cono­
dmiel'l'!:o ra<:ional. EI primer paso que debe darse es aceptar que la ra....6n es
hist"rica, peTO ~Iue no se rt'du<:t, a una su<:esión deslavasada de camhios sin
sentido. La raz<Íu n Ití.~·tâd(.'(l, pero su hi..\'tori« no Co\' arbitraria sino racionctl.
La hús<l"eda de este lI!levo horizonte desde el t:uat se pueda forjar cI nut'vo
l:nnt;t'ptn de razón <jue permita l'omprellder t.'l t'xtnlordinario proceso que hemos
de~áito. es <>1 gról.n dt'safjo (11Ie plantea la hü,tocÍ'i\ aI pensamiento de la segunda
mitud del si~lo XX. EI tema de la razón, si.~ue siendo, hoy mas que nunca, el

tem" central de la filosoi'ía.

(1) Her/Lcllto es prob~1:l1ement .. e1 prtmero eo compTlmller Que la razón no es una faeultad
. _ esUtlca. Pero tollo lo que dlce es demasl"do me....fórloo para poder ser apro\>echado de
. nul.nera eficaz. Hegel es lllcuestlonablemente el primero en Intentar la elllboraclón Oe un

sistema conceptulOl que permita comprender los camblos hlstorloos de I.. raZón. enoont.rando
un fundamento raclonal de au hlstor\cló.ad. SOlo que el método propuesto por él e5 Ina­
decuado. Auuque es clerto que cn muchos caso« el progrc$ó deI conoclmlento racional ha
sIdo producldo por contradlcciollell, CS lal$ó cTeer que dlcho progresso se ha del:lldo a una
slnte&lll de I..... contradlcclones. Un ejemplo lmprellSlonante dI! lo qUe o:tectmOll 68 la manera

:como se han resuelto las paradojas de la teoria ele los conjuntos. Para no dtllr sIno un
''ClISO; la parn!loja de BUTali Fort!. a sa.be~ Que hay uo ordInal m" ll.Ttl.llÓO que tocloe y
que no hay un ordinal máB grallde que todo&. se retinolve ccll1Oldt'rando que la lIell'unda
alternll.tl"ll. es la verdadera, No hay pU..s nlnguna j)OslbUJdad de Interpretar esfa soluclón
dlalécUcamBnte. .



dJNDAMENTO

DA ORDEJ\1\ JURIDiCA

1. As fontes do Direito desc:1volvem-se em normas e "situações
normadas", isto é, em estruturas objetivas, que ou disciplinam classes de
comportamentos possíveis, ou instituem entidades e ordens de compe­
tência; e, concomitantemente, determinam ou possibilitam situações
subjetivas constituídas sob a garantia daquelas estruturas.

As fontes do Direito compõem toda uma trama ordenada de relações
sociais que, em virtude do poder que necessariamente implicam, são do­
tadas de garantia específica, ou sanções. Opera-se, desse modo, através
da história, o processo de "modelagem jurídica" da realidade social, em
virtude de sempre diversas e renovadas "qualificações valorativas" dos
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fatos. Onde há norma há sempre sanção, isto é, uma forma de garan­
tia acrescentada à regra para assegurar o seu adimplemento, podendo
haver sanções penais e premiais. O que não há são modelos jurídicos des­
providos de sanção. lt a razão pela qual entendemos que os modelos de
Direito, elaborados pela doutrina, não são "modelos jurídicos", no senti­
do próprio que atribuo a este termo, mas sim "modelos dogmáticos" ou
"teóricos": estes têm aqueles como seu objeto.

Os termos "modelo jurídico" e "modelo dogmático" foram por mim
propostos, em meu livro "O Direito como Experiência", como comple­
mentos necessários à teoria das fontes do Direito. Modelo jurídico pode
ser tanto urna norma como um conjunto de normas, desde que haja uma
"estrutura normativa" que represente uma unidade de fins a ser atin­
gida, como síntese das decisões tomadas, o que pressupõe uma forma de
poder de decidir. Os modelos dogmáticos ao contrário, dizem o que os
modelos jurídicos significam na unidade do ordenamento e do processo
histórico, (de lege lata) mas também representam ou presentam o mo­
delo jurídico de lege ferenda, mas são destituídos de poder decisório.

o conceito de modelo, em todas as espécies de ciências, não obstante
as suas naturais variações, está sempre ligado à idéia de planificação ló­
gica e à representação simbólica e antecipada dos resultados a serem
alcançados através de uma seqüência ordenada de medidas ou prescri­
ções. Cada modelo expressa, pois, uma ordenação lógica de meios e
fins, ou uma ordem lógica e unitária de relações. Assim acontece, por
exemplo, com o "modelo arquitetônico", ou projeto, que antecipa e con­
diciona a construção de um edifício. Coisa análoga ocorre com os mode­
los mecânicos ou os matemáticos. O que caracteriza o modelo juridico
propriamente dito é a previsão ou prefiguração de uma "ordem de com­
petências", ou de uma "ordem de conduta", sendo as respectivas conse­
qüências também pré-determinadas, o que tudo implica uma estrutura
de poder, que vai desde o eminente poder estatal às mais particularizadas
formas de poder negocia!.

É preciso notar que, quando emprego a expressão modelo jurídico)
não penso em nenhum protótipo ideal, em algo que se ponha como um
alvo superior a ser atingido. Os modelos jurídicos são antes modelagens
práticas da experiência, formas do viver concreto dos homens.

A Ciência do Direito adquiriu feição mais precisa e madura com os
jurisconsultos romanos, exatamente porque eles foram os primeiros a
descobrir que há comportamentos humanos que obedecem a certas con­
dições de fato (pressupostos fáticos) assim como a certas finalidades ou
exigências axiológicas, razão pela qual são dotados de certa regularidade
ou constância. Verificaram, em suma, que, dadas certas circunstâncias,
é possível prever-se certo tipo de comportamento, e, mais ainda, que a
vida social, apesar de sua continua mudança, apresenta relações está­
veis e regulares, permitindo uma representação antecipada do que vai
ocorrer. Se não houvesse na sociedade tendências ou inclinaçóes mais
ou menos estáveis, condicionando modos de ser e de agir eom relativa
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"regularidade" ou "normalidade", num razoável período de tempo, não
teria sido possível sequer a formação do Direito. Pode-se dizer que' o
Direito surgiu como ciência quando os jurisconsultos romanos, com sa­
bedoria empírica, quase intuitiva, vislumbraram na sociedade "tipos de
conduta" numa dada perspectiva histórica, e criaram, como visão ante­
cipada dos comportamentos prováveis, os estupendos "modelos jurídicos"
do Direito Romano,

Pois bem, sendo as relações sociais dotadas de certa estrutura ou
consistência, tal fato não só possibilita o seu estudo objetivo como per­
mite que toda uma série de atos da mesma natureza seja considerada
lícita ou ilícita. Não nos referimos apenas às estruturas sociais básicas,
como a família ou a propriedade, mas às diversas formas de comporta­
mento que, através da história, embora variando de época para época,
'lpresentam inegável estabilidade, sendo consideradas necessárias ou
.iteis à convivência humana nos quadros, por exemplo das sociedades
grega, romana, inglesa ou brasileira.

Foi observando essas "constantes sociais", repetimos, que os juris­
consultos romanos inferiram a conseqüência fundamental de ser possí­
vel discriminar e classificar, como lícitos e ilícitos, facultativos ou obri­
gatórios etc. os comportamentos dos homens enquanto membros ctn
grupo social, Quando os juristas romanos, valendo-se dos estudos de
Lógica dos filósofos gregos, previram e discipHnaram a conduta possível
dos homens, subordinando-a a classes, gêneros, espécies e tipos de com­
portamento, nasceu propriamente a Ciência do Direito.

Hoje em dia, quando as ciéncías, desde a Matemática' e a Cibernética
até a Física e à Sociologia, falam tanto em "modelo", como instrumento
do conhecimento científico, não é demais lembrar a precedência crono­
lógica da Ciência do Direito, a primeira a empregar "tipificações sociais",
isto é, modelos de comportamentos obrigatórios.

Como se vê, os modelos jurídicos, longe de serem concebidos de ma­
neira abstrata, ou cerebrinamente, são antes "estruturas normativas" ta­
lhadas na concretitude da experiência humana, São formas típicas plas­
madas em contacto permanente com a vida humana, mudando ou desa­
parecendo em função dos fatos e valores que nela operam,

É essa a lição imperecível do Direito Romano, cujas soluções nor­
mativCl$ vieram sendo buriladas à luz dos fatos e das necessidades variá­
veis, "ipsis factibus dictantibus ac necessitate exigente", ou, na ling'ua­
gero da teoria tridimensional, em funGão de fatos e valores se estabele­
ciam as normas.

2. É claro que as regras jurídicas desse modo elaboradas. por re­
presentarem o produto de uma adequação racional e volitiva a reais
exigências fático-axiológicas, não surgem de maneira desordenada, por
acaso, mas obedecem a uma lógica interna, seguindo e desenvolvendo.
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em suas naturais conseqüências, as linhas dominantes imanentes aos
próprios fatos sociais,

Não é dito, porém, que, antes da elaboração das normas, já haja
na sociedade uma pré-figuração delas, de tal modo que ao legislador
coubesse apenas a tarefa de descobrHas como algo pré-existente, como
realidades ocultas que fosse apenas necessário revelar ou desvelar.

Não. As normas jurídicas não são cópias de algo dado de antemão
no processo sociaL O que existe são "condicionantes naturais" e "ten­
dências constantes" que balizam e orientam historicamente, o trabalho
criador e constitutivo do legislador, primeiro, e do intérprete ou exegeta,
depois. É SÓ graças ao poder sintético e ordenador do espírito que os
fatos se subordinam a exigências eletivas de valor e se compõem na
unídade integrante das normas de direito, às quais é inerente certa "tem­
poralidade", que, cO:J10 diz L. BogoJini, não é a do "tempo do relógio".

Daí dizer-se, com velha e sempre atual linguagem, que o Direito
obedece, em sua origem e em sua aplicação, à "natureza das coisas'>.
Não há que confundir, porém, a teoría da natureza das coisas com a do
Díreito Natural, como temos visto ocorrer freqüentemente. Mesmo sem
se aceitar a idéia de Direito Natural, é possível reconhecer-se que as nor­
mas j uridicas não podem ser elaboradas com desprezo de dados natu­
rais, que se impõem à consciêncía ética ou científica de todos. Fácil é
perceber que está na "natureza das coisas" que as crianças não possam
casar ou firmar contratos válidos; que os surdos-mudos, sem capacida­
de de comunicação, sejam impedidos de testar; que a disciplina dos ti­
tulas de crédito vise a garantir a circulação e a certeza formal das re­
lações mercantis', que as normas sobre bens imóveis tenham estrutura
diversa das relativas a bens móveis; que o menor de tantos anos não seja
imputável etc.

Poderíamos multiplicar os exemplos para· demonstrar que as estru­
turas normativas, que constituem o Direito Objetivo, não sáo meras for­
mas lógicas, vazias mas formas de uma experiência concreta, cujas li­
nhas dominantes ou e5senciais foram abstraídas da realidade social para
operar como instrumento de disciplina social, isto é, como "modelos
jurídicos" .

Não raro, na feitura desses modelos, Olegislador antecipa-se aos fa­
tos socais; precipita processos ainda em evolução, norteando desse mo~

do, os acontecimentos. A leÍ, como dizia Montesquieu, exerce uma
função pedagógica, educativa, que não teria se o Direito fosse mera re­
produção ou cópia de realídades subiacentes em si plenas e conclusas.
Os "modelos jurídicos" não são, por outro lado, equiparáveis a "modelos
reduzidos", como aqueles que se estruturam mecanicamente para repre·
sentar certos fatos naturais e submetê-los a provas de laboratório. A
modelagem do Direito não pode deixar de contar, felízmente, com as
alternativas de decidir e de agir de maneira positiva ou negativa, como
é próprio do homem, de um ente dotado de liberdade.
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Conforme exponho mais longamente em "O Direito como Experiên­
cia", a ordem do Direito reflete, em primeiro lugar, a ordem natural ine­
rente a todas as formas de pensamento, mesmo do "pensamento selva­
gem", não cultivado ou impolido, do pensamento anterior à consciência
científica, tal como foi focalizado por Merleau Ponty, seguido por Leví­
Strauss em seus estudos de Antropologia.

Sem ser necessârio aderir aos esquemas descritivos do "estruturalis­
mo", podemos concluir dizendo que na sociedade se constituem formas
de vida, modos de comportamento, que têm força de "estruturas sociais
obrigatórias": são as "fontes de Direito" e seus modelos jurídicos, o Di­
reito Objetivo, em suma, que surge obedecendo à natureza das coisas, às
linhas evolutivas imanentes ao fato, mas potenciadas e tornadas efeti­
vas pelo poder de síntese ordenadora que singulariza o espírito humano.

3. Quando surgem as estruturas normativas ou modelos jurídlcos,
eles se põem ou se positivam como uma realidade objetiva.

Só há ciência onde há "objetivação", ou seja, realidades independen­
tes da pessoa do observador, e irredutíveis à sua subjetividade. Daí po­
der-se dizer que "objetivo" e "positivo" são termos que se implicam.

Daí poder-se dizer que as regras e os modelos jurídicos se positivam
e se objetivam. São, por outras palavras, Direito positivo objetivo: vigem
e tem eficácia, em certo espaço social e em certo tempo, como realidades
culturais, postas e garantidas pela sociedade e pelo Estado.

Ora, o Direito, que vigora e tem eficácia em um território, como,
por exemplo, no território brasileiro, é declarado ou reconhecido pelo
Estado, através de suas próprias fontes, ou resulta das demais fontes,
sem conflito com as fontes estatais. Desse modo, soberania e positivida­
de do Direito são dois conceitos que se exigem reciprocamente: soberano
diz-se do poder que põe ou torna positivo o Dircito; Direito positívo é,
por excelência, aquele que tem, para garanti-lo, o poder soberano do
Estado.

Desfazendo equívocos, ligados a superadas concepções de soberania,
cumpre ponderar que esta não é senão o poder originário de declarar,
em última instància, a positividade do Direito, como exponho em meu
livro "Teoria do Direito e do Estadc".

Essas considerações, aparentemente marginais, vão permitir-nos
comprender que o Direito Objetivo, como conjunto de normas e modelos
jurídicos - exatamente porque se destina a ter vigência e eficácia Da.
universalidade de um território - constitui, no seu todo, um sistema
global, ou macromodelo, que, através de um termo italiano já integrado
em nossa língua, se denomina "ordenamento jurídico". .

O ordenamento é, assim, o sistema das normas jurídícas "in acto",
as fontes de direito e seus conteúdos e projeções, isto é, o sistema das
normas em sua concreta realização, abrangendo tanto as regras explí-
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citas como as elaboradas para suprir as lacunas do sistema, bem como
as que cobrem os claros deixados ao poder discricionário dos indivíduos
(normas negociais) .

4. Pois bem, se toda experiência jurídica nos leva à idéia de "orde­
namento" - e poderia ir mais longe, falando em termos de ordena­
mento supernacional - surge o problema' essencial do fundamento ou
fundação da ordem jurídica considerada como um todo e em função de
cada um de seus elementos componentes.

O problema do fundamento é um correlato do problema da estrutu·
ra da experiência jurídica, pois, em ultima análise, no modo de con·
ceber-se a ordem jurid:ica já está implícita a sua fundaçáo, o que se
revela, por exemplo, ao estudar-se a teoria de Kelsen.

Creio que pode ser considerada definitivamente superada a antiga
doutrina que reduzia o Direito ao "sistema das leis". Essa doutrina,
sobretudo depois de Kelsen, foí alargada no sentido de conceber-se a
realidade jurídica como um "sistema escalonado de normas", desde as
legais até às judiciais e negociais.

À essa luz, todo "sistema de normas" obedece a uma ordem lógica
e coerente, subordinando-se as regras umas às outras, gradativamente.
como a estrutura de uma pirâmide: na base estão inúmeras regras ou
normas individualizadas, seguindo-se, em ordem de subordinação cres­
cente, as particulares ou iudiciais, as normas legais de Direito Privado
e as de Direito Público, até se atingir, no âmbito deste, o plano norma­
tivo supremo que é o constitucional, plano originário das competências,
do qual se originam todas as expressões normativas, que dele recebem
a sua validade.

A validade de todo o ordenamento depende, segundo Kelsen, do
disposto na "primeira Ccnstituição", devendo-se, porém, notar que o
adjetivo "primeira" não indica uma precedência cronológica, mas sim
uma prioridade lógica. Assim, a Constituição brasileira de 1969 seria,
segundo os kelsenianos, a "norma primeira" na ordem da vigência, su­
bordinando-s€-lhe toda a nossa legislação anterior, desde, por exemplo,
o nosso Código Comercial de 1850 até à mais recente das leis.

Chegados, porém, ao ápice da pirâmide, pergunta-se: "que é que dá
validade à norma suprema posta pelo legislador constituinte originá­
rio?" Para Kelsen e seus adeptos toda a pirâmide normativa só é válida
se se admitir uma norma que não é a expressão de qualquer ato legis­
lativo, aqui e agora, como ato positivo e histórico, mas que representa
apenas uma exigência lógica, isto é, o pressuposto lógico segundo o qual
"deve ser obedecido o estabelecido pelo Constituinte originário" (abstra­
ção feita de se tratar de uma Assembléia Constituinte de origem demo­
crática, ou de um Poder revolucionário ou de fato) sob pena de não pOder
subsistir o sistema das regras jurídicas, privando-o também de eficácia
ou efetividade (validade social) .
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Segundo Kelsen, adepto que é da Filosofia de Kant, essa norma
fundamental seria uma "norma transcendental", válida como condiçâo
lógica da experiência jurídica possível. Dessarte, do ponto de vista es~

tritamente lógico, é a norma fundamental que torna possível a experiên~

cia do Direito como um conjunto gradativo de regras entre si logica­
mente subordinadas e coerentes.

Pois bem, superando essa concepção lógico-normativa do ordena­
mento jurídico que nos permite apenas focalizar a validade formal do
Direito, pensamos que se impõe uma compreensão integral da fundação
jurídica, tal como nos é dada pela teoria histórico-cultural ou tridimen­
sional do ordenamento jurídico, visto como uma concreta e dinâmica
experiência de valores.

Segundo essa teoria, o ordenamento jurídico é, sem dúvida, norma­
tivo, mas não é apenas um conjunto gradativo de normas e muito me­
nos um sistema de proposições lógicas. As normas representam o mo~

mento culminante de um processo que é, essencialmente, inseparável
dos jatos que estão em sua origem (neste sentido é certo dizer que ex
facto oritur jus) e dos valores ou fins que constituem a sua razão de ser,
assim como dos motivos mediante os quais os valores e fins se atualizam.

5. Ora, o estudo da experiência jurídica demonstra-nos que as re~

gras não se subordinam umas às outras de maneira linear, mesmo por­
que nem todas as normas jurídicas são da mesma natureza. Há as que
prescrevem formas de conduta e há as que distribuem competências
ou, pura e simplesmente, esclarecem o que outras regras significam.

Assim sendo, não há que falar em escalonamento contínuo e uni~

linear, mas sim em gradação de faixas normativas distintas, correspon­
dentes a distintos aspectos da realidade social.

Essas faixas de gradação normativa colocam-se umas em função das
outras, de sorte que a imagem de urna pirâmide, que aponta estatica­
mente para um v.értice, não corresponde à natureza histórico-cultural do
ordenamento. Se fosse possível fazer um corte no processo dinâmico da
experiência juridica, melhor seria admitir múltiplos "complexos nor­
mativos" imbricados e complementares, segundo a imagem mais ade­
quada de um cone visto como momento de uma trajetória.

Não resta dúvida, porém, que mesmo não se aceitando a experiência
jurídica como um sistema gradativo de normas, preciso é reconhecer
que todos os: modelos jurídicos só podem valer, isto é, ter vigência e efi­
cácia no âmbito de validade traçado ou consentido pelas normas consti­
tucionais que distribuem originariamente as esferas de competência.

Ressurge, desse modo, o problema de valídade total do ordenamen~

to jurídico, mas não mais em termos de mera subsunção ou subordina­
ção lógico-formal de umas regras às outras.
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o que, a nosso ver, confere validade ao ordenamento, exigindo que
seus preceitos sej~ obedecidos, é uma razáo de oràem prática, que re~

Bulta da consideração histórico-social da experiência jurídica, legiti­
mando-se pelo absurdo da tese contrária: se se admitisse a geral deso­
bediência às regras do direito, estas deixariam de ser regras juridicas.
Diz~se que uma verdade se põe como um postulado quando ela se impõe
pela força imperiosa de suas conseqüências, e, notadamente ante o
absurdo a que levaria a tese oposta. Dai dizermos que o fundamento
da validade do ordenamento jurldico é um postulado da razão prática
jurídica, que se põe, não como um ja.to, como querem os neo-empb1stas,
como Herbert Hart ou Alf'RoM, mas "em ra.zão do sentido do fato", ou,
por outras palavras, em virtude de ser o Direito, no seu todo e em cada
um de seus elementos, uma experiência fático-analógica-normativa.

Pois bem, o postulado da razão prática jurídica, a que nos referimos,
poderia ser assim enunciado: "o ordenamento juridico vale no seu todo,
como uma exigência da razão, em função da experiência histórica".

Na realidade, não basta a visão sincrónica, ou lógico-formal, do or­
denamento, com olvido de sua não menos essencial compreensão dia­
crônica, ou histórica, por tratar-se de uma experiência social de natu­
reza dialética: a ordenação lógico-formal corresponde a momentos abs­
tratamente destacados de um processo em si mesmo uno e concreto. A
unidade que Kelsen nos aponta, no plano lógíco~formal das normas, não
é senão reflexo do sentido unitário ou englobante da experiência jurl­
dica, enquanto objetivação e positivação histórica de valores sociais, re~

nexo do querer da comunidade.

É a razão pela qual não subordinamos a validade desta ou daquela
norma jurídica particular ou genérica a uma suposta norma funda­
mental, cuja admissão equivale a um círculo vicioso: a norma funda­
mental, com efeito, é suposta para dar validade lógica ao sistema, e o
sistema é concebido de forma unitária e gradativa para ter a norma
fundamental como seu pressuposto ...

A vigência e a eficácia do ordenamento jurídico não são, pois, de­
corrência de uma norma fundamental, como expõe Kelsen, nem é mero
fato, como pretendem os positivistas, mas são antes qualidades imanen­
tes ao sentido da experiência jurídica, como experiência histórico·axio­
lógica. O Direito é, em verdade, uma das expressões basilares do espírito
humano em seu incessante processo de objetivação ordenadora e racio­
nal do mundo em que vivemos, através de uma muItifárea projeção de
modelos.

Não há como contestar a validade de uma experiência que jã ê, de
per si, uma experiência incessante e renovada de valores, impondo-se o
ordenamento jurídico vígente a todos os membros da comunidade por
ser o quadro axiológico necessário à convivência social, inclusive em ra~

zão de seu sempre possível aperfeiçoamento.
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En esta comunícaClon mostraremos como en (a concepción de la
lógica deI lenguaje y de la metafísica que encontramos en el Tractatus
Logico-Philosophicus de Wittgensteín, hay elementos que coinciden en
aspectos fundamentales eon "una larga tradición empirista y nominalista
que va de Oeean a Russel!", y a cuyos miembros los integrantes deI
circulo de Viena consideraran como sus antecesores, según afirma Fer­
rater Mora en su Diccionario de Filosofia (1).

Para mostrar esa coincidencia consideramos la relación fundamental
de lógica, lenguaje y metafisica (ontologia y gnoseología) en Wittgenstein
y en el nominalismo; esa relación difiere de la establecida por otras con­
cepciones. Tratamos acerca de la realidad, de la lógica y el lenguaje,
dei pensamiento y de sus relaciones mutuas, en el Tractatus y en el no­
minalismo. Dentro de la corriente nom inalista tenemos en cuenta especial-
mente a Pedro Abelardo (1079-1142), a GuilJermo de Occan , .
(1295/1300-1349/1350) lIamado "Nomina!ium Princeps", a Nicolás de
Autrecourt (h. 1300-1350) Y a Juan Gerson (1363-1429).

LA REAL1DAD

"EI ser como tal desligado de la materia er)
donde arraiga y se robustece. el ser com sus
puras necesidades obietivas. sus exigencias

que no se tocan, sus evidencias invisibles.
sólo es para ellos una pai abra".

Jacques Maritain (2)

"El ser en cuanto ser" objeto de estudio de la metafísica no es
entendido como análogo, sino como equívoco e íninteligible. EI conduce
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a la anu\acibn de la metafísica. la realidad os atomízada. No existe una
reaJidad sino una cantidad de realidades, de átomos independientes unos
de otros. Esa independencia hace imposible aI paso de un átomo ai otro,
lo que impide \a causalidad.

la equ;vocidad deI ser es expresada por Occao en el seguiente
pasa)e de su Summa totius logica: "Sin embargo, a pesar de que existe
asi un concepto común a todo ente, este nombre "ente" as equívoco por­
que no se predica de todos los objetos que pueden subordinársala
com;iderados en 5U significación específica, según un único concepto.
sino que le corresponden diversos conceptos, como ha explicado an aI
comentaria sobre Porfirio" (3). Esa equivosidad lIeva a un pluralismo.
Para el representante deI nominalismo Nicolás de Autrecourt el mundo
es concebido como un conjunto de "corpora atamalia", de átomos. Nico­
\ás de Autrecourt ha sído lIamado el "Hume medieval" y como Hume
niega la causalidad.

Tampoco Wittgenstein acepta la causalidad en virtud dei atomismo,
según leemos en 5.134,5.135,5.136 Y 5.1361: "5.134 Oe una propo­
sición elemental no se puede inferir ninguna otra", "5.135 De ningún
modo es posible inferir de la exístencia de un estado de cosas la exis­
tancia de otro estado de cosas enteramente diferente de aquél. 5.136
No xiste nexo causal Que justifique tal inferencia. 5,1361 No podemos
inferir los acontecimientos futuros de los presentes.

la te en el nexo causal es la supertición."

Ante aI crucial problema medieval de los universales, el nominalismo
opta por negarlos. La negación nominalista de los universales implica
el denumbo de la metafísica, ya que con esa negací6n se destruye el
camino que !leva aI "ser an cuanto ser" trascendental y analógico, y se
lIega a una ininteligibílidad inexpresable y equivoca. EI nominalismo niega
los universales, porque en él hê.lY una decisión por lo individuai y concre­
to, en desmedro de lo universal y abstracto. Fuera dei alma sólo se
admite la existencia de entes particulares que no necesitan de una ex­
plicación posterior ya que sus existencías son de por si evidente. De
ahí que 10$ universa'es sobren, puesto que son ellos los que están me·
oestefosoS de explicaci6n. Por eso se procede mal cuando, como sucede
en metafísica, se recurre SIN NECESIDADE a términos universales y ge­
néricos para explicar la realidad. Asi sólo se consigue poblar el universo
de entes innecesar\os e inexistentes. la "navaja de Occan" es un prin­
cipio de economia intelectual que busca la eliminación de todos esos
pseudo-entes inexistentes.

A dicho principio se retiare Wittgenstein en los Note-books: "La "na­
vaja de Occan" no es, por supuesto, una regia arbitraria o una justi1icada
por su êx.ito práctico. Lo que dice os que las unidades significativas
inne.cesarias no tienen referencia" (I). Lo miamo se lee en ai Tr8CtafUs
5.47321 (:l). Y en 3.328 afirma que: "Si un signo no 88 n8~Q8rio (no ..
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usado según la traduccíón dei protesor Alberto Moreno) carece de signi­
ficado. Este es ei sentido dei principio de Occan.

(Si todo funciona como si un signo tuviese un significado, entonces
tiene un significado)". Antes de esto, y a partir de 3.23, dice, Que: "En
el lenguaie corriente ocurre muy a menudo que la misma paI abra desígne
de modo y manera diferentes porque pertenezca a diferentes símbolos -o
que dos palabras que designan de modo y manera diferentes se usan
aparentemente dei mismo modo en la proposición.

Así la pai abra "es" se presenta como cópula, como signo de igual·
dad y como expresión de la existencia; "existir", como un verbo i,ltran­
sitivo, lo m;smo que .' ir",. "idéntico", como adjetivo; hablamos de algo,
pero también de que algo sucede.

(En la proposición "Verde es verde" -donde la primera palabra es
un nombre propio y la última un adjetivo- estas palabras no sólo tienen
diferente significado, sino son tambié,l diferentes símbolos).

3.324 Asi naeeo fácilmente las contusiones más fundamentales (de
las cuales está llena toda la filosofia) .

3.325 Para evi~ar estas errares debemos emplear un simbolismo que
los excluya, no usando el mismo signo eo símbolos diferentes ni usando
signos que designen de modo diverso, de manera aparentemente igual.
Un simbolismo, pues, que obedezca a la gramática lógica -a la sintaxis
lógica.

(EI símbolismo lógico de Frege y Russell es un tal simbolismo, aunque
no exento de todo error). Sost'lene aqui Wittgenstein que la filosofia
está lIena de errares porque no se practica el análisis dei lenguaie. Por
eso dice en 4.003 que "Toda la filosofia es "crítica deI lenguaje". "Y
más tarde dírá que la función de la filosofia es exorcizar a la inteligencia
der embrujamiento de! !enguaje."

Si aplicamos ia critica de! lenguaje a ta fitosofía, notaremos que una
gran cantidad de pseudo-proposiciones metafísicas han de ser rechaza­
das. Por esta via nos dirigimos a la etiminación de lo metafísico no ya
por una crítica de! conocimiento como en Kant, sino por una critica dei
lenguaie. Un ejemplo de este intento de eliminar a la metafísica usando

.el análisís dei lenguaíe, se halta en el artículo de Rudolf Carnap La su­
peración de la Metafísica mediante el anâlisis lógico dei lenguaje (I).
Sostiene all1 Carnap que la mayoria de las equivocaciones cometidas ai
formar pseudo-proposiciones provienen deI mal uso deI verbo "ser".

Ya en el nominalismo la fifosofía es entendida como critica dei len
guaje. EJ mismo nombre de "nominalista" dado a esta corriente, muestra
su preocupación por el estudio dei lenguaje. Senala Maurer en su Filo­
sofía medieval que Occan realizaba el ônálisis linguistico "que todavia
hny es tan popular entre los 1ilósofos de üxford" n. Guilherme de Sher­
'W!od (+ después de 1267), se pregunta si el verbo "ser" es un término
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sincategoremático, y alude a la opiniôn de aqueJlo5 que lo consideraban
como una meTa cópula desprovista de significado. Pedro Abelardo se
ratiare a la i,nexistancla ae lo que afirman las proposiciones "Considero
as; claro, por la que antes se dijo, que lo que se expresa por las pro­
posiciones no son cosas. Esto, eo verdad, se 1/8 también por el sentido
de las proposiciones hipotéticas o por aI sentido de las modales que
indican posibilidad. Pues aun cuando todas las cosas fueran aniquila­
das, esta cOl1secuencia ratiene SU inmutable nexo: "Si es hombre, es
animal" r~). En el cálculo cuantificacional de Frege y Russell (en 3325
arriba citado se alude aI simbolismo de Frege y Russell), se simboliza:
"Todos los hombres son mortales" por "(x) (Fx Gx)" que equivale a
"Para todos los x, si x as hombre, entonces x es mortal". La simboli­
zac;ón se hace eo ~Ofma hipotética y no implica la existencia. Para
simbolizar la existencia, utlUz.amos el cuantificador particular" (ex}", en
este cálculo. Como en el nominalismo sólo se admite la existencia de
los entes particulares. Se rechaza el sentido universal y genérico dei
verbo "ser".

A continuación hablaremos dei lenguaje y de la lógica que estudia el
lenguaie.

EL PENSAMIENTO

"la 8ctividad dei Intelecto as una forma de
lenguaje. un lenguaje natural".

(P. Vignaul(' re1irléndose a Occan an su ar
tlculo "Nominalismo" dei Dlc. de Théol.
Calhe!.) (1)

"E~ pensamiento es un tipo de leoguaie"

Ludwig Wittgensteln (2).

Wittgenstein y Occan estudian el pensamiento desde el Pl!nto de
vista dei Jenguaje.

Ambos entienden al pensamiento como lenguajé.

Wittgenstein escribe en los Notebooks: "Ahora se esclarece porquê
pensé que el pensar y el lenguaje eran lo mismo. Pues pensar es una
clase de lenguaie. EI pensar e~ un tipo de lenguaje. Pues un pensamiento
(der Gedanke) tambíén es, por supuesto, una figura lógica de la propo­
sición (Satz) y por lo tanto es precisamente un tipo de proposici6n" r~).

Estima que su estudio deI signo-Ienguaje corresponde ai estudio deI pen-
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samiento que los filósofos considerarón fundamental para la fílosofía de
la lógica, y que los sacó deI ámbito propio para Ilevarlos ai terreno psicQ­
lógico (-'}. Dice Teodoro de Andrés que: "Para Occan la relaclón exis­
tente entre la realidad exterior y el conocer es una relación de signo a
cosa significada" C'), De modo que en Occan tembién hay una redución
dei pensamiento aI lenguaje, pues la relación conocimiento-realidad es
equivalente a la de lenguaje-realldad,

Abordamos ahora el tema de la delimitación deI conocimiento, desde
la lógica. EI propósito dei Tractatus, segúil se establece en el prólogo,
es el de filar los límites a /a expresión de los pensamientos, desde el
lenguaje: "Este libra. qu:ere, pues, trazar unos limites aI pensamiento, o
mejor, no ai pensamiento, sino a la expresíon de los pensamientos; por­
que para trazer un limite aI pensamiento tendriamos que ser capaces
de pensar ambos lados de este limite, y tendriamos por COl1siguiente
que ser capaces de pensar lo que no se puede pensar.

Este limite, por lo tanto sólo ouede ser tr.s.zado en si lenguaje y
todo cuanto quede ai otro lado dei limite será simplemente un sin-sen­
tido". Y aI 1inal dei Tractatus (6.53,6.54), se seriala este limite, ai mlsmo
tíempo que se pide que se considere ai Traetatus como una esca/era que
debe arrojarse una vez que se ha subido a través de ella, fuera de ella.
Ese limite pesa entre la ciencia natura! y ta metafísica. la metafísica
queda excluída, Lo que permailece dentro de los limites de lo expresable
en e) Jenguaje, dentro de los limites de lo cOÇlnoscible, son las proposicio­
nes lógi~as y matemáticas y las proposiciones científIcas. la distinción
entre los dístíntos tipos de proposiciones la realiza Wittgenstein ,usando
un criterio Jmgü;stico.

Occan también establece límítes basandose en el lenguaje Elimina
la metafísica, y hace la distinción entre ciencia real y ciencIB racional
teniendo en cuente los términos: "En sintesis, según el Fi/ósofo, la di­
ferencia entre ciencia real y cieneia raCIonal no radica en que la una
sea ciencia de las cosas y en que las mismas cosas sean proposiciones
sabidas o Darte de proposiciones sabidas mientras que la otra no sea
ciencía de las cosas, sino en que las partes, es decir les términOS, de
las proposiciones sabidas por la una están y suponen por la cosas mien­
tras que los términos de las proposicianes por la atra están y suponen
por otros términos" (')

Quiere decir todo esto que sólo se admite e/ plano de las ciencias,
que hay una resignación .a limitarse aI campo empírico? No. Existe una
recuperación de lo transcendental, de lo metafísico, por otro camino.
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LA VIA M'STICA

"EI impulso hacia lo miaUco provlene de que
la c ien<:la no SB.tlsfaçe nues\rol Maeoa,

Nosolros NnHmol Que inclLlSO sI todas la.
pDIIb'" c\lestloh&ll cientrficas tu.rân r'lIultl­
'ras nlJelt,. prob'erM aD hIIlWt..... 10C*I0
.im.

Ludwl9 Wlt1gllnsteln (2).

En el nominalismo se accede en muchos casos a lo transcendental,
que habla sido negado en el piano-dei conocimiento natural, por la vIa
mistica. Asf ocurre en Jusn Gerson. El nominalismo separa /a (e de la
razón, Comienzan a crecer asl, los primeros gérmenes deI proteetantis­
mo. Lutero se consideraba un seguidor de Occan. Par el protestante
Kant, Dios, eJ alma y eJ mundo es1án fuera dei campo de ~o tenoménlco,
de lo cognoscible. Pero Dias, ai alma y ai mundo son recuperados por
la via de Ia razón pura practica, de la volun1ad, de la" ética. Las simi­
litudes entre Wíttgenstein y Kant han sido puestas de raliave por Stenius
(I). Para Wi"ttgenstein Dios, la inmortalidad dei alma, el mundo, la ética,
pertenecen aI plano de lo mistico, de lo que no se puede deeir an el
lenguaje. La fina/idad deI Tractatus aparece como una finalidad ética y
mistica. Eln una carta dirigida a Ficker (un editor ai que Wittgenstein
ofreció el Tractatus), y en aI prefacio y en la conclu~6n dei libro. En
la carta mencionada se lee que: "EI propósito dei Iibro es un propósito
ético. Una vez quise incluir an el pretacio una sentencia que no está alH
pera que la ascribiré aqui para Ud. sin abreviar porque podrla ser para
'Jd, una clave de la obra. Lo Que quise escribir, -entonces, fua esto:
Mi obra consiste en dos partes: la aquí presentada más todo lo que no
he escrito. Y es precisamente esta segunda parte ~$ importante. Mr
lib(o traza Hmites a la esfera de lo ético desde adentro, por as[ decirlo,
y estoy convencido Que ésla es la UNICA forma riguroe. de trazar esos
lím'rtes. ,. Por ahora le recomendaria que lea ai prefacio y la conetuUón,
porque el/os contienen la expresi6n más directa dei propósito deI Libro"
('I). En el prefacio deI Tr.ctatu. leemos que: "Todo el significado dei
\\bro puede resumlrse en eierto modo eo lo:!! siguienta:

Toóo aQue\\o que pueda ser dicho, puede decif-se eoo clari.dad:.y. de lo
que no se puede l1ablar, mejor as callarse."' Y el libra conckJye asj: "6.54
Mis proposiciones son esc/arecedoras de este modo; Que quien me com­
prende acaba por reconocer que carecen de sentido, siempre que el
comprenda haya salldo a través de alias fuera de alias (pebe, puas, por
asl decirlo. Hrar la escalera después de haber sub+do>.

Dane superar estas proposiciones; entonces tiene ~a justa, vtslón dei
mundo.

7. "De lo que no se puede habtar, mejor as cal'taTge." Una,~M'oJuntad
àe silencio" de ia que habla f. M. ora en un artícuJo sobre Wingenstein (4),
hará que Wittgenste'r. no quiera publicar más ltCerca d& flfosoff4 (a ex­
cepción de un artículo sobre la forma lógica .p'ubllcado en· 1929)." y que
~3ga des\ruir varias de sus escritos an 1950,
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Tanto en Wittgenstein como en el nominalismo, observamos la con­
vivencia de posiciones paradójicas, es decir, dei conocimiento empírico
(dei escepticismo metafísico) y deI misticismo.

Dentro dei terreno natural sólo se admite las ciencías. Pero por
otra via se accedea lo transcendental, que se presenta como una integra­
ción y superación dei conocimiento científico. Es la via deI impulso
hacia 10 místico, hacia lo Que no puede expresarse en el lenguaje,
Y ese impuso proviene, as Wittgenstein, "de que la ciencia no satis­
face nuestros deseos".

CONCLUSION

"Como todo lo melaf/sico la artnonja entre
pensamíento y realídad ha de encontrarse en
la gramática dei lenguaje ",

Ludwig Wittgenstein (1 l.

La frase dei epígrafe es un bueno resumen de una de las actitudes
principales de Wittgenstein, Muestra como recurre ai lenguaje, para re­
solver los fundamentales problemas metafísicos de la exístencia (proble­
ma ontológico) y deI conocimiento (problema gnoseológieo).

Similar recurrencia encontramos en el nominalismo,

La perspectiva más original y revolucionaria dei nominalismo y de
Wíttgenstein és ta de abordar (con la decisión con que lo hicieron) los
grandes problemas filosóficos desde la perspectiva dei lenguaje. La rea­
lidad y er pensamiento son considerados en relación con el lenguaje.
La lógica, que estudia aI lenguaje, pasa a ocupar un lugar central dentro
de la reflexión filosófica, Esta posición toma diversos matizes en el no­
minalismo con Pedro Abelardo, GuilJermo de Occan, pera aparece mezcla­
da con otras posiciones. En cambio, en Wittgenstein nos encontramos
con una posición mucho más depurada. Tanto que lIegará a afirmar que
"Los limites de mi lenguaje, significan los limites de mi mundo" (::), lo
que ha dado pie a que se hable de un solipsismo lingüístico, La actitud
de Wittgenstein ha sido catifícada de revolucionária por Sel;ck y por
Max Black. Y Ferrator Mora ve en e/la la expresión de un genio de la
destrucción, que ha simbolizado mejor que los poetas y novelistas, nues­
tra época de crlsis. EI nominalismo de Occan tiene influencia también
durante una época de crisis, cuando la escolástica se disgrega, cuando
se producen profundos cambias históricos que pondrán fin a la Edad
Media e inaugurarán el Renacimiento. y cuando surgen nuevas corrientes
de pensamienta (empirismo, idealismo), y la antigua y perenne metafísica
va a ser critlcada y puesta a prueba una vez más.

Pero Wittgenstein y el nominalismo reencuentr.an lo trascendental por
otros camJnas.

Ocean por la fe, por el fideísmo, Y Wittgenstein y algunos nomina­
listas (Juan Gerson por e~mplo) lo hacen por la via mística, inefable.
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Y esta porque se piensa que "de lo que no se puede hablar, meior es
callarse" fi), ya que como escribí6 Lao-Tsé ai comienzo dei Tao-t6-Klng:
"el tao que puede ser \lamado lao no es el eterno tao" (4).
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LA PERSONA
EI páramo.

Roy estamos en crisis. Por ello voy a suponer que la misma es tan
honda que lo ha destruído todo. Nada ha quedado en pie y "la tierra girá
como el disco deI alfarero" (1). Se han diluído todos los valores que eI
hombre vino acumulando, las estructuras se han derrumbado por completo
y todo lo axiomático ha sido arrancado de raíz. Necesito que el lector me
ayude .olvidando todo 10 que sabe y que, junto conmigo, se imagine estar
solo en un páramo.

S610 yo como premisa existentiv8.

En esta situación lo unico cierto es que yo estoy aquí. Cada uno de
ustedes véase a sí mísmo en t.al .süuación que no puede ser más primor.
dial e). No ha de pasar mucho tiempo sin sentir flue algo se agita en
mL Hay algo en roí ser, que me impele, me maciona, me empuja y me
dire que no puedo quedarme en páramo. Se esta premisa existentiva es
discutible sólo me resta quedarme en la desolación. Pero yo no quiero
y por eIlo tengo que 'salir adelante'.
Salir haeia mí mismo.

Hay algo en mí que me inquieta y me descontiene. Algo que me em·
puja, me hace perder el equilíbrio y me obliga a avanzar t~). Pera, ~hacia

donde me mociona este tener que salir adelante? ?Dónde está ese 'ade­
lante' hacia eI cuaI tengo que ir? No puede ser un caminar adeIante por eI
páramo pues siempre sería la misma desoladÓn. Fuera deI páramo nada
existe hacia donde yo pueda ir. Desconfío grandemente de todo 10 que
estaba en boga antes de que eI disco deI aliarero se revolviese.

Sin embargo esta íntima roodón me empuja antes de que pueda de·
tenerme a pensar. Me inclina como para sacarme de roi mismo. Pero Y0
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no puedo ni quiero dejar de ser yo misrno y, sin embargo, no puedo que·
darme en lo que soy y como estoy. Pero como no tengo hacia dónde ir,
entonces, solo puedo 'salir hacia mi mismo'. .

Me doy cuenta de que no soy todo lo que puedo ser o, lo que es lo
mismo, que ahora soy algo y que luego puedo ser más. Pareciera que.
sin dejar de ser yo mismo, estuviese dividido en dos: lo-que-soy y lo-que­
debo-ser. Entonces, ese tener que hacer algo es una tarea dentro de mi
mismo. Es el tener que educirme.

Todavia puedo calar más hondo en mi y casi advierto que soy tres,
puesto que, eso que soy y que debo ser se vuelve hacia mi y me o~liga a
que le responda si estoy disponible o no. Hay en mi como una otra ins­
tancia ante la cuaI yo mismo apelo y clamo para que se preocupe y se
ocupe de mi. Por ello me siento responsable de mi mismo.
En busca d. mi identidad.

Veo, entonces que soy un proyecto y este proyecto eI que empuja
y tiende a su realízaCÍón. 50Y una exigencia óntica. Como todavia no
estoy concluído deI todo es que debo laborarme, utilizando la materia
prima que soy. Estoy programado para ser hombre y no puedo eludirme
a mi mismo. Como no soy todavia identico a lo que debo ser, entonces,
est~ avanzar es una 'identificación', es decir, veo en mi la exigencia de
hacerme idéntico a lo que debo ser para llegar a coincidir con ta imagen
en mi proyedada ({). Esa exigencia quiere hacerse regencia, es decir, 10
que se genera en pro quiera generarse en la realidad. Mi identidad no
es estática, sino dinámica y, por eIlo, es 'identificación' que importa tanto
como 'hacerse idéntico'. Solo ai final podré decir 'soy hombre' siempre y
cuando haya negado puntualmente hasta mi imagen. Hay en mi una in·
tención ôntica que pide ser levantada.
Llegar rectamente hasta mi.

Soy uo programa que se diversifica en posibilidades diversas. Entre
todas esas posibilidades hay algunas que me mocionan con 'mayor pu­
janza' pues son aquellas que debo realizar 'ante todo', No todas rois po­
~ibmdades me inquietan con )a misma fuerza. Hay algunas que me 'liga0'
con mi mismo. Y me ligan de un modo 'directo' a mi imagen proyectada.
De allí que sienta la obligación de andar 'derechamente' hacia 10 que debo
ser. De no hacerlo asi tengo la sensación de que no me alcanzaré a ml
mismo. Estas posibilidades obligantes reclaman roi respuesta ineludible.
Tíenen su imperio desde mi y sobre mí. EI proyeeto, lo eyectado en pro
que soy, se vuelve hacia roi y me responsabiliza. Siento, entonces, que
debo avanzar rectamente hacia mí sin desviar a diestra o siniestra y que
debo a\canzarme puntualmente. Mi verdad está, pues, aI final deI redo
camino.

En rili mismo hay un camino que debo recorrer 'derechamente' para
llegar 'justo' a lo que debo ser. Lo justo es la coincidencia de mi realiza­
dón con lo que en mi estaba proyetado. Esta es lo único que puedo con·
siderar redo y justo luego que toda norma positiva quedó asolada. De
roi proprío 'ethos' ha emergido mi ética ineludible. El redo camino me
Jleva aI aiustamiento de roi icientidad. Esta justicia pro)'ectada en mi
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establece eon derechura el itinerario. Veo entonees, que lo reeto y lo
justo, no mees algo extrano que me venga de fuera, sino algo entrano
que me viene de mi mismo. Y no es que yo pueda hacer conmigo lo que
me venga en gana, pues el proyeeto me tiene obligado y responsabilizado. (")

II

LA COMUNlDAO
Soy en persona.

Sigo intimándome a no apartarme de mi mismo ya que era lo único
cierto que me habia quedado luego de aqueHa explosiva crisis. Ante todo
siento que soy un 'núcleo existencial' puesto aquí. En roi mismo me en·
cuentro en 'persona'. Es a mi a quien le ocurren las más variadas cosas.
Soy 'yo' el que piensa, siente y hace. IVO' es la primera palabra que pro­
nuncio en medio deI páramo. Y veo que soy único pues no estoy com­
puesto de un yo, más otro yo, más otro yo. Yo no soy asi en persona.
Si yo desapareciese en persona, si se anulase este núdeo existencial que
soy, todo lo que en mi ocurre se desperdigaria. Seria como si se hubiese
desatado este lalO existentivo que soy ante todo y que re-une todo lo que
cn mi ocurre. Yo vengo a ser el proprietário de todo lo que tengo en mi.
Y mi primera propriedad es ese proyecto que me constituye, Por el10 yo
no existo desnudo sino adornado.

Yo Y tu.

Ahora bien, tan pronto como me descubro eu el mismo momento me
doy cuenta de que estás tu. Otros que pasaran por el páramo lo advirtie·
ron (11). Se dieron cuenta de que yo no sería tal si no estuvieras tu.? Quê
sentido tendria llamarme 'yo' si no estuvieras' 'tu? ?Par:J. qué l1amarme
'yo' si fuese el único eu medio de la nada? En!Dnces, soy 'yo' porque
tengo un 'tu' frente a mí que no es sino otro yo pronunciado en el tu.
Si ambos nos confundiésemos dejaria de ser yo y dejarías de ser tu. En
consecuencia, somos distíntos pero estamos dentro de [a misma estructura
existencial. Además, yo seré más yo cuanto tu seas más tu. Por el1o,
tengo un 'nambre proprio' entre todos los seres, ?Qué sentido hubiera
tenido poseer un nombre propio si tu no tuvieras otro nombre propio?
Entonces, para evitar mi desaparición personal, tengo que evitar la tuya.
Cuanto más nos distinguimos más nos encadenamos. Nuestra estructura
existentiva se realiza a medida que nos personalizamos en nuestra línea
programática.

Soy individuo de una pluralidad.

Mirándome por fuera advierto que soy un pedazo de 'materia' y que
ciertas medidas me proporcionan 'limites'. Ahora bien, esto es lo que se
}lama ser un 'individuo', es decír, un pedazo de materia que no está divi­
dido en si pero que está dividido de los demás. Ese 'límite' que hace
de divisoria entre mi y el resto, 'cierra y abre' a la vez ('). Es decir, que,
como individuo, estoy cerrado en mi mismo y, a la vez, abierto a los
demás. Como individuo ya digo otros indivíduos. Para ser totalmente indi­
viduo debo contar con otros individuos fuera de roi.
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Si yo fuera el unico individuo en medio de la nada no sería comple­
tamente individuo porque no estada separado de nadie. Son los otros
:ndividuos, semejantes a mí, 10 que me dan la referenda definitiva para
ser totalmente individuo. Por lo tanto, como individuo ya digo pluralidad.
;\ la inversa: si esta pluralidad no estuviese dividida en individuos sepa·
rados los unos de los otros todo serÍa un enorme conglomerado, estaríamos
totalizados en uo masacote cósmico. Pero esto nó es así según lo veo.
Entonces, toda individualidad corporal se integra con otra semejante y,
por tanto, la mia con la tuya.

Esta individualidad corporal es mi epifania primera y elemental, es
\lecir. que mi persona se presenta como corporalidad y esta es su primer
~dorno. La corpora1idad es una función de la persona y, por eIlo, cada
persona es proprietaria de su cuerpo. Por roi cuerpo yo me 'expreso', es
decir, hago presiõn hacia fuera y estoy pronto a comunicarme. Luego, mi
('llerpo supone otros cuerpos semejantes a mi y con idêntica aptitud de
~x-presión. Nuestra persona ~stá pronta a comunicarse a través de su
euerpo el cuaL si bien supone a 10s demás, todavía dice separación.

Soy socio de una comunidad.

Entre todas las cosas que hay en el páramo, encuentro ciertos indi·
viduos que son 'semejantes' a mL Veo que estân atacados de igual in­
quietud. oigo que tienen sus nombres propios y aprecio queestán pron·
tos a comunicarse. De ésto infiero simultáneamente que en esencia so­
mos idénticos. Todos somos humanos. Es la humanidad que nos consti·
tuye la que nos dota de todas esas semejanzas. Cada uno se identifica to­
talmente con el 'ser hom bre'. Esta esencia humana es 'común' a todos.
Y veo, eon sorpresa, que cada uno es lo que es, es decir, 'hombre' gracias
J esta esencia 'común'. Lo común nos esencializa. Esa esencia común es
propiedad de roi persona, es algo mio y, a la vez, es propiedad de todos.

Aprecio que, euando ponemos a funcion~r esta esencia común, surge
ta comunidad. Y como esta esenda funciona, desde el mismo momento
('n que existimos, entonces, siempre fuimos comunídad. En cuanto e1
hombre no responde a esta comunidad que hay en él se margina, y deja
de ser hombre. Con las demás cosas que hay en el páramo no puedo
hacer comunidad porque no tem~mos ia misma esencia en común.

La corporalidad nos extraitaba a unos de otros aunque ya suponia
una pluralidad, pero la esenciaiidad nos comuniza y nos entraiía. Por
Juntas que estén dos personas, sus cuerpos son siempre extrajios, de modo
que la comunicación se produce gradas a 1a esencia humana que es la
misma en todos y, por tanto, no puede ser extraiia a ninguno. Esta comu­
nicación es a la vez una función de roi esencia. Veo, en efecto, que cuando
digo 'páramo' todos los demás saben lo que digo y que en todos bay la
misma idea. EI lenguaje ha transmitido esa idea y me ha comunicado con
los demás. Es por esto, ahora caigo en la cuenta, que nunca estuve solo
t'!1 el paramo.

En consecuencia, la persona dispone de una 'individualídad corporal'
y de una 'comunidad esencial'. De aqui que el individualismo y el comu-
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nismo hayan dividido la continencia de roi persona. Son dos abstracciones.
es decir. dos consideraciones por separado de lo que la naturaleza há
rmido. El10 implica la destrucción de lo natural y. por lo tanto, no pue­
den ser duraderos ('l.

Existir e5 participar.

Soy lo que soy, esto es, hombre porque tomo parte eo la eseneia
l:omún. No ocurre esta como quien toma una parte de un todo lo que es
propio deI orden material. Sino que cada uno de nosotros toma parte de
'toda' la especie humana y, por ello, la especie se 'distribuye' integramente
cn cada uno. Lo sé porque cualquier persona es tan humana como cual­
quier otra. Por lo tanto, cada uno participa totalmente de lo comun que
se distribuye sin mengua en cada persona. En cada hombre descubro reite­
rativamente la humanidad. Y como esta humanidad no existe fUeTa de mL
entonces, el acto de existir como hombre es a la vez e} acto de participar
en lo comun.

En el mismo momento que participo paso a existir. Existir en per·
sona y participar en 1< especie es lo mismo. Esta participación es posible
gradas a la distribucitn de la especie en cada uno. Luego, en la funda­
ción misma de mi persona, hay un acto de justicia distributiva por el cual
recibo mi ser.

Si en nuestros futuros desarrollos nos olvidamos de ésto algo grave
nos va a ocurrir. Para seguir existiendo, esto es. para subsistir es menes­
ter mantener la participación y la distribución con voluntad constante.
Solo nos ha sido dada la participación originaria, las demás debemos lo­
grarIas n080tros. ABi, donde descubramos algo en comun. alU misrno debe­
mos participar mediante la distribución. Asi estamos hechos y asi debe­
mos hacernos.

La parlicipación armoniza lo individual y lo comunal que hay en mi.
Negada esta participaCÍón sólo queda el ser tratado o como individuo o
como comunidad por separado. Pero L'omo estas dos dimensiones son inse­
parables entonces entran en conflicto agónico dentro mismo de mi per­
sona. Como no pueden olvidarse, entonces procuran eliminarse y ello sig'
nifica mi anulación. Esta es lo que ha hecha girar e] disco deI alfarero y,
por ello, estamos en esta desolación, Participar y distribuir es la clave.

EI correcto camino hacia lo iusto .

Esa moCÍón que me empuja para salir adelante es comun eon los
õemás y el proyecto que somos es la mlsma esencia en estado de posibili­
dado Por lo tanto, es esta esencia comun la Que nos oh-liga a salir ade­
lante conjuntamente. No sólo me eduzco de roi mismo sino que me eon­
duzco, es decir. que salgo adelante conjuntamente con otros. La educción
personal debía seguir un camino recto y la conducción comunal debe seguir
11n camino co-recio, Este camino correcto va desde el proyecto esenciaI
que somos hasta la realizacíón compartida. Y lo justo con~iste, ahora, en
llegar puntualmente todos aI fin común. Al realizar, en el fin, este proyec­
to esenciaI me estoy realizando como hombre, luego, el fin común es a
la vez roi fin personal.



266 RlvrSTA D! INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Veo que la dicotomia entre fin individual y fin común proviene de
haber dividido la contin~ncia de roi persona. En realidad solo puedo reali·
zarme como individuo en lo común porque lo esencial me pertenece y me
hace ser lo que 50Y. Luego ni lo individual lo sacrifico a 10 comÚD ni
10 común a lo individual. Como lo común, esto es, la esencia humana
bace que sea lo que soy, entonces la realiza~ión de lo común esencial me
hace ser ]0 que debo ser. A la inversa, cuanto más me realizo individual­
mente más aporto a la realización de lo común. Mas, si tomamos por
separado estas dos dimensiones de la persona, no hay modo de reconci·
liarIas y de allí su conflido. '

No está en nuestra linea de entificación ningún aeto individual· que
no aporte a lo común, como tampoco 10 está ningún aeto social que no
realce lo individual. Asi e5 como la persona se va identificando a si misma
en el juego permanente de lo individu'al y lo social.

Muchas cosas más podrlan decirse.
NOTAS

1) 'Historia de Egipto' de ~org~ Steindorff en la eole<:ción "El despertar de la
Humanidad", Espasa Calpe, Madrid, 1932, pg. 383, T.1. Es un texto de lu 'Adver­
teneias de un profeta egipcio' que se refiere ai profundo trastorno con que

finaUz6 el imperio antiguo, momento en que, ai parecer, bubo una aguda revo­
ludón social.

2) Un amigo me ha observado Q.ue mi planteo es semejante al carteBJano .unque
distinto en el punto de arranque que no es intelectualista sino existencial. En

este trabajo he querido comunicar la quinta eseneia y apenas aI inicio de mi
pansamiento. Todas mil'. W1I1I3 las he hecho en esta perspectiva de modo mis
o menos expreso.

3) Es lo que Santo Tomés lIamaba 'incHnatio', como un alio dentro mio que me
inclina y me bace caer (ad cadere) baeia las posibilidades de ml esenei.. DIrl.
que se revela en la 'inquietudo' dei corazôn de que habla AgusUn que lleva ai
hombre a estar siempre diseonforme, esto es, saliéndose de su forma. Lo que
Kant lIama 'máximas' las interpreto de igual modo; algo am, como el impulso

.bntico que pone en movimiento la vida práctica. Recuerdo aquI lo de Pasc:al:
hEl hombre supera infinitamente al hombre".

4) Esta idantificaeión que es tanto como aI ha<:erse identico soluciona, sepn mi
criterio, la antltesis entre una concepción estática deI hombre y otra dinimica;
la primera lo que ve como esencia invariabJe en todo tiempo y lugar y la
segunda como constante trasbasamiento siempre distinto. Habrla que pensar
a la lógica sobre la base deI 'principio de identificadón'.

15) La antítesis entre una ética autónoma y heterónoma se disuelve en esto. ruo­
namientos mlos, según creo, puesto que la norma surge de roi proyecto (auto­
nomia) pero este proyecto se me impone como obligante (beteronomia).

6) Pensamos em Buber, Sdacca, Guardini y otros.
'1) Guardini, a quien cito de memoria.
8) En los razonamhmtos p~cedentes Cl'eo haber supendo la polêmica eDtre Mari·

tain y De Koninck. Y, desde Juego, la antitesis entre individuo y socledad la
cua} es producto de un mal uso de la abstracci6n que da por separado 10 que
solamente debe distinguirse.



1) Entpndemos por expenencia intelectual, a síntese dialética de jn­
tenção-expressão, constitutiva da conscipnda: a intenção como orientação di­
nàmica do sujeito para o objeto; a expres.,ão como recriação de> ohjeto em
termoS" de !lUjeito, a forma de sujeito dando um ~entido para-si a presença
intencional do ohjeto.

Ora, a intenção funda a expressão cujo sentido para-si se revela para-o-outro
na estrutura da palavra humana, sinal de comunicação, mediação entre a.•
conscit:"ncias, exig;itivamente diálo~o. invocaçiío p resposta. apelo e reconhe­
cimento, inferioridade e dom, solidão e comunhão.

No plano jurídico, a comunicação das consciencías realiza-se pela mediaç:lO
da palavra humana sohre a relação inters[[hjetiva histórica, exercida concre­
tamente na comunidade humana, (lr~ani7.ada politicamente em vista do bem
comum e traduzida tecnicamente em norma$ objetivas de caráter atrihutivo­
imperativo, elaboradas pelo poder social competente e impostas soh pena de
s.lnção.
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A relação intersubjetiva histórica como comunicação das consciências pela
mediação do bem comum, no tempo do homem, pode ser visualizada no olano
intelectual e no plano existencial da experiencia jurídica: no plano intelectual
enquanto compreendida na sua estrutura; no plano existencial enquanto reali­
zada no contexto histórico-social da cultura, pelos sujeitos de direito.

Tentaremos nesta comunicação examinar, sucintamente, a estrutura e obje­
~ividade da experiência jurídica.

2) Nã.o compreendemos a consciência jurídica como interioridade pura,
fechada na sua imanência, constituindo originariamente o direito como criação
absoluta. Excluímos a tese da consciencía jurídica como puro reflexo, vazia
no seu receptáculo, espelhando para-si o dado opaco do direito.

Compreendemos a consciência jurídica como unidade dinâmica, estrutu­
ralmente intencional, constitutiva da experiência do direito, na síntese dialética
de intenção como momento-objeto e de expressão como momento·sujeito. na
qual a posição do momento-objeto é assumida na posição do momento-sujeito.

Como síntese dinâmica destes dois elementos estruturais articulados dia­
leticamente, a experiência jurídica, como ato do sujeito na expressão do direito,
é irredutível ao puro objeto e ao sujeito absoluto, implicando nesta irredutível
dualidade, a relação intencional entre o suíeito e o objeto.

Ora, esta relação intencional toma-se inteligível precisamente no exercício
concreto de compreensão do direito pela consciência e de definição do homem
como sujeito do direito. O direito aparece à consciência como relação in.
tef'subjetiva histórica, sob a formalidade da norma obrigatória, de caráter
atributivo-imperativo, elaborada e imposta sob pena de sanção, pelo poder
social competente.

A norma jurídica de conduta obrigatória atribui a alguém um bem devido
e impera, manda, determina que o bem devido atribuído seja de fato atribuído,
soh pena de sanção de sua não atribuição na relação intersubjetiva histórica
exercida eoncretamente na comunidade humana organizada politicamente e
tr:lduzida em sistema normatívo.

Por isso, a conscicncia jurídica como ato do sujeito na expressão do direito
é o ato de tornar a relação intersubjetiva histórica, determinada objetivamente
pelo poder social competente, como objeto de compreensão e de definir o
homem como sujeito histórico de direitos e obri~ações sociais, nO contexto
t'u~t\lrat
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A relação intersubjetiva hist6rica, pela mediação do bem comum, soh a
formalidade da norma objetiva constituí-se como tal enquanto assumida no

ato de compreensão da consciência jurídica: é o seu termo, a sua específicação.

3) Nesta concepção, a consciência jurídica, como slntese dialética de in­
tenção-expressão, aparece com a estrutura da unidade dinâmica. Com efeito,
enquanto estrutura dialeticamente a intenção em forma de expressão normativa,
a conscü~ncía jurídica é processo de unificação. Mas, enquanto é sujeito de
direitos e obrigações sociais, a consciJncia jurídica é posição de unidade, cons­
cienda de si, auto-experienda, na experiencia da relação intersnbjetiva histórica
objetívamente normada.

Ora, como a conscienda jurídica é ao mesmo tempo, processo de unificação
e posição de unidade, ato e sujeíto? A conscú'ncia jurídiea é uma unidade
dinâmica, uma virtualidade ativa, um poder tomar-se ° direito, uma transcen­
dencia positiva mas não absoluta, A eonseit'nda jurídica expressa para-si.
recriando, o conteúdo jurídieo da relação intersubjetiva histórica, dando-lhe
para-si, um sentido inteligível comunicável ao outro na estrutura de um sifl')l

de comunicação.

Vale dizer, pelo ato do sujeito na expressão do direito, o conteúdo jurídico
da relação intersubjetiva histórica é reeriado pela consciência em sua forma
d\ê expressão. Se a conscipnda jurídica como ato constitui a forma de expressão..
não constitui 0 conteúdo jurídico da relação intersubjetiva histórica, uma vez
que o ato da consciencia jurídica ({ue constitui o direito como objeto, depende
da relação intersubjetíva histórica, determinada objetivamente pelo poder social
competente, como seu termo e especificação,

Ora, se a consciencia jurídica depende de seu termo especificativo, ela
não pode ser críaçâo absoluti( do direito, E, por outro lado, se a consciência
jurídica dá ao conteúdo jurídico da relação intersubjetiva histórica um sentido
para-si, ela não pode ser puro reflexo do dado opaco do direito.

A conscít~ncia jurídica é expressão para-sÍ do conteúdo jurídico da relação
intersubjetiva histórica, determinada objetivamentE' pelo poder social competente.
E desta forma constituindo para.si o direito como objeto de sua experil'nci~l,

o sujeito atinge na forma de expressão o direito transcendente à conscienda.

4) O ser de signWcaçâo dD.~ sinais jurídlcos implicam a afirm<l~'üo do
ser do direito transcendente às consciênc:ías que se comunicam e se ente~)d('Ui.

Se há eomunic:ação pela mediação da palavra jurídka ('orno obra de l'1I1tur;l.

como sentido normativo da relação intersubjetiva histórica, há participação dt'
!';1~ ~·.'r de significação determinado.
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Ora, se há um ser de significação determinado na estrutura de um sinal
de comunicação jurídica, há inteUgibilidade e necessidade da afirmação do ser
do direito transcendente às consciências que se comunicam. A comunicação
das consciências jurídicas é possível porque o direito como mediação dialética
entre os sujeitos na estrutura de um sinal encama um sentido e corporifica uma
significação que transcende as consciências que se comunicam.

Assim, a experiência jurídica articulada pela dialética de intenção-expresslo.
constitutiva da <..'Onsciência se justifica criticamente, uma vez que o direito
se revela a si mesmo no ato original da consciência. sem a redução do objeto
ao ~'Ujeíto e do sujeito ao objeto.

A transcendência do ser do direito como inteligível é atin~da na ongma·
!idade do ato da consciência, graças à reflexão do sujeito sobre si mesmo, como
posi\--ão de unidade no processo de unificação. Se não houvesse uma trans·
cendência do direito sobre a imanência da consciência, não seria possível a
comunicação Jurídic:a entr~ as consciêndas.

A comunicação jurídica entre as consciências é possível porque o direito
como palavra humana sobre a relação intersubjetlva histórica, na estrutura
dt: um sinal encarna um sentido para~si e para~o-outro no corpo de sua signi­
ficação nonnativa.

o sentido do direito como determinação objetiva da relação intersubjetiva
histórica, encarnada na norma, elaborada pelo poder social competente. em
vista do bem comum, é de~berto pe\a consciência e comunicável à interio­
ridade de outra consciência pela mediação de um sinal revelador de sua
transcendência ontológica.

5) Se há relação intersubjetiva, há norma. Se há relação intersubjetiva,
há alteridade de consciências. Se há relação e alteridade, há reconhecimento
do outro. Portanto, o direito revela-se como reconhecimento do outro na es­
trutura da norma jurídica. A unidade do direito não é uma unidade de identi-
dade mas uma unidade de comunicação, de reconhecimento. .

Por outro lado, se O direito revela-se no ato e não se objetiva totalmente
na norma jurídica ele deve exprimir-se numa dialética de participação do ato
antes de ser assumido numa dialética da norma objetiva. Se a determinaçâo
no .~eu objeto é uma necessídade absoluta para o ser mesmo do ato, o ato
part~cipa do direito e o direito torna-se inteligível no dinamismo intrl.nseco
do ato.
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NOTAS

EI Derecho es un fenómeno cultural, y como tal, posee una
estructura compleja. Presenta una faceta normativa, aI mismo
tiempo que una faceta eminentemente fáctica. Si se quiere dar
una visión integral de la realidad que constituye no se puede
prescindir de ninguno de los dos aspectos, 50 pena de obtener
una imagen deformada y hasta grotesca deI mismo. Puestos a
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localizar eI momento iurídico por excelencia, se podrla decir que
·éste surge cuando la norma y la conducta se integran en un todo
dialéctico, con motivo de la necesidad de aplicar la primera a la
resolución de un conflicto, a la composición de dos o más inte­
reses en pugna ('). Por otra parte, la naturaleza de la ley, I.to
sensu considerada, en la medida en que tiene un carácter general
y abstracto, reclama imperiosamente la necesidad de procedi­
mientos técnicos apropriados que posibiliten la adecuación de la
misma a los casos concretcs '! particulares que se someten a su
consideración, quiero decir, a la consideración deI intérprete,
particularmente, dei funcionario judicial y, por extensi6n, deI
funcionario administrativo y hasta de los juristas libres, como
son eI abogado patrocinante o e1 asesor jurídico e).

Estas dos circunstancias a que me acabo de referir, entre
otras, han determinado el surgimiento de dos temas fundamenta-
les desde los inicios mismos de la Ciencia deI Derecho, a saber,
el problema de la interpretación deI Derecho (prefiero habIar de
ínterpretación de la norma jurídica general) y el llamado tradi­
cionalmente (e impropiamente) problema de las lagunas deI De­
fecho (prefíero referirme a la integraci6n de' ordenamiento juri­
dica) ('I). Tratando de simplificar, y a riesgo de no resultar com·
pletamente exacto. se podría decir que el primero surge cuando
eI funcionario judicial tiene en sus manos un conflicto que se le
ha sometido a consideración y varias normas que, aI menos prima
faci., resultan adecuadas todas elJas para regular la situación. Se
trata, pues, de escoger definitivamente la norma que ha de regu­
lar la situación conflictiva planteada. En eI segundo caso se da
la situación contraria: un conflicto para el que no parece haber
una disposición adecuada dentro de las normas deI ordenamiento.

En este artículo me ocuparé exclusivamente deI primero rle
dichos problemas. a reserva de abordar en ulterior oportunidad
eI tema de la integración, pues, en definitiva, ambos componen
la estructura básica relativa a la aplicación deI Derecho y, por
tanto, se reclaman mutuamente.

1. INTERPRETACION DE LA NORMA JURfOICA GENERAL

Se podría decir sencillamente que la tarea de la interpretación de la
norma juridica general consiste en desentranar el sentido y eI alcance de
la misma, es deci.r, el campo de aplicación que le corresponde. En otras
palabras, el funcionario judicial se pregunta qué quiere decir esta dísposi·
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ción? A qué casos está dirigida? Erróneamente, la doctrina tradicional ha
senalado en repetidas oportunidades que únicamente se interpreta la norma
obscura, la norma que ofrece dudas. Esta es radicalmente falso. La norma
jurídica se interpreta siempre porque siempre es necesario precisar, dela
mejor manera posible, eI sentido propio de ella y, .consiguientemente su
ámbito de aplicación. Es cierto que en algunos casos esta labor, en raz-ón
de la norma misma o de los hechos sometidos a la consideración deI fun­
cionaria judicial, es más rápida que en otros, en los cuales los hechos espe­
cialmente puedan tener muy variados elementos y, por tanto, ofrecer una
estructura especialmente compleja. Pero, en definitiva, es cuestión de
celeridad en el proceso, no una cuestión que implique la inexistencia deI
mismo (~).

Una observación adicional que es conveniente tener en cuenta, aunque
s610 sea en líneas genera]es, Las normas están expresadas en términos, vo­
cabIas o palabras, y no podría ser de otra manera porque, en la medida
que procuran determinar el comportamiento humano en talo cual dirección,
han de estar provistas de un vehículo a través dei cual adquieran carácter
objetivo. En un idioma medianamente desarrollado las palabras no tienen
normalmente una sola connotación, antes por el contrario, pueden ser en­
tendidas en dos, tres o más sentidos diferentes, dependiendo deI contexto
existencial dentro deI eual sean diehos vocablos utilizados o, también, deI
contexto sintáxtico que les sirve de contorno. Si esto es así en el lenguaje
cuotidiano y en otros lenguajes técnicos (sobre todo aquellos de las dencias
llamadas culturales, por oposición a las naturales), eu elcaso de la técnica
jurídica - en la medida en que tiene por vehículo obligado el lenguaje-las
cosas no pueden ser de otra manera. No hay ningún factor que haga válido
y razonable, por el momento, establecer una excepción aI principio ge­
neral (5).

2. LOS LlAMADOS "MÉTODOS DE INTERPRETAClóN"

Desde los aIbores de la Ciencia deI Derecho hasta nuestra época han
surgido lo que, de alguna manera., podríamos 11amar métodos de interpreta­
dón. De una u otra forma, tratan de establecer los elementos (y el modo
en que han de ser utilizados} que ha de manejar el funcionário judicial
cuando tiene que establecer el sentido y, consiguientemente, eI alcance de
una norma jurídica general. Dichos métodos se podrían agrupar de la 51­
guiente manera: 1) Métodos tradicionales y 2) M~Jodos modernos. En el
primer título se íncluirían: a) los de la Escuela exegética y b) los de la
Escuela histórica. Mientras que en el segundo, se tendrían; a) los de la
Escuela de EvoIución Histórica, b) los de la Escue]a de la Libre Investiga.
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ción Científi.ca y C) los de la Escuela deI Derecho Ubre. Hagamos un rápido
recuento de los mismos.

A} Métodos t'radlcionales

a) Escuela exegética

Surgida, como se sabe, durante el siglo XIX a partir de la promuI·
gación deI Hamado Código de Napoleón. La idea fundamental, so­
bre la cual giran todos sus demás desarrollos, es la de que la Ley y
eI Derecho const;tuyen unamisma realidad. Esto es, la única iuente
deI Derecho es la Ley y todo lo establecido en la Ley - Ynada más
- es Derecho. Con respe~to al problema que nos ocupa, 10 que los
interesa precisar a los exegetas es la presunta voluntad deI legísla­
dor al momento de promulgar la norma o grupo de normas que
han sido sometidas a su consideraciÓn. Para eilo propone dos
procedimientos básicos: 1) la llamada interpretación gramatical y
2) la llamada interpretación lógica. Dentro de la primera quedarían
comprendidos el estudio deI significado de las palabras, el estudio
deI aspecto sintáxtic.o (esto es, el estudio de cada vocablo conside­
rado, no aisladamente, sino dentro deI contorno de los otros voca­
blos) y eI estudio de los signos de puntuaci6n. La segunda atiende
mas bien a lo que podría calificarse de la "economia general de la
ley", es decir, el examen de la disposición dentro deI pIan general
del cuerpo legislativo en cual está comprendida: lugar de ubícación,
titulo, capítulo, etc. Además, se consagran varias máximas - enun­
ciadas generalmente en latm y provenientes del antiguo Derecho ro­
mano - que permitan darle uu carácter unitario a las operaciones
anteriormente sefialadas: "ubi Iex non distinguit, nec nos distin­
guere debemus", "inclusione unius fit exclusio alterius", "uhi eadem
est legis ratio, ibi eadem est legis dispositio", "exeptiones sunt estric­
tissime interpretationis", "cessante legis rationis, cessat eius dispo­
sitio", etc. Y, por último, se oenrre a la averiguaci6n de la fatio legis,
esto es, deI objetivo, de la finalidad que la ley persigue, para lo cual
se acude aI examen de los antecedentes legislativos, de 10$ proyectos,
notas, opiniones, fuentes y, en general, de todos aquellos elementos
extranormativos que, de alguna manera, sirvan para clarificar eI
telos de la norma en cuesti6n (<:I).

b) Escuela Histórica

Debida aI barón de Savigny y sus discípulos. Acepta los dos modos
de intepretación propuestos por la EscueLa Exegética y agrega,
ademâs, la llamada int.rpr.t.ci6n hi"tórica y la int.rpretación sis-
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temática. Por la primera, se trata de precisar el sentido y el alcan·
ce de ladisposición en cuestión mediante una comparación con
la norma o normas que han precidido a la actual en la regulación
de la materia respectiva; mediante una comparación de las cir­
cunstancias y objetivos precedentes con los aduales, se trata de
establecer dicho sentido y alcance. Incluso, el hecho de que no
hubiese una norma anterior que regulara la materia respectiva,
se podía considerar como un hecho determinante y significativo
el estudio de la nueva disposición. Por la segunda, se trata de pre·
cisar el sentido y alcance de la norma, teniendo a la vista el todo
normativo deI cual forma parte, no ya dentro deI cuerpo legislati%
considerado in concreto, sino más bien, teniendo a la vista todo el
ordenamiento jurídico considerado como un todo unltario; se trata
pues de hacer patente la unión y vinculación de las regIas e institu­
ciones dentro deI conjunto, considerado como integridad. Estas
son, pUes, las dos innovaciones de la Escuela Histórica en materla
de métodos de interpretación. De más está decidir que, también,
aI igual que la Escuela Exegética, lo que 1e interesa averiguar es
la presunta voluntad deI legislador ai momento de promulgar la
disposición o norma respectiva (').

B) Métodos modernos

a) Escuela de la Evolución Histórica

Fundada por el jurisconsulto francés Saleilles. Introduce un cambir'
de perspectiva que, realmente, merece ser destacado. En lo que al;:!·

fie aI problema de la ínterpretación, la Escuela de la Evolución Hl~­

tórica busca averiguar la finalídad de la ley, esta es, Ia voluntad ob·

jetiva de la ley, no la presunta voluntad de aIgun legislador. La inter­
pretacíón de una norma jurídica - dice Saleilles - no es algo
estático y hecho de una vez por todas, antes por el contrario, la
interpretación de la norma jurídica es algo mutable, cambiante, en
la medida en que la norma ha de entrar en contacto con una rea­
lidai! social eminentemente dinâmica, en función de los contínuos
cambias económicos, saciales , políticos, religiosos, etc., que - claro
está - se traducen en conflictos de intereses distintos y variados.
Si esta es así el papel de los jueces no puede ser únicamente el
de "boca que declara la ley", su facultades han de ser ampliadas en
eI sentido de aumentar el ámbito discrecional dentro deI cual se
desempenan. Por supuesto que el juez no puede actuar arbitraria­
mente, conforme a su "leal saber y entender", y por esta son ne·



276 REVISTÁ DE IIo4FORMÁÇÁO LEGISLATIVA

cesarios corredivos que sirvan para equilibrar esta actuaci6n discre­
donal, a saber, la analogia, la conciencia jurídica colectiva y el
Derecho Comparado. Obviamente que se ha dado un paso adelante
con relación a los métodos de la Escuela Exegética y a los de la
EscueIa Histórica (~)

b) Escuela de la Libra Investigación Científica

En realidad. Gény no dice nada nuevo con relación al problema que
estamos trajinando, pero supo darse cuenta de que, tanto la EscueIa
Exegética como la Eseuela Histórica, le hacian decir a la ley lo que
no podía decir, tarea esta que se efectuaba mediante una mixtifica·
ción fraudulenta deI sentido y deI alcance de la misma. Gény acepta,
con relación aI tema que nos ocupa, los procedimientos propuestos
por la Escuela Exegética y por la Escuela Histórica, y además ­
lo que es mucho más importante para eI desarrollo de las idea~

jurídicas. Es el temático eI problema de la integraci6n, aI cua! alu­
dimos líneas más arriba. De una manera expresa, Gény plantea
la necesidad de admitir otras fuentes distintas de la Ley, no ya
a la manera de la Escuela Histórica, sino más bien, con repercusio­
nes directa inmediatamente técnicas. No me parece pertinente
entrar a examinar detalladarnente aI planteamiento de Gény que
se refiere a la integraci6n dei ordenamiento juridico por cuanto
estaríamos rompiendo la estructura y rebasando los objetivos deI
presente artículo (9).

c) Escuela dei Derecho Libre

Eu materia de interpretación, la Escuela deI Derecho libre no pre·
senta una estructura unitaria y sistemática. Kantorowics se limita
a denunciar en repretidas oportunidades el por él llamado '-tiehi...
mo de la tey. Aboga por una mayor libertad de apreciación para
los tribunales y los jueces. Contrapone el derecho estatal al d.recho
Iibre (contenido en la conciencia jurídica eolectiva), y hay que se­
guir las pautas deI segundo, y pasar sobre ei primero, cuando asi
10 reclame eI contenido ético-social de las relaciones juridicás, esta
es la única via a través de la cual se puede realizar la justicia efee­
tivamente. A pesar de la falta de sistemática y la carencia de una
elaboración técnica ulterior más detallada, la Escuela deI Derecho
Libre ha causado un profundo impacto sobre la Ciencia deI Derecho
actuaI, cuyos resultados estân sieudo tematízados adecuadamente,
a la luz de investigaciones y desarrollos más modernos (10).

A través de la breve revista que hemos hecha, se puede 'Ver clara­
mente una evolución en la t~cnica de la interpretación que avanza
desde un aseguramiento a toda riesgo dei valor seguridad hasta un
mayor afinamiento de matices en la realización deI valor i.tJlticia.
Dicha evolución presupone, obviamente, un manüiesto progreso
en la calidad técnica (y en la habilidad en e1 manejQ) de las herra.
mienbs normativas que utiliza el.funcionario judicial y, en gene·
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ral, el jurista, para ir confígurando de la mejor manera posible a
su tiencia y conciencia la vida de relación deI grupo social dentro
deI cual está desplegando su activídad y deI cual él mismo es un
instrumento vivo de ingeniería social (11)

3. Algunas observaciones complementarias

Eu su Nueva Filosofia de la Interpretación dei Oerecho e~), Recaséns
Siches ha hecho una serie de observaciones verdaderamente ínteresantes
sobre el partícular que estamos tratando, y no me parece conveniente pa·
sarlas por alto. Relas aquí:

No sólo la Ciencia Jurídica ... sino tampoco la Filosofía deI Dere·
cho pueden establecer ni un críterio para elegir un método, ni
una tabla de prioridades entre los varios métodos de interpretación
que han sido propuestos. Lo único que se puede formular con
validez universal y necesaria es la regia siguiente. En cada caso
el juez debe interpretar la ley de aquel modo y según e] método
que lleve a la solución más justa entre todas las posibles, incluso
cuando el legislador impertinentemente hubiese ordenado nn de­
terminado método de ínterpretación. Esto último no constituye de
ninguna manera un desacato a la obediencia que se debe prestar
a la ley, porque aI legislador Ie compete emitir mandatos, prohi­
biciones y eventualmente pennísos, pero no le compete en modo
alguno pronunciarse sobre matería que no pertenece a la conducta
humana prática, sino que incumbe exclusivamente a la ciencia
jurídica. El jurista no puede desobedecer ningUlJo de los man­
datos ni ninguna de las prohibiciones de la ley, pera en cambio
no está en modo alguno ligado a los pinitos científicos que quiera
hacer el legislador. En cuanto a esos ensayos científicos el legis­
lador queda colocado aI mismo nivel de cualquier teórico eon el
cual se puede discutir libremente. pera que carece de toda facul­
tad de mando (1:1).

EI juez es mucho más fiel a la voluntad deI legislador, y a la
fipalidad que éste se propuso, cuando interpreta las leyes de
éste precísamente de tal manera que la aplieación de ellas a los
casos singulares resulte lo más acorde posible con la justicia, que
cuando las interpreta de una manera literal, o reeonstruyendo
imaginativamente la voluntad auténtica deI legislador, si esos mé·
todos aplicados aI caso planteado producen una solución menos
justa (14).

Frente a una determinada situación singular no podemos saber
de antemano, es decir, antes de haber realizado un análisis a fondo
de esa situación, cuai sea el método interpretativo aconsejable.
Por eI contrario, para formarnos una idea sobre el procedimiento
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de interpretación que debamos apUcar, es menester que antes
hanamos logrado formarnos el juicio que consideramos correcto,
es necesario que haIlamos anticipado mentalmente eI fall0 que
estimamos justo. Y entonces es sólo a posteriori, es decir, después
de habernos formado ese jnicio, cuándo descubrimos cuãl es l"\
procedimiento mental que nos condujo a dicho jnicio. El método
correcto es el que en ese caso nos llevó a la solución que consi·
deramos satisfactoria (li.).

... lo que en verdad debiéramos desechar de una vez y para siempre
es eI referirnos a una pIuraridad de diversos métodos de inter·
pretadón (literal, subjetivo, subjetivo-objetivo, objetivo, consue·
tudiario, histórico, analógico, equeidad etc.). SoUa haceres referen·
cia a esos métodos, cuando eI jurista se sentia obligado a legitimar
la solución que estimaba como justa, usando para eIlo artifícios de
lógica que la presentasen como de estricto acuerdo con la ley,
cuando tal acuerdo no resaltaba a primera vista como evidente.
Entonces se pensaba en cuál seria la decisión justa; y después se
probaba cuál de los métodos tradicionalmente registrados, y admi·
tidos podria ser presentado en la mise en see". de la sentencia,
como habiendo Hevado a esa conclusión. Babia que ir ensayando
uno por uno aquellos métodos para ver cuál entre ellos podia ser
presentado como eI camino que eondujo a la solución satisfactoria.
Ahora bien, ... (el) logos de lo razonabl. o de lo humano, aplicado
a la interpretación jurídica, supera aquella pluraridad de métodos.
Ante cualquier caso, fácil o difícil, hay que proceder razonable·
mente, percatándonos de la realidad y sentido de los hechos, de las
valoraciones en que se inspira el orden jurídico positivo, o de las
complementarias que produzea eI juez en armon!a con dicho sis­
tema positivo, y, conjugando lo uno con lo otro, y lo otro con lo uno,
llegar a la soIudón satisfaetoria.

Pero qué decir eso de la "solución satisfactoria"? Satisfactoria, en
qué sentido? Satisfactoria, de qué? Satisfactoria desde un punto de
vista estimativo, desde un punto de vista de valoración. Satisfactoria
de lo que el arden jurídico considera como sentido de justícia ('~)

. "" . . ~ . . . . .. . . . . . . . . . . . . "" .. . . . . . . . . . .. .. .. ... . . . ". '" . . . . . . . . .
El juzgar deI juez entraiia siempre un aeto estimativo, no un jnicio
cognoscitivo. Con su juicio estimativo el juez expressa lo que se
debe hacer en eI caso controvertido. El meollo de su faUo es una
norma, singular, concreta, pero norma ai fin y aI cabo, tan norma
como una regIa general. Abora bien, toda norma envuelve una
estimación, supone un juicio de valor. Quiero decir que la sentencia
en su parte sustancial, esto es, en el faUo, no es una declaración de
realidades, no es una descripción de hechos, no es una narración,
sino que es una estimación normativa, ciertamente dotada ademãs
de fuerza ejecutiva cuando la sentencia sea firme.
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Cierto que la sentencia contiene declaraciones de hechos, como
contiene también constataciones de regIas jurídicas, pero lo uno y
otro son mjembros inseparables o ingredientes esenciales de la
estimación o juicio de valor que efectivamente da lugar aI fal1o. El
juez no es un historiador de hechos, ni es tampoco un historiador de
hechos, ni es tampoco un historiador de la legislación, de las cos­
tumbres jurídicas, o de la jurisprudencia anterior. Por el contra­
rio, el juez es un juzgador, quien, a los efectos deI juicio normativo
que ha de pronunciar. toma en ·cuenta desde el punto de vista de
ese juicio normativo determinados aspectos de unos hechos
y determinados aspectos de la existencia de unas regIas jurídicas
en vigor. Y tanto esos aspectos de unos hechos como los aspectos
de las regIas jurídicas son tomados en cuenta desde el punto de
vista de la lj'aloración (1').

Ciertamente que ha resultado un tanto extensa la cita de Recaséns,
pera pienso que bien valia la pena, pues plantea magistralmente las nervadu­
ras básicas de toda una nueva dirección en cuanto logra un esc1arecimiento
pleno de la materia que nos ocupa. Esta dirección, por otra parte, no se
puede considerar única o aislada dentro deI contexto general de las ideas
jurídicas contemporâneas, por el contrario, es casi un lugar común el plan­
teamiento de las mismas. Sí es cíerto. en honor a la verdad, que ellibro de
Recaséns representa una de las prímeras sistematizaciones me.ior logra­
das (IM).

4. Dimensión pragmátic:a de la fundón iudicial

Querría en este apartado subrayar algunas ideas que han estado actu·
ando como leit motiv a lo largo de los dearrollos anteriores, me refiero.
concretamente, a la simple posición (1") doctrínaria que concibe a la sen­
tencia como un sHogismo, cuya premisa mayor viene ofrecida por Ia ley, la
premisa menor por los hechos que integran el caso en cuestión y la condu­
sión por la sentencia que offece el juez. Si se han seguido de cerca las expU­
caciones esbozadas anteriormente, se comprenderá perfectamente que la fun­
dôn judicial tiene un carácter eminentemente práctico, es decir, el juez.
por medio de su actividad, que cristaliza en la sentencia, no busca más
que determinar a quién favorecerá la fuerza organizada de} Estado: esto, y
nada más que esto, representa el quehader judicial desde un punto de
vista estrietamente técnico jurídico. Es por eI10 que Ia función judicial re·
viste una dimensión eminentemente voHtiva, esto es, práetica y no, como
se pretende hacer creer por la doctrina tradicional, una dimensión cognos­
citiva, es decir, teórica. En todo caso, creo que conviene explicar - dentro
de nuestras modestas posibilidades - el sentido preciso de esta afirmacíón.

El quehacer deI juez se nos presenta como una resultante de lo que
podríamos Hamar 1~ conciencia jurídica formal y la conciencia jurídica
material. La primera estaria integrado por aquellos valores que de una
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manera expresa aparecen como los constitutivos de las normas integrantes
de la ley: esta es, lo di~puesto por la ley. La segunda estaria integrada por
todos aquellos valores prejurídicos que constituyen el entramado axiológico
deI grupo social dentro deI cual el juez respectivo se está desempenando,
está actuando. está sentenciando, y de los cuales, de una U atra forma, el
juez partici"pa. No hay que olvidar que, además de los valores cuIturales
predominantes dentro deI grupo social respectivo, eI juez puede tener, a su
vez. otros valores. bien sean personales o compartidos con otros dentro
de uno de los subgrupos de la sociedad. no asimilados plenamente por el
critério cultural predominante. Pues bien, para utilizar una terminologia
prestada de la fisica element'al, la sentencia viene a ser la resultante de
dos fuerzas: una, la conciencia jurídica formal y otra, la conciencia juridica
material.

conciendo jurídico
formal

F 1

conciencio jurídica
material

F2

F3

Tenemos, pues. dos vectores: F 1 y F 2, los cuales arrojan como resul­
tante a F 3. A riesgo de que este esquema no resulte complemente exacto,
en cuanto a considerar todos los aspectos deI proceso. creo que bien val la
pena utilizarIa a los efectos de plastificar la idea básica que queremos ex­
plicitar. Sobre esta base general, es preciso detallar algunos aspectos com­
plementarios. En su vivenda deI valor iusticia. tal como lo entiende y "vive"
el juez concreto que está considerando el caso, éste tiene que atender, por
una parte, a 10 dispuesto por la ley y, por la otra, a todos esos valores polí­
ticos, éticos sensu stricto, religiosos y hasta simples prejudicios qu.e el iuez
posea en su personalísima escala axioI6gica. A veces, excepcionalmente,
puede darse una tremenda discrepartcia entre ambas conciencias, en cuyo
caso se produce nn conflicto que ha de ser resueIto atendiendo bien sea
a la seguridad, en caso de que trate de ajustar su comportamiento de
acuerdo a la ley, y atendiendo a la equidad - como él la entiende en ese
caso concreto - si hace caso, más bien, a los dietados de esos valores pre·
juridicos a que me referi lineas más arriba. Sin embargo, en situaciones
de normalidad, la tensión entre ambos tipos de concieneia no sueIe ser tan
violenta, y siempre existe la manera de Uegar a una composición de las
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mismas, de acuerdo a lo esquematizado en el gráfico anterior: puede pre­
dominar una, puede predominar la otra, dando talo cual tinte a la decisión
final, pero sin llegar aI limite de lo conf1icti~·o (20}.

En definitiva, pues, la interpretación tiene siempre un carácter prag·
mático, esta es, el juez trata de lograr un equiIibrio entre eI sentido lin­
guístico general de la norma y toda una serie de consideraciones basadas
en una valoradón "prática" deI resultado. Es, precisamente, esta circuns­
tancia lo que ha llevado a la doctrinta a los términos de "interpretación
especificadora" , "interpretacíón restrictiva" e "interpretación extensiva".
Creo que nos es necesario seguir abundando sobre e] particular.

Una. última observacíón referente a esta dimensión pragmática de la
fundón judicial y la técnica argumentatÍva deI jurista, considerado in ge·
nere. Por más que sea siempre necesaria, por parte deI juez y de todo
jurista, la referencia de la sentencia a la ratio scripta, es decir, a la Ley,
esto no implica en ningún momento la fundón mero declarativa deI juez,
antes por el contrario, esa misma circunstancia no está advirtiendo sobre
el papel eminentemente creador que cumple eu la medida en que es
necesario establecer Ufi marco de referenda para toda su actuación, que
salvaguarde, de alguna manera, la objetividad de su decisión, es decir de la
sentencia y, eon ella, el mantenimiento de la segurldad como valor jurídico
primigenio, aunque instrumental. No existe criterio, pues, que indique, la
regIa a usarse por parte deI juez en un momento dado: en todo caso, se
trata de lograr la justificación técnico-legal de la solución consíderada "jus­
ta" por eI juez en aqueDa sítuacÍón a la que ha sido Ilamado para resol­
ver (21).

NOTAS

{1} Vd., acorde con mi planteamiento, JORGENSEN, Stig: Law and Saciety (Berlingske
Leksinkon Bibliotek, Kobenhavn, 1970) p, 16.

(2) Me refiero especialmente aI "funcionário iudiciai", es decir a1 juez en la medida
en que - como acertadamente ha senalado Carlos Cossio -, en materia de
conocimiento juridico, el juez es el canon deI sujeto cogno5Cente (COSSIO, Carlos,
EI Derecho en el Derecho Judicial, Abeledo-Perrot, Buenos Aires, 19(7). Todo el

libro constituye un desarrollo de ,este planteamiento.

(3) Como diãfanamente ha explicado Kelsen, fi ordenamiento jurídico está integrado
por norma generales y norma individuaJizades (KELSEN, Hans, Théorie Pura du
Dro/t, Dalloz, París, 1962, Pp. 27, 98, 113, 141, entre otras). La norma individua­
lizada se aplica sencillamente, en la medida en que es producto de una confron­
tación de la norma general y de los hechos: eu tanto que la norma general se
interpreta con el objeto de poder ser adecuada al caso concreto, esto es, a los
hechos sometidos a la consideración deI funcionario judicial. Por otra parte, el
ordenamiento iurídico se integra en la medida en que se nos presenta como un

todo desde el punto de vista lógico, lo cual excluye ab initio la posibilidad de
lagunas en el sentido tradicional.

(4) Cfr. en el mismo sentido HART, H. L. A., The Contept of Lllw (Clarendon Press,
Oxford, 1967) pp. 121-132.
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(5) Sobre los conceptos de clenelas cultur.le. y elenc1.. n.tur.I••, correspondientes
a los obj.tol eultur.les y a los obietos n.tur.I'I, Vd., entre otras, COSSIO, Cados,
La Teori. EIIOIÓll'ic. dei D.recho y el Concepto Jurldlco d. Llbert.d (Abeledo-<
Perrot, Buenos Aires, 1964) pp. 24 ss.

(6) Vd. RlPERT, Georges y BOULANGER, Jean, Tr.tado de De...eho Civil (La Ley,
Buenos Aires, 1963) t. I, pp. 272-213. Cfr., igualmente, BONNECASE, L'Eco',
d. I. Ed"I" 2da. edc. 1924 (citado por RlPERT Y BOULANGER ya que no lo
tenga a mano aI momento de escribir estas Uneas). Dentro de la kueln exegética
se sueIen distinguir Ia versión exegética, ""lU stricto, y la dirección dogmética.

(7) Como visión de conjunto de la Escuela histórica, se puede consultar SAVIGNY,
16.. F. C., SistMn' d.1 o.r.cho Rom.no ActulIIl (Góngora y Cia., Madrid. 1818)
t. I, pp. 1-19: prólogo dei autor.

(8) Me limito a citar, por no disponer abora de otros trabajos, SALEILLES, R.,
P,.f.ce a GENY, François, M'thod. d'lnt.rpr.tatlon .t Sourc•••n Drolt Prlvi
POlitif (Librairie Géneral de Droit et de Jurisprudence, Paris, 19541 pp. xm XXV,
en donde bOSQueja sus ideas aI respecto.

(9) Vd., demás de la obra citada en la nota anteríor, GENY, François, Sel.ne••t
Tethnique _n Drolt Priv' Posltif (,Sirey, Paris, 1927).

(10) Para una visi6n de conjunto dei pensamiento de este autor, Vd. KANTOPOW!CS,
Germán, L. Lucha por I. Ci.nei. dei Derecho (en "La Ciencia deI Derecho" Lasada,
Buenos Aires, 1949).

(11) El termino ingenierl••0ei.1 es de Pound. Cfr. POUND, Roscoe, Lu Grand•• Ten­
dencl.. d.1 Penumiento Jurldico Arie!, Barcelona, 1950) pp. 199-216.

(12) RECAStNS SICHES, Luis, Nu.v.'FilOIofia d. Ia intepret.ci6n dei Derecho (F.C.E.,
México, 1956).

(3) Ob. cit., pp. 172-173.

(4) Ibid., pp. 173·174.

(15) Ibid., p. 174.

(.16) Ibid., pp. 174·175.

(7) Ibid., p. 176.

n8) Entre muchos otros, para citar solamente dos de los nombres m~ conocidos,
están Chaim Perelman y Tbeodor Viehweg. VaIdría la pena revisar, aunque fuera
rápidamente. Ias actas deI último congreso de filosofia social y juridica L.
RIt'sonn..-nen' Juridique (Bruxelles, Emile Bruylant, 1971).

(19) Como en una oportunidad me deda Recaséns: "simple por lo senciUa y simple
por lo idiota"

(20) Esto no tiene nada que ver con Ias corruptelas judiciales por razones econ6micas
ti semejantes: en todo fano ha de existir siempre la referencia a una disposición
objetive por las r3zones que se han seitalado. Por otra parte, conviene tener
presente lo· que Cossio nos ha dicho sobre la vivenci. d. I. cOl\tradi~clón (Vd.;
es~cialmente, E\ D.r~ho .n .1 O.racho Judicial, ob..cit.).

(21) Soy consciente de que estas afirmaciones ameritan un mayor desarrollo, pero
tanto eI objetivo de este artículo como Las limitaciones de espacio mE' obligan a
no rebasar los limites dentro de los cuales fue concebido.
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1. PRELIMINARES

Intento ofrecer aquí, en breve sumario, un análisis de lógica material de1
Derecho, es dedr, de la lógica concerniente a los contenidos de las Leyes
y de las decisiones de Ias trihunaIes y de los funcionarias administrativos. Dicho
con atras palabras: no estudío aquI, eo este ensayo, los temas de lógica formal
deI Derecho, cuya justificación y valídez reconozco.

El estudio que ofrezco aquí concierne acuá] sea ]a naturaleza de] ra­
zonamiento empleado por los legisladores y por ]05 jueces. Es, por lo tanto,
lln estudio de lógica material de] Derecho, es decir, de lógica de los contenidos
de las regIas jurídicas y de las decisiones judiciaIes.

Este estudio mío intenta constituir um nuevo desenvolvimiento en la ya
vieja serie de ataques, cada vez más violentos y destructores, contra el empleo
de la lógica tradicional deI silogismo en el campo de las decisiones judiciales
y de la legislación. Todos esos ataques críticos contra el empleo de la lógica
tradicional de tipo matemátíco-físico en el campo del Derecho han puesto en
evidencia que el uso de tal lógica em materia jurídica, cuando no resulta
catastrófico por las injusticias y estupideces que produce, resulta por 10 menos
inútil e intranscendente.

EI rechazar el empleo de la lógica tradicional de la deducción silogística
en el campo deI Derecho no implica, de ninguna manera, que en el Derecho
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no haya lógica. Hay dertamente lógica; pero no la lógica tradicional del silo­
gismo; no la lógica formal deI pensar matemático y físico, sino una lógica
diferente: la lógica material de los asuntos humanos, la lógica no de lo racional
matemático, sino de lo razonable en materia de problemas humanos.

N6h;tse que la 16gica de lo razonable, la lógica de 10 humano, es lógica;
pero es una lógica diferente de Ia lógica formal deductivista, diferente áe la
Ió~ca tradicional deI silogismo, diferente de la lógica formal de lo racional.
Es una lógica que se inspira en la razÓn proyectada sobre los asuntos humanos,
es una lógica que está permeada por puntos de vista axioJ6gicos, por cone­
xiones entre valorés y fines, por reladones entre fines y medios, y que además
aprovecha las lecciones de la experiencia humana práctica, las lecciones de
la experiencia histórica, las lecciones que se derivan de lo vivido, y. que se
inspiran en la considerad6n de los problemas prácticos que demandan trata·
miento justo y eficaz.

La teoría de la sentencia como un silogismo fue atacada ya a fines deI
siglo XIX por muchos autores y escuelas (Ihering, Holmes, Gény, Kantorowicz,
Cruet, Morin, Pound, Cardozo, Stone, Heck y muchos otros). También por
Kelsen, desde su propio ángulo formalista. Todos esos filósofos deI Derecho
produjeron, cada vez con mayor y más eficaz violencia, una critica contra esa
errónea doetrína de la sentencia como un silogismo, en )0 que podriamos lJamar
un primer nivel de ataque. Ese primer nivel del ataque común a todos los
autores y a todas las escuelas de que he hecho mención, podría resumirse eo
los siguientes términos, dirigidos a los juristas deI siglo XIX: Qué quieren
usted.es, quieren seguir sosteniendo obstinadamente aqueI eITor de que la
sentencia es un silogismo? Pueden continuar haciéndolo, si esto Ies agrada;
pero, eo todo caso, habrán de r~onocer que la médula de la fundón iurisdic­
cional, y la grave responsabilidad deI juez, no radican eo las sencillísimas
operaciones de sacar una conclusi6n extraída de dos premisas, para completar
un supuesto silogist. En todo caso, tiene uno que darse cuenta de que Ia
auténtica responsabilidad de la función judicial y la pesada carga de la misma
no consisten en deducir ta conclusión de dos premisas, sino en la tarea, muchas
veces dificiHsima, de elegir las dos premisas conectas.

En la historia de los ataques contemporáneos contra el empleo de la lógica
tradicional racionalista deductivista, ha desempenado desde 1930 y sigue de­
sempenando una gran influencia el conjunto de aportaciones deI movimiento deI
realismo juridíco norteamericano, cuyos más ilustres exponentes fueron Karl
LJewellyn y Jerome Frank.

Los realistas norteamericanos demostraron que la sentencia no es ni re­
motamente un silogismo, La decísión judicial, es, por el contrario, un acto
mental, aunque complejísimo, unitario, una especie de intuici6n intelectiva,
que globalmente abarca, de modo recíprocamente integ;rado, la decisión, 10$

hechos relevantes y jurídicamente caIificados, y la norma pertinente. La decisi6n
no se establece por vía deductiva, sino que, por el contrario, se produce eo
virtud de esa intuici6n global, simultáneamente complejísima, unitaria e ines-
cindible. .

Yo, por roi parte, he reforzado esa doctrina, apoyándola sobre la psicologIa
de las formas o estructuras (Gestalts-psychologie). La sentencia es un acto
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mental complejísimo, pera unitario, en el cual se iluminan valorativamente una
situacíán complicada, y esto, mediante una especie de intuición de la totalidad
del problema práctico.

Y, por atra parte" y además, yo sostengo que, desde el punto de vista
objectivo, haciendo a un lado la psicología, la sentencia es una estructura de
ideas muy compleja pero también unitaria, orgânica, cUJos ingredientes no
estáo, por así decirlo, asociados, sino que están trabados recíprocamente de
modo esencial, formando una totalidad - eo la acepción de lasconexiones de
sentido de Dilthey, o de las estructuras ideales complejas de Husserl.

OtTa de las grandes aportaciones críticas de los realistas norteamericanos
fue la de haber analizado aguda y profundamente todos los problemas envue1tos
por la prueba y la califícación jurídica de los hechos.

Y otra de las conquistas más importantes de los realistas norteamericanos
fue la de haber puesto en evidencia que muy frecuentemente el razonamento
deI juez no es el que fkticiamente escribe en los "considerandos" de su sentencia
- para rendir tributo al falso mito deI deductivismo silogístico -, sino que es
un tipo de razonamiento que mantiene ()Çulto, aunque plenamente justificado
y conecto, elcual es el que en efecto le neva a pronunciar la decisión que
emite.

E] profesor alemán Theodor Viehweg, reivindicando la tópica y la dia­
léctica de Aristóteles, Cicerón y los jurisconsultos romanos, muestra que el
pensamiento jurídico no puede ser sistemático, ni deductivo, sino que debe
ser pensamiento sobre problemas, en torno a problemas, que considere todos
los componentes de tales problemas y los valores según los criterios adecuados:
debe ser lo que Nicolai Hartmann llama pensamiento aporético.

Por una !inca simiJar a ]a de Thedor Vjehweg, el profesor belga Chaim
Perelman inspirándose también en la retórica de la Antigtiedad Clâsica, condena
definitivamente eI pensamiento silogístico y matematizante en el campo del
Derecho; y propugn~ una forma de razonamiento más elevado, que es la deli·
beración sobre las argumentaciones presentadas en los casos jurídicos; y desen­
vuelve toda una doctrina sobre la argumentación y Ia deliberación, las cuales
no lIevan a la evidencia de carácter absoluto, pero conducen· aI hallazgo de la
solución más justa y más adecuada pata decidir los problemas jurídicos prácticos.
PereIman elabora una nueva retórica, como una nueva doctrina deI diálogo,
de la deliberaci6n y de la confrontación entre argumentos diferentes.

Desde 1.'1 ano 1956 he ido publicando una serie de trabajos sobre la inter­
pretaci6n y la índivídualízacióo de las regIas jurídicas, en los cuales, además
de la crítica contra el deductivismo silogístico y la tesis de la función mecánica
de la actividad judicial, he ofrecido uo esbozo o bosquejo de la lógica de lo
razonable.

2. BOSQUEJO DE LA LóGICA DE LO RAZüNABLE

Derecho y Verdad

Los predicados "verdad" y "faIsedad" no pueden ser atribuidos a las normas
nel Derecho, ni tampoco a los programas de Derecho ideal. Las regIas jurídicas,

.", rbas o ideales, no son ni verdaderas ni falsas. Las regIas jurídicas no pueden
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ser juzgad~s desde el punto de vista de la verdad o falsedad. Pueden y deben
ser enjuiciadas desde los ângulos de otros valores: justicia, 'dignidad de la
persona humana, criterios de libertad, de igualdad ante el Derecho, de igualdad
de oportunidades, de servicio aI bienestar general, de adecuación alas cir­
cunstancias, de eficacia, etc.

Las normas deI Derecho no son enunciados de ideas COn intrínseca validez
- como lo sou, por ejemplo, las proposiciones matemáticas -; oi son tampoco
descripciones de hechosj oi son expresión de ningúo ser real. Las regias dei
Derecho son instrumentos prácticos, elaborados y construidos por los hombres,
para que, mediante su menejo, produzcan en la realidad social unos ciertos
efectos, precisamente el cumplimiento de los propósitos concebidos.

EI Derecho, como realidad, es un arte práctico, una técnica, tina forma
de contraI social. Por lo tanto, de ese utensilio que el Derecho es, no se puede
predicar ni el atributo de verdad ni eI de falsedad, porque el Derecho no es
uo ensayo de conocimientos, ni vulgares oi científicos.

3. RESUMEN SOBRE LA EXPULSIÓN DE LA LóGICA FORMAL

EN EL CAMPO PRACTICO DEL DERECHO

Se ha mostrado con evidencia los siguientes puntos:

A) La lógica formal dásica, la moderna y la contemporánea. es decir,
la 16gica de lo racional, la lógica que ha sido Uamada físico matemática, no
es eJ instrumento apto ni para eJ planteamiento ni para la soluci6n de los pro~

blemas humanos prácticos, como son, por ejemplo, los problemas políticos y
jurídicos. EI empleo de esa lógica formal para el tratamiento de los problemas
jurídicos, cuando 00 resulta perjudicial y lleva a resultados insensatos y mans·
truosos. por lo menos resulta inútil; con la mera excepción de lo relativo a las
cuestiones marginales que pueden darse en esos asutltos humanos en la medida
ell que en los mismos interveng:an factores de la naturaleza material, deI cálculo
matemático o de las Leyes formales de todo pensamiento. Pero esas son cuestio­
nes marginales o adyacentes, las cuales, aunque puedcn 11 veces tener importan­
cia, no afectan a la entrafia medular de los problemas humanos, en tanto que
cuestiones de conducta práctica.

B) La lógica formal, desde 5US orígcnes hasta nuestros días, no agota ni
remotamente la totaHdad del lagos, de la raron, sino que es s610 una provincia
o un sector dei logos o de la razón. .Aparte y además de Ia lógica de lo racional,
ap&rte y además de la lógica formal de Ia inferencÍa, hay otras regiones que
pertenecen igualmente a la 16gica, pero que SOn de naturaleza muy diversa de
la de aquella lógica de lo racional en sentido estricto. Eotre otras zonas o
re~iones deI Iogas o de la razón, hay cI âmbito deI logos de los problemas
humanos de conducta práctica, deI '1ogos de lo razonable". Incluso los espe­
cialistas ·en lógica formal, como, por ejemplo, Wmiam J. Kilgore, menciona y
reconoce ese âmbito, cuando aJude a las expresiones: "pIan lógico", "paso lógico".
"idea lógica", "persona lógica", en contraste con "plan concebido deficiente~

mente"', "paso precipitado", "idea con base inadecuada", o "persona no razo­
nabl(. En tales frases, el adjetivo lógico significa "razonabIe", "bien fundado"
"pensado satisfactoríamente de un modo concienzudo".



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1972 287

C) Lo racional puro de la lógica de la inferencia es meramente explicativo,
explicativo de conexiones entre ideas, explicativo de nexos entre causas y efectos,
etc. En cambio, el lo~os de lo razonable, concerniente a los problemas humanos
-' y, por tanto, a los problemas polítícos y íurídícos - intenta "compreender o
entender" sentidos y nexos entre significaciones, así como también realiza opera­
ciones de valoración, y establece finalidades o propósitos.

D) Es obvio que en nada, en absoluto, la lógica formal no nos sumínistra
ninguna iluminación en la tarea de descubrir los valores pertinentes, ni tampoco
en la labor de elegir los fines justificados. La lógica formal es neutral en lo
que atane a los valores éticos, políticos, jurídicos, etc. Por e] contrario, las
normas jurídicas tienen una dimensión intensiva, imperativa, valoradora, la
cual es totalmente desconocida por las Leyes de la inferencia.

E) Se ha mostrado y demostrado hasta la sociedad, con pruebas y argu­
mentos de abrumadora convicción, que es de todo punto imposible construir
el Derecho como Ufi sistema lógieo puro. I\i la ciencia dogmatica deI Derecho
positivo, ni tampoco UH supuesto Derecho natural.

Siendo así las cosas, resulta que el juez, que ha de decidir sobre todos los
problemas que se le presenten, necesariamente tiene que crear o descubrir las
normas pertinentes para la soludón de los nuevos casos que surjan, ypara llenar
las lagunas o vacios que siempre hay ínevitablemente en las regias legisladas.
Los jueces y los funcionarios administrativos tienen que estar constantemente
reconfigurando y desenvolviendo e1 Derecho.

F) Las regIas legisladas, ni siquiera cuando éstas aparecen con el máximo
~rado de calidad y de predicción posibles, nunca expresan la autêntica totalid::ld
deI Qerecho eon respecto a las conductas que dIas regulan. Es así, por lo
que tantas veces se ha dicho, sobre lo cual yo he insistido reiteradamente de
modo muy enfático, de que las regIas legislativas emplean el único lenguaje
que pueden usar: un lenguaje genérico y ahstracto. Por el contrarío, la realidad
de la vida humana, y, por lo tanto, de la existencia social, es siempre concreta
y particular, por eso, lo que una ley apunta nunca adquiere plenitud de sentido
antes de haber s'do relacionado con los hechos efectiros. O, diciendo lo
mismo con otras palavras: Derecho perfedo, en el sentido de concluso o termi­
nado, lo es só]o eI de Ias normas individualizadas de la sentencia judicial o
el de la resolución administrativa.

A esta hay que anadir el punto y ni.uchas veces mencionado de que las
regIas fonnuladas dei Derecho presentan muy a menudo no sólo lagunas a
vacíos, sino también contradicciones. Con muchísima frecuencia acontece que
el 6rgano jurisdiccional se haBa ante dos o más regIas legales de igual rango
formal, cada una de las cuales a primera vista podría parecer la pertinente
para resolver el caso planteado. AI órgano jurisdiccional le compete elegir entre
esas dos o varias regIas aquella que considere la adecuada para resolver el
caso que tiene ante sí. Pues bien, como es sabido, la lógica formal no puede
proporcionar en absoluto ninguna ayuda aI juez para lIevar a cabo esta elección.
Tal elección puede fundarse sólo sobre un juicio de valor.

e) Se debe sepultar definitivamente la errónea idea, hay ya descartada,
pero que prevaleció durante más de dos siglas, de la mal llamada "aplicación
dd Derecho". El Derecho positivo no es el contenido en la constitución, las
'~'las legisladas, los reglamentos, etc., y preconfigurados, ya conclusos, ya listas
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para ser "aplicados". EI proceso de ~reaci6n o 'producci6n deI Perecho va desde
el acto constítuyeote, a través de la constítuci6n, de ias regIas legisladas, de
los reglamentos, etc., hasta la norma individualizada en la sentencia judicial o
en la decisi6n administrativa, sin soluci6n de continuidad.

4. ANÁLISlS DE LA LóGICA DE LO RAZONABLE

Por de pronto, es oportuno recordar que la vida humana, la existencia
humana, no puede ser conocida, no puede ser comprendida, no puede ser
analizada, mediante el manejo deI repertorio de categorías y de métodos que se
t'mplean para la captaci6n y la explicaci6n de los fen6menos de· la naturaleza.

Tampoco puede la existencia humana ser comprendida mediante los enfo­
ques y los procedimientos adecuados para tratar con las ideas puras (como
las de la l6gica formal, las de la matemática, las de la fenomenología eidé­
tiC3, etc).

Además, en todo problema humano, es decir, eo toda cuesti6n de conducta
práctica, figura el hecho de que el hombre es libre albedrío dentro de una
zona o de uo campo determinado, zona o campo que está limitado por el
mundo concreto en el que vive o por la circunstancia particular dentro de la
cual se encuentra.

La mayoría de los problemas humanos de conduda práctica, que han de
ser tratados, buscados y decididos de acuerdo con el lagos de lo razonable,
implica0 relaciones sociales y, entre tales relaciones, nOs encontramos coo con·
flietos de intereses entre diversas personas y diversos grupos.

En el tratamiento y en la solución de los problemas humanos, y entre ellos
de los problemas jurídicos, no se puede conseguir nunca una exactitud, ni
una evidencia inequívoca. Esta es imposible precisamente por virtud dei hocho
de la enorme y complicadísima multitud de componentes heterogéneos que
intervienen eo la conducta humana, y muy especialmente en los problemas de
inter-relaciones humanas. Por eso es difícilmente practicable el poder abarcar
mentalmente todos esos factores y todas las recíprocas influencias entre dichos .
factores.

Entre esa enorme multitud variadísima de factores, har )a realidad deI
contorno que cicunscribe a los problemas humanos sociales, que tienen ante si
el legislador, eI jurisconsulto y e) juez; contorno o mundo integrado por muchas
c1ases de diversos componentes, pero que comprende, sobre todo, una parti­
cular .situaci6n social histórica.

Otros factores que hallamos en los problemas humanos soo: el de la
jerarquía o diverso rango de los valores; y el de la jerarquía eo euanlo a la
más o menos correcta realización de los valores eo la vida humana.

No todos los valores pueden ni deben ser realizados por medio deI ins~

trumento dei Derecho. Así, por ejemplo, los valores religiosos y los valores
morales puros no pueden ser cumplidos por vía legal, porque su realízación
requiere espontaneidad y libre voluntad.

Ante todo, y por encima de todo, el Derecho .debe inspirarse en unos valore~

básjcos de ahísimo rango: justicía, dignidad de la persona humana individual,
libertades fundamentales deI hombre, bienestar general, paz, orden y seguridad.
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Pera, además de esos valores básicos, se debe también tomar en cuenta atra
serie de diversos valores, que son los que tradicionalmente suelen ser englo­
bados dentro de lo que se llama prudencia.

Entre esos valores figuran los seguientes: genuína adecuadón a la natura­
leza dd problema planteado y de los factares y condicio,:!es que se dan en este
problema; congruencia histórica, esta es, apropiado acuerdo cOn la significación
de] momento histórico, tanto cOo su realidad presente como tambiéo coo Sll~

proyecciones de futuro, sobre todo deI futuro que empieza ya a anunciarse en
las aspiraciones, en los deseos, en los ideales que pugna0 por abrirse camino
y obtener realizadón en la época presente; viabilidad o practicabilidad de las
nonnas (generaJes o individualizadas) que vayan a ser establecidas, esto es,
máxima probabilidad de eficacia real; ponderación y estimación de los dedos
ulteriores que en eI iomediato porvenir puedan causar Ias regras que sean
emitidas o las decisiones que sean hechas; y, con respecto a este último punto,
es neeesario tomar eo consideracion que ](}s conflictos o desajustes que de mo­
mento pudieran quedar resueltos por las normas a dictar o por las decisiones
a emitir no se conviertan después eo fuente de males mayores que aqueHos que
se intentá remedirar; armonía entre un anhelo de progreso y la conciencia ele
hasta dónde lleguen efectivamente las posibilidades reales; evitar que la reso­
lución aparentemente satisfactoria de un problema no se çOnvieria en fuente
de ulteriores problemas más graves, esto es, eo términos populares, 'lue eI tapar
un agujera no traiga consigo la apertura de otros hoyos más peligrosos; espírítu
dt' annonía o de transacción entre los varios intereses contrapuestos, en la
medida en que lo permita la justicía; legitimidad de los medias empleados
para la consecución de fines justos, pues el empleo de media.~ perversos al
servicio de fines buenos, priva a los fines de su bondad originaria y los pros­
tituye; esforzarse por dar satisfacción a ]a mayor cantidad posible de intere.~e.j

legítimos eon el mínimurn de maIgasto o despilfarro y con eI mínimum de
fricción, como atínadamente dijo Roscoe Pound; respeto en el grado admisible,
sin dano de otros valores más altos, a Ias expectativas concebidas por trabajos
o esfuerzos hechos, o por virtud de Ia previsión de nn grado muy alto de
probabilidad. Esta larga y prolija lista de valores pertenecientes ai concepto,
simultáneamente vago y correcto, de prudencia no pretende ser exhaustiva,
sino sólo ejemplificadora. Afiada. eI lector a esa lista todas las valoraciones flue
eventualmente puedan ser actualizadas, en relación con los problemas concretos,
evocadas por los conceptos de sensatez, tino, discreción, cordura, ecuanimidad,
equilibrio, circunspección, precaución, previsión, expeditividad, diligencia, plausi­
hilidad, etc.

La lógica de la acción humana, o lógica de lo razonable, presenta entro:
otras las siguientes características:

Primero. Está limitada o circunscrita, está condicionada y está influida,
por la realídad concreta del mundo en el que opera - en el Derecho, está
circunscrita, condicionada e influída por la realidad dei mundo social histórico
y particular, en el cual, mn el cuaI y para el cual sou prooucidas las regla~

jurídicas, lo mismo las generales que las individualizadas.

Segundo. Está impregnada de valoraciones, esta es, de criterios axiológico.~.

Adviértase que esa dimensión valoradora es por completo ajena a la Iógíca
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formal, o a ?1alquier teoría de la inferencia. Ese estar impregnada de vaIara·
danes es uno de los rasgos que decisivamente diferencia la lógica de lo razo­
nable frente a la lógica de lo racional.

Tercero. Tales valoraciones son concretas, es decir, están referidas a una
determinada situación humana real, a una cierta constelaci6n social, y, en
consecuencía, dehen tomar en cuenta todas las posibilídades y tooas las limita­
cianes reales.

Cuarto. Las valoraciones constituyen la base o apoyo para la formulaci6n
de propósitos, esta es, para el establecimiento de finalidades.

Quinto. Pero la formulación de propósitos y el establecimiento de fines,
no 5ólo se apoya sobre valoraciones, sino que, además, está condicionado por
las posibUidades que ofrezca la realidad humana social concreta. El seiiala~

miento de los fines y propósitos es el resultado de la combinación deI conoci­
rniento sobre una realidad particular con unas valoraciones concebidas como
pertinentes respecto de esa realidad.

Serto. Consigu:ientemente, Ia lógica de lo razonable, está regida por
razones de conwueneia o de adecuaci6n:

A) Entre la realidad social y los valores (cuáIes son los valores apropriados
para la ordenación de una determinada realidad social).

B ) Entre los valores y los fines y propósitos (cuáles sean los propósitos
y los fines valiosos y adecuados).

C) Entre los propósitos y la realidad social concreta (cuáles sean los pro-
pósitos de posible reallzación). .

D) Entre los fines o prop6sitas y los medias, eo cuanto a la conveniencia
de los medios para los fines.

E ) Entre los finas y los medias respecto de la correceión ética de los
medias.

F) Entre los fines y las medias, en lo que se renere a la eficada de
los medios.

Séptimo. La lógica de lo razonable está orientada por las ensefianzas
extraídas de la experiencia de la vida humana y de la experiencia histórica,
esta es, de la experiencia individual y de lá experiencia social - aetual y pasadit
-, y se desenvueIve instruída por esa experiencia.

La producción deI Derecho - lo mismo de regIas generales que de deci·
siones jurisdiccionales - debe estar inspirada en la lógica de lo razonable.

La 16gica de la razÓn pura, de lo racional, de la inferencia, tiene aplicaci6n
solamente aI estudio de las formas a priori o esenciales de lo jurldico, pero no
tiene aplición a la materia o contenido de las regIas jurídicas.

La lógica de lo racional, de la raz6n pura, puede, además, tener alguna
intervención, pero muy limitada y simplesmente incidental, cuanto en un asunto
humano se baUa incrustado nn problema de tipo matemático, como, por ejempJo,
el de medir uu terreno, el de calcular unos réditos, obicn eI problema de deter­
minar la igualdad de dos situaciones.



EL CONOCIMIENTO JU'UDICO POSITIVO

LA TEORiA DE KELSEN V LA PROBLEMÁTICA CIENTIFICA

DEL DERECHO

En su obra titulada "Los problemas capitales de la teoria dei Derecho
Pofitico" aparecida an 191'1, senalaba Kelsen, entre otros temas, la ne­
cesidad de establecer una distinción formal entre las leyes causales­
explicativas, que expresan la forzosidad, el "tener que ser" de la natura­
Jeza/ y las leyes normativas, que establecen un "deber ser" en el compor­
tamiento' hUmano.

Esta idea central tue bien pronto entroncada por e1 mismo Kelsen
con las investigaciones de la escuela neokantiana de Marburgo, uno de
cuyos fundadores, Hermann Cohen, había arribado a novedosas conclu­
siones acerca de las funciones objetivantes deI pensamiento y la voluntad.
Y baia tal orientación, el deber ser normativo adquirirá en la concepción
jusfífosófica de Kelsan nada menos que la función de un principio lógico­
trascendental constitutivo de un objeto dei conocimiento. Ef plano de la
razón práctica kantiana era trasladado, de este modo, ai plano de la
razón teórica.

Es ésta; an el fondo, la imagen que presanta la "Teoria general deI
Estado" publicada en 1925, obra en la cual aparecen ya, sistematizadas
y fundamentadas, las nociones prlncipales con las cuales Kelsen habrá
de articular más tarde su "Teoria Pura dei Derecho". En efecto: aquella
obra propone, en primer lugar, la sustitución de postulados e hipótesis
metafísicas ----que, a juicio de su autor, distorsionan el conoeimlento ju­
rídico- por categorias trascendentales, entendidas éstas como principios
gnoseológicos "a priori" condicionantes de la experiencia científica. En
segundo lugar distingue como categorías deI conocimiento, el "ser" (apli­
cabIa ai conocímiento causal de los fenómenos nalurales) deI "deber ser"
(aplicable ai conocimiento normativo de la realidad humana). Y an tercer
lugar ensaya una primera transformación de dualismo5 absolutos (conce­
bidos como oposiclones cualitativas y transístemáticas dentro de una mis­
ma ciencia) en distineiones relativas, o sea, cuantitativas e intrasistemá-
ticas. .
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la oposici6n kelsiana entre causalidad e imputaci6n, entre ser y deber
ser, se configura definitivamente en la "Teoria Pura det Derecho".

En la primara edición de esta obra (I) Kelsen parte de una exígencía
metódica fundamental, a saber: la que deslinda, desde un enfoque lógico­
tl'Bscendental, ai âmbito de la naturaleza deI ámbito dei Derecho. Mientras
que er enlace de los hechos se expresa en aquél por medio de la "Iey
naturar" en cuyo esquema "Si A as, as Bn

, la cópula es representa un
conocimiento causal de esas hechos (y, por tanto, la aplícación de un
criteria de necesidad lógica y ontológica), dicho enlace es expresado ao
la estera dei Derecho por la "norma jurídica" en cuyo esquema de formu­
lación también hipotética "5l A es, debe ser S", la cópula debe ser implica,
no un conocimiento causaf, sino un conocimiento normativo de los he­
chos. Asi como con auxilio de la "Iey natural" un e1ecto es atribuido a
su causa, asi tambíén, con auxilio de la "Iey juridica", una consecuencia
de Oareeho es imputada a su condición.

Lo que convierte a un suceso en un fenómeno para el conocimiento
)midico, no es 5U ser natural causalmente determinado, sino el sentido
objetivo que tiene aquel suceso y que está dado por una norma que se
refiere a él con su contenido. La norma es, asi concebida, un esquema
de inlerpretaeión de la conducta humana, y el deber ser expresado en
aquélla, una categoria trascendental con cuyo auxilio puede el jurista
aprehender el material emplrico perceptible.

Esta tesis es reelaborada por Kelsen en la segunda ediciM de su
Teoria Pura. Desde un punto de vista estrictamente gnoseol6g;co sostienEl
an ella su autor que la diferencia esencial existente entre las ciancias
causales y las ciencias normativas radica, en última instancia an la dis­
tinción de los peculiares principios de conoeim/ento que éstas aplican
respectivamente. Las ciencias causares, en tanto busca0 explicar los
hechos que íntegrao el objeto de su estudio - acontecimientos pertene·
cientes aI ordEm de la naturaleza-, emplean el principio de causaridad,
cuya función gnoseológica directriz les permite !3stablecer entre aquellos
hechos, relaciones de causa a etecto: relaciones constantes entre fenó­
menos que se suceden necesariamente o con un elevado coeficiente.
En cambio las cienclas normativas, cuyo objeto y 1inalidad es, segyn Kel­
sen, describir las normas y las relaciones sociales que aI/as estab/ecen,
aplican un principio gn05eológ;co diferente, el de imputación, que les per­
mite relacionar los hechos humanos normativamente regulados según un
mecanismo análogo pero criteriológicamente distinto aI de la causalidad.

Tanto el principio de causalidad como el de imputaci6n se estruc­
turan 16gicamente bajo la forma de juicios hipotéticos que permiten as­
tablecer una relación entre una condici6n y una consecuencia según aI
esquema relacional "Si A, entonces S"o Pero la función gnoseol6gica de
esta relaci6n no es la misma en los dos' casos. Puas la ley natural, fun­
damentada en el principio de causalidad, enuncia: f'SI A 88, enlonces ·S
es". Dicho en otros términos: "Si el acontecimiento A se produce, el acon­
tecimiento B le sigue necesaria o probablemente. Ejemplo: Si se calienta
un cuerpo metálico se produçe 5U dilatación". En tanto que ai juicio

'(denominado aqui por Kelsen, regia de derecho) que formula el jurista
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para describir su objeto "constituído por las normas jurídicas creadas
dentro dei marco de un orden jurídico", imputando una consecuenCia
normativamente establecida a una condición, expresa: "Si A as, entonces
8 debe ser"; es decir: "si el acontecimiento A se produce,. el acontecimien­
to B debe producirse (aunque efectivamente no se produzca). Ejemplo:
si un individuo comete un robo, debe ser condenado a una pena de
prisión" .

Sostiene Kelsen que la diferencia fundamental que existe entre la
causalidad y la imputaci6n consiste en que ésta tiene un punto final m;en­
tras que aquélla carece de ér. Así el acto bueno ai cual se imputa la
gratitud en razón de la vigencia de una norma moral; er pecado aI cua!
se imputa la penitencia en el ámbíto normativo de la religión o el robo ai
cuat se imputa la pena de prisión en el plano jurídico; en suma, todas
aqueJJas condiciones a las cuales son imputadas ciertas consecuencias
normativamente establecidas, constituyen el punto final de la imputación,
en tanto que en el dominio de la naturaleza cada causa es simultánea­
mente el efecta de otra causa y cada efecto, la causa de otro posterior.

La naturaleza es, pues, por asencia, una realidad constituida por ca­
denas infinitas de causas y efectos en la que cada acontecimiento es el
punto de intersección de un número indefinido de cadenas causales;
mientras que, por el contrario, la sociedad es una realidad donde los
actos humanos que se vinculan mediante el principio de imputación,
nunca canstituyen cadenas de más de dos eslabones. La condición a
la cual se imputa una consecuencía -moraI, religiosa o jurídica no es ne­
cesariamente una consecuencia imputable a otro condición,

Estas caracteristicas diferenciares definen, según Kersen, dos esferas
gnoseológícas distintas que permiten aplicar a la conducta humana dos
diversos esquemas de lnterpretación, a saber; el dominio de la necesidad,
aI que pertenece la naturaleza, y en el cual el hombre no es libre en cuan­
to su conducta está causalmente determinada, y el dominio de la Iibertad,
ai que pertenece la sociedad, y en el cual el hombre es libre en la medida
en que su conducta, normativamente regulada, constituye el punto final
de una imputación, (t)

Aun cuando en sus últimas investigaciones Kelsen parece haber varia­
do su inicial concepción puramente formalista, su posición adoptada en
torno a la problemática epistemológica de la ciencia jurídica se ha con­
solidado én la tesis de que el Derecho es norma y que a su conocimiento
se accede mediante estructuras lógicas con función enuncíativa -Ias "re­
gIas dei derecho"- que describen con pretensión de verdad el contenido
de aquéllas adaptándose a su peculiar modalidad relaciona!. rI) "Sólo la
circunstancia de que el Derecho sea un sislema de normas aplicabíes a
la conducta de los hombres, permite a la regia de Derecho describir a
estas normas según el esquema de la imputación de una consecuencia a
una condición". (4)

La difusión de las investigaciones de Hans Kelsen generó en los últi­
mos tlempos intensas corrientes de pensamíento, orientadas unas a refir­
mar las conclusiones de la Teoria Pura y otras a replantear sobre nuevas
bases el problema epistemológico de la ciencia jurídica. Entre estas
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úJtimas destácase, sin duda, el aporte dei jusfilósofo argentino Carlos
Cassio.

A partir de la caracterización kelseniana deI deber ser como catego­
ria deI conocimiento, Cassio ha analizado la esencia de la relaci6n exis­
tente entre la norma jurídica y la conducta humana, concJuyendo an que
tal relaeión es gnoseolõgica.

Postula asi una lógica jurfdica trascendantal en la que la misma
norma funciona como instrumento lógico dei conocimiento ciantffico dei
Derecho, fundândose an los sigulentes supuestos: 1) que toda slgnifica­
ción lógica permiteconocer mobjeto mentado por ella; 2) que la relaclón
dei conocimiento es la mera valencia ideal de la significaclón conceptual
como representación intelectual de cualesquiera cosas. Tal valencia ideal
no es de' causa a efecto entre ai concepto y el objeto; ni tampoco teoló­
gica, ni de forma a materia, sino una relaeión intencional o de mera men­
eión significativa: "el concapto mienta ai objeto y nada más". (~)

Asi como la copulación dei verbo "ser" de Ja lógica tradicional con­
tiene Ja representación dei objeto deI ser an general en tanto que este
objeto es algo idêntico a si mismo, asi también -sostiene Cassio- "Ia
copulación dei verbo "deber ser" eo la Lógica jurídica formal, contiene
la representación dei objeto general de esta esfera, siendo este objeto deI
deber ser en general, no la identidad sino la creación, es decir, libertad
metafísica fenomenalizada: conducta". (1\)

Según Cossio tanto el juicio enunciativo como el juicio imputativo
son, por igual, actos de conocimiento: son ese único acto de conocimien­
to que se lIama juicio, Em virtud deI cual el yo con su pensamiento men­
ciona o significa un objeto en el sentido de la verdad, con prescindancia
de la intuición deI objeto. (1)

"Las normas -dice- no son aI objeto dei conocimiento an un co­
nocimiento conceptual que nos da la Dogmática. No se conoce a las nor;'
mas, sino que se conoce con las normas a la conducta como conduc­
ta". (M) Y agrega más adelante: "Tal as aI plano gnoseol6gico de la
Ciencia deI Derecho: ai jurísta no le interesa la influencia causal de \as
normas, sino el conocimiento conceptual que ellas le dan de la conducta
en su deber ser, es decir, de la conducta en su Iibertad" (9)

11

CRITICA DE LA DISTINClóN CATEGORIAL GNOSEOLOQICA

ENTRE "SER" Y "DEBER SER"

Desde la aparici6n de la primera edici6n de la "Teoria pura dei De­
recho" hasta el presente, la distinción entre ser y deber ser há perdido
su originaria nitidez dentro dei sistema kelseniano.

Es probable que en este proceso hayan incidido ciertas criticas cien­
tífico-naturalistas como otras provenientes de juristas y soci6logos.

En su obra titulada "Sociedad y naturaleza" (10) Kelsen ac"epta las
conclusiones de modernas investigaciones epistemológicas seg(m las
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cuates el principio de causalidad no supone la aplicación de ningún cri­
teria de necesidad sino una mera posíbilídad estadístíca. (11)

Y a pesar de que en ese momento se mantiene firme en el dualismo
entre ser y deber ser, concede la posibjJjdad de un monismo científico
según el cual la sociedad no seria otra cosa que una parcela de la
naturaleza.

Algo de esto lIega. como sedímento, a la segunda edición de la Teoria
Pura.

En primer lugar, cuando aI desarrollar en esta edición el esquema de
la ley causal. expresa Kelsen: "Si el acontecimiento A se produce efecti­
vamente, e4 acontecimiento 8 le sigue necesaria o probabJementeff (1:!), as
evidente Que está admitiendo con eJ empleo deI vocablo probablemente,
que el principio de causalidad representa el valor estadístico de un coe­
ficiente de posibilidades.

En segundo lugar, cuando aI distinguir entre ciencias eausales y cien­
elas normativas, inc/uye a la Historia en el grupo de las disciplinas que
estudian a "Ias conductas humanas consideradas como hechos pertene­
cientes ai orden causal de la naturaleza" (I,q) , surge su manifesta tenden­
eia a identificar er ser de lo social eon la real idad natural. Segün este
criterio, sólo una consideración normativa de la realidad humana permi­
tiría excluir ai comportamiento del hombre de ta región ontológica de la
naturaleza.

No es menester abundar en consideraciones para poner de relieve
la inconsecuencia de esta última concepción, Pues tanto com re1erencia
ai objeto de' conocimiento histórico, como con relación a su método, es
imposible ubicar a la Historia en aI grupo de las ciencias naturales. EI
ser deI hecho histórico no es un ser pertenenciente ai orden causal de la
naturaleza sino ai mundo de la cultura: de lo cual se infiere que la iden­
tificación dei conocimiento histórico con el conocimiento natural --deri­
vada de la originaria oposición gnoseológica entre ser y deber ser-, signi­
fica. en última instancia, una confusión de regiones ontológicas y, por
tanto, de los caracteres esencia/es de la realidad cognoscible,

En efecto, si bien el historiador establece relaciones de causa a efacto
entre los hechos históricos con el fin de mostrar el orden de motivaciones
y los fundamentos históricos y teleológicos de los mismos en una conside­
racióo dinámica de la sociedad. Ias relaciones establecidas son meras
conexiones de sentido en un acontecer de objetivaciones culturales. Por
lo demás, la categoria de causalidad histórica con que ai historiador opera
gnoseológicamente, precisamente porque permite vincular hechos únicos
Que no se repiten jamás, funciona a la manera de un criterio individuali­
zador que impide generalizar por vía de inducción la relación causal es~

tablecida entre los hechos y, por consiguiente, reducir a leyes los procesos
históricos. (H)

No es menos imprecisa la propia función deI deber ser en el desarrorlo
de la concepción kelseniana.

En la primera edición de la "Teoría pura del derecho" el deber ser
actúa como categoria rógico~trascendental relativamente apriorística con
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cuyo auxilio se puede aprehender cognoscitivamente hechos de conducta
humana (1'). Pera e~ deber ser. en tanto tunci6n im~utativa, se expresa
en la propia norma iuríd\ca concebida ali i como un juicio hipotético que·
permite establecer el enlace gnoseológico entre una situación de hecho
condicionante y una consecuencia condicionada.

Más tarde, en su "Teoría general dei Derecho y deI Estado", Kelsen
parece advertir la inconsecuencia epistemológica que implica identificar
a las normas jurídicas con los juicios de la ciencía dei Derecho e introduce
la noción de "regias de Derecho" para denominar a estas últimos. "Estas
juicios -dice- por media de los cuales la ciencia juridica expresa ai
Derecho, no deben ser confundidos con las normas que elaboran los en­
cargados de legislar. Es preferibre no dar a aquéllos el nombre de nor­
mas, síno ai de reglas jurídicas. Las normas formuladas por los órganos
legislativos son prescriptivas~ las regias de derecho que la ciencia jurídica
establece, son puramente descriptivas" (1tl)

En la segunda edición de la "Teoría pura deI derecho" ha quedado
definitivamente trasladada la función gnoseológica deI deber ser a las
"regIas de derecoo". Y ello implica que la distinci6n trascendental entre
ser y deber ser se expresa ahora para la escuela de Viena en la distinc;ón
lógico-formal entre ley causal y regIa de derecho.

"La reg'a de derecho -expresa Kelsen- es en la ciencía jurídica el
equivalente de la ley causal en la ciencia de la naturaleza. Es el instru­
mento mediante el cual la ciencia del Derecho describe su objeto cons­
titu/do por las normas jurídicas creadas y aplicadas en aI marco de un
arden jurídico".

Si se analiza an profundidad la cuestión, ha de conc/uirse que con la
concepción de la "regIa de derecho" se introduce una notable contusión
an la propia tesis kalseniana. toda vez que la Teoria Pura no demuestra
que el objeto conocido mediante aquélla sea en reaHdad una norma jurídi­
ca. Puas como el concepto deber ser con que se estructura la "regIa de
derecho", alude siempre a un deber de comportarse, resulta que el jurista
que según el propio ejemplo de Kelsen, expresa aI describir una norma:
"Si un individuo comete un robo, debe ser condenado a una pena de pri­
síón" (l7) no está describiendo ni interpretando, en rigor, a nlnguna norma,
sino Que se está refiriendo en términos muy generales a un acontecer
humano -real o posible-- que se encuentra etectivamente regulado por
una norma de derecho. Con mayor precisión puede aflrmarse que se está
refiriendo a la efectiva existencia de un deber de sancionar con pena de
prísión a quien comete un robo.

"Regia de derecho" es. en realidad, una expresión ingeniosamente
acuõada para seguir manteniendo la unidad de una tesis por cierto vaci­
lante. Puas las regias, a pesar de que Kersen les atribuya tunción enun~

ciativa, . no son otra cosa que normas. No describen, no enuncian un
conocimiento adquirido, sino que prescriben un modo de obrar o de
pensar. Constituyen la expresión conceptual de un método, de una téc­
nica, de una voluntad sistematizadora que tiende a concretar mediante
un cierto procedim\ento ordenado, un determinado fin valioso aunque,
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como en el caso de las regias de la lógica, ese fín no sea otro que lograr
aI uso correcto de los propios pansamientos.

No ha logrado, pues, Kelsen, ni aun con la reelaboración de su "Teo­
ria pura", superar el circulo vicioso coimplicado en la relación norma­
conclueta.

Haciéndose cargo deI problema, el mismo Kelsen intenta resolver esta
cuestión expresando: "Sólo la circunstancia de que el Derecho sea un
sistema de normas aplicables a la conducta de los hombres, permite a la
regIa de derecho describir estas normas según el esquema de la impu­
tación de una consecuencía a una condic;ón". (1N}

Pera la cuestión sigue en pie. Pues si se parte deI supuesta de que
la norma y la conducta son objetos distintos, ontolôgicamente índepen­
dientes. Ia opciôn es inevitable: O se eonocen y describen únicamente
normas (en cuyo caso, no pudiendo aplicarse a éstas -an tanto entes
puramente ideales- la categoría gnoseológíca deber ser, hay que aceptar
una íneludibJe e indirecta remísión a los hechos de conducta); o, como lo
sostiene Cossio, se conocen y describen conduetas (en cuyo caso, la fun­
cíôn de las normas tiene que ser fatalmente equiparada a la de los luicios,
con grave dístorsión deI carácter significativo de unas y otros).

Pareciera que Hermann Heller ha intuido en su cabal dimensiôn la
esencia dei problema cuando expresa: "EI ser y el deber ser son, sin duda,
elementos antagônicos que no pueden ser referidos ni el uno ai otro, ni
ambos a una común raíz lógica, pera Que sí pueden ser enlazados en
el concepto de la ordenación normativa social. Pues un deber ser social
que, por principio, no guardase relación alguna con un ser socíal a que
hubíera de dar forma, no sería en puridad un deber ser ... La "tensión",
pues, entre ser y deber ser no debe resolverse nunca unilateralmente,
ni eo favor de lo normativo ni deI lado de la realidad social. Sólo se
comprende de manera cabal la ordenación normativa social, si se con­
sidera y da por supuesto que el ser y el deber ser oi se hallan eo un estado
de aislamiento, ni en una antidialéctica ausencia de relación, sino por el
contrario, an una correlativa coordinación" (l").

111

LA FUNClóN OBJETIVANTE DE LOS JUICIOS

Y LAS NORMAS. SU DESLlNOE EPISTEMOLÓGICO

Según Hermann Cohen, fundador de la escuela neokantiana de Mar­
burgo, no tiene sentido afirmar que las categorias, formas conceptuales
"a priori" deI entendimiento, se imponen estáticamente a la materia crean­
do una síntesis objetiva inmóvil.

Pues el pensam,.iento puro, cuando es dirigido a un contenido fenomé­
nico, crea una reaJidad ontológica dinámica, una objetividad siempre
fluyente a través dei despliegue creador deI juicio.
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Dentro deI proceso deI saber, el juicio es, según Cohen, una "unidad
dinâmica de unión y distinción"; es decir, una especie de funeión rela­
cionante incesantemente productora de los objetos dei conoeimiento.
Asl, cuando formulamos un juicio afirmando que A as BJ no nos limitamos
a poner en contacto mediante nuestro juicio a dos cosas separadas sino
que construimos, a través de la actividad sintética dei pensamiento, una
objetividad única, estructurada.

A partir de este supuesto, toda la realidad natural transfórmase en­
tonces eo un sistema de relaciones y se moviliza dentro de la curva pro­
gresiv8 dei saber mediante la función creadora dei pensamlanto puro.

Cosa parecida ocurre, según Cohen, con la realidad espiritual. No
ya el pensamiento puro productor dei ser (sein), sino la voluntad pura,
creadora dei deber ser (solten), determina que la realidad espiritual se
resuelva tamblén en un sistema dinâmico de relaciones de conducta hu­
mana que se presentan ai análisis como direcciones inmanentes y per.
fectivas de los sujetos.

Asr, pues, el acontecer fenoménico dei mundo espiritual queda tam­
bién sistematizado en virtude de la voluntad vinculatoria de los hombres
mediante la función lógica relacionante dei deber ser. Y todas las di~

recciones que se dan en la unidad de la conducta quedan reducidas, por
su sola referencia ai deber ser a un orden de posibilidades de acci6n u
omisión.

La tesis de Cohen pane de relieve un fenómeno perfectamente com­
probable: no sólo los aclos de conoclmiento sino tBmblén los aclos de '10­
Juntad astablecen relaciones. Es éste, sin duda, un punto de partida que
no debe desatender la epistemologia jurldica.

Pero ai hecho de que aI comportamiento humano pueda ser vinculado
autónoma o heterónomamente por la voluntad, mediante la función pres­
criptiva de las normas de conducta ---que expresan ai deber ser-. ha dado
origen a una de las confusiones epistemológicas de mayor importancia en
los últimos tiempos. Pues ha !levado a conferir ai concepto deber ser
-..que determina una categoria ontológica de obrar, es decir, un modo de
comportam;ento posible racionalmente creado por un acto de voluntad-,
nada menos que ai carácter de una categorra dei conocimiento.

La concepción constructivista neokantiana nunca ha aclarado suficien­
temente cuá/as son las diferencias de funciones significativas de las pro·
posiciones deI deber ser respecto de las dei ser.

No la ha hecho porque su posición lógica-trascendental relativa a los
objetos ha sido simpre una posición gnoseologista, como si la única e
invariable manera de relacionarse el sujeto con los objetos fuese el
conocimiento.

V, como consecuencia de ello, se ha venido contiriendo por extensión
ai pensamiento normativo los mismos caracteres funcionalas que tienen
los juicios -enunciativos --qua son estructuras lógicas adecuadas para
expresar un conocimianto sobre el sar-, en virtud de que tanto las naf-
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mas como los juicios, aI relacionar proposicionalmente conceptos, per­
miten también establecer relaciones entre los objetos a que esos con­
ceptos se refieren.

Es decir: a partir ~ una analogia lógico-formal, se ha Ilegado a
identificar funciones lógieo-noétlcas fundamentalmente distintas como son
ei juzgar una objetividad y el regularia normativamente preseribiéndole
determinados modos de comportamiento.

En nuestro Iibro "Nonna Jurídica y Conocimiento Jurídico" (~O) hemos
puesto de manifiesto, a través de un análisis fenomenológico de aquellos
aetos, las diferencias esenciares de las funciones significativas que cum~

plen los juicios y las normas,

Por lo demás, tampoco ha aclarado suficientemente el neokantismo
las diferentes ubicaciones en que se encuentran respecto dei acontecer
real, las leyes causales y las leyes normativas. (21)

Pues, por mucho que las leyes causafes, funcionando como estructu­
ras lógicas dei conocimiento, permltan erear epistemológieamente un
objeto constituído por los fenómenos reales relacionado y por las relacio­
nes establecidas entre esos fenómenos, la verdad es que esas leyes no
intervienen para nada en el proceso real de causaciõn. Sólo expresan sig­
nificativamente ese proceso; sólo expresan su carácter ontológico como
relación o sistema de relaciones causales entre hechos establecidas por
el conocimiento, pera alias permanecen siempre independientes deI pro­
ceso mismo y no se acoplan ontológicamente a él.

En cambio no ocurre lo mismo con las leyes normativas. Estas no se
Iimitan a expresar significativamente a su objeto sino que lo regulan efecti­
vamente prescribiéndole determinados modos de acción U omisiÓn. V, a
través de esta función prescriptiva, instituyen el sentido específico de
permitido, exigido o prohibido que el comportamiento regulado adquiere
en virtude de ellas. Las leyes normativas intervienen entonces, como
sentido normativo, en el proceso real dei eomportamiento de su objeto.

Si desapareciesen todas las leyes causales, en nada quedaria afecta­
do el proceso real de causaciõn fenoménica; pues ese proeeso se ha rea­
lizado de hecho durante millones de anos antes de que se hubiesen for­
mulado las reyes causares que lo expresan. Si, en cambio, desapareciesen
las leyes normativas, el comportamiento humano no seda ya un compor­
tamiento normativamente regulado, con lo cual perdería su carácter esen­
cial de permitido, de exigido o de prohibido.

Esta cuestión, que parece tan simple y elemental, tiene sin emlJargo
una extraordinaria importancia epistemológica; pues afecta nada menos
que aI ser de la objetlvidad cognoscible.

IV
EL ACCESO GNOSEOLOGICO FRENTE AL "DEB"ER SER"

Cuando afirmamos que cierto comportamiento debe ser, nuestra afir­
mación no significa que tal comportamiento acontezca realmente. Pues
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eorresponde en asenc;a ai ámbito de la libertad dei hombre que los de­
beres de éste se eumplan efectivamente o no se cumplan jamés.

Sin embargo, nuestra afirmación subsiste con ptena validez e invio·
labilidad lógicas. Y si indagamos por el fundamento de esa validez la
respuesta es índubitabte: aquél comportamiento debe ser porque asl \0
prescribe una norma instituída.

Aun cúando nunca se cumpla en los hechos ei comportamiento
prescripto como deber, la situací6n es invariable: slgue 8iendo un com­
portamiento debldo.

Pese a la extraordinaria mutabilidad de contenidos craados y posibles
de erear en ai ineesante acontecer de la coducta humana, ha" puas, un
punto de apoyo cierto If seguro que permite la identificaci6n moda' de
ásta.

Que as, por tanto, lo que conocemos y predicamos cuando dirigimos
nuestro eonocimiento a un ordEm de condueta normat;vamente deter­
minado?

Reparemos, ante todo. que s610 es posible conocer el ser y predicar
con pretensíón de verdad sobre el ser. EI ser es la essencia de la
objetividad cognascible.

Es ésta una nec9sidad racional; una condición a priori de nuestra
funci6n gnoseológica según la cua' "algo" que es puesto o aceptado
por el entendimiento como ente cognoeclbfe constituye, en tanto correlato
dei propio conocimiento, una structura ontológ;ca idêntica a si misma e
identificable por lo tanto a través de todos los actos de conocimiento
que sobre eUa se dirijan.

Si no aceptãsemos lia priori" esta identidad deI objeto cognoscible
consigo mismo, carecariamos deI nacesario sustrato ontol6gico para es­
tablecer una verdad; esta es, una relacfón esencial entre lo que el }ulclo
enuncia y lo que el objeto as.

Ahora bien: cuando el entendimiento pretende organizar un conoci­
miento sobre la col'\ducta humana consíderéndola como un deber ....
--es decir, como una posibilidad de obrar a través de las infinitas y va­
riadas secuencfas en que la libertad se manifiesta-, lo único que hace,
en el fonda. es conocer el ser dei deOer. O sea: conoce, fundamental·
mente. aI modo de comportamiento posible que es exigido a uno, a
varias o a un conjunto indeterminado de individuas por una norma o un
sistema de normas institufdas.

Si un comportamiento debe ser, porque asf está prescrito por una
norma - sea que ésta haya sido institufda, por un scto de voluntad
aut6nomo o por uno heterónomo-, aI objeto de nuestro conocimlento
no es ei nudo comportamiento humano ni tampoco es la pura norma
presc:ríptiva de esa eomportamiento sino que es el deber que tienen ai
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sujeto O los sujetos a quienes se dirige la función normativa, de realizar
el comportamiento prescrito.

De esta simple observación se sigue que conocer un deber es conocer
un objeto complejo. Pues si bien el deber que tiene un sujeto de com­
portarse de determinada manera no se identifica con la norma presciptiv8,
tampoco puede separarse de elle, de la misma manera que no puede
separarse el deber prescrito por una norma deI comportamiento de los
individuos por el/a regulado.

Preséntase, entonces, ante el entendimiento, una relación ontológica
inescindible establecida mediante el ser dei deber, entre la norma de con­
ducta y la c()nducta normada.

Así, en efecto: por más que anal icemos la cuestíón; por mucho que
con referencia a un determinado orden de conducta afirmemos· y reafir­
memos la necesidad de centrar en las normas reguladoras el campo
objetivo de nuestro conocimiento y, con prescindencía deI comportamien­
to regulado, pretendamos ver en el deber ser normativo sólo un concepto,
sólo un elemento lógico relacionante, resulta siempre, como una contra­
figura de la normatividad, que ese deber ser es nada menos Que un
pecuJ iar modo de ser de aquel comportamiento. Y, a la inversa, por
preordenado que esté nuestro conocimiento aI pretender dirigiria única­
mente a la conducta humana; por más que tratemos de consideraria "en
su deber ser" como el único y exclusivo objeto de nuestra observación,
tampoco la podremos conocar en su sentido plenario si no la aprehende­
mos como comportamiento normado, es decir, como comportamiento on­
tológicamente integrado por las mismas normas que lo regulan.

V

EL ACTO DE REGULAClóN JURIDICA

COMO FUNCION OBJETrVANTE

Si aceptamos con Cohen que tanto el pensamiento como la voluntad
son capaces de cumplir una función objetivante - aquél a través de la
función relacionante de las normas (relaciones dei sein): ésta mediante la

-función relacionante de las normas (relaciones dei 50Ilen)- es forzoso
concluir que la vofuntad deI constltuyente, deI legislador, deI juez, o de
la misma comunidad -en tanto fuentes productoras de normas íurídi­
cas-, desempena una función constitutiva dei objeto dei conocimiento
jurídico positivo.

Reparemos por ello, ahora, en las características esenciales que re­
viste todoacto de regulaclón jurídica.

Es de su esencia que él establezca siempre una prescripción bilateral
de! comportamiento destinada a regular un régimen de alteridad, de coe·
istencia social.
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En etecto: todo acto creador de una norma jurídica prescribe en
forma dire'cta y simultânea. como elementos correlativos recIprocamente
vinculados y sujetos ambos a la previa producción de un hecho o un
conjunto de circunstancias antecedentes y condicionantes. obligaclones o
deberes jurfdicos y facultades o derechos subjetivos. Ambos elementos
constituyen simultáneamente la consecuencia juridica relacionada por el
aclo normativo a una condición.

Así. frente ai deber prescrito a un sujeto de realizar cierta acción u
omisi6n, es simultáneamente concedida por el acto normativo a otro
u otros sujetos, la facultad de exigir compulsivamente aI obligado el cum­
plimiento de aquel deber o requerir, en caso de incumplimiento, la apli­
caci6n de una sanci6n coactiva (22). Y viceversa, frente a la facultad con­
cedida a un sujeito para que, dadas clertas condiciones de hecho, pueda
realizar determinados actos U omisiones, se encuentra simultáneamente
prescrito el deber de los demás de no impedir el ejercicio· de aquella
facultad.

Carece de relevancia operativa que el deber y la facultad prescritos
aparezcan ambos explicitamente expresados en una norma jurídica crea­
da. Esta puede referirse en modo expreso 5610 a deberes o 5610 a faculta­
des sin que la bilateralidad de la relaci6n se encuentre afectada (23). En
todos los casos la regulación jurídica establece, con respecto ai compor­
tamiento que regula, una doble relación, a saber: a) la que vincula la exis­
tencia de un deber y una facultad a la previa producción de un hecho
antecedente; y b) la que vincula recíprocamente ai deber con la facultad.

Según hemos visto, para la Teoria pura dei Derecho el concepto deber
ser funciona an la estructuraci6n de la "regIa de derecho" como un con~

cepto relacionante conforme ai esquema "Si A es, debe ser S". Si se
acepta la tesis kelseniana y de acuerdo con su· postulación fundamental
se confiere ai deber 88r, además de una tunción relacionante (funci6n ló~

gico-formal), la de una categoria dei conocimiento (función lógico~tras~

cendental) habría que aceptar tambi·én -dada la correlatividad de los
conceptos deber·facurtad-, la tesis de que el poder 88r co implicado ao
la facultad jurídica funciona dei mismo modo y con la misma extensión,
como otro concepto relacionante y, paralelamente, como otra categorIa
deI conocimiento jurldico, todo lo cual traarla aparejada una evidente falta
de unidad epistemológica.

En cambio, si se percibe con claridad que lo que la regulación ju·
rídica vincula en modo directo a la previa producción de un hecho ante­
cedente, es un deber jurídico (obligaci6n) y una fecultad jurídica (derecho
subjetivo) .~cfprocamente relacionados, es forzoso concluir que el deber
ser no funcl ma dentro dei conocimiento como un concepto relacionante,
sino que funl ona frente ai conocimlento sólo como uno de los dos ere­
mentos relac'.Jnados a una condicíón por la norma jurídica que expresa
significativamente aquel acto de regulaci6n.

Asl, pues, cusndo una norma jurídica es creada en un proceso his­
tórico cualquiera y su vigencia es aceptada como un hecho dentro de ese
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mismo proceso, aI deber y la correlativa facultad que aquella norma ins­
tituye para Jus individuos an el supuesto de que se reaJicen ciertas cir­
cunstancias de hecho caracterizadas por ella como condición, no fun­
cionan en el acontecer social como meros conceptos, sino como realidades
históricas, como fenómenos culturales instituidos por la voluntad dei hom­
bre. Es decir: desde el momento mismo en que queda realizada la condi­
ción, el deber y la facultad son 'I existen como modalidades de acción u
omi5iõn realizables por los indivíduos. Son y. existen como objetivaciones
históricas normativamente determinadas, pues los sujetos a quienes va
dirigida la regulación jurídica tienen efectivamente una obligación o tienen
efectivamente un derecho subjetivo con total independencia de 5U cum­
plimiento o ejercicio concretos.

Y 56/0 considerándolos como realidades históricas normativamente de­
terminadas, la ciencia jurídica puede "a posteriori" describir y correlacio­
nar los derechos y obligaciones que tienen los individuos.

VI

EL AREA DEL CONOCIMIENTO JUR1DICO POSITIVO

EI conocimiento jurídico positivo es conocimiento de una realidad.
De una realidad estableclda y mantenida por la voJuntad dei hombre en
un incesante movimiento de reelaboración.

Es conocimiento de un sistema de conducta humana; de una forma
de vida social normatívamente organizada según ciertos criterios de orde~

naci6n y en .... ista de determinadas finalidades valiosas.

Y puesto que es conocimiento de una realidad, aprehende a ésta tal
como es, tal como aparece dada en el pensamiento y en el comportamien­
to de los hombres; tal como es vivida por éstos en cualquier tiempo y en
cualquier lugar.

Que el hombre persiga mediante las normas jurídicas que regulan y
dan sentido a su convivencia social, concretar sus permanentes aspira­
ciones de justicia, de paz y seguridad; establecer un orden de vida;
satisfacer sus necesidades materiales; distribuir sus riquezas y desarrollar
las potencias craadoras de sua espíritu, es, en tanto finalidad axiológica~

mente estimable, un dato insito an las propias características existencia/es
dei objeto. I'ero ni tales aspiraciones y exigencias, ni los hechos que las
motivan, ni las normas que las expresan, pueden constituir por separado
el área objetiva dei conocimiento jurídico sín grave distorsión de las cons­
tantes ontológicas de aquel objeto.

Como sujeto cognoscente el jurista se encuentra frente a un dato
histórico, que es una realídad cultural creada por la voluntad de los indi­
viduos. Conoce entonces un objeto complejo constituido por la estructura
ontológica nonna-conducla: un objeto que es, a la vez, la regulación nor-

~i,iva de la condueta y la condueta humana regulada.
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Siguiendo el orden vinculatorio prescrlptivamente axpresado por las
normas jurídicas, el jurista relaciona una consecuencia jurldica a su res­
pectiva condici6n. Y de~de el momento en que conoca la realización da
un hecho caracterizado por una norma jurídica como condlción. prectlca
que uno o varias sujetos están obligados a realizar ciertos actos u omisio­
nes, en tanto que aI propio tiampo otro U otros sujetos están facultados
para exigir de aquéllos el cumplimiento de su obligación o, en caso da
incumplimiento, requerir la aplicaci6n de la sanción instltulda.

Analicemos cómo se presentan (cómo pueden presentarse) ante aI
conocimiento la condici6n y la consecuencia jurídicas:

En cuanto a la primera, observemos que aun cuando haya sido creada
una norma jurídica y estén, por consiguiente, estatuidas las circunstancias
de hecho que han de condicionar a los derechos y obligaciones de los
indivíduos, no siempre la ciencia jurídica opera con condiciones efectiva­
mente realizadas.

Muchas veces -sobre todo cuando esas condiciones no se han dado
en el acontecer histórico concreto -, las supone realizadas con el objeto
de caracterizarIas en su asencia y describir los deberes y facultades Que,
en el caso de realizarse, tendrán los individuos.

Además, no siempre la condición establec\da como tal por una norma
juridica está constítuida por hechos de conducta.

Algunas veces consiste 5610 en hechos naturales, como ocurre por
ejemplo con el hecho de la muerta de un hombre, que es la condición le­
galmente instituida para la titularidad y ejercicio de los derechos suee­
sorios de los herederos; o como ocurre también con el mero trascurso de
clerto período de tiempo computado a partir deI nacimiento de un hombre,
que es la condición instituída para que éste tenga plena capaeidad civil,
as decir, para que tenga el derecho de ejercer por sí mismo los derechos
subjetivos y contraer por si las obligaciones que le impone ai ordenamien­
to jurídico.

Otras veces la condición instituida consiste eo manifestaciones exter­
nas de la voluntad de los individuas exteriorizadas conforme a determi­
nadas formalídades jurIdicamente determinadas, como en ai caso de los
contratos, de cuya celebraci6n depende0 los derechos y oblígaciones de
los contratantes.

Y atras, en fin, la condici6n se presenta como una produccron com­
binada de hechos naturales y aetos voluntarios. Tal ocurre, por ejemplo,
con la muerta de un hombre producida mediante la acción voluntaria de
otro, hecho este juridicamente caracterizado como homicidio doloso y
que condiciona ai deber que tiene un órgano de la comunidad de san­
cionar a 5U autor dentro de determinados limites criteriol6gícos proporcio­
nados por las normas penales. Y lo propio ocurre también con la exis­
tencía natural de ciertas "cosas" que, tra.nsformadas o no, pera sometidas
a la acción voluntaria de los indivíduos a través de ciertos procedimientos
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juridicamente caracterizados como "modos de adqu/sición",· condiciona
los derechos de .posesión, uso, goce y disposición que tienen sus proprie­
tarios y el deber de los demás de abstenerse de realizar sobre eUas actos
que signjfjquen desconocimiento o perturbación de esos derechos.

En cuanto a la consecuencia jurídica que el jurista relaciona gn05eo­
lógicamente a la condición, ella está constituída, como se ha visto, por
er deber jurídico (obligaci6n) y la correlativa facultad (derecho subjetivo),
que son modalidades de acción u omisión realizabfes por los indivíduos a
quíenes se dirige la regulacíón. .

Pero este comportamiento moda! reafizat)fe no siempre es realizado
por los sujetos; pues no siempre éstos cumplen los deberes estatu/dos
ni en todos los casos ejercen las facultades que las normas les conceden.

Así, pues, cuando realizada una condición si jurista centra su atención
en la consecuencia jurídica prescripta y advierte que los derechos y
obligaciones que la constituyen aún no han sido ejercidos ni cumplidos,
está conociendo, sin duda, una realidad histérica jurídicamente instituida,
toda vez que los indivíduos vinculados por la relación normativa tienen
un derechO y tienen una obligación (están facultados y están obfigados
efectivamente); pero es una realidad histórica constiluida por hechos de
conducta no realizados -aunque reallzables a 5U tiempo- en el acontecer
fenómeno sensorialmente perceptible.

Sôlo cuando las obligaciones prescríptas han sido cumplidas o cuando
10$ derechos subjetivos han sido ejercidos efectívamente por los sujetos;
es decir: sólo cuando los actos humanos ya realizados son interpretados
en el curso de su realización histórica concreta como e;erciclo de un de·
recho o como cumplimiento de una obligación, recién entonces el jurista
reconoce en esos hechos concretos el carácter de consecuencias jurídicas
y sólo entonces los relaciona como hechos concretos consecuentes ai
hecho concreto condicionante.

Pera en uno u otro caso, sea que los derechos y obligaciones de los
individuas se presenten ante el conocimiento como comportamiento re3­
lizabJe o como comportamiento realizado, lo cierto es que el jurista los
conoce y predica de la única manera que puede conocerlos y predkarlos:
como un ser. Como ser un derecho subjetivo y ser una obligación; es de­
cir, como peculiares modos de comportam/ento instituidos, correlaciona­
dos entre sí y relacionados ambos a la previa producción de un hecho
antecedente, por la función prescriptiva de las normas jurídicas.

EI jurista no altera la estructura essencial de su objeto ni distorsiona
sus posibles modos de presencia. Lo acepta tal como es: como un hecho
cultural como una realidad histórica normativamente creada. Y asi, en
tanto estructura ontológica integrada por dos elementos no-independíentes
(las normas jurídicas y la conducta normada), ese objeto constituye el
contenido de su experiencia científica.

AI operar con este contenido el jurista perclbe que las caracteriza·
ciones contingentes de su objeto se encuentran constantemente determi~
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nadas por uno de sus propios elementos: las normas Juridica8, que tra­
ducen significativamente la voluntad creadora deI constituyente, dei le­
gislador, deI juez o de la.misma comunidad.

Que un mismo hecho antecedente constituya unas veces una con­
dición instantânea y directa; otras veces, una condición suspensiva; y
otras más, una condici6n resolutoria de derechos y obligaciones; que ai
jurista considere como sujeto de derechos y obligacionesal hombre in­
dividual o a un conjunto de hombres, o quizá, a una mera "universalidad"
de objetos; que ciertos derechos sean para ét irrenunciables y ciartas
obligaciones inexcusables. en tanto que otros derechos y obligaciones
carezcan de ese carácter, no 50n tipos de creaeiones epistemológicas
suyas; no son producto de su actividad científica; son posiciones 9noseo­
lógicas que dependen de las concepciones aceptadas y adaptadas por las
fuentes normativas y dei mayor o menor grado de sistematizaci6n de prin­
cipias regulativos arcanzado por la técnica de producción de normas ju­
rídicas, que es, en el fondo, un método político de ordenaclón social.

VII

LA ESTRUCTURA LOGICA DEL CONOCIMIENTO JURfDICO

Conforme a lo dicho, ai conocimiento que lleva a efecto el jurista
sobre su objeto as expresado mediante un juicio cuya formulación es­
quemática es la siguiente:

condición concepto Conse.cuencia
relacionante

I O (ai deber dei
sujeto obrigado)

Si A es 50n <

I
F <'a facultad dei

sujeto pretensor)

De acuerdo con este esquema que estructura fógicamente a la ex­
periencia jurídica, el científico dei Derecho, dando por supuesta la validez
de una norma jurídica vigente, organiza su razonamiento y afirma: "Si se
da en el acontecer un hecho caracterizado normativamente como condi·
c;ón, uno o más suietos tiene" el deber (la obligación) de realizar ciertas
acciones lJ omisiones, ai propío tiempo que otro U otros sujetos tlenen f.
facultad (el derecho subjetivo) de exigir por cíertos procedimientos tam­
blén normativamente instituidos er cumplimiento de aquel deber, o de
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requerir, €lO caso de incumplimíento, la aplicación de la sanclon estable­
cida. Y si aquel hecho caracterizado como condíción consiste, a su vez,
€ln €lI incumplimiento de un deber jurídico (ilicitud, antijuridicidad), en­
tances cierto sujeto caracterizado como órgano de la comunidad (juez),
tiene el deber de aplicar según procedimientos estabfecidos, a quien co­
metió la ílícitud, una sanción instituida; aI propio tiempo que la comun~dad

misma o la instancia en que ella hace delegación, tienen la facultad de
exigir a aquel órgano el cumpJimiento de su deber de sancionar o aplicarle,
en caso de incumplimiento, una sanción'.'.

En este proceso discursivo destácanse sin duda dos distintas situa­
ciones discernibfes: a) la de un supuesto condicionante que puede con­
sistir en un mero hecho natural o en un acto humano que no constituye
el incumplimiento de una obligación jurídica (i1icitud) y b) la de una con­
dicíón que consiste en una i1icilud. Son, respectívamente, las situaciones
a que se refieren las "normas secundarias" de Kelsen (endonormas, según
Cassio) las eua/es prescriben deberes y facultades a 10$ "simples parti­
culares"; y las referidas por las "normas primarias" kelsenianas (perinor­
mas, según Cossio) cuya función prescriptiva está dirigida a los órganos
jurisdiccionales de la comunidad quienes, frente aI supuesto de una ilicitud,
deben aplicar una determinada sanción.

Pera as evidente Que en ambos casos €lI razonamiento dei jurista de­
sarrolla desc riptivamente una doble relac ión normativamente establecida
cuya estructura, como dobJe relación, permanece inalterable en los dos
supuestos, a saber: la que refiere una consecuencia jurídica a su respectiva
condición y la que vincula. dentro de la consecuencia, el deber que tiene
un sujeto con el derecho subjetivo que tiene otro.

Como se ve, el conocimiento científico dei Derecho no es expresado
mediante proposiciones deI deber ser sino por media de juicios enun­
ciativos -proposic;ones dei ser- en razôn de que éstos son los únicos
que en su función significativa contienen coimpJicada una pretensión de
verdad.

Cierto es que a través de los multiformes giros lingüísticos, aI jurista
puede construir su predicación con el verbo deber o con la expresión ver­
bal deber ser. Así, puade por ejempro afirmar:

"Pu~sto que el inquilino ha celebrado un contrato de locación, debe
pagar ~ alquiler";

o bien:

"Si un sujeto comete un homicidio debe ser sancionado con pena
de prisi6n".

Mas ello no significa, de manera alguna. formular una "regia", ni
mucho menos aplícar los conceptos "deber" o "deber ser" con la función
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de una categoria de conocimiento. En el primer ejemplo significa sim­
plemente afirmar que ai inquilino tiene la obligación normativamente es­
tableclda de pagar ai alquíler porque ha suscrfto un contrato de locaciÓn.
Y en ai segundo significa afirmar que si un sujeto comete un homicidio,
existe el deber prescrito por una norma, de sancionarlo con pena de pri­
si6n. Con particular referencia a este último ejemplo, cabe seiialar que
el sujeto obligado, es decir, el destinatario deI deber instituido - que es
un órgano de la comunidad- no aparece individualizado an la expresión,
como tampoco lo están los demás suiatos que integran la comunidad jurí­
dica y que tiene, frente aI órgano establecido, la facultad de exigirIa ai
cumpfimiento de su deber de sancionar.

VIII

CAUSALIDAD E IMPUTACION

Según hemos visto, la Teoria Pura dei Derecho distingue como dos
princípios diversos de conocimiento, la categoria de causallded da la de
impulaclón. Aqué"a opera como un criterio de necesidad lógica y onto­
lógica. Representa a la vez la valídez de la ley causal y la forzosidad de
la causación real. Esta, en cambio, opera únicamente como un critario
de necesídad lógica; pues representa tan s610 la validez de la norma
frente a la posibiJidad de que sus prescripciones no se cumplan en los
hechos.

Pera es que hay en el fondo una diferencia criteriológica asencial?

Si se supone que lo que ai conocimiento jurídico aprehendey vincula
a una condición jurídica ya realizada son hechos reales, sensorialmente
perceptibles, tales como el cumpllmienlo efectivo de un deber (verbigracia,
la aplicación de un acto coactivo como cumplimiento dei deber de san­
cionar que corresponde ai 6rgano) o el e;erc;cio concreto de una facultec:l,
es evidente que aquella diferencia existe. Pera si se observa que lo que
el conocimiento relaciona con un hecho condicionante son meTas moda­
lidades de acción U omisión (derechos y obligaciones; facultades y debe­
res}, es decir, realidades históricas normativamente establecidas por ta
voluntad dei constituyente, dei legislador, deI juez e de la propia comuni·
dad, independientemente deI ejercicio o deI cumplimiento concretos de
aquéllas, eotonces la diferencia asencial entre causalidad e imputación
desaparece. Pues, eo este caso, la imputacíón e5 también expresiva de un
criterio de necesidad lógica y ontológica. Ya que aunque los deberes
estatuidos no se cumpJan o las facultades concedidas no 56 ejerzan, alias
continúan siendo, continúan existiendo como debares y facultades ins·
tituidas hasta que se opere, por función de aquellas mismas normas, o de
otras deI mismo ordenamiento, su caducidad y extinción.

Ahora bien: si a la relación establecida entre una condición jurídica
y una consecuencia jurídica denominamos imputación, esa denominación
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no ha de servir de base para encubrir la actitud metódica fundamental en
función de la cual opera el conocimiento jurídico, a saber: el método
histórico, Es este método precisamente el que resulta adecuado para
organizar dicho conocimiento porque el ser deI objeto cognoscíble - la re­
gulación jurídica de la conducta y, a la vez, la conducta humana regula­
da - constituye una real idad histÓríca.

En efecto: Si a partir de una consideración dinâmica de la sociedad
advertimos que tanto los actos humanos creadores de normas jurídicas
como los hechos y actos humanos vinculados por la función regulativa
de esas normas se realizan unos y otros, como fenómenos de un mismo
incesante acontecer histórico; si observamos además -centrando nuestra
atención en esto- que tan histórica es la realidad que tienen (cuando
ocurren) los hechos caracterizados como condiciones jurídicas, como la
realidad que tíenen las consecuencias prescriptas, ya sea que los dere­
chos y obligaciones que constítuyen estas consecuencias se cumplan
efectivamente en el acontecer concreto o no se cumplan jamás, resulta
innegable que toda vinculación que el conocimiento jurídico aprehende
entre esas realidades que se suceden es, en el fondo, una vinculación
histórica.

Ahora bien: aI método histórico se funda, sin lugar a dudas, en la
aplicación deI principio de causalidad histórica entendido como noc;ón
ordenadora dei conocimiento cuando éste es dirigido a un acontecer
humano·cultural considerado en su individualidad.

"Imputación" resulta así un término adecuado para expresar una par­
ticular modalidad de la causafidad histórica: la que permite el enlace
gnoseológico de realidades culturales que se dan en el acontecer his­
tórico de la vida social, las cuales, en el momento de ser conocidas ya
están normativamente caracterizadas y relacionadas.

Que el modo de relacionar los hechos dei hombre en el devanir
histórico constituye una especialisima aplicación dei principio de causa­
Iidad, es un hecho indiscutible. Pues, en rigor, el conocil"1iento histórico
no consiste en una mera descripción de acciones y objetivaciones huma­
nas. Es verdad que unas y otras son, de acuardo a su importancia, des­
criptas aisladamente por el historiador; pera la tarea expositiva de éste
que<la incompleta si no las interpreta refiriéndolas a otros Mechos his·
tóricos antecedentes que les confiaren pleno sentido y significación es­
piritual.

EI historiador establece. pues, relaciones de causa a efecto dentro
dei acontecer histórico que descríbe. Pera esas relaciones son, como
antes dijimos, meras conexiones de sentidos entre hechos únicos e irrever­
sibies que no vuelven a repetirse jamás.

La aplicación dei principio de causalidad histórica encuéntrase, de
este ,modo, preordenada por un criterio individualizador, toda vez que el
conocimiento e los fenómenos históricos y sus vinculaciones no es in-
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ductivamente generalizabre como ocurre en aI caso de la apHcaci6n dei
principio de causalidad natural.

El historiador no bU'sea formular leyes expresívas de la realidad que
conoce; y si las formula, no procede epistemol6gicamente como histo­
riador sino como sociólogo. 5610 busca interpretar una realidad y expre·
sarta descriptivamente en su dinámica individuar mediante juicios asertó·
ricos con pretensi6n de verdad.

Cosa parecida ocurre con el conocimiento luridico. Et iurista que
imputa una consecuencia jurídica a sua candici6n aplica también, para
interpretar los hechos de conducta narmada, la categoria 9n05eol6gioa
de causalidad hist6rica. Pero aI enlace que establece entre unos aconte­
cimientos y otros no implica una relación "Iibremente" constituida por
su aeto de eonocimiento: es una relaci6n normativamente preestablecida;
una relación estructurada por un acto de voluntad deI constituyente, dei
legislador, deI juez, o de la comunidad en el caso de la costumbre.

EI jurista conoce, pues, un conjunto de realidades históricas que tie~

nen ya un sentido específico conferido mediante la func;ón prescriptiva y
relacionante de las normas jurídicas. Y la mayor o menor generalizac;ón
Que hace cuando se refiere a todos los posib'es hechos de conducta
regulados por una norma general, no es, en rigor, ninguna generalización
gnoseol6gica; pues no formula ninguna "ley" causal expresiva de las re­
laciones de conducta de los individuos; sófo procede a agrupar, con un
determinado criterio clasificatorio, un número más o menos amplio de
hechos de conducta efetivos o posibles dentro de una misma y única
realidad normada.

Conforme a esto, el principio de imputación 5ólo puede ser concebido
como una específica modalidad dei de causalidad histórica en cuanto per­
míte aprehender el sentido de los hechos de conducta acontecidos o po­
sibles de acontecer, según relaciones normativamente determinadas y
únicamente an funeión de ellas. Es decir, el principio de imputación posi~

bilita el enlace gnoseológico de consecuencias históricas a antecedentes
históricos, según el mismo esquema relaciona' con que asos hechos han
sido vinculados por aetos de voluntad humana expresados en un -deter­
minado sistema normativo de conducta.

NOTAS

(1) Tomamos como base de este análisis la edicl6n castellana trad\lcida por Jorge Teje­

rina y publícada en Buenos Aires por Losada an 1946.
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(2) "Teoria Pura dei Derecho", 2a Edición. Ed. EUDEBA, traducción de Moisés Nilve,

Bs. Aires 1960; p. 16 a 31.

(3} "La tarea dei jurista - expresa Kelsen en la segunda edición de sua Teoria Pura

dei Derecho - consiste en conocer el Derecho y describirlo con la ayuda de las

regias dei Derecho. En tanto que la norma juridica impone obligaciones ':I' confiere

derechos subjetivos, la regia de Derecho tiene un efecto diferente, ya que solamente

puede ser verdadera o falsa. " La regia de Derecho es en la ciencia juridica el equi­

va:ente de la ley causal eo la ciencia de la naturaleza. Es el instrumento mediante

ai cuai la ciene/a dei Derecho deseribe su objeto constituido por las normas jurídicas

creadas y aplicadas an el marco de un orden juridico. La regIa de Derecho es un

acto de conodmiento, en tanto que la norma jurídica es uo aeto de voluntad".

(ob. cit., pag. 47).

(4) Ob. cito pág. 50.

(5) Cossio Carlos; "la Teoria Egológica deI Derecho y el concepto jurídico de líberclad";
Ed. Losada 1944, pág. 132.

(6) Cossio Carlos; ob. eit. pág. 150.

(7l Cassio Carlos; ob. eit. pags.143 y 144.

(8) Cassio Carlos: ob. ca. pág. 145.

(9) Cassio Carlos: ab. eil. pág. 146.

(10) Ed. Depalma, Bs. As., 1945.

(11) las leyes causales, en efecto, son generalizaciones gnoseológicas sobre hechos que

suponen una existencia individual y concreta. Aun cuando parezcan leyes muy

exactas y permitan construir sistemas teóricos formalmente perfectos, no repre­

senta0 un conocimíenlo absoluto sino probable. relativo. (Vease, sobre esta. Husserl,

E., "Invesligaciones logicas. Prolegómenos a la lógi.c;a pura".

(12) Kelsen, Hans, 'Teoria pura dei derecho", tradución de Moisés Nilve, ed. Universitaria

de Buenos Aires. Bs. As .. 1960. p. 49.

(13) Expresa textualmente Kelsen, sobre esta: "EI principio de causalidad ha sido también

aplicado a las conduetas pertenecíentes aI arden causal de la naturaleza; de aquí la

constitución de ciencias causales como la Psicologia, la Etnologia, la Historia o la

Sociologia, que buscan explicar las conductas humanas estableciendo entre ellas

relaciones de causa a efecto. No examinaremos aqu í en qué medida pueden alcanzar

su fin. Si bien por su objeto pertenecen ai grupo de ciencias 8ociales, $on ciencias

causales de la misma especie que la Física, la Biologia o la Fisiologia, de las

cuales sôlo se diferencian. por el grado menos elevado de precisión que hah podido

alcanzar hasta ahora. Gtras ciencias sociales no aplicar, 8\ p, ;1\(;lpio de causalidad
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síno el de impulación. Estudlan las conductas humanas no COI'I\Q .. deMrfol....
efectlvamente en el orden causal de la naturaleza, sino en relaclón con I.. norm..
que prescriben cómo deben desarrollarse (a). Son, pues, cienclas Ilormatlvas entre
las cuales encontramos la Elica y la Ciencia dei Derecho" (ob. ciL, pãgs. 24 y 25).

(aI Advléta8e que lo que .e e!Cpr"a en este pimlfo conslltuye una qrlaefón dei
pensamlento de Kelsen respecto de lU poaición central en el sentido de que el
Oerecho es un slS1ema de normas (véase, pága. 44 • 50 de I. citada obra).

(14) Véase sobre este tema: Rickert, Hainrich, "Clencia cultural y ciencla natural", ed.
Espasa·Calpe, Bs ..As., 1945. Véase aslmlsmo lo que expresamos en el caprtulo
VIII de este trabajo.

(15) Kelsen, Hans, "la teoria pura <ial derecho", ed. lesada, Bs. As., 1946, p. 48.

(16) Kelsen, Hans, "Teoria general dei Derecho Y dei Estado", traduccl6n de Eduardo
Garcfa Máynez Ed. Universldad, México, 1949.

(17) KeJsen, Hans, ob. clt. p. 50.

(18) KeJsen, Hans, ob. clt. p. 50.

(19) Heller, Hermann, "Teoria dei Estado", ed. Fondo de Cultura Econômica. México,
1947, p. 209.

(20) Edición OMEBA, Buenos Aires 1962, páginas 75 a 97.

(21) Edmundo Husserl, en sus "lnvestlgaclone. Lógicas" ha lratado esle problema en
varios aspectos fundamenlales.

(22) AI hacer de '.In individuo -dica Del Vecchio- opónese an Derecho el Impedir de
los demás. EI impedimento implIca entonces la Idea de coacclón.

la función coactiva., an tanto instit~lón de procedimlentos compulsivos, hace
lambién a la esseneis de la regulsc;ón jurldica., mas no ya considerada ésta como
mero 8eto normativo, sino como una téCnica - histórlcamente sistematizada - de
ordenación social.

En su efectiva proyección teleológlea la regulación jurfdic8 tiende a concretar
Uns siluaeión fundamental de convivencia social, instituyendo un sistema de sanciones

(lraducibles en actos de fverza física) Que son aplicadas a qulenes no cumpren sus
deberes jurídicos.

Esta técnica sancionatorla se apoya, quiza, en una especie de convlcclón habi­
tuaI dei hombre social según la cual no hay estrictamenle una obl'lgación jurrdica
51 no se encuentra normativamente instltulda una sanclón coactlva para (lI supuesto
de incumpJimienlo de aqueUa obligaci6n.

(23) Claro está que s; una norma s610 establece facultadas, otra norma deI mlsmo
ordenamlento inslituiré el deber de un Ól'gano de aplicar determinada sanción a
Quisn Implda el ejerck:lo de aquel1as faculdades, es decir, a quien no cumpl. con

eI deber de respetart•••



CONTRIBUiÇÃO A UMA TEORIA GERAL

DOS MODELOS JURfDICOS

UnJversídade de São Paulo

Instituto Bra.sileiro ele Filosofia

A linguagem é por si só, essencialmente, uma estrutura lógica, que,
se manifesta numa pluralidade de formas categoriais: proposições afir­
mativas, negativas, universais, singulares, particulares, hipotéticas, cau­
sais, disjuntivas, conjuntivas etc., que se fundamentam todas no ser
ideal das significações.

o direito colocado no contexto linguístico apresenta uma morfolo­
gia de significações peculiares, que permite uma classificação descritiva
geral de todas as formas de juízos significantes possíveis e uma referi­
bílidade a modelos originários, ou como acentua pioneiramente Miguel
Reale, "o modelo jurídico é um trabalho de aferição de dados da expe­
riência para a determinação de um tipo de comportamento, não só pos­
sível, mas, considerado necessário à convivência humana".

Realmente esse trabalho de aferiçâo apontado por Miguel Reale é
que vamos considerar como marco inicial de nossas considerações, com
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a intenção de demonstrar esquematicamente os pressupostos básicos de
uma teoria geral dos modelos jurídicos, ainda em vias de elaboração
na doutrina jusfUosófica .

Embora a construção de uma teoria geral dos modelos jurídicos es­
teja intimamente vinculada a um processo abstratizante, toda teoria
interpretada contém regras e suposições que dotam o formalismo de
um significado factual. Ou, como explica Miguel Reale, o conceito de
modelo implica, de per si, a articulação de pressupostos teoréticos, com
a atualização da experiência, em termos operacíonais, tão certo como
estrutura e função são conceitos que necessaliamente se exigem e se
~ompletam.

A conclusão significativa que se pode tirar de tal proposição é que
nenhum modelo teórico é modelo semântico, visto que nem todas as
fórmulas da teoria podem ser exatamente satisfeitas. Mas, como diria
Husserl toda forma originária é um gênero universal em relação às
formas derivadas, operando no sentido de uma objetividade ideal.

Como primeira atitude conceitual podemos considerar o problema
numa perspectiva relacional, isto é, a realidade jurídica seria compreen­
dida e analisável em termos de "estruturas-modelos, compreendidos em
seu valor próprio e em função das múltiplas modalidades de determina­
ção ou de revelações jurídicas conaturais à moderna sociedade plural"
(cfr. Miguel Reale, "O Direito como Experiência", págs. 165 e segs.).

Pensamos que realmente há necessidade sempre de se conciliar
uma certa invariabilidade das coisas em relação ao seu devir perma­
nente. Daí porque, diríamos, fenomenologicamente relação imediata
do fato como o eidos estabelece entre o mundo real e o mundo ideal
uma continuidade indiscutível, sem que tal formulação constitua um
processo abstrativo capaz de justificar um formalismo jurídico estélil.

o que não se pode como atitude "a priori" admitir é que a teoria
se transforme numa modalidade de interpretar a realidade mediante
sintetizações dos fenômenos, ou seja, a teorização científica pode ter
por escopo criar um campo de interferência entre o objetivo e o subjeti~

vo, um sistema de compreensão do observável, mas, não poderá deixar de
levar em. consideração o inobservável, por meio de inferências.

Assim entendemos a projeção de ponto de vista de Miguel Reale no
âmbito da Ciência do Direito quando assevera que ao falar-se em mo-
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delo não se deve pensar numa pura e estática abstração intelectual, de
tipo lógico formal, mas sim em algo que implica, de per si, a projeção
dos comportamentos intersubjetivos referíveis à prefiguraçâo normativa
positivada, com a correlação necessária entre norma e situação norma­
da, sentido e efetividade de sentido, o que põe em realce uma conotação
ética.

o modelo parece ser o modo mais adequado de conduzir com preci­
são suficiente a indagação que se propõe o investigador no terreno ana­
lítico do fenômeno jurídico, porém, ao dizer que a finalidade na busca
dos modelos é oferecer uma descrição construtiva, queremos distinguir
entre uma teoria meramente descritiva e uma teoria que seja algo mais
que uma descrição. Queremos com isto deixar consignado que a teoria
dos modelos jurídicos repele uma experiência que esteja subordinada
exclusivamente às leis causais.

A sucinta apreciação que acabamos de fazer mostra, embora pre~

figuramente, o papel que os modelos desempenham no plano conceitual
e interpretativo do Direito.

Intrinsecamente o fenômeno jurídico pode ser visto em si mesmo
e em correlação com os seus elementos constitutivos, como um sistema
de forças culturais atuantes, em desempenho permanentemente expres­
so num processo nomogenético, onde se desenvolvem os enlaces forma­
dores do modelo.

Os modelos jurídicos são, portanto, enlaces expedenciais resultantes
da "aferição de dados da experiência para a determinação de um tipo
de comportamento não só possível, mas considerado necessário à convi­
vência humana" (Miguel Reale, cit.) .

Os modelos jurídicos não se identificam com os objetos culturais
abstratos, mas, sem dúvida, formalizam essas noções, tratadas como en­
laces abstratos, funcionalmente irredutíveis, apesar de seu suporte en­
contrar embasamento numa estrutura normativa, identificada "numa
implicação de forças efetivas, de natureza fática e aXíológica".

A análise dos métodos do Direito em seus vários escopos, permi­
tiria urna classificação dos modelos utilizados por essa Ciência, desde
que atendidos certos critérios de conceitualização subordinados às variá­
veis temporais, isto é, o modelo jurídico deve necessariamente corres­
ponder a um conjunto motivacional fundado na análise objetiva dos
fatos sociais.
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A importante conclusão que denui dessa atitude conceitual é que o
modelo párticipa ativamente do processo criando novas dimensões ao
fenômeno jurídico. Longe de reduzir-se a uma transcrição pura e sim­
ples das relações sociais e comportamentais, tende a instaurar uma es­
truturação suficientemente autônoma para suscitar, num nível superior
de abstrações, elementos de análise que exigem uma interpretação fe­
nomênica dos fatos humanos em geral.

Cientificamente não existem modelos puramente homogêneos no
Direito, como se poderia admitir numa mecânica racional aparentemen­
te especulativa, pois à medida-em que se desenvolve o conhecimento da
natureza das coisas, aparecem discriminações estratégicas, como ocorre
na física quântica, na qual se introduzem explicitamente os limites do
poder de intervenção.

O método fenomenológico nos mostra, por conseguinte, que as so­
luções encontradas nos ordenamentos positivos, constroem modelos he­
terogêneos que dão nascimento a uma escalonação ou hierarquização
dos critérios de aferição dos elementos operacionais, precisamente por­
que somente os dados da experiência podem caracterizar a realidade,
pois, "nada deve ser mais imerso no fluxo vital da experiência do que a
modelagem do direito, muito embora a sua forma ou estrutura só seja
possível com abstração e sacrifício do secundário e do residual, preser­
vando-se as linhas essenciais da ação, num trabalho rigoroso e delicado
de qualificação tipológica que representa o Cerne da pesquisa científica"
(Miguel Reale, cit.) .

De um modo amplo os modelos dos fatos humanos se tornam es­
pécies de paradigmas, cânones de um tipo de ação, cuja validade se com­
prova pela conformidade dos resultados com as previsões e pela sensibi­
lidade efetiva das variáveis consideradas estratégicas.

A dificuldade que mais de perto nos domina na tentativa de elabo­
rar uma teoria geral dos modelos jurídicos é evitar que o problema se
transforme num metaproblema, no sentido de que a tentativa de uma
classificação tecnológica dos modelos nos levaria inevitavelmente a uma
atividade de axiomatização do Direito, cujo maior defeito seria a margi­
nalização dos valores, ou seja, perder nas soluções normativas a corre­
lação entre fundamento, vigência e efetividade.

Não queremos dizer com isto que eliminamos como elemento me­
tódico na especificação dos modelos a axiomatização; apenas a con­
sideramos num sentido e num alcance bastante diversificados daqueles
que justificam os modelos matemáticos ou das ciências da natureza.
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Fundamentalmente uma teoria geral dos modelos jurídicos depen­
dería de uma explicitação da função epistemológica da axiomatização
no campo do Direito e sublinhar suas peculiaridades, pois, partimos do
pressuposto de Miguel Reale, segundo o qual a normatividade jurídica
marca sempre um momento de racionalidade volitiva, de equacionamen­
to de fatos segundo valores, numa necessária conversão do axioiógico
em teleológico.

Como axiomatizar significa colocar princípios que constituem uma
base coerente e suficiente de dedução para todas as proposições de uma
teoria, tais princípios se transformariam em formas operacionais, ou
técnicas de formalização, isto é, os modelos jurídicos somente se torna­
riam válidos se redutíveis a uma linguagem subordinada a regras ex­
plícitas de construção. Assim sendo a axiomatização como modo rigo­
roso de definição dos conceitos, se converteria em instrumento de inter­
pretação e determinação das categorias objetivas e, a formalização, seria
neste caso um momento essencial da axíomatização.

Como é conhecido, Husserl define nas Ideen a teoria segundo a qual
toda proposição corretamente formulada tem que ser demonstrável ou
refutável a partir dos axiomas, de tal modo que possa propor-se nela
equivalência dos dois conceitos de "verdadeira" e "conseqüência formal
dos axiomas".

Adotamos a proposição husserliana para acrescentar que aquela no­
ção somente será admissível se dialetizada no sentido de possibilitar a
compreensão das estruturas sociais como sistemas de modelos, nos quais
o processo de decisão se torne um 10s conceitos básicos da investigação
operacional. Ou com as palavras de Miguel Reale: "os modelos jurídicos
se estruturam graças à integração de fatos e valores segundo normas
postas em virtude de um ato concomitante de escolha e de prescrição
(ato decisório) ... "

A formulação de uma teoria geral dos modelos jurídicos teria que
começar, pois, por uma conquista conceitual da realidade, sem que haja
qualquer contradição nessa afirmação, por meio de idealizações, de modo
a estabelecer um regime de equivalências, ou seja, o problema consistiria
na formulação representativa de uma situação real, ou suposta como
tal, onde a decisão se daria entre diferentes situações possíveis, numa
unidade pluridimensional de elementos interrelacionados.

A teoria dos modelos jurídicos embora ainda no seu nascedouro, en·
contra valiosos subsídios paradigmáticos na filosofia da linguagem e na
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lógica, embora, especificamente não se constituem em instrumentos uti­
lizáveis a partir de seus pressupostos, mas, sem dúvida, contribuem para
a fonnação de um pensamento racional capaz de interpretar valida­
mente as situações existenciais, que no direito assumem feição histórico­
funcional inconfundível "em virtude de sua polarização no sentido da
normatividade" .

A análise do direito, de suas fontes, de sua evolução, da linguagem
que utiliza e do modo como se aplica numa sociedade determinada, não
permitiria desprezar sistematicamente uma consideração filosófica do
direito, porque acentuando suas particularidades e procurando identi­
ficar os seus modelos, veremos que eles refletem estruturas de pensa­
mento e de ação. Como tal noção prévia. a teoria geral dos modelos ju­
rídicos poderá ser concebida a partir da análise do direito positivado
e de sua confrontação com as idéias gerais extraídas de uma reflexão
sobre outras disciplinas, de maneira a eliminar os obstáculos que impe~

dem um diálogo fecundo entre juristas e filósofos.

Com efeito a idéia essencial do jurídico, assim com as noções gerais
decorrentes do exame das experienciais categoriais, postulam um estudo
epistemológico que possa articular os pressupostos teoréticos com a
atualização da experiência, em termos operacionais.

O filósofo do direito que aspira construir modelos do fenômeno )u­
rídico, não pode, portanto, confundir metodicamente a significação do
direito positivado com o esquema abstrato que ele pretenda estabelecer.
Ou, ainda como nos adverte Miguel Reale, o pesquisador do direito não
fica jungido à descritiva do fato concreto, mas, nem por isso, pode pen­
sar nos modelos jurídicos como algo desligado da experiência, visto que
toda estrutura normativa, enquanto unidade integrante· e superadora
de uma tensão fatídico axiológica, é forjada na experiência e vive em
função dela.

Procuramos nesta sucinta comunicação revelar alguns aspectos
principais da importante contribuição de Miguel Reale, a propósito dos
modelos jurídicos, acentuando algumas premissas metodológicas para o
trabalho de pesquisas concretas, que deve ser iniciado a fim de possi­
bilitar a formulação de um sistema de interpretação da realidade jurí­
dica, "em termos de estruturas-modelos compreendidos em seu valor
próprio e em função da totalidade do ordenamento", de modo a abran­
ger "em toda a sua diversificação dinâmica, as múltiplàs modalidades
de determinação ou de revelação jurídicas conaturais à moderna socie­
dade plural".



Fundamento Quântico da Ordem Jurídica *

A molécula é uma associação de átomos. Sua coesão resulta da interação
dos átomos que a compõem.

Um corpo é uma assocíação de moléculas. A infinita variedade de moléculas
é o que explica a infinita variedade de corpos.

Por caUSa de suas interações, dentro dos campos de suas recíprocas influên­
cias, moléculas de ácidos nucleicos e de aminoácidos se organizam em grupos,
com. constituições definidas. Estes grupos se chamam células.

Dentro do núcleo de cada célula, nucleotídeos se dispõem em filamentos.
Estes filamentos foram organizados ao saoor de bilhões de anos de experiên­
cia. Constituem o ácido desoxirribonucleico, o DNA, que é, ao mesmo tempo,
o patrimônio genético da célula (a "memória" celular} e o centro de seu siste­
ma cibernético governante.

Na (Iualidade de moléculas mestras, os segmentos do PNA, como que
preocupados com a sorte da célula, expedem mensagens ou informações aos

• Veja-se Goffredo Telles JunIor, "O DIreIto Qu;"ntlco", um vaI., ed. Max Llrnone.d, São Paulo.
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outros elementos constituintes da unidade. Uma maquinaria química, de extre­
ma complexidade, se incumbe de as transmitir.

Os últimos elementos a receber a mensagem são os aminoácidos. Aliás, aos
aminoácidos, é que a mensagem é sempre endereçada.

Ao receberem a mensagem, os aminoácidos se ordenam de acordo com o
que ela detennina. Esta ordenação de aminoácidos resulta na síntese de proteí­
nas.

E precisamente para fabricar proteínas, que os mandamentos do DNA são
expedidos.

A ordem dos nucleotídeos, num filamento do DNA, determina a ordem
do.~ aminoácidos, na proteína correspondente. Ordenações diferentes de amino­
ácidos produzem proteínas de especies diferentes. Logo, a especificidade da
proteína é sempre a expressão de uma mensagem nucleica. Em última análise,
as proteínas constituem a tradução aminoácido do código genético.

Pois bem. Da atuação das proteínas, depende o destino da célula.

Este é o motivo pelo qual o DNA ordena a síntese de proteínas especificas,
isto é, de proteínas especializadas nas funções diversas, de que a célula necessi­
ta, para a sua preservação:

A primeira função das proteínas é a função cataUtica. Para exercer função
catalítica, a proteína possui uma propriedade especialíssima: a de "reconhe­
cer" outras moléculas, inclusive moléculas de outras proteínas. Reconhece-as
pela sua forma. A forma das moléculas reconhecidas é determinada pelas suas
respectivas estruturas atômicas. A proteína somente reconhece as moléculas que
tenham certa estrutura, isto t, as moléculas capazes de serem convertidas em
elementos constitutivos da célula.

Não parece absurdo ver, na extraordinária propriedade discriminadora da
proteína, a origem das faculdades cognitivas e volitivas dos seres vivos.

Prodigiosos, por sua extrema complexidade, são os fenômenos físico-químicos,
no seio da mais simples das células.

Essas polimórficas atividades, provocadas por proteínas, que são unidades
funcíonais independentes, levariam Iorçosamente ao caos, se elas não se sujeitas­
sem umas às outras, para fonnar um sistema coerente. Ora, a maquinaria quími­
ca da célula é de extrema eficácia. Uma rede cibernética de proteínas regulado­
ras asse9.';ra a coordenação das inúmeras reações internas da célula (Cfr.
Monod, 'o acaso e a necessidade", Capo IV).

Regular as reações intracelulares constitui, em verdade, a segunda função
das proteínas. Dela se incumbem proteínas especializadas, entre as quais as
que melhor se estudaram são as enzimas alostericas,
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L'l)la e(.lula, pode dispor de centenas Ou de milhares de espeCles desses
seres microscópicos com dimensões quânticas. E note-se que as enzimas al05­
téricas constituem apenas uma das classes das proteínas reguladoras.

Seres microscópicos, em verdade, mas (Iue agem como se fossem dotados
de intelig('ncía. O que surpreende é precisamente a autonomia, a "racionalidade"
de seu comportamento, Pois, nenhuma (luímica determina sua ação. Nenhuma
relação quimicamente necessária existe entre o substrato de uma enzima alos­
térica e os compostos que ativam ou inibem a função catalisadora da proteína.

Em seu famoso livro, o biólogo Jacques )vfonod põem em destaque esse
fato excepcional. Escreve ele: em "em matéria de regulamentação por intermé­
dio de uma proteína alostérica, tudo é possível. Uma proteína alostérica deve
ser considerada como um produto especializado em "engineering" molecular,
permitindo que uma interação, positiva ou negativa, se estabeleça entre cor­
pos desprovidos de afinidade química e, assim, submeta uma reação qualquer à
intervenção de compostos químicos estranhos e indiferente.\ a essa reação. O
princípio operatório das interações alostéricas autoriza, pois, uma inteira liber­
dade na "escolha" das sujeições que, escapando de todo constrangimento quími­
co, poderão melhor obedecer apenas aos constrangimentos fisiológicos, em vir­
tude dos quais elas serão selecionadas, segundo o acréscimo de coerência e de
eficácia que conferem à célula ("O acaso e a nece.~sidade", Capo IV).

l\ão são, portanto, imposições de natureza (]uímica, o que decide da atuação
das proteínas reguladoras. Livres dessas imposições, tais proteínas se dirigem
COm autonomia, em conformidade com os interesses fisiológicOS da célula, isto
é, não se sujeitam se não aos fins que a célula "almeja", o (!ue significa que
elas somente visam, em suas atuações, à preservação, ao crescimento e à multipli­
cação da célula a que pertencem.

Em virtude do comportamento dessas proteínas, realizam-se, na célula, rea­
ções guimicamente arbitrárias ou gratuitas, mas fisiologicamente úteis.

Como todas as proteínas reguladoras se comportam dessa maneira, forma-se,
dentro da célula, sob o império de seus fins fisiológicos, uma imensa rede de
interconexões cibernéticas. E a célula se faz um sistema coerente, uma unidade
funcional.

Nada mais é preciso dizer para patentear que as proteínas impedem o ad­
vento do caos, e exercem a notável função de criadoras da ordem celular.

Durante bilhões de anos, nos núcleos das células, nudeotídeos se dispuse­
ram, em incontáveis formações, constituindo patrimônios genéticos, nos cromos­
somos do ácido nucleico. Durante bilhões de anos, o ácido nucleico expedíu
mensagens genéticas aos aminoácidos, os aminoácidos constituíram proteínas,
as proteínas ordenaram as células, e as células formaram a prodigiosa diversi­
dade dos organismos, que forMn povoando a Terra. -~

Todo organismo é sempre a expressão de um certo patrimônio genético.
Deste patrimônio, em verdade, depende a especificidade das proteínas. Da
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especificidade das proteínas, depende a natureza e conseqüentes funções das cé­
lulas. Da atuação das células, depende a estrutura e o desempenho dos tecidos,
dos órgãos e dos organismos macroscópicos.

Em suma, os caracteres de cada indivíduo estão na dependência de seus
gens.

Isto significa que as propriedades e as atuações dos seres vivos, inclusive
do homem, podem ser explicados pelos filamentos microscópicos por assim dizer
qudnticos, de seus nucleotídeos encadeados.

Esta é uma das mais notáveis descobertas da ciência moderna.

o comportamento dos seres vivos, inclusive do hpmem, se acha sob contro·
le genético.

O primeiro fundamento das tábuas morais, dos sistemas axiológicos de refe­
rencia, dos usos e costumes, das ordenações jurídicas se encontra nos elemen­
tos quânticos, de que se compõem as moléculas do ácido nucleico, no núcleo
das células humanas.

Por causa de suas interações, dentro dos campos de suas reciprocas influên­
cias, muitas espécies de seres vivos se organizam em grupos, com constitui­
ções definidas, e que se chamam populações.

Uma população é um grupo de seres vivos, dentro de um espaço· delimi-.
tado. Constitui uma unicWde biótica. Conserva sua identidade, apesar da modifi­
cação constante de suas partes. Tem limite certo, como a célula tem sua mem­
brana. Como as células e os organismos, uma população possui estrutura e
funções próprias: cresce, desenvolve-se, pode adaptar-se às condições do meio.

São populações, as samambaias num tronco de árvore, as avencas nas fres­
tas de um muro, os moluscos presos a uma pedra, os peixes num lago, as pom­
bas num pombal, os antílopes ntnna reserva florestal; as abelhas numa colméia,
os homens numa cidade.

Em certas populações de animais, os indivíduos componentes apenas se
toleram, achando-se frouxamente unidos. Tais populações não são mais do
que agregados de animais.

Em outras, entretanto, os indivíduos componentes, assim como os grupos
de indivíduos, formados dentro das populações, constituem comunidades; onde
uns suprem (} que aos outros falta, e onde todos, em conjunto, procur~m criar e
manter as condições necessárias à consecução de seus objetivos comuns. Estas
populações se chamam sociedodes.

Cabem, aqui, algumas observações importantes.

Até o advento do homem, a evolução era mudança na organização física dos
seres. Com o aparecimento do homem, um sistema nervoso central de vários
trilhões de neurônios e de quase um quatrilhão de sinapses possibilitou não só
o conhecimento de objetos do mundo (a tradução cerebral desses objetos), mas.
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ainda, a conversão do próprio conhecimento em objeto de conhecimento: possibi­
litou o que se denomina consciência ou, mais precisamente, consciência reflexiva.
E, então, a evolução passou a ser, também, um movimento da própria consciên­
cia.

A evolução deixou de ser uma evolução dentro da ignorância, para ser
uma evoJução dentro do conhecimento.

O fato de haver o ser humano tomado consczencia do problema de suas
origens e de seu destino, problema que implica o de sua realização e perfazi­
menta, determinou que a sociedade dos homem tivesse um caráter que a distin­
gue, nitidamente, das sociedades dos outros animais gregários,

Nas sociedades dos homens, a inteligencia submeteu a sociedade ao homem,
isto é, fez da sociedade, um meio a serviço de cada ser humano. Nesses agrupa­
mentos, a sorte de seus componentes é o que sobretudo interessa. A sorte da
sociedade também interessa, mas na medida em que a sociedade é instrumento
de cada homem.

Este é, sem dúvida, um fato novo, um fato extraordinário.

o desabrochamento da consciência no ser vivo, resultado de uma fenome­
na1 compJexificação dos centros nervosos, produziu uma sociedade ínstrumental,
submetida essencialmente aos fins superiores do homem.

Cada homem, ao viver em socíedade,se serve do meio em que se encontra.

Ao viver em socíedade, cada homem cria, em torno de s, um campo que t

onde se manifesta sua energia. Todo homem tem seu campo, criado por sua~

várias atividades, nos diversos ambientes por ele freqüentados.

Um homem em sociedade não é um simples ser, delimitado por seu corpo.
É esse ser, mais seu campo de influência. O homem e seu campo COnstituem
uma só realidade, uma realidade incindível.

Nesses campos, é que os homens e os grupos humanos agem uns sobre os
outros. Neles, portanto, é que se dão as interações dos homens e dos grupos.

Por imposição da inteligência, ou seja, por imposição do princípio de que
os meios se sujeitam aos fins, cada homem, para poder servir-se da sociedade
está autorizado a exigir do próximo certas ações e certas abstenções, em seu
próprio benefício. Mas isto implica a obrigação, a que se acham sujeitos todos
os homens, de praticar certas ações e de abster-se de outras, em benefício de
seus semelhantes.

Numa sociedade, certas exigências serão sempre autorízat.Ws, e certas proibi­
ções, sempre, impostas. Isto decorre da função instrumental das sociedades hu­
manas.

Essas autorizaçõe.s e proibições implicam interações necessárias. Necessá­
rias, em verdade, porque são vitais, uma vez que constituem a condição para
que a sociedade atinja seus objetivos.
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Pelo simples fato de existir, a sociedade impõe tais interações. A unidade
biótica da Mldedade não se realizaria, se as mencionadas autorizações e proibi­
ções não existissem. Analogamente, a unidade Hsica do átomo não seria o que
TCl:l~mcntcé, se proibições e permissiJes não existissem para os saltos dos eléctrons.

Em toda a massa de movimentação, verificada numa sociedade, há sempre
um quantum dé modmentação que pode ser oficialmente exigido, e um quantum
de movímentação que pode ser oficialmente proibido. A expressão oficialmente
é empregada para significar que as referidas exigências e proibições são a.utoriza­
das pela sociedade.

Os mO'Jimentos que podem ser oficialmente cxígidos e oficialmente proibi­
dos são <.:lmsígnados em mll1ufamentos, ditados pela inteligência.

Em toda sociedade, há uma inteligência governante, um centro cibernético.
Este ('entro é o "DSA" da grande célula social. l\:ele deve encerrar-se o patri­
mônio gerado pela experit"ncia de um povo. Dele, devem provir os mandamen·
tos aconselhados por esse patrimônio.

Em cada sociedade. a inteligência governante, exercendo sua função espe­
cífica de escolhedora de meios. discrimina e configura as espécies dos movi­
mentos exigíveis e as dos movimentos proibidos.

Tais mandamentos da inteligência governante se chamam normtl8 iurídicas
00. no1"flW8 CÚ~ Direito.

Note-se que, sejam ou não sejam jurídicas, todas as normas são manda·
men/os.

Mas somente a norma jmidica é um attlO1'izamento. Diferentemente de
todas as demais, somente ela autoriza o lesado pela sua violação a exigir o seu
cumprimento, ou a exigir a reparação do ma] sofrido. Nenhuma norma não jurí­
dica constitui um autorizamcnto desse tipo. E a razão de tal fato está em que
a norma jurídica é a que somente se refere a ações oficialmente exigíveis e ofi·
cialmente proibidas.

A norma jurídica se define: imperativo autorizante.

Em ~'irtude do autorizamento, o lesado pode. com fundamento jurídico,
t;:ompietaI ~ua interação çom quarn o prejudicou. Após a ação violadora da
norma jurídica, a própria nonna violada autoriza e permite a reaçâo competente.

Em conformidade com tais normas, a movimentação humana t dentro da
sociedade, é delimitada. Um qtJllntum de movimentação é exigível. A movimen­
tação a\ém de um certo quantum é proibida.

Em conseqüência, delimitada, também, é a energia humana, gasta na produ­
ção dessa movimentação.

De fato, a energia humana, para fins dessa movimentação, é liberada em
porções delimítada.~, em quantidades comedidas, porções e quantidades de ener­
gia que se podem chamar quanta humanos.
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Os quanta humanos são, em última instância, quantidades de energia deli­
mitadas pelas normas jurídicas.

Nas micropartículas da matéria, há, também, uma quantUkde mmmuz de
perturbação a partir da qual a perturbação não pode ser desconhecida por
quem se propõe observá-la, sob pena de ignorar o que as micropartículas são,
essencialmente. Essa quantidade mínima de perturbação é causada por uma
quantidade de energia, que os cientistas calcularam com rigor e a que chama­
ram quantum de energia Ou simplesmente quantum.

A movimentação das micropartículas e suas interações dependem da contí­
nua liberação de quanta. Estas aquisições e liberações de quanta dependem de
condições, que a Física moderna conseguiu discernir e que, depois, sintetizou
em leis.

As leis de probabilidade, formuladas pela Física moderna, exprimem os
graus de probabilidade dos percursos eletrônicos. Acuradas experiencias estão
demonstrando que estas leis se aplicam aos percursos de todas as micropartículas.

A Física moderna não anunciaria, jamais, que um e1édron, ou um grupo
de eléctrons, fará um determinado percurso. Diria, isto sim, que não sabe
qual o percurso que o eléctron, ou o grupo de eléctrons, irá fazer, mas que
x% de e1éctrons, farão o percurso A; y% farão o percurso B; z%, o percurso C,
não sendo possível prever quais eléetro{ls farão este ou aquele percurso. Para
a Física moderna, predeterminado é, somente, o grau dI! probabilidade de cada
percurso.

Este é o motivo pelo qual as referidas leis s{Ío leis de probabilidade.

Cumpre observar que os eléctrons, uma vez ou outra, violam estas leis,
principalmente nos átomos pesados de eléctrons muito numerosos, com sua
imensa confusão de nuvens, as proibições são freqüentemente infringidas.

Poís bem. Nas sociedades dos homens, certos movimentos são sempre
exigíveis e outros sempre são proibidos. Para produzir os primeiros e para
vedar os segundos, necessário é liberar energia humana.

Mas essa liberação é comedida. É uma liberação com delimitações certas,
com as delimitações impostas pelas exatas exigencias dos movimentos a produ­
zir. E é por este motivo que a energia de cada homem não se esgota num jato,
mas vai sendo liberada em porções "discretas", à medida que a movimentação
de cada homem se torna necessária.

A movimentação dos homens em socíedade é determinada pelas forças atuan­
tes em seus respectivos campos.

As interações resultantes do encontro de quanta humanos constituem
relações jurídicas.

Uma relação jurídica é sempre uma interação quântica.
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Em cada relação jurídica, movimentos comedidos de uns propiciam movi­
mentos comedidos de outros. Esses movimentos são comedidos, em razão de
dois fatores. Primeiro,' porque são, somente, os movimentos autorizados pelas
normas jurídicas. São apenas, os movimentos produzidos por quem tem o Direi~

to Subjetivo de produzi-los. Segundo porque, em cada relação jurídica, Direitos
Subjetivos de uns e de outros se confrontam e, depoís, se compõem, limitando-se
reciprocamente, a fim de que deles resultem movimentos convenientes para uns
e outros.

Pelo prisma do Direito, os.homens são partículas delimitadas de energía. São
objetos quântico8, ou quanta.

As interações dos homens - dos homens considerados como quanta. (quanti­
dades discretas de energia) - são regulamentadas por uma ordenação qudntica.

O Direito é a ordenação quântica das sociedades humanas.

Mas, em matéria de ordenação, por meio do Direito, tudo é possível. Assim
como a proteína reguladora deve ser considerada como um produto especiali­
zado em "engineering" molecular, assim também o Direito deve ser considerado
como um produto de uma inteligência especializada em "engineering» social.
Assim como nenhuma imposição química decide da atuação das referidas protei.
nas, assim também nenhuma imposição absoluta determina o Direito.

Assim como essas proteínas se dirigem com autonomia, em conformidade
com os interesses fisiológicos da célula, assim também o Direito, livre de impo­
sições absolutas, se pode dirigir pelos interesses reais da sociedade, de acordo
com os sistemas de referência efetivamente vigorantes. Pode o Direito não se
sujeitar a não ser aos fins que a sociedade almeja.

A Ciência do Direito não anunciará jamais que um homem, ou um deter·
minado grupo de homens, procederá desta ou daquela maneira, como a Fisica
não pode prever o percurso que um eIéctron ou um grupo de eléctrons irá fazer.
A Ciência do Direito dirá, isto sim, que não sabe como um homem, ou um
determinado grupo de homens, irá proceder, mas que esse homem, ou esse
grupo de homens, tem mais probabilidade de proceder da maneira X, do que
da maneira Y. A maneira X de proceder é a que é mais confonne ao sistema
ético de referência, dentro do qual age esse homem ou esse grupo de -homens. 11:
a maneira de proceder que o Direito Objetivo deve preconizar.

As leis humanas são, portanto, leis de probabilk1ade, como as demais leis
da Sociedade Cósmica.

A ordenação jurídica é a própria ordenação universal. E a ordenação uni·
versal no setor humano.
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o país da Utopia será para sempre uma utopia, enquanto se pro­
cura basear o estado ideal em qualidades humanas inexistentes e a
Justiça sempre injusta, enquanto não se sabe distiguir entre hipóteses
e verdades.

Qualquer sistema filosófico-social baseia-se em uma ou umas poucas
premissas de caráter axiomátíco. Há várias definições da palavra axioma.
A mais acurada considero aquela que define o axiona como duma propo­
sição, que terá que ser empregada por quem a contesta" (Ain Rand). Se
eu disser "O homem é um ser racional", nào é possível qualquer homem
contestar a proposição, sem que racíocíne. Seja qual for a conclusão à
qual chegou, o fato de ter raciocinado prova o caráter axiomático da
proposição.

Proponho como primeiro axioma para o que segue: "As leis da nature­
za são imutáveis". Proponho como segundo axioma: "Os homens são livres
de nascença", e como terceiro e último axioma: "O homem vive de sua
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razão", sendo que as duas últimas são corolários da primeira. As leis da
sociedade não podem contradizer as leis da natureza,. sem que haja cons­
tantes distúrbios. Deverão basear·se na razão e não em sentimentos, hip~

teses ou crenças e não podem interferir no direito nato do homem à ação
livre.

As leis, se contradisserem as leis da natureza, não funcionam. Os resul­
tados efêmeros e momentâneos são sempre nulificados. "A natureza não
pode ser comandada se não for obedecida" (Francis Bacon). A nossa difi~

culdade consiste em as conhecer somente em parte, bem como em negligen­
ciar o pouco que conhecemos. Podemos, entretanto, penetrar na verdade
usando das ferramentas que a natureza nos deu: os nossos sentidos e a
nossa razão. "Procurar entender é a primeira e única base da virtude"
(Espinoza). "A razão é a imitação do divino pelo homem. A fé no intelecto
é a única fé por enquanto sancionada pelos seus frutos" (Santayana). "O
maior pecado do homem é recusar-se a pensar" (Ain Rand). ~ pecado, por­
que é denegação do princípio natural no qual se baseia a vida do ser
racional.

"Os homens náo nascem cidadãos, precisam ser preparados para isso"
(Espinoza). Quanto mais conseguimos penetrar e desvender as leis da natu­
reza e das quais as ca~acterísticas do próprio homem fazem parte, tanto
mais aptos seremos a nos governar harmoniosamente e "chegar à verdadei~

ra liberdade, que deverá ser a meta do estado" (Espinoza).

A vida do homem, tanto do individuo como da raça, depende da razão.
Os animais vivem por instinto, mas para o homem não existem instintos que
o possam guiar na produção e na escolha. :€, portanto, lógico e em conformi­
dade com a sua espécie, que a razão deverá ser o último critério da ação
humana, cuja "virtude consiste em preservar sua vida e procurar aquilo
que para êle é útil" (Espinoza).

A razao manda o homem aceitar as leis da natureza como verdades
imutáveis e exige que ele faça distinção entre estas verdades e os seus
desejos ou hipóteses. É muito comwn que desejos e hipóteses, sem maior
critério, sejam apresentados como verdades, originando leis sociais cujo
caráter antinatural é evidenciado pelos sofrimentos que causam. Em um
Estado de Direito não podem existir leis anti-racionais, não podem existir
leis baseadas em hipóteses ou desejos, a não ser no sentido consciente­
mente experimental.

O homem nasce livre. Livre para ser e fazer o quê? Evidentemente,
não nasce escravo de outro homem, e sua liberdade consiste no díreito
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à livre ação, contanto respeite o mesmo direito dos outros homens. Nesse
sentido os homens são iguais e com direitos iguais. Tais direitos consistem
em praticar os atos, que o indivíduo escolheu pelo seu critério próprio (pois
outro critério não há), contanto que não lese direito lícito de outro. "Demo­
cracia signHica oportunidades iguais para todos" (Platão). A Justiça de um
Estado de Direito deveria ser a garantia de que tal igualdade exista e seja
obedecida. "Justiça é ter e fazer aquilo que é do indivíduo" (platão). Sao

portanto, as oportunidades dos homens que deverão ser iguais, não os ho­
mens. "A única igualdade subsistente seria a igualdade das oportunidades"
(Santayana). Pois, os homens são desiguais por natureza; desiguais em inte­
ligência,' em bondade, em moral, em força de vontade,. em amor próprio.
em amor aos outros da mesma raça. Nenhuma lei pode modificar tal fato,
e as leis que tentam opor-se contra esta realidade na natureza são sempre
desastrosas nos seus resultados. "O homem quer consentir, mas a natureza
sabe melhor" (Kant).

o homem forma as sociedades que lhe oferecem melhores possibilida­
des. Aquilo que um não pode fazer sozínho, dois podem fazer juntos. Alguns
são incumbidos de defender a sociedade, isso é, os indivíduos da sociedade,
contra ataques externos ou contra ataques internos por aqueles que não'
respeitam a igualdade de direito à ação dos seus semelhantes. Em troca
da segurança obtida, os indivíduos desistem de tomar a justiça nas próprias
mãos. O primeiro dever de um Estado é, portanto, a defesa dos direitos
dos indivíduos, e seu poder consiste em exercer este direito outorgado. O
Estado não tem nenhum valor intrínseco. Todo o seu valor está em relação
à maneira de como cumpre seu dever de defensor dos direitos dos cida­
dãos à livre ação, Assim, "o poder da totalidade deverá limitar-se àquilo
que está de acordo com o a liberdade igual dos cidadãos. O estado perfeito
deverá limitar o poder dos cidadãos somente naquilo que é destrutivo
para outros e nunca tirar uma liberdade sem substituí-la por outra
maior" (Espinoza).

Do axioma da liberdade individual surge de que o indivíduo é senhor
da sua própria vida, responsável por ela e pela vida de mais ninguém. Evi·
dentemente, pode assumir compromissos, que assim farão parte da vida
que escolheu. O primeiro dever, ou melhor, a principal virtude de qualquer
homem é manter-se em vida pelos seus próprios esforços e se desenvolver
e enriquecer - moral e materialmente.

"Todas as nossas dificuldades originam-se de dogmas e deduções; não
achamos nenhUma' verdade nova, porque tomamos como indubitável ponto
de partida algumas veneráveis mas questionáveis proposições e nunca pensa-
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mos pôr em teste de observação ou experiência as próprias proposições"
(Durant).

Não deixa de ser burlesca a luta ferrenha entre o comunismo totalitá­
rio e imperialista e as pretençaS democracias capitalistas, pois a proposição
dos dois sistemas é a mesma. Aquilo que presenciamos não é nenhuma
luta por principios ou idéias. A luta é simplesmente pelo poder. Somente
os meios diferem, A meta dos dois modelos é a "Wellfare-State". Ai a
razão da presente troca de métodos; introdução de pensamentos capitalistas
pelo mundo comunista e controles de produção pelas democracias.

Questiono o "Wellfare-State". Questiono o altruísmo estatal. Ques­
tiono-os na base da razão e das leis naturais e até na base da eficiência.
"Com que direito pode um ser nato livre forçar um outro a pensar como
êle?" (Voltaire); e ainda com ares de justiceiro.

O altruísmo como comportamento obrigatório ou veículo de justiça
é uma hipótese não provada. O direito de ser mantido termina com a adoles.
cência.

Se o homem for livre de agir e responsável pela própria vida, evidente­
mente, outro não pode ser responsável pela vida dele, nem determinar
como deve agir, em benefício próprio ou de terceiros. Os homens são
desiguais por natureza e se desenvolvem conforme seus dons natost sua
vontade de saber, sua moral, sua inteligência. Os fatores exógenos não
anulam os fatores inatos t somente os modificam. Essencialmente, o ho­
mem é livre para ser o q~ pode. Se o homem for livre de agir e se a
vida for propriedade inquestionável dele, seguem-se duas conclusões
importantes: primeiro, que o resultado de suas ações é propriedade dele;
segundo, que aquilo que não produziu não pode ser propriedade dele.
"Cada homem deverá ser igualmente livre para reter o produto dos seus
esforços" (Spencer).

Se um executa sua tarefa melhor que outro, qual a lei da natureza que
determina que os dois deverão ser igualmente pagos? Qual a lei da natureza
que diz ser certo o apto sustentar o inapto; o trabalhador, o preguiçoso; o
racional, o irracional? Não é injustiça premiar a qualidade. ~ iustiça. Tam­
bém, não é dever amar ao próximo como a si próprio. Significaria que se
deve amar a todos indiscriminadamente. Então, não haveria critério, nem
valores, nem medidas, nem nada. Pretender tal igualdade é pretender nuli·
dade, entropia, morte. "Se todos os homens são seus irmãos, ninguém étt

(Aristóteles).

J;": baseado nessa idéia antinatural de igualdade geral que nasceu e
floresce o altruísmo estatal. Usando a palavra "democracia" no sentido de
"altruísmo", Aristóteles diz: "A democracia é baseada na falsa premissa
de igualdade; surge da noção que aqueles que são iguais num sentido
(a Lei) são iguais em todos os sentidos; porque os homens são igualmente
livres (de agir), pretendem ser iguais em tudo. A habilidade é sacrificada
â quantidade e a quantidade é manipulada."
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Se o homem for livre, não nasceu escravo nem senhor. O altruísmo,
porém, acha que, uma vez nascido, o homem tem direito inato por toda
sua vida: de comer, vestir, morar, brincar, ter televisão, etc., por conta de
outros. se ele não quiser ou souber trabalhar, os outros têm obrigação de
sustentá-lo. Sustentá-lo com quê, até que ponto? Não existem critérios
objetivos.

A vida, porém, não é gratuita. A vida é luta pela sobrevivência. A
vida tem que ser ganha, continuamente. Essas sâo leis da natureza; o altruís­
mo por violência, não. Por violência, porque a base econômica do altruísmo
estatal é o confisco, a base de fúsil dos bens criados pelos mais aptos, mais
trabalhadores, mais inteligentes. Estes promotores da vida social são casti­
gados e imolados na proporção direta da sua eficiência.

o comunismo mantém os meios de produção e manipula o produto dire­
tamente da fonte, enquanto as democracias o manipulam indiretamente por
meio de impostos. Os dois modelos são igualmente injustos para com os
criadores de riquezas, que são alienados de parte dos resultados da sua
ação. São escravos dos seus semelhantes, da massa, que por sua vez é
manipulada através de doutrinas, desejos e promessas.

A desculpa, o altruísmo afirma, é que o sistema funciona para o bem
de todos. Isto já é uma inverdade, porque de forma alguma funciona para
o bem dos criadores de riquezas. Mais sincero seria declarar que pretende
funcionar visando ao bem da maioria. Se de fato resulta no bem da maioria,
é uma hipótese ainda não provada, ou, talvez, em vias de ser provada ao
contrário.

Vistos pelo ângulo do Direito, os sistemas altruístas estatais criam leis
hipócritas e contraditórias. A Lei deveria interpretar a Justiça, e o que é
justo para um, terá que ser justo para outro. Isto significa que se um ato
é considerado prejudicial ao direito de um, é, também, prejudicial ao direito
de outro.

Se num conjunto de dez homens, dos quais um é rico, os nove votam
para despojá-lo dos seus bens por violência, são julgados criminosos. Se,
entretanto, num parlamento, a maioria resolve despojar os ricos de seus bens
considerados "em excesso", a democracia atual aplaude o ato como justiça
suprema. Os atos praticados nos dois casos são, entretanto, idênticos. Deve,
portanto, existir um erro de lógica, pois o mesmo tipo de ação não pode
ser justo num caso e injusto num outro idêntico. A natureza não aceita
eontradições.

Há dois erros de lógica. O primeiro, é que os fins pretendem justificar
os meios, suposição esta facilitada pela relutância em definir escalas de
valores. O segundo erro consiste em pretender que a voz da maioria tem
poder ilimitado. .

Qual o maior valor: a vida do indivíduo ou a vida coletiva da massa?
A resposta lógica é: sem indivíduos não há massa; a massa não vive como
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coletivo, mas através de cada individuo. Na hierarquia de valores o indi­
víduo, portanto, ocupa o primeiro lugar. Conclusão: mesmo pretendendo
o bem do valor massa, não podem ser sacrificados os direitos do valor maior,
do individuo. O bem da massa só pode ser conseguido através do bem dos
individuos.

A voz da maioria é limitada. Evidentemente, nenhuma assembléia pode
votar sobre o andamento dos corpos celestes ou sobre o curso dos eléctrons
dos átomos. Tampouco pode votar a inexistência do existente. Também, não
pode votar sobre leis determinantes da natureza humana ou sobre valores
deduzidos de tais leis. Se o conceito da liberdade de ação significa o direito
ao resultado da ação, então, não há maioria com poder moral de resolver em
contrário.

Este conceito quanto aos poderes da maioria dá a ela campo bastante
limitado. Não pode votar em nada que lese o direito individual, mas pode
votar em tudo que o defende de maneira igual, isto é, em defesa dos direitos
e da segurança igual dos indivíduos. Daí surge que o governo de uma demo·
cracia deste modelo de Estado de Direito também tem os seus poderes
de ação limitados à defesa dos indivíduos. Como no estado de Francis Bacon:
"deverA ter pouco governo, que mais deve ocupar-se em controlar. a natu­
reza que em governar o homem".

A defesa dos individuos e dos seus direitos, bem como ° controle da
natureza e da ecologia são matérias de tão vasta complexidade, que a
simples enumeração dos itens específicos encheria pAginas inteiras. Além
das relações diretamente inter-humanas hã a defesa contra indoutrinações
con.scientemente impercebfveis e contra modtiicações ecológicas prejudiciais.
Há o ensino da ética natural e as pesquisas das leis da natureza. Não falta·
ria trabalho para governantes sábios e aptos.

Quem deve governar? Qualquer empreendimento é favorecido por
dirigentes aptos. O governo de um pais ou de um Estado global não deve­
ria ser nenhuma excessão. Como no Estado de Direito os dirigentes pouca
ou nenhuma vantagem poderiam tirar de suas posições de magistrados­
ministros e como não teriàm poder de favorecer grupos ou classes, seriam
tecnicos especializados nas matérias que geririam. "Não serão polfticos,
nem insolentes votados" (Francis Bacon). "A finalidade do estado não é
dominar os homens nem obrigá-los pelo medo. mas, em contrário, liber­
tá·los do medo, para que possam viver e agir em perfeita segurança sem
prejudicar a sí próprios ou ao seu vizinho" (Espinoza). "O papel dos
Vigias é manter a liberdade dentro do Estado" (Platão).
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o certo seria, talvez, fazer elegíveis somente aqueles Que, como no
modelo confuciano, passaram pela prova de madureza moral e técnica da
respectiva matéria governamental. Tais magistrados deveriam ter remune­
ração alta, ser eleitos por período longo e estar desligados de quaisquer
empreendimentos econômicos. "Homens dedicados à caça de dinheiro são
inaptos para governar um estado" (Platão). "... somente os "Experts"
deveriam ser eleitos" (Aristóteles). "Somente aqueles que caminharam a
trilha serão admitidos no conselho do Estado" (Francis Bacon). "Tanta
menor o controle do estado sobre a mente, tanto melhor para os cida­
dãos e para o próprio estado" (Espinoza).

E quais seriam os eleitores? Numa Sociedade Anônima o poder de
voto é determinado pelo número de ações. Isso é justo, porque quem mais
ações tem arrisca mais. Os cidadãos de um Estado de Direito serão mais
interessados numa direção sábia. Serão mais aptos como eleitores quanto
melhores seus conhecimentos e, portanto, suas possibilidades de escolha.
"Assim, nem a eleição dos magistrados ou a responsabilização dos mesmos
deveria ser dos muitos" (Aristóteles). "Igualdade de poder é uma condição
instável; pela natureza os homens são desiguais, e procurar igualdade entre
desiguais é um absurdo" (Espinoza).

Como os homens, normalmente, por aptidão, ocupam posições diferentes
na sociedade, uma maneira democraticamente natural seria dividi-los em
classes de posições de responsabilidades e dar a cada um os votos que à
sua posição correspondam.

Os gastos necessários no Estado de Direito seriam diminutos, compara­
dos com o que atualmente ocorre. Como o Estado não poderia possuir meios
de produção (concorrência ilegal dos muitos), nem dirigir a vida econômica
(lesão dos direitos individuais) nem corrigir as chamadas "injustiças sociais"
(altruísmo dirigido antinatural), as suas necessidades seriam bastante Limi­
tadas. Proviriam de aluguéis do solo ou da natureza, em geral, pois, se
aquilo que o homem produz é propriedade inviolável dele, daí surge que
aquilo que não produziu não pode ser propriedade privada. É evidente que
o homem não produziu o Multiverso, do qual a Terra faz parte. Pela lógica,
deverá ser de todos ou de ninguém em particular, p<!rtanto, do Estado como
símbolo da totalidade humana: "O princípio de Justiça exigirá a proprie­
dade comum da Terra" (Spencer).

o direito de utilizar a natureza poderia ser alugado em hasta pública
a quem maior aluguel oferecer. A valorização do solo, que é uma canse·

o ;JI:~ncia do conjunto, reverteria ao conjunto. A locação far-se-ia por tempo
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determina~o e com considerações ecológicas. A legislação não deixaria de
ser bastante complexa, especialmente quanto aos procedimentos no fim
do contrato, quando existissem bens imóveis do locatârio. Certamente seriam
menos complicados que o amaranhado de leis econômicas e de impostos,
agora existentes. Estes desapareceriam na sua totalidade, por serem contrá­
rios à ética do Estado de Direito.

Pelos recursos assim arrecadados através de contratos livres, e supri­
dos pelos mais aptos - quem melhor faz e melhor calcula pode pagar mais
- seriam custeadas as despesas do Estado para a defesa dos cidadãos. Se­
riam, também, custeadas as escolas públicas, que a todas as crianças
garantiriam os conhecimentos básicos necessários para sobreviver na
sociedade à qual pertencem. O raciocínio do direito da criança à educa­
ção e instrução se baseia na defesa que o Estado é obrigado a promover
a todos de maneira igual, bem como na igualdade de oportunidades que
todos devem ter.

Este modelo de estado poderia, também, chamar-se o Estado Aristo-­
Democrata, pois quem manda é o povo e quem dirige são os aptos.

A bondade, o altruísmo natural e outros sentimentos nobres teriam
seu papel determinado pelas relações inter-humanas. Não poderiam, entre­
tanto, constituir bases de leis que regem o comportamento humano. Pri­
meiro, porque carecem de medidas objetivas, não podendo, portanto, ser
sujeitos a determinações precisas. Segundo,·porque não são valores de
direito, mas sim de desejos, hipóteses e emoções.

Por outro lado, os "idealistas", que exigem generalização dos senti­
mentos nobres por meios legislativos, ao em vez de praticar doutrinação
religiosa ou ética, são equivocados. Pois, quanto maior a distribuição obri­
gatória de bens materiais, tanto mais é anulada a bondade e o humanita­
rismo individual natural. Quem é despoiado por lei em favor de terceiros
desconhecidos não é propenso a sacrificios pessoais.

Garantido o direito individual à ação, todas as relações inter·humanas
podem ser reguladas por livres contratos.

:€ evidente que o ll\odelo do Estado de Direito não surgira por revolu­
ção, mas por evolução, se surgir. Jã que esta filosofia baseada na razão
e no direito condena a violência do estado para com o cidadão, conseqüente­
merlte condena, também, a violência do cidadão para com o estado. O que
não se conseguir pela razão persuasiva, provavelmente não vale a dor
causada pelo uso da força. Melhor a Paz sem justiça que a Justica sem
paz. Supremo, porém, a união dos dois.



Os níveis de experiência

Podemos falar na experiência em sentido husserliano sempre que
de algum objeto tenhamos um modo de estar com ele. Da plurali­
dade de objetos que compõem o mundo circundante do sujeito, desta­
cam-se os objetos jurídicos. O direito se nos dá na experiência, como
uma classe de objetos diferentes dos objetos físicos e dos objetos for­
mais (ou ideais). Encontramo-nos com o jurídico como um tipo deônti­
co de objetos (há outros, como moral, o uso, o costume etc.). Se a um ti­
po de entidade denominarmos universo, há o universo dos objetos jurí­
dicos definida a pertinência a esse universo pela presença de proprie­
dades (as que definem a classe dos objetos jurídicos) numa dada enti­
dade do mundo.

Tomando como ponto de partida o dado, é possível dele ter vários
'tipos de experiência. Assim, para o direito, há uma experiência his­
tórica, uma experiência antropológica, outra sociológica, outra psico­
lógica, outra axiológica. Tais experiências, ainda que diferentes entre
si, são complementares e deslocam-se num mesmo plano. Demais, todas
têm um comum ponto de partida: a experiência do direito positivo, o
direito tal como se dá como em sua integridade constitutiva. A inci­
dência maior num ângulo dessa ou daquela experiência leva a cortes
meramente metodológicos, a objetos formais diferentes: ao direito como
fato histórico, como fato sociológico etc. O suppositum material é
um SÓ, que se dá na experiência fundamental, na experiência-base
sobre a qual se verificam as demais experiências. Assim, para os obje­
tos físicos, a percepção é a experiência-base de todas as demais expe-
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nencias: da experiência científico-positiva no plano dos conceitos e da
experiência lógica, no plano das estruturas formais. Também, para
o direito, há uma exp6riência-base: sobre ela desdobram-se a expe­
riência científica em seus vários aspectos e a experiência lógica.

Consideremos o direito positivo (que também denominaremos o
direito-objeto), a Ciência-do-,Direito e a lógica, como planos dispostos
em graus diversos, todos com base na experiência do direito. E o ân­
gulo sob consideração é o fato da linguagem, componente nos três
graus de consideração. Essa experiência é a experiência da linguagem,
em rigor um corte no ser total do dado, que não é apenas linguagem.
É a suspensão metódica de outros aspectos, que por isso ficam entre
parênteses. O direito positivo é linguagem e não somente linguagem:
é fato do mundo da cultura, fato valioso (o desvaloroso ao dominio
do valor). A Ciência-da-Direito, que é a ciência em que trabalham os
juristas, como juristas - a ciência dogmática - é conhecimento do
direito positivo, mas verte este conhecimento em linguagem e a Lógica
é uma linguagem formal e simbólica, sobre estas duas linguagens. A
Lógica é, também, conhecimento, com o que tem seu aspecto spmân­
tico e gnoseológico, mas tal conhecímento se faz mediante linguagem.
Esse caráter cognoscente da Lógica exige, por sua vez, sua conversão
em temática, o que dá margi"m para uma ontologia e uma gnosoelo­
gia. do lógico, isto é, a uma filosofia da Lógica, que não é a Lógica
mesma, mas uma meta-lógica (as investigações fenomenológicas hus­
serlianas representam em gl"ande parte filosofia da Lógica).

A linguagem no direito-objcto
Para a análise sistemática do problema não tem importância a

modalidade simbólica em que se revestiu o direito em seu processo
histórico evolutivo. Importa o simbolo-linguagem, quando ele apareceu.
Mesmo ali onde certa uniformidade de conduta ocorre num espaço so­
cial, sem regra expressa, oral ou escrita, que a uniformize, só é possivel
interpretar tal conduta como jurídica e destacá..;la das condutas não­
juridicas, formulando a linguagem em que a norma se objetiva. E o
núcleo da linguagem é a proposição. O tópico adequado da norma,
o símbolo ou estrutura simbólica em que ela se objetiva é a proposição,
que, por sua forma e por seu conteúdo, díZ-5e proposição deôntica e
proposição normativa, respectivamente.

A linguagem, mais especificamente, a proposição está aqui no seu
primeiro plano: no direito-objeto, que é o direito positivo. E linguagem
feita como instrumento de comunicação, como veículo entre os sujei­
tos, que formam ~ comunidade da linguagem. O "universe of discour­
se" é feito para a "community of discourse". Diz algo entre sujeitos
que usam a linguagem. Esse dizer algo sobre uma situação objetiva
(um stato di cose, state Df affairs) dá lugar ao estado semântico da
proposição jurídica; o ser usada, o ser um instrumento entre utentes,'
dá lugar à consideração pragmática. O direito como realidade social,
elaborado pelo legislador (no sentido amplo), aplicado pelos juizes e
cUll,lprido pelos membros da comunidade jurídica, opera como fator
cultural no universo total da cultura: é um fator de controle social,
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que age sobre outros fatores e, por sua vez, deles recebe influência
(ora variável relativamente independente, ora dependente). Se para
seu cumprimento ou sua interpretação há uma consideração dirigida
à sua estrutura simbólica de linguagem, todavia, não é a linguagem
como estrutura formal que entra no tema. Converter em temático o
componente de linguagem que o direito-objeto apresenta à experiência
importa numa mudança de atitude, num regresso do sujeito cognos­
cente, que põe entre parênteses o que não é estrutura formal, muito
embora o direito positivo seja algo mais que estrutura formal. A pro~

posição do direito-objeto é saturada de conteúdo, de referências a situa­
ções típicas da vida social e a conseqüências típicas que devem ocorrer
em ocorrendo as primeiras. E tais recordes tipificados da vida social
- o tecido social compõe-se de interações, que são condutas recipro­
camente dirigidas - são modelados e conjugados consoante atos-de­
valor. Demais, as proposições do direito positivo não valem por uma
propriedade meramente formal. Valem e são por isso obrigatórias. São
obrigatórias e dependem do cumprimento efetivo das condutas para
continuarem a valer. Se o descumprimento atinge certo nível, deixam
de valer por desuso, ou porque o sistema total de proposiões não en­
contra cumprimento (v.g., na suspensão revolucionária de um contex­
to social que torna ineficaz o sistema). Se uma proposição isolada vale
ainda sem ser cumprida é porque outras proposições do sistema sus­
tentam seu valor e estas tem cumprimento (proposição que veda seja
proibição ab-rogada uma proposição pelo uso contrário ou pelo seu de­
suso).

LÓGICA, CI€NCIA-DO-DIREITO, DIREITO

o aparecer e o desaparecer de uma proposiço do direito-objeto
não estão governados, apenas por conexões formais, com as demais pro­
posições do sistema de proposições normativas. Há fatores não-formais
(históricos, sociológicos) intervenientes nesse processo. Mas, tudo isso,
referência semântica a situações objetivas (fatos naturais e condutas),
uso entre os participantes da comunidade intersubjetiva, causalidade
em que se inserem as proposições normativas (no sistema de causali­
dade, as proposições, através de seus suportes, os atos que as consti­
tuem ou desconstituem, são ora causa, ora efeito de outros sistemas
ou subsistemas sociais), valores que as proposições contêm - valores
n.ão-lógicos, como os de justiça -: tudo isso que se dá na experiência
integral do direito é deixado em suspenso sob o ponto de vista formal­
lógico. Deixado em suspenso: não negado ou reduzido a algo de formal,
o que importaria em tomada de posição extra-lógica. O passo meta-lógico
ainda é sobre o lagos, em níveis analíticos de superposição.

O que a experiência do direito oferta c~mo fundamento o~jetivo

para a análise formal é o fato de o direito ser crmstituído de linguagem,
de o dado conter uma capa simbólica, constituiBte dele. Há no direito
positivo proposições formuladas para representar situações objetivas e
ser veículo de comunicação entre os participantes da comunidade do dis­
curso. Se há linguagem e na linguagem reside o tópico adequado do
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logos, é preciso uma experiência de outra ordem, superposta à experiên­
cia básica do direito positivo, para sacar o lagos mesmo. A linguagem
concreta do direito positivo é o index temático, através do qual a Lógica
encontra seu fim temático. E encontra-o pondo entre parênteses o que
não é pura estrutura formal. O processo para alcançar tais estruturas
é a formalização. E para formalizar a linguagem concreta é necessário
desembaraçar-se das estruturas meramente gramaticais do idioma, d~

suas referências a sujeitos que as usam e situações objetivas que repre­
sentam a linguagem, com sua intencionalidade própria, contém refe­
rência a objetos e a sujeitos que dela fazem instrumento de informação
e de comunicação. Livramo-nos do concreto da linguagem substituindo
os termos de referência concreta por termos variáveis e como há uma
estrutura interior na proposição e nexos interproposicionais, há. que
sacar à evidência, explicar o interior da proposição e os vinculas que
as ordenam na unidade de sistema~ Somente lidando com variáveis ló­
gicas e com constantes lógicas pomos entre parênteses as constantes
não-lógicas (factuais) do discurso juridico. A forma reside ai. Na estru­
tura simplificada, reduzida a variáveis lógicas e a constantes lógicas
(variáveis de objeto, de propriedade absoluta, relativa, de proposição;
constantes intraproposicionais e constantes interproposicionais). Em vez
de considerar na linguagem do direito positivo o concreto das significa­
ções - mutuante, mutuário, comodante, comodatário -, a análise 16­
gica saca o ser sujeito em geral de uma relação; não o ato especificado,
objeto da relação deôntica, mas classes de atos (ou ações). Classes de
sujeitos e classes de ações e de fatos-do-mundo, mas sem vinculação a
esse ou aquele universo especificado de sujeitos, de ações e fatos. Despre­
zando o vinculo à região material de objetos ou de entidades. Esse des­
vínculo só se consegue através de variáveis. Mas as variáveis apesar de
sua indeterminação, tiram seus valores de universos de entidades, onde
se encontram seus substituendos. Esse o minimum de referência obje­
tiva, de menção ao objeto em geral, de denotação ao objet quelconque.
Só os sincategoremas carecem dessa representação de objeto: são pura­
mente funcionais. Indicam uma operação, um mado de manipular os
categoremas (assim, os quantificadores, os abstratores, os functores·de­
classe, de relações e os de proposições ou enunciados: têm significações,
mas requerem a complementariedade dos substratos categoremáticos,
são co·significativos) .

o nível da análise formal

O dado - o direito positivo - contém um constituinte de lingua­
gem. Basta isso para possibilitar a análise do direito como linguagem. E
como tal análise é formal, isoladas as estruturas, meramente reduzidas
a variáveis e constantes, tal análise é lógica. Como se pode provisoria.
mente pôr entre parênteses o vector semântico da linguagem e seu vin­
culo com os usuários do discurso, o resíduo semiótico deste procedimento
abstrato é a sintaxe da linguagem do direito positivo. Sintaxe pura, não
sIntaxe empírica. Algo do que as investigações husserllanas separaram
como o núcleo da gramática lógica pura ou da sintaxe apofântica (no
dlreito positivo, sintaxe deõntic&, ou mista de uma e outra: a estrutura
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interior do enunciado normativo e deôntico; suas conexões regem-se
pelos conectivos usados sem função veritativa).

O importante é que para formalizar a linguagem do direito positivo
una-se outra linguagem, que converte a primeira em objeto de análise
sintática. O direito positivo oferta a linguagem-objeto de uma outra
meta-linguagem. Certo que essa linguagem-objeto o é para a considera­
ção semântica como para a pragmática. Há uma meta-linguagem semân­
tica e uma meta-linguagem pragmática do direito positivo. A sintaxe
é o outro sobre~nível de linguagem. A formalização tem sido no nível
sintático mais explorada: é a meta-linguagem formal por excelência,
retendo um minimum de significação dos símbolos constitutivos de sua
linguagem. Mas linguagem formal e simbólica, a sintaxe da linguagem
do direito positivo, é linguagem. É impossível falar sobre uma lingua­
gem sem uso de outra linguagem, dizer algo acerca de um universo­
do-discurso sem emprego de outro universo-do-discurso. Uma será a lin­
guagem-objeto, outra, a sobre-linguagem (a meta-linguagem imediata­
mente superior). A linguagem do direito positivo não fala sobre si pró­
pria, colocando-se em superposição a si mesma. Desde o momento em
que as proposições normativas do direito positivo se voltem para si mes­
mas, para analisar o estrutural sintático de si próprias, ipso jacto, for­
malizam-se, deixam de ter tais e tais conteúdos de significação, tornam
temático, em sobre-nível, o caráter de discurso que têm e se vêm com­
pelidas a usar classes de termos de proposições como nomes de si pró­
prios. Esse uso autônomo, requer uma mudança de atitude, uma retro­
versão do logos sobre si próprio. Ou, se para evitar a autonomia, constroi
um vocabulário simbólico, que contenha os nomes meta-linguísticos da
linguagem positiva (usada no direito positivo), tal proceder não mais
é direito positivo, com suas proposições normativas dirigidas ao universo
da conduta humana.

Dir-se-ia que uma proposição jurídica que dispõe sobre outra pro­
posição jurídica (regras jurídicas de reenvio, regras do processo de cons­
trução de outras normas, regras jurídicas que normam o espaço e o
tempo de incidência de outras normas-retrotraimento ou protraimento
de incidência, proposições normativas que estatuem o sentido ou o uso
de nomes no interior do sistema jurídico, ou que prescrevem como se
deve encontrar o significado de um nome ou de uma proposição no
contexto de significação do sistema) seja uma meta-proposição relati­
vamente às proposições normativas ou proposições-objeto. É possível pra­
ticar a meta-linguagem acerca de uma linguagem dada fazendo uso do
mesmo sistema de linguagem. Mas, meta-linguagem sintática ou lógica
em sentido estrito só se obtém através da formalização - redução do
dado empírico de linguagem às estruturas constituídas de variáveis
lógicas e constantes lógicas - e tal formalização alcança sua potência
maior no vocabulário simbólico artificial, construído segundo regras
precisas. Por isso, no interior do sistema jurídico, há proposições norma­
tivas, dotadas de validade - o valer específico do direito - e com
indirizzo para a conduta humana. Nenhuma proposição normativa exis­
te sem pertencer ao sistema. E essa relação de pertinencialidade só se
obtém quando a proposição foi construída de acordo com as proposições
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que estatuem sobre o modo de construção de outras proposições. A vali­
dade de cada norma repousa em outra(s) proposição(s) normativa(s).
O direito auto-regnla sua criação (KELSEN). A passagem de uma pro­
posição a outra requer um ato de decisão ou de opção de valor: o ato
é previsto normativamente. Diremos: o direito positivo não é lógica,
mas contém lógica. O Iogas ínsito na linguagem faz com que ') direito
ostente lógica como dimensão de sua ontologia. O direito que se me dá
na experiência contém a logicidade, que se explica com a técnica de
formalização sintática, formalização que alcança sua máxima potência
com a técnica de simbolização.

Eis problemas que a análise sintática da linguagem do direito posi­
tivo apresenta: estrutura da proposição normativa; que espécie de func­
tor é o "dever-ser"; que categorias sintáticas podem ser argumento desse
funetor, as variáveis intervenientes na estrutura proposicional - variá­
veis-de-classe, variáveis de relação (predicados diádicos ou trládicos ou,
generalizando, n-ádicos no interior da estrutura proposicional) e variá­
veis-de-proposição (tomando a proposição como unidade não-analisada)
e os functores de proposição, que nas proposições enunciativas ou teoré­
ticas (descritivas) são operadores veritativos e nas prescritivas do di­
reito - que são válidas ou não-válidas - têm papel sintático homólogo
(VON WRIGHT).

Mais. As proposições normativas não se oferecem em mera relação
de justaposição. Há nexos formais que as ordenam, há relações de coor­
denação e de subordinação lógico-formais entre elas; entre elas se
procura evitar o sem-sentido material que tem sua contrapartida no
sem-sentido formal analítico, ou o contra-sentido material que tem sua
contrapartida no contra-sentido formal: o ordenamento jurídico, ou,
em termos lógicos, o sistema jurídico, se não é um sistema nomológico
(dedutivo) em acepção husserliana, tende à forma ~ógica total de sis­
tema. O ser sistema é a forma lógica mais abrangente. O sistema-limite
serIa o direito estatal ou o direito supra-estatal, caso em que os direitos
estatais seriam subsistemas de um só sistema global, de um sobrE'.sístema
(unificação jurídica do universo da conduta humana intersubjetiva).
Esta descrição de problemas não é exaustiva, para logo se vê.

A linguagem na Ciência-do-Direito

A linguagem do direito positivo, que é linguagem-objeto para a aná­
lise lógica, é-o também para um outro sistema de proposições, a Ciência­
do-Direito. Quando falamos em Ciência-da-Direito excluímos as ciências .
não-dogmáticas, que também mostram-se à experiência como outros
sistemas de linguagem (a sociologia do direito, v.g.). Como sistemas
de linguagem, são suscetíveis de se converterem em linguagem-objeto
de um ponto de vista formal. Como diferenciar o ponto de vista formal
do ponto de vista normativo (dogmático) acerca do mesmo dado, a lin­
guagem do direito positivo? Essa linguagem é o dado da experiência
básica do direito. Justamente neste aspecto: a analítica. (lógica) é for­
malizadora; a dogmática toma a linguagem como veículo permeável,
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através do qual busca as significações normativas, que são concretas.
São constantes factuais, expressões com valor referencial aos objetos
(fatos-do-mundo - fatos naturais e condutas reciprocamente dirigidas)
de um universo bem definido - o que podemos chamar universo da con­
duta. Quando HUSSERL (Logique tormelle et logique transcendentale,
32) acentua que a linguagem vem como problema lógico pela sua idea­
lidade, está tomando em conta que a linguagem é o suporte material;
a objetividade do mundo físico, mediante a qual se exprimem as signifi­
cações. Mas se as significações categoremáticas são referência a objetos,
o ponto de vista lógico· isola as significações como tais e põe entre
parênteses os correlatos objetivos. A Ciência-da-Direito, então, toma as
significações não como fim temático, mas como índices temáticos, para
alcançar o universo-de-objetos. E toma a linguagem com as significações
individuadas, dirigidas para classes concretas de condutas, de sujeitos,
de relações (as relações deônticas do proibido, do permitido e do obriga­
tório: qualquer modo deôntico de dever-ser é relacional; somente a
nominalização - o estar proibido, ou a permissão de, a obrigação de
- muda o papel sintático do functor, convertendo-o em termo-sujeito.)

Se na linguagem do direito positivo encontramos proposições (es­
trutura fundamental da linguagem) e se a Ciência-da-Direito é um
sistema da linguagem dirigido ao direito positivo, temos que a lingua­
gem do direito é objeto também de outra linguagem. Que as proposi­
ções do conhecimento dogmático são proposições-de-proposições. As pro­
posições-objeto são prescritivas (normativas); mas as sobre-proposições
(da Ciência-do-Direito) são descritivas (teoréticas, enunciativas). Ine­
xiste obstáculo a essa mescla do descritivo com o prescritivo (como o
demonstra WROBLEWSKI, Normativity of Legal Science, ps. 64 e ss.
in Etudes de Logique Juridique, 1966). São possíveis comblnações: I)
proposições descritivas sobre proposições descritivas; II) proposições des­
critivas sobre proposições prescritivas; IH) proposições normativas sobre
proposições descritivas; IV) proposições normativas sobre proposições
normativas. E ainda que os valores lógicos (verit9.tivos) sejam conside­
rados irredutíveis aos valores do direito (validade e não-validade: os
valores lógicos da proposição jurídica não se incluem nas três categorias
de validade que RUPERT SCHREIDER - Die Geltung von RechtsnoT­
men, ps. 58/68 - relaciona), retém-se na Ciência-do-Direito, que é
um conhecimento e não uma prescrição de condutas, os valores lógicos
veritativos. São dois planos que se não confundem. Reside nisso a dis­
tinção Kelseniana entre Rechtssatz e Rechtsnorm.

Para se ver a importância da distinção de planos, recorde-se a posi­
ção que em seu tempo tomou SANDER (Rechtsdogmatik oder Theorie
der Hechtserfahrung, ps. 85/106). Consoante a tese kantiana, as pro­
posições são analíticas ou sintéticas. As primeiras são formais ou ló­
gicas. Não estatuem sobre o mundo de fatos. As proposições normativas
do direito são sintéticas. Implicam, como estruturas conceptuais, o im­
plemento da intuição para serem proposições sintéticas verdadeiras.
Como proposições, são empiricamente verdadeiras ou falsas. A propo­
sição da linguagem do direito positivo - para dizê-lo em termos atuais
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- é cognoscente. A proposição jurídica é a forma categorial de orde­
nação dos dados da experiência (da conduta humana social). Sendo
a Ciência-da-Direito um sistema de conhecimentos sobre as proposições
normativas, é sistema de conhecimento sobre outro sistema de conhe­
cimento, proposição-de-proposição. Ora, tal investigação só duas verten­
tes pode tomar: primeiro, como teoria formal (lógica) do conhecimen­
to; segundo, como teoria transcedental do conhecimento. Conhecimen­
to do conhecimento, ou conhecimento de segundo grau é lógica (formal
e transcendental. Gnoselogicamente, a ciência dogmática do direito re­
sulta supérflua, por falta de objeto.

Façamos uma comparação. Enquanto na ciência física temos: I)
o universo dos fatos físicos, 11) o sistema de proposições cientificas sobre
esses fatos e IlI) as teorias formal (lógica) e transcendental (teoria do
conhecimento sobre o factum scientiae, quando ingressamos no mundo
do direito positivo temos I) o universo dos fatos jurídicos, aos quais
é inerente o auto-conhecimento (as proposições normativas são propo­
sições sintéticas e partes integrantes do objeto) e lI) o plano meta­
proposicional da analítica formal e transcendentaL Não se dá o plano
intercalar do sistema da ciência positiva do direito. No primeiro caso,
da ciência física, há, em léxico corrente, a meta-teoria da teoria-objeto,
a ciência física (KELSEN mostrou energicamente as conseqüências des­
sa tese de SANDER. Cf. Rechtswissenschaft und Recht, ps. 7 e ss).

Agora, se o conhecimento dogmático do direito é proposição sobre
proposição, proposição descritiva ou teorética verdadeira sobre propo­
sição prescritiva válida e eficaz (e demais valores jurídicos da proposi­
ção normativa) tem de evitar duas coisas: formalizar a linguagem do
direito positivo ou repetir o que o direito mesmo já disse. Num caso,
resvalará para a logificação; noutro, mostrar-se-á supérfluo. Quando
se sublinha que a Ciência-da-Direito é uma ciência de conteúdo (a
Inhaltswissenschaft de SOMLO) e que a teoria fundamental é formal,
alude-se em rigor, a um grau de generalização. As ciências dogmáticas
do direito vertem-se sobre o direito positivo dado, que é uma individua~

lidade histórica, sempre um sistema normativo concreto. A teoria fun­
damental (a Juristische Grundlehre: cf. SOMLO, Juristische Grun­
dlehre, ps. 8/10) é ainda, teoria geral do direito. O formal aludido na
teoria fundamental é o relativamente mais geral face ao investigado
pela ciência dogmática. Mas esse formal relativo é ainda de conteúdo
especificado: são as categorias com suas referências ao geral-concreto:
sujeito de direito, relação jurídica, objeto jurídico, fato jurídico, etc.
Não o formal-lógico. Que exige purificação da forma, eliminação" de toda
significação concreta a esse ou aquele elemento de um univ~rso especi­
ficado de objetos. A pura forma retém apenas a significação em geral,
correlato da noção de objeto em geral, do object quelconques as cate­
gorias sintáticas da significação em geral e modos operatórios quer
dizer em léxico husserliano: os tipos sintáticos de significação e as
possibilidades combinatórias de significações de modo a evitar o sem­
sentido, a incompossibilidade ou o contra sentido (contradição) no inte­
rior de uma significação complexa, no interior de uma estrutura pro­
posicional ou na interconexão das estruturas proposicionais (gramática
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lógica pura, lógica da conseqüência e lógica da verdade). Ou em termos
da lógica simbólica: a pura forma se obtém mediante um vocabulário
algorítimico do qual se eliminam as significações concretas (ponentes
de objetos) e se estabelecem, no plano meramente sintático, as regras
de formação de estruturas e de transformação de estruturas, estas, as
estruturas, reduzidas a variáveis lógicas e constantes lógicas.

A expressão lógica jurídica é dúplice. Retendo-se na expressão apenas
o conceito de lógica formal (desprezando o sentido de lógica aplicada
ao direito, lógica metodológica ou metodologia do direito), ainda resta
duplicidade de conceptuação. Equivale tanto à lógica do direito positivo
quanto à lógica da ciência dogmática do direito. Ou com mais tônica
logística: é tanto lógica da linguagem do direito quanto lógica da lin­
guagem da Ciência-da-Direito. Com ênfase na estrutura lógica funda­
mental: é tanto teoria da proposição do direito quanto teoria da propo­
sição da ciência dogmática do direito. Mas, num caso como noutro caso,
só se alcança o nível lógico mediante a formalização. E quer num quer
noutro caso, dá-se o fato de uma linguagem falar acerca de outra lin­
guagem. É propriedade do discurso o poder de se interrogar a si mesmo
e o de transceder para um nível superposto quando se toma a si mesmo
por objeto. A lógica do direito é uma meta-linguagem acerca da lingua­
gem-objeto, a usada pelo direito positivo; a lógica da ciência dogmática
do direito é meta-linguagem cuja linguagem-objeto é a usada pelo co­
nhecimento dogmático. Mas a linguagem da ciência jurídica não é meta­
linguagem formal sobre a linguagem do direito positivo. Isto quer na
tese segundo a qual a ciência jurídica dogmática conhece normas, quer
na tese (vigorosamente sustentada por COSSIO), segundo a qual a ciên­
cia jurídica conhece mediante normas. O direito positivo e a ciência
jurídica dogmática são dados de minha experiência, que servem de mo­
delos M, e M" para as teorias formais T, e T". Dos modelos passo às
teorias pela formalização e destas regresso pelo procedimento simétrico
da desformalização. Se a proposição integrante do direito positivo for
da mesma estrutura e regida pelas mesmas regras formais pertinentes,
é proposição em nível da Ciência-da-Direito, a lógica jurídica é uma só.
A estratificação do discurso - linguagem do direito positivo e lingua­
gem da ciência do direito positivo - não dará cabimento a duas classes
de lógica. E nem sempre que uma linguagem tem outra por objeto é
sintaxe lógica. Na gramática de uma linguagem natural feita com o
mesmo instrumento de linguagem, mesma linguagem é meta-lingua­
gem e linguagem-objeto e, todavia, a gramática não é lógica. É um
discurso sobre o discurso, mas repleto de significações concretas. Da
sintaxe gramatical para a sintaxe lógica somente se chega com a for­
malização. Agora, a linguagem com que a gramática é a um tempo,
meta-linguagem e linguagem-objeto tem a mesma estrutura lógica: é
uma mesma estrutura como linguagem-objeto para a meta-linguagem
sintática.

A linguagem na Lógica

Para se investigar uma linguagem é preciso servir-se de linguagem:
essa a circularidade ou o hermetismo que rege todo universo-do-dis-
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curso. Podemos fazê·lo com a mesma linguagem, que fica a um 56 tempo
linguagem-objeto e meta-linguagem. A lógica clássica, com escasso sim­
bolismo algorítimico, assim procedia. Mas sempre que empregava va­
riáveis e das estruturas meramente oracionais (da gramática empírica
ou descritiva) sacava a estrutura constante e reduzida, elevava a aná­
lise da linguagem mediante a mesma linguagem ao nivel da análise
sintática (lógica). Assim, podemos fazer análise lógica da linguagem
do direito positivo, como da linguagem da ciência dogmática do direito
mediante a linguagem técnica de um e outro. O essencial é que se pro­
cure destacar a forma lógica. Certo, adquire-se mais precisão e mais
potencialidade formal com o uso de uma notação artificial, construída
segundo precisas regras de formação e de transformação e a listagem
dos termos componentes do vocabulário artificial.

A forma lógica (a estrutura formal) não se dá facilmente na expe­
riência do direito e na experiência da ciência dogmática do direito. A
forma está coberta pela estrutura oracional, pelo revestimento de lin­
guagem natural (ainda que técnica), pela estrutura sintática do idio­
ma (uma oração gramaticalmente simples pode ser logicamente com­
posta, um adjetivo a mais anexo a um substantivo-sujeito oculta a exis­
tência de uma função-de-função etc.). Mais: a forma não aparece em
primeiro plano porque o vocabulário é saturado de significações e de
referências a objetos do mundo: como vira HUSSERL, a linguagem é
permeada de significações; as palavras são como cristais transparentes
que remetem a objetos. Não vemos a palavra mesma, ou o termo lógico,
como não vemos o límpido cristal se não d'rlgirmos uma atenr.:ão a ele
especial. Percebemos os objetos através dele. ~ preciso uma mudança
de atitude, uma re-flexão e uma técnica de pôr em suspenso, de apri­
sionar entre parênteses o que não é forma lógica. Só assim se alcança
a proposição na linguagem do direito positivo e a proposição no conhe­
cimento dogmático do direito. A proposição mesma é um ente lógico,
o resíduo de uma redução. Por isso que é pura forma, com ela não
rios referimos a nenhum universo materialmente especificado de obje­
tos. A pura forma proporscional não informa nada de específico sobre
este ou aquele setor do mundo. A forma implicacional de uma propo­
sição jurídica nada diz de seu conteúdo de significação, nem de sua
pertinência a este ou aquele sub-universo do univers'J jurídico. Mas,
precisamente por isso que se não refere a nada em especial é que pode
ser receptáculo de qualquer conteúdo significativo referente aos obje­
tos. Em rigor, a lógica é formal (H. SCHOLZ, Esquisse d'une Histoire
de la Logique, ps. 22 e ss.). Nem transcendental, nem material, nem
aplicada. O adjetivo limitativo "jurídica" não poderá eliminar o caráter
formal. Indica, sim, em que domínio de linguagem a análise lógica as­
sentou sua investigação. E se a forma lógica é toda expressão onde apa~

rece pelo menos uma variável (SCHOLZ), já se vê que a presença de
variável indica a formalização. Certo que a variável tira seus valores
de um universo, dentro do qual ela tem seu parCDurs ou Verlauf. :t
para um conjunto veritativo (V,F) ou um conjunto de entidades qual&­
quer que a variável tem o papel sintático de substitutivo, Esse é seu
correlatum objetivo.
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Dizemos: a lógica é jurídica sem deixar de ser formal porque suas
variáveis sacam seus valores de um universo de linguagem especificado
- a linguagem do direito positivo e a linguagem da ciência dogmática
do direito positivo. E quando pomos a tônica nas variáveis não des­
cuidamos as estruturas. As variáveis têm seu tópico sintático em estru­
turas formais. E estrutura formal é tanto a proposição com sua CO,m­
posição interior, como o relacionamento de proposições, seja consoante
sua composição interior, seja consoante o valor veritatlvo de cada pro­
posição constituinte da série de proposições interligadas.

Com efeito, é num universo de linguagem jurídica que as variáveis
têm seu percurso. Variáveis-de-objeto têm como su1::>stituendos sujeitos­
de-direito e condutas, ou fatos do mundo natural Que o ordenamento
tornou juridicamente r3levantes (jurisdiscização: entrada de fatos no
universo das proposições normativas; desjurisdiciszação: saída de fatos
do universo do direito); variáveis-de-proposições têm como substituen­
dos as proposições da linguagem do direito. A restrição ao domínio ou
campo de valores das variáve:s provém da linguagem que é base empí­
rica da formalização. A lógica clássica foi uma lógica das proposicões
descritivas (declarativas), foi uma formalização da linguagem de estru­
tura apofântica. A linguagem do direito positivo ostenta estruturas
deônticas. Acaso são dois domínios de linguagem irredutíveis ou o func­
tor deôntico é apenas um modo prefixo a uma proposição apofântlca,
modal esse susceptível de tratamento formal não diferente dos demais
functores da lógica das proposições declarativas? Seja como for, o que
nos importa nessa comunicação é apenas essa tese mínima: onde há
uma linguagem há a possibilidade de uma meta-linguagem formal, isto
é, há possibilidade de uma lógica da linguagem. E a lógica dessa lin­
guagem chamar-se-á jurídica em nosso caso, não porque seja uma apli­
cação da lógica formal geral a um domínio material dado, ou seja uma
metodologia, ou uma teoria do conhecimento especial, mas porque essa
linguagem é o modelo a partir do qual se formaliza e dela se fala em
nível de meta-linguagem; e também o módulo ou parâmetro para o
qual regressa o formal quando se o interpreta, quer dizer, se o vincula
a um universo específico de linguagem. Se o direito, que oferta a lingua­
gem-objeto, é "L", a lógica dessa linguagem é "M (L)". Se a Ciência­
do-Direito interpolar-se como linguagem sobre a linguagem do direito
(a isso, repetimos, não se reduz o conhecimento dogmático), ainda q~.le

não como meta-linguagem formal, temos: "M (M(L)".

A via que seguimos para atingir o formal ou a meta-linguagem de
linguagens-objeto (a da Ciência-da-Direito e a do direito positivo) con­
duzirá a uma linguagem: a linguagem lógica. Como linguagem terá
seus alfabetos, as regras de formação de expressões ou fórmulas dentro
do sistema lógico que tenham sentido sintático, que evitem o sem­
sentido sintático (o contra-sentido analítico husserliano) e as regras
de transformação de uma expressão em outra. Mas como o sistema
formal obtido não ~ um puro cálculo desinterpretado, além das regras
sintáticas de formação e de transformação de suas expressões requer-se
o complemento das regras de interpretação. A lógica formal do direito
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(da ciência e do direito positivo) tem esse endereço para a região do
jurídico: é uma formalização em termos de linguagem que parte da
experiência da linguagem do conhecimento jurídico e da linguagem
do direito positivo, objeto deE!se conhecimento.

Estratificação do formal

Na teoria husserliana, a sintaxe ou gramática lógica era tomada
como um nível formal indiferente aos valores veritativos. Podemos dizer
que os valores eram tão somente o sentido e o sem-sentido sintáticos.
Depois, vinham os estratos-lógica da conseqüência e lógica da verdade.
Na lógica simbólica, a lógica é sintaxe de expressões com valores de
verdade e falsidade. É certo que se pode ver o cálculo de predicados
como menos formal que o cálculo de proposições. No cálculo de predica­
dos se tem o conceito de conjunto ou classe, o qual se contrói conota­
tiva ou denotativamente. Mas, a classe ou conjunto tem elementos, que
são os correspondentes, em nível formal, de entidades quaisquer do mun­
do. Os correspondentes semânticos dos elementos são objetos ou enti­
dades. Já a proposição, tomada tão apenas em seus valores veritativos,
sem exibição de sua estrutura interna, a estrutura lógica ualgo ter a
propriedade P" ou "algo pertencer ao conjunto A", que corresponde
aos objetos, fica oculta. O formal-lógico tem aqui toda sua potência
calculatória mais desembaraçada (ainda que segundo muitos lógicos
não totalmente) de referências aos objetos: o universo das variáveis é
o universo de proposições quaisquer, isto é, de símbolos de enunciados,
cuja composição interna não importa, mas que apresentam valores ver!­
tativos.

Mas, há um nível de estratificação que a teoria husserliana não
considerou, pois das formas lógicas retrocedeu para os atos ou nocsis
do sujeito transcendental, atos em que se constituem as formas. J!: o
nível que está sobre a lógica mesma. Basta considerar que a lógica tem
um nível de linguagem, que em relação à linguagem-objeto que forma­
liza é meta linguagem. E a lógica como linguagem, pode se tornar lin­
guagem-objeto de uma superior análise formal. Quer dizer, não como
uma meta-lógica em sentido filosófico (uma ontologia do lógico, ou
uma gnoseologia do lógico). Filosofia da lógica é meta-linguagem ma­
terial, é análise que vai além do lagos mesmo, que o transcedente (lógi­
ca transcendental) em busca de elementos não-formais. Mas, análise
formal como meta-linguagem da linguagem-objeto da lógica, dando ain­
da, margem a toda a meta-linguagem semiótica (não s6 sintática, mas
semântica e pragmática). Se pusermos entre parênteses o não-sintático,
essa análise formal da linguagem lógica vem a ser uma sintaxe onde
se encontram símbolos-de-variáveis e simbolos-de-constantes e as re­
gras sintáticas de formação e de transformação das expressões da lino:
guagem lógica. Assim se as variáveis em nível lógico são ux", "y", "z";
"p", "q", "r", as variáveis sintáticas da meta-lógica são "X". "Y".
"Z"; "P", "Q", "R". Uma regra da sintaxe meta-lógica será a que pres­
ereva que dados tais ou quais símbolos a um operador que os tome como
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argumento, o resultado será uma fórmula ou expressão válida do sis­
tema meta-lógico. E se a linguagem lógica segue o cânon assim esta­
belecido obterá expressões válidas ao sistema lógico.

Com essas análises superpostas acerca do formal, a lógica simbó­
lica alarga o campo de exploração das formas, o que não foi possível
à fenomenologia, pois outro foi o caminho que seguiram suas investiga­
ções: seguiram a linha do transcendental, buscando além do lagos mes­
mo o sujeito transcendental ou o ego puro, ou então o objeto enquanto
objeto e, por isso, a lógica é, ao mesmo tempo, ontologia-formal.

Forma lógica, significação e objeto

É lícito falarmos de lógica formal jurídica - afastada a interpreta·
ção da lógica jurídica como lógica aplicada à ciência dogmática do direi­
to e ao direito positivo - se admitirmos que a forma lógica, sem deixar
de ser forma, se enriquece com significações e, com estas, envolvendo al­
go do universo especificado de objetos que constitui o direito. É certo, já
na lógica formal (geral) os símbolos que integram o vocabulário lógico
contêm um mínimo de significação. Quando sintaticamente distingui­
mos a forma como a estrutura reduzida a categoremas e sincategoremas,
ainda que a pura forma lógica não faça referência especial a este ou
aquele objeto, o ser sincategorama (quantificador, abstractor, conectivo
ou functor veritativo) importa na atribuição de uma significação mera­
mente operativa, é certo, mas é significação. Importa num minimo de
interpretação do símbolo-mesmo: no conferimento de significações que
somente unidas a outras significações-de-objeto se completam (por isso
são denominadas co-significações). Se os símbolos são de argumento-su­
jeito, ou de predicado, então a dimensão semântica do símbolo se faz
necessária. A lógica formal geral não é lógica de nenhuma região mate­
rial de objetos, mas é lógica que implica a presença, nos símbolos despro­
vidos de significações concretas, desse mínimo de significação em geral,
correspondente à idéia de objeto e geral. O sentido, o sem-sentido e con­
tra-sentido sintáticos, ainda que meramente operativos, são ocorrências
no universo das significações. As categorias sintáticas e toda a morfolo­
gia simbólica no universo da lógica são modalidades de significações e
modalidades de operar com as significações (desenvolvemos esse aspecto
em nosso ensaio, a título de anotações à margem de HUSSEL, Cf.
LOURIVAL VILANOVA, Teoria das formas sintáticas, 1969).

Sob esse aspecto, tanto faz a fórmula da lógica clássica "S é P",
quanto a da lógica simbólica, "f (x) ". Se não se conferir uma significa­
ção a tais expressões, elas nada dizem, são meros dados da experiência
sensorial. E a interpretação, i. é., a atribuição de um significado que
representa o ato de segundo grau, fundado sobre o ato de primeiro grau
que é a percepção sensorial, que dá ao corpo físico do signo a dimensão
de um símbolo do universo das significações. A combinação "f (x). ­
f (x)" é inconsistente por ser um contra~sentidoanalítico, uma incom­
possibilidade significativa, a afirmação conjunta de significações mutua­
mente excludentes. A chamada WFF (formula bem formada) é uma
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construção sintaticamente correta, válida no interior do sistema formal
porque resPeita a constituição própria do mundo das significações. E,
sabe-se, quando se quer depurar significativamente um sistema de' sím~
bolos até o limite de um puro cálculo, sempre é necessário a admissão
de proposições com sentido, que se colocam sobre o cálculo, conferindo
qualificação aos símbolos e de regras operatórias, articuladas em uma
linguagem intuitiva, não pertencente ao cálculo como tal. Podemos dizer
que o aparentemente vazio de um fónnula lógica reside em ser ela ­
para nós a termos ao nível da proposição - verdadeira ou falsa para
qualquer interpretação atribuída aos símbolos. Uma significação qual­
quer tem como correlatum a quelque chose en général.

Em suma, o que qualifica um sistema algoritimico em sistema 16gi­
co é a interpretação que se dá aos símbolos do sistema. E o sistema lógi­
go é formal por ser independente de qualquer interpretação concreta ou
especificada que se confira aos símbolos de sua linguagem. Não por ser
desprovido de qualquer significação. Ser um símbolo de linguagem for­
mal susceptível de significação qualquer é conter, como anotamos, va­
riáveis e variáveis símbolos que percorrem um universo, onde se encon­
tram os valores que as satisfazem. As constantes simbolicas têm uma
interpretação fixa: são os functores do sistema (quantificadores e conec­
tivos); as variáveis são termos susceptíveis de interpretações dentro de
um campo ou domínio de objetos. Em rigor, não são os objetos mesmos
os substitutivos das variáveis. Os objetos distribuem-se em várias regiões
(são objetos físicos, culturais, etc.); as variáveis são do domínio da lin­
guagem formal. Nada impede que entidades do domínio formal sejam
possíveis objetos de outras formas lógicas. Mas as referências semânti­
cas aos objetos, estas são significações-de-objetos, não os objetos mes­
mos. Os objetos não comparecem em pessoa, por assim dizer, ao domí­
nio da linguagem natural. Com a linguagem temos o suporte material
simbólico das significações, especificas na linguagem natural, abstratas,
não referentes a esta ou a aquela entidade em particular, na linguagem
artificial da lógica. Entre o simbolo e o objeto há a significação como
termo que faz referência ao objeto. A associação imediata entre símbo­
lo e objeto, sem a mediação do significado, não exprime a estrutura de
qualquer linguagem, seja a natural sej~ a algorítimica.

Se o que antecede é exato, a lógica jüridica fonnal é a teoria forma­
lizada das estruturas de linguagem que se encontram quer na Ciência­
do-Direito, quer no direito positivo. A ênfase na linguagem explica-se:
a linguagem, natural ou algorítimica, é linguagem por conter essa tri­
dimensionalidade: símbolOS que são suportes físicos de significações com
as' quais temos conhecimento dos universos de objetos. O tratamento
formal da linguagem corta metodologicamente, põe fora de tema as sig­
nificações especificas (concretas) da linguagem natural (não-científica
ou científica) e suas contra-partidas de objetos. Com o que obtém o nú­
cleo formal, a estrutura universal de uma linguagem interpretável por
uma linguagem qualquer, e, por isso mesmo, dotada de um mínimo de
significabilidade e sem informar nada sobre o mundo. Esse descomprome-
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timento com as significações e com as entidades do mundo se faz com
mais desembaraço no uso de uma linguagem construída segundo regras
precisas. Desde o ~omento em que falo de "p" e "q" como duas proposi­
ções diferentes quaisquer, ponho variáveis-de-enunciado que abrangem
proposições concretas no sentido que se oferecem em incontável número
na experiência, como conjuntos dentro de cuja extensão encontro os pos­
síveis elementos a substituir aquelas variáveis. Dou a forma uníversal co­
mo falar sobre as coisas, mas nada informo o que as coisas mesmas se­
jam em particular. Ou em outros termos: se o sistema lógico é uma teo­
ria T que fala acerca de um universo U, tal universo não é imediata­
mente abrangente dos diversos universos, como sub-universo de U, mas
o universo em geral dos objetos que são os contrapontos de referência
das significações em geral.

A idéia de sistema nos três níveis - no direito

A tendência histórico-evolutiva do direito positivo é constituir-se em
ordenamento global. As normas - e suas expressões de linguagem, as
proposições normativas - aglutinam-se em plexos de sentido coerente.
Não meramente se justapõem, ou se conflitam, ou se isolam uma das ou­
tras. As proposições normativas interligam-se tendendo à consistência
interior no ordenamento. E se os ordenamentos positivos acolhem con­
tradições normativas - entre normas constitucionais, entre estas e nor­
mas legais, nestas entre si, entre leis e regulamentos, entre sentenças e
outras normas superiores, entre sentenças e sentenças e sentenças, enfim
entre proposições gerais e proposições gerais de igual ou desigual nível,
entre preposições gerais e preposições individuais - o ordenamento mes­
mo indica ou. prescreve como solucionar o conflito de significações. O
conflito lógico não se elimina apenas com recursos de lógica. O orde­
namento adota princípios lógicos, fazendo-os congentes, exigido no in­
terior do ordenamento, como faz congente, prescritivo, outros critérios
não-Iógicos de decisão dos conflitos inter-proposicionais. A teoria pura
do direito constata como dado da experiência que nos ordenamentos há
ou pode existir contradições. Quando se dá, é que o ordenamento mesmo
o quer e uma proposição normativa prescreve a alternativa (KELSEN,
General theory of Law and State, ps. ); uma ou outra são válidas
no ordenamento. No aplicar, a decisão opta por um dos membros da dis­
juntiva excludente.

Mas ainda que o ordenamento jurídico positivo não alcance a for­
ma lógica ideal, a forma lógica típica de sistema, o sistema é uma ver­
tente tendencial do direito, como modalidade racionalizada de impor or­
dem na conduta humana. Falam os juristas de sistema jurídico, de sis­
tema normativo, de sistema positivo. Ainda que a presença da incon­
sistência (contraditoriedade) seja um sério obstácUlo para se falar de
sistema, concedamos que o ordenamento jurídico positivo tenha a forma
lógica de sistema. Será um sistema de linguagem saturado de referên­
"ias prescritivas à conduta, um sistema vinculado a um segmento da rea-

- :Ie. O ordenamento é um sistema real: a uma parte integrante do
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subuniverso do universo da cultura. Não existe de um lado, per se stante,
o sistema de proposições normativas; no outro, a série de condutas reci­
procamente interferindo-se. Aqui o sistema está compondo o dado da
experiência. O sistema de proposições da física não é parte componente
do dado de experiência: os fatos físicos. Sob o ângulo da linguagem, o di­
reito é um sistema de proposições prescritivas de conduta; sob o outro
ângulo, é uma série de condutas ordenadas por proposições normativas.
Há urna relação dialética de complementaridade (REALE). Um termo
implica o outro. Co-implicam-se. Se conferimos um índice ao ordena­
mento corno sistema, diremos que é um sistema só. Para os sistemas que
falam acerca dele é o sistema-objeto, o sistema-origem. No plano do co­
nhecimento físico do mundo, o sistema origem acerca do qual se fala é
o da ciência física. QuaI1do falamos no sistema dos fatos, transportamos
ao plano da realidade uma qualificação lógica que os fatos físicos, como
tais, dela carecem. Aludimos a relações de ordem objetiva que os ele­
mentos do universo físico apresentam e que não advêm da linguagem
em que se fala sobre esses elementos. Mesmo se asseverarmos (como a
teoria Kantiana) que o sujeito impõe ordem nos fenômenos, tal ordem
é gnoseológica, categorial, como sabemos.

A idéia de sistema nos três níveis - no direito

Quando tomamos o sistema do direito positivo em sua estrutura
interna, verificando de que partes consta, como as partes interligam-se
etc., consideramos a sintaxe do sistema. Essa sintaxe toma duas ver­
tentes: corno analítica (sintaxe) das partes e analíticas do todo (a forma
lógica de totalidade husserliana). A norma. fundamental como começo
lógico do sistema, como a proposição inicial que dá origem à série de
proposições normativas é, nesse aspecto, uma tese sintática. A função
sintática da proposição fundamental (que acolhe a norma fundamen­
tal) é marcar o limite não-deôntico do sistema: cortando o fáctico não
juridicamente relevante e incidindo no GRUNDFAKTUM (o fato de uma
revolução que triunfa, p. ex.). É o limite deôntico-positivo, face a ou­
tros sistemas deônticos (morais, religiosos). Não que a fonna deôn­
tica - o functor deôntico de dever-ser - seja vazia de valor. Ela
contém valores-do-direito - a justiça, a ordem, a liberdade. Sin­
taticamente o functor deôntico é axiologicamente neutro: os valores
ficam entre parênteses na consideração sintática. Um critério que tem
seu aspecto sintático é o da pertinência de uma proposição normativa
ao sistema. Não há proposições normativas soltas, em desnexo, postas
em vigor. Seu modo específico de ser, sua validade, tem-na porque é re­
ferível a um sistema, cuja proposição inicial é a norma fundamental.
Esse rapporto di appar tenenza (ZugehoeTigkeitsbeziehung) é impres­
cindível para decidir se uma dada proposição normativa é válida, se exis­
te no universo do direito. Se uma proposição tem apenas a forma sintá­
tica e não ostenta esse vínculo, pertence, como observa DEL VECCHIO,
ao mundo das possíveis proposições, mas não é parte de direito positivo.
Essa estrutura sintática é o que DEL VECCHIO chama de forma lógica
ou forma da possibilidade da experiência jurídica. Nenhuma proposição
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é de direito positivo se não for reconduzível a outras normas positivas
que lhe deram origem. Assim, uma lei ordinária existe se foi estabe­
lecida de acordo com as proposições que regram o processo legislativo.
Tais normas processuais, que são constitucionais em sentido formal,
para se sobreporem às normas ordinárias e por estas não serem desfeitas,
por sua vez, são proposições normativas válidas porque decorrem dos
atos decisórios básicos que instituiram a Constituição. E no plano sin­
tático, onde se não fala em decisão, a fonte das fontes de produção
normativa é a norma fundamental, ou, com mais rigor, é a proposição
normativa fundamental que eleva o primeiro fato a fato jurídico fun­
damental, em fato-origem de todo o ordenamento positivo ( essa função
sintática da proposição que recebe a norma fundamental temos posto
em evidência em nosso estudo Norma fundamental e revolução a ser
brevemente publicado).

Haveria margem a considerar se tais proposições que regram a pro­
dução de outras proposições não representam uma característica do
sistema do direito positivo. Sintaticamente as regras que estatuem sobre
a composição ou formação de proposições são de nível meta-linguístico.
No sistema do direito, todavia, elas estão no mesmo nível das proposi­
ções a formar. São, é certo, normas-de-normas, mas situam-se no inte­
rior do sistema do direito: são direito positivo. Em outros termos: não
são meta-proposições que falem sobre o sistema, quer provenientes da
análise sintática, quer procedentes da Ciência-da-Direito. Assim, tam­
bém, as normas de interpretação, ou as normas de reenvio. O sobre­
direito (PONTES DE MIRANDA) é direito positivo.

A idéia de sistema nos três níveis - na ciência

Todo sistema tem sua lei de composição interna. Não é algo já
feito, mas algo que está se fazendo. Sistemas formais não abertos à
experiência dos fatos, ou sistemas reais que recolhem indutivamente
seus objetos de um universo empírico de entidades, todo sistema exprime
uma composição interior que procura satisfazer a consistência dos seus
enunciados e a fundamentação desses enunciados. Quando levamos em
consideração a referência intencional objetiva do sistema, sua relação
com um universo-de-objetos, a relação de correspondência com as enti­
dades sobre as quais fala, então não basta a sintaxe. Sem maior digres­
são: o que diferencia o sistema de direito positivo do sistema de ciência
dogmática é justamente o modo de referência aos objetos. Sob ângulo
ainda de meta-linguagem semiótica : a diferença é semântica. O direito
prescreve, a ciência jurídica descreve. Se reservarmos o qualificativo
de teoria aos sistemas constituídos de enunciados só descritivos (teoré­
ticos, declarativos), o sistema do direito positivo não é teoria. Então a
ciência dogmática não vem a ser uma meta-teoria de uma teoria-objeto,
mas um meta-sistema de um sistema-objeto. Mas, ainda que se tome o
sistema de proposições deônticas como um modo de cognoscência de um
universo de fatos de conduta - o deântico como modo de conhecimento
de um fato que se concretiza em sucessivas opções de liberdade, dife­
rente do modo apofântico de apreensão em que se exprime a explica­
"in causal dessa mesma conduta (na teoria egológica do direito) - a
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descritividade e a prescritividade são qualificações semântic~. Temos
tais qualificações quando pomos os sistemas em relação com o universo­
de-objetos a que se referem. Da mesma maneira quando assinalamos
que o prescritivo tem como tipo de atos o querer ou o imperar, e o des­
critivo o pensar ou o conhecer ("eu quero que", ou "a comunidade me­
diante o órgão quer que" e o "eu penso que" - o ego como empírico
ou transcendental), qualificamos o sistema sob o ângulo pragmático,
fazendo referência ao sujeito ou aos sujeitos que tecem entre si a comu­
nidade do discurso.

Em estreIta-conexão com. o que dissemos, reside o problema dos va­
lores das proposições prescritivas e das proposições descritivas. Caracte­
rizar as primeiras como válidas ou não válidas e as segundas como ver­
dadeiras ou falsas requer um ângulo semântico de análise. Pois tais va­
lores são valores dos sistemas em relação com os objetos acerca dos
quais falam. O status semântico transporta-se para o nivel sintático
quando temos em conta o comportamento de tais valores. Se eles são,
quer a validade e a não validade, a verdade e a falsidade, exaustivos e
mutuamente excludentes, entram nas operações sintáticas como puros
valores de proposições, aos quais se aplicam diretamente - e não indi·
retamente como o fez KELSEN, Teoria pura do Direito, p. 145, voI. I­
a lei de não-contradição. O comportamento sintático de um grupo é
isomórfico face o comportamento do outro, a tal ponto que se pode subs­
tituir tais valores pelos símbolos I e O. Ainda que atribuíssemos valores
veritativos às proposições prescritivas, o ,sistema de proposições da ciên­
cia jurídica dogmática não perderia sua diferença de nível: seria de
meta-proposição (material). Expressa ou implicitamente, o enunciado
da ciência jurídica emite o preceito de direito como conteúdo de outro
enunciado: "em conformidade com o direito X", "de acordo com o direito
positivo Z em vigor". SCHREIBER destaca a forma "Ea i8" rechtens:
R (a,b,l)" como a estrutura da proposição.

A idéia de sistema em nível da ciência

"R" expressa a variável-de-relação, cujos elementos estão encerra­
dos nos parênteses. A forma da proposição normativa é relacional. A
estrutura prefixa "é de direito" representa uma proposição sobre a pro­
posição normativa (cf. Logik des Rechts, p. 26/32). Acres,centemos esta
observação: o valor veritativo da proposição composta ("é válida a nor­
ma N", "está em vigor a norma N", "a norma N pertence ao sistema S",
"o termo T na norma N tem tal significado") não advém da combinação
dos valores da proposição descritiva da ciência jurídica com os valores
da proposição do direito positivo. Na hipótese de serem diferentes tais
valores-validade/não-validade, verdade/falsidade - uma função verita­
tiva não se obteria com diferentes categorias valores de seus argumentos;'
Isto é, não poderíamos combinar valores descritivos com valores prescri­
tivos e atribuir à proposição molecular res~ltante um valor veritativo
(Vou F) . As funções veritativas operam com valores veritativos. O va­
lor veritativo da proposição molecular é função dos valores veritativos
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das proposições constituintes que entram com o papel de argumentos
da função. A norma jurídica (Rechtsnorm) entra como situação obje­
tiva a que faz referência a proposição jurídica (Rechtssatz) . O que esta
afirma ou nega daquela não é o ser verdadeiro ou o ser falso em sentido
teorético, mas o estar ou não em vigência, o incidir ou não incidir sobre
uma certa classe de fatos ou de atos, ou de sujeitos, o pertencer a um
sistema ou a um sub-sistema desse sistema global, o ter ou não tal ou
qual sentido, o inserir-se ou não neste ou naquele contexto normativo.
Mais. Com base no materiaLnormativo, dado o conhecimento dogmáti­
co constroi as categorias da teoria geral: sujeito, ato, fato juridico, im­
putabilidade, antijuridicidade, relação jurídica, objeto do direito, sanção,
nulidade, anulabilidade, norma, etc .. As proposições da ciência dogmá­
tica tomam as proposições normativas do direito positivo e destas enun­
ciam predicados empiricamente verificáveis. As normas e seus predica­
dos empiricamente verificáveis são, para as proposições teoréticas da
ciência, state-of-aftairs ou Sachenverhalten que cabe descrever. A uma
atitude de política do direito cabe prescrever o prescritivo. A uma ciência
teorética do direito positivo cabe descrever o prescritivo. Se a ciência
prescrevesse, seus atos seriam então qualificáveis, como prescrições, de
justos ou injustos, eficazes ou ineficazes, legais (válidos) ou ilegais. Ou
ainda, se as proposições da ciência jurídica fossem prescritivas, ou esta­
riam no interior do ordenamento e a ciência teria o papel de fonte
formal ou técnica do direito; ou estaria fora do ordenamento (antes ou
sobre), como meta-proposições, então, funcionando como fontes mate­
riais (reais ou ideais - deontológicas) do direito a ser feíto. Se fonte
formal, o fundamento de validade da ciência jurídica seria, em última
instância, a norma fundamental do ordenamento. Se fonte material,
nem seria verdadeira nem falsa, mas ideologia eficaz ou ineficaz na or­
dem dos fatos, e justa ou injusta em referência ao universo dos valores.

Se a Ciência-da-Direito for tida como produtora de regras jurídicas,
como dissemos, seu fundamento de validade residirá na norma funda­
mental do ordenamento. Já não se trata do fundamento de verdade,
que reside nos fatos da experiência, ou nas proposições axiomáticas e
nas regras de transformação dedutiva, quando se trata de ciências for­
mais.

Mas, se o conhecimento científico do direito (como no exercício do
jus respandendi dos jurisconsultos da Roma clássica) for por delegação
de norma de direito positivo, fonte formal ou técnica do direito, e a úl­
tima norma de delegação for a norma fundamental, temos que a norma
fundamental não é a proposição hipotética gnoseologicamente posta pela
Ciência-do-Direito como condição da experiência possível do direito po­
sitivo. Seria um círculo vicioso inadmissível: a norma fundamental ope­
rar como hipótese-limite do conhecimento que é a Ciência-da-Direito e a
Ciência-da-Direito encontrar na norma fundamental o fundamento de
validade para operar como fonte formal do direito. Haveria, ainda, uma
mescla de dois planos: o da ciência e o do objeto da ciência, o da teoria
e o da produção real e efetiva do direito. Seria criação epistemológica
do objeto, como o pensa KELSEN, e produção fáctica de normas. A ciên-
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cia mesma seria uma porção de competência legiferante e uma vez. que
competência pressupõe normas-de-organização, a ciência do direito ou o
cientista, o jurista cientifico, seria órgão, Lé., agente ou titular investido
de uma fração competencial. Isto não exclui o fato de que a Ciência-do­
Direito influa na evolução do direito, que através dos órgãos criadores e
aplicadores do direito positivo, ou da elaboração de direito novo, as te­
ses cientificas passem do descritivo para o prescritivo. :s: esta uma pas­
sagem de status lógico, que requer a mediação do próprio direito positi­
vo. Demais, se o direito se realiza quer no cumprimento espontâneo das
normas primárias (secundárias na terminologia Kelseniana, perino­
mativas, no 'léxico cossiano), quer no cumprimento forçoso, na conten­
ciosidade que faz valer as normas sancionadoras, certo é que na aplica­
ção judicial adquire mais intensidade. E no ato jurisdicional o conhe­
cimento científico está presente, circundando o ato propriamente de
aplicar o direito positivo. Através·do juiz e de quem participe cognos­
citivamente, na relação litigiosa, o direito-ciência está presente. A se­
paração entre ciência juridica e realização do direito é um corte meto­
dológico feito na experiência. A experiência do direito, como tem acen­
tuado como vigor REALE, abrange fato, valor e norma e, também dire.
mos, a experiência do direito que se integra com a Ciência-do-Direito. O
direito e a Ciência-do-Direito são componentes da experiência do direito
como processo de concrescência, quer dizer de nonnas abstratas ou cons­
trutivas de tipos (conjuntos de ações, de fatos, de sujeitos, no tópico
de pressupostos ou de conseqüências) que vão se inserindo na realidade
da existência, compondo a ordem exterior do mundo da conduta hu­
mana. (REALE, O direito como experiência, ps. 47/50) .

Ainda há uma via sintática para ilegitimar a Ciência-do-Direito co­
mo fonte-formas e confundir, ipso facto, o descritivo com o prescrit1vo.
Se a norma fundamental não é norma de direito positivo, mas pre.su­
posta, quer dizer, em termos sintáticos, é uma proposição que não per­
tence ao mesmo nível do ordenamento que se compõe de proposições
normativas. É proposição de uma linguagem que fala sobre a lingua­
gem do direito. É uma meta-proposição em relações às proposições-objeto
do direito positivo. É uma meta-linguagem teorética, que está no nivel
de Ciência-do-Direito e, por isso, não pode conferir a essa mesma ciência
a qualificação de fonte formal ou técnica, que só proposições em nivel
das proposições normativas do direito positivo, da linguagem do direito
mesmo, podem fazê-lo.

A idéia de sistema em nível da ciência

'Uma das coisas que levam a ter a ciência jurídica como situada no
mesmo nivel do direito, objeto de conhecimEnto, é o fato de as proposi­
ções dessa ciência reproduzirem-se em termos das proposições-objeto,
transportando vocábulos de linguagem-objeto para a meta-linguagem
em que se fala sobre essa linguagem. Não conduz a algo de novo sim­
plesmente reproduz a proposição normativa. Permanece.se em nivel
prescritivo. s: certo que o status semântico da proposição prescritiva não
importa num só uso, d!;,,~mos no uso imperativo. Pode-se, como VON
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WRIGHT (Norm and Action, ps. 93/106) anota, tomar o prescritivo da
norma em uso informativo, o que exprime a relação pragmática do pres­
critivo com o utente. Quando vamos ao jurisconsulto para sabermos o
que é de direito, ele nada prescreve, mas tão só descreve o que o direito
prescreve, KELSEN (Teoria pura do direito, p. 145, I) sente, todavia, a
dificuldade do problema quando observa: ';... o dever-ser da proposi­
ção jurídica não tem, como o dever-ser da norma jurídica, um sentido
prescritivo, mas um sentido descritivo. Esta ambivalência da palavra
"dever" (Sollen) é esquecida quando se identificam proposições norma­
tivas (Sollsaetze) com imperativos". Isto quer dizer que é possível um
uso informativo do dever-ser e um uso imperativo do dever-ser. E quando
a ciência jurídica declara que, de acordo com o sistema jurídico S, se
alguém comete um furto, então deve ser punido, o que ocorre é, primeiro,
a descrição de uma situação-objetiva de acordo com o sistema S, um
pressuposto está unido a uma conseqüência como devendo ser; segundo.
o dever-ser é usado e, ao mesmo tempo mencionado, enquanto normal­
mente na proposição do direito positivo, ele está apenas usado (nas mo­
dalidades de ter direito a, ser obrigado a, ou não ser permitido, de sorte
que qualquer conduta encontra referência num dos três modos deônti­
cas de relacionar intersubjetivamente as condutas). Essa ambivalência
a que alude KELSEN, em rigor, é a dualidade de -usar e mencionar o
lunctor dever-ser. Em nível de meta-linguagem científica (da ciência
jurídica), funciona o dever-ser como nome· de si mesmo, em emprego
autônimo. Em nível formal e simbólico de linguagem sintática, pode-se
fazer corresponder-lhe um sinal e, então, os níveis se destacam: de um
lado, o nome mesmo que é usado ou empregado; de outro, o símbolo
de linguagem formal que corresponde a esse nome (tomamos a palavra
nome em sentido amplo, includente, como se vê, de meros sincategore­
mas aos quais não correspondem entidades ou objetos) .

Somente pela ênfase no distinguir o sistema da ciência dogmática
do direito ante o sistema do direito positivo é que a teoria pura do di­
reito objeta contra a aplicação imediata do principio de não-contradição
entre as proposições normativas, que carecem de valores veritativos. As­
sim duas normas contradizem-se e não podem simultaneamente ser
válidas se as proposições jurídicas (da ciência) que as descrevem se con­
tradizem e não podem, eo ipso, ser simultâneamente verdadeiras. Igual­
mente, a relação consequencial do argumento vale entre normas porque
entre proposições se dá a relação dedutiva. Isto significa: as leis sin­
táticas são aplicáveis à linguagem do direito através da linguagem da
ciência jurídica. Aqui é de dizer com a gramática pura husserliana
num plano anterior à questão da verdade, há combinações sintáticas
que conduzem ao sem-sentido e ao contra-sentido, unicamente com base
nas categorias de significação, unicamente com apoio nos tipos sintáti­
cos de significar. A incompossibilidade passa-se num plano anterior ao
problema da verdade ou da falsidade das composições sintáticas. So­
mente depois de decidir se a forma é sintaticamente possível é que se
passa ao valor veritativo. A lei que manda evitar o contra-sentido in­
depende, pois, do ser verdadeiro e do ser falso. Se assim é, então, aplica-se
ao domínio das proposições de estrutura deôntica. Há tanto um sem-
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sentido quanto um contra-sentido formal deônticos prévios ao problema
da validade e da não-validade. Ampliando a tese husserliana: .temos
urna morfologia pura apofântic~,quanto uma mOrfologia pura deôntica.
Esse comportamento sintático homogêneo nos dois domínios faz prever
que seja possível a aplicação das leis lógicas concernentes à verdade e à
conseqüência em ambos os domínios, descabendo razão à tese Kelsenia­
na da impossibilidade de direta aplicação do logos apofântico ao campo
das proposições normativas. Quer dizer: há propriedades formais isomór­
ficas nas estruturas "8 é P" e "s deve-ser P", para empregarmos o sim­
bolismo da lógica clássica.

E se, no final de contas, verdade/falsidade e validade/nâ,(rvalldade
são meros valores positivos ou valores negativos no dominl0 do cálculo
formal, as diferenças semânticas não seriam obstáculo para uma só sin­
taxe, abrangendo a sintaxe da linguagem da ciência jurídica e a lin­
guagem do direito positivo. Se assim o for, as variáveis sintáticas encon­
trarIam seus valores no domínio das proposições da Ciência-<1o-Direito
e no dommio das proposições jurídicas. Teríamos a linguagem~bjeto,

ponto de partida da experiência jurídica, dada no direito positivo; de­
pois, a meta-linguagem material fornecida pela Ciência-do-Direito e, por
tim, a meta-linguagem formal, a lógica como sintaxe de uma linguagem
cuja interpretação conduziria às linguagens materialmente diferenciadas
da experiência do direito. A possível conversão da sintaxe formal em
linguagem~bjeto de uma outra linguagem, conduziria a uma meta-me­
ta-linguagem, àquela retroversão do Iogas sobre si próprio ou àquela
auto-explicitação da razão em nível de uma ulterior potência, auto-ex­
plicitação (Selbstdarstellung) do logos (HUSSERL) sobre si mesmo, que
requer a experiência das formas, diversa da experiência dos objetos físi­
cos, mas que nos atos de experiência sensível tem seu suporte e a eles
regressa para se encher de concreção. Por sucessivos atos passamos do
concreto ao abstrato e enquanto permaneçamos no mesmo dOmínio
de objetos fazemos generalização. A formalização importa num ato de
"reflexão lógica" que conduz a novo domínio: o das formas sintáticas
(lógicas). O isolamento do formal é meramente temático. No ápice do
sistema formal verifica-se a insuficiência do formal com o emprego de
uma linguagem não-formal, de uma meta-linguagem que está. antes
da sintaxe mesma. Depois, o formal requer a interpretação dos símbolos
e o regresso à experiência. A desformalização é que mostra que há pelo
menos um modelo, dado na experiência, que ierve de interpretação ao
formal. E com isso, os momentos sintático e semântico, separados abs­
tratamente, se reúnem na experiência integral do objeto. No caso, Ila
experiência do direito positivo, que é, ele mesmo, abstrateza e con­
crescência.



Cultura, Existencia y Lógica Trastendental
Apofóntica formal y material en la fenomenología

En reladón con el problema de la apofántica nos proponemos examinar
los ataques que a partir de un examen de la cultura y la existencia se han
lanzado contra la idea de una filosofía in supuestos a fin de rescatar un ámbito
que no resulta vulnerado por las críticas y que se presenta coma tema de
la lógica trascendental en Ia fenomenología de Husserl. Por otro lado, estas
cdticas que pueden ejemplificarse en las filosofías de Ricoeur y Heide~ger

implican un aporte a Ia concepción fenomenológica deI mundo de la vida
porque permiten desarrollar una apofántica material a través de un enrilJue­
cimiento de la noción de horizonte.

Ricoeur recurre ai simbolismo a fin de escapar a las dificuItades inherentes
ai punto de partida en filosofía. Así, opone aI problema de los símbolos a la
búsqueda cartesiana y husserliana de una filosofia sin supuestos y sostiene
que se debe partir de Ia plenitud dei len~uaje y las significaciones existentes
a fin de elaborar un pensamiento "en" y "con" estas supuestos. (1) Desde
esta perspectiva trata de "injertar" el problema hermenéutico en el método
fenomenológico, procedimiento que ]leva a cabo en dos niveles. EI primer,?
corresponde a la teoría de las significaciones elaborada en las Logísche Unfer­
suchungen, cuyo ideal de univocidad tiene que ser abandonado ante la in­
tradución de las significaciones equívocas en el campo semántico. EI segundo
nivel es el de1 problema deI cogito que se modifica en virtud de la articula·
dón de estas significaciones multívocas sobre el conocimiento de sÍ mismo
leI, 19/21/. Nos encontramos con un doble enfoque semántico y reflexivo
destinado - según Ricoeur - a transforomar profundamente la fenomenología.

Así, a través de una vía larga que pasa por los signos de la existencia o
los documentos de la vida en el mundo de la cultura, se reiteran ideas que
Heidegger había planteado en una vía corta ajena a este rodeo leI, 222-32/.
Frente a la fenomenología busserliana que tuvo la virtud de mostrar que el
mundo no puede ser comprendido como uÍl sistema de relaciones absolutas o
autónomas sino que está centralizado en tomo de un "punto cero", Heidegger
seiíala que este centro de relaciones no puede ser captado por un observador
teórico ubjcado fuera de la historia y que el mundo no es el resultado
de una constitución efectuada a partir de un origen absoluto. Husserl no lo-

'graría captar la facticidad deI existir en una situación histórica porque la
reduce a un mero punto de apoyo para un contemplar desinteresado. Esta
facticidad solo puede ser contemplada a partir de la situación en que se
encuentra el existente, y el mundo es J'ustamente el horizonte de sus posibili­
dades. Este ha de ser el punto de parti a de toda reflexión (2) .

MUNDO DE LA VIDA Y APOFÁNTICA

Ante estas dos críticas corresponde analizar el concepto husserliano de
mundo de la vida, y determinar hasta qué punto resulta alcanzado por ellas.
EI mundo de la vida - como campo universal O terreno previamente dado de
toda actividad humana - comprende uo horizonte espacial, temporal y de co-
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nexiones de acción relacionado con las signifícaciones humanas que sedimentan
en las cosas. Así reencontramos las tres estrocturas constitutivas deI horizonte
externo deI objeto. en general - las cuales, como toda estructura deI objeto
en general, mantiene abierto un ámbito para el análisis racional aI margen de
toda consideración cultural o existencial -. EI mundo de la vida tiene un ho­
rizonte temporal porque es un mundo hist6rico y se encuentra dentro de una
tradici6n configurada por las costumbres, los ideales, el derecho, la dencia,
etc. Y tiene un horizonte espacial, es decir, un territorio específicamente humano
o cultural como campo de las actividades vitales o práticas configurado por
casas, campos, instrumentos, caminos, etc. Ambos horizontes se funden en un
contexto de acci6n que comprende los objetos cargados de significados prácti­
cos y subjetivos y un horizonte abierto e infinito de hombres conectados entre
sí. (11) Esta exploración deI mundo de la vida no es otra cosa que la explici­
taci6n deI correlato de la actitud natural. En sus últimos trabajos, Husserl se
propuso comprender plenamente el carácter dei mundo de la actitud natural
a fin de evitar las desventajas de un salto demasiado rápido a la concíencia
trascendental en el que parece estar vacía de contenido. (4)

Nos encontramos, pues, ante eI problema de una dencia deI mundo de
la vida. EI primer paso tiene que consistir en la puesta entre paréntesis de
todas las ciencías objetivas, es decir, las construcciones deI así llamadl) "mundo
verdadero" en el plano teórico. El mundo así obtenido conserva una cierta
relatividad que se manifesta en la existencia de diversos mundos culturales
extraíios entre sÍ. Pero no es posible buscar una verdad incondicionalmente
válida para todos los sujetos en las construcciones científicas porque estas
han sido eliminadas por la reducci6n anterior. Por eso es necesario efectuar
una segunda reducci6n destinada a eliminar las rarticularidades de las distintas
culturas fácticas y poner de manifíesto lo forma -general deI mundo de la vida
que se presenta en todas las relatividades como algo que ya no es relativo:
"Por mucho que cambie y sea corregido, este mundo mantiene una tipicidad
de legalidad esencial con la que está enlazada toda vida y por ende toda ciencia
de la que aquella es 'suelo' ('Boden'). Por conseguiente, !iene también una
onto]ogía que ha de alcanzarse en la evidencia pura" IHua. VI, 1761. EI mundo
de la vida se descubre por medio de la reducción de las construcciones cien­
tíficas y las culturas fácticas, pero puede luego ser sometido a una reducci6n
trascendental a fin de descubrir lo que está supuesto en él. Se presenta entonCt!~

como un "componente" de ]a subjetividad trascendental y 5U a priori es un
"estrato" dentro deI a priorí universal de la trascendentalidad IHua. VI, 1771

Consideraciones similares a las anteriores pueden aplicarse a la capa de
las significaciones como estrato superior de la concíencía destinado a refleíar
el mundo de la intuición. Mediante la reducci6n de las idealizaciones objetivas
queda0 excluídas todas Ias concepciones que corresponden a la matemática,
la lógica o la logística. La segunda reduccíón de los mundos cultutales pone
entre paréntesis el reflejo de esa diversidad en ellenguaje, o sea, las variables
síW1ificaciones materiales que introducen el problema de la multiplicidad de
universos deI discurso, contextos de significaci6n, mundos linguísticos, e.tc. Con
la limitacíón a los estratos esenciales deI mundo de la vida, Husserl puede
;maJizar la génesis de las formas deI juicio en una producci6o originaria si"
que coactúen las sedimentaciones de sentido. ( 1; ) Por último, mediante la
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rigurosa reducción trascendental, todas las significaciones deben ser presentadas
como el resultado de Ia actividad constitutiva de la conciencia. En suma, es
necesario examinar cuales son las formas elementales:Iel mundo de la vida
a las que remiten las formas significativas del lenguaje - más acá de toda
construccián lógica o diversidad cultural - y remitir estas significaciones a
las operaciones de la conciencia. Este es el objeto de un primer análisis dedicado
a la apofántica formal. Quedan para un segundo análisis dedicado a la
apofántica material - el que nos interesa aquí especialmente porque se
relaciona con la existencia y la cultura - los problemas conectados COn los
diversos universos deI discurso. Nuestra intención es mostrar que las críticas
efectuadas a partir de la cultura y Ia existencia corresponden aI nivel de los
distintos mundos culturales - como capa sedimentada en el mundo de b
vida - y por onde dejan intactas las cuestiones relativas aI nivel básico.

El mundo en que vivimos y desarroIlamos nuestra actividad judicativa se
nos aparece entremezclado con la sedimentación de las operaciones lógicas:
"Este mundo solo se nos da como un mundo en el que nosotros u otros ­
cuyas experiencias adquiridas recibimos mediante la comunicación, el estudio
y la tradición - ya hemos desarrollado actividades lógico-judicativas y cognos­
citivas" lEU, 39/. Nuestro mundo de Ia vida no es solo el dominio en que los
objetos son predados comO sustratos posibles de los juicios, es decir, com!)
posibles temas de la actividad cognoscitiva, "sino que es el mundo de II
experiencia en el sentido totalmente concreto que cotidianamente está unido)
con la expresión "experiencia" lEU, 521. El sentido cotidiano deI térmiDl)
"experiencia" no se relaciona con el comportamiento cognoscitivo, sino que
comprende también una "habitualidad" que confiere la seguridad deI decidir
y deI actuar en las situaciones de la vida. De ahí que la experiencia en Sll

sentido amplio se refiera ante todo ai comportamiento práctico y valorativo.
Desde este punto de vista, el mundo de la vida "acoge en sí todas las fornw
ciones prácticas" IHua. VI, 176/. Husserl sefiala que en sus análisis sobre la
lógica formal ha prescindido desde un principio de todo lo que constituyc
el experimentar en este sentido concreto y que se ha limitado a un concep~o

estrecho deI mundo en que no se tiene en cuenta el hecho de que está determ ­
nado también por la praxis cotidiana de la vida. Para Ilegar a las evidencias
últimas y realmente originarias de la experiencia antepredicativa se debe con­
siderar el mundo simplemente como mundo percibido y excluir todo lo que
no se fundamente en la percepción simple sino em nuestra apreciaci6n de los
valores, es decir, "todas aqueIlas determinaciones que advienen aI mundo a
partir deI comportamiento personaI propio o ajeno" lEU, 56-57/.

Husserl quiere buscar en la percepción simple, en la síntesis pasiva, "los
fundamentos, los elementos primeros de una teoría de los juicios". Tras el
estudio de la esfera pasiva es posibIe examinar "las funciones fundadas en
eIla de Ia actividad predicativa más alta, y, aI estudiar las propiedades y
operaciones de la esfera predicativa que sou importantes para la lógica, se
advierte que "de nuevo se trata de Ias que nos han salido aI encuentro ya
en Ia esfera de la pasividad o de la mera receptividad". (fi) Las consideraciones
relativas a la apofántica formal en el marco deI lenguaje entendido como reHejro
de la capa intuitiva de Ia conciencia permiten descubrir como las formacion
lógicas remiten aI mundo de la vida y como se produce Ia génesis en el ámbitu
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de la experiencia pasiva de las nociones de proposici6n, significaci6n, predica­
ción. relación. identidad, c1ase, modalidad, apercepción. indicación, evidencia
y verdad. Husserl ha mostrado que en cada caso la noci6ri expresiva no es más
que el desarrollo de un fen6meno correspondiente en el ámbito de la intuición.
Y hay una bilateralidad de la l6gica - que se presenta a la vez como apofántica
formal y ontología formal - porque las estructuras sintácticas de la significación
concuerdan con las formaciones categoriales de los objetos.

A fin de llegar a un juzgar originario se debe prescindir, pues, de la co­
municaci6n y considerar las operaciones judicativas como si fueran Ias opera­
ciones de una conciencia aislada. Pero '1as expresiones de nuestro lenguaje
son necesariamente expresiones de sentido general y relacionado con la corou­
nicación", y el problema de la comunicaci6n es solidario con el de la apofántiea
material. Solo una consideraci6n puramente formal de las estructuras inherentes
allenguaje puede llevar a afirmar que la comunicación es ajena a la expresión.
En cuanto se toma en cuenta lo material, la intencionalidad que da sentido a
Ia expresión adquiere un carácter intersubjetivo y se dehen considerar "'expre­
siones eon sentido mundanal y significaci6n comunicativa mundana" lEU, 58/.
HusserI establece que toda indagación trascendental debe tener en cuenta los
tres polos deI sujeto, Ia significación y el mundo, a la vez diferenciados y
estrechamente relacionados. Así como la proposición intuitiva tiene sus ho­
rizontes es posible que la proposición expresiva y la tríada sujeto-significaci6n­
mundo tengan también los suyos: lambién la experiencia de los objetos ideales
tiene su horizonte". ( 7) Estos problemas no han sido desarrollados por H~~erl,

pero algunas ideas se orientan en esta dirección sobre todo cuando senala que
"hay presupuestos impli~ados en la evidencia de los basamentos materiales
(der sachlichen Unterlagen)" de los juicios, presupuestos que contribuyen a­
fundar las verdades y falsedades judicativas". Los presupuestos contextuales se
advierten ante todo en el dominio de los juicios esencialmente ocasionales.
Husserl divide las expresiones en objetivas y esencialmente ocasionales según
puedan ser comprendidas o no prescindiendo de la consideración de la persona
que habla y su situación. Toda la vida diaria dei individuo y la comunidad
está referida a una serie de situaciones típicas que configuran un horizonte
común a todos; y esta intencionalidad constituyente referida aI horizonte "e~

la que determina esencialrnente el sentido de los juicios ocasionales rebasando
siempre lo que en cada caso se dice y puede ser dicho en forma expresa y
determinada en las palabras mismas."( 8)

La introducción de la noción de horizonte lleva a considerar si acaso en
el plano de las sedimentaciones de sentido todas las expresiones no son esen·
cialmente acosionales en el sentido de que la plena comprensión de su.significado
obliga a tener en cuenta referendas indirectas que configuran un contexto o
universo deI discurso. Así se introducen los problemas relativos. a los mundos
cu!turales que habían sido excluídos por la segunda reducci6n en el camino
que conduce a la "estructura general" deI mundo de la vida, y la apofántica
material ya no puede limitarse a reflejar esta estructura invariante dentro de
un riguroso paralelismo entre la apofántica material y la ontologia material.
La evoluci6n deI pensamiento de Husserl puede considerarse como el resultado
de una sucesiva aplicaci6n de Ia noción de horizonte a fenómenos previamente
examinados por media de una concentración exclusiva de la atención en ellos.
Pero no llegó a extender la noción de horizonte a la significaci6n, y por cllo
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5U análisis presenta algunas limitaciones. HusserI distingue entre lógica formal
y material, y en la lógica formal se ocupa de la apofántica formal y la ontología
formal. Pero el análisis trascendental no puede quedar limitado aI aspecto
puramente formal, y la noción de horizonte inherente a los objetos ideales no
pnede quedar agotada eo la de fundamentación. Así como ]a lógica formal
se divide en apofántica y ontología, en el plano de la lógica material podría.
haber, aI lado de una ontología material, una apofántica material que no es
el mero reflejo de aqueIla síno que se ocupa de los problemas inherentes a
los distintos universos deI discurso. eon esta apofántica material - que no~

coloca en el nivel de los mundos eulturales - se presenta el problema deI man~

tenirniento de la bilateralidad de la lógica. Hay horizontes que nos coloca0
más acá de la biIateralidad o nos Ilevan más alIá de eUa va sea eo el sentido
amplio de introduzir niveles - tal vez convendría hablar aquí simplesmente de
hlJrizontes materiales de la bilateralidad de ]a lógica - o en el sentido estricto
de la negación de Ia bilateralidad. EI primer caso se presenta en el pensa­
miento de Heidegger, mientras que la primera alternativa dei segundo caso
corresponde aI pensamiento de Ricoeur.

CULTURA, HERMENE.UTICA Y SIMBOLISMO

Ricoeur se coloca más aliá de la bilateralidad de la lógica porque más allá
de la dualidad illtencional deI signo y el objeto designado - tema de la
primera de las Logische Untersuchungen - se renere a una estructura intencional
de segundo grado característica de los símbolos. Consiste en una arquitedura
deI sentido por la que uo sentido directo o literal no solo designa una cosa
sino que mienta otro sentido indireeto o figurado. En razón de la naturaleza
de estos simbolos, Ricoeur se opone a la tesis husserliana de que la conciencia
sea "una esfera de ser de orígenes ab6olutos accesible a la investigación
intuitiva".(9) Hay un nivel de constituci6n de sentido que es inaccesible a
la concieneia porque esta, si bien es el lugar de todos '10s efeetos de sentido",
no es e1 principio ni la medida de todos los sentidos leI, 234-38/. Por un lado,
la conciencia nO es algo dado, sino una tarea. No hay un conocímiento inmediato
de si mismo y la reflexi6n tiene que ser UDa apropiación indirecta deI yo a
través de sus obras. Por el otro, ]a reflexión no solo es indirecta porque ]a
conciencia se capta a través de sus obras, sino también porque es ante todo
una conciencia falsa. Por eso es necesaria una íntepretaci6n que destruya las
ilusiones de la conciencia inmediata, y la reflexión tiene que enIazarse con
la hermenéutica e incluir los resultados de todas las disciplinas que tratam de
descifrar o interpretar los símbolos o signos de grado compuesto leI, 20-28,
148-51, 321-23/. (10)

E] movimiento de la reflexión justifica Ias expresiones equívocas y permite
fundar verdaderamente una hermenéutica y una lógica dei doble sentido. Esta
lógica es una lógica trascendental porque se relaciona eon el eSlt;ablecimiento
por vía regresiva de las condiciones de posibilidad presupuestas por la cons­
titución de un determinado tipo de experienda que aparece cuando se enlaza
la refIexión con los signos de ]a existencia en el mundo de ]a cultura. Mientras
que Ia lógica simbólica reniega de] leoguaje ordinario en ramo de 5U am­
bígiiedad, considera que el simbolismo es la manúestaeión más extrema del
formalismo, y persigue un ideal de univocidad mediante la creación de signos
completamente ajeoos aI lenguaje natural, la hermenéutica afirma una 6abiduría
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implícita en el lenguaje ordinario, considera que el simbolismo no es forma­
lizable, y sostiene que la equivocidad encuentra su justificación en otro tipo
de lógica leI, 22~23; EF, 54-61/. Sin embargo, Ricoeur sefiaIa que no intenta
abandonar la tradiçión de racipnalidad que anima a la filosofia desde los
griegos. La reflexión debe encadenar los conceptos segúnun orden sistemático
a fin de transmitir pOr medio de una elaboración de la r8zón toda la riqueza
significativa anterior a la participaci6n racional. Por eso el discurso filos6fico
es a la vez "recuperaciÓn hermenéutica de los enigmas que lo preceden, enval­
viéndolo y nutriéndolo, e investigación deI comienzo, búsqueda deI orden,
apetito deI sistema" leI, 292/. Hay t;res etapas en el movimiento que va de
la vida en los simbolos aI pensamiento a partir de los símbolos. La primera
corresponde a una fenomenologia de los símbolos que descubre relaciones de
analogía y afinidad y los coloca dentro de totalidades más vastas y homogêneas.
Aparece luego la hennenéutica en que se abandona la actitud dei espectador
desinteresado y se intenta la apropiación deI sentido en medio de un círculo
interpretativo que exige comprender para creer y creer para comprender. La
última etapa es la deI pensamiento a partir deI símbolo. Se trata d eun pensa­
miento a la vez enlazado y libre que lleva a cabo "una interpretaci6n creadora,
una interpretaci6n que respeta el enigma original de los símbolos, que se
dl;lja ensefiar por êl, pero que, a partir de ahí, promueve el sentido, foma
el sentido, en la plena responsabiIidad de un pensamiento autónomo" leI,
296/. El símbolo no es un tema ajeno a la reflexión filos6fica sino "un tema
que depende de un análisis intencional, de una hermenéutica de los símbolos
racionales cuya tarea es reconstituir las capas de sentido que han sedimentado
eo el concepto" leI, 301/. .

No significa esto retomar - ampliadas a través de la noción de horizonte
- las intenciones de Husserl con respecto aI lenguaje? Ya Ricoeur hahía se­
nalado gue el idealismo husserliano tiene un carácter más metodológico que
doctrinal en la medida en que considera que la realidad no es más que Uo
sentido para la conciencia que dehe deletrear sus diversas sílabas, y que el
concepto de constituci6n sugiere la imagen de una vasta respiración eo la
que un movímiento de inspiraci6n o de retorno reflexivo a Ia conciencia plU'8

alterna con un movimiento de expiraci6n o d~ estabilizaci6n .en 10 real. (11 )

Y Husserl mismo reconoce que la consciencla es una tarea: "EI ego se da
apodfcticamente aI comienzo de la epoché, pero como •concreción muda', Esta
concreción debe ser nevada a una explidtad6n, a una articulación expresa,....
IHua. VI, 191/. La opacidad y profundidad de los símbolos es el reflejo
en el plano de la expresión de los límites existentes para eI esclarecimiento pleno
de la intencionaJi.dad operante, límites que a su vez reflejan la impossibilidad de
una aprehensión total deI tiempo en raz6n de que siempre hay horizontes
indeterminados y la síntesis recomienza perpetuamente sin concluir 'jamás. Las
diferencias que Ricoeur plantea desde esta perspectiva entre la fenomenologiia
y eI psicoanálisis IEF, 369-73/ responden a la diferencia de actitud en que
están colocados. Husserl no se propone efectuar un anáHsis dei hombre en
la actitude natural a fin de elaborar una antropología filos6fica leI, 2421 sino
lIevar a cabo un análisis trascendental a fin de descubrir como se vuelven
representables dertas realidades. Lo que escapa en esta explicitación aI conoci.
miento racional es ajeno aI ámbito de la fenomenología concebida como una
teoría trascendental deI conocimiento. En cuanto objeto de conoCimiento,
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el mundo se relaciona eon la subjetividad trascendentaI que es universo
de todo posible sentido. (I~) EI problema que pIantea Husserl es eI deI "mundo
que tiene verdad a partir de la "razón" IHua. VI, 1911 Y todas las demás
formas de dar sentido deben ser entendidas como "modos de Ia trascenden­
talidad" que solo pueden comprender~e por analogía a partir deI caso ejemplar
de la conciencia trascendental cuyo dar sentido es eI modo primario y fundant~

de toda relaci6n de sentido. ( la)
La nodón de mundo de la vida establece deI lado de la fenomenologia

una "estruetura de acogimieIlto" para la hermenéutica, no porque implique ­
según afirma Rico€ur leI, 12-131 - una capa de la experiencia anterior a
la relación sujeto-objeto, y por ende que el campo de significaciones anterior
a la cünstitución de una naturaleza matematizada sea un campo de significa­
ciones anterior aI de las objetividades para un sujeto cognoscente, sino porqu'.:l
comprende, más aliá de su "estructura general" que escapa a todas las relati­
vidades, un horizonte espacial, temporal y de conexiones de acción relacionRdo
COn las significaciones humanas que han sedimentado en las cosas. Alfred
Schutz sostiene que hay un mundo presupuesto por todos los demás - eI mundo
de la vida como orden fundante - y hay subuniversos, cada uno con su
propio estilo, como los mundos de la ciencia, la mitologia y la religi6n,
la fantasía, los suefios, etc. EI mundo de la vida es el arquetípo de nuestra
experiencia de la realidad, y todas Ias demás provincias de sentido pueden ser
consideradas como sus modifícaciones. Subyace a todos los demás ordenes
porque estas se constituyen mediante actos de conciencia que, si bien conservan
su uaturaleza específica y su autonomia, presuponen los actos de conciencia
que lo constituyen como arden fundante. Cada uno de estas mundos implica
una disminución de la tensión de la conciencía que refleja el alejamiento de
nnestra atención con respecto a los intereses deI mundo circundante. El mundo
de los suefios, que representa el más alto ~rado de alejamiento, remite tambié-r.
a este mundo porque las volidones y proyectos que presenta no se originan
en los sueõos mismos sino en el mundo de la vigília. Las experiencias sedimen­
tadas de este mundo son desmembradas y reconstruidas en cuasi-planes y
cuasí-proyeetoo de acuerdo con el esquema de referenda que predomina en
el suefio. ( 14 )

Por otra parte, entre la 16gica simbólica como. "la i\usión inextirpable
de un pensar puro, despreocupado en cuanto puro de la intuición" /Hua. VI,
1371 - puesta entre paréntesis por la primera de las reducciones que conducen
a la "estruetura generale" deI mundo de la vida - y la lógica trascendental
tul como la define Ricoeur en relación con el análisis regresivo de las con­
diciones de posibiIidad de las sígnificaciones equívocas - excluida por la
segunda reducción - existe una lógica formal, con su dohle vertiente apofántica
y ontológica, que se relaciona con las estrueturas formales deI mundo de la
vida y constituye la base tanto dei simbolismo formal como dei simbolismo
material. Este último se presenta como un horizonte en la medida en que todo
símbolo se caracteriza por la funci6n de la manifestación o referencía aI mundo
y encierra una proposición Iinguística implícita. Así como Urban hahía seiia­
lado que "toda expansión de los símbolos es en última instancia verbal" (lã),
Ricoeur considera que todos los simbolismos suponen el lenguàje y no existen
cun anterioridad aI hombre que habla. EI poder deI símbolo está arraigaoo
cn la expresívidad deI cosmos, en el querer decir deI deseo y en las imágene<;
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de los sujetos, rero estas realidades solo adquieren una dimensi6n simbóUca en
un universo de discurso. EI lenguaje es el medio necesario para que el cosmos
se convierta en hierof~nía, el suefio se manifeste ocultándose, y Ias imágenes
sujetivas se expresen en forma poética leI, 22·251. EI símbolo se presenta
como el lugar de concentración, recogimiento e condensaci6n de un discurso
infinito, y por eso encierrQ la posibilidad de innumerables discursos hablados:
"La manifestaci6n simbólica como cosa es una matriz de significaciones sim­
bólicas como paIabras"(16). Y en la medida en que el simbolismo supone eI
lenguaje y se caracteriza por la manifestación o apertura deI universo de los sig­
nos tiene que suponer las condiciones formales de toda manifestación de] mundo.

La distinci6n entre los significados formales y materiales permite pensar,
pues, que no es adecuada la tesis de Ricoeur de que "el problema fenome­
nológico deI lenguaje comienza verdaderamente cuando el decir es -captado en
el plano en que establece un sentido, en que hace que un sentido exista
manifiestamente fuera de toda apofántica explícita, es decir, más acá deI
enunciado o el sentido proferido" IEF, 3741. Aunque esto sea cierto en el
caso de la apofántica material, uo inevitable problema fenomenol6gico rela­
cionado con la apofántica formal se presenta con anterioridad a la creaci6n
de nuevos sentidos. Aquí, la fenomenología deI lenguaje no puede dejar de
ser una "extensi6n" de la fenomenología de la percepci6n, y eI sentido no es
"efectuado por no comportamiento". Asi como Ricoeur ha sena1ado que las
hennenéuticas rivales no son "juegos linguisticos" porque no tienen lugar ex­
clusivamente en el plano dellenguaje sino que se fundan en diversas funciones
existenciales leI, 27/, en un paso ulterior es posible sefialar que toda expresi6n
linguística de una función existencial - en cuanto revelací6n de un aspecoo
deI ser en eI mundo - exhibe una estructura invariable. Por eso la reflexi6n
conserva un âmbito propio y no se anula como reflexi6n aI desarrollar una
arqueologí!l, una teleoJogía y una escatología. La inserci6n de la hermenéutica
en la fenomenología Ia compIementa en el plano de Ias signíficacíones mate­
riales, pero no la modifica profundamente porque no es más que uu horizonte
dentro de la bilateralidad de la 16gica en tomo de la cual es posible intentar
eI "remembramiento" deI dircursohumano que pr,?pone Ricoeur: "La unidad
deI 'habla humana es hoy nn problema" leI, 19/.

EXISTENCIA, HERMEN:tUTICA Y LENGUAJE ORIGINARIO
Más acá de la bilateralidad de la lógica es necesario preguntarse si el

lenguaje ha de tener necesariamente la estructura predicativa postulada por
Husserl sobre la base de la estructura formal-general deI mundo de la vida,
y aceptada por Ricoeur ali sefialar que la doble arnculación deI decir algo
acerca de algo - signifícaeíón y cumprimiento en términos husserliânos .­
corresponde aI niveI de la frase y la predicación más aIlá de los sistemas
cerraóos que estudia el linguista y más acá de las grandes unidades' deI orden
deI texto que estudia el henneneuta. Heidegger ha sefialado que la separación
entre ser y lenguaje y la aparición deI enunciado en que se dice algo acerca
de algo sou a<;lootecimientos tanlíos. EI primer pensamiento griego nos muesb'a
una conexi6n originaria entre el ser como phy9is y el lenguaje como l6gos,
y sobre este enlace se funda la separación ulterior.

El ser entendido como physis es la apariencia que aparece, que surge o
brota desde si misma y permanece en este aparecer. Es la presencia dominante
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que sale deI ocultamiento y se sostiene eu este desocultamiento eo eI que
los entes se hacen presentes. A su vez, lógos es aquello que sostiene a los entes
y los mantiene eo \lna reunióu que es uu abrir o hacer patente opuesto aI
encubrimiento y la ocuJtalción. El 16gos solo puede ser uu desocuhar eu la
medida en que la physis es uu estado de desocultamiento, es decir, una apa­
riencia que aparece. Así se detennina la esencia deI lenguaje que es origintl­
ríamente lógos como reunión (Sammlung) deI estado de reunido (Gesammd­
theit) deI ser. EI nombrar no es al~o convencional y posterior aI descubrimiento
dei ente, sino que la palabra otorga presencia descubriendo aI ente y mante·
niéndolo en su ser. A partir de esta correspondencia inicial se produce lIna
transfonnaci6n en la intepretaci6n deI ser, y paralelamente el lógos adquiere
un nuevo sentido. EI ser se interpreta como idea, es decir, como el espetáculo
o aspecto que algo nos ofrece. Lo que importa no es ya la cosa sino su
aspecto o ser-qué que termina por identificarse con eI ser deI ente. Se produce
un "encumbramiento" deI aspecto, y el ente queda menoscabado en la medida
en que se convierte en una desfiguraci6n que ]0 realiza en una matería. En
e! momento en que la physis no se concibe como la totalidad reunida dei ser,
el lógos deja de concebirse como reunión que hace patente, se separa de la
physis y se le .enfrenta. Es ahora e] enunciado como afinnación acerca de algo
y se convierte en el lugar de la verdad entendida como adecuací6n y en el
origen de las detennínaciones ontológicas que responden a las distintas maneras
en que se puede decir algo acerca de algo. Con este desbordamiento dei
lógos frente aI ser se produce eI surgimiento de la lógica. Separado de Ia
physí.s, eI lógos (enunciado). es algo que se encuentra aI alcance de la mano
y se puede manipular para obtener la verdad entendida como adecuación o
conformidad. Así, Heidegger prantea ]a posibilidad de que el "es" de Ia cópula
en la predicaci6n analizada por Husserl sea algo derivado de fonnas más
originarias. ( 17 )

Esta presentaci6n deI problema tiene Su antecedente - Ricoeur sefiaIa
aI respecto que "la filosofía deI lenguaje hasta cierto punto reemplaza la
analIt;ica deI ser-ahí" ICr, 2301 - eu la exposici6n efectuada por Heideggcr
en relación eon los existeneial'ios deI Da.sein. EI Dasein existe como poder ser,
el comprender (Verstehen) es el ser de este poder ser, y eI mundo como
un complejo de relaciones se proyecta en este comprender. Las posibilidades
proyectadas en el comprender se desarrollan en Ia intepretación (Ausleguog)
eu la que el comprender se apropia de lo comprendido. Lo comprendido tiene
en la interpretaci6n la estructura deI "algo como algo" ("Etwas ais etwas"):
''EI 'como' ('A]s') .,. constituye la interpretación". (IH) Y esta articulación
de 10 comprendido es anterior a toda plOposición temática (thematische Aus­
sage). De acuerdo coo lo expresado en Stein und Zeit habría un "como" her­
meneutico·existenciario plOpio deI ámbito de Ia preocupacíón y un "como"
apofántico propio de la consideración te6rica. En oposici6n a Heidegger gue
deriva el segundo deI primero porque considera que "Ia lógica deI lÓg09
tiene sus raíces enla analítica existenciaria deI Dasein"(IB), WaIter Brocker
ha seiialado que el "como" no es ot;ra cosa que el "es" y que se trata de una
estructura formal presente tanto en la consideraci6n teórica como en la preo-­
cupaci6n. Afinna que "Heidegger identifica lo lógico con lo teórico mientras
que en realidad lo 16gico es una estructura común a todas Ias formas de
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comprensió~ dei mundo".(:.tO) El procurar que ve en torno capta un útil
como algo a la mane que se manifiesta dentro de una circunstancia, y el
considerar te6rico contempla una cosa ante los ojos que tiene determinadas
propiedades. Sin embargo, con idependencia de que S sea una cosa ante los
ajos o un útil a ]a mano, y de que p sea una propiedad a una cireunstancía,
la estructura "5 es ri' es ]a misma porque e] "como" - y por ende el "es" ­
tiene la misma funci6n de subsumir un objeto bajo un concepto. Lo a la mano
y ]0 ante los ojos son modos de aparición de los entes que corresponden a
determinadas relaciones mundanas de los hombres, pero la 16gica se relaciona
con la estructura formal de todo pensar sin limitarse exclusivamente aI pensar
referido a lo ante los ojos. En la medida en que se produce esta limitaci6n, el
intento de superar aI mundo de lo ante os ojos tiene que convertirse en una
lucha contra la 16gica.

Lo expuesto vale no safo para eI mundo de la preocupací6n contrapuesto
aI mundo de las determinaciones teóriCas de la ciencia, sino también para los
ulteriores intentos heideggeriauos de revelar un mundo aun más originario.
Por consiguiente, es aplicab]e a las anteriores consideraciones relativas a la
physis y el16gos. Según Heidegger, la significaci6n deI "es" depende deI mundo
dentro deI cual se utiliza, y -de ahí que sea necesario descubrir el mundo
originario si se quiere encontrar el sentido originario deI ser. Pero la estruetura
formal deI pensamiento no depende de la riqueza o pobreza deI mundo mentado,
y, por 10 tanto, la 16gica no puede contribuir a la búsqueda deI mundo origi­
nario ni ocupar unlugar secundaria COmo consecuellCÚl de su descuorimJenta
Brõcker senala que Heidegger no tendría en vista el "es" sino algo comple­
tamente distinto; la verdad en eI sentido deI estado de no oculto (Unverbor­
genheit) deI ente en el mundo originario. Este problema pertenece aI plano
de las significaciones materiales y no puede imp~caruna crítica a las concepcio­
nes de Husserl relativas a la predicación que se desarrolIan eu uo plano formal.
Corresponde a un uiveI superior deI mundo de la v~da eu que entra en juego
"la relatividad de los mundos circundantes de la vida de los respectivos
hombres, pueblos y épocas en su mera facticida.d (TatsachIichkeit)' IHua,
VI, 1501- Y si una estructura invariante deI "como" o deI "es" aparece en los
<liversos mundos, a fin de captaria será necesario acceder a una concieneia
trascendentaI por meio de la segunda reducción mencionada y la ulterior
reducción trascendentaI, es decir, ir más allá deI niveI de la existencia y sus
diversas formas de comprensión. deI mundo, .

NNELES DEL LENGUA}E Y LÓGICA TRASCENDENTAL

Lali dos COncepciones con que hemos presentado, en el marco de la
fenomenología posterior a lIusserl, los problemas de la apofintica relacionados
con la existencia y la cultura, implican dos esquemas distintos para el análisis
de los díEerente!l planos deI Ienguaje. Rícoeur propane tres aiveJes: 1) Jil
estructura que constituye el objeto de la 'linguística; 2) la frase que introduce
eI problema de ]a denotación y pone fin a la clausura deI universo de'Ios
signos; y 3) el contexto que estabIece uno o varios univenos deI discurso y
con ello genera un lenguaje equívoco e unívoco. Senala que este esquema no
se opone sino gue más bien deja abierto el camino a las consideraciones hei­
deggerianas sobre la ontolQgía deI Ienguaje como un horizonte de su inves~

tigacUm en la medida en que lo esencial deI lenguaje está más alIá de la
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clausura deI universo de los signos. A diferencia deI orden ascendente seguido
por Rícoeur como orden progresivo de los elementos a las estructuras y
de Ias estructuras aI proceso dei discurso, Heidegger parte deI peso ontológico
deI Ienguaje y esto entrafia no solo un cambio de niveI sino un cambio de
consideración ler, 96-97/.

Sobre Ia base de las consideraciones heideggerianas es posible elaborar
uo esquema de cuatro niveles: 1) el momento deI lógos presocrático entendido
como la reuniÓn deI estado de reunido deI ser; 2) eI momento platónico con
la aparición de la estructura proposicional; 3) el momento kantiano con eI
lenguaje como construcci6n dei mundo de los objetos; y 4) el momento del
análisis filosófico con eI lenguaje como juego. Además de las concepciones
deI lenguaje que corresponden a Ias revelaciones dei ser como fuerza brotante
y pennanente y como aspecto o idea - que ya hemos mencionado aqui -,
podemos destacar especialmente Ias que corresponden aI ser entendido cOmo
obietividad deI objeto de la experiencia y como voluntad de poderío. En relación
con estas cuatro momentos, la verdad aparece como desocultamiento, adecuaci6n
deI enunciado a la cosa, conforrnidad de la cosa con eI enunciado, y mera
validez. (21 )

Estos dos esquemas de intepretacíón dei lenguaje - el de Ricoeur basado
en consideraciones relativas a los si~nos, y el de Heidegger basado en la on­
tología deI lenguaje - se entrecruzan en la noción de proposición más acá de
la cual es posible considerar un lenguaje interrogativo o bien una estructura
que se cierra sobre sí misma. Frente a eIlos se puede elaborar un tercer
esquema de inspiración husserliana en que esta estructura proposicional no
constituy un nivel más aI lado de los otros sino un nivel fundamental COID(}

consecuencia deI hecho de que responde a la estructura formal-general deI
mundo percibido. Esta interpretación deI Ien~uaie desde elpunto de vista
fonual queda sujeta a una dobIe critica que se coloca más aca y más alIá
de la bilateralidad de la lógica y pretende o bien dar una explicación más
originaria de Ia génesis de Ia predicación o bien limitar eI problema aI nivel
linguístico o simbólico con el olvido de la fundamentaci6n de lo sintáctico
sobre la experiencia antepredicativa. El lenguaje descrito por Husserl tiene
sus horizontes, pero esto no significa que sean más Originarias. Los horizontes
se despliegan a partir de una articulación predicativa que reHeja las estructnras
formales dei objeto y a la que remiten las manifestaciones más desarrolladas
o presuntamente más originarias deI lenguaje. EI más acá de la bilateralidad
de la 16gica remite teleológicamente a esta bilateralidad (como futuro de todo
Ienguaje originario) y el más aBá lo hace arqueol6gicamente (como pasado de
todo lenguaje simbólico y también de todo lenguaje convencional) a fin de
asegurar un mínimo de conprensi6n por media deI contacto con la experiencia
perceptiva en sus estratos más originarias (presente de todo lenguaje).

NOTAS

1) Paul Ricoeur, L. c:onflit d.$ interpretations. Esais d'h.rmeneutique, Editions du
Seuíl; Paris, 1969, p. 283, /Se cita en el texto con la sigla CI.!

2) Cf. Ludwig Landgrebe, LlI filosofia lIctual, Monte Avila Editores, Caracas, 1969,
pp. 79·97. '

3) Alwin Diemer, Edmund Hunerl. Versuch .iner sV$tematisch.n Darstellung $ain.r
Ph.nomenologie, Anton Hain, Meisenhein am Glan, 1956, pp. 202-206, 209-213.
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nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 de dez.embro
de 1966 para discussão e votação do projeto de Constituição.
Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional,
fornecendo, para facilitar as pesquisas, índices de sessões,
autores (de discursos, apartes, declarações de voto e ques-
tões de ordem) - com pequeno resumo dos temas abordados
..... e ainda um Índice de assuntos.

3r Volume - Discursos pronunciados em sessões do
Senado Federal e da Câmara dos Deputados. Preço 5,00
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Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova
Constituição ao Congresso Nacional, assim como aqueles
referentes ao período da convocação extraordinária do Con­
gresso, COm uma cobertura completa dos trabalhos consti­
tucionais, a partir de 29-11·66 até 11·1-67.

- 4() Volume (2 Tomos) - Segunda fase de tramitação do
Projeto de Constituição no Congresso Nacional. Preço.. 20,00

Discussão e votação das emendas. Contém os pronuncia-
mentos ocorridos nas sessões conjuntas, realizadas de 5 a24
de janeiro de 1967, para discussão e votação das emendas
ao Projeto e promulKação da nova Constituição.

- 5r Volume - Comissão Mista. Preço .... ,............ 10,00
Contém as reuniões reali7.adas pela Comissão Mista encar-
regada de emitir parecer sobre o Projeto de Constituição e
as emendas que lhe foram oferecidas.

- 6r Volume (2 Tomos) - Emendas oferecidas ao Projeto
de Constituição. Preço " ," 20,00

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva jus-
tificação e sua tramitação detalhada: pareceres (dos Sub."
Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), reque-
rimentos (destaque, preferência, votação conjunta) e vota-
ção. :r;: feita a remissão ao 49 volume da obra, com indicação
das páKinas.

- 7IJ Volume - Quadro Comparativo da Constituição de
1967.

- Projeto oriKinário do Poder Executivo - Emendas apro-
vadas (artiKo por artiKo). Preço ,........... 5,00

"REFORMA AGRÁRIA" (3 Tomos)

(edição de 1969)

LeKislação brasileira de reforma awária, política agrlcola e
desenvolvimento regional, contendo:

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei
n9 4.214/63 (Estatuto do Trabalhador Rural)

- alterações, regulamentações e remissões da legislação
transcrita

- ementário da legislação correlata
- hist6rico das leis (tramitação no Conwesso Nacional)

- marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.)

A obra contém um índice cronológico da legislação e indice
por assuntos de toda a matéria, com a citação de artigos,
paráKrafos, itens e alíneas.

Preço 30,00
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COntém, 00Illpe.­
re.d.as em todos
011 a.rt\~ll:

"CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL"
- QUADRO COMPARATNO

Emenda Constitucional n~J 1, de 17 de outubro de
1969.

Constituição do Brasil de 24 de }aneiro de 1967 (e as
alterações introduzidas pelos Atos lnstitucionais n.ca 5
a 17 e Ato Complementar ny 40/69, ratificado pelo
art. 3? do Ato Institucional nQ 6/69).

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de
setembro de 1946 (com as Emendas Constitucior.ais
e Atos Inslih:ciol1ais que a alteraram).

Em notu. alem de CU.ttlloll obBerv\l.Ç(lell, uo det\t~&da.s ll,8 1l.1~l'1l.;6o!e ll.provadas pelo Congrl!l6BQ
Nac1onal, através dl!' emendas ao Projeto de Constltu1ç'o remetldo i.Q Oongr~ ptolo ~de:JUt

Humberto de Alencar Cutello Bnnco. em dezembro de 19M. •

Preço , , .. , , , .. '....... &,00

"O CONGRESSO NACIONAt E O PROGRAMA DE
lNT EGRAÇAO SOCIAL"

Histórico da Lei Complementar nQ 7, de 7 de setembro de
1970. Preço , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

"A IMPREr\SA E O DIREITO" (leis, projetos - profissão de jor-
nalista; legislação de imprensa) .... , ... , .. , ... , ... ".,. es~otada

"DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO DE 19 E 29 GRAUS"

(Histórico da Lei nQ 5.692. de 11 de agosto de 1971)
2 tomos

Preço , , , . . 30,00

"PARTIDOS POLlTICOS" (2 tomos)

- Histórico das Leis n.08 5.682, de 21 de julho de 1971 ­
"Lei Or~ânjca do~ Partidos Políticos", e 5.69i, de 2i
de agosto de 1971 - "Da nova redação aos artigos que
menciona da Lei n9 5.682, de 21-1-71 - "Lei Or~ânica

dos Partidos Políticos"
Preço , , . . . . . . 40,00

"PARTIDOS POLlTICOS" (2 tomos)

- Histórico da Lei n9 4.740, de 15 de julho de 1965 ­
~Lei Orgânica dos Partidos Políticos"

Preço , , , , .. , ,......... 40,00

"LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA"

- Textos legais, instruções do T.S.E., quadro comparativo
(Leis n,OI 5.682/71 - 4.740/65, com suas alterações)
Preço . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
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~CONSTITUIÇÃO Df\ REPÚBLICA FEDERATIVA no BRASIL"
- Emendas Constitucionais nQ 1, de 17-10-69, nQ 2, de 9-5-72,

e nQ 3, de 15-6-72 (fonnato bolso)
Brochura 2,00
Plástico 3,50
Pelica , :"....... 7,00

"EMENDAS CONSTITUCIONAIS - ATOS INSTITUCIONAIS ­
ATOS COMPLEMENTARES - LEIS COMPLEMENTARES."

- Legislação citada ..:.- sinopse , , .. , , , , , , 20,00

OUTRAS PUBLICAÇÕES DO SENADO FEDERAL
"ANAIS DO SENADO"
Editados pela Subsecretaria de Anais
Mês de fevereiro de 1965 - SESSOES 1~ a 16. - Preparatória
M@S de março de 1965 - SESSOES 1. a 20. - Preparatória
Mês de abril de 1965 - SESSOES 21. a 38.-
M& de maio de 1965 - SEBSOES 39~ a 50" - tomo I
Mês de mala de 1965 - SESSOES 51" a 62" - tomo II
Mês de junho de 1965 - SESSOES 63" a 74'" - tomo I
Mês de junho de 1965 - SESSOES 75. a 89. - tomo II
Mês de julho de 1965 - SESSOES 90'" a 106~ -
Ml!s de agosto de 1965 - SESSOES 107" a 117. - tomo I
Mês de agosto d1! 1965 - SESSOES 118" a 130'" - tomo II
Mês de setembo de 1005 - SESSõES 131'" a 142" - tomo I
Mês de setembo de 1965 - SESSOES 143'" a. 14ó~ - tomo II
Ml!s de outubro de 1965 - SESSOES 146'" a. 155~ - tomo I
Mês de outubro de 1965 - SESSOES 156. a 166. - tomo II
Mês de janeiro de 1968 - SESSOES H a 12'" (Convocação Extraord,)
Mês de fevereiro de 1968 - SESSOES 13" a 27'" (Convocação Extraord.)
Mês de fevereiro de 1968 - SESSOES 28" a 34" (Convocação Extraord.)
Mês de março de 1968 - SESSOES I'" li 15. (1'" e 2" Sessões Prepara-

tórias - tomo 1)
Mês de março de 1968 - SESSOES 16" a 3~ - tomo II
M& de abril de 196& - SESSOES 33'" a. 42'" - tomo I
M& de abrtl de 1963 - SESSOEB 43'" li 62'" - 'tomo II
Mê6 de maio de 1968 - SESSOEs 63" a 78'" - tomo I
Mês de maio de 1968 - SESSOES 79" a 100'" - tomo Il
Mês de junho de l.968 - SESSOES 101'" a 114'" - tomo I
Mês de junho de 1968 - SESSOES 115'" a 132'" - tomo n
Mês de julho de 1968 - SESSOES I'" a 10" (Convocaçio Extraord.>
Mês de julho de 1968 - SESSOn:> 11'" a 24'" - tomo II
Mês de agosto de 1968 - SESSOES 133" a 150'" - tomo I
Mês de agosto de 1968 - 8E880ES 151" a 171" - tomo II
Mês de setembro de 1968 - SESSOES 172'!- a 18S'" - tomo I
Mês de setembro de 1968 - SESSOES 189" a 209'" - tomo II
Mês de outubro de 1968 - SESSOES 210" a 231'" - tomo I
Mês de outUbro de 1968 - SESSOES 232'" s. 262'" - tomo n
Mês de novembro de 1968 - SESSõES 263'" a 275'" - tomo 1
Mês de novembro de 1968 - SESSOES 276" a 298" - tomo II
M& de dezembro de 1968 - 8E680ES 1'" a 15'" - tomo I (Convocação Ex-

traordinária )
Mês de outubro de 1969 - SESSOES 1. a 7" - tomo I
:Mês de novembro de 1969 - SESSOES 8'" a 1~ - tomo 1
Mês de novembro de 1969 - SESSOES 20' a. 3~ - tomo II
Mês de abril de 1970 - SESSOES I'" a 12" - tomo 1
Mês de abril de 1970 - SESSOES 13" a. 20~ - tomo II
Mês de ma.l.o de 1970 - SESSOES 21'" a 32" - tomo I
Mês de maio de 1970 - SESSOES 33" a 42. - tomo II
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Mês de março/abril de 1971 - SESSCES H a IH - tomo I
Mês de março/abril de 1971 - SESSCES 12& a 21 a - tomo II
Mêll de maio de 1971 ~ SESSOES 22a a 32a - tomo I
Mês de maio de 1971 - SESSõES 33& a 44a - tomo II
Mês de junho de 1971 - SESSõES 45& a 56~ - t<Jmo I
Mês de junho de 1971 - SESSOES 57a a 67& - tomo II
Mês de julho de 1971 - SESSOES 68a a 8P - tomo I
Mês de julho de 1971 - SESSõES 82a a 93a - tomo II
Mês de agosto de 1971 ~ SESSCES 94a a 103a - tomo I
Mês de agosto de 1971 - SESSCES 104a a 115& - tomo II
Mês de setembro de 1971 - SESSõES 116a a 126a - tomo I
Mês de setembro de 1971 ~ SESSõES 127& a 138a - tomo II
Mês de outubro de 1971 - SESSõES 139& a 148a - tomo I
Mêll de outubro de 1971 - SESSOES 149a a 157a - tomo II
Mês de novembro de 1971 - SESSOES 158& a 166a - tomo I
Mês de novembro de 1971 - SESSõES 167& a 187a - tomo II
Mês de abril de 1972 - SESSõES 1&a 12a - kJmo I
Mês de abril de 1972 - SESSOES 13a a 22a - tomo II
Mês de maio de 1972 - SESSõES 23& a 31a - tomo I
Mês de maio de 1972 - SESSOES 32a a 43a - tomo II

Preço de cada volume .. , , , , .

"INELEGIBILIDADES"
Lei Complementar n'? 5, de 29 de abril de 1970
"Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional
n'? 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo
único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências".
tndiee - Legislação Citada.

Lei n9 5.581, de 26 de maio de 1970
"Estabelece normas sobre a realização de eleições em
1970, e dá outras providências."
Legislação Citada.
(Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Centro
Gráfico do Senado Federal)
Preço , '" , , .

"REFORMA ADMINISTRATIVA" (Redação Atualizada)

- Decreto-Lei n'? 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a
nova redação que lhe deram a Lei nQ 5.396, de 26-2-68,
e os Decretos-Leis nQs 900, de 29-9-69, 991, de 21-10-69,
e 1.093, de 17-3-70.
índice Alfabético (por assunto) - Legislação Citada e
Correlata.
(Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Centro
Gráfico do Senado Federal)
Preço ..... o ••••••• o •••••• , ••••••••• , •••••••• , , o ••••

"REGIMENTO INTER~O E TABELA DE CUSTAS DO SUPRE·
MO TRIBUl';"AL FEDERAL"

índices da Matéria e Por Assunto
(Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Centro
Gráfico do Senado Federal)
Preço ..... o o •••••••••••••••••••••• o o •• o. o'' o. o ,'o •••
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10,00

3,00
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5,00
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"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA MUNICIPAL"

tNDICE

ANEXOS:

I - Da F1l1açll.o Partidária

U - Convocação da Convenção Municipal

UI - Registro das Chapas

IV - Impugnação do Registro

v - Instalação e Funcionamento da
Convenção

VI - Ata da Convenção

VII - Dos IJvros do ParUdo

VIII - Dos Diretórlos Munic1p&1s

IX - Das comJss6es ExecUtiV88

X - Dos Delegados dos Diretórlos

XI - Do Registro dos Diretórios

XII - Dos Municlp10s sem Diretórios

XllI - Prazo de {1I1ação para concorrer às
eleições municipais de 1972

XIV - Diretórlos DLstrita1s e 6rdos de
cooperação

a) Modelo n 9 1 - Edital de
convocaçAo da Convençlo
Municipal
Modelo nO 2 - Notif1caçAo de
Oonvencl~ Jm"& compare­
cer à Convençio

Modelo n9 3 - Requerimento
de Registro de Chapas

Modelo n.9 4 - Autor1ZaÇlo
coletiva para iDscriçAo de
candidato
Modelo nO fi - Ata da Con­
venção

Modelo n9 6 - Tennos de
Abertura. e Encerramento
Modelo nO 7 - Edital de
Convocação do Diretório Mu·
nicipal
Modelo nO 6 - NotUtcaçAo
aos membros do Diretório
Modelo nO 9 - Requerimento
ao Juiz Eleitoral indicando I)IJ

Delegados

b) RESOLUCAO nO 9.058, de 3
de setembro de 1971, do Tri­
bunal Superior Eleitoral

- Volume com 64 páginas

Preço ,.......................................... 5,00

Aviso
As publicações do senado Federal podem ser adquiridas, mediante re­

messa de cheque nominal, vtsado, pagável em Brasílla e emitido a favor do
. Centro Gráfico .:to Senado Federal, sem acréscimo de despeaas de remessa,

ou pelo Serviçc de Reembolso Postal, acrescido das taxas postais. Ai> livra':'
rias podem di~igl.r os seus pedidos à Fundação Getúlio Vargaa, no Rio de
.TaneIro - PraIa de Botatogo, n.o 190, e Aven1da Graça Aranha, D.o Z6; em
São Paulo - Av. Nove de Julho, 2029; em Brasilla - SQS 104 - Bloco "A"
- Loja 11.
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